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1. INTRODUÇÃO 

 

O projeto de Projeto de Prospecção Arqueológica na Área de Influência da UHE Itaocara I, Rio Paraíba 
do Sul, empreendimento do Consórcio UHE Itaocara, obteve a permissão de pesquisa através da 
portaria IPHAN nº. 25, de 3 de agosto de 2011 (publicada no DOU de 5/8/2011) e tem por objetivo 
proteger e valorizar o Patrimônio Cultural eventualmente impactado pela construção desta usina 
hidrelétrica. 

As pesquisas arqueológicas realizadas em grande parte da área impactada pela UHE Itaocara I foram 
apresentadas em relatório final, protocolado em 06 de junho de 2016, porém, com algumas 
propriedades faltantes em virtude da falta de permissão para a execução das pesquisas arqueológicas. 

Com a obtenção de acesso por intermédio de ato judicial, as atividades prosseguiram posteriormente, 
sendo apresentados neste relatório os resultados das pesquisas, nas quais foi identificado um sítio 
arqueológico no município de Itaocara, RJ. 
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2. PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

 

As prospecções arqueológicas foram realizadas em propriedades dos municípios de Pirapetinga, MG 
Santo Antônio de Pádua, Cantagalo e Itaocara, RJ, indicadas na Tabela 1. 

 

TABELA 1 – Propriedades faltantes para a prospecção do Reservatório da UHE Itaocara I 

UF Município Código da propriedade 

MG Pirapetinga PI 25 A 27 

RJ 

Santo Antônio de Pádua 

PA 26-40* 

PA 49 E 49A 

PA 125 

Cantagalo 

CG 3 

CG 48 

CG 49 

CG 50 

CG 83 

CG 95 

Itaocara 

IT 34 

IT34A 

IT 47 

IT 68 

IT 68A 

IT 68B 

IT 68C 
Nota: * Propriedade parcialmente pesquisada na primeira fase das prospecções. 

 

Como as atividades foram possíveis através da presença de um oficial de justiça, a equipe de 
arqueologia se dedicou a realização de caminhamentos e intervenções e locais considerados 
prioritários a partir do conhecimento adquirido ao longo das prospecções na área do empreendimento. 
Consideraram-se relevantes as áreas menos alagadas e onde havia algum tipo de edificação, em 
especial as sedes rurais. As margens do rio Paraíba do Sul, quando era o caso, também eram 
observadas e registrado, próximo a pequenos afluentes, as possíveis estruturas de irrigação 
relacionadas a presença de rodas d’água. 

As áreas com evidências de ocupação eram observadas, sendo registradas, também, as 
características das edificações e modificações dos terrenos em decorrência do plantio Os canaviais e 
as antigas áreas de cultivo de arroz compreendem atividades importantes do uso da área e, no último 
caso, esta prática agrícola foi responsável por uma expressiva modificação dos terrenos com impactos 
sobre contextos arqueológicos. 
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3. RESULTADOS 

 

Os resultados das prospecções arqueológicas nas propriedades que ainda não haviam sido liberadas 
propiciaram o reconhecimento de uma Área de Interesse Cultural no município de Pirapetinga, MG, e 
um sítio arqueológico no Município de Itaocara, RJ. 

 

 

3.1 Prospecções Arqueológicas 

Nesta etapa final das pesquisas arqueológicas as propriedades da margem esquerda, em municípios 
de Pirapetinga, MG, e Santo Antônio de Pádua, RJ, possuíam características comuns, associadas a 
terrenos planos e alagáveis. Muitas áreas foram utilizadas no plantio de arroz, cultura importante na 
economia dos municípios da região na primeira metade do século XX. 

A alteração dos terrenos, por sua vez, é significativa, revelando indícios de ocupações mais antigas e 
diversas fazendas constituídas de materiais reaproveitados das que lhes antecederam. 

Em Pirapetinga, seis intervenções foram realizadas ao longo da propriedade reconhecida pelo Código 
PI 25 a 27, acompanhadas de registros das características da sede, que possui traços antigos no 
panorama regional. Os elementos culturais encontrados, como os elementos arquitetônicos e a 
presença de restos de uma roda d’água antiga, foram associados para a definição de uma Área de 
Interesse Cultural (AIC). Esta AIC recebeu o número 41 no conjunto das que foram definidas nos 
estudos da área do empreendimento e as informações e sua descrição são apresentadas no item 3.2.2 
deste relatório. 

As prospecções se deram em uma área plana, próxima ao Rio Paraíba do Sul que, em geral, 
apresentou sedimentos de textura areno-argilosa com coloração acinzentada e variações de 
amarelada e alaranjada. As intervenções variaram entre profundidades de 40 e 84 cm, sem que fossem 
encontrados vestígios arqueológicos (Figuras 3.1.1 e 3.1.2). 

    

Figura 3.1.1 – Vista da área com sede na beira do Rio Paraíba do Sul e tradagem com profundidade de 80 cm. 
Coordenadas UTM 781590 E, 7596008 N. 
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Figura 3.1.2 – Vista da área plana e tradagem com profundidade de 84 cm.  
Coordenadas UTM 781361 E, 7596069 N. 

 

Nas propriedades estudadas no município de Santo Antônio de Pádua, RJ, as características 
ambientais são similares as de Pirapetinga, com diversas áreas baixas alagadiças e a presença de 
corpos d’água (açudes). Com propriedades mais amplas, algumas se estendem até áreas mais 
elevadas de morros arredondados. Ocupações em sopés de morro são comuns nessas propriedades. 
Registraram-se essas características mais relevantes nas propriedades reconhecidas pelos códigos 
PA 49 e 49A e PA 125 (Figura 3.1.3). Nas três propriedades não foram encontrados vestígios 
arqueológicos em profundidade. 

   
Figura 3.1.3 – Vistas das áreas das propriedades PA 49 e 49A e PA 125. 

Coordenadas UTM 787773 E, 7601158 N e 784446 E, 7597845 N, respectivamente. 

 

De um total de vinte intervenções nas propriedades de Santo Antônio de Pádua, dez foram realizadas 
na PA 26 a 40. Estas tiveram a profundidade variando de 50 a 90 cm, com sedimento de textura areno-
argilosa e coloração com tonalidades alaranjadas, marrons e acinzentadas (Figuras 3.1.4 a 3.1.6). 
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Figura 3.1.4 – Área da tradagem em local de pasto com zonas de alagamento ao fundo. Vista geral e detalhe da 

tradagem. Propriedade PA 26 a 40. Coordenadas UTM 787905 E, 7599074 N. 

 

    

Figura 3.1.5 – Caminhamento e realização de tradagem. Propriedade PA 26 a 40. 
Coordenadas UTM 788069 E, 7600101 N. 
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Figura 3.1.6 – Vista da área e realização de 
tradagem. Propriedade PA 26 a 40.  

Coordenadas UTM 788285 E, 7599260 N. 

 

  

 

Na propriedade de códigos PA 49 e 49A foram realizadas quatro intervenções, registrando-se terrenos 
alagadiços, açudes e pequenas elevações. A profundidade alcançada nas tradagens foi de 50 cm, em 
média, quando se atingia a camada do embasamento intemperizado. Camadas de coloração 
alaranjada, amarronzada e acinzentada foram similares ao observado nas demais propriedades da 
área de estudo (Figuras 3.1.7 a 3.1.9). 

 

    

Figura 3.1.7 – Vista da área e tradagem em terreno alagadiço. Propriedade PA 49 e 49A.  
Coordenadas UTM 787757 E, 7601229 N. 
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Figura 3.1.8 – Vista da área e tradagem nas proximidades e uma sede recente. 

Propriedade PA 49 e 49A. Coordenadas UTM 787761 E, 7601389 N. 
 

    

Figura 3.1.9 – Vista da área com açude e tradagem. Propriedade PA 49 e 49A.  
Coordenadas UTM 787822 E, 7601251 N. 

Na propriedade PA 125, onde se realizaram seis intervenções, observou-se a presença de cultivos de 
cana-de-açúcar e jiló e também terrenos de pastagens. Uma edificação recente, em ruínas, também 
foi registrada. As tradagens variaram entre as profundidades de 28 cm (com presença de rocha) e 70 
cm. A coloração seguiu o padrão anteriormente indicado, de tonalidades marrons, alaranjadas e 
acinzentadas (Figuras 3.1.10 e 3.1.11). 

    

Figura 3.1.10 – Vista da área de canavial e tradagem. Propriedade PA 125. Coordenadas UTM 784442 E, 7597510 N. 
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Figura 3.1.11 – Registro de edificação recente em ruínas e tradagem. Propriedade PA 125. 
Coordenadas UTM 784446 E, 7597845 N. 

 

Em uma área próxima a uma residência foi realizada uma tradagem e no entorno da sede foi observada 
a presença de alguns fragmentos de louça do século XX, de fabricação brasileira. Um único fragmento 
possui a decoração do tipo azul borrão. As prospecções no local não revelaram uma concentração 
mais expressiva destes materiais ou a existência de estruturas antigas, caracterizando-se estes 
achados como uma ocorrência. De qualquer forma, foi delimitado um perímetro para a mesma, 
compreendido pelas coordenadas UTM 784617, 7597662; 784647 7597666; 784650, 7597611 e 
784656, 7597622 (Figura 3.1.12 a 3.1.18). 
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Figura 3.1.12 – Imagem da Ortofoto 21 com perímetro da ocorrência de vestígios culturais em amarelo. 

 

    

Figura 3.1.13 – Tradagem realizada nas proximidades da área de ocorrência de vestígios culturais. 
Propriedade PA 125. Coordenadas UTM 784605 E, 7597631 N. 

 

 

Figura 3.1.14 – Louça com decoração azul borrão.  
Propriedade PA 125. Coordenadas UTM 784651 E, 7597633 N. 
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Figura 3.1.15 – Fragmentos de bordas de louças decoradas com motivo floral em diversas cores. 
Propriedade PA 125. Coordenadas UTM 784651 E, 7597633 N. 

 

 

Figura 3.1.16 – Louça com decoração floral azul.  
Propriedade PA 125. Coordenadas UTM 784651 E, 7597633 N. 

  

   

Figura 3.1.17 – Louça com friso de cor azul.  
Propriedade PA 125. Coordenadas UTM 784651 E, 7597633 N. 

 

   

Figura 3.1.18 – Louça com decoração floral verde e rosa. No fundo possui a inscrição “BRAZIL”. 
Propriedade PA 125. Coordenadas UTM 784630 E, 7597676 N. 
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Na margem direita do Rio Paraíba do Sul os municípios afetados pelo empreendimento são o de 
Cantagalo e Itaocara, ambos no Estado do Rio de Janeiro. 

No Município de Cantagalo, foram prospectadas seis propriedades que possuem pequenas extensões, 
especialmente a CG 50, que compreende a área de uma igreja da Assembleia de Deus e seu entorno 
imediato. Em um total de 10 intervenções realizadas e no caminhamento das áreas afetadas foram 
observados terrenos planos, comumente utilizados para pastagem, caracterizando-se por sedimentos 
de textura areno-argilosa e argilosa e coloração marrom, amarela e cinza. A presença de água em 
algumas intervenções se associa aos terrenos alagadiços, comuns nas margens do Rio Paraíba do 
Sul. A profundidade das intervenções variou entre 50 e 90 cm (Figuras 3.1.19 a 3.1.38). 

 
Figura 3.1.19 – Caminhamento e registro de pasto na área da propriedade CG 03. 

Coordenadas UTM 786166 E, 7597091 N. 

 

   
Figura 3.1.20 – Vista da área e tradagem. Propriedade CG 48. Coordenadas UTM 782745 E, 7595877 N. 
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Figura 3.1.21 – Vista da área e tradagem em solo mais arenoso. Propriedade CG 48.  
Ao fundo se vê a igreja da CG 50. Coordenadas UTM 782836 E, 7595551 N. 

 

    

Figura 3.1.22 – Área da propriedade CG 48 e tradagem em solo areno-argiloso.  
Coordenadas UTM 782874 E, 7595391 N. 

 

Na propriedade de código CG 50, que corresponde a área de uma igreja da Assembleia de Deus e 
seu entorno, foi realizada uma tradagem no lado oeste da edificação, sem ocorrência de vestígios 
arqueológicos (Figura 3.1.23). Na propriedade CG 83 as áreas planas que predominavam na mesma 
eram constituídas de pastos e se encontravam alagados (Figura 3.1.24). 

    

Figura 3.1.23 – Vista da Igreja da Assembleia de Deus e tradagem. Propriedade CG 50.  
Coordenadas UTM 782762 E, 7595572 N. 
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Figura 3.1.24 – Vista da área de pasto alagado e tradagem. Propriedade CG 83. 
Coordenadas UTM 776283 E, 7592656 N. 

 

Na propriedade de código CG 49 foram localizados restos materiais de uma antiga ocupação. A 
perturbação intensa do terreno, porém, fez com que o contexto arqueológico se encontrasse 
comprometido. 

Próximo a um brejo e da residência atual foram encontrados vestígios arqueológicos esparsos em 
superfície. De acordo com a informação oral, os restos de uma construção mais antiga que ali existia 
foram destruídos. O local foi modificado para a implantação das edificações recentes, sendo feitos 
cortes e aterros no terreno, quando foram removidos os restos de alicerces antigos. Uma intervenção 
na área revelou um solo arenoso superficial, de coloração amarelada sobrejacente a uma camada de 
textura argilosa e de cor cinza (Figuras 3.1.25 e 3.1.26). 

    

Figura 3.1.25 – Área da propriedade CG 49 e tradagem em solo areno-argiloso. 
Coordenadas UTM 782874 E, 7595391 N. 
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Figura 3.1.26 – Vista da área e tradagem. Propriedade CG 49. Coordenadas UTM 782613 E, 7595814 N. 

 

As peças coletadas em superfície são louças shell edged, trigal, com motivo floral e fragmentos de 
louça branca e de vidro. Apresentam uma fragmentação condizente com alterações ocorridas no 
terreno (Figuras 3.1.27 a 3.1.32). 

 

Figura 3.1.27 – Louça com decoração shell edged.  
Propriedade CG 49. Coordenadas UTM 782572 E, 7595852 N. 

 

 

Figura 3.1.28 – Louça com decoração floral na cor azul.1 
Propriedade CG 49. Coordenadas UTM 782572 E, 7595852 N. 

 

                                                           
1 Similar a decoração produzida pela Fábrica Mauá, em São Paulo, período de 1954 a 1964.  

Fonte: http://porcelanabrasil.blogspot.com.br/2011/09/ 
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Figura 3.1.29 – Louça com decoração trigal.  
Propriedade CG 49. Coordenadas UTM 782572 E, 7595852 N. 

 

 

Figura 3.1.30 – Borda de louça branca.  
Propriedade CG 49. Coordenadas UTM 782572 E, 7595852 N. 

 

    

Figura 3.1.31 – Fragmentos de louça branca. A esquerda, com acúmulo de coloração azul. 
Propriedade CG 49. Coordenadas UTM 782572 E, 7595852 N. 

 

 

Figura 3.1.32 – Fragmento de garrafa de vidro na cor verde escura. 
Propriedade CG 49. Coordenadas UTM 782572 E, 7595852 N. 
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Na propriedade reconhecida como CG 95 foi feito o caminhamento e realizada uma tradagem em 
terreno areno-argiloso de coloração marrom amarelada. No seu entorno foi encontrada uma peça lítica 
polida com uma extremidade em forma de bisel (lâmina de machado) que sofreu impactos da ação de 
arado no terreno (Figuras 3.1.33 a 3.1.35). 

Em outro ponto observado foram coletados fragmentos de porcelana e faiança decoradas (decoração 
policrômica, com friso e floral em vermelho; Figuras 3.1.36 a 3.1.38). 

    

Figura 3.1.33 – Terreno plano da propriedade CG 95 e tradagem. Coordenadas UTM 773793 E, 7592021 N. 

 

 

Figura 3.1.34 – Peça lítica encontrada em superfície.  
Propriedade CG 95. Coordenadas UTM 773793 E, 7592021 N. 

 

   

Figura 3.1.35 – Lâmina de machado. Propriedade CG 95. Coordenadas UTM 773785 E, 7591998 N. 
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Figura 3.1.36 – Porcelana com decoração floral policrômica. 
Propriedade CG 95. Coordenadas UTM 773726 E, 7591982 N. 

 

 

Figura 3.1.37 – Borda de porcelana com friso prateado 
Propriedade CG 95. Coordenadas UTM 773726 E, 7591982 N. 

 

 

Figura 3.1.38 – Louça com decoração em vermelho.  
Propriedade CG 95. Coordenadas UTM 773726 E, 7591982 N. 

 
 
 
 

  

http://www.rsssfbrasil.com/miscellaneous/rj1912clubs.htm
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No Município de Itaocara, RJ, as sete propriedades restantes foram prospectadas, realizando-se 13 
intervenções arqueológicas além do caminhamento nos terrenos. As propriedades neste município se 
caracterizam por faixas estreitas de terreno plano, que estão próximas a margem do Rio Paraíba do 
Sul. Desta forma, esses terrenos planos, usualmente ocupados por pastagens ou que foram antigos 
plantios de arroz, tem uma topografia contrastante com o relevo bastante íngreme que ocorre a medida 
que se distancia do rio. Em alguns casos, essas vertentes praticamente alcançam a margem do rio, 
restando uma faixa estreita de terra ocupada pela estrada municipal que liga a sede de Itaocara ao 
município de Cantagalo (Figura 3.1.39). 

A morfologia dos terrenos nesta localidade, portanto, influi em algumas características, como as que 
foram observadas na propriedade de código IT 34. Nesta área foi identificado um conjunto de grandes 
blocos rochosos que aparentavam um alinhamento, porém, não foram encontrados vestígios 
arqueológicos que confirmassem que ali existia uma área de ocupação. Situados na base de um morro 
íngreme, estes blocos se assentavam em conformidade com topografia do morro, que possui um 
recorte associado a uma drenagem. Esta área está indicada por um quadrilátero pontilhado em 
amarelo inserido na Figura 3.1.39 e registrada na Figura 3.1.40. 

 

Figura 3.1.39 – Imagem da Ortofoto 16 com aspecto da topografia do município de Itaocara na área atingida pela 
UHE Itaocara I. O quadrilátero em amarelo indica o local onde há blocos rochosos com aparente alinhamento. 

 

http://www.rsssfbrasil.com/miscellaneous/rj1912clubs.htm
http://www.rsssfbrasil.com/miscellaneous/rj1912clubs.htm
http://www.rsssfbrasil.com/miscellaneous/rj1912clubs.htm
http://www.rsssfbrasil.com/miscellaneous/rj1912clubs.htm
http://www.rsssfbrasil.com/miscellaneous/rj1912clubs.htm
http://www.rsssfbrasil.com/miscellaneous/rj1912clubs.htm
http://www.rsssfbrasil.com/miscellaneous/rj1912clubs.htm
http://www.rsssfbrasil.com/miscellaneous/rj1912clubs.htm
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Figura 3.1.40 – Vista da área com blocos 
rochosos e tradagem na IT 34. 

Coordenadas UTM 790041 E, 7599179 N. 

 

 

Nas intervenções arqueológicas o sedimento registrado possuía a textura areno-argilosa e arenosa, 
com algumas camadas argilosas em terrenos planos e alagadiços. As colorações do sedimento 
apresentavam tonalidades variadas de marrom e algumas camadas alaranjadas. As profundidades 
alcançadas nas escavações variaram entre 60 e 106 cm. Nos locais onde os terrenos eram alagadiços 
observou-se uma argila acinzentada. As sedes se encontram, em geral, em pequenas elevações e, 
por vezes, na base da encosta dos morros, com ocorrência de afloramentos rochosos em alguns 
terrenos observados (Figuras 3.1.41 a 3.1.47).  

    

Figura 3.1.41 – Área de antigo plantio de arroz e tradagem na IT 47. 
Coordenadas UTM 788772 E, 7598416 N. 
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Figura 3.1.42 – Vista da área e tradagem na IT 68. Coordenadas UTM 787276 E, 7597482 N. 

 

    
Figura 3.1.43 – Vista da área e tradagem na IT 68A. Coordenadas UTM 787562 E, 7597210 N. 

 
 

    

Figura 3.1.44 – Vista da área e tradagem na IT 68A. Coordenadas UTM 787421 E, 7597559 N. 
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Figura 3.1.45 – Vista da área e tradagem na propriedade IT 68B. Coordenadas UTM 787483 E, 7597591 N. 
 

    

Figura 3.1.46 – Vista da área e tradagem na propriedade IT 68B. Coordenadas UTM 787645 E, 7597222 N. 
 

    

Figura 3.1.47 – Vista da área e tradagem na propriedade IT 68C. Coordenadas UTM 787561 E, 7597628 N. 
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3.2 Sítio Arqueológico e Área de Interesse Cultural (AIC) 
 

Na etapa de finalização das prospecções arqueológicas realizadas na área da UHE Itaocara I, que só 
foi possível pela intervenção judicial, foi registrado um sítio arqueológico do período histórico em 
Itaocara, no Estado do Rio de Janeiro, e uma AIC no município de Pirapetinga, Estado de Minas Gerais. 

 

 

3.2.1 Sítio Arqueológico Fazenda das Cruzes – Coordenadas UTM 787470 E, 7597477 N. 
Ortofoto 22. 

 

Perímetro: 324,10 m. Coordenadas UTM  787416 E, 7597494 N; 787469 E, 7597428 N; 787532 E, 
7597458 N; 787499 E, 7597530 N. 

Extensão e profundidade: Comprimento de 89,99 m; Largura de 84,15 m (área de 6.456 m²); 
profundidade de 10 cm. 

 

Na propriedade de código IT 68A, pertencente ao Senhor Denílson Faria de Araújo, foi encontrado um 
sítio arqueológico com vestígios históricos em superfície (Figura 3.2.1.1). A sede da fazenda fica a 
sudoeste da área do sítio e apresenta alguns traços comuns as habitações mais antigas da área 
estudada, mas que foi reformada, revelando peças reaproveitadas entre seus elementos construtivos. 
Os alicerces da casa são revestidos por cimento (Figuras 3.2.1.2 a 3.2.1.4). Na área do sítio, que está 
situado na parte baixa de uma vertente suave, foram encontrados restos de alicerces de pedras 
recobertos parcialmente por argamassa e fragmentos de louça, grés, cerâmica, metal e vidro. Esta 
área está próxima de um afloramento rochoso formando um lajedo que está a margem da estrada que 
liga Itaocara a Cantagalo. O Rio Paraíba do Sul está a cerca de 70 m. As peças, encontradas em 
superfície, também foram observadas sobre o lajedo (Figuras 3.2.1.5 a 3.2.1.10).  
 

 

 

LEGENDA: 

 

 

 

 

 

Figura 3.2.1.1 – Planta do sítio arqueológico Fazenda das Cruzes, Itaocara, RJ. 
 

 

❶ 
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Figura 3.2.1.2 – Vista geral da sede da propriedade IT 68A.  
Coordenadas UTM 787580 E, 7597127 N. 

 

 

Figura 3.2.1.3 – Edificação principal da sede da fazenda. 
Coordenadas UTM  787580 E, 7597127 N.  

 

    

Figura 3.2.1.4 – Detalhes construtivos da edificação principal da sede da fazenda. Peça de esteio reaproveitada e 
alicerces com revestimento em cimento.  Coordenadas UTM 787580 E, 7597127 N. 
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Figura 3.2.1.5 – Lajedo na área do sítio arqueológico e estrada de acesso a direita. 

 

 

Figura 3.2.1.6 – Vista da área do lajedo e Rio Paraíba do Sul ao fundo. 
 
 

    

Figura 3.2.1.7 – Vistas da área do sítio arqueológico Fazenda das Cruzes. Coordenadas UTM 787470 E, 7597127 N. 
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Figura 3.2.1.8 – Restos de alicerces com argamassa e cacos de telhas. 
Coordenadas UTM 787492 E, 7597514 N.  

 

    

Figura 3.2.1.9 – Vestígios arqueológicos em superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.   
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Figura 3.2.1.10 – Panela de ferro em superfície.  
Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.   

 

Uma tradagem feita no entorno não revelou materiais arqueológicos. Com profundidade de 106 cm, 
foram identificadas duas camadas. A textura do sedimento era predominantemente arenosa com 
variações de marrom escuro e alaranjado (Figura 3.2.1.11). 

    

Figura 3.2.1.11 – Vista da área e tradagem. Coordenadas UTM 787463 E, 7597472 N. 
 

Os vestígios arqueológicos coletados são peças históricas, em geral, do século XIX, compreendendo 
um conjunto de louças decoradas (transfer printing, carimbada, borrão, com friso) e sem decoração, 
grés, vidro, cerâmica e um botão. Quanto aos fragmentos de vasilhames de vidro estes reúnem 
diversos tipos de base e corpo de garrafas (uma com parte de uma inscrição com as letras A., O e N, 
que não tiveram a origem identificada) nas cores verde escura, marrom, aqua, azul e incolor. Alguns 
fragmentos estavam alterados pelo calor, com deformações e impregnações na superfície (Figuras 
3.2.1.12 a 3.2.1.29).  
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VESTÍGIOS COLETADOS NO SÍTIO FAZENDA DAS CRUZES 

NÍVEL MATERIAL Coordenadas 
UTM (SAD 69) 

Superfície 

2 frag. de louça transfer printing no padrão Willow, 2 frag. 
de louça com decoração azul borrão, 2 frag. de louça com 
decoração carimbada policrômica, 1 frag. de louça com 
friso de cor preta, 1 frag. de borda de louça branca com 
decoração em relevo, 3 frag. de borda de louça branca, 7 
frag. de louça branca, 2 frag. de grés, 1 frag. cerâmico 
com coloração vermelha, 1 botão de plástico, 19 frag. de 
garrafas diversas (2 de gargalo; 8 de fundo – um com 
inscrição -, 4 de corpo e 5 alterados pelo calor). 

787484,7597484 

Superfície Parte de uma panela de ferro.  787492,7597514 
 
 
 

    

Figura 3.2.1.12 – Louças com decoração transfer printing no padrão Willow. Superfície. 
Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 

    

Figura 3.2.1.13 – Louças com decoração azul borrão. Superfície.  
Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  
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Figura 3.2.1.14 – Louças com decoração policrômica carimbada. Superfície. 
Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 

 

Figura 3.2.1.15 – Louça com friso na cor preta. Superfície.  
Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 

 

Figura 3.2.1.16 – Fragmentos de borda de louça. A esquerda, há um acúmulo de cor azulada. 
A direita, decoração em relevo. Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  
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Figura 3.2.1.17 – Fragmentos de louça branca. Superfície.  
Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 

 
 

Figura 3.2.1.18 – Fragmentos de fundo de louça branca. A esquerda, com acúmulo azulado.  
Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 

 

Figura 3.2.1.19 – Louça branca com superfície alterada. Superfície. 
Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  
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Figura 3.2.1.20 – Grés (face interna e externa do fundo de uma garrafa). Superfície.  
Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 

 

Figura 3.2.1.21 – Grés. 
Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 
 

    

Figura 3.2.1.22 – Fundo de garrafa com inscrição em detalhe. 
Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  
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Figura 3.2.1.23 – Fundos de garrafas diversas. 
Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 
 

    

Figura 3.2.1.24 – Fundo de recipientes de vidro aqua e incolor. 
Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 
 

 

Figura 3.2.1.25 – Fragmentos de vidro. 
Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  
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Figura 3.2.1.26 – Vidro azul. 
Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 
 

    

Figura 3.2.1.27 – Peças de vidro alterado pelo calor. 
Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  

 
 

 

Figura 3.2.1.28 – Fragmento cerâmico com coloração vermelha. 
Superfície. Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  
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Figura 3.2.1.29 – Botão de plástico. Superfície.  
Coordenadas UTM 787484 E, 7597484 N.  
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3.2.2 Área de Interesse Cultural 41 – Coordenadas UTM 781597 E, 7596023 N. Ortofoto 30. 

 

A sede da propriedade PI 25 a 27, de Honório Paula Coelho, foi reconhecida por seu interesse cultural 
em virtude das características das edificações e pela presença de restos de uma roda d’água no seu 
entorno. Estas características foram relevantes no conjunto do patrimônio cultural reconhecido nos 
estudos da área da UHE Itaocara I, representativas de elementos socioeconômicos diagnósticos da 
pesquisa arqueológica e do levantamento documental associado. 

A propriedade fica próxima a margem esquerda do Rio Paraíba do Sul e apresenta parte das estruturas 
com cobertura de telhas capa e canal, a edificação principal está assentada sobre alicerces de pedra 
e as paredes são de pau-a-pique (Figuras 3.2.2.1 a 3.2.2.5). Da roda d’água foram identificadas peças 
metálicas a 30 m da margem do rio (Figura 3.2.2.6). Apesar de algumas alterações com uso de 
materiais mais recentes, o conjunto da sede rural é relevante para o registro cultural da área de estudo. 

    

Figura 3.2.2.1 – Vista da sede principal e do Rio Paraíba ao fundo.  
Coordenadas UTM 781597 E, 7596023 N.  

 

       

Figura 3.2.2.2 – Área posterior da sede e cobertura de telha capa e canal.  
Coordenadas UTM 781597 E, 7596023 N.  
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Figura 3.2.2.3 – Detalhes das estruturas. Pau-a-pique e alicerce de pedra.  
Coordenadas UTM 781597 E, 7596023 N.  

 

    

Figura 3.2.2.4 – Detalhes da presença de pedras e cimento nas estruturas construtivas.  
Coordenadas UTM 781597 E, 7596023 N.  

 

 

Figura 3.2.2.5 – Complementação da cobertura com telhas mais recentes.  
Coordenadas UTM 781597 E, 7596023 N.  
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Figura 3.2.2.6 – Vestígios de roda d’água. 
Coordenadas UTM 781697 E, 7596063 N. 
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A finalização das prospecções arqueológicas na área da UHE Itaocara I ficou dependente da 
autorização judicial e foram realizadas com a presença de um oficial de justiça que garantiu a entrada 
da equipe de arqueologia nas propriedades. Os trabalhos realizados nas 17 propriedades restantes 
resultaram no achado de um sítio arqueológico em Itaocara, RJ e identificação de uma Área de 
Interesse Cultural em Pirapetinga, MG. 

O sítio arqueológico, denominado Fazenda das Cruzes, revelou materiais do século XIX e alicerces de 
pedras nas proximidades de um lajedo na margem direita do Rio Paraíba do Sul. 

A AIC identificada sob o número 41 está relacionada a um conjunto de edificações com traços antigos 
e restos de uma roda d’água próximo a margem esquerda do Rio Paraíba do Sul. 

Estes elementos culturais se integram ao conjunto de evidências reconhecidas na área do 
empreendimento, sendo ressaltada a sua localização na área do reservatório do mesmo. A relação 
com o total de 68 sítios arqueológicos é reproduzida aqui com o acréscimo do sítio Fazenda das Cruzes 
(Tabela 4.1). Nesta tabela são apresentadas as informações de caracterização e a recomendação em 
relação ao impacto previsto, neste caso, de resgate pelo fato do sítio estar localizado na área do 
reservatório. 

Tabela 4.1 – Sítios arqueológicos encontrados nas prospecções da área da UHE Itaocara I. 

Município, 
Estado 

Nome do sítio 
Caracterização e 

elementos 
diagnósticos 

Coordenadas 
UTM (central) e 

Ortofoto 

Situação em relação 
a ADA Recomendações 

Pirapetinga, MG 
Santo Antão 

Edificação antiga; louça 
trigal 

772868, 7593621. 
Ortofoto 38 

Fora da ADA Registro no CNSA 

Pedra Furada Edificação antiga; louça 
brasileira 

779357,7595139. 
Ortofoto 29 

Reservatório e APP/DUP Resgate 

Santo Antônio 
de Pádua, RJ Barra de Santa Luzia 1 Vestígios século XIX 

791110, 7599842. 
Ortofoto 16 Reservatório Resgate 

 
Rezadeira 1 Edificação antiga 789707,7600541. 

Ortofoto 16 
Reservatório e APP/DUP Resgate 

 
Rezadeira 2 Edificação antiga 

789974, 7600260. 
Ortofoto 16 Reservatório Resgate 

 
Engenho Zeca Santos Vestígios século XIX; 

piso de pedras 
789755,7599579. 

Ortofoto 16 
Reservatório Resgate 

 
Monjolo Unidade de serviço 

rural; louça trigal 
788797,7601283. 

Ortofoto 8 
APP/DUP Proteção e sinalização 

 
Boa Vista 4 Lito-cerâmico 

783941, 7597195. 
Ortofoto 21 Reservatório Resgate 

 
Boa Vista 5 Edificação antiga; louça 

brasileira 
786776,7601906. 

Ortofoto 8 
Reservatório e APP/DUP Resgate 

 
Boa Vista 6 

Vestígios século XIX; 
louça trigal, louça 

brasileira 

790063,7599794. 
Ortofoto 16 Reservatório Resgate 

 
Boa Vista 7 

Vestígios século XIX e 
XX 

790577,7599709. 
Ortofoto 16 

Reservatório Resgate 

 
Santa Rosa 1 Edificação e estrada 

antiga; louça trigal 
786717,7599042. 

Ortofoto 15 
Reservatório e APP/DUP Resgate 

 
Santa Rosa 2 

Edificação antiga, 
barragem; louça 

brasileira 

786989,7601723. 
Ortofoto 8 Reservatório e APP/DUP Resgate 

 
Santa Rosa 3 Edificação antiga, 

engenho 
787254,7601848. 

Ortofoto 8 
Reservatório e APP/DUP Resgate 

 
Santa Cândida Edificação antiga; louça 

brasileira 
787261,7601349. 

Ortofoto 8 
Reservatório e APP/DUP Resgate 

 
Rezadeiro 

Edificação antiga; louça 
brasileira; louça trigal 

786251,7601233. 
Ortofoto 8 APP/DUP Proteção e sinalização 

 
Sinhá Vestígios século XIX 785281,7598053. 

Ortofoto 21 
Reservatório Resgate 
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Município, 
Estado 

Nome do sítio 
Caracterização e 

elementos 
diagnósticos 

Coordenadas 
UTM (central) e 

Ortofoto 

Situação em relação 
a ADA Recomendações 

Santo Antônio 
de Pádua, RJ São Domingos Vestígios século XIX 

781767,7600499. 
Ortofoto 14 Reservatório e APP/DUP Resgate* 

(continuação) 
Cachoeira dos Patos 1 Edificação antiga; roda 

d’água 
782739,7596832. 

Ortofoto 21 
Reservatório Resgate* 

 
Cachoeira dos Patos 2 Vestígios século XIX 

782875,7596052. 
Ortofoto 21 Reservatório Resgate 

 
Retiro Feliz Edificação antiga 

786215,7598374. 
Ortofoto 9 

Reservatório Resgate* 

 
Ilha do José Meirelles Lito-cerâmico 786215,7598374. 

Ortofoto 22 
Reservatório e APP/DUP Resgate* 

Aperibé, RJ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Boa Esperança Lito-cerâmico 
794349 E, 

7599654 N. 
Ortofoto 17. 

Reservatório Resgate 

Boa Vista 1 Vestígios século XIX 
796513 E, 

7598843 N. 
Ortofoto 17 

Canteiro de obras Resgate 

Boa Vista 2 Vestígios século XIX e 
XX 

795842 E, 
7599201 N. 
Ortofoto 17 

Canteiro de obras e 
reservatório 

Resgate 

Boa Vista 3 Edificação antiga; 
vestígios século XX 

796199 E, 
7599317 N. 
Ortofoto 17. 

Canteiro de obras e 
reservatório 

Resgate 

Paraíba do Sul 3 Vestígios século XIX 
797996 E, 

7598047 N. 
Ortofoto 25. 

Fora da ADA. Registro no CNSA 

Fazenda Angolinha 
Vestígios século XX; 

louça trigal; local 
simbólico 

795016 E, 
7599213 N. 
Ortofoto 17. 

Reservatório Resgate* 

Campo Alegre 1 Edificação antiga, 
barragem, terreiro 

791909, 7601672. 
Ortofoto 9 

Reservatório Resgate 

Campo Alegre 2 
Vestígios século XIX, 

louça trigal 
791913, 7599731. 

Ortofoto 16 Reservatório Resgate 

Campo Alegre 3 Vestígios século XIX, 
muro de pedras, terreiro 

792432, 7599195. 
Ortofoto 16 

Reservatório Resgate 

Barra de Santa Luzia 2 Vestígios século XIX, 
piso pedras 

791415,7599929. 
Ortofoto 16 

Reservatório Resgate 

Barra de Santa Luzia 3 
Vestígios século XIX, 

Edificação, roda d’água 
791698, 7599828. 

Ortofoto 16 Reservatório Resgate 

Valão do Novato Vestígios século XIX, 
forno 

791105, 7601897. 
Ortofoto 9 

APP/DUP Proteção e Sinalização 

Lagoa 1 Vestígios século XIX 
790607, 7602586. 

Ortofoto 9 Reservatório e APP/DUP Resgate 

Lagoa 2 Vestígios século XIX e 
XX 

790844, 7602309. 
Ortofoto 9 

Reservatório e APP/DUP Resgate 

Lagoa 3 
Edificação antiga, louça 
brasileira (padrão trigal) 

790942, 7602780. 
Ortofoto 9 Reservatório e APP/DUP Resgate* 

Lagoa 4 
Edificação antiga, louça 

brasileira 
790978, 7602600. 

Ortofoto 9 
Reservatório e APP/DUP Resgate 

Japona 1 Edificação antiga; 
vestígios século XIX 

793896, 7601150. 
Ortofoto 10 

Reservatório Resgate 

Japona 2 Vestígios século XIX 
794459, 7601528. 

Ortofoto 10 Reservatório Resgate* 

Japona 3 Vestígios século XIX; 
louça brasileira 

794618, 7602381. 
Ortofoto 10 

APP/DUP Proteção e Sinalização 

Japona 4 Vestígios do século XX 
795423, 7601538. 

Ortofoto 10 Reservatório e APP/DUP Resgate* 

Paraíba 2 Vestígios século XIX 793932, 7600218. 
Ortofoto 17 

Reservatório Resgate* 

Complexo Bom Fim Edificações século XX; 
louça brasileira 

793844, 7602743. 
Ortofoto 10 

Reservatório e APP/DUP Resgate 

Bom Fim Vestígios século XIX 
792683, 7602974. 

Ortofoto 9 Fora da ADA Registro no CNSA 

Cantagalo 
 
 
 

Boa Nova 1 
Vestígios século XIX e 

XX 
785974, 7598025. 

Ortofoto 22 Reservatório Resgate* 
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Município, 
Estado 

Nome do sítio 
Caracterização e 

elementos 
diagnósticos 

Coordenadas 
UTM (central) e 

Ortofoto 

Situação em relação 
a ADA Recomendações 

Cantagalo 
(continuação) 

 
Boa Nova 2 

Edificação antiga; louça 
brasileira 

786237, 7597924. 
Ortofoto 22 

Reservatório Resgate 

 
Vargem Alegre 1 

Louça brasileira (padrão 
trigal) 

781260, 7595038. 
Ortofoto 29 Reservatório Resgate* 

 
Vargem Alegre 2 Lito-cerâmico 781575, 7595488. 

Ortofoto 30 
Reservatório Resgate 

 
Vargem Alegre 3 

Edificação antiga; louça 
brasileira 

784786, 7595877. 
Ortofoto 30 APP/DUP Proteção e Sinalização 

 
Valão do Sapo 

Vestígios século XX; 
louça brasileira 

784321, 7596559. 
Ortofoto 21 

Reservatório Resgate* 

 
Complexo Porto 

Marinho 
Lito-cerâmico e louça 

padrão trigal 
783203, 7596180. 

Ortofoto 30 Reservatório Resgate 

 
Vargem Grande 

Vestígios século XX; 
louça brasileira (padrão 

trigal) 

777393, 7592739. 
Ortofoto 39 APP/DUP Proteção e Sinalização 

 
Santo Antônio 

Vestígios século XIX, 
estruturas de pedra 

destruídas pelo arado 

775450, 7592256. 
Ortofoto 39 

APP/DUP Proteção e Sinalização 

 
Paraíba 1 Vestígios século XX 774850, 7592604. 

Ortofoto 39 
Reservatório e APP/DUP Resgate 

 
Boa Vista 8 

Restos de engenho; 
louça brasileira 

773937, 7592074. 
Ortofoto 39 Reservatório e APP/DUP Resgate 

 
Murundu 1 – Sede Edificação antiga; louça 

brasileira (padrão trigal) 
772111, 7592463. 

Ortofoto 38 
Reservatório e APP/DUP Resgate* 

 
Murundu 2 – Cemitério Cemitério 

772419, 7592580. 
Ortofoto 38 Fora da ADA Registro no CNSA 

 
Murundu 3 – Moinho 

Vestígios século XIX; 
Moinho 

773519, 7592962. 
Ortofoto 38 

Reservatório e APP/DUP Resgate* 

 
Senzala Vestígios século XIX 

779140, 7591178. 
Sem ortofoto Fora da ADA Registro no CNSA 

Itaocara 
Complexo Palmital 

Lito-cerâmico com 
vestígios século XX 

794125 E, 
7597141 N. 
Ortofoto 24. 

Fora da ADA Registro no CNSA 

Paraíba do Sul 1 Vestígios século XIX 
794975 E, 

7596835 N. 
Ortofoto 24. 

Fora da ADA Registro no CNSA 

Paraíba do Sul 2 Vestígios século XIX 
795082 E, 

7596999 N. 
Ortofoto 24. 

Fora da ADA Registro no CNSA 

Cachoeira Grande Edificações antigas; 
louça brasileira 

791323, 7598399. 
Ortofoto 23 

Reservatório e APP/DUP Resgate 

Porto dos Santos 1 
Vestígios século XX 

(louça trigal) 
789336, 7598649. 

Ortofoto 23 Reservatório Resgate* 

Porto dos Santos 2 
Local antigo engenho; 

louça brasileira (padrão 
trigal) 

789688, 7599033. 
Ortofoto 16 

Reservatório Resgate 

Porto da Cruz Vestígios século XIX 
786669, 7597458. 

Ortofoto 22 Reservatório Resgate 

Fazenda das Cruzes Vestígios do século XIX 
787470, 7597477 

Ortofoto 22 Reservatório Resgate 

 Notas: 
Resgate* = Sítios que devem ser avaliados com maior detalhamento do projeto executivo do empreendimento para verificar sua situação de impacto 
definitivo e os que sofreram interferências profundas pelas atividades agrícolas. Desta forma, de acordo com o resultado do detalhamento, o resgate 
pode ser evitado ou não ser relevante devido ao comprometimento do contexto arqueológico. 
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5. ANEXOS 
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5.1 Planta Geral da UHE Itaocara I – Sítios Arqueológicos e AICs 
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5.2 Planta do Sítio Arqueológico Fazenda das Cruzes 
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5.3 Ortofoto 22 com Sítio Arqueológico 
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5.4 Planta Geral da UHE Itaocara I – Intervenções realizadas e eliminadas 
  



 Prospecção Arqueológica UHE Itaocara I  

48 
 

 

6. FICHA DE CADASTRO DE SÍTIO ARQUEOLÓGICO 

 



Cadastro Nacional de
Sítios Arqueológicos*

-  CNSA  - Depto. de Identificação e Documentação - DIDSist. Nac. de Informações Culturais - SNIC

Nome do sítio: Fazenda das Cruzes

Outras designações e siglas:
Município: Itaocara UF: RJ

Localidade: Estrada S.S. do Paraíba - Itaocara P das Cruzes

Outras designações da localidade:

Descrição sumária do sítio: Sítio Histórico com vestígios de alicerces de pedra próximo a um lajedo. Em 
superfície ocorrem fragmentos de louça, grés, vidro, cerâmica e metal.

Nome do proprietário do terreno: Denilson Faria de Araújo

Endereço: Sítio Pedreira/Sítio Campo Alegre, Porto da Cruz, Zona Rural de Itaocara

CEP: 28570-000 Cidade: Itaocara UF: RJ

E-mail: Fone/Fax:
Ocupante atual: O próprio

Comprimento: 89,99 Largura: 84,15 Altura máxima: 0,1

Área: 6456 Medição: Estimada Passo Mapa Instrumento

Acesso ao sítio: A partir do centro de Itaocara, seguir pela RJ-158 em direção a Batatal por cerca de 5km. Após 
esta localidade, continuar pela estrada de terra que margeia o rio Paraíba do Sul (margem direita) 
por mais 14 km. No acesso a sede da IT 68A o sítio arqueológico está a esquerda, adjacente ao 
lajedo que se encontra a margem da estrada municipal.

Nome e sigla do documento cartográfico: Ortofoto 22 - LIGHT
IBGE DSG OutroAno de edição: 1:5000

Zona:23 E:787470 N:7597477

N:7597494Zona: 23 E:787416
Zona: 23 E:787469 N:7597428

N:7597458Zona: 23 E:787532
N:7597530Zona: 23 E:787499

GPS
Em mapa

DATUM: SAD 69

Margem de erro: 10

Planalto

Planície de inundação

Altitude: 84

Água mais próxima: Rio Paraíba do Sul

Distância: 70

Rio: Paraíba do Sul

Bacia: Paraíba do Sul

Outras referências de localização:

Vegetação atual: Uso atual do terreno:

Ponto  central:

Perímetro:

Floresta ombrófil

Delimitação da área / Coordenadas UTM

m

Floresta estaciona

Campinarana

Savana (cerrado

Savana-estépica
(caatinga)

m mm
m²

Estepe

Outra:

Atividade urbana
Via pública

Estrutura de fazenda

Pasto
Plantio
Área não utilizada

Outro:

Área pública Área privada Área militar Área indígena

Outra:

Unid. de conservação ambiental

Municipal Estadual Federal Patrim. da humanidade

Categoria:

Unicomponencial

Multicomponencial

Pré-colonial
De contato

Histórico

Habitação (ocupação permanente)

Irregular

Tipo de solo: arenoso

Estratigrafia: Os materiais foram encontrados em superfície e sobre um lajedo no perímetro do sítio.

Exposição: Céu aberto Abrigo sob rocha Gruta Submerso

Outra:

Contexto de deposição: Em superfície Em profundidade

Escala:

Unidade geomorfológica:

Compartimento topográfico:

Tipo de sítio:

Forma

(com relação ao nível do mar)m

m

(a partir do nível do solo)

Em área tombada:

CNSA:  

Órgão:

Propriedade da terra:

Proteção legal:

Sítios relacionados:

Capoeira

1
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Cadastro Nacional de
Sítios Arqueológicos*

-  CNSA  - Depto. de Identificação e Documentação - DIDSist. Nac. de Informações Culturais - SNIC

Estruturas Artefatos:

Áreas de refugo
De Lascamento
De Combustão

Funerárias
Vestígios de edificação
Vestígios de mineração
Alinhamento de pedras
Manchas pretas

Canais tipo 
trincheiras, valetas

Círculos de pedra
Estacas, buracos de
Fossas
Muros de terra, linhas de 
argila
Palafitas
Paliçadas

Outras:

Concentrações cerâmicas Quantidade:

Lítico lascado
Lítico polido

Sobre material orgânico

Cerâmico
Sobre concha

Outros vestígios líticos:

Material histórico: Louças, grés, cerâmica, vidro, metal, botão de plástico
Outros vestígios orgânicos:

Outros vestígios inorgânicos:

(fogueira, forno, fogão)

Números de catálogo:

Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJAcervo / Instituições:

Arte rupestre: Pintura Gravura Ausente

Tradições:
Fases:
Complementos:
Outras atribuições:
Tradições:

Fases:
Complementos:
Outras atribuições:

Tradições:
Estilos:
Complementos:
Outras atribuições:

Datações absolutas:

Datações relativas:

entre 25 e 75% menos de 25%mais de 75%
Erosão eólica Erosão fluvial
Erosão pluvial Atividades agrícolas

Construção de estradas Construção de moradias

Vandalismo

Outros fatores naturais:

Outros fatores antrópicos:

Possibilidades de destruição: O sítio se encontra na área do reservatório da UHE Itaocara I.

Medidas para preservação: Salvamento Arqueológico

Relevância do sítio: Alta Média Baixa

Registro

Coleta de superfície

Sondagem ou Corte estratigráfico

Fatores de destruição:

Escavação de grande superfície

(para quando a data completa não puder ser informada)

Levantamento de grafismos rupestres

Grau de integridade:

Nome do responsável pelo registro: Lìgia Zaroni
Endereço: Avenida Olindo Pereira 114
CEP: 24426-000 Cidade: São Gonçalo UF: RJ

Fone/Fax: 21 2628 9874E-mail: arquetec.4@gmail.com

Data do registro: 08/06/2017 Ano do registro: 2017

Nome do projeto: Prospecção  Arqueológica na Área de Influência da  UHE Itaocara I, Rio Paraíba do Sul

FILIAÇÃO CULTURAL:

Artefatos líticos:

Artefatos cerâmicos

Arte rupestre:

Atividades desenvolvidas no local:

2
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Cadastro Nacional de
Sítios Arqueológicos*

-  CNSA  - Depto. de Identificação e Documentação - DIDSist. Nac. de Informações Culturais - SNIC

Bibliografia:

Documentação produzida (quantidade

Nome da instituição:

Endereço:

CEP: Cidade: UF:

Fone/Fax:E-mail:

Mapa com sítio plotado: 1

Croqui:

Planta baixa do sítio:
Planta baixa dos locais afetados:

Planta baixa de estruturas:
Perfil estratigráfico:

Perfil topográfico:

Foto aérea: 1

Foto colorida: 5

Foto preto e branco:
Reprografia de imagem:

Imagem de satélite:
Cópia total de arte rupestre:

Cópia parcial de arte rupestre:

Ilustração do material:
Caderneta de campo:

Vídeo / filme:

Outra:

Observações

Data: 08/06/2017

Lígia Zaroni

Localização dos dados:

Atualizações

Responsável pelo preenchimento da ficha:

Data: _____/_____/_________ Assinatura: ________________________________________
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INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E
ARTÍSTICO NACIONAL

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MATERIAL E
FISCALIZAÇÃO

CENTRO NACIONAL DE ARQUEOLOGIA

PORTARIA Nº 9, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2016

O DIRETOR SUBSTITUTO DO CENTRO NACIONAL DE
ARQUEOLOGIA DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO MA-
TERIAL E FISCALIZAÇÃO DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO
HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL - IPHAN, no uso da atri-
buição que lhe foi conferido pela Portaria n.º 172, de 07/04/2014, e
de acordo com o disposto no inciso VIII, art. 17, Anexo I, do Decreto
n.º 6.844, de 07/05/2009, e com a Lei n.º 3.924, de 26/07/1961, e com
a Portaria SPHAN n.º 07, de 1º/12/1988, e ainda do que consta dos
processos administrativos relacionados nos anexos a esta Portaria,
resolve:

I- Expedir PERMISSÃO, sem prejuízo das demais auto-
rizações exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Administração
Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projetos das pesquisas
arqueológicas relacionadas no anexo I desta Portaria, regidos pela
Portaria Iphan nº 230/02;

II- Expedir RENOVAÇÃO, sem prejuízo das demais au-
torizações exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projetos das pes-
quisas arqueológicas relacionadas no anexo II desta Portaria, regidos
pela Portaria Iphan nº 230/02;

III- Expedir AUTORIZAÇÃO, sem prejuízo das demais au-
torizações exigíveis por diferentes órgãos e entidades da Adminis-
tração Pública, aos arqueólogos coordenadores dos projetos e pro-
gramas de pesquisas arqueológicas relacionadas no anexo III desta
Portaria, regidos pela Instrução Normativa 001/2015, de 25 de março
de 2015;

IV- As autorizações para a execução dos projetos e pro-
gramas relacionados nesta Portaria não correspondem à manifestação
conclusiva do Iphan para fins de obtenção de licença ambiental,
exceto as autorizações referentes ao Nível II, que correspondem à
anuência do Iphan à Licença de Instalação dos empreendimentos;

V- As Superintendências Estaduais são as unidades respon-
sáveis pela fiscalização e monitoramento das ações oriundas dos pro-
jetos e programas autorizados na presente portaria, com base nas
vistorias realizadas a partir do cronograma do empreendimento.

VI- Determinar às Superintendências do IPHAN das áreas de
abrangência dos projetos, o acompanhamento e a fiscalização da
execução dos trabalhos, inclusive no que diz respeito à destinação e à
guarda do material coletado, assim como das ações de preservação e
valorização dos remanescentes.

VII- Condicionar a eficácia das presentes permissões e re-
novações à apresentação, por parte dos arqueólogos coordenadores,
de relatórios parciais e finais, em meio físico e digital, ao término dos
prazos fixados nos projetos de pesquisa anexos a esta Portaria, con-
tendo todas as informações previstas nos artigos 11 e 12 da Portaria
SPHAN n.º 07, de 1º/12/88.

VIII- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

DANILO CURADO

ANEXO I

01-Processo n.º 01502.003606/2015-01
Projeto: Programa de Diagnóstico, Prospecção Arqueológica

e Educação Patrimonial para o Parque Eólico Arapapá
Arqueólogos Coordenadores: Walter Fagundes Morales e Pe-

dro Alzair Pereira da Costa Júnior
Apoio Institucional: Acervo - Centro de Referência em Pa-

trimônio e Pesquisa
Área de Abrangência: Município de Pindaí, Estado da Ba-

hia
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
02-Processo n.º 01502.003609/2015-37
Projeto: Programa de Diagnóstico, Prospecção Arqueológica

e Educação Patrimonial para o Parque Eólico Angical 2
Arqueólogos Coordenadores: Walter Fagundes Morales e Pe-

dro Alzair Pereira da Costa Júnior
Apoio Institucional: Acervo - Centro de Referência em Pa-

trimônio e Pesquisa
Área de Abrangência: Município de Pindaí, Estado da Ba-

hia
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
03-Processo n.º 01502.003604/2015-12
Projeto: Programa de Diagnóstico, Prospecção Arqueológica

e Educação Patrimonial para o Parque Eólico Carcará
Arqueólogos Coordenadores: Walter Fagundes Morales e Pe-

dro Alzair Pereira da Costa Júnior
Apoio Institucional: Acervo - Centro de Referência em Pa-

trimônio e Pesquisa
Área de Abrangência: Município de Caetité, Estado da Ba-

hia
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
04-Processo n.º 01502.003601/2015-71
Projeto: Programa de Diagnóstico, Prospecção Arqueológica

e Educação Patrimonial para o Parque Eólico Papagaio
Arqueólogos Coordenadores: Walter Fagundes Morales e Pe-

dro Alzair Pereira da Costa Júnior

Apoio Institucional: Acervo - Centro de Referência em Pa-
trimônio e Pesquisa

Área de Abrangência: Município de Pindaí, Estado da Ba-
hia

Prazo de Validade: 06 (seis) meses
05-Processo n.º 01502.003607/2015-48
Projeto: Programa de Diagnóstico, Prospecção Arqueológica

e Educação Patrimonial para o Parque Eólico Caititu 3
Arqueólogos Coordenadores: Walter Fagundes Morales e Pe-

dro Alzair Pereira da Costa Júnior
Apoio Institucional: Acervo - Centro de Referência em Pa-

trimônio e Pesquisa
Área de Abrangência: Município de Pindaí, Estado da Ba-

hia
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
06-Processo n.º 01502.003605/2015-59
Projeto: Programa de Diagnóstico, Prospecção Arqueológica

e Educação Patrimonial para o Parque Eólico Caititu 2
Arqueólogos Coordenadores: Walter Fagundes Morales e Pe-

dro Alzair Pereira da Costa Júnior
Apoio Institucional: Acervo - Centro de Referência em Pa-

trimônio e Pesquisa
Área de Abrangência: Município de Pindaí, Estado da Ba-

hia
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
07-Processo nº01502.002805/2015-94.
Projeto: Projeto de Monitoramento Arqueológico Subaquá-

tico e Educação Patrimonial nas Áreas de Influência das Obras de
Ampliação da Ponta Norte, e Levantamento Arqueológico da Área
Impactada do Porto de Salvador

Arqueólogo Responsável: Luis Felipe Freire Dantas Santos
Apoio Institucional: Núcleo de Estudos e Pesquisas Arqueo-

lógicas da Bahia - Universidade Estadual de Santa Cruz - NE-
PA B / U E S C

Área de Abrangência: Município de Salvador, Estado da
Bahia

Prazo de validade: 05 (cinco) meses
08-Processo n.º 01512.003357/2015-27
Projeto: Pesquisas Arqueológicas na Parte Baixa e Alta da

Bacia Hidrográfica Taquari-Antas
Arqueóloga Coordenadora: Neli Teresinha Galarce Macha-

do
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Setor de

Arqueologia - UNIVATES
Área de Abrangência: Municípios de Cruzeiro do Sul, Arroio

do Meio, Marques de Souza, Pouso Novo, Muçum, Itapuca, Foutoura
Xavier, Arvozerinha e Ilópolis, Estado do Rio Grande do Sul

Prazo de Validade: 24 (vinte e quatro) meses
09-Processo n.º 01514.004921/2014-28
Projeto: Diagnóstico Arqueológico Interventivo e Prospecção

Arqueológica - Atividades Agrossilvopastoris - Florestadora Perdizes
LT D A

Arqueólogo Coordenador: Paulo Eduardo de Oliveira Enéas
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia

Universidade Católica de Minas Gerais - PUC/MG
Área de Abrangência: Município de Perdizes, Santa Juliana e

Pedrinópolis, Estado de Minas Gerais
Prazo de Validade: 06 (seis) meses
10-Processo n.º 01409.000117/2015-58
Projeto: Diagnóstico Prospectivo e Educação Patrimonial na

área da Fazenda Eldorado
Arqueólogo Coordenador: Celso Perota
Apoio Institucional: Instituto de Pesquisa e Desenvolvimento

Socioambiental - ECOS
Área de Abrangência: Município de Montanha e Mucurici,

Estado do Espirito Santo
Prazo de Validade: 05 (cinco) meses
11-Processo n.º 01450.004711/2013-41
Projeto: Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e

Educação Patrimonial do Empreendimento UHE Itaocara I - Área do
Canteiro de Obras

Arqueólogo Coordenador: Felipe André do Nascimento Coe-
lho

Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia Brasileira -
LAB

Área de Abrangência: Municípios de Pirapetinga, Estado de
Minas Gerais; Santo Antonio de Pádua, Aperibé, Itaocara e Can-
tagalo, Estado do Rio de Janeiro

Prazo de Validade: 06 (seis) meses
12- Processo n.º 01450.011519/2009-24
Projeto: Monitoramento, Resgate e Educação Patrimonial da

Ferrovia Transnordestina - Trechos Eliseu Martins - PI e Missão
Velha/Porto do Pecem - CE

Arqueólogo Coordenador: Rosiane Limaverde Vilar Men-
donça

Apoio Institucional: Universidade Regional de Cariri - Mu-
seu de Paleontologia de Santana do Cariri

Área de Abrangência: Municípios de Missão Velha, Iguatu,
Senador Pompeu, Quixadá, Baturité, Maranguape, Pecém, Estado do
Ceará. Eliseu Martins, Itaueira, Simplício Mendes, Paulistana, Estado
do Piauí. Trindade, Estado de Pernambuco

Prazo de Validade: 24 (vinte e quatro) meses

ANEXO II

01-Processo n.01512.001841/2013-50
Projeto: Diagnostico Arqueológico Prospectivo e Interven-

tivo para o Empreendimento Central Geradora Eólica Fronteira Sul I,
II e III

Arqueólogo Coordenador: Jorge Luiz de Oliveira Viana e
Luciana da Silva Peixoto.

Apoio Institucional: Laboratório de Ensino e Pesquisa em
Antropologia e Arqueologia - Universidade Federal de Pelotas

Área de Abrangência: Município de Santana do Livramento,
estado do Rio grande do Sul

Prazo de Validade: 06 (seis) meses

ANEXO III

01-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Comissária de Despachos Vanzin Ltda
Empreendimento: Terminal Graneleiro Vanzin
Processo n.º 01512.003215/2015-60
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

na Área do Terminal Graneleiro Vanzin
Arqueólogo Coordenador: João Carlos Radünz Neto
Arqueólogo de Campo: João Carlos Radünz Neto
Apoio Institucional: Laboratório de Arqueologia do Capi-

talismo - Universidade Federal do Rio Grande
Área de Abrangência: Município de Rio Grande, Estado do

Rio Grande do Sul
Prazo de Validade: 04 (quatro) meses
02-Enquadramento IN: Nível II
Empreendedor: COPASA
Empreendimento: ETE Ventura Luís
Processo n.º 01514.004251/2015-21
Projeto: Acompanhamento Arqueológico, decorrente da 1ª

etapa de Implantação da Estação de Tratamento de Esgotos ETE Sede
(ETE Ventura Luís)

Arqueólogo Coordenador: Jaionara Rodrigues Dias da Silva
Arqueólogo de Campo: Mariana Zanchetta Otaviano
Apoio Institucional: Museu de Ciências Naturais - Pontifícia

Universidade Católica de Minas Gerais - PUC/MG
Área de Abrangência: Município de Conselheiro Lafaiete,

Estado de Minas Gerais
Prazo de Validade: 02 (dois) meses
03-Enquadramento IN: Nível III
Empreendedor: Chamon Energias Renováveis Ltda
Empreendimento: CGH Osmário Saraiva
Processo n° 01508.000805/2015-08
Projeto: Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueológico

na Área de Influência da CGH Osmário Saraiva
Arqueólogo Coordenador: Tatiana Costa Fernandes
Arqueólogo de Campo: Ícaro Rêgo Soares
Apoio Institucional: Centro de Estudos e Pesquisas Arqueo-

lógicas - Universidade Federal do Paraná - CEPA/FUNPAR/UFPR
Área de Abrangência: Municípios de Cascavel e Catanduvas,

Estado do Paraná
Prazo de Validade: 07 (sete) meses

RETIFICAÇÃO

Na Portaria n.º 05/2015, Seção I, Anexo I, Página 08, Per-
missão n.º 08, de 10/02/2016, onde se lê: "Município: Manguinhos",
leia-se: "Município: Rio de Janeiro".

SECRETARIA DA CIDADANIA E DA
DIVERSIDADE CULTURAL

PORTARIA Nº 11, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2016

Dispõe sobre a divulgação da fase de ha-
bilitação do Edital de Divulgação nº 11, de
4 de dezembro de 2015 - Chamada Pública
para Participação no Comitê Técnico de
Cultura para Lésbicas, Gays, Bissexuais,
Travestis e Transexuais (LGBT).

A SECRETÁRIA DA CIDADANIA E DA DIVERSIDADE
CULTURAL do Ministério da Cultura, no uso de suas atribuições
legais que lhes são conferidas pelo Art. 13 do Decreto n.º 7.743, de
31 de maio de 2012, resolve:

Art.1º - Divulgar o resultado da fase de habilitação das
inscrições enviadas ao Edital de Divulgação n.º 11 de, 4 de dezembro
de 2015 - Chamada Pública para Participação no Comitê Técnico de
Cultura para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais
(LGBT), publicado no Diário Oficial da União de 7 de dezembro de
2015, Seção 3, páginas 15 a 17 até o dia 15 de fevereiro de 2016.

Art. 2º. Em conformidade com o item 6.5. Os candidatos
inabilitados poderão submeter pedido de reconsideração à Comissão
Técnica de Habilitação, no prazo de 05 (cinco) dias corridos ao dia
subsequente à publicação do resultado desta fase, por meio de for-
mulário (anexo 2) a ser enviado para 6 o endereço eletrônico: co-
mitelgbt@cultura.gov.br. O formulário será disponibilizado no sítio
w w w. c u l t u r a . g o v. b r.
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2.  Ficha Técnica do Projeto 
 

Nome do Projeto: Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e Educação Patrimonial do 

Empreendimento UHE Itaocara I. 

 

Etapa atual: Obtenção de permissão para execução das atividades de Salvamento Arqueológico e 

Programa de Educação Patrimonial. 

 

Período de Execução: 6 meses. 

 

Executor do Projeto: 

 Autonomia Arqueologia - Serviço de Pesquisa em Patrimônio Cultural e Educação Ltda. 

Endereço: Rua Barão de São Francisco, 373 sl 420   

CEP: 20541-371 – Vila Isabel – Rio de Janeiro – RJ 

Telefone: (21) 3083-9367 / 3083-9368 / 99758-9120 (Filipe) 

Responsável Técnico: Filipe André do Nascimento Coelho 

filipe.coelho@autonomia-arqueologia.com   

 

Financiamento do Projeto:  

Consórcio UHE Itaocara 

Representante Legal: Luiz Carlo Amarilho 

Endereço: Avenida Marechal Floriano, 168, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ  

CEP: 20.080-002  

Telefones: (21) 8022-3435 / 3861-2800 

 

Instituição de Endosso à Pesquisa e Guarda do Material Arqueológico: 

Laboratório de Arqueologia Brasileira (LAB) 

Representante Legal:  Jeanne Cordeiro de Oliveira 

Endereço: Rua Queimada n 5, Bairro Santa Cruz da Serra 

Duque de Caxias - RJ 

Telefone: (21) 2678-3153 / (21) 3273-3725 

arqueolabbrasil@gmail.com 
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1. Apresentação 
 

O presente Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e Educação Patrimonial referente à 

fase de implantação da Área do Canteiro de Obras do empreendimento UHE Itaocara I, visa dar 

continuidade às atividades de Arqueologia das áreas onde serão executadas as obras para 

implantação da UHE Itaocara I, no Rio Paraíba do Sul. A implantação da UHE Itaocara I em sua 

totalidade abrange os municípios de Santo Antônio de Pádua, Aperibé, Itaocara e Cantagalo, no 

Estado do Rio de Janeiro, e o município de Pirapetinga, no Estado de Minas Gerais. Todavia na 

fase atual de implantação da Área do Canteiro de Obras, abrangerá o município de Aperibé-RJ.  

Este documento compreende a descrição e caracterização dos serviços a serem realizados para as 

atividades de Arqueologia, que integram “Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e 

Educação Patrimonial da Área do Canteiro de Obras – UHE Itaocara I”, em conformidade com as 

diretrizes propostas pela Legislação Federal em vigência, em especial à Lei Federal nº 3.924/1961, 

Decretos Federais nº 25/1937 e nº 3.551/2000, Portaria SPHAN nº 007/1988, Portaria IPHAN nº 

230/2002 (vigente à época do início do processo), Instrução Normativa IPHAN nº 001/2015; e ao 

texto da Constituição Federal de 1988, Artigos 215 e 216, destinando-se assim à promoção de 

resguardo e salvaguarda do acervo arqueológico e patrimonial cultural, visando o engrandecimento 

e enriquecimento do Patrimônio Cultural do país. 

Em virtude da inserção do processo de licenciamento ambiental de empreendimentos 

potencialmente impactantes ao meio ambiente, durante a década de 1980, a pesquisa arqueológica 

foi incluída nos estudos ambientais através da Resolução CONAMA 001/1986, estabelecendo que 

os sítios arqueológicos de natureza histórica e pré-histórica são objetos de estudo a serem 

componentes importantes na consideração da emissão das Licenças Ambientais de tais 

empreendimentos. 
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3. Delimitação da Área de Abrangência e Caracterização do 

Empreendimento 
 

A UHE Itaocara I é um empreendimento para geração de energia hidrelétrica a ser implantado no 

baixo Paraíba do Sul, na divisa de Minas Gerais e Rio de Janeiro. Esta usina abrange os municípios 

indicados no Quadro 0. 

Quadro 0 – Municípios da Área de Influência do Empreendimento 

UF Município Tipo de interferência 

MG Pirapetinga Reservatório 

RJ 

Santo Antônio de Pádua Reservatório 

Aperibé Reservatório e Barramento 

Itaocara Reservatório e Barramento 

Cantagalo Reservatório 

 

O arranjo geral consiste na implantação das estruturas de barramento, vertimento e geração 

alinhadas ao longo do eixo situado na extremidade montante da ilha Serena, com extensão total de 

cerca de 1.240 m. As estruturas de concreto serão posicionadas com o vertedouro na calha do canal 

esquerdo da Ilha Serena e o muro divisor, tomada d’água e casa de força na margem esquerda. O 

muro de abraço para encosto da barragem será situado à direita do vertedouro. A partir deste muro 

desenvolve-se a barragem, de aterro compactado, até o encontro com a ombreira direita. 

A ADA, assim como no EIA/RIMA, foi definida como o conjunto das áreas destinadas à 

instalação da infraestrutura necessária à implantação e operação do empreendimento, que no caso 

da UHE Itaocara I, equivalem a: 

 áreas inundadas permanentemente em função do barramento; 

 terrenos destinados ao estabelecimento da Área de Preservação Permanente (APP) do 

Reservatório; 

 os trechos afetados por redução de vazão, barramentos, diques e canais; 
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 áreas destinadas à obras civis decorrentes ou associadas ao empreendimento, como a Linha de 

Transmissão, vilas residenciais, alojamentos, canteiros de obras, vias de acesso aproveitadas ou 

novas, áreas de empréstimo, bota-foras, e áreas de segurança. 

 

Figura 3-1 – Área Diretamente Afetada - ADA 

 

3.1. Fase atual do empreendimento – da Área do Canteiro de Obras 
 

A primeira etapa do empreendimento UHE Itaocara I, consiste nas obras das estruturas do 

acampamento provisório, para construção alojamentos, escritórios, refeitório, sanitários, oficinas, 

almoxarifado, áreas de empréstimo, áreas de segurança, entre outras. Além disso, os primeiros 

acessos internos dentro do canteiro serão definidos e abertos em função da necessidade do 

Consórcio Construtor em interligar as estruturas do canteiro, jazidas de solo, rocha e areia já 

identificadas pelos estudos de sondagem. A coleta de resíduos e efluentes será específica para esta 

fase quando serão utilizados, banheiros químicos ou fossas sépticas e containers para a destinação 

primária dos resíduos, que serão oportunamente remanejados para os aterros sanitários regionais. 
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Figura 3-2 – Estruturas do Canteiro de Obras 
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4. Relação dos Sítios Arqueológicos e Áreas de Interesse Cultural (AIC) 

que serão pesquisados 
 

Durante a execução do “Projeto de Prospecção Arqueológica na Área de Influência da UHE 

Itaocara I, Rio Paraíba do Sul”, autorizado e amparado pela Portaria IPHAN nº 25, de 3 de agosto 

de 2011, (Publicado no DOU de 5 de agosto de 2011), e emissão do “Relatório de Prospecções 

Arqueológicas da Área do Canteiro de Obras”, com aprovação pelo CNA-IPHAN a partir do 

Ofício 0413/2013/CNA/DEPAM/IPHAN (Brasília, 16 de julho de 2013), foram identificados 9 

sítios arqueológicos e 6 Áreas de Interesse Cultural (AIC). 

 

 

 

Destes, apenas 3 sítios arqueológicos e 3 AICs serão atualmente impactados pela implantação do 

Canteiro de Obras (como se pode verificar no mapa adiante), para os quais, portanto, se propõe 

ação de Salvamento Arqueológico (medida dedicada aos sítios arqueológicos) e Registro detalhado 

(às AICs). 
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A caracterização de cada um dos sítios arqueológicos e AICs para os quais se propõe o desenvolvimento 

de pesquisas está disposta a seguir: 

 

4.1. Sítio Arqueológico Fazenda Angolinha 

 

Em um vale estreito na esquerda do Rio Paraíba do Sul, na propriedade da Sra. Maria José Dias de Souza 

(AP-022), informações orais indicaram que existia nesta área um conjunto de casas relativamente antigas 

(provavelmente da metade do século XIX), que já não estão mais aparentes. Um morador local, Sr. 

Floriano, de quase 80 anos de idades, relatou que morou nesta área quando era criança e que ali existia 

uma grande fazenda, denominada à época como “Fazenda Angolinha”, e que esta fazenda era já bastante 

antiga na época de sua infância. Sr. Floriano detalhou que era um local central de realização de festejos da 

região, que aconteciam nas voltas de algumas casas de famílias que já habitavam ali (ele lembre de ao 

menos 3 casas no eixo em que foram identificados os vestígios arqueológicos durante a execução do 

Projeto de Prospecção Arqueológica). 

Aliás, no percorrimento desta área durante a execução do Projeto de Prospecção Arqueológica, 

encontraram-se alinhamentos de coqueiros que são possíveis indicativos da presença de sedes de fazendas 

antigas. Nas intervenções arqueológicas, revelou-se uma camada do solo com sedimento mais escuro, 

associada à presença de carvão, e coletaram-se materiais arqueológicos característicos do século XIX. 

Em virtude da memória dos moradores sobre a história local, em cruzamento com os dados arqueológicos 

levantados, a área foi considerada sítio arqueológico e delimitada. 

 

Este sítio foi delimitado por um polígono do qual os vértices têm as seguintes coordenadas UTM 

(SAD’69): 

1 23K 794912 E / 7599284 N 

2 23K 794976 E / 7599213 N 

3 23K 795090 E / 7599249 N 

4 23K 795071 E / 7599116 N 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
 
 
 

 
 
 

Área do Canteiro de Obras - UHE Itaocara I 
Outubro de 2015 

 
 

9 
 

 
 

Figura 4.1-1 – Paisagem do sítio Fazenda Angolinha, com a 

presença dos coqueiros alinhados. 

Figura 4.1-2 – Sondagem aberta durante a execução do 

Projeto de Prospecção Arqueológica, com camada de 

carvões e outros vestígios arqueológicos (prof. máx. 80cm). 

 
 

Figura 4.1-3 – Fragmento de vidro lilás encontrado na referida 

sondagem. 

Figura 4.1-4 – Fragmento de cerâmica encontrado na 

referida sondagem. 

  

Figura 4.1-5 – Fragmento de cerâmica (telha) encontrado na 

referida sondagem. 

Figura 4.1-6 – Fragmento de louça (decoração trigal) 

encontrado na referida sondagem. 
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4.2. Sítio Arqueológico Boa Vista 1 

 

No entorno de uma casa de pau-a-pique, sitiada na propriedade n.AP-010, do Sr. Aceolino da Silva Maia, 

foram encontrados vestígios de louça, cerâmica vitrificada e vidro e metal (destacando-se uma garrafa de 

vidro com fundo com a inscrição “Rocha Leão”, respectivo ao contexto do século XIX). Os vestígios 

arqueológicos encontram-se dispersos pela superfície do terreno, mesclados a materiais de lixo recente da 

casa atual. 

 

Este sítio foi delimitado por um polígono do qual os vértices têm as seguintes coordenadas UTM 

(SAD’69): 

1 23K 796481 E / 7598880 N 

2 23K 796524 E / 7598898 N 

3 23K 796555 E / 7598739 N 

4 23K 796489 E / 7598737 N 

 

  

Figura 4.2-1 – Casa de pau-a-pique na área onde foram encontrados os vestígios arqueológicos. 
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Figura 4.2-2 – Material arqueológico encontrado em um corte 

feio na lateral da casa de pau-a-pique. 

Figura 4.2-2 – Sondagem aberta durante a execução do 

Projeto de Prospecção Arqueológica. 

  

Figura 4.1-4 – Fragmentos de cerâmica (de telhas e 

vasilhames) encontrado na referida sondagem – entre 0 e 

20cm. 

Figura 4.1-4 – Fragmentos de cerâmica (de telhas e 

vasilhames) encontrado na referida sondagem – entre 20 e 

40cm. 

 

Figura 4.1-4 – Fragmentos de vidro (fundo de garrafa com a inscrição “Rocha Leao”) encontrado na referida sondagem, na 

superfície. 
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4.3. Sítio Arqueológico Boa Vista 2 

 

De acordo as atividades de Prospecção Arqueológica, ao circular uma estrada de acesso à propriedade 

n.AP-015, de Sra. Amélia Vieira Dias, foram encontrados vestígios arqueológicos ao longo de um corte no 

terreno que se estende por cerca de 50 m. Foram coletados fragmentos de louças (um deles com a 

inscrição “Boch F...”, que corresponde à marca “Boch Frères” ou Boch et frères Lalouvière”, de uma 

fábrica de louças com produção aproximada entre 1880 e 1900. Segundo relato do morador da respectiva 

área, Sr. Eugênio Dias, ali ficava a casa de sua bisavó. No entorno há um pequeno lago e uma parte mais 

elevada do terreno – o que poderia indicar o local desta antiga casa.  

 

Este sítio foi delimitado por um polígono do qual os vértices têm as seguintes coordenadas UTM 

(SAD’69): 

1 23K 795757 E / 7599210 N 

2 23K 795816 E / 7599288 N 

3 23K 795907 E / 7599210 N 

4 23K 795825 E / 7599131 N 

 

  

Figura 4.2-1 – Prospecção visual, estrada onde se 

identificaram vestígios arqueológicos. 

Figura 4.2-2 – Fragmentos de encontrado na sondagem 

realizada no entorno deste local 

(UTM, SAD’69, 23K 795842 E / 75992001 N). 
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Figura 4.2-3 – Fragmentos de metal encontrado em 

superfície – ponto onde se decidiu abrir uma sondagem 

(UTM, SAD’69, 23K 795842 E / 75992001 N). 

Figura 4.2-4 – Fragmentos de metal da imagem ao lado 

(respectivo a parte de uma panela de ferro), retirado do solo e 

tratado em curadoria. 

 

 

Figura 4.2-5 – Fragmentos de metal, cerâmica e vidro 

encontrados na referida sondagem. 

Figura 4.2-6 – Fragmentos de metal e vidro encontrados na 

referida sondagem. 
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Figura 4.2-7 – Fragmentos de louça, vidro e cerâmica 

encontrados em outra intervenção 

(UTM, SAD’69, 23K 795835 E / 7599183 N). 

Figura 4.2-8 – Fragmento de louça com a inscrição      

“Boch F...”. 

 

4.4. Área de Interesse Cultural 1 
 

De acordo com informação oral, indicou-se a existência de uma antiga edificação de uso comercial, 

popularmente denominada de “venda” e nesse local fora encontrados restos de reboco e fragmentos de 

telha. Pode ser vista uma área mais elevada no local que compreende a área da edificação. Situado na 

propriedade n.AP-013, do Sr. Adalton da Silva Maia, este local tem interesse para a dinâmica da ocupação 

da região e se encontra em uma área de acesso fácil, próximo a estrada de terra (ver imagens abaixo). 

Coordenadas de referência: UTM 23K 796459 E / 7599068 N (DATUM SAD’69). 

 

  

Figura 4.1-1 - Vista da área mais elevada onde relatou-se ser o local da antiga “venda” (esq.) e detalhe da sondagem aberta na 

execução do Projeto de Prospecção Arqueológica, com restos de tijolos e telhas (dir.). 
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4.5. Área de Interesse Cultural 4 
 

Consiste em um curral, instalado na propriedade n.AP-002, da Sra. Cléa Dias. Esta estrutura possui piso 

de pedras, cobertura de telhas canal e na sua construção, provavelmente forma aproveitados esteios de 

outras estruturas antigas, o que segundo a informação dos moradores e pela observação das características 

das edificações desta região, representa um costume local, de reutilização dos materiais de casas antigas. 

No interior do curral foi encontrada uma trempe (ver figura a seguir). Segundo os moradores ainda, estes 

currais são utilizados atualmente para o armazenamento e encaixotamento de produtos agrícolas, como 

quiabo, aipim etc. O levantamento mais detalhado desta AIC poderá ter grande contributo à interpretação 

dos impactos promovidos por atividades antrópicas recentes sobre os sítios arqueológicos, principalmente 

a questão do reuso dos materiais antigos. 

 

Coordenadas de referência: UTM 23K 795853 E / 7598553 N (DATUM SAD’69). 

 

  

Figura 4.5-1 – Vista do curral (esq.) e seu interior, onde se pode ver a trempe (dir.). 
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Figura 4.5-2 – Sondagem aberta nas proximidades do curral, durante a execução do Projeto de Prospecção Arqueológica. 

 

 

 

Figura 4.5-3 – Vestígios materiais de ocupação recente (vidros e 

cerâmicas) encontrados na sondagem referida. 

Figura 4.5-4 – Frasco com inscrição (do conjunto 

mostrado à esquerda). 

 

4.6. Área de Interesse Cultural 5 

 

Na área de propriedade da Sr. Cléa Dias (propriedade n.AP-002) foram encontrados fragmentos de louça 

branca e um de louça do tipo mocha até uma profundidade de 20 cm no solo. No local, segundo um 

morador, Sr. Hildebrando, havia uma construção de pau-a-pique e nas proximidades um poço. Aliado às 

informações orais sobre uma outra ocupação mais antiga (talvez século XIX) nas proximidades, a 

ocorrência de materiais recentes, do contexto do início do século XX (apesar da presença do fragmento de 
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louça mocha, que a princípio é do contexto do século XIX), justificou a caracterização desta área apenas 

como AIC. Seu levantamento poderá ter grande contributo à interpretação dos impactos promovidos por 

atividades antrópicas recentes sobre os sítios arqueológicos. 

 

Coordenadas UTM 23K 795806 E / 7598100 N (DATUM SAD’69). 

 

 
 

Figura 4.6-1 – Sondagem aberta durante a execução do Projeto de 

Prospecção Arqueológica. 

Figura 4.6-2 – Fragmento de louça do tipo mocha 

encontrado na sondagem ao lado. 

 

Figura 4.6-1 – Tipos diferentes de materiais recentes encontrados da referida sondagem (vidros, metais, louças, cerâmicas e 

plástico), que remetem até ao início do século XX. 
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5. Plano de Trabalho do Projeto de Salvamento dos Sítios Arqueológicos e 

Registro detalhado das Áreas de Interesse Cultural (AICs) 
 

5.1. Objetivo 

 

O Projeto de Salvamento de sítios arqueológicos localizados na área de implantação do Canteiro de Obras 

– UHE Itaocara I, tem por objetivo principal intensificação das pesquisas arqueológicas e históricas e 

produção de conhecimento científico a partir das evidências arqueológicas registradas durante as 

atividades de campo e laboratório realizadas na etapa de Prospecção Arqueológica. Esse estudo dará 

subsídios para compreensão do contexto etno-histórico, cultural e arqueológico, em âmbito local e 

nacional, da área do empreendimento. O Projeto de Registro detalhado das Áreas de Interesse Cultural 

(AICs), por sua vez tem viés mais historiográfico e sociológico, de período recente e âmbito local, 

entretanto, a análise da cultura material do cotidiano envolvida pode servir para interpretações de 

determinados fatores presentes também nos sítios arqueológicos. 

5.2. Conceituação e Metodologia 

 

O conceito de Patrimônio Cultural compreende uma diversidade de elementos que caracterizam uma 

determinada sociedade, reunindo aspectos de suas tradições, hábitos e conhecimentos técnicos, que se 

encontram refletidos na sua cultura material e imaterial (BENTLEY, 1987; BOURDIEU, 1983a; BOAS, 

2007; JORGE, 2007). O Patrimônio Arqueológico insere-se no âmbito do Patrimônio Cultural Material. 

Este conceito, em geral, se refere a um conjunto complexo que inclui todos os bens materiais e imateriais 

resultantes da experiência de um povo ou grupo humano num determinado espaço e tempo (JORGE, 

2007). Por isso, envolve também a ideia de patrimônio histórico ambiental, uma vez que hoje se concebe 

o ambiente como um resultado da ação humana, portanto um ambiente culturalmente construído 

(DIEGUES, 1994). 

Quando nos referimos ao patrimônio cultural, aludimos então, a todas as manifestações vivenciais de um 

determinado povo. As artes (plástica, cênica, música, dança, literatura, dentre outras), as bebidas, a 

indústria, os negócios, a agricultura, a língua, a ciência, a religião, a história, a pré-história e até o governo, 

todas elas são incluídas no rol de patrimônio (JORGE, 2007). 

Outro aspecto envolvido no estudo sobre o Patrimônio Cultural é a existência de locais no qual a 

população possui um especial interesse, cujos parâmetros simbólicos devem ser analisados com atenção e 

resgatadas suas características (UNESCO, 1972). Tais parâmetros utilizados, então, devem considerar os 

traços reconhecidos nos locais de interesse cultural e serem avaliados, segundo os critérios de conservação 
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dos contextos sócio-cultural e ambiental, atribuindo-se devida relevância aos locais onde estes estejam 

comprometidos (JORGE, 2007). 

Assim sendo, qualquer ação de impacto sobre uma dada região e seu povo ou habitantes, deve planejar e 

elaborar projetos de valorização para a preservação do patrimônio cultural, uma vez que é pelo valor 

simbólico socialmente atribuído, ou pela destinação dos bens culturais que lhe são socialmente dados, que 

os elementos integrantes do patrimônio cultural nacional podem ser preservados para (re)conhecimento 

das populações atuais e futuras (Resolução CONAMA nº 01/1986; UNESCO, 1972). 

Para a verificação das áreas e demais aspectos de interesse relevantes, destinados à proteção do Patrimônio 

Cultural, faz-se importante o conhecimento e reconhecimento, por parte dos habitantes locais do entorno 

ao Canteiro de Obras – UHE Itaocara I, do patrimônio local, caracterizado pelos ritos, danças, festejos, 

áreas de reunião, áreas naturais, cênicas e paisagísticas e as demais classificações de patrimônio. 

A execução do Programa de Educação Patrimonial é fundamental para os procedimentos de pesquisa e 

engrandecimento do conhecimento, tanto das comunidades diretamente atingidas pelo empreendimento, 

uma vez que expõe as características deste e apresenta-lhes o patrimônio cultural local existente, quanto 

das pessoas diretamente envolvidas com a execução das obras, já que também lhes apresenta noções de 

preservação e conservação do patrimônio cultural, integrando-os ao local geográfico do empreendimento 

e sua respectiva história. 

Em relação à proteção do Patrimônio Arqueológico, para a verificação das áreas de interesse arqueológico, 

faz-se importante também o conhecimento de todos os terrenos/áreas a serem utilizados quando da 

execução das obras, bem como também a própria área de construção do empreendimento a ser erigido. 

Essa atividade foi desenvolvida no Projeto de Prospecção Arqueológica, em conformidade com os 

preceitos da Arqueologia Preventiva. 

A partir do Patrimônio Arqueológico identificado e registrado na área do empreendimento (Canteiro de 

Obras – UHE Itaocara I) novas medidas de proteção de são previstas. Como forma de compensar a 

possível destruição física dos sítios arqueológicos, o IPHAN, por meio da execução de serviço de 

salvamento arqueológico nos sítios que serão impactados. Além disso, serão desenvolvidas atividades de 

Monitoramento Arqueológico nas áreas que sofrerão intervenções em subsuperfície, previstas pelo projeto 

de obras civis. Essa medida visa a produção de conhecimento científico arqueológico e, 

consequentemente, sua incorporação à Memória Nacional. 

 

5.3. Projeto de Salvamento Arqueológico 
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Os sítios arqueológicos identificados e delimitados durante a execução do Projeto de Prospecção do 

Patrimônio Arqueológico serão abordados de forma intensiva nesta nova etapa dos trabalhos 

arqueológicos. 

As escavações nos sítios arqueológicos listados deverão ser realizadas de maneira minuciosa, sendo feito 

registro detalhado de suas características, e de seu entorno, assim como a coleta de material cultural 

estatisticamente significativa, sob a ótica quali-quantitativa, para produção de conhecimento arqueológico 

da área abordada. A concatenação dos resultados obtidos em campo e em laboratório deverão compensar 

a perda física do sítio arqueológico. 

A metodologia empregada nesta fase envolve as etapas a seguir: 

 

1ª Etapa: Consiste no cercamento integral do perímetro dos 3 sítios arqueológicos que integram este 

Programa, a fim de evitar danos acidentais ao patrimônio arqueológico registrado e que será alvo de 

pesquisa intensiva.   

 

2ª Etapa: Elaboração de malha arqueológica para intervenções de subsuperfície.  

A malha arqueológica servirá como suporte para abertura de sondagens (1x1m) ou trincheiras (0,5x3m ou 

0,5x6m), que serão escavadas a fim de resgatar de modo integral a camada arqueológica. Está malha estará 

inserida em áreas de 9m², que cobrirão integralmente os sítios arqueológicos.  

 

3ª Etapa: Escavação por Decapagem Artificial. 

A decapagem artificial consiste na criação de níveis artificiais de escavação, onde o arqueólogo designa 

horizontes artificiais, a cada 10 ou 20 cm, com o objetivo de: i) entender a dinâmica de sedimentação 

geológica do sítio; ii) evidenciar a dispersão e arranjo em profundidade dos vestígios arqueológicos; iii) 

identificar se houve reocupação da área do sítio e quando ocorreu; iv) inferir, por meio da espessura dos 

pacotes sedimentares contendo material arqueológico, o tempo de ocupação; v) identificar, por meio da 

textura, granulometria e forma (estruturas sedimentares), os paleoambientes de deposição dos pacotes 

sedimentares existentes. 

A escavação por decapagem artificial deve obedecer aos seguintes procedimentos: 

 Aprofundamento da quadrícula – o aprofundamento da quadrícula deve ser feito de forma 

manual, com ferramental adequado, onde os sedimentos serão retirados até a evidenciação dos 

vestígios arqueológicos. Tais sedimentos serão retirados da quadrícula por meio de pás plásticas e 

depositados em local previamente destinado e devidamente identificado (com a mesma 

identificação da quadrícula a qual foi retirado), para que seja peneirado segundo o nível artificial. 
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Tal procedimento visa a localização de vestígios arqueológicos que porventura não tenha sido 

evidenciados durante a decapagem. 

 Evidenciação de vestígios – quando encontrados, os vestígios arqueológicos devem ser alocados 

em relação ao zoneamento da quadrícula, à profundidade e à posição em que foi encontrado. Este 

procedimento visa o entendimento do vestígio arqueológico no contexto da área do sítio e 

contribui para o entendimento do próprio vestígio no contexto de deposição. 

 Registro dos vestígios – todos os vestígios devem ser registrados da seguinte forma: I) registro 

fotográfico com escala; II) confecção de croqui locacional do vestígio em relação à quadrícula e 

ao contexto existente nesta. 

 Resgate e acondicionamento – todos os vestígios arqueológicos serão resgatados e 

acondicionados de acordo com sua natureza constituinte, a saber: 

 Vestígios de origem orgânica (restos vegetais, carvão, ossos): não poderá ter contato com 

material que contenha carbono, sendo envolto em papel alumínio e acondicionado em 

caixas plásticas; 

 Vestígios de origem não-orgânica (cerâmica, faianças, vidro, líticos, ...): será 

acondicionado em sacos plásticos, e em seguida acondicionado em caixas plásticas; 

Obs.:  1) todo material coletado será identificado com etiqueta de localização da zona da 

quadrícula e profundidade em que foi encontrado; 

2) todo material coletado será acondicionado em caixas de acordo com o 

quadriculamento da área de abrangência do sítio arqueológico. 

 
4ª Etapa: Levantamento Estratigráfico dos Sítios. 

O Levantamento Estratigráfico das áreas onde serão feitas as intervenções arqueológicas, será realizado 

objetivando o entendimento deposicional dos vestígios arqueológicos em profundidade, relacionando-os à 

dinâmica ambiental da região.  

 

5ª Etapa: Levantamento Topográfico dos Sítios. 

O Levantamento Topográfico das áreas onde serão feitas as intervenções arqueológicas, visando o 

salvamento dos sítios, será realizado por profissional habilitado em topografia. O objetivo desse serviço é 

localizar espacialmente, o polígono dos sítios arqueológicos em relação à topografia do terreno. 

 

6ª Etapa: Levantamento Arquitetônico. 

Será realizado Levantamento Arquitetônico de todos os remanescentes estruturais de edificações 

evidenciados durante a etapa de Prospecção Arqueológica, e que estão inseridos nos perímetros dos sítios 
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registrados, assim como as que porventura possam ser evidenciadas durante a etapa de escavação 

intensiva. Este serviço será realizado por profissional de arquitetura habilitado. 

 

7ª Etapa: Curadoria e Acondicionamento. 

As atividades de Curadoria consistem na higienização, catalogação e análise laboratorial do material 

arqueológico coletado durante as escavações. 

Suas ações deverão seguir os seguintes procedimentos: 

 Higienização do material coletado – todo material, com exceção do material de origem orgânica 

(restos vegetais, carvão, ossos), deverá ser lavado em água corrente, com uso de escova dental 

macia para melhor identificação dos atributos técnico-funcionais dos artefatos. 

 Análise e catalogação – todo material coletado será analisado e catalogado por profissional 

especialista em curadoria, segundo sua natureza e área de procedência. A análise desses vestígios 

tem o objetivo de produzir informações que possibilitem a interpretação da dinâmica social desse 

espaço e a correlação entre os sítios. 

 Acondicionamento – todo material será acondicionado em caixas plásticas Marfinite, no padrão 

exigindo pelo IPHAN, protegidos por ethapon. A arrumação das peças nas caixas deverá 

obedecer à ordem de quadriculamento da área de abrangência do sítio arqueológico. 

 

8ª Etapa: Elaboração de Relatório Final. 

Os resultados das pesquisas de Salvamento Arqueológico serão descritos em relatório específico onde 

deverão ser discriminados a metodologia utilizada, as atividades de campo e os levantamentos 

bibliográficos complementares para a definição dos elementos culturais identificados. 

 

5.3.1. Delimitação das áreas de escavações sistemáticas 

 
As primeiras intervenções de subsuperfície terão cunho preliminar com intuito de localizar áreas com 

concentração de vestígios arqueológicos associados às atividades cotidianas pretéritas ou remanescentes 

estruturais de edificações. Nesta etapa as escavações serão feitas na forma de sondagens (1x1m) e 

trincheiras (0,5x3m), dispostas em arranjo hexagonal sobre a malha arqueológica (KRAKKER ET AL., 

1983 apud ARAUJO, 2001), e distanciamento regular (Figura 5.3-1). 
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Figura 5.3-1 - Exemplo de arranjo hexagonal de distribuição de intervenções de subsuperfície sobre malha arqueológica. 

 
 

A partir da identificação das áreas com maior concentração de vestígios arqueológicos será aplicado o 

método open-area, que está relacionado à escavação em superfície ampla. A correlação entre as áreas 

escavadas será realizada a partir dos princípios estratigráficos estabelecidos pela Matriz Harris 

(HARRIS,1991).  

Para as áreas de concentração de material arqueológico, identificadas durante o Projeto de Prospecção 

Arqueológica será aplicado o método de open-area diretamente. 
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5.4. Projeto de Registro detalhado das Áreas de Interesse Cultural (AICs) 

 

Este Projeto consiste na realização das seguintes etapas de trabalho: 

 

1ª Etapa: Levantamento de bibliografia especializada sobre a história local da região do início do século 

XX até os dias atuais e de pesquisas socioeconômicas sobre a Mesoregião do Noroeste Fluminense; 

 

2ª Etapa: Realização de entrevistas com moradores do município de Aperibé, com foco nos hábitos 

recentes e as permanências de hábitos antigos típicos da região; 

 

3ª Etapa: Levantamento de campo em busca de maiores dados da cultura material encontrada em cada 

um dos diferentes espaços considerados AIC, observações sobre a paisagem destas áreas e levantamentos 

arquitetônicos de edificações presentes nelas (atividade não-interventiva e sem a coleta de exemplares); 

 

4ª Etapa: Cruzamento de dados e informações e realização de um relatório com reflexões conceituais no 

campo dos estudos da cultura material e da história local; 
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6. Projeto de Educação Patrimonial 

6.1. Apresentação 

 

As atividades de Educação Patrimonial também se incluem neste Programa de Gestão como forma de 

promover o primeiro contato entre as pesquisas e a comunidade local residente nas áreas contíguas ao 

empreendimento. Tal ação visa divulgar a importância da preservação dos bens culturais locais, assim 

como também apresentar os bens patrimoniais materiais que compõem o contexto etno-histórico da 

região. 

A educação é um dos campos fundamentais da produção e reprodução da vida social e, por isso, um valor 

universal e incontestável. Além disso, o aprimoramento contemporâneo dos métodos e técnicas 

pedagógicas tem mostrado que a educação pode ser uma das principais ferramentas para a geração de 

liberdade e autonomia, desde que conjugue a mediação e o estímulo ao crescimento individual, com a 

promoção de atividades ao mesmo tempo reflexivas, críticas e compreensivas de questões do passado e do 

presente das sociedades, dentro de um programa de mobilização de recursos coletivos e institucionais e 

com o objetivo de contribuir para a construção de uma sociedade mais justa. 

A Educação Patrimonial, por sua vez, é um campo transdisciplinar e que cumpre um papel social bastante 

específico: o de mediar e estimular o conhecimento sobre questões históricas e culturais dentro de 

atividades ligadas à preservação de bens de valor especial, enquadrados na categoria de Patrimônio 

Cultural. 

Os critérios para a definição de determinados bens como Patrimônios Culturais têm se modificado 

bastante ao longo dos últimos anos. De acordo com tendências mais recentes, abandonam-se as propostas 

que privilegiam os bens culturais de valor excepcional (de apenas um período histórico, apenas com um 

determinado estilo ou apenas respectivo a uma classe ou grupo social), mas, sim, envolvendo os bens 

culturais de todas as épocas (inclusive os atuais, quando se fala de Patrimônio Vivo ou Patrimônio 

Imaterial), os mais diversos estilos e de múltiplas origens sociais (principalmente os relacionados à 

população comum e às classes trabalhadoras, que têm menor disposição e regularidade de recursos para a 

mobilização de atividades de preservação de seu patrimônio cultural).  

Além disso, no momento atual a atribuição de patrimônio cultural a conjuntos urbanos ou à paisagem ao 

redor de determinadas localidades ou regiões tem aparecido com bastante força, rompendo com conceitos 

mais antigos de valorização de uma determinada edificação ou de um conjunto de materiais isoladamente. 

Uma parte substancial da preservação do Patrimônio Cultural depende de atividades científicas 

especializadas, dedicadas à caracterização minuciosa, registro, resgate, restauração, conservação e 

divulgação do respectivo bem cultural. Essas atividades são compostas, portanto, pela atuação, 
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interdisciplinar ou multidisciplinar, de campos como a arqueologia, arquitetura, antropologia, história, 

meio ambiente, biologia, museologia, arquivologia, geografia, biblioteconomia, etc.  

Contudo, apesar da necessidade objetiva de aplicação destas especialidades, a preservação do patrimônio 

cultural deve ocorrer paralelamente à apreciação pública, isto é, balizar-se democraticamente nos interesses 

sociais preexistentes e nos interesses sociais gerados no decorrer da atuação destas atividades, sendo a 

Educação Patrimonial o espaço ideal para o exercício deste diálogo. 

No Brasil, o órgão governamental dedicado ao Patrimônio Cultural, em âmbito federal, é o Instituto do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Nas últimas décadas este órgão tem sido o principal 

apoiador e representante das propostas mais adequadas para o exercício das atividades de preservação 

patrimonial e o principal fiscalizador das ocorrências de crime contra o patrimônio, principalmente no que 

diz respeito às atividades científicas e aos bens arqueológicos.  

Atualmente, uma das principais atividades estimuladas (e exigidas nos contextos de realização de 

empreendimentos de engenharia) por este órgão é justamente a promoção da Educação Patrimonial. 

Neste sentido, o Projeto de Salvamento e Monitoramento do Patrimônio Arqueológico da área de 

implantação da Área do Canteiro de Obras – UHE Itaocara I, prevê, em paralelo, atividades de Educação 

Patrimonial direcionados à alunos, professores, gestores de instituições de educação, profissionais que 

atuam no campo da cultura e da ação comunitária e demais interessados no tema da preservação do 

patrimônio cultural, além dos trabalhadores diretamente envolvidos com a construção dos 

empreendimentos. 

 

6.2. Justificativa 

 

Cada vez mais se exige dos educadores brasileiros que trabalhem com conteúdo sobre cultura regional, 

diversidade cultural e suas transposições didáticas conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB), nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e nos Temas Transversais da Educação 

(TTE).  

Portanto, como a legislação atual que regula o licenciamento ambiental não reconhece o cumprimento da 

realização de Programas de Educação Patrimonial pelos empreendimentos, encarando como sendo 

meramente para minimizar ou compensar os impactos acarretados pelo empreendimento, estes programas 

vêm auxiliar no suprimento das necessidades do ensino regular com a realização de debates transversais e 

interdisciplinares, no enriquecimento dos conteúdos programáticos ou de atividades complementares, de 

extensão ou extracurriculares das instituições de ensino, conforme previsto na LDB, PCN e TTE, 

aplicado especificamente nas áreas sob influência do empreendimento. 
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Vale lembrar ainda que a Constituição de 1988, Art. 225, alínea VI, instituiu um amplo programa de 

conscientização pública sobre a necessidade de preservação do meio ambiente, principalmente em 

instituições públicas de ensino, em todos os níveis. Posteriormente, foi aprovada a Lei Federal n° 9.795 de 

27 de abril de 1999 (regulamentada pelo Decreto Federal nº 4.281, de 25 de Junho de 2002), que dispôs 

sobre a educação ambiental, instituindo a Política Nacional de Educação Ambiental.  

Embora a legislação vigente não mencione nominalmente a Educação Patrimonial em seu texto, elas 

apontam claramente para uma concepção de meio ambiente em sua totalidade, o que inclui então a 

preservação do patrimônio cultural. 

Em 1999, profissionais do IPHAN definiram alguns princípios para a promoção de projetos de Educação 

Patrimonial, caracterizando esta atividade como um processo permanente e sistemático de trabalho 

educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento individual e coletivo.  

A partir da experiência e do contato direto com as evidências e manifestações da cultura, em todos os seus 

múltiplos aspectos, sentidos e significados, o trabalho de Educação Patrimonial busca levar as crianças e 

adultos a um processo ativo de conhecimento, apropriação e valorização de sua herança cultural, 

capacitando-os para um melhor usufruto desses bens, e propiciando a geração e a produção de novos 

conhecimentos, num processo contínuo de criação cultural. 

Além disso, recentemente, o crescente debate público sobre a preservação do patrimônio cultural resultou 

na criação do Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) em 2009, buscando a maior articulação entre as 

entidades da sociedade civil, o IPHAN e o Ministério da Educação para a definição de parâmetros de 

atuação do âmbito da Educação Patrimonial.  

Em setembro de 2005, realizou-se o I Encontro Nacional de Educação Patrimonial (I ENEP) e, com a 

realização do II ENEP em julho de 2011, ganhou bastante força a estruturação de um Programa Nacional 

de Educação Patrimonial. Além disto, no II ENEP conquistou-se a inserção de atividades de Educação 

Patrimonial no Macrocampo da Cultura e Artes do Programa Mais Educação do Ministério da Educação, 

que são um paliativo até que se institua o Programa Nacional de Educação Patrimonial. 

Por fim, como a maioria dos trabalhos de preservação de bens arqueológicos realizados no Brasil resgata e 

estuda a cultura material de sociedades indígenas e/ou afrodescendentes, os trabalhos de Educação 

Patrimonial sobre os patrimônios culturais destas origens podem contribuir enormemente para o 

enriquecimento dos conteúdos exigidos em legislações específicas do âmbito educacional, tais como: 

 Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004. Conselho Nacional de Educação (CNE), que instituiu as 

diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino de 

história e cultura afro-brasileira e africana, a serem observadas pelas instituições, em todos os 

níveis de ensino, em especial, por instituições que desenvolvem programas de formação inicial e 

continuada de professores. 
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 Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, que alterou a Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (LDB). 

 Lei Federal nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 e a Resolução CP/CNE nº 1 de 17 de junho de 

2004, incluindo no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 

 

6.3. Objetivos 

 

O Guia Básico de Educação Patrimonial do IPHAN (1999) orienta que a Educação Patrimonial deve 

consistir em mais do que uma proposta interdisciplinar de ensino voltada para questões ligadas ao 

patrimônio cultural, e sim, deve servir de veículo para provocar no educando sentimentos de surpresa e 

curiosidade, com o objetivo de despertar a vontade de conhecer cada vez mais o meio ambiente e o 

patrimônio cultural regional e global; de intervir em prol da preservação desses patrimônios; de refletir 

sobre a sua própria realidade individual e coletiva, na resolução de problemas sociais (como moradia, 

saneamento, abastecimento de água, etc.); e, enfim, de tornar-se um multiplicador dos conteúdos 

adquiridos, métodos de análise e ações sociais. 

Dentro destes objetivos, o Guia Básico de Educação Patrimonial e obras posteriores do IPHAN (como o 

Manual de Atividades Práticas de Educação Patrimonial, de 2007) orientam que as atividades a serem 

desenvolvidas podem se dividir em quatro etapas (que se espelham nas etapas do processo institucional de 

avaliação e consagração dos patrimônios culturais realizados atualmente): 

 Observação: utilização de exercícios de percepção sensorial (visão, tato, olfato, paladar e audição) 

por meio de perguntas, experimentações, provas, medições, jogos de adivinhação e descoberta 

(detetive), etc., de forma que se explore, ao máximo, o bem cultural ou tema observado. 

 Registro: exercícios com desenhos, descrições verbais ou escritas, gráficos, fotografias, maquetes, 

mapas, por meio dos quais se busca fixar o conhecimento percebido, aprofundando a observação 

e o pensamento lógico e intuitivo. 

 Exploração: exercícios de análise do bem cultural com discussões, questionamentos, avaliações, 

pesquisas em outros lugares (como bibliotecas, arquivos, cartórios, jornais, revistas, entrevistas 

com familiares e pessoas da comunidade), desenvolvendo as capacidades de análise e espírito 

crítico, interpretando as evidências e os significados. 

 Apropriação: exercícios de recriação do bem cultural, através de releitura, dramatização, 

interpretação em diferentes meios de expressão (pintura, escultura, teatro, dança, música, 

fotografia, poesia, textos, filmes, vídeos, etc.), provocando, nos participantes, uma atuação criativa 

e valorizando assim o bem trabalhado.  
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Os resultados da aplicação desta metodologia desenvolvem atividades que levam os participantes à 

reflexão, descoberta e atitude favorável a respeito da importância e valorização do nosso Patrimônio 

Cultural. Sua aplicação é bastante útil e deve ser mantida como base inicial para a realização das atividades.  

Porém, pesquisas atuais e reflexões sobre ações práticas realizadas no Brasil (também no campo das artes, 

onde têm alcançado maior profundidade) mostram que a introdução do método conhecido como 

mediação (ou mediação da informação), previamente e ao longo da execução destas etapas, é 

extremamente necessária para o melhor cumprimento dos objetivos propostos inicialmente. 

A mediação pretende, em primeiro lugar, ir além da simples transferência de conteúdo, disseminação de 

informação ou distribuição da informação, buscando uma interferência, direta ou indireta; consciente ou 

sensorial; individual ou coletiva; que propicia a apropriação de cada informação em questão.  

Para isso, este método propõe que as atividades devam operar sob a forma de: encontro, através da 

experiência de troca entre o educador e o educando; ampliação de conhecimento, com a construção 

compartilhada de significados, reconstrução, interpretação e associação; ir ao encontro dos interesses do 

outro, partindo-se de interesses individuais do educando; conectar conteúdos e interesses, com a escolha 

de uma melhor didática respeitando os interesses particulares; diálogo e conversação, através da abertura 

de espaço para o questionamento e a contraposição; compartilhamento, com o estímulo à expressão de 

opiniões para a superação coletiva dos questionamentos e contraposições; provocação, com o 

levantamento de dúvidas e questionamentos diante de determinadas certezas e absolutismos; e estar entre, 

pela colaboração com as decisões tomadas coletivamente.  

Neste sentido, ao invés de introduzir perguntas prontas, induzindo a que sejam respondidas pelos 

participantes das atividades, a ideia é de construir perguntas e tentar respondê-las (ou não) conjuntamente 

com o público. 

Na prática, a Educação Patrimonial com este viés, propõe que o papel do educador/mediador seja o de: 

 Iniciar as atividades, explicando ao público envolvido o projeto inicial – os objetivos, métodos e 

as etapas a serem seguidos, que estão descritos acima. 

 Avaliar os interesses, a participação, as opiniões, as dúvidas, o compartilhamento e as decisões 

para a continuidade ou modificação do projeto predefinido. 

 No caso da aceitação do projeto, iniciar com questionamentos, e depois estabelecer os mesmos 

procedimentos dos pontos anteriores, no início de cada etapa. 

 Ao final, fazer um balanço geral das atividades, registrando críticas e sugestões para as próximas 

atividades com o mesmo público ou com o próximo público envolvido. 
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6.4. Metodologia 

 

A definição conceitual de patrimônio cultural engloba uma diversidade de elementos que caracterizam 

uma determinada sociedade, reunindo aspectos de suas tradições, habitus (BOURDIEU, 2003), estilos de 

vida ou modus vivendi (BOURDIEU, 1983b; AMARAL, 1992) e conhecimentos técnicos, que se encontram 

refletidos na sua cultura material e imaterial e na interligação entre estas e o meio em que estão inseridas.  

Tal interligação tornar-se possível através do resgate de aspectos da identidade regional, onde se busca 

retratar as principais raízes culturais tanto históricas, quanto pré-históricas da área em questão, mediante as 

diversas formas de pesquisa, as quais caracterizam e definem os aspectos históricos e culturais locais a 

serem preservados, tanto no que se refere à cultura material quanto à imaterial. 

Para tanto, cabe descrever o conceito do que venha a ser cultura e, posteriormente, esclarecer a conceito 

de cultura imaterial a ser utilizado. 

De acordo com a Antropologia, o conceito de cultura é concebido por Edward Burnett Tylor em 1871, 

como sendo “o todo etnográfico e complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, leis, 

costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de uma dada 

sociedade” (1924). 

Já em relação à cultura imaterial, o conceito mais adequado a ser utilizado refere-se ao difundido por 

Diegues, uma vez que “são padrões de comportamento transmitidos socialmente, modelos mentais usados 

para perceber, relatar e interpretar o mundo, símbolos e significados socialmente compartilhados, além de 

seus produtos materiais, próprios do modo de produção mercantil” (1994).  

O conceito de habitus pode ser usado para explicar a maneira pela qual as classificações étnicas subjetivas 

são baseadas nas condições sociais, caracterizando domínios sociais particulares.  

A etnicidade não é um reflexo passivo de similaridades e diferenças nas práticas culturais e condições 

estruturais nas quais os agentes são socializados. Também não é a etnicidade inteiramente constituída no 

processo de interação social por meio do qual as características culturais epifenomenais são manipuladas 

na busca por interesses econômicos e políticos. Antes, pode ser argumentado que a construção da 

identidade étnica é baseada nas disposições subliminares compartilhadas do habitus que formam e são 

formadas por um conjunto de práticas. 

Um habitus compartilhado gera sentimentos de identificação entre pessoas particularmente dotadas. 

Aqueles sentimentos são conscientemente apropriados e dão forma por meio de recursos simbólicos 

existentes (BENTLEY, 1987). 

Além disso, esses recursos simbólicos, tais como língua, cultura material, crença e assim por diante, não 

são arbitrários. As práticas culturais e crenças que se tornam concretizadas como símbolos de etnicidade 
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são derivadas das práticas habituais e ressonam com estas e também com as experiências pessoais, além de 

refletir as condições imediatas e os interesses que caracterizam situações particulares.  

A forma que as expressões das diferenças culturais tomam é constituída pela interseção do habitus dos 

povos com as condições sociais, constituindo um contexto histórico particular. Essas condições incluem 

os modos predominantes de dominação e a relativa distribuição dos meios materiais e simbólicos 

necessários para a imposição dos regimes dominantes de categorização étnica. As categorias étnicas são 

baseadas em uma consciente reificação das práticas culturais transitórias, tendo lugar em diferentes 

contextos espaciais e temporais, e o grupo somente existe no contexto da interpretação que justifica e 

explica as práticas do passado e os modos de interação e informa o futuro. Em contraste, a práxis da 

etnicidade resulta em múltiplas realizações transitórias da diferença étnica em contextos particulares. Essas 

realizações práticas da etnicidade em muitos exemplos envolvem a produção e consumo de distintos 

estilos de cultura material. Mas elas são um produto da interseção de disposições perceptivas e práticas do 

povo envolvido e os interesses e oposições produzidos em um contexto social particular, em vez de 

categorias abstratas da diferença. 

Através do habitus, o passado sobrevive no momento atual e tende a subsidiar nas ações futuras dos 

agentes sociais, num processo denominado de “interiorização da exterioridade e de exteriorização da 

interioridade” (BOURDIEU, 2003). O habitus é também reflexo da posição social ocupada pelo indivíduo, 

a partir dos seus símbolos, crenças, gostos, preferências que a caracterizam, de forma consciente ou não, 

tornando-se parte da natureza do próprio indivíduo, uma vez que é adquirido no momento histórico em 

que este vive. 

Habitus é uma noção que auxilia no pensar as características de uma identidade social, de uma experiência 

biográfica, um sistema de orientação ora consciente ora inconsciente. Habitus como uma matriz cultural 

que predispõe os indivíduos a fazerem escolhas, que possibilita a pensar o processo de constituição das 

identidades sociais no mundo contemporâneo (SETTON, 2002). 

Para Bourdieu (1983a), o habitus pode ser comparado à noção de cultura, já que esta é um conjunto de 

esquemas fundamentais precisamente assimilados, a partir dos quais se engendram uma infinidade de 

esquemas particulares, diretamente aplicados a situações particulares, sendo um princípio de 

correspondência entre práticas individuais e condições sociais de existência. Assim, o conceito de habitus 

tem como apoio a propriedade da inventividade e criatividade frente a novos condicionamentos impostos 

extrínseca e intrinsecamente. 

Já estilo de vida ou modus vivendi é a forma pela qual uma pessoa ou um grupo de pessoas vivenciam o 

mundo e, em consequência, se comportam e fazem escolhas. O que define os elementos que compõem o 

conjunto simbólico a que se chama de estilo de vida é, basicamente, sua distância - dos elementos - em 

relação às necessidades básicas dos indivíduos ou grupos (BOURDIEU, 1983b).  
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As chamadas "necessidades básicas" são aquelas que determinam, minimamente, a sobrevivência dos 

homens enquanto seres vivos: comida, abrigo, etc. No entanto, se comer é uma necessidade, o modo 

como se come, a escolha que se faz entre os diferentes tipos de comida ou, ainda, o uso de talheres e a 

opção que se faz entre diferentes tipos e materiais destes são indicadores de valores que constituem 

estratégias de distinção no meio social, ou seja, valores culturais. Neste sentido, os elementos que 

preenchem os critérios de livre escolha, como os estéticos, artísticos, religiosos e outros, passam a ser 

significativos para a definição do estilo de vida de um dado grupo.  

Para Bourdieu (1983b), as diferentes posições que os grupos ocupam no espaço social correspondem 

estilos de vida, sistemas de diferenciação que são a retradução simbólica de diferenças objetivamente 

inscritas nas condições de existência.  

A práxis e a propriedade de bens (materiais e imateriais) constituem uma expressão reiterada das 

condições de existência (estilo de vida ou modus vivendi) porque são a própria expressão do mesmo fator 

prático operante, o habitus, e que é um sistema de disposições duráveis, porém flexíveis, que expressa, sob 

a forma de preferências recorrentes ou sistemáticas, as necessidades objetivas das quais ele é resultado. 

Assim, a correspondência que pode ser observada entre o espaço das posições sociais e o espaço dos 

estilos de vida é resultado do fato de que condições semelhantes produzem habitus substituíveis que 

engendram, por sua vez, segundo sua lógica específica, práticas infinitamente diversas e imprevisíveis em 

seu detalhe singular, mas sempre encerradas nos limites inerentes às condições objetivas das quais elas são 

o produto e às quais elas estão objetivamente adaptadas (BOURDIEU, 1983a: 83). 

 

Com estes princípios, estipulou-se que o Programa de Educação Patrimonial mais adequado à fase atual 

do licenciamento ambiental deve ser organizado com a abertura de um Espaço de Exposições: 

 

Programando para ocorrer subsequentemente ao Projeto de Salvamento Arqueológico dos sítios 

arqueológicos da área de implantação dos empreendimentos, em um espaço fixo de exposições, no qual se 

realizarão atividades com o público visitante, durante cerca de 2 semanas. 

O público-alvo deste programa serão alunos, professores, gestores de instituições de educação, 

profissionais que atuam no campo da cultura e da ação comunitária e demais interessados no tema da 

preservação do patrimônio cultural do município de Aperibé-RJ. 

Para atração do público ao espaço de exposições estão previstas ações de divulgação prévia junto aos 

moradores, escolas e instituições comunitárias e às secretarias de Cultura e Educação do Município de 

Aperibé. 

Além disso, realizar-se-á uma campanha junto às escolas, organizações comunitárias, secretarias de 

educação cultura e coordenadoria regional de educação do estado para o agendamento de turmas para a 
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visitação; e uma campanha direta com professores, gestores de instituições de educação e profissionais que 

atuam no campo da cultura e da ação comunitária do Município de Aperibé para o agendamento de 2 

palestras-oficinas durante o período de realização da exposição, para a formação de multiplicadores. 

O Espaço de Exposições será composto por uma série de vitrines com réplicas de materiais 

arqueológicos, abrangendo a variedade de materiais geralmente pesquisados pela Arqueologia Brasileira; 

uma série de banners explicativos sobre as teorias de ocupação da América, sobre os diversos subcampos 

da Arqueologia, os procedimentos de campo e os resultados das escavações dos sítios da área do 

empreendimento; e caixas interativas de simulação de escavação.  

Tanto para o público espontâneo quanto para o público agendado serão entregues ao final das visitas, 

cartilhas com uma síntese do conteúdo da exposição.  

Os educadores responsáveis pela recepção do público espontâneo ou agendado farão sugestões dos 

trajetos possíveis de circulação pelo Espaço de Exposição, tentarão solucionar dúvidas ou indicar 

possíveis fontes de informação especializada e orientarão as atividades de simulação de escavação 

arqueológica. 

As 2 palestras-oficina, para grupo composto por professores, gestores de instituições de educação e 

profissionais que atuam no campo da cultura e da ação comunitária, serão para cerca de 20 pessoas cada 

uma, com duração de 2 horas e serão promovidas no Espaço das Exposições, com o uso dos seguintes 

recursos: 

 Exposição em Data Show; 

 Visita guiada ao Espaço de Exposições; 

 Distribuição de material didático para cada participante; 

 Emissão de certificados (duração: 2 h). 

 

O acompanhamento e avaliação das atividades será constituído por: 

 Registro fotográfico e filmagem do processo de diálogo e transmissão dos conteúdos 

programados das atividades realizadas – recepção do público espontâneo, recepção do público 

geral e palestras. 

 Exposição e avaliação conjunta de alguns destes registros durante as atividades intensivas 

realizadas com profissionais e voluntários interessados no debate sobre o patrimônio cultural. 

 Avaliação geral das metas e objetivos estabelecidos e os resultados alcançados com a produção de 

um relatório final. 

 

Os produtos finais serão: 
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 Avaliação do nível de interesse por parte da população participante das atividades na valorização e 

apropriação do patrimônio arqueológico encontrado no Município de Aperibé-RJ. 

 Relatório final com apreciação sobre o cumprimento dos objetivos estabelecidos, dificuldades, 

equívocos, resistências e o resultado, com os depoimentos dos participantes, das demandas e dos 

interesses. 

 

 

 

 

 

 

 

A listagem das escolas que serão convidadas a participar das atividades segue abaixo: 

 

NOME ENDEREÇO TELEFONE MUNICIPIO 

COLÉGIO ESTADUAL 

LOURENÇA GUIMARAES 

Rua. José Gonçalves Brandão, 

247 – Centro 
(22) 3864-0654 Aperibé-RJ 

CIEP BRIZOLAO 419 

BENIGNO BAIRRAL 

Rua Francisco Henrique de 

Souza, 255 – Palmeira 
(24) 3864-1579 Aperibé-RJ 

CENTRO EDUCACIONAL 

DE APERIBÉ 

Rua Nelsom Homem, 447 – 

Centro 
(22) 3864-1540 Aperibé-RJ 

COLÉGIO OLIVEIROS 

PEREIRA DA SILVA 
R. Aníbal Cortês, 46 – Centro ------- Aperibé-RJ 

E.M. ANTONIO SOUZA 

CUNHA 

Rod. Pres. Joao Goulart – Pte. 

Seca 
------ Aperibé-RJ 

E.M. VER FRANCISCO 

DE SOUZA 
Porto das Barcas ------- Aperibé-RJ 

E.E. ROMULO 

SARDINHA 

Fazenda Boa Vista, s/n – 

Porto das Barcas 
------ Aperibé-RJ 

E.M. PROFª MARIA 

RETTO REZENDE 
R. Pedro Simão – Zona Rural (22) 9965-4597 Aperibé-RJ 

CENTRO DE EDUC INF 

PROF LEONOR VILLELA 

REBELO 

R. Júlio Pereira, 160 – Centro ------ Aperibé-RJ 
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8. Cronograma de Execução 
 

 
 

ITEM SERVIÇOS 
Qtd. 

Meses 
Mês de 
Início 

Mês de 
Término 

 
MESES 

  

1 2 3 4 5 6 

1 SALVAMENTO ARQUEOLÓGICO 3 1 3             

2 CURADORIA E LABORATÓRIO 3 2 4             

3 
ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO DO SALVAMENTO 
ARQUEOLÓGICO 

2 3 4             

4 ELABORAÇÃO DO MATERIAL DIDÁTICO 2 2 3             

5 CONFECÇÃO DO MATERIAL EXPOSITIVO 2 2 3             

6 FUNCIONAMENTO DA EXPOSIÇÃO 1 4 4             

7 
ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO DE EDUCAÇÃO 
PATRIMONIAL 

1 5 5             

8 ELABORAÇÃO DE RELATÓRIO FINAL 1 5 5             

9 
ENTREGA DO MATERIAL ARQUEOLÓGICO E RELATÓRIO 
FINAL À INSTITUIÇÃO DE SALVAGUARDA DEFINITIVA 

1 6 6       

10 PROTOCOLO DE RELATÓRIO FINAL 1 6 6             
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9. Equipe Técnica 

 

NOME FUNÇÃO FORMAÇÃO 

Filipe André do Nascimento 
Coelho 

Coordenação Geral 

(Responsável Técnico pelo 
Programa) 

Historiador e Arqueólogo 

Bacharel em História, Mestre em 
Arqueologia e Doutorando em 

Arqueologia 

Klismann Timm Branco 
Coordenador de campo de 

Resgate Arqueológico 

Arqueóloga 

Bacharel em Arqueologia 

André Bueno Coutinho Arqueólogo 
Arqueólogo 

Bacharel em Arqueologia 

Bruno Perrone da Rocha 
Coordenador de Curadoria e 

Educação Patrimonial 

Historiador 

Bacharel e Licenciado em História 
(com monografia com tema de 

Arqueologia) 

Verônica Pimentel da Silva 

Coordenadora do Levantamento 

Planaltimétrico e Elaboração de 

Plantas 

Arquiteta 
Bacharel em Arquitetura e Urbanismo 

Marcos Henrique Inácio  Educador Patrimonial 
Historiador 

Bacharel e Licenciado em História 

Alex Teles dos Santos Silva Técnico em Arqueologia Graduando em Arqueologia 

Adriana dos Santos Guimarães Técnico em Arqueologia Graduanda em Arqueologia 

Bruna Oliveira Vasconcelos Técnico em Arqueologia Graduanda em Arqueologia 

Hiago Marcos Siqueira de Oliveira Técnico em Arqueologia Graduanda em Arqueologia 
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ANEXO 1 
Plantas dos Sítios Arqueológicos com a Projeção 

das respectivas Malhas Alfanuméricas e AIC`s 
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ANEXO 4 
Declarações, Currículos e Comprovantes da 

Equipe de Técnica 
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Usina Hidrelétrica Itaocara S.A.                                                                                                                                UHE Itaocara I 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Filial: Rua Marechal Floriano Peixoto, n. 152, Jardim da Aldeia – Itaocara / RJ – CEP 28.570-000 – 0800-282-2974 
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1. Apresentação 

O presente Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e Educação Patrimonial referente à 

fase de implantação da Área do Canteiro de Obras do empreendimento UHE Itaocara I, visa dar 

continuidade às atividades de Arqueologia das áreasonde serão executadas as obras para 

implantação da UHE Itaocara I, no Rio Paraíba do Sul. A implantação desse empreendimento, em 

sua totalidade, abrange os municípios de Santo Antônio de Pádua, Aperibé, Itaocara e Cantagalo, 

no Estado do Rio de Janeiro, e o município de Pirapetinga, no Estado de Minas Gerais. Todavia na 

fase atual de implantação da Área do Canteiro de Obras, abrangerá o município de Aperibé-RJ.  

Este documento compreende a descrição dos serviços executados, que integram o “Programa de 

Gestão do Patrimônio Arqueológico e Educação Patrimonial do EmpreedimentoUHE Itaocara I - 

Área do Canteiro de Obras”, em conformidade com as diretrizes propostas pela Legislação Federal 

em vigência, em especial à Lei Federal nº 3.924/1961, Decretos Federais nº 25/1937 e nº 

3.551/2000, Portaria SPHAN nº 007/1988, Portaria IPHAN nº 230/2002 (vigente à época do 

início do processo); e ao texto da Constituição Federal de 1988, Artigos 215 e 216, destinando-se 

assim à promoção de resguardo e salvaguarda do acervo arqueológico e patrimonial cultural, 

visando o engrandecimento e enriquecimento do Patrimônio Cultural do país. 

Em virtude da inserção do processo de licenciamento ambiental de empreendimentos 

potencialmente impactantes ao meio ambiente, durante a década de 1980, a pesquisa arqueológica 

foi incluída nos estudos ambientais através da Resolução CONAMA 001/1986, estabelecendo que 

os sítios arqueológicos de natureza histórica e pré-histórica são objetos de estudo a serem 

componentes importantes na consideração da emissão das Licenças Ambientais de tais 

empreendimentos. 
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2. Ficha Técnica do Projeto 

Nome do Projeto: Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e Educação Patrimonial do 

Empreendimento UHE Itaocara I. 

 

Processo IPHAN:01450.011803/2015-49 

Portaria IPHAN:nº 09 de 26 de fevereiro de 2016, publicada no DOU nº 39, seção 01, de 29 de fevereiro de 

2016. 

 

Executor do Projeto: 

 Autonomia Arqueologia - Serviço de Pesquisa em Patrimônio Cultural e Educação Ltda. 

Endereço: Rua Barão de São Francisco, 373 sl 420   

CEP: 20541-371 – Vila Isabel – Rio de Janeiro – RJ 

Telefone: (21) 3083-9367 / 3083-9368 / 99758-9120 (Filipe) 

Responsável Técnico: Filipe André do Nascimento Coelho 

filipe.coelho@autonomia-arqueologia.com  

 

Financiamento do Projeto:  

Consórcio UHE Itaocara 

Representante Legal: Luiz Carlo Amarilho 

Endereço: Avenida Marechal Floriano, 168, 2º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ  

CEP: 20.080-002  

Telefones: (21) 8022-3435 / 3861-2800 

 

Instituição de Endosso à Pesquisa e Guarda do Material Arqueológico: 

Laboratório de Arqueologia Brasileira (LAB) 

Representante Legal: Jeanne Cordeiro de Oliveira 

Endereço: Rua Queimada n 5, Bairro Santa Cruz da Serra 

Duque de Caxias - RJ 

Telefone: (21) 2678-3153 / (21) 3273-3725 

arqueolabbrasil@gmail.com 
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3. Caracterização do Empreendimento 

A UHE Itaocara I é um empreendimento para geração de energia hidrelétrica a ser implantado no baixo 

Paraíba do Sul, na divisa de Minas Gerais e Rio de Janeiro. Esta usina abrange os municípios indicados no 

Quadro . 

Quadro 1– Municípios da Área de Influência do Empreendimento 

UF Município Tipo de interferência 

MG Pirapetinga Reservatório 

RJ 

Santo Antônio de Pádua Reservatório 

Aperibé Reservatório e Barramento 

Itaocara Reservatório e Barramento 

Cantagalo Reservatório 

 

O arranjo geral consiste na implantação das estruturas de barramento, vertimento e geração alinhadas ao 

longo do eixo situado na extremidade montante da ilha Serena, com extensão total de cerca de 1.240 m. As 

estruturas de concreto serão posicionadas com o vertedouro na calha do canal esquerdo da Ilha Serena e o 

muro divisor, tomada d’água e casa de força na margem esquerda. O muro de abraço para encosto da 

barragem será situado à direita do vertedouro. A partir deste muro desenvolve-se a barragem, de aterro 

compactado, até o encontro com a ombreira direita. 

A Área de Impacto Direto - AID, assim como no EIA/RIMA, foi definida como o conjunto das áreas 

destinadas à instalação da infraestrutura necessária à implantação e operação do empreendimento, que no 

caso da UHE Itaocara I, equivalem a: 

 áreas inundadas permanentemente em função do barramento; 

 terrenos destinados ao estabelecimento da Área de Preservação Permanente (APP) do Reservatório; 

 os trechos afetados por redução de vazão, barramentos, diques e canais; 

 áreas destinadas à obras civis decorrentes ou associadas ao empreendimento, como a Linha de 

Transmissão, vilas residenciais, alojamentos, canteiros de obras, vias de acesso aproveitadas ou novas, 

áreas de empréstimo, bota-foras, e áreas de segurança. 
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Figura 3-1 – Área de Impacto Direto - AID 

 

3.1. Área do Canteiro de Obras 

 

A primeira etapa do empreendimento UHE Itaocara I, consiste nas obras das estruturas do acampamento 

provisório, para construção alojamentos, escritórios, refeitório, sanitários, oficinas, almoxarifado, áreas de 

empréstimo, áreas de segurança, entre outras. Além disso, os primeiros acessos internos dentro do canteiro 

serão definidos e abertos em função da necessidade do Consórcio Construtor em interligar as estruturas do 

canteiro, jazidas de solo, rocha e areia já identificadas pelos estudos de sondagem. A coleta de resíduos e 

efluentes será específica para esta fase quando serão utilizados, banheiros químicos ou fossas sépticas e 

containers para a destinação primária dos resíduos, que serão oportunamente remanejados para os aterros 

sanitários regionais. 
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Figura 3-2– Estruturas do Canteiro de Obras 
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4. Projeto de Salvamento Arqueológico e Registro das Áreas de Interesse 

Cultural (AIC`s) 

4.1 -  Objetivos da Pesquisa 

O Projeto de Salvamento de sítios arqueológicos localizados na área de implantação do Canteiro de Obras – 

UHE Itaocara I, tem por objetivo principal intensificação das pesquisas arqueológicas e históricas,e produção 

de conhecimento científico a partir das evidências arqueológicas registradas durante as atividades de campo e 

laboratório realizadas na etapa de Prospecção Arqueológica. Esse estudo dará subsídios para compreensão do 

contexto etno-histórico, cultural e arqueológico, em âmbito local e nacional, da área do empreendimento. O 

Projeto de Registro detalhado das Áreas de Interesse Cultural (AICs), por sua vez tem viés mais 

historiográfico e sociológico, de período recente e âmbito local, entretanto, a análise da cultura material do 

cotidiano envolvida pode servir para interpretações de determinados fatores presentes também nos sítios 

arqueológicos (ver mapa Anexo 01). 

 

4.2 -  Conceituação da Pesquisa 

O conceito de Patrimônio Cultural compreende uma diversidade de elementos que caracterizam uma 

determinada sociedade, reunindo aspectos de suas tradições, hábitos e conhecimentos técnicos, que se 

encontram refletidos na sua cultura material e imaterial (BENTLEY, 1987; BOURDIEU, 1983a; BOAS, 

2007; JORGE, 2007). O Patrimônio Arqueológico insere-se no âmbito do Patrimônio Cultural Material. 

Este conceito, em geral, se refere a um conjunto complexo que inclui todos os bens materiais e imateriais 

resultantes da experiência de um povo ou grupo humano num determinado espaço e tempo (JORGE, 2007). 

Por isso, envolve também a ideia de patrimônio histórico ambiental, uma vez que hoje se concebe o ambiente 

como um resultado da ação humana, portanto um ambiente culturalmente construído (DIEGUES, 1994). 

Quando nos referimos ao patrimônio cultural, aludimos então, a todas as manifestações vivenciais de um 

determinado povo. As artes (plástica, cênica, música, dança, literatura, dentre outras), as bebidas, a indústria, 

os negócios, a agricultura, a língua, a ciência, a religião, a história, a pré-história e até o governo, todas elas são 

incluídas no rol de patrimônio (JORGE, 2007). 

Outro aspecto envolvido no estudo sobre o Patrimônio Cultural é a existência de locais no qual a população 

possui um especial interesse, cujos parâmetros simbólicos devem ser analisados com atenção e resgatadas suas 

características (UNESCO, 1972). Tais parâmetros utilizados, então, devem considerar os traços reconhecidos 

nos locais de interesse cultural e serem avaliados, segundo os critérios de conservação dos contextos sócio-

cultural e ambiental, atribuindo-se devida relevância aos locais onde estes estejam comprometidos (JORGE, 

2007). 
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Assim sendo, qualquer ação de impacto sobre uma dada região e seu povo ou habitantes, deve planejar e 

elaborar projetos de valorização para a preservação do patrimônio cultural, uma vez que é pelo valor 

simbólico socialmente atribuído, ou pela destinação dos bens culturais que lhe são socialmente dados, que os 

elementos integrantes do patrimônio cultural nacional podem ser preservados para (re)conhecimento das 

populações atuais e futuras (Resolução CONAMA nº 01/1986; UNESCO, 1972). 

Para a verificação das áreas e demais aspectos de interesse relevantes, destinados à proteção do Patrimônio 

Cultural, faz-se importante o conhecimento e reconhecimento, por parte dos habitantes locais do entorno ao 

Canteiro de Obras – UHE Itaocara I, do patrimônio local, caracterizado pelos ritos, danças, festejos, áreas de 

reunião, áreas naturais, cênicas e paisagísticas e as demais classificações de patrimônio. 

A execução do Programa de Educação Patrimonial é fundamental para os procedimentos de pesquisa e 

engrandecimento do conhecimento, tanto das comunidades diretamente atingidas pelo empreendimento, uma 

vez que expõe as características deste e apresenta-lhes o patrimônio cultural local existente, quanto das 

pessoas diretamente envolvidas com a execução das obras, já que também lhes apresenta noções de 

preservação e conservação do patrimônio cultural, integrando-os ao local geográfico do empreendimento e 

sua respectiva história. 

Em relação à proteção do Patrimônio Arqueológico, para a verificação das áreas de interesse arqueológico, 

faz-se importante também o conhecimento de todos os terrenos/áreas a serem utilizados quando da execução 

das obras, bem como também a própria área de construção do empreendimento a ser erigido. Essa atividade 

foi desenvolvida no Projeto de Prospecção Arqueológica, em conformidade com os preceitos da Arqueologia 

Preventiva. 

A partir do Patrimônio Arqueológico identificado e registrado na área do empreendimento (Canteiro de 

Obras – UHE Itaocara I) novas medidas de proteção de foram previstas, como forma de compensar a 

possível destruição física dos sítios arqueológicos. Desse modo o IPHAN, solicitou a execução de serviço de 

salvamento arqueológico nos sítios que sefrerão impacto em decorrência da instalação do empreendimento. 

Essa medida visa a produção de conhecimento científico arqueológico e, consequentemente, sua 

incorporação à Memória Nacional. 

 

4.3 -  Metodologia do Salvamento Arqueológico 

Os sítios arqueológicos identificados e delimitados durante a execução do Projeto de Prospecção do 

Patrimônio Arqueológico foramabordados de forma intensiva nesta nova etapa dos trabalhos arqueológicos. 

As escavações nos sítios arqueológicos listados foram realizadas de maneira minuciosa, sendo feito registro 

detalhado de suas características, e de seu entorno, assim como a coleta de material cultural estatisticamente 

significativa, sob a ótica quali-quantitativa, para produção de conhecimento arqueológico da área abordada. A 
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concatenação dos resultados obtidos em campo e em laboratório objetivam compensar a perda física do sítio 

arqueológico. 

A metodologia empregada nesta fase envolve as etapas a seguir: 

 

1ª Etapa: Consiste no cercamento integral do perímetro dos 3 sítios arqueológicos que integram este 

Programa, afim de evitar eventuais danos ao patrimônio arqueológico registrado,que se torna alvo de pesquisa 

intensiva. 

 

2ª Etapa: Elaboração de malha arqueológica para intervenções de subsuperfície.  

A malha arqueológica servirá como suporte para abertura de unidades ou trincheiras, escavadas a fim de 

resgatar de modo integral a camada arqueológica. Está malha estará inserida em áreas de 9m², que cobrirão 

integralmente os sítios arqueológicos.  

 

3ª Etapa: Escavação por Decapagem Artificial. 

A decapagem artificial consiste na criação de níveis artificiais de escavação, onde o arqueólogo designa 

horizontes artificiais, a cada 10 ou 20 cm, com o objetivo de: i) entender a dinâmica de sedimentação 

geológica do sítio; ii) evidenciar a dispersão e arranjo em profundidade dos vestígios arqueológicos; iii) 

identificar se houve reocupação da área do sítio e quando ocorreu; iv) inferir, por meio da espessura dos 

pacotes sedimentares contendo material arqueológico, o tempo de ocupação; v) identificar, por meio da 

textura, granulometria e forma (estruturas sedimentares), os paleoambientes de deposição dos pacotes 

sedimentares existentes. 

A escavação por decapagem artificial deve obedecer aos seguintes procedimentos: 

 Aprofundamento da quadrícula – o aprofundamento da quadrícula foi feito de forma manual, com 

ferramental adequado, para a evidenciação dos vestígios arqueológicos. Tal sedimentofoi retirado da 

quadrícula por meio de pás plásticas e depositados em local previamente determinado e devidamente 

identificado (com a mesma identificação da quadrícula a qual foi retirado), para que seja peneirado 

segundo o nível artificial. Tal procedimento visa a localização de vestígios arqueológicos que 

porventura não tenha sido evidenciados durante a decapagem. 

 Evidenciação de vestígios – quando encontrados, os vestígios arqueológicos devem ser alocados em 

relação ao zoneamento da quadrícula, à profundidade e à posição em que foi encontrado. Este 

procedimento visa o entendimento do vestígio arqueológico no contexto da área do sítio e contribui 

para o entendimento do próprio vestígio no contexto de deposição. 
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 Registro dos vestígios – todos os vestígios devem ser registrados da seguinte forma: I) registro 

fotográfico com escala; II) confecção de croqui locacional do vestígio em relação à quadrícula e ao 

contexto existente nesta. 

 Resgate e acondicionamento – todos os vestígios arqueológicos serão resgatados e acondicionados de 

acordo com sua natureza constituinte, a saber: 

 Vestígios de origem orgânica (restos vegetais, carvão, ossos): não poderá ter contato com 

material que contenha carbono, sendo envolto em papel alumínio e acondicionado em caixas 

plásticas; 

 Vestígios de origem não-orgânica (cerâmica, faianças, vidro, líticos, ...): será acondicionado 

em sacos plásticos, e em seguida acondicionado em caixas plásticas; 

Obs.:  1) todo material coletado será identificado com etiqueta de localização da zona da quadrícula 

e profundidade em que foi encontrado; 

2) todo material coletado será acondicionado em caixas de acordo com o quadriculamento da 

área de abrangência do sítio arqueológico. 

 
4ª Etapa: Levantamento Estratigráfico dos Sítios. 

O Levantamento Estratigráfico das áreas onde serão feitas as intervenções arqueológicas, será realizado 

objetivando o entendimento deposicional dos vestígios arqueológicos em profundidade, relacionando-os à 

dinâmica ambiental da região.  

 

5ª Etapa: Levantamento Topográfico dos Sítios. 

O Levantamento Topográfico das áreas onde serão feitas as intervenções arqueológicas, visando o 

salvamento dos sítios, será realizado por profissional habilitado em topografia. O objetivo desse serviço é 

localizar espacialmente, o polígono dos sítios arqueológicos em relação à topografia do terreno. 

 

6ª Etapa: Levantamento Arquitetônico. 

Será realizado Levantamento Arquitetônico de todos os remanescentes estruturais de edificações 

evidenciados durante a etapa de Prospecção Arqueológica, e que estão inseridos nos perímetros dos sítios 

registrados, assim como as que porventura possam ser evidenciadas durante a etapa de escavação intensiva. 

Este serviço será realizado por profissional de arquitetura habilitado. 

 

7ª Etapa: Curadoria e Acondicionamento. 

As atividades de Curadoria consistem na higienização, catalogação e análise laboratorial do material 

arqueológico coletado durante as escavações. 

Suas ações deverão seguir os seguintes procedimentos: 
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 Higienização do material coletado – todo material, com exceção do material de origem orgânica 

(restos vegetais, carvão, ossos), deverá ser lavado em água corrente, com uso de escova dental macia 

para melhor identificação dos atributos técnico-funcionais dos artefatos. 

 Análise e catalogação – todo material coletado será analisado e catalogado por profissional 

especialista em curadoria, segundo sua natureza e área de procedência. A análise desses vestígios tem 

o objetivo de produzir informações que possibilitem a interpretação da dinâmica social desse espaço 

e a correlação entre os sítios. 

 Acondicionamento – todo material será acondicionado em caixas plásticas Marfinite, no padrão 

exigindo pelo IPHAN, protegidos por ethapon. A arrumação das peças nas caixas deverá obedecer à 

ordem de quadriculamento da área de abrangência do sítio arqueológico. 

 

8ª Etapa: Elaboração de Relatório Final. 

Os resultados das pesquisas de Salvamento Arqueológico serão descritos em relatório específico onde 

deverão ser discriminados a metodologia utilizada, as atividades de campo e os levantamentos bibliográficos 

complementares para a definição dos elementos culturais identificados. 

 

4.4 -  Metodologia de Registro Áreas de Interesse Cultural (AICs) 

 

Este Projeto consiste na realização das seguintes etapas de trabalho: 

 

1ª Etapa: Levantamento de bibliografia especializada sobre a história local da região do início do século XX 

até os dias atuais e de pesquisas socioeconômicas sobre a Mesoregião do Noroeste Fluminense; 

 

2ª Etapa: Realização de entrevistas com moradores do município de Aperibé, com foco nos hábitos recentes 

e as permanências de hábitos antigos típicos da região; 

 

3ª Etapa: Levantamento de campo em busca de maiores dados da cultura material encontrada em cada um 

dos diferentes espaços considerados AIC, observações sobre a paisagem destas áreas e levantamentos 

arquitetônicos de edificações presentes nelas (atividade não-interventiva e sem a coleta de exemplares); 

 

4ª Etapa: Cruzamento de dados e informações e realização de um relatório com reflexões conceituais no 

campo dos estudos da cultura material e da história local; 
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5. Contextualização Arqueológica 

Do ponto de vista arqueológico, a partir de uma perspectiva macro regional, a área estudada possui poucas 

evidencias materiais que caracterizem o registro de sítio arqueológico, mesmo sendo reconhecidamente uma 

área de altíssimo potencial arqueológico. 

Dentre os vestígios já estudados até o momento, têm-se como resultados mais consistentes os provenientes 

das pesquisas desenvolvidas nas décadas de 60 e 70 pelos pesquisadores do Instituto de Arqueologia 

Brasileira, IAB1, que revelaram vários sítios, na maioria abrigos-sob-rocha, associados à ocupação de uma 

Tradição cultural2 anterior ao período de expansão Tupiguarani no Estado do Rio de Janeiro: a Tradição Una.  

A ocorrência de sítios desta tradição se correlaciona, em termos gerais, com os dados disponíveis na literatura 

colonial, que descrevem esta área como um território dos índios Puri e Coroados. 

No decorrer destas pesquisas, a equipe do IAB também localizou sítios atribuídos a Tradição Tupiguarani, 

sendo representados pelas fases Ipuca e Itaocara, a primeira reunindo traços associados pelos pesquisadores 

dos tipos cerâmicos da fase Mucuri, Tradição Una: 

No médio curso do Paraíba, a montante da área Mucuri, está situada a fase 

Itaocara, com ocupação que se estende até o início do alto curso daquele rio. 

Ainda no médio curso e se alongando em direção à foz do rio, atingindo 

ainda boa porção do seu afluente Muriaé, estabeleceu-se, mais recentemente, 

a fase Ipuca, com contatos marcantes com a fase Mucuri. É interessante 

notarmos que se não podemos observar traços deste contato na fase 

Itaocara, eles se materializam na morfologia cerâmica da fase Ipuca, 

demonstrando a existência de um processo de aculturação, que muito 

provavelmente foi prolongado, entre grupos pertencentes a Tradições 

culturais ceramistas diferenciadas (DIAS JÚNIOR & CARVALHO, 

1980:57). 

                                                      

1DIAS JÚNIOR e CARVALHO, 1980.  
2Grupos de elementos ou técnicas, com persistência temporal (PRONAPA, 76). Uma sequência de estilos ou de culturas que se desenvolvem no 

tempo, partindo um dos outros, e formam uma continuidade cronológica. MENDONÇA DE SOUZA, 1997: 124. 
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Em período mais recente, as pesquisas realizadas pela equipe do MAEA-UFJF, a partir do ano 2000, 

revelaram diversos sítios da região da Zona da Mata Mineira, na sua maioria filiados as ocupações 

Tupiguarani3.  

A partir da execução de levantamentos sistemáticos de campo, associados à utilização de técnicas analíticas 

mais rebuscadas, convergiu para obtenção de um extenso e sólido conjunto de evidências materiais, seguido 

pela caracterização e registro de sítios arqueológicos. 

No ano de 2005, as pesquisas arqueológicas realizadas na área de implantação da PCH Santa Fé4 resultaram 

no registro do sítio arqueológico Vicentinho, cujas características se relacionavam com as das pesquisas 

precedentes. A referida correlação se deu a partir da intensificação dos estudos com escavações mais amplas.  

Tanto no sítio arqueológico Vicentinho, como na área pesquisada na Zona da Mata Mineira, os sítios 

Tupiguarani registrados estavam localizados em um mesmo compartimento topográfica e próximos a grandes 

cursos d’água navegáveis, como os rios Paraíba do Sul, Paraibuna, Novo, Peixe, Pomba, Muriaé, entre outros. 

Essa situação geográfica demonstra certa regularidade na forma de ocupação dos sítios Tupiguarani, situação 

que se repete com os materiais coletados, que também guardam similaridades entre si. 

As características principais do conjunto de sítios é a decoração dos vasilhames, com maior incidência de 

decoração plástica (corrugado, ungulado, estocado, estriado, acanalado, entre outros; Fig. 3.2.1) em relação a 

pintada, em geral nas cores vermelha e branca (Fig. 3.2.2). A presença de materiais líticos lascados e polidos 

também é registrada. Peças como os calibradores são comuns tendo como matéria-prima o quartzito e 

também a cerâmica. Dos materiais diferenciados que podem ser citados, há o registro de uma peça em 

cerâmica com uma forma similar a cabeça de um animal e uma conta de vidro, associada ao período colonial 

(sítio Emílio Barão).  

 

                                                      

3 OLIVEIRA, A. P. de P. L. de, 2006; 2004; 2003; OLIVEIRA, J.C. l. de, 2007. 
4 ZARONI, 2005. 
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Figura 3.2.1 – Tipos de decoração plástica encontrada nos sítios da Zona da Mata Mineira: sítios Santa Rosa 
e Primavera. Fonte: OLIVEIRA, 2006: 152 e 154, respectivamente. 

 

Figura 3.2.2 – Tipos de decoração pintada encontrada nos sítios da Zonada Mata Mineira. Fonte: 
OLIVEIRA, 2006: 166. 
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Nas informações documentais sobre a ocupação indígena no interior fluminense, os relatos indicam uma 

predominância de falantes Jê que contrasta com o domínio litorâneo de grupos Tupi-guarani. 

Segundo FREIRE e MALHEIROS, as áreas entre as Serra do Mar e Mantiqueira seriam prováveis locais de 

ocupação de índios de matriz Puri e Coroados, Botocudos e Maxacali (vinculadas ao tronco Macro-Jê5), 

dividida em diversas variações linguísticas. 

Destacando-se as relacionadas a área de pesquisa, associadas aos Puris e Coroados, compreende-se os grupos 

Telikong ou Paqui, que teriam ocupado os vales do Itabapoana e Médio Paraíba e também as serras da 

Mantiqueira e das Frecheiras, entre os rios Pomba e Muriaé; os Coroado, situados em regiões da Serra do Mar 

e nos vales dos rios Paraíba, Pomba e Preto, subdivididos em vários grupos entre os quais, Maritong, 

Cobanipaque, Tamprum e Sasaricon; os Coropó, com relatos de sua presença no rio Pomba e na margem sul 

do Alto Paraíba;  os Bocayú, nos rios Preto e Pomba;  e os Sacaru e Paraíba, no Médio Paraíba.6 

Além dos sítios arqueológicos relacionados ao período pré-colonial, e de contato, os demais sítios 

arqueológicos registrados na área de pesquisa estão relacionados as mudanças produzidas em decorrência da 

invasão europeia, seja, na ordem política, economia e ambiental. Como registro arqueológico temos a 

presença de unidades rurais com finalidade domésticas ou produtivas, com presença de material cultural 

importado, sobretudo de origem inglesa, e objetos produzidos no Brasil.   

 

 

6. Contextualização Etno-Histórica e Histórica 

Em meados do século XVIII, o vale do rio Paraíba localizado na capitania do Rio de Janeiro era considerado 

pelos portugueses como um “sertão de índios brabos”¹ devido a pouca presença colonial e a grande diversidade 

de povos indígenas que ali habitavam dentre eles os índios Botocudos, Coropós, Puris, e Coroados. Estes 

últimos compartilhavam da ramificação oriental do tronco linguístico macro jê e habitavam a região norte-

noroeste fluminense nas margens direita e meridional do Rio Paraíba do Sul. A partir do século XIX tornaram-

se mais conhecidos e amplamente retratados por incursões de estrangeiros naturalistas como Spix e Martius, 

                                                      

5RODRIGUES, 1986. 
6 FREIRE & MALHEIROS, 2010. 
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Debret e Freyreyss e posteriormente por Ploetz, Métraux e Loukotka, já no século XX. Onde estes detalhavam 

os hábitos alimentares, práticas culturais, características físicas dos aldeados e aspectos da fauna e flora local.  

Essas áreas, extremamente hostis do ponto de vista das lideranças de colonizadores portugueses, 

representavam uma barreira para a ocupação e também se inseria entre os territórios proibidos estabelecidos 

pela Coroa Portuguesa, conforme indicado por Erthal, citado por MALHEIROS:  

Segundo Erthal, a região fluminense denominada ‘Certão dos Indios brabos’ 

encontrava-se entre as chamadas áreas proibidas pelas cartas régias que objetivavam 

coibir o contrabando aurífero. Apenas em 1763 - no contexto do declínio da 

mineração em Minas Gerais – foi emitida a primeira permissão oficial para a entrada 

nesta região, também conhecida como ‘Sertões do Macacu’. (2008:31) 

A manutenção do isolamento desta região era favorável a Coroa Portuguesa, pois, no auge da exploração 

aurífera em Minas Gerais, esta situação propiciava uma segurança de que o acesso as Minas se daria pelos 

caminhos oficiais, que eram fiscalizados. 

A abertura do principal desses caminhos, o Caminho Novo7, foi favorecida pelo avanço na exploração das 

riquezas descobertas em Minas Gerais, que se daria nos primeiros anos do século XVIII.  Sob 

responsabilidade de Garcia Rodrigues Paes Leme, filho de bandeirantes, a abertura desta estrada favoreceu a 

interiorização dos colonizadores e serviria para ligar o Rio de Janeiro a Minas Gerais por um caminho mais 

curto e controlado, viabilizando a circulação comercial e o escoamento de ouro e diamante para o porto do 

Rio de Janeiro, de onde seguiria para o Reino Português. A abertura deste caminho marcou o início do 

processo de ocupação colonial e descaracterização das ocupações indígenas, fruto da estratégia polivalente da 

Coroa Portuguesa, que incluía o desenvolvimento da produção de recursos primários, o extrativismo mineral, 

a povoação do território, a criação de uma “válvula de escape” para a Inquisição (local de apenamento e 

emigração de pagãos), a expansão da fé católica e o enquadramento dos nativos (pela escravização, 

catequização ou ataque), entre outras medidas de domínio da colônia. 

 

 

                                                      

7 Inicialmente o caminho do ouro extraído nas Minas Gerais era escoado por Parati, mas por ser muito longo este logo se tornou insatisfatório e, em 
1725, foi concluído o Caminho Novo de Garcia Rodrigues Paes. O caminho por Parati seria então conhecido como Caminho Velho. 
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Imagem 6-1 Recorte da Carta topográfica do Rio de Janeiro com indicação do “Certão ocupado por Índios brabos”. A 
área a esquerda desta citação, mais densamente ocupada, corresponde ao traçado do Caminho Novo.  Autor: Manoel 

Vieira Leão, 1767. 

 

 

Imagem 6-2 Dança dos Purys (Danse des Purys) - Rugendas, Johann Moritz, 1802-1858 
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Imagem 6-3 Festa dos Coroados (Fête de Coroados)Denis, Ferdinand, 1798-1890 

 

Imagem 6-4 Aldeia de um grupo Coroado.Autor: Jos Paringer. Data: 1823-31. Fonte: 
http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_iconografia/icon1250074/icon1250074_12.jpg 
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Imagem 6-5 Ilustrações de grupos indígenas: Coroado, Botocudo (Autor Phillipp Schmid. Data: 1823-31. 
Fonte: http://objdigital.bn.br/acervo_digital/div_iconografia/icon1250074/icon1250074_11.jpg) e Puri 

(Ilustrações do livro de Johan Moritz Rugendas. Data: 1835. Fonte: http://objdigital.bn.br/acervo_digital 
/div_iconografia/icon94994_ item1/P123.html). 

 

Na região estudada, as duas tradições dominantes são a Una, Fase8 Mucuri, e a Tupiguarani, Fase Itaocara.9 

O contato entre estas duas tradições culturais teria influenciado na caracterização dos índios Coroado, 

segundo alguns autores: 

É provável que tenha existido pontos de contato nas serras mineira e fluminense 

entre as duas tradições, a Una e a Tupiguarani, e que tenham se materializado em 

épocas mais recentes junto aos Coroado. Esta constatação levou os mencionados 

autores a acreditarem que os Coroado, identificados historicamente com os Puri, 

                                                      

8 “Qualquer complexo de cerâmica, lítico, padrões de habitação, etc., relacionado no tempo e no espaço, num ou mais sítios (PRONAPA, 76)”. 
MENDONÇA DE SOUZA, 1997:55. 

9DIAS JÚNIOR e CARVALHO, 1980. 
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tenham relações estreitas com a fase arqueológica Ipuca, da Tradição Tupiguarani, 

mesmo que apresentando traços provenientes da Tradição Una, local.10 

Essa aproximação cultural também é apontada por FREIRE & MALHEIROS: 

No entanto, os Coroado eram, dos três11, os que mais se ocupavam de tarefas 

agrícolas, dominavam técnicas mais elaborados de cozinha, e eram considerados 

bons oleiros e ceramistas. Fabricavam potes, cântaros, jarros, gamelas, alguidares, 

utensílios como peneiras de vime, cestas de palhas de várias formas e tamanhos, 

semelhantes às fabricadas pelos Tupi e cuias.12 

Em um contexto econômico e político de mudança, onde a mineração na capitania de Minas Gerais entra em 

decadência, surge uma expansão de canaviais e engenhos pelos “sertões” e paralelamente, uma nova política 

indigenista chamada “Diretório dos índios”5 (1755) é articulada por Marquês de Pombal como forma de regular 

a vida dos aldeados. As aldeias até então, deveriam ganhar estatuto de vilas ou povoados, a língua portuguesa 

deveria ser amplamente utilizada e caberia aos missionários católicos retirar os indígenas da mencionada por 

ele, “barbárie”. Criando assim um artifício legal para incorporar os índios ao regimento do poder colonial e 

adentrar o “certão pouco conhecido montuozo, e emboscado e ocupado por varias Nasçõens de Indios 

Salvagens”(Figura 3) como se refere Francisco João Roscio à região do Vale do Paraíba.  

                                                      

10 OLIVEIRA, 2003. 
11 Puri, Coroado e Coropó. 
12 FREIRE & MALHEIROS, 2010. 
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Imagem 6-6 “Carta Corographica da Capitania do Ryo de Janeyro, capitania dos estados do Brasil”. Roscio, 
Francisco João. Carta Corographica da Capitania do Ryo de Janeyro, capitania dos estados do Brasil, 1777. 

 

Na região do vale do Paraíba se estabeleceram as últimas aldeias do período colonial. Ao norte, próximo a 

fronteira das capitanias de Minas Gerais e Espírito Santo, foram criadas as aldeias de São Fidélis (1781), São 

José de Leonissa da Aldeia da Pedra (1808) e Santo Antônio de Pádua (1833).  

Segundo M. de Toledo Piza7 em seu livro “Itaocara, uma aldeia de índios”, a história da fundação da Aldeia 

da Pedra e de São Fidélis são indissociáveis, pois as terras que futuramente viriam a ser escolhidas para a 

fundação da aldeia estavam na região que compreendia São Fidélis e o problema que se deparariam os 

capuchinhos italianos, Frei Ângelo Maria de Luca e Frei Vitório de Cambiasca, e que marcaria a necessidade 

de uma nova aldeia também, citando Piza:  

Fundada a aldeia de São Fidélis, iniciada a construção de seu majestoso templo, 

viram-se os capuchinhos, em seguida, a braços com um problema. É que os 

Coroados e os Puris não se entendiam bem. Eram vizinhos que se desestimavam. 

Andavam separados por ódios profundos e já haviam estado em guerras, em 

correrias pelas selvas que margeavam no Paraíba, num espetáculo triste para os 
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capuchinhos, cujo sonho, era vê-los trazidos a civilização, formando, ao lado dos 

brancos uma única família. Mas não era possível reunir aquelas duas nações numa só 

aldeia. Em São Fidélis, ficaram os Coroados. Forçoso, agora, era aldear os Puris. 

(Piza, página 17) 

Com o apoio dos vice-reis D. Luiz de Vasconcelos e Souza e Conde de Rezende, Frei Ângelo Maria de Luca 

encaminharia a proposta em 1792 ao sargento-mór José Tomáz com a localização das terras onde surgiria a 

aldeia tendo sua proposta e todas as demais negadas. A nova aldeia não surgiria pelas mãos dos fundadores de 

São Fidélis, porém as tentativas foram importantes para firmar como estratégica a criação de uma nova aldeia 

no plano de catequização e “civilização” dos Puris.  

Em 1804, Frei Tomaz da Cidade de Castelo após várias incursões em agrupamentos indígenas teve contato 

com o cacique daqueles indígenas que viera a São Fidélis. Após trocar de presentes, convívio e etc. o Frei 

adentrou a mata visitando diversas pequenas aldeias de índios batizados e não batizados e por assim, notar 

que o convívio deste em São Fidélis era inviável devido a distância de seus parentes e roças. Ali mesmo, do 

outro lado a margem do rio Paraíba, Frei Tomaz indagou aos índios se queriam que ergue-se um igreja e 

tendo resposta afirmativa  rezou uma missa, segundo o Livro de Tombo da Aldeia da Pedra, rezou uma missa 

e batizou o cacique por José da Silva.   

O dito capitão, que morava neste lugar, o batizei logo e lhe pus o nome de José da 

Silva, e me mostrou muito agrado e deu-me licença para principar a roçar, que eu fui 

o primeiro que principiei, com minha foice, no lugar onde hoje está a Igreja, no rigor 

do sol tão forte, que no dia seguinte já não pude acabar o dia. Depois, queimei o 

lugar para levantar a casa e morar e logo plantei feijão à roda da dita casa e também 

plantei mandioca, para enquanto eu fosse ao Rio de Janeiro, para ser despachado do 

vice-rei que então era o Sr. Fernando de Portugal, na volta achasse algo para comer.” 

(Piza, página 31).  

O pedido feito em 1804 também fora negado, porém quando D. Marcos de Noronha assumiu o vice-reinado 

em 1806, Frei Tomaz encaminhou novamente o pedido de criação da nova aldeia tem sido acatado e agraciado 

com duas léguas de terras e ornamentos para a Igreja de São José de Leonissa. A aldeia por sua vez, recebeu o 

nome de São José de D. Marcos. Nome este que não durou muito, os naturais chamavam de “Aldeia da Pedra” 

devido ao penhasco que ficava na margem oposta do rio Paraíba. O Príncipe Maximiliano que percorreu as 

aldeias de São Fidélis e a Aldeia da Pedra em 18178 ressalta sua impressão sobre os Coropós, Coroados e Puris 

ali aldeados: 
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Achamos esse povo ainda bastante puro, de tez moreno-escura, fisionomia 

rigorosamente nacional, compleição robusta e cabelos negros como carvão. As 

moradas são boas e espaçosas [...] armam nelas redes de dormir, e encostam num 

canto da parede, arco e a flexa [...]. Todos falam português, mas geralmente empregam 

entre si a língua nacional. As línguas dos Coroados e Coropós são em extremo 

parecidos e ambos, na sua maior parte, compreendem os Puris.” (Sussekind. Página 

104) 

Apesar das tentativas, os missionários encontraram dificuldades na submissão dos puris, se aldearam anos 

depois em Santo Antônio de Pádua. Na Aldeia da Pedra, passaram a viver em sua maioria os Coroados e os 

Coropós. Em 1814 houve um levante liderado por um coropó contra a ocupação de “portugueses” na aldeia, 

porém em 1818, frei Tomás de Castello passou a distribuir terras da aldeia para considerados “benfeitores” e 

“morigerados”, para pudessem cultivar e etc. Consequentemente a presença de não índios na aldeia foi 

aumentando, o que levou ao aumento de conflitos por terras. Moradores das vizinhanças e fazendeiros 

invadiam as terras indígenas, apesar da determinação de 1826 para que elas fossem medidas e demarcadas e dos 

ofícios e petições que, ao longo da década de 1840, reivindicavam a regularização do seu traçado. Diante do 

processo de invasão das terras e dos contatos entre índios e não índios, autoridades locais afirmavam, em 1878, 

que a aldeia da Pedra não mais existia, embora fosse possível perceber a presença indígena na região como mão 

de obra nas fazendas vizinhas. Naquela área foi criado o município de Itaocara em 1890. 
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Imagem 6-7 Mapa da Aldeia da Pedra9 de 1837 PIZA, 
M de Toledo. Itaocara, antiga aldeia de índios. 

Niterói: Diário Oficial, 1946. 

Imagem 6-8 Monumento aos freis capuchinhos 
italianos, localizado na praça Central de Itaocara. 

A capitania do Rio de Janeiro foi amplamente influenciada pela mineração na capitania das Minas Gerais seja 

em sua época áurea ou por seu declínio. No mapa de 1839, essa influência se dá através das estradas e 

caminhos que interligavam a região de Minas Gerais a de Cantagalo, através de Itaocara, com as estradas que 

permitiam o acesso a Campos, São Fidélis, Aldeia da Pedra e Cantagalo (figura 6-9). Regiões estas estratégicas, 

pois que eram os principais núcleos coloniais, sendo também importantes vias de entrada de colonos da região 

de Minas Gerais após o declínio da exploração aurífera. O novo produto que despontava no mercado nacional 

e internacional era o café.  

Por outro lado, a produção de café na região desenvolvia-se com um baixo nível tecnológico e quando os 

solos se desgastavam, novas matas eram derrubadas para se manter a produção. Sem investir na manutenção 

dos solos e priorizando o café, os fazendeiros acabaram por deixar de lado a produção de alimentos, 

dificultando a manutenção da própria população que atuava na economia cafeeira. 

Na descrição do sistema utilizado no plantio do café, VASCONCELOS, revela uma situação que se estendia 

pelas margens do rio Paraíba e de seus afluentes, como o rio Pomba: 

“A ocupação das terras do vale do Paraíba e das regiões adjacentes pelo café não 

atendeu a nenhum tipo de planejamento, de forma que a floresta foi abatida sem que 
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se tomasse em conta a necessidade de áreas preservadas, inclusive para manutenção 

das próprias condições climáticas necessárias ao cultivo do café. O que se deu foi um 

desflorestamento a esmo, transformando a região em um imenso tabuleiro de xadrez 

onde as faixas descontínuas, ora tomadas pela mata, ora pelos cafezais, estendiam-se 

lado a lado. O próprio manejo do café na região não atendeu a condições mínimas 

para uma maior produtividade. De forma que o café, de todo modo, estava destinado 

a uma existência curta no vale do rio Pomba.” (2005:40) 

 

 

Imagem 6-9 Carta corográfica da província do Rio de Janeiro, 1839.10 

 

O declínio das fazendas tem relação direta com a perda da mão-de-obra escrava, mas este fator não seria o 

único e nem preponderante, segundo alguns autores. Retomando a afirmação anterior, sobre o baixo 

desenvolvimento tecnológico aplicado no sistema cafeicultor, as terras utilizadas para este fim em pouco 

tempo se encontravam exauridas, associando-se o volume da produção a forma extensiva com que era 

praticado o plantio. Por outro lado, ainda que nas primeiras décadas do século XX, a produção ainda se 

mantivesse satisfatória, a crise de 1929 proporcionaria um duro golpe na economia cafeeira. 
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Na produção agrícola da região, no entanto, o café, ainda que fosse o principal produto de comercialização, 

compartilhava esta importância com outros bens agrícolas, conforme descrição do início do século XX para o 

município de Itaocara: 

(...) em 1909 uma produção municipal de 80.000 arrôbas de café beneficiado, além 

de 40 000 sacos de milho, 15 000 de arroz e 4 000 de feijão. Nessa mesma época, o 

seu engenho central de Laranjeiras produz 10 000 sacos de açúcar e 60 000 quilos de 

goiabada. (LAMEGO, 2007:277) 

Em Santo Antônio de Pádua, no ano de 1910 se “produzia 265.200 arrobas de café, 150.000 sacos de milho, 

15.133 de arroz e 8.000 de feijão.” (LAMEGO, 2007:280) 

O milho, como se vê pelos dados, alcançava expressiva produção na região estudada, inserido no cardápio das 

famílias e no cotidiano das fazendas, onde era comum haver um moinho no início do século XX.  

Ainda segundo LAMEGO13, a modificação nas fazendas ocorreria na dimensão das propriedades, que 

passariam por um processo de desmembramento: 

Como em toda a região serrana fluminense, particularmente nas zonas de extremo 

leste, após o declínio das fazendas do Império, a subdivisão da terra é também ali 

um dos fenômenos sociais preponderantes. Daquelas propriedades, 432 abrangem 

uma área inferior a 41 hectares e, das restantes, 307 não vão além de 100 hectares.” 

(LAMEGO, 2007:277) 

As fazendas que resistiram a crise foram as que mudaram de atividade e começaram a investir na 

diversificação econômica, passando a atuar principalmente com a produção de gêneros alimentícios 

(agropecuária extensiva, grãos e frutas). Ademais, o capital privado, que antes era utilizado para o café e o 

comércio de escravos, foi deslocado para os investimentos urbano-industriais.  

Assim, além da produção de milho, o açúcar manteria seu espaço, favorecido pela existência de um Engenho 

Central Laranjeiras em Itaocara, que produzia açúcar e álcool. 

A malha ferroviária facilitava o escoamento da produção, sendo facilitado o transporte pela integração com os 

ramais ferroviários de Campos e Macaé, integrados na ferrovia Leopoldina Railway, a qual, a partir de 1898 

seria autorizada a funcionar no Brasil. Em um mapa de 1947 desta ferrovia, os pontos principais da área de 

estudo são sinalizados. 

                                                      

13 Op.cit. 
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Imagem 6- 10 Traçados da ferrovia Leopoldina Railway na área de estudo (ano de 1947). Os pontos em rosa indicam as 

estações de referência: Campos, Cantagalo, Itaocara, São Fidélis e Santo Antônio de Pádua.14 

 

Na década de 1950, com muitos ramais deficitários, a Companhia seria encampada pelo Governo Federal, 

passando a se denominar a ferrovia de E.F. Leopoldina e depois integrada na Rede Feroviária Federa S.A. 

(RFFSA). Na década de 60 seriam desativados diversos ramais, inclusive o de Cantagalo (que passa por 

Itaocara). Nos anos 90, a ferrovia é desestatizada e o ramal existente da Malha Centro-Leste da RFFSA, que 

passa por Aperibé e Santo Antônio de Pádua, é incorporado na rede da Ferrovia Centro-Atlântica, servindo 

para o transporte de cargas. 

Nesse período, a região noroeste fluminense encontrava-se em situação econômica crítica, com índices de 

decréscimo populacional. A pecuária leiteira seria a atividade dominante, aliado ao plantio de leguminosas. 

Um exemplo dessa situação é descrita para Santo Antônio de Pádua: 

A partir dos anos de 1940, a população de Santo Antônio de Pádua dá início a um 

fluxo migratório crescente para a região metropolitana do Rio de Janeiro, de forma 

                                                      

14 RODRIGUEZ, 2004:66. 
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que a população entre as décadas de 1950 e 1970 apresenta índice negativo de 

crescimento populacional. Esse período é coincidente ao de substituição da 

cafeicultura pela pecuária e ao início da pequena atividade industrial do município. 

(VASCONCELOS, 2005:43) 

Novos arranjos no uso da terra se dariam, como o registrado no final da década de 1970 pela mesma autora: 

Os designados por ‘camaradas’, normalmente, trabalhavam para um só patrão. No 

plantio ‘de meia’, o dono entrava apenas com a terra e toda a força de trabalho e 

insumos vinham do trabalhador. Já no plantio ‘de terça’, o dono entrava com terra, 

insumos e maquinaria, ficando ao final com dois terços do resultado da colheita. Já o 

agregado, que tradicionalmente ocupava a terra sem efetuar pagamento em espécie 

ou produção e mantinha uma relação de compadrio, colocando-se ‘a serviço’ do 

dono da terra, passou, nesse período, a estabelecer uma condição de locatário das 

terras que cultivava.  

Residindo em grande maioria em casas de pau-a-pique, o padrão de organização 

familiar encontrado era patriarcal. Os filhos moravam com os pais, que para estes 

trabalhavam até se casarem. A escola, via de regra, era deixada para trás em função 

das atividades da lavoura e das demandas da casa. (VASCONCELOS, 2005:59) 

Essa configuração socioeconômica, marca a caracterização da área de estudo atualmente, de rarefeita 

ocupação e do parcelamento das propriedades segundo os desmembramentos das famílias.  

Da mesma forma que a história de Itaocara é indissociável de São Fidélis, a história de Santo Antônio de Pádua 

é fundamental para entender a criação do munícipio de Aperibé. A aldeia de Santo Antônio de Pádua foi criada 

em 1833 na margem meridional do Paraíba, banhada pelo Rio Pomba e sua capela foi erguida pelo padre 

Antônio Martins Vieira, em uma região com forte presença de índios puris. A aldeia foi elevada à categoria de 

freguesia em 1846 e em munícipio em 1882.  

A História de Aperibé para ser contada deve ser iniciada ainda ao século XIX, quando ainda era apenas uma 

região de propriedades rurais, longe do centro da cidade de Santo Antônio de Pádua. Os primeiros habitantes, 

índios Puris diminuíam significativamente enquanto os agricultores que impulsionados pelo ciclo do café 

aumentavam e estabeleciam na localidade de Pito Aceso. 

A produção das lavouras de Santo Antônio de Pádua e região cresciam paralelamente com a densidade de sua 

população, não sendo mais suficiente o carro de bois e a tropa de burros para transportar os produtos até o 

empório comercial em São Fidélis.  



 
 
 

 
 
 

UHE Itaocara I - Área do Canteiro de Obras  
Outubro de 2016 

 

 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e Educação Patrimonial 

27/71 

Em 1876, iniciaram-se os estudos do traçado da ferrovia, sob a responsabilidade do engenheiro Dr. Vieira 

Braga. A extensão da linha férrea era 15 léguas e 469 metros, ou seja, 92 km e 469 m, com a bitola de 1 metro, 

tendo no seu início na estação de Luca à margem esquerda do Rio Paraíba do Sul em São Fidélis. Inaugurada 

em 10 de Agosto de 1883, a estação denominada Chave do Faria, onde havia uma chave para desvio dos trens, 

muitos foram atraídos para a Nova Vila, que se formou um local de comércio impulsionado pelas facilidades 

trazidas pela ferrovia. A iniciativa política de prestar justa homenagem aos verdadeiros donos das terras, fez 

com que em 02 de julho de 1890, o então governador Francisco Portela acolhesse a pedido: Elevando a distrito 

policial o povoado, que mais tarde passou a ser denominado Aperibé. 

 

 

Imagem 6-11 Adaptado das “linhas da Leopoldina Railway”, 1965.11 
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Imagem 6-12 Antiga estação ferroviária de Chave do Faria, atual Aperibé abriga uma casa de cultura. 

A primeira família numerosa a se estabelecer na região foi a família Boechat, vinda da região de Miécourt no 

Cantão da Jura, Suíça. Inicialmente na região de Nova Friburgo e posteriormente, se instalando e fazendo 

negócios em Aperibé. Carlos Eduardo Boechat nascido em 06/04/1865 é um dos membros mais 

proeminentes e com uma farta documentação, preservada pela Casa de Cultura de Aperibé, sobre as diversas 

transações que realizava em suas fazendas dentre elas a Santo Antônio, primeira da região.  Após o seu 

falecimento, sua viúva, Maria Reis assume seus deveres e atua intensamente no progresso da cidade, 

construindo a primeira igreja Batista da cidade.  
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Imagem 6-13 Nota promissória do Sr. Carlos Boechat referente a transações com casas de comércio no Rio de Janeiro, 
1891.  
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7. Execução do  Salvamento Arqueológico 

Em conformidade com o projeto apresentado e aprovado pelo IPHAN, as primeiras intervenções em 

subsuperfície realizadas na área dos sítios arqueológicos, em questão, tiveram um caráter preliminar cujo 

objetivo principal era localizar áreas de concentração de material arqueológicos para que então pudessem ser 

realizadas escavações em ampla superfície. Para tanto, os sítios arqueológicos foram divididos em grandes 

áreas com tamanho regulares (36x36m), que interiormente foram subdivididos em quadrantes de 9x9m para 

facilitar a ordenação das intervenções. As grandes áreas (36x36m) foram divididas a partir de malha 

alfanumérica de 1x1m.  

Nessas áreas de 1x1m foram realizadas intervenções em subsuperfície (Araujo,2001), para verificar a 

ocorrência de vestígios arqueológicos. Essas aberturas tiveram espaçamento regular de 8 m, sendo realizadas 

no ponto central dos quadrantes de 9x9m, e ocuparam integralmente a poligonal dos sítios arqueológicos. 

Desse modo, cada intervenção preliminar foi capaz de produzir informação sobre a existência de contextos 

arqueológicos em uma área de 9m². Este procedimento de trabalho foi baseado no método denominado 

porHodder e Orton (1976) e Orton (1982) de Grid Generalization, onde intervenções com espaçamentos 

regulares são capazes de informar sobre a ocorrência de contextos arqueológicos em áreas restritas. A 

disposição dessas intervenções sobre a malha arqueológica foi feita em arranjo ortogonal (Krakker et al., 1983 

apud Araujo,2001). 

Todas as intervenções foram amplamente documentadas por meio do preenchimento da ficha de escavação, 

registro fotográfico e levantamento estratigráfico. No que tange as tradagens, foram elaboradas colunas 

estratigráficas, e nas unidades de escavação (1x1m ou 0,50x0,50m) perfis estratigráficos. 

 

7.1 -  Resgate do SítioBoa Vista 1 (SBV1) 

O Sítio ArqueológicoBoa Vista Ifoi registrado a partir da ocorrência de fragmentos de louça, cerâmica 

vitrificada, metal e vidro, sendo destaque a localização de fundo de garrafa com a inscrição “Rocha Leão”, 

relacionado ao século XIX. Este material foi localizado no entorno de uma casa de pau-a-pique, situada na 

propriedade, do Sr. Aceolino da Silva Maia(n.AP-010). Cabe ressaltar que os vestígios arqueológicos 

encontravam-se dispersos pela superfície do terreno, mesclados a materiais de lixo recente da casa atual. 

As informações obtidas na fase anterior de pesquisa arqueológica deram suporte para o planejamento 

atividades de intervenções preliminares.Os serviços de pesquisa, neste sítio, obedeceram as seguintes etapas: 
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7.1.1 -  1ª Etapa–Detecção de Áreas de Concentração de Material 

Arqueológico 

A primeira atividade efetuada no Sítio Boa Vista 1 foi a produção de mapa dividindo a poligonal do sítio em 

áreas de pesquisa, que posteriormente seriam subdivididas com malha alfanumérica, onde foram plotadas as 

intervenções preliminares. O tamanho padrão estipulado para as áreas de pesquisa foi de 36x36m, no entanto 

como a poligonal do sítio apresenta assimetria em relação ao padrão, algumas áreas tiverem tamanho 

reduzido. Foram determinadas ao todo 10 áreas de pesquisa, sendo apenas 3 com a dimensão de 36x36m e as 

demais com tamanho reduzido (ver mapa 01- anexo 02).  

Na primeira etapa, caracterizada como Intervenções Preliminares, foram realizadas intervenções, em locais 

previamente determinados, na forma de tradagens com intuito obter informações de cunho estratigráfico, e 

localizar áreas de concentração de vestígios arqueológicos associados atividades cotidianas pretéritas e/ou 

remanescentes estruturais de edificações.  O objetivo das Intervenções Preliminares é de produzir subsídios para 

execução das escavações intensivas em ampla superfície.  

Nesta atividade foram executadas ao todo108 intervenções em subsuperfície, conforme apresentado a seguir: 

Na primeira empreitada foram abordado pontos de prospecção inseridos nas áreas 1, 2, 3 e 4. Na área 1 

foram realizadas intervenções nos quadrantes N14, N23, N32, F’14, F’23, W23, W32, F’32, W5, W14, F32 e 

O5. Na área 2 foram abordados os quadrantes F’5, W5, N5 e E5. Na área 3 foram abordados os quadrantes 

E32, E14, E23, N23, N14. Na área 4 foi abordado o quadrante E5. Nesse conjunto de intervenções foi 

registrada a presença de solo compacto, com característica areno-argiloso e coloração variando entre 

10YR3/2, 10YR6/3 e 10YR7/6. As tradagens escavadas variaram com profundidade entre 50cm e 60cm, até 

atingir camada estéril, sem que houvesse registro de cultura material.  

  

Imagem 7.1.1-1 Equipe executando intervenções em linha Imagem 7.1.1-2 Tradagem executada no ponto E5 da área 
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de tradagem 4. 

 

  

Imagem 7.1.1-3 Tradagem executada no ponto N5 da área 
2. 

Imagem 7.1.1-4 Tradagem executada no ponto N32 da área 
1.  

 

Dando continuidade às atividades relacionadas a etapa de intervenções preliminares, foram realizadas 

intervenções nas áreas 1, 3, 4, 6 e 8. Na área 1 foi realizada intervenção no ponto F’5. Na área 3 foram 

realizadas intervenções nos setores N32, N5 e E5. Na área 4 foram realizadas intervenções nos setores N14, 

E13 e N5. Na área 6 foram realizadas intervenções nos setores F’31 e F’14. Na área 8 foram realizadas 

intervenções nos setores E23, N23, W23, W14, N14 e E14. Nas intervenções descritas acima, foi possível 

registrar a presença de solo compactado com característica areno-argilosa, com profundidade variando entre 

50cm e 60cm  As tradagens foram abertas com uma profundidade que variou entre cinqüenta e sessenta 

centímetros, em um solo areno-argiloso, compacto e com variações de cores registradas com a 10YR3/2, 

10YR6/3 e 10YR7/6. Foi registrado a ocorrência de um fragmento cerâmico em superfície, na área 4 ponto 

N5. 
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Imagem 7.1.1-5Tradagem executada no ponto F’5 da área 1. Imagem 7.1.1-6Tradagem executada no ponto N5 da área 
4.  

No terceiro momento da empreitada foram executadas 36 intervenções em subsuperfície na forma de 

tradagem, inseridos nas áreas 7, 8, 9 e 10. Na área 7 foram prospectados os pontos W5, N5, E5, F’5, N23, 

E23, E14, W14, F’14, W23, F’23, E32, N32, W32, F’32. Na área 8 foram prospectados os pontos F’5, W5, 

N5, E5, F’14, F’23. Na área 9 foram realizadas intervenções nos quadrantes F’14, N14, N5, E5, N32, N23, 

E23, E32. Na área 10 foram prospectados os pontos E5, N5 N23, N14, E14 e E23. Essas intervenções 

tiveram pronfundidade média entre 50cm e 60cm, apresentando sedimento com textura areno-argilosa nas 

áreas mais elevadas, e textura argilosa nas partes mais baixas do sítio. 

Não houve registros de material arqueológico durante os procedimentos, sendo observadas apenas as 

configurações gerais do sedimento trabalhado. O solo permaneceu com variações padrões em quase todos os 

pontos com as cores 10YR3/2, 10YR6/3 e 10YR7/6 e nas áreas mais baixas apresentou coloração  10YR6/1. 

  

Imagem 7.1.1-7Equipe durante execução das intervenções 
preliminares. 

Imagem 7.1.1-8Tradagem executada no ponto N23 da área 
10. 
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Dando prosseguimento as atividades de caráter preliminar, foram executadas na área 3 intervenções nos 

setores F’14, W14, W5, F’5, e na área 5 intervenções nos setores F’14, W14, N14, E14, E5, W5, F’5 e N5.As 

tradagens tiveram profundidade máxima de 60cm, sendo observado solo com textura areno-argiloso até os 

últimos níveis escavados, quando se observava uma mudança para uma textura mais argilosa e úmida por 

conseqüência dessas áreas estarem próximas aos pontos de inundação do sítio. No geral, não houve registro 

de material em nenhuma das abordagens. A coloração do sedimento variou entre 10YR3/2, 10YR6/3 e 

10YR6/1. 

  

Imagem 7.1.1-9Equipe durante execução das intervenções 
preliminares. 

Imagem 7.1.1-10Tradagem executada no ponto F’5 da área 
3. 

 

 

Concluindo os procedimentos de aberturas de tradagens, foram abertas intervenções nos setores W23, W32, 

F’32, F’23 da área 3; F’14, W14, F’5 e W5 da área 4; F’32, F’23, E23, N23, W23, W32, N32, E32 da área 5 e 

F’5, N5, W5, W14, N14, E14, E5 da área 6, onde estava localizada a edificação do local. Todas as tradagens 

foram abertas até sessenta centímetros de profundidade, em um solo areno-argiloso e argiloso, com camadas 

de coloração 10YR3/2, 10YR6/3 e 10YR7/6. 
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Imagem 7.1.1-11Tradagem executada no ponto F’32 da área 
3. 

Imagem 7.1.1-12Tradagem executada no ponto F’5 da área 
6. 

 

Nas sondagens W14 da área 4,  N23 e W23 da área 5, houve ocorrência de alguns fragmentos de telha; na 

tradagem N5 da área 6, houve ocorrência de carvão; na tradagem W5 da área 4, houve ocorrência de cerâmica 

e carvão; nas tradagens W23 e F’23 da área 3 e N3 da área 5 houve ocorrência de cerâmica e vidro; na W23 da 

área 5 e na E32 também da área 5, foram coletados fragmentos de cerâmica na superfície, assim como a três 

metros norte da tradagem E32 da mesma área, onde foi identificado e coletado em superfície mais um 

fragmento de cerâmica. 

 

7.1.2 -  2ª Etapa –Intervenções Arqueológicas Intensivas 

Na segunda etapa do salvamento arqueológico, correspondente a escavação em superfície ampla, foram 

executadas intervenções nas três áreas que houveram ocorrência de material cultural, sendo na área 3os 

setores W23 e F’23; na área 4 o setor W5; e na área 5 os setores E32, N32 e W23 (ver mapa 02 – anexo 02). 

Tendo esses pontos de como referencias positivas para a presença de material cultural, foram iniciados os 

trabalhos com aberturas de unidades estratigráficas, medidas em 2x1 (B’23 e B’24, da área 3; Z5 e Z6, da área 

4; E32 e F32, N33 e N34, P28 e P29, W23 e W22 da área 5) e 2x2 (D25, E’25 e F’23 da área 3). 

A primeira unidade trabalhada foi a F’23 da área 3, com dimensões de 2x2. Na limpeza da superfície foi 

coletado um fragmento de louça, já no primeiro nível (0-10cm), foram coletados fragmentos de cerâmica e 

louça, além da observação das marcas de carbonização e bioturbações no solo.   
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No segundo nível (10-20cm), foram coletados fragmentos de cerâmica, louça e ferro, em uma quantidade 

pouco relevante; no nível 3 (20-30cm), foram identificados e coletados fragmentos de cerâmica e louça, já nos 

dois últimos níveis (30-40 e 40-50cm), foram identificados materiais com características recentes, interpretado 

como ponto de descarte em uma região diferente de onde estava sendo encontrado os outros materiais, 

decorrentes da região noroeste da unidade.Durante a intervenção foi observado um solo areno-argiloso, 

compacto e com a coloração 10YR3/2 nos três primeiros níveis e 10YR6/3 nos dois últimos. 

 

  

Imagem 7.1.2-13Unidade escavada no ponto F’23 da área 3, 
no nível 20-30 

Imagem 7.1.2-14Unidade escavada no ponto F’23 da área 3, 
no nível final com 50cm. 
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Imagem 7.1.2-15Detalhe do perfil da unidade F’23 sem definição de camada arqueológica de ocupação 

 

As unidades escavadas nos setores B’23 e B’24 da área 3, deram forma a uma escavação com dimensão 2x1. 

No primeiro nível (0-10cm), foi identificado nas duas unidades materiais recentes como, vidro, material 

construtivo e metal, esses não levados em consideração. Ainda no primeiro nível, na unidade B’23, foi 

coletado fragmentos de cerâmica, no nível 2 (10-20cm) apenas na unidade B’24 foram coletados outros 

fragmentos cerâmicos. 

No terceiro nível de 20-30cm, foram coletados mais fragmentos cerâmicos na unidade B’23, onde houve 

também, ocorrência e manchas de carvão. No último nível (30-40cm), não foi registrado material 

arqueológico em nenhuma das unidades trabalhadas. O solo areno-argiloso apresentou uma coloração 

10YR3/2 em todos os níveis, com uma observação apenas para uma mancha de cor 10YR6/3 no último nível 

da unidade B’24. 
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Imagem 7.1.2-16Vista de topo da unidade escavada no setor 
B’24, apresentando estratigrafia homogênea.  

Imagem 7.1.2-17Vista de topo da unidade escavada no setor 
B’23, apresentando estratigrafia homogênea.  

 

Nas unidades D’25 e E’25 da área 3, unidade de 2x1. No primeiro nível (0-10cm), foram observados materiais 

recentes  como plásticos, vidro e material construtivo. Também foram identificados e coletados na unidade 

D’25 fragmentos de cerâmica, já nos dois últimos níveis (10-20 e 20-30cm) não houve registro de material. O 

solo foi caracterizado como areno-argiloso, compacto e com a cor 10YR3/2 em todos os níveis. 

 

  

Imagem 7.1.2-18Vista de topo da unidade escavada no setor 
D’25, apresentando estratigrafia homogênea.  

Imagem 7.1.2-19Vista de topo da unidade escavada no setor 
E’25, apresentando estratigrafia homogênea.  
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Imagem 7.1.2-20Vista de topo da unidade escavada no setor E’25, apresentando estratigrafia homogênea. 

 

Nas unidades F32 e E32 da área 5, que por terem sido escavadas de modo contiguo configuraram dimensão 

de 2x1m.No primeiro nível (0-10cm)de ambas as unidades foram registradas as ocorrências de material 

construtivo, com características recentes.  

No segundo nível (10-20cm), só foram observadas pequenas manchas de carvão na unidade E32 e em seguida 

foi concluída a escavação no nível 3 (20-30cm), sem ocorrência de materiais. O solo areno-argiloso 

apresentou a cor 10YR3/2 em todos os níveis da unidade E32, já na F32 essa cor foi registrada nos dois 

primeiros níveis sendo no último observada a cor 10YR6/3. 
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Imagem 7.1.2-21 Vista de sondagem escavada no setorE32. Imagem 7.1.2-22Vista de sondagem escavada do setor F32. 

 

Concluindo as abordagens nesse dia, as unidades N33 e N34 da área 5 foram escavadas formando uma 

unidade de 2x1. No primeiro nível as duas apresentaram material construtivo recente, já nos dois níveis 

seguintes não houve registros de material arqueológico. O solo areno-argiloso apresentou coloração 

10YR3/2nos dois primeiros níveis e no último a cor 10YR6/3. 

  

Imagem 7.1.2-23Vista da sondagem escavada no setor N34. Imagem 7.1.2-24Vista da sondagem escavada no setor N33. 

 

As escavações das unidades P28 e P29 da área 5, foram realizada de modo contiguo compondo uma área com 

2x1m. No primeiro nível (0-10cm) foi registrado a ocorrência de material construtivo recente, já nos dois 

seguintes não houve registro de material. O solo areno-argiloso apresentou coloração 10YR3/2 nos dois 

primeiros níveis e no último a cor 10YR6/3. 
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Imagem 7.1.2-25Vista da sondagem escavada no setor P28. Imagem 7.1.2-26Vista da sondagem escavada no setor P29. 

 

A escavação das unidades W22 e W23 da área 5, foram realizadas de modo contiguo formando uma área de 

escavação com dimensão de 2x1m. No primeiro nível foram registrados nas duas unidades ocorrência de 

material recente (vidro e material construtivo); no segundo nível foi identificado carvão e manchas na unidade 

W22 e vidro na W23. Com a baixa relevância do material encontrado a escavação foi encerrada no terceiro 

nível (20-30cm), com a identificação de um solo areno-argiloso com a cor 10YR3/2  no primeiro nível das 

unidades e 10YR6/3 nos dois últimos. 

  

Imagem 7.1.2-27Vista da sondagem escavada no setor W23. Imagem 7.1.2-28Vista da sondagem escavada no setor W22. 
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Concluindo as intervenções no Sítio Boa Vista I, nesse mesmo dia foram abordadas as unidades Z5 e Z6 da 

área 4 (2X1). No primeiro nível (0-10cm) das unidades foi registrada a ocorrência de material construtivo nas 

duas unidades; no segundo nível da unidade Z6 foram observadas manchas de carvão, porém sem grande 

relevância para formação de um contexto arqueológico.  

Com a baixa relevância do material encontrado a escavação foi encerrada no terceiro nível (20-30cm), com a 

identificação de um solo areno-argiloso nas duas unidades, a Z6 apresentou a cor 10YR3/2  nos dois 

primeiros níveis e 10YR6/3 no último, já na Z5 foi visto uma coloração 10YR3/2 no primeiro nível e 

10YR6/3 nos dois últimos. 

 

  

Imagem 7.1.1-29Vista da sondagem escavada no setor Z5. Imagem 7.1.1-30Vista da sondagem escavada no setor Z6. 

 

7.1.3 -  Resultados 

As intervenções arqueológicas relizadas no Sìtio Bo Vista I foram divididas em duas etapas cujos objetivos 

eram, incialmente, localizar áreas com concentração de material cultural, seguido pela obtenção de 

informações consistentes a partir de escavações em superfícies amplas.  

Vale ressaltar que mesmo com o grande número de intervenções preliminares associados ao curto intervalo 

entre elas, não foram observados vestígios arqueológicos que dessem suporte material ao registro de um sítio 

arqueológico, seja pela baixíssima frequência com que foram evidenciados, assim como pela inexistência de 

estratigrafia condizente com áreas resultantes de ocupações históricas.  
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Apesar disso, foram executadas escavações intensivas em áreas onde foram coletados vestígios de material 

cultural com intuito de analisar a estratigrafia do local e registrar aspectos relacionados a dispersão dos 

vestígios evidenciados durante a etapa de intervenções preliminares. 

Ao analisar a estratigrafia das áreas escavadas, ficou evidente que o material depositado nos primeiros níveis 

de escavação são oriundos de uma ocupação intermitente, possivelmente de uma esrutura habitacional 

secundária à sede de uma fazenda. Vale frisar a existência de uma casa de pau-a-pique no interior do sítio 

escavado (ver anexo 03 – levantamento arquitetônico).  

Por fim, a baixíssima ocorrência de material associado a uma estratigrafia homogênea, sem marcas de 

ocupação intensiva apontam para uma local que era ocupado por pouquíssimas pessoas de modo 

intermitente. Com isso consideramos que as intervenções arqueológicas realizadas neste espaço foram 

suficientes para obtenção de informações primária sobre a ocupação, sendo recomendado a liberação da 

área para prosseguimento das atividades do empreendimento.  

 

7.1.3.1 -  Análise dos Materiais 

Foram coletados ao todo 77 fragmentos de vestígios arqueológicos durante as intervenções arqueológicas no 

Sítio Boa Vista I, correspondentes a categorias de Porcelana, Faiança Fina, Cerâmico (doméstico e material 

construtivo), Metal, Vidro. Dentre as categorias de material cultural evidenciados, 2 fragmentos foram de 

porcelana, 7 fragmentos de Faiança Fina, 26 fragmentos cerâmicos associados ao uso doméstico, 4 

fragmentos de metal, 1 fragmento de vidro e 37 fragmentos cerâmicos utilizados como material construtivo. 

O material cultural coletado, encontra-se com altíssimo grau de fragmentação sendo possível obter datação 

média a partir dos fragmentos de faiança fina e porcelana, indicando que esta ocupação intermitente foi 

realizada entre o final do século XIX e meados do XX. 
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Imagem 7.1.3.1-1 Fragmentos cerâmicos coletados no setor 
B’23 da área 3, no nível 20-30 

Imagem 7.1.3.1-2 Fragmento cerâmico coletado no setor 
F’23 da área 3, no nível 20-30 

 
 

  

Imagem 7.1.3.1-3 Fragmento cerâmico coletado no setor 
W5 da área 4, no nível 0-20 

Imagem 7.1.3.1-4 Fragmento cerâmico coletado no setor 
O’25 da área 3, no nível 0-10 

 

  

Imagem 7.1.3.1-5 Fragmentos cerâmicos coletados no setor 
B’23 da área 3, no nível 0-10 

Imagem 7.1.3.1-6 Fragmentos cerâmico coletados no setor 
B’24 da área 3, no nível 10-20 
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Imagem 7.1.3.1-7 Fragmentos cerâmicos coletados no setor 
F’23 da área 3, no nível 20-30 

Imagem 7.1.3.1-8 Fragmentos cerâmicos coletado no setor 
W32 da área 5 em superfície 

 
 

  

Imagem 7.1.3.1-9 Fragmentos faiança fina coletados no 
setorW32 da área 2, no nível 10-20 

Imagem 7.1.3.1-10 Fragmento de porcelana coletado no 
setorF’23 da área 3, no nível 0-10 

 

  

Imagem 7.1.3.1-11Fragmento de vidro coletado no setor 
W23 da área 5, em superfície 

Imagem 7.1.3.1-12Fragmentos de porcelana  no setor F’23 
da área 3, em superfície 
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7.2 -  Resgate do SítioBoa Vista 2 (SBV2) 

De acordo as atividades de Prospecção Arqueológica, ao circular uma estrada de acesso à propriedade n.AP-

015, de Sra. Amélia Vieira Dias, foram encontrados vestígios arqueológicos ao longo de um corte no terreno 

que se estende por cerca de 50 m. Foram coletados fragmentos de louças (um deles com a inscrição 

“BochF...”, que corresponde à marca “BochFrères” ou Boch et frèresLalouvière”, de uma fábrica de louças 

com produção aproximada entre 1880 e 1900. Segundo relato do morador da respectiva área, Sr. Eugênio 

Dias, ali ficava a casa de sua bisavó. No entorno há um pequeno lago e uma parte mais elevada do terreno – o 

que poderia indicar o local desta antiga casa.  

As informações obtidas na fase anterior de pesquisa arqueológica deram suporte para o planejamento 

atividades de intervenções preliminares. Os serviços de pesquisa, neste sítio, obedeceram as seguintes etapas: 

 

7.2.1 -  1ª Etapa – Detecção de Áreas de Concentração de Material 

Arqueológico 

A primeira atividade efetuada no Sítio Boa Vista 2 foi a produção de mapa dividindo a poligonal do sítio em 

áreas de pesquisa, que posteriormente seriam subdivididas com malha alfanumérica, onde foram plotadas as 

intervenções preliminares. O tamanho padrão estipulado para as áreas de pesquisa foi de 36x36m, no entanto 

como a poligonal do sítio apresenta assimetria em relação ao padrão, algumas áreas tiverem tamanho 

reduzido. Foram determinadas ao todo 12 áreas de pesquisa, sendo apenas 4 com a dimensão de 36x36m e as 

demais com tamanho reduzido (ver mapa 01 – anexo 04).  

Na primeira etapa, caracterizada como Intervenções Preliminares, foram realizadas intervenções, em locais 

previamente determinados, na forma de tradagens com intuito obter informações de cunho estratigráfico, e 

localizar áreas de concentração de vestígios arqueológicos associados atividades cotidianas pretéritas e/ou 

remanescentes estruturais de edificações.  O objetivo das Intervenções Preliminares é de produzir subsídios para 

execução das escavações intensivas em ampla superfície. 

Nesta primeira etapa foram executados o total de 144 intervenções em subsuperfície na forma de tradagem: 

Na primeira empreitada da atividade, foram realizadas intervenções na forma de tradagens atingindo uma 

profundidade média de 70 cm, todavia, houveram variações de profundidades relacionados diretamente as 

características texturais e de coloração registradas durante as intervenções. 
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Foram trabalhados os pontos F’5, F’14, F’23 e F’32, da área 7; F’5, F’14 e F’23 da área 8; E32, E23, E14, 

N32, N23, N14, N5 e E5 da área 10 e os pontos E23, E14, E5, N14 e N15 da área 11, totalizando vinte 

pontos escavados. Os pontos trabalhados na área 7 foram escavados até 50 cm de profundidade, pois 

apresentaram solo areno-argiloso, compacto, com uma variação da cor 10YR3/2 entre o 0-10cm e 10YR5/4 

entre os 11-50cm. Não houve registro de material arqueológico. 

Os pontos trabalhados na área 8 também apresentaram as mesmas características da área 7, assim como as 

tradagens abertas nas áreas 10 e 11, apenas com uma diferença na intervenção N14 da área 11 que foi aberta 

até os 60 cm também sem ocorrência de material arqueológico. No geral foi observado em todas as 

intervenções um solo compacto, areno-argiloso e com a coloração 10YR3/2 no primeiro nível (0-10cm) e 

10YR5/4 nos níveis em seqüência. Todos os pontos estavam localizados na parte mais íngreme do sítio e não 

houve registros arqueológicos.  

 

  

Imagem 7.2.1-1 Equipe durante atividade de detecção de 
material arqueológico. 

Imagem 7.2.1-2 Equipe durante atividade de detecção de 
material arqueológico. 
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Imagem 7.2.1-3 Intevenção executada no ponto N14 da 
Área 11. 

Imagem 7.2.1-4 Intevenção executada no ponto F’32 da 
Área 7. 

 

Na sequência das atividades de detecção de material arqueológico, foram escavados os pontos: F’5 da área 5; 

W5, N5 e E5 da área 8; F’32, W’32, W23, F’23, F’14, W14, W5 e F’5 da área 1; W32, N32, E32, E23, N23, 

W23, W14, N14, E14, E5, N5, W5 da área 7 e F’32, W’32, N32, E32, E23, N23, W23, F’23, F’14, W14, N14, 

E14, E5, N5, W5 e F’5 da área 4. 

Na área 1, todas as tradagens foram abertas até 50 cm de profundidade em um solo areno-argiloso compacto, 

nos pontos F’23, F’32, W23 e W32, foi observado um solo com a tipologia já apresentada, com uma variação 

de cor com 10YR3/2 no primeiro nível (0-10cm) e 10YR5/4 até os 50 cm, sem ocorrência de material 

arqueológico. Nos pontos F’14, W5 e W14, somente foi observada uma variação de cores com registro da 

10YR5/4 até os 30 cm escavados e 10YR7/6 até os 50cm. 

Na área 4 foram observadas características semelhantes no solo, também sem vestígios arqueológicos 

encontrados e apenas com variações de cores no sedimento abordado. Nos pontos E5, E32, F’32, N5, N32, 

W5 e W32 a coloração na primeira camada (0-10cm) foi 10YR3/2 e 10YR5/4 até 50 cm.  

Nos pontos E14, F’5, F’14, F’23, N14, N23, W14 e W23 foi registrado na primeira camada (0-30cm) a cor 

10YR5/4 e 10YR7/6 até os 50 cm. No ponto E23 foi registrado o mesmo tipo de solo com uma coloração 

10YR5/4 na primeira camada (0-30cm) e 10YR7/1 até 50 cm. 

Na área 5 foi trabalhado apenas o ponto F’5, onde foi observado um solo compacto, areno-argiloso, com a 

coloração 10YR3/2  nos primeiros níveis escavados (0-20cm) e 10YR5/4 observado até os 50 cm. 
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Na área 7 manteve-se o registro de solo areno-argiloso, compacto e sem registro de material arqueológico, 

sendo observado apenas mudanças na coloração do solo,  estando os pontos E5, E14, E23, F’5, N5, N14 e 

W14 com a cor 10YR5/4 de nos primeiros 30cm, e 10YR7/6 até os 60 cm.Já os pontos E32, N23, N32,W5, 

W23 e W32, apresentaram uma coloração variante com a cor 10YR3/2  entre 0-10cm, e 10YR5/4 até os 50 

cm. 

Na área 8, onde foram trabalhados os pontos E5, N5 e W5, foi observado características semelhantes as 

outras áreas, sendo solo areno-argiloso, compacto, sem registro de vestígios arqueológicos e com variação de 

cores, no primeiro nível (0-20cm) com coloração 10YR3/2, e até os 50cm comcoloração 10YR5/4. 

  

Imagem 7.2.1-5 Intevenção executada no ponto W5 da Área 
7. 

Imagem 7.2.1-6 Intevenção executada no ponto F’5 da Área 
1. 

 

  

Imagem 7.2.1-7 Intevenção executada no ponto E14 da 
Área 4. 

Imagem 7.2.1-8 Intevenção executada no ponto F’5 da Área 
5. 
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Na sequência das atividades foram realizadas intervenções nos pontos F’5, W5, N5, N14, W14 e F’14 da área 

2; F’23, F’14, W5, N14, F’14, W5, N5 e E5 da área 5; além dos pontos E14, N14, W14, W23, E23 e N23 da 

área 8, todas com profundidade máxima de 50 cm, com sedimento de textura areno argilosa e alta 

compactação. 

No geral, foi observado um solo com a coloração 10YR3/2 nos primeiros dois níveis 0-20cm, e 10YR5/4 

nos últimos níveis em quase todas as sondagens, com exceção para os pontos N14, N5 e W5 da área 2, onde 

foi observado a cor 10YR3/2 no primeiro nível (0-10cm), 10YR5/4 entre os níveis 10-30cm e os últimos 

níveis (30-50cm) voltando a presença da cor 10YR3/2. Não houve nenhum registro de vestígios 

arqueológicos. 

  

Imagem 7.2.1-9 Intevenção executada no ponto N14 da 
Área 5. 

Imagem 7.2.1-10 Intevenção executada no ponto W14 da 
Área 2. 

 

Na sequencia das atividades de detecção de material arqueológico foram realizadas intervenções nos pontos: 

E32 da área 11; E5 da área 12; F’23, W23, N23, N32, W32 e F32 da área 2; F’14, W14, N14, E14, F’5, W5, 

N5 e E5 da área 6; F’5, W5, N5, E14, N14, W14 e F’14 da área 3; E14, N14, F’5, W5, N5, E5 da área 9; E32, 

N32, W32, F’32, da área 8 e E32, N32, W32, F’32, W23, N23 e E23 da área 5, totalizando quarenta pontos 

escavados com profundidade de 50 cm em solo com alta compactação. 

Foi observada uma coloração 10YR3/2 nos primeiros níveis e 10YR5/4 nos últimos em quase todas as 

tradagens, exceto os pontos da área 2, que apresentou coloração 10YR6/3 nos primeiros níveis e 10YR7/1 
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nos últimos. Foi registrado a ocorrência de um fragmento de cerâmica na tradagem N5 da área 6, e um 

fragmento de grés no ponto W32 da área 2. 

 

  

Imagem 7.2.1-11 Intevenção executada no ponto N5 da 
Área 9. 

Imagem 7.2.1-12 Intevenção executada no ponto E5 da 
Área 12. 

 

  

Imagem 7.2.1-13 Intevenção executada no ponto N5 da 
Área 6. 

Imagem 7.2.1-14 Intevenção executada no ponto W32 da 
Área 2. 

 

No último de atividades relacionadas a etapa de detecção de concentração de material arqueológico, foram 

realizadas intervenções, na forma de tradagem, nos pontos: E23, F’23, W23 e N23 da área 3; F’32, W32, E23, 

N23, W23, F’23, F’23, F’14, W14 da área 9 e E32, E23 e E14 da área 12, todas com profundidade de máxima 
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de 50 cm. Em todas as tradagens foi observado um solo areno-argiloso, com alta compactação e coloração 

10YR3/2 nos primeiros níveis e 10YR5/4 nos níveis finais. Não houve registro de material arqueológico 

nessas intervenções. 

  

Imagem 7.2.1-15 Equipe executando intervenções para 
detecção de material arqueológico. Destaque para a curta 

distância entre as intevenções. 

Imagem 7.2.1-16 Intevenção executada no ponto F’14 da 
Área 9. 

 

  

Imagem 7.2.1-17 Intevenção executada no ponto W23 da 
Área 3. 

Imagem 7.2.1-18 Intevenção executada no ponto E23 da 
Área 6. 
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7.2.2 -  2ª Etapa – Intervenções Arqueológicas Intensivas 

A partir das informações obtidas durante a execução das atividades na 1ª etapa de intervenções, foi dado 

início a segunda etapa das atividades relacionadas o resgate arqueológico, sendo realizadas escavações de 

unidades com controle estratigráfico nos pontos que foram registradas informações de ocorrência de material 

arqueológico (ver mapa 02 – anexo 04). 

Inicialmente foram escavadas as unidades W32 e a X32 da área 2, que juntas compõem uma área com 

dimensão de 2x1m. 

Na unidade W32 foram coletados fragmentos de louça nos três primeiros níveis de 0-30cm, no nível de 30-

40cm e 40-50cm foi identificado e coletado dois fragmentos de cerâmica. Na unidade X32 foram coletados 

poucos fragmentos de louça no segundo nível (10-20cm), entre 20-30cm identificados e coletados fragmentos 

de grés e nos níveis de 30-50cm também foram coletados outros fragmentos de louça. 

Foi observado um solo com a coloração 10YR6/3 nos primeiros níveis, seguido da cor 10YR5/6 no nível de 

20-30cm, 10YR3/2 entre os níveis 30-60cm e 10YR7/1 no último nível da unidade W32. Na X32, foram 

observadas as cores 10YR6/3 nos níveis de 0-30cm, 10YR3/2 entre 30-50cm e 10YR7/1  nos níveis 50-

70cm. Todas as camadas apresentaram um solo de composição areno-argiloso.  

 

  

Imagem 7.2.2-1 Equipe durante escavação das unidades 
estratigráficas 

Imagem 7.2.2-2 Equipe durante escavação das unidades 
estratigráficas 
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Imagem 7.2.2-3 Detalhe da unidade W32 da área 2, no nível 
30-40cm. 

Imagem 7.2.2-4 Detalhe da unidade X32 da área 2, no nível 
30-40cm. 

 

 

Imagem 7.2.2-5 Vista geral da escavação das unidades W32 e X32, no nível 60-70cm. 

 

De modo contiguo as unidades W32 e X32 foi iniciada a escavação da unidade V32, configurada como uma 

ampliação destas, formando uma área com dimensão de 3x1m. Foram identificados e coletados fragmentos 

de louça no nível 10-20cm e no 30-40cm e nos níveis entre 40 e 50 centímetros foram identificados 

fragmentos de louça e ferro. 



 
 
 

 
 
 

UHE Itaocara I - Área do Canteiro de Obras  
Outubro de 2016 

 

 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e Educação Patrimonial 

55/71 

Foi observado um solo areno-argiloso, com a coloração 10YR6/3 nos três primeiros níveis de 10-30cm, nos 

níveis 40-60cm foi visto a cor 10YR7/1 com duas manchas da cor 10YR3/2 e a o último nível (60-70cm) 

apresentou uma coloração 10YR7/1. 

Todo material cultural coletado durante a execução dessas intervenções estavam dispostos de forma aleatória 

nos níveis de escavação, e em baixa proporção quantitativa. Apesar da presença rarefeita de material cultural, 

não foi identificada na estratigrafia uma camada arqueológica. 

 

  

Imagem 7.2.2-6 Detalhe da escavação da unidade V32 no 
nível 30-40 cm. 

Imagem 7.2.2-7 Vista geral da escavação das unidades 
W32, X32 e V32. 

 

Na área 6  foram abertas unidades de escavação nos setores N4 e N5 apresentaram a mesma composição e 

coloração do solo, areno-argiloso com a cor 10YR3/2. Na N4 não houve registro de material, já na N5 foi 

coletado vidro no primeiro nível (0-10cm). A coleta realizada neste sítio foi de cunho isolado, não sendo 

observado estratigraficamente a presença consistente de material cultura condizente com o registro de um 

sítio arqueológico. 
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Imagem 7.2.2-8 Vista geral da unidade de escavação N5 na 
área 6, no nível 20-30cm. 

Imagem 7.2.2-9 Vista geral da unidade de escavação N4 na 
área 6, no nível 20-30cm. 

Dando continuidade aos procedimentos de escavação em área com maior amplitude, foram iniciadas as 

intervenções nos setores J’21 e J’22, também na área 6. Cabe ressaltar que a uma distância de 

aproximadamente 1 m, a nordeste da unidade J’22, estava localizada a sondagem que deu origem ao sítio. As 

duas unidades não apresentaram vestígios arqueológicos durante as escavações, onde foi registrado um solo 

areno-argiloso com a cor 10YR3/2 no primeiro nível (0-10cm) e 10YR5/4 nos níveis finais de 10-40cm em 

ambas. Cabe ressaltar que o perfil estratigráfico não apresenta sinais de ocupação humana intensiva. 

 

Imagem 7.2.2-10 Vista geral das unidades J’21 e J’22, no nível 30-40cm. 
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Na área 9 foram abertas unidades estratigráficas, contiguas, nos setores B23 e C23, totalizando uma área de 

escavação com dimensão de 2x1m. Nas duas unidades não houve ocorrência de material arqueológico, onde 

foi observado um solo areno-argiloso em ambas as unidades com a coloração 10YR3/2 no primeiro nível (0-

10cm) e 10YR5/4 nos dois últimos níveis (10-20 e 20-30cm). Destaque para inexistência de indícios de 

ocupação humana intesiva na estratigrafia da escavação. 

 

Imagem 7.2.2-11 Vista geral das unidades B23 e C23, no nível 20-30cm. 

 

Ainda na área 9, foram iniciadas escavações estratigráficas nos setores G7 e G8, totalizando uma área com 

dimensão de 2x1m.Nessa escavação só houve registro de material na unidade G7, onde foi coletado um 

fragmento de louça no nível 2 (10-20cm). O solo areno-argiloso apresentou uma coloração 10YR3/2 em 

todos os níveis da unidade G7, já a unidade G8 apresentou coloração 10YR3/4 no último nível (30-40cm). 
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Imagem 7.2.2-12 Vista geral da unidade de escavação G7 na 
área 9, no nível 30-40cm. 

Imagem 7.2.2-13 Vista geral da unidade de escavação G8 na 
área 9, no nível 30-40cm. 

 

Concluindo as atividades de escavação intensiva, foram realizadas intervenções, na área 2, nos setores X34 e 

X35, totalizando uma escavação com dimensão de 2x1m. Na unidade X34 foram identificados  e coletados 

fragmentos de louça no nível 10-20cm, na unidade X35, foram coletados no nível 10-20cm fragmentos de 

louça e vidro, já no nível 20-30cm foram identificados e coletados outros fragmentos de louça.O solo areno-

argiloso foi compacto em ambas as unidades com a coloração 10YR6/3 nos três primeiros níveis de (0-30cm) 

e 10YR3/2 nos dois últimos (30-40 e 40-50). 

  

Imagem 7.2.2-14 Vista geral da unidade de escavação X34 
na área 2, no nível 40-50cm. 

Imagem 7.2.2-15 Vista geral da unidade de escavação X35 
na área 2, no nível 40-50cm. 
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7.2.3 -  Resultados 

As intervenções arqueológicas relizadas no Sítio Boa Vista II foram divididas em duas etapas cujos objetivos 

eram, incialmente, localizar áreas com concentração de material cultural, seguido pela obtenção de 

informações consistentes a partir de escavações em superfícies amplas.  

Vale ressaltar que o registro deste sítio foi realizado a partir da ocorrência de vestígios dispersos e 

descontextualizados. Desse modo, a criação de uma malha arqueológica estreita para detecção de 

concentração de material arqueológico, com intervalo regular de 8m entre as intervenções, tinha o objetivo de 

ter um resultado amostral extremamente detalhado sobre todo o perímetro do sítio, o que daria suporte para 

a execução de intervenções de maior amplitude. 

Vale ressaltar que mesmo com o grande número de intervenções preliminares, associados ao curto intervalo 

entre elas, não foram observados, do ponto de vista quantitativo, vestígios arqueológicos que dessem suporte 

material ao registro de um sítio arqueológico, seja pela baixíssima frequência com que foram evidenciados, 

assim como pela inexistência de estratigrafia condizente com áreas resultantes de ocupações históricas.  

Apesar disso, foram executadas escavações intensivas em áreas onde foram coletados vestígios de material 

cultural com intuito de analisar a estratigrafia do local e registrar aspectos relacionados a dispersão dos 

vestígios evidenciados durante a etapa de intervenções preliminares. 

Ao analisar a estratigrafia das áreas escavadas, ficou evidente que o material depositado são oriundos de uma 

ocupação intermitente, possivelmente de uma estrutura habitacional secundária à sede de uma fazenda, 

contruída com materiais efêmeros, possivelmente de barro.  

Por fim, a baixíssima ocorrência de material associado a uma estratigrafia homogênea, sem marcas de 

ocupação intensiva apontam para um local que era ocupado por pouquíssimas pessoas de modo intermitente. 

Com isso consideramos que as intervenções arqueológicas realizadas neste espaço foram suficientes para 

obtenção de informações primária sobre a ocupação, sendo recomendado a liberação da área para 

prosseguimento das atividades do empreendimento. 

 

 

 



 
 
 

 
 
 

UHE Itaocara I - Área do Canteiro de Obras  
Outubro de 2016 

 

 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e Educação Patrimonial 

60/71 

7.2.3.1 -  Análise dos Materiais 

Foram coletados ao todo 64 fragmentos de vestígios arqueológicos durante as intervenções arqueológicas no 

Sítio Boa Vista II, correspondentes a categorias de Faiança Fina, Cerâmico (doméstico e material 

construtivo), Metal, Vidro e Grès. Dentre as categorias de material cultural coletados, 2 fragmentos  

cerâmicos estão associados ao ambiente doméstico, 3 fragmentos de vidro, 3 fragmentos de metal, 2 

fragmentos de grès, 51 fragmentos de fainça fina, e 3 fragmentos de telha. 

O material cultural coletado, encontra-se com altíssimo grau de fragmentação sendo possível obter datação 

média a partir dos fragmentos de faiança fina, sobretudo a partir da identificação da glazura pearlware e 

whiteware, que remetem ao final do século XIX e meados do XX.  

 

 

  

Imagem 7.2.3.1-1 Fragmento cerâmico coletado no setor 
W32, área 2, nível 30-40. 

Imagem 7.2.3.1-2 Fragmento cerâmico coletado no setor 
N5, área 6, nível 10-20. 
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Imagem 7.2.3.1-3 Fragmento de vidro coletado no setor 
X35, área 2, nível 10-20. 

Imagem 7.2.3.1-4 Fragmento cerâmico coletado no setor 
N5, área 6, nível 0-10 

 

 

 

  

Imagem 7.2.3.1-5 Fragmento de grés coletado no setor 
W32, área 2, nível 0-10. 

Imagem 7.2.3.1-6 Fragmento de grès coletado no setor X32, 
área 2, nível 20-30. 
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Imagem 7.2.3.1-7 Fração de ferradura coletado no setor 
X32, área 2, nível 40-50. 

Imagem 7.2.3.1-8 Cravo metálico coletado no setor V32, 
área 2, nível 40-50. 

 

  

Imagem 7.2.3.1-9 Fragmento de telha coletado no setor 
W32, área 2, nível 40-50. 

Imagem 7.2.3.1-10 Fragmentos de faiança fina coletados no 
setor W32, área 2, nível 0-10. 
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Imagem 7.2.3.1-11 Fragmentos de faiança fina coletados no 
setor V32, área 2, nível 30-40. 

Imagem 7.2.3.1-12 Fragmentos de faiança fina coletados no 
setor X35, área 2, nível20-30. 

 

  

Imagem 7.2.3.1-13 Fragmentos de faiança fina coletados no 
setor X32, área 2, nível 10-20. Destaque para presença de 

fragmentos com glazura pearlware. 

Imagem 7.2.3.1-14 Fragmentos de faiança fina coletados no 
setor X32, área 2, nível 40-50. 
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7.3 -  Resgate do SítioFazenda Angolinha (SFA) 

Segundo informações levantadas durante a etapa de prospecção arqueológica, este sítio foi registrado em um 

vale estreito na margem esquerda do Rio Paraíba do Sul, na propriedade da Sra. Maria José Dias de Souza 

(AP-022), informações orais indicaram que existia nesta área um conjunto de casas relativamente antigas 

(provavelmente da metade do século XIX), que já não estão mais aparentes.  

Aliás, no percorrimento desta área durante a execução do Projeto de Prospecção Arqueológica, encontraram-

se alinhamentos de coqueiros que são possíveis indicativos da presença de sedes de fazendas antigas. Nas 

intervenções arqueológicas, revelou-se uma camada do solo com sedimento mais escuro, associada à presença 

de carvão, e coletaram-se materiais arqueológicos característicos do século XIX. 

Em virtude da memória dos moradores sobre a história local, em cruzamento com os dados arqueológicos 

levantados, a área foi considerada sítio arqueológico e delimitada. 

 

7.3.1 -  1ª Etapa–Detecção de Áreas de Concentração de Material 

Arqueológico 

A primeira atividade efetuada no Sítio Fazenda Angolinha foi a produção de mapa dividindo a poligonal do 

sítio em áreas de pesquisa, que posteriormente seriam subdivididas com malha alfanumérica, onde foram 

plotadas as intervenções preliminares. O tamanho padrão estipulado para as áreas de pesquisa foi de 36x36m, 

no entanto como a poligonal do sítio apresenta assimetria em relação ao padrão, algumas áreas tiverem 

tamanho reduzido. Foram determinadas ao todo 18 áreas de pesquisa, sendo apenas 7 com a dimensão de 

36x36m e as demais com tamanho reduzido (ver mapa 01 – anexo 05).  

Na primeira etapa, caracterizada como Intervenções Preliminares, foram realizadas intervenções, em locais 

previamente determinados, na forma de tradagens com intuito obter informações de cunho estratigráfico, e 

localizar áreas de concentração de vestígios arqueológicos associados atividades cotidianas pretéritas e/ou 

remanescentes estruturais de edificações.  O objetivo das Intervenções Preliminares é de produzir subsídios para 

execução das escavações intensivas em ampla superfície. 

Nesta primeira etapa foram executados o total de 202 intervenções em subsuperfície na forma de tradagem: 

Inicialmente foram realizadas intervenções na área 14, nos pontos de tradagem localizados nos setores F’32, 

E23, E14, N14, N23, W23 e F’23. A profundidade média das intervenções variou entre 50 cm e 60cm, sendo 

o solo foi caracterizado como areno-argiloso em todas as aberturas, com registro de coloração 10YR5/4 nos 

pontos N23, F’23, F’32 e 10YR7/6 nos pontos N23, F’23, N14 e F14. Não houve registro de vestígios 

arqueológicos. 
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Imagem 7.3.1-1 Vista geral do vale onde está localizado o 
sítio arqueológico. 

Imagem 7.3.1-2 Equipe executando linha das intervenções 
preliminares. 

 

  

Imagem 7.3.1-3 Detalhe da tradagem F´23, da área 14. Imagem 7.3.1-4 Detalhe da tradagem N23, da área 14. 

 

Na continuidade das atividades de intervenções preliminares, foram executadas aberturas nos setores F’14, 

W23, F’23 e F’5 da área 8; E5, E14, E23, N23, N14, N5, W5, W14, W23, F’23, F’14, F’5 da área 11 e a E5 da 

área 14. As tradagens escavadas com uma profundidade média entre 50cm e 60cm, apresentando solo areno-

argiloso, com a coloração 10YR5/4 no ponto W23 da área 8 e E5, F’5, F’14, F’23, W23, W14, W5, N5 e N14 

da área 11. 

Nos pontos N23, E23, E14 da área 11 e F’23 da área 8, foi registrada a cor 10YR5/4 nos primeiros níveis e 

10YR7/6 nos últimos níveis, já nas tradagens F’5 e F’14 da área 8 e E5 da área 14, foi registrada a cor 
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10YR3/2 nos primeiros níveis e 10YR5/4 nos últimos níveis. Foi registrado material cerâmico (telha) apenas 

nas sondagens W23 e F’14 da área 8. 

 

  

Imagem 7.3.1-5 Detalhe da tradagem E5, da área 14. Imagem 7.3.1-6 Detalhe da tradagem W14, da área 11. 

 

  

Imagem 7.3.1-7 Detalhe da tradagem F’5, da área 8. Imagem 7.3.1-8 Detalhe da tradagem W23, da área 8. 

 

Na área 2 foram realizadas intervenções nos setores W5, N5, N14, W14, N23 e W23; na área 1, nos setores 

N32, E14, N5, N14, N23, E23, W23, W32, W14, W5, F’5 e F14; e na área 4 nos setorE5. Devido a alta 

compactação do solo as tradagens foram escavadas até 50 cm de profundidade. 
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O solo areno-argiloso apresentou em todas as sondagens uma coloração com a cor 10YR3/2 nos primeiros 

níveis e 10YR5/4 nos últimos. Foram registradas ocorrências de fragmentos de cerâmica (telha) apenas nos 

pontos N32 da área 1 e W5 e N5 da área 2. 

  

Imagem 7.3.1-9 Detalhe da tradagem E14, da área 1. Imagem 7.3.1-10 Detalhe da tradagem W32, da área 1. 

 

  

Imagem 7.3.1-11 Detalhe da tradagem N5, da área 2. Imagem 7.3.1-12 Detalhe da tradagem E5, da área 4. 

 

Na continuação das intervenções preliminares nos setores F’23 e F32 da área 1; F’5, F’14 e F’23 da área 2; 

W32, W23, W14, W5, E32, E23, E14, N5, N23, N32, N14 da área 4 e N14, N23, W14, W5, E23, F14, E5, 

W23 e N5 da área 5. As tradagens executadas atingiram profundidade média de 50cm, sendo observadosolo 

areno-argiloso em todas as abordagens, com a coloração 10YR3/2 nos primeiros níveis e 10YR5/4 nos 

últimos. Não houve registros de vestígios arqueológicos. 
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Imagem 7.3.1-13 Detalhe da tradagem F’23, da área 1. Imagem 7.3.1-14 Detalhe da tradagem E5, da área 5. 

 

  

Imagem 7.3.1-15 Detalhe da tradagem F’14, da área 2. Imagem 7.3.1-16 Detalhe da tradagem E23, da área 4. 

 

Na área 7 foram realizadas intervenções nos setores W23, W32, N32, N23, N14, N5, E14, E5, E23 e E32; na 

área 8 foram realizadas intervenções nos setores W5, W14, N23, N14, N5, E5, E14 e E23; na área 4, nos 

setores F’23, F’5, F’14, F’32; e na área 5 nos setores F’23, F’14 e F’5.  

Com profundidade variando entre 30cm e 50cm, as tradagens abertas apresentaram um solo areno-argiloso 

em todas as intervenções. A coloração variou em 10YR3/2 nos primeiros níveis e 10YR5/4 nos últimos. No 

ponto E14 da área 8, F’14 e F’32 da área 4, apresentaram afloramento rochosos entre os níveis 30cm e 45cm. 

Apenas na intervenção N14 da área 7 foi registrado a ocorrência de um fragmento de faiança fina. 
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Imagem 7.3.1-17 Detalhe da tradagem F’14, da área 4. Imagem 7.3.1-18 Detalhe da tradagem F’5, da área 5. 

 

  

Imagem 7.3.1-19 Detalhe da tradagem E5, da área 8. Imagem 7.3.1-20 Detalhe da tradagem E5, da área 7. 

Na última empreitada relacionada à primeira etapa do serviço, foram escavadas tradagens com profundidade 

média de 50 cm. Na área 13 foram realizadas intervenções nos setores E14, E5; na área 7, os setores F’32, 

F’23, F’14, F5, W5, W15; e na área 10 os setores F’14, F’5, W5, W14, W23, N32, N23, N14, N5, E5, E14, 

E23 e E32. Não houve registro de vestígio arqueológico em nenhuma das intervenções realizadas, sendo 

registrado solo com característica areno-argiloso, e coloração 10YR3/2 nos primeiros níveis e 10YR5/4 nos 

últimos. 
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Imagem 7.3.1-21 Detalhe da tradagem W14, da área 7. Imagem 7.3.1-22 Detalhe da tradagem E23, da área 10. 

 

 

 

7.3.2 -  2ª Etapa – Escavações Arqueológicas Intensivas 

A partir das informações obtidas durante a execução das atividades na 1ª etapa de intervenções, foi dado 

início a segunda etapa das atividades relacionadas o resgate arqueológico, sendo realizadas escavações de 

unidades com controle estratigráfico nos pontos que foram registradas informações de ocorrência de material 

arqueológico (ver mapa 02 – anexo 05).  

Inicialmente foram abertas áreas de escavação nos setores N32 e N33 da área 1, de forma contigua, formando 

uma área com 2x1m de dimensão. Nessa escavação só foi registrado ocorrência de material cerâmico (telha) 

no primeiro nível (0-10cm) da N32, ambas foram escavadas até o nível 3 (20-30cm) sendo observada um solo 

com a coloração 10YR3/2 no primeiro nível, no segundo 10YR5/4 e no último nível voltava a aparecer a 

10YR3/2 em um solo areno-argiloso. 
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Imagem 7.3.2-1 Vista da escavação no setor N32, da área 1, 
no nível 20-30cm. 

Imagem 7.3.2-2 Vista da escavação no setor N33, da área 1, 
no nível 20-30cm. 

 

Nas intervenções realizadas nos setores N5 e M5, da área 2,com dimensão total de 2x1m, foi registrada 

presença de material cerâmico (telha) no primeiro nível (0-10cm) do setor N5. Com o aprofundamento das 

intervenções, associados a inexistência de material cultural, optou-se pela paralização das escavações aos 

30cm de profundidade. A partir dessas intervenções foi possível identificar a presença de solo com 

característica areno-argiloso, com a coloração 10YR3/2 nos primeiros níveis (0-20cm) e 10YR5/4 no último 

(20-30cm). 

  

Imagem 7.3.2-3 Vista da escavação no setor M5, da área 2, 
no nível 20-30cm. 

Imagem 7.3.2-4 Vista da escavação no setor N5, da área 2, 
no nível 20-30cm. 

 

Nas intervenções realizadas nos setores W4 e W5 da área 2, totalizaram 2x1m de dimensão. Nessa abordagem 

não houve nenhum registro de material arqueológico, sendo escavados 30 cm em cada unidade e registrado 
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um solo areno-argiloso com a coloração 10YR3/2 no primeiro nível (0-10cm), no segundo (10-20cm) a cor 

10YR5/4 e no último (20-30cm) um novo registro da mesma coloração do nível 1. 

 

  

Imagem 7.3.2-5 Vista da escavação no setor W4, da área 2, 
no nível 20-30cm. 

Imagem 7.3.2-6 Vista da escavação no setor W5, da área 2, 
no nível 20-30cm. 

 

Nos setores M14 e N14, da área 7, foi registrado no primeiro nível da unidade M14 ocorrência de um 

fragmento de cerâmica. A abordagem foi encerrada no nível 3 (20-30cm), com registro de um solo areno-

argiloso, com a coloração 10YR3/2  no primeiro nível e nos dois últimos a cor 10YR5/4. 

 

  

Imagem 7.3.2-7 Vista da escavação no setor N14, da área 7, 
no nível 20-30cm. 

Imagem 7.3.2-8 Vista da escavação no setor M14, da área 7, 
no nível 20-30cm. 
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Na unidade W23 da área 8, foi coletado no primeiro nível (0-10cm) fragmentos de cerâmica (telha) e ferro, os 

dois últimos níveis foram estéreis. O solo areno-argiloso apresentou uma coloração 10YR3/2 nos dois 

primeiros níveis (0-20cm) e 10YR5/4  no último (20-30cm). 

Na unidade F’14, abordada até os trinta centímetros de profundidade sem nenhum registro de vestígios 

arqueológicos. O solo areno-argiloso apresentou uma coloração 10YR3/2 no primeiro nível (0-10cm) e 

10YR5/4  nos dois últimos (10-30cm). 

 

  

Imagem 7.3.2-9 Vista da escavação no setor W23, da área 8, 
no nível 20-30cm. 

Imagem 7.3.2-10 Vista da escavação no setor F’14, da área 
8, no nível 20-30cm. 

 

Em seguida foram realizadas as escavações das unidades C’30 e C’31 da área 4, com o objetivo de 

compreender a história deposicional da área. Na unidade C’30 foram coletados vidro, louça e cerâmica (telha) 

entre os níveis 40cm e 50cm, e metal entre os níveis 50cm e 60cm. 

Na unidade C’31 foi registrado a ocorrência de faiança e cerâmica (telha) entre os níveis 40cm e 50cm, como 

também louça, ferro, vidro e cerâmica (telha) entre os níveis 40-50cm e registros de louça e material ósseo 

entre os níveis 50cm e 60cm. 

O solo da unidade C’30 apresentou uma coloração 10YR3/2 no primeiro nível (0-10cm), entre 10-20cm foi 

observada a cor 10YR7/3; entre 20-30cm, 10YR7/6; entre os níveis 30-40cm, 10YR5/2; entre os níveis 40-

60cm apresentou a cor 10YR5/4 e no último nível escavado (90-100cm), foi observado a cor 10YR6/8. 

Quase todas as camadas de cores demonstradas apresentaram um solo areno-argiloso, exceto na cor 

10YR7/3, que foi observado um solo arenoso. 
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O solo da unidade C’31 apresentou uma coloração 10YR3/2 entre os níveis  0-10cm e entre os níveis 30-

50cm; entre 10-20cm, a cor 10YR5/4; entre 20-30cm 10YR6/7; entre 60-90cm , 10YR5/2 e entre 90-100cm, 

10YR6/8. Em relação a textura do solo somente na camada de cor 10YR6/7 apresentou um solo arenoso, o 

restante foi registrado o areno-argiloso. 

 

 

  

Imagem 7.3.2-11 Vista da escavação nos setores C’30 e C’31, 
no nível 30-40cm. 

Imagem 7.3.2-12 Vista da escavação nos setores C’30 e 
C’31, no nível 90-100cm. 

 

  

Imagem 7.3.2-13 Vista do perfil sudeste do setor C’31, no 
nível 90-100cm. 

Imagem 7.3.2-14 Vista do perfil sudeste do setor C’30, no 
nível 90-100cm. 
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Concluindo as atividades do Sítio Fazenda Angolinha, foram escavadas as unidades Z32 e Z33 da área 4 

(dimensão 2x1). Na unidade Z32 foram coletados poucos fragmentos de vidro, cerâmica (telha) e ferro entre 

os níveis 50cm e 60cm. Na unidade Z33, foram coletados fragmentos de telha, faiança fina, vidro e grés. 

O solo da unidade Z33 apresentou uma textura areno-argiloso, com a  coloração 10YR3/2 no primeiro nível 

de  (0-10cm), e entre os níveis 30-50cm; entre os níveis 10-30cm, 10YR5/4 e 10YR5/2 entre os níveis 50cm e 

80cm. Na Z32, o solo apresentou uma coloração 10YR3/2 no primeiro nível e entre os níveis 40-60cm; 

apresentou também as cores 10YR7/3 entre os níveis 10-20cm; 10YR5/4 entre 20-40cm e 10YR5/2 entre os 

níveis 60-80cm. 

Ambas as unidades estavam à dois metros das unidades C’30 e C’31, as quatro apresentaram um perfil 

estratigráfico semelhante , decorrente dos diferentes fatores de deposições sedimentares. O objetivo geral nas 

abordagens dessas unidades, foi de entender a dispersão do material arqueológico. 

  

Imagem 7.3.2-15 Vista da escavação do setor Z32, no nível 
70-80cm. 

Imagem 7.3.2-16 Vista da escavação do setor Z33, no nível 
70-80cm. 
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Imagem 7.3.2-17 Vista do perfil escavação dos setores Z32 e Z33, no nível 70-80cm. 

 

 

7.3.3 -  Resultados 

As intervenções arqueológicas relizadas no Sítio Fazenda Angolinha foram divididas em duas etapas cujos 

objetivos eram, incialmente, localizar áreas com concentração de material cultural, seguido pela obtenção de 

informações consistentes a partir de escavações em superfícies amplas.  

O registro desse sítio arqueológico foi realizado a partir da ocorrência de material cultural associada ao relato 

de antigo morador da região sobre a existência da “Fazenda Angolinha”. Vale ressaltar que as evidências 

materiais que deram suporte ao registro do sítio, foram coletadas em baixa proporção, e sem definição 

estratigráfica consistente. Desse modo, nesta etapa de trabalho, a criação de uma malha arqueológica estreita 

para detecção de concentração de material arqueológico, com intervalo regular de 8m entre as intervenções, 

tinha o objetivo de ter um resultado amostral extremamente detalhado sobre toda poligonal do sítio, o que 

daria suporte para a execução de intervenções de maior amplitude. 

Do ponto de vista paisagístico, a área onde este sítio foi demarcada não apresenta as característica 

fundamentais para o estabelecimento de uma sede de propriedade rural, onde o princípio básico é “ver e ser 

visto”, dentro de uma estratégia de controle e exercício de poder. Todavia, este sítio está localizado em um 

vale estreito com grande declividade e baixa visibilidade do entorno, fatores compatível com o 

estabelecimento de uma unidade auxiliar dentro de uma propriedade rural. 
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Tendo como estes princípios norteadores da pesquisa foram realizadas as intervenções preliminares em toda 

extensão do sítio e com breve intervalo entre os pontos e escavação. Apartir das atividades preliminares 

foram abertas unidades de escavação em locais que apresentavam maior potencial, todavia não foram 

observados, do ponto de vista quantitativo, vestígios arqueológicos que dessem suporte material ao registro 

de um sítio arqueológico, seja pela baixíssima frequência com que foram evidenciados, assim como pela 

inexistência de estratigrafia condizente com áreas resultantes de ocupações históricas.  

Ao analisar a estratigrafia das áreas escavadas, ficou evidente que o material depositado são oriundos de uma 

ocupação intermitente, possivelmente de uma estrutura habitacional secundária à sede de uma fazenda, 

contruída com materiais efêmeros, possivelmente de barro. Também foi possível observar na estratigrafia o 

registro de processo natural de entulhamento do vale, pelo desgaste das encostas e deposição na parte mais 

baixa. 

Por fim, a baixíssima ocorrência de material associado a uma estratigrafia, sem marcas de ocupação intensiva 

apontam para um local que era ocupado por pouquíssimas pessoas de modo intermitente. Com isso 

consideramos que as intervenções arqueológicas realizadas neste espaço foram suficientes para obtenção de 

informações primária sobre a ocupação, sendo recomendado a liberação da área para prosseguimento das 

atividades do empreendimento. 

 

 

 

7.3.3.1 -  Análise dos Materiais 

Foram coletados ao todo 86 fragmentos de vestígios arqueológicos durante as intervenções arqueológicas no 

Sítio Fazenda Angolinha, correspondentes a categorias de Faiança Fina, Cerâmico (doméstico e material 

construtivo), Metal, Vidro, Grès e ósseo. Dentre as categorias de material cultural coletados, 11 fragmentos  

correspondiam a categoria das faianças finas; 3 fragmentos relacionados aos materiais cerâmicos de uso 

doméstico e 43 associados aos processos construtivos (fragmentos de telha); 8 fragmentos ao grupo dos 

metais; 19 fragmentos da categoria dos vidros; 1 fragmento de grès; e 1 fragmento ósseo. 

No conjunto dos vestígios  arqueológicos coletados, destacamos a presença de 2 fragmento de faiança fina no 

padrão borrão azul e 3 fragmentos de faiança fina do padrão trigal, por meio dos quais foi possível estabelecer 

um balizamento cronológico que segue da segunda metade do século XIX até primeiro quarto do século XX. 
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Também destacamos a presença de fragmento ósseo de animal de grande porte, possivelmente bovino, nesta 

coleção, sendo associado a práticas alimentares das pessoas que ocuparam este espaço.  

 

  

Imagem 7.3.3.1-1 Fragmentos ósseo coletados no setor 
C’31, da área 4, nível 50-60. 

Imagem 7.3.3.1-2 Fragmentos de telha coletados no setor 
W23, da área 8, nível 20-30. 

 

 

  

Imagem 7.3.3.1-3 Fragmentos de telha coletados no setor 
C’31, área 4, nível 30-40. 

Imagem 7.3.3.1-4 Fragmentos de vidro coletados no setor 
Z32, área 4, nível 50-60. 
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Imagem 7.3.3.1-5 Fragmentos de vidro coletados no setor 
Z33, área 4, nível 50-60. 

Imagem 7.3.3.1-6 Fragmentos de faiança fina coletados no 
setor C’31, área 4, nível 40-50. Destaque para presença do 

padrão borrão azul. 

 

 

  

Imagem 7.3.3.1-7 Fragmentos de faiança fina coletados no 
setor Z33, área 4, nível 40-50. Destaque para presença do 

padrão trigal. 

Imagem 7.3.3.1-8 Fragmentos de faiança fina coletados no 
setor C’31, área 4, nível 50-60. 
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Imagem 7.3.3.1-9 Fragmentos de grès coletado no setor 
Z32, área 4, nível 40-50. 

Imagem 7.3.3.1-10 Fragmentos de cerâmica coletados no 
setor Z33, área 4, nível 40-50. 

 

 

  

Imagem 7.3.3.1-11 Peças metálicas coletadas no setor Z32, 
área 4, nível 50-60. 

Imagem 7.3.3.1-12 Peças metálicas coletadas no setorW23, 
área 8, nível 0-10. 
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8. Áreas de Interesse Cultural 

As Áreas de Interesse Cultural (AIC) foram registradas durante a etapa de levantamento 

prospectivo, tendo como base o relato de antigos moradores da região que apontaram a existência 

de antigas estruturas que estariam relacionadas a dinâmica social da localidade em um período mais 

recente do século XX.   

Ao estabelecermos uma correlação entre as AIC’s analisadas e o processo histórico ocorrido na 

região a partir da segunda metade do século XX, conforme apresentado no item Contextualização 

Etno-Histórica e Histórica, marcado pelo parcelamento das propriedades rurais e intensificação da 

agricultura familiar é possível situar as AIC’s. 

Nesta etapa da pesquisa não foram localizados os antigos moradores que apontaram estes locais 

como relevantes dentro do contexto micro regional, todavia fora realizado levantamento 

sistemático de superfície e levantamento arquitetônico onde existia área edificada. 

 

8.1. Área de Interesse Cultural 1 

Esta área foi indicada a partir de informação oral, apontando a existência de uma antiga edificação 

de uso comercial, popularmente denominada de “venda”, sendo encontrados neste local restos de 

reboco e fragmentos de telha. 

A Área de Interesse Cultural 1 está situada em um ambiente com vegetação rasteira (gramíneas), 

que dificultou a visibilidade do terreno, apresenta um contexto geomorfológico de baixa 

verticalidade, sendo uma região aplainada.  

Na porção Sudoeste, na área mais baixa do terreno, encontra-se a área de alagamento do local. Há 

mais ou menos 200m Sudeste se encontra a residência mais próxima do local, outras três residências 

encontram-se mais distantes, a mais ou menos uns 300m. A estrada que dá acesso as residências da 

região, corta as porções Noroeste, Oeste e Sudoeste da área.  

No corte da estrada de acesso identificamos ocorrência de poucos fragmentos de telha, estavam 

expostos no perfil Sudeste da estrada, com as coordenadas 32k 0796458 / UTM 7599070. 
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Imagem 8.1-1 Equipe realizando levantamento em 
linha. 

Imagem 8.1-2 Equipe realizando levantamento em 
linha. 

 

  

Imagem 8.1-3 Equipe realizando levantamento em 
área de corte da estrada. 

Imagem 8.1-4 Detalhe de fragmento de telha 
localizado no perfil do corte da estrada. 

 

8.2. Área de Interesse Cultural 4 

Consiste em um curral, instalado na propriedade n.AP-002, da Sra. Cléa Dias. Esta estrutura possui 

piso de pedras, cobertura de telhas canal e na sua construção, provavelmente forma aproveitados 

esteios de outras estruturas antigas, o que segundo a informação dos moradores e pela observação 

das características das edificações desta região, representa um costume local, de reutilização dos 

materiais de casas antigas. No interior do curral foi encontrada uma trempe. Segundo os moradores 
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ainda, estes currais são utilizados atualmente para o armazenamento e encaixotamento de produtos 

agrícolas, como quiabo, aipim etc. 

A Área de Interesse Cultural 4 se encontra em um ambiente com vegetação arbustiva, apresenta um 

contexto geomorfológico de baixa verticalidade, região aplainada com relevo suave. 

A estrada de acesso as propriedades do local corta a porção Nordeste da área, dividindo em duas 

partes, onde na porção Nordeste, na área mais elevada, está localizado o curral do local. 

O curral está localizado na coordenada 23K 0795890 / 7598584, do lado do curral na coordenada 

23K 0795888 / UTM 7598579 identificamos um fragmento de vidro.  

Dada importância desde curral, no contexto do registro desta Área de Interesse Cultural, foi 

realizado detalhado levantamento arquitetônico da estrutura tendo em vista seu péssimo estado de 

conservação e eminente risco de desabamento (ver anexo 06 – levantamento arquitetônico). 

 

Imagem 8.2-1 Planta de corte e cobertura do curral. 
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Imagem 8.2-2 Equipe realizando levantamento 
fotográfico da área. 

Imagem 8.2-3 Fragmento de vidro evidenciado em 
superfície. 

 

8.3. Área de Interesse Cultural 5 

Esta área foi registrada a partir do relato de morador sobre a existência de uma construção de pau-

a-pique e um poço, associado a ocorrência de material cultual do final do século XIX e início do 

século XX. 

A Área de Interesse Cultural 5, está localizada em uma área com contexto geomorfológico de baixa 

verticalidade, região aplainada com vegetação rasteira (gramíneas). Na porção sudoeste da área de 

observação há presença de um pequeno braço do rio Paraíba do Sul, e na porção nordeste está 

situada a estrada que dá acesso as residências do local. 

Apenas nas coordenadas 23K 0795805 / 7598099 identificamos ocorrência de fragmentos de vidro, 

telha, louça e ferro. Todos os materiais estavam acumulados em um mesmo ponto, sobre um 

tronco de madeira. 
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Imagem 8.3-1 Equipe em levantamento de superfície 
sistemático. 

Imagem 8.3-2 Corpo d`água contindo a AIC (Rio 
Paraíba do Sul). 

 

  

Imagem 8.3-3 Fragmentos de material cultural 
dispersos junto à tronco de árvore.  

Imagem 8.3-4 Fragmento de gargalo com rosca, 
característico do início do século XX. 
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9. Educação Patrimonial 

9.1. Apresentação 

As atividades de Educação Patrimonial também se incluem neste Programa de Gestão como forma 

de promover o primeiro contato entre as pesquisas e a comunidade local residente nas áreas 

contíguas ao empreendimento. Tal ação visa divulgar a importância da preservação dos bens 

culturais locais, assim como também apresentar os bens patrimoniais materiais que compõem o 

contexto etno-histórico da região. 

A educação é um dos campos fundamentais da produção e reprodução da vida social e, por isso, 

um valor universal e incontestável. Além disso, o aprimoramento contemporâneo dos métodos e 

técnicas pedagógicas tem mostrado que a educação pode ser uma das principais ferramentas para a 

geração de liberdade e autonomia, desde que conjugue a mediação e o estímulo ao crescimento 

individual, com a promoção de atividades ao mesmo tempo reflexivas, críticas e compreensivas de 

questões do passado e do presente das sociedades, dentro de um programa de mobilização de 

recursos coletivos e institucionais e com o objetivo de contribuir para a construção de uma 

sociedade mais justa. 

A Educação Patrimonial, por sua vez, é um campo transdisciplinar e que cumpre um papel social 

bastante específico: o de mediar e estimular o conhecimento sobre questões históricas e culturais 

dentro de atividades ligadas à preservação de bens de valor especial, enquadrados na categoria de 

Patrimônio Cultural. 

Os critérios para a definição de determinados bens como Patrimônios Culturais têm se modificado 

bastante ao longo dos últimos anos. De acordo com tendências mais recentes, abandonam-se as 

propostas que privilegiam os bens culturais de valor excepcional (de apenas um período histórico, 

apenas com um determinado estilo ou apenas respectivo a uma classe ou grupo social), mas, sim, 

envolvendo os bens culturais de todas as épocas (inclusive os atuais, quando se fala de Patrimônio 

Vivo ou Patrimônio Imaterial), os mais diversos estilos e de múltiplas origens sociais 

(principalmente os relacionados à população comum e às classes trabalhadoras, que têm menor 

disposição e regularidade de recursos para a mobilização de atividades de preservação de seu 

patrimônio cultural).  

Além disso, no momento atual a atribuição de patrimônio cultural a conjuntos urbanos ou à 

paisagem ao redor de determinadas localidades ou regiões tem aparecido com bastante força, 
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rompendo com conceitos mais antigos de valorização de uma determinada edificação ou de um 

conjunto de materiais isoladamente. 

Uma parte substancial da preservação do Patrimônio Cultural depende de atividades científicas 

especializadas, dedicadas à caracterização minuciosa, registro, resgate, restauração, conservação e 

divulgação do respectivo bem cultural. Essas atividades são compostas, portanto, pela atuação, 

interdisciplinar ou multidisciplinar, de campos como a arqueologia, arquitetura, antropologia, 

história, meio ambiente, biologia, museologia, arquivologia, geografia, biblioteconomia, etc.  

Contudo, apesar da necessidade objetiva de aplicação destas especialidades, a preservação do 

patrimônio cultural deve ocorrer paralelamente à apreciação pública, isto é, balizar-se 

democraticamente nos interesses sociais preexistentes e nos interesses sociais gerados no decorrer 

da atuação destas atividades, sendo a Educação Patrimonial o espaço ideal para o exercício deste 

diálogo. 

No Brasil, o órgão governamental dedicado ao Patrimônio Cultural, em âmbito federal, é o 

Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). Nas últimas décadas este órgão 

tem sido o principal apoiador e representante das propostas mais adequadas para o exercício das 

atividades de preservação patrimonial e o principal fiscalizador das ocorrências de crime contra o 

patrimônio, principalmente no que diz respeito às atividades científicas e aos bens arqueológicos.  

Atualmente, uma das principais atividades estimuladas (e exigidas nos contextos de realização de 

empreendimentos de engenharia) por este órgão é justamente a promoção da Educação 

Patrimonial. 

Neste sentido, o Projeto de Salvamento e Monitoramento do Patrimônio Arqueológico da área de 

implantação da Área doCanteiro de Obras – UHE Itaocara I, prevê, em paralelo, atividades de 

Educação Patrimonial direcionados à alunos, professores, gestores de instituições de educação, 

profissionais que atuam no campo da cultura e da ação comunitária e demais interessados no tema 

da preservação do patrimônio cultural, além dos trabalhadores diretamente envolvidos com a 

construção dos empreendimentos. 
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9.2. Justificativa 

Cada vez mais se exige dos educadores brasileiros que trabalhem com conteúdo sobre cultura 

regional, diversidade cultural e suas transposições didáticas conforme previsto na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação (LDB), nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e nos Temas 

Transversais da Educação (TTE).  

Portanto, como a legislação atual que regula o licenciamento ambiental não reconhece o 

cumprimento da realização de Programas de Educação Patrimonial pelos empreendimentos, 

encarando como sendo meramente para minimizar ou compensar os impactos acarretados pelo 

empreendimento, estes programas vêm auxiliar no suprimento das necessidades do ensino regular 

com a realização de debates transversais e interdisciplinares, no enriquecimento dos conteúdos 

programáticos ou de atividades complementares, de extensão ou extracurriculares das instituições 

de ensino, conforme previsto na LDB, PCN e TTE, aplicado especificamente nas áreas sob 

influência do empreendimento. 

Vale lembrar ainda que a Constituição de 1988, Art. 225, alínea VI, instituiu um amplo programa de 

conscientização pública sobre a necessidade de preservação do meio ambiente, principalmente em 

instituições públicas de ensino, em todos os níveis. Posteriormente, foi aprovada a Lei Federal n° 

9.795 de 27 de abril de 1999 (regulamentada pelo Decreto Federal nº 4.281, de 25 de Junho de 

2002), que dispôs sobre a educação ambiental, instituindo a Política Nacional de Educação 

Ambiental.  

Embora a legislação vigente não mencione nominalmente a Educação Patrimonial em seu texto, 

elas apontam claramente para uma concepção de meio ambiente em sua totalidade, o que inclui 

então a preservação do patrimônio cultural. 

Em 1999, profissionais do IPHAN definiram alguns princípios para a promoção de projetos de 

Educação Patrimonial, caracterizando esta atividade como um processo permanente e sistemático 

de trabalho educacional centrado no Patrimônio Cultural como fonte primária de conhecimento 

individual e coletivo.  

A partir da experiência e do contato direto com as evidências e manifestações da cultura, em todos 

os seus múltiplos aspectos, sentidos e significados, o trabalho de Educação Patrimonial busca levar 

as crianças e adultos a um processo ativo de conhecimento, apropriação e valorização de sua 

herança cultural, capacitando-os para um melhor usufruto desses bens, e propiciando a geração e a 

produção de novos conhecimentos, num processo contínuo de criação cultural. 
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Além disso, recentemente, o crescente debate público sobre a preservação do patrimônio cultural 

resultou na criação do Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) em 2009, buscando a maior 

articulação entre as entidades da sociedade civil, o IPHAN e o Ministério da Educação para a 

definição de parâmetros de atuação do âmbito da Educação Patrimonial.  

Em setembro de 2005, realizou-se o I Encontro Nacional de Educação Patrimonial (I ENEP) e, 

com a realização do II ENEP em julho de 2011, ganhou bastante força a estruturação de um 

Programa Nacional de Educação Patrimonial. Além disto, no II ENEP conquistou-se a inserção de 

atividades de Educação Patrimonial no Macrocampo da Cultura e Artes do Programa Mais 

Educação do Ministério da Educação, que são um paliativo até que se institua o Programa Nacional 

de Educação Patrimonial. 

Por fim, como a maioria dos trabalhos de preservação de bens arqueológicos realizados no Brasil 

resgata e estuda a cultura material de sociedades indígenas e/ou afrodescendentes, os trabalhos de 

Educação Patrimonial sobre os patrimônios culturais destas origens podem contribuir 

enormemente para o enriquecimento dos conteúdos exigidos em legislações específicas do âmbito 

educacional, tais como: 

 Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004. Conselho Nacional de Educação (CNE), que 

instituiu as diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e 

para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana, a serem observadas pelas 

instituições, em todos os níveis de ensino, em especial, por instituições que desenvolvem 

programas de formação inicial e continuada de professores. 

 Lei Federal nº 11.645, de 10 de março de 2008, que alterou a Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (LDB). 

 Lei Federal nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003 e a Resolução CP/CNE nº 1 de 17 de junho 

de 2004, incluindo no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 

História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena. 

 

9.3. Objetivos 

O Guia Básico de Educação Patrimonial do IPHAN (1999) orienta que a Educação Patrimonial 

deve consistir em mais do que uma proposta interdisciplinar de ensino voltada para questões ligadas 
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ao patrimônio cultural, e sim, deve servir de veículo para provocar no educando sentimentos de 

surpresa e curiosidade, com o objetivo de despertar a vontade de conhecer cada vez mais o meio 

ambiente e o patrimônio cultural regional e global; de intervir em prol da preservação desses 

patrimônios; de refletir sobre a sua própria realidade individual e coletiva, na resolução de 

problemas sociais (como moradia, saneamento, abastecimento de água, etc.); e, enfim, de tornar-se 

um multiplicador dos conteúdos adquiridos, métodos de análise e ações sociais. 

Dentro destes objetivos, o Guia Básico de Educação Patrimonial e obras posteriores do IPHAN 

(como o Manual de Atividades Práticas de Educação Patrimonial, de 2007) orientam que as 

atividades a serem desenvolvidas podem se dividir em quatro etapas (que se espelham nas etapas do 

processo institucional de avaliação e consagração dos patrimônios culturais realizados atualmente): 

 Observação: utilização de exercícios de percepção sensorial (visão, tato, olfato, paladar e 

audição) por meio de perguntas, experimentações, provas, medições, jogos de adivinhação 

e descoberta (detetive), etc., de forma que se explore, ao máximo, o bem cultural ou tema 

observado. 

 Registro: exercícios com desenhos, descrições verbais ou escritas, gráficos, fotografias, 

maquetes, mapas, por meio dos quais se busca fixar o conhecimento percebido, 

aprofundando a observação e o pensamento lógico e intuitivo. 

 Exploração: exercícios de análise do bem cultural com discussões, questionamentos, 

avaliações, pesquisas em outros lugares (como bibliotecas, arquivos, cartórios, jornais, 

revistas, entrevistas com familiares e pessoas da comunidade), desenvolvendo as 

capacidades de análise e espírito crítico, interpretando as evidências e os significados. 

 Apropriação: exercícios de recriação do bem cultural, através de releitura, dramatização, 

interpretação em diferentes meios de expressão (pintura, escultura, teatro, dança, música, 

fotografia, poesia, textos, filmes, vídeos, etc.), provocando, nos participantes, uma atuação 

criativa e valorizando assim o bem trabalhado.  

 

Os resultados da aplicação desta metodologia desenvolvem atividades que levam os participantes à 

reflexão, descoberta e atitude favorável a respeito da importância e valorização do nosso 

Patrimônio Cultural. Sua aplicação é bastante útil e deve ser mantida como base inicial para a 

realização das atividades.  
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Porém, pesquisas atuais e reflexões sobre ações práticas realizadas no Brasil (também no campo das 

artes, onde têm alcançado maior profundidade) mostram que a introdução do método conhecido 

como mediação (ou mediação da informação), previamente e ao longo da execução destas etapas, é 

extremamente necessária para o melhor cumprimento dos objetivos propostos inicialmente. 

A mediação pretende, em primeiro lugar, ir além da simples transferência de conteúdo, 

disseminação de informação ou distribuição da informação, buscando uma interferência, direta ou 

indireta; consciente ou sensorial; individual ou coletiva; que propicia a apropriação de cada 

informação em questão.  

Para isso, este método propõe que as atividades devam operar sob a forma de: encontro, através da 

experiência de troca entre o educador e o educando; ampliação de conhecimento, com a construção 

compartilhada de significados, reconstrução, interpretação e associação; ir ao encontro dos 

interesses do outro, partindo-se de interesses individuais do educando; conectar conteúdos e 

interesses, com a escolha de uma melhor didática respeitando os interesses particulares; diálogo e 

conversação, através da abertura de espaço para o questionamento e a contraposição; 

compartilhamento, com o estímulo à expressão de opiniões para a superação coletiva dos 

questionamentos e contraposições; provocação, com o levantamento de dúvidas e questionamentos 

diante de determinadas certezas e absolutismos; e estar entre, pela colaboração com as decisões 

tomadas coletivamente.  

Neste sentido, ao invés de introduzir perguntas prontas, induzindo a que sejam respondidas pelos 

participantes das atividades, a ideia é de construir perguntas e tentar respondê-las (ou não) 

conjuntamente com o público. 

Na prática, a Educação Patrimonial com este viés, propõe que o papel do educador/mediador seja 

o de: 

 Iniciar as atividades, explicando ao público envolvido o projeto inicial – os objetivos, 

métodos e as etapas a serem seguidos, que estão descritos acima. 

 Avaliar os interesses, a participação, as opiniões, as dúvidas, o compartilhamento e as 

decisões para a continuidade ou modificação do projeto predefinido. 

 No caso da aceitação do projeto, iniciar com questionamentos, e depois estabelecer os 

mesmos procedimentos dos pontos anteriores, no início de cada etapa. 
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 Ao final, fazer um balanço geral das atividades, registrando críticas e sugestões para as 

próximas atividades com o mesmo público ou com o próximo público envolvido. 

 

9.4. Metodologia 

A definição conceitual de patrimônio cultural engloba uma diversidade de elementos que 

caracterizam uma determinada sociedade, reunindo aspectos de suas tradições, habitus 

(BOURDIEU, 2003), estilos de vida ou modus vivendi (BOURDIEU, 1983b; AMARAL, 1992) e 

conhecimentos técnicos, que se encontram refletidos na sua cultura material e imaterial e na 

interligação entre estas e o meio em que estão inseridas.  

Tal interligação tornar-se possível através do resgate de aspectos da identidade regional, onde se 

busca retratar as principais raízes culturais tanto históricas, quanto pré-históricas da área em 

questão, mediante as diversas formas de pesquisa, as quais caracterizam e definem os aspectos 

históricos e culturais locais a serem preservados, tanto no que se refere à cultura material quanto à 

imaterial. 

Para tanto, cabe descrever o conceito do que venha a ser cultura e, posteriormente, esclarecer a 

conceito de cultura imaterial a ser utilizado. 

De acordo com a Antropologia, o conceito de cultura é concebido por Edward Burnett Tylor em 

1871, como sendo “o todo etnográfico e complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, moral, 

leis, costumes ou qualquer outra capacidade ou hábitos adquiridos pelo homem como membro de 

uma dada sociedade” (1924). 

Já em relação à cultura imaterial, o conceito mais adequado a ser utilizado refere-se ao difundido 

por Diegues, uma vez que “são padrões de comportamento transmitidos socialmente, modelos 

mentais usados para perceber, relatar e interpretar o mundo, símbolos e significados socialmente 

compartilhados, além de seus produtos materiais, próprios do modo de produção mercantil” 

(1994).  

O conceito de habitus pode ser usado para explicar a maneira pela qual as classificações étnicas 

subjetivas são baseadas nas condições sociais, caracterizando domínios sociais particulares.  

A etnicidade não é um reflexo passivo de similaridades e diferenças nas práticas culturais e 

condições estruturais nas quais os agentes são socializados. Também não é a etnicidade 
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inteiramente constituída no processo de interação social por meio do qual as características culturais 

epifenomenais são manipuladas na busca por interesses econômicos e políticos. Antes, pode ser 

argumentado que a construção da identidade étnica é baseada nas disposições subliminares 

compartilhadas do habitus que formam e são formadas por um conjunto de práticas. 

Um habitus compartilhado gera sentimentos de identificação entre pessoas particularmente dotadas. 

Aqueles sentimentos são conscientemente apropriados e dão forma por meio de recursos 

simbólicos existentes (BENTLEY, 1987). 

Além disso, esses recursos simbólicos, tais como língua, cultura material, crença e assim por diante, 

não são arbitrários. As práticas culturais e crenças que se tornam concretizadas como símbolos de 

etnicidade são derivadas das práticas habituais e ressonam com estas e também com as experiências 

pessoais, além de refletir as condições imediatas e os interesses que caracterizam situações 

particulares.  

A forma que as expressões das diferenças culturais tomam é constituída pela interseção do habitus 

dos povos com as condições sociais, constituindo um contexto histórico particular. Essas condições 

incluem os modos predominantes de dominação e a relativa distribuição dos meios materiais e 

simbólicos necessários para a imposição dos regimes dominantes de categorização étnica. As 

categorias étnicas são baseadas em uma consciente reificação das práticas culturais transitórias, 

tendo lugar em diferentes contextos espaciais e temporais, e o grupo somente existe no contexto da 

interpretação que justifica e explica as práticas do passado e os modos de interação e informa o 

futuro. Em contraste, a práxis da etnicidade resulta em múltiplas realizações transitórias da 

diferença étnica em contextos particulares. Essas realizações práticas da etnicidade em muitos 

exemplos envolvem a produção e consumo de distintos estilos de cultura material. Mas elas são um 

produto da interseção de disposições perceptivas e práticas do povo envolvido e os interesses e 

oposições produzidos em um contexto social particular, em vez de categorias abstratas da diferença. 

Através do habitus, o passado sobrevive no momento atual e tende a subsidiar nas ações futuras dos 

agentes sociais, num processo denominado de “interiorização da exterioridade e de exteriorização 

da interioridade” (BOURDIEU, 2003). O habitus é também reflexo da posição social ocupada pelo 

indivíduo, a partir dos seus símbolos, crenças, gostos, preferências que a caracterizam, de forma 

consciente ou não, tornando-se parte da natureza do próprio indivíduo, uma vez que é adquirido no 

momento histórico em que este vive. 

Habitus é uma noção que auxilia no pensar as características de uma identidade social, de uma 

experiência biográfica, um sistema de orientação ora consciente ora inconsciente. Habitus como 
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uma matriz cultural que predispõe os indivíduos a fazerem escolhas, que possibilita a pensar o 

processo de constituição das identidades sociais no mundo contemporâneo (SETTON, 2002). 

Para Bourdieu (1983a), o habitus pode ser comparado à noção de cultura, já que esta é um conjunto 

de esquemas fundamentais precisamente assimilados, a partir dos quais se engendram uma 

infinidade de esquemas particulares, diretamente aplicados a situações particulares, sendo um 

princípio de correspondência entre práticas individuais e condições sociais de existência. Assim, o 

conceito de habitus tem como apoio a propriedade da inventividade e criatividade frente a novos 

condicionamentos impostos extrínseca e intrinsecamente. 

Já estilo de vida ou modus vivendi é a forma pela qual uma pessoa ou um grupo de pessoas vivenciam 

o mundo e, em consequência, se comportam e fazem escolhas. O que define os elementos que 

compõem o conjunto simbólico a que se chama de estilo de vida é, basicamente, sua distância - dos 

elementos - em relação às necessidades básicas dos indivíduos ou grupos (BOURDIEU, 1983b).  

As chamadas "necessidades básicas" são aquelas que determinam, minimamente, a sobrevivência 

dos homens enquanto seres vivos: comida, abrigo, etc. No entanto, se comer é uma necessidade, o 

modo como se come, a escolha que se faz entre os diferentes tipos de comida ou, ainda, o uso de 

talheres e a opção que se faz entre diferentes tipos e materiais destes são indicadores de valores que 

constituem estratégias de distinção no meio social, ou seja, valores culturais. Neste sentido, os 

elementos que preenchem os critérios de livre escolha, como os estéticos, artísticos, religiosos e 

outros, passam a ser significativos para a definição do estilo de vida de um dado grupo.  

Para Bourdieu (1983b), as diferentes posições que os grupos ocupam no espaço social 

correspondem estilos de vida, sistemas de diferenciação que são a retradução simbólica de 

diferenças objetivamente inscritas nas condições de existência.  

A práxis e a propriedade de bens (materiais e imateriais) constituem uma expressão reiterada das 

condições de existência (estilo de vida ou modus vivendi) porque são a própria expressão do mesmo 

fator prático operante, o habitus, e que é um sistema de disposições duráveis, porém flexíveis, que 

expressa, sob a forma de preferências recorrentes ou sistemáticas, as necessidades objetivas das 

quais ele é resultado. Assim, a correspondência que pode ser observada entre o espaço das posições 

sociais e o espaço dos estilos de vida é resultado do fato de que condições semelhantes produzem 

habitus substituíveis que engendram, por sua vez, segundo sua lógica específica, práticas 

infinitamente diversas e imprevisíveis em seu detalhe singular, mas sempre encerradas nos limites 

inerentes às condições objetivas das quais elas são o produto e às quais elas estão objetivamente 

adaptadas (BOURDIEU, 1983a: 83). 
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Tendo como premissa os princípios apresentados anteriormente, foram executadas atividades 

educacionais com formatação de Exposição, para ocorrer subsequentemente ao Projeto de 

Salvamento Arqueológico dos sítios arqueológicos da área de implantação do canteiro de obras do 

empreendimento. 

O público-alvo das atividades de Educação Patrimonial foram os alunos, professores, gestores de 

instituições de educação, profissionais que atuam no campo da cultura e da ação comunitária, e 

demais interessados no tema da preservação do patrimônio cultural dos municípios de Aperibé-RJ e 

Itaocara-RJ. 

Para atração do público ao espaço de exposições foram previstas ações de divulgação prévia junto 

aos moradores, escolas e instituições comunitárias e às secretarias de Cultura e Educação do 

Município de Aperibé-RJ e Itaocara-RJ. 

O Espaço de Exposições foi composto por uma série de vitrines com materiais arqueológicos, 

abrangendo a variedade de materiais geralmente pesquisados pela Arqueologia Brasileira; uma série 

de banners explicativos sobre as teorias de ocupação da América, sobre os diversos subcampos da 

Arqueologia, os procedimentos de campo e os resultados das escavações dos sítios da área do 

empreendimento; e caixas interativas de simulação de escavação.  

Tanto para o público espontâneo quanto para o público agendado foram entregues ao final das 

visitas, cartilhas com uma síntese do conteúdo da exposição.  

Os educadores responsáveis pela recepção do público espontâneo ou agendado fizeram sugestões 

dos trajetos possíveis de circulação pelo Espaço de Exposição, tentando solucionar dúvidas ou 

indicar possíveis fontes de informação especializada e orientarão as atividades de simulação de 

escavação arqueológica. 

O acompanhamento e avaliação das atividades foi constituído por: 

 Registro fotográfico e filmagem do processo de diálogo e transmissão dos conteúdos 

programados das atividades realizadas – recepção do público espontâneo, recepção do 

público geral e palestras; 

 Exposição e avaliação conjunta de alguns destes registros durante as atividades intensivas 

realizadas com profissionais e voluntários interessados no debate sobre o patrimônio 

cultural. 
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 Avaliação geral das metas e objetivos estabelecidos e os resultados alcançados com a 

produção de um relatório final. 

 

Os produtos finais são: 

 Avaliação do nível de interesse por parte da população participante das atividades na 

valorização e apropriação do patrimônio arqueológico encontrado no Município de 

Aperibé-RJ e Itaocara-RJ. 

 Relatório final com apreciação sobre o cumprimento dos objetivos estabelecidos, 

dificuldades, equívocos, resistências e o resultado, com os depoimentos dos participantes, 

das demandas e dos interesses. 

 

 

9.5. Execução da Atividade de Educação Patrimonial 

A partir de proposta preconcebida, a equipe de educadores da empresa Autonomia Arqueologia 

realizou a montagem de uma Exposição de Educação Patrimonial em dois locais, de modo 

sucessivo, sendo o primeiro em um salão do escritório da empresa UHE Itaocara S.A no município 

de Itaocara-RJ, e no Centro de Convenções do Município de Aperibé. Nesses mesmos locais foram 

realizados os agendamentos das atividades de mediação do Patrimônio Cultural com escolas 

municipais de Aperibé-RJ e Itaocara-RJ, assim como com os trabalhadores da UHE Itaocara 

(funcionários de meio ambiente, comunicação, segurança e engenheiros). 

A UHE Itaocara S.A cedeu o referido salão, contando com um espaço amplo e instalações 

adequadas, e, em parceria com a Prefeitura de Aperibé-RJ, esteve disponível também um espaço 

amplo, com instalações adequadas e de fácil acesso ao público, o que contribuiu enormemente para 

realização das dinâmicas preconcebidas e o conforto dos visitantes.  

Nas atividades educacionais foram dispostos os seguintes recursos: 

1) Informações (textos e imagens) em banners sobre o Patrimônio Cultural em geral e a 

ciência Arqueológica e suas principais vertentes no Brasil; 
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2) Expositores em formato de quadrículas de escavação, com mostras dos tipos de materiais 

encontrados em pesquisas arqueológicas; 

3) Expositor para experiência tátil – com livro em braile e de testes táteis para público especial 

e artefato integral para simulação de contato com material arqueológico; 

4) Espaço de exibição de imagens e textos (em Data Show) sobre os diferentes procedimentos 

aplicados nas pesquisas arqueológicas realizadas nos sítios existentes na área do Canteiro de 

obras da UHE Itaocara I, em Aperibé-RJ; 

5) Espaço de Ideias do Patrimônio Cultural, para a construção de Varal com desenhos do 

patrimônio local e/ou simulação de atividade registro destes patrimônios; 

6) Espaço com exibição do mapa geral da UHE Itaocara I, com todos os sítios encontrados 

na fase de Prospecção Arqueológica (com destaque aos sítios resgatados na fase atual de 

pesquisa, na área do Canteiro da UHE); 

7) Bancada com folders e cartilhas para distribuição; 

 

Para a realização dos agendamentos ocorreram os primeiros contatos e a coletas de dados e 

informações juntamente ao setor de comunicação social da UHE Itaocara S.A e das instituições 

educacionais da região. Através desses contatos obtiveram-se os dados que apresentavam a 

realidade sociocultural, a relação das comunidades escolares com a história local e os patrimônios 

da região assim como, os trabalhos já realizados com os alunos sobre a temática. 

O setor de comunicação social da UHE Itaocara S.A auxiliou também na articulação e divulgação 

da exposição em meios de comunicação locais, escolas e junto às comunidades de moradores. As 

secretarias de educação municipais, tanto de Itaocara como Aperibé, demonstraram grande 

interesse no trabalho, disponibilizando transporte e organizando o quadro das turmas mais 

indicadas às visitas – com a indicação tanto de turmas avançadas no debate sobre o patrimônio 

cultural como a utilização do critério de oferecimento de oportunidade àquelas escolas com menor 

número de atividades extra curriculares. 

Além do público escolar, também frequentou a exposição público avulso (não vinculado a 

instituições educativas) e público espontâneo (que não fez qualquer agendamento).  Entre o público 

avulso estiveram alguns membros das secretarias municipais de Itaocara-RJ e Aperibé-RJ, assim 
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como, entre o público espontâneo estiveram moradores das proximidades do local de realização da 

Exposição.  

As turmas escolares abordadas em Itaocara foram do Colégio Municipal Teotônio Bezerra Vilela, 

Escola Municipal Cel. José Antônio Teixeira, Escola Estadual Frei Tomás e do curso de agentes 

socioambientais do SENAC-Itaocara; e em Aperibé foram a Escola Municipalizada Rômulo 

Sardinha, Colégio Municipal Casimiro A. Fonseca e a Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE). 

Ao todo o número de alunos abordados em atividades agendadas foi de 360 e o total de público 

avulso e espontâneo e de trabalhadores da UHE Itaocara-S.A foi de 48. Em Itaocara foram 148 

alunos e 18 de público avulso/espontâneo/trabalhadores; em Aperibé foram 172 alunos e 30 de 

público avulso/espontâneo/ trabalhadores.  

 

 

 

0

50

100

150

200

250

300

350

Alunos Agendados Público Avulso e

Trabalhadores

Aperibé-RJ

Itaocara-RJ



 
 
 

 
 
 

UHE Itaocara I - Área do Canteiro de Obras  
Outubro de 2016 

 

 

Programa de Gestão do Patrimônio Arqueológico e Educação Patrimonial 

99/71 

 

Imagem 8.5-1 Panorâmica da Exposição de Educação Patrimonial do Salão do Escritório da UHE Itaocara 

S.A., em Itaocara-RJ. 

 

 

Imagem 9.5-2 – Panorâmica da Exposição de Educação Patrimonial no Centro de Convenções do Município de 
Aperibé-RJ. 

 

  

Imagem 9.5-3 Utilização de banners temáticos (ao 
fundo) – Salão do Escritório da UHE Itaocara S.A, em 

Iaocara-RJ. 

Imagem 9.5-4Utilização de banners temáticos (ao 
fundo) – Centro de Convenções do Município de 

Aperibé-RJ. 
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Imagem 9.5-5 Interior dos cubos expositivos com mostras de material arqueológico histórico. 
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Imagem 9.5-6 Cubo expositivo com material tátil (panela de barro moldada e livro de texturas e em braile) para 
ser utilizado com publico geral ou com necessidades especiais. 

 

  

  

  

Imagem 9.5-7 Capa do folder distríbuido. 

 

Imagem 9.5-8 Capa da cartilha distríbuida. 
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Imagem 9.5-9 – Modelo de de ficha para a atividade de simulação de registro do patrimônio cultural 
local. 
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Imagem 9.5-10 Realização das atividades de Educação Patrimonial com 4° e 5º ano do Colégio 
Municipal Teotônio Bezerra Vilela – no Salão do Escritório da UHE Itaocara S.A, em Itaocara-RJ. 
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Imagem 9.5- 11 Realização das atividades de Educação Patrimonial com 5° ano da Escola Municipal Cel. José 

Antônio – no Salão do Escritório da UHE Itaocara S.A, em Itaocara-RJ. 

 

  

Imagem 9.5-12 Realização das atividades de Educação Patrimonial com 9° ano da Escola Estadual Frei Tomás 
– no Salão do Escritório da UHE Itaocara S.A, em Itaocara-RJ. 
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Imagem 9.5- 13 Realização das atividades de Educação Patrimonial com os trabalhadores da UHE Itaocara – 
no Salão do Escritório da UHE Itaocara S.A, em Itaocara-RJ. 

 

 

 

 

 

 

Imagem 9.5-14 Realização das atividades de Educação Patrimonial com 7° ano Escola Municipal Casimiro 
Fonseca – no Centro de Convenções do Município de Aperibé-RJ. 
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Imagem 9.5-15 Realização das atividades de Educação Patrimonial com 6° ano da Escola Municipalizada 
Rômulo Sardinha– no Centro de Convenções do Município de Aperibé-RJ. 
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Imagem 9.5-16 Realização das atividades de Educação Patrimonial com turma espacial da APAE de Aperibé – 
no Centro de Convenções do Município de Aperibé-RJ. 

  

Imagem 9.5 -17 Realização das atividades de Educação Patrimonial com 8° ano Escola Municipal Casimiro 
Fonseca – no Centro de Convenções do Município de Aperibé-RJ. 
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9.6. Avaliação das Atividades 

As atividades realizadas com cada grupo agendado duraram em média 1 hora e ao longo deste 

período, verificou-se que no geral o público foi bastante receptivo, circulando por todos os 

materiais expostos, fazendo bastantes perguntas, expressando grande valor a determinados 

patrimônios do município (como as suas próprias escolas (no caso de alunos), a Serra da Bolívia, a 

Pedra do Elefante, a Igreja do Centro de Itaocara) e fazendo relação com a cultura material da 

atualidade. 

A abordagem dos alunos da APAE foi bastante especial, pois além de expressarem bastante 

interesse pelas mostras dos tipos de patrimônio cultural, demonstraram grande impressionismo 

com os materiais de experiência tátil. Os alunos com maior capacidade de argumentação desta 

instituição deram exemplos de patrimônios locais (paisagens e histórias) e reconheceram diferenças 

entre a cultura material do passado e as atuais. 

No geral também, o público abordado demonstrou grande desconhecimento sobre a Arqueologia 

desenvolvida no município de Aperibé e no Estado do Rio de Janeiro e esse foi um dos grandes 

fatores para a boa receptividade e o interesse no tema. Além disso, considerou-se alto o nível de 

compreensão sobre o conceito de Patrimônio Cultural, as distinções entre os diferentes tipos de 

patrimônios e o reconhecimento do valor do trabalho arqueológico. Por fim, todos ficaram 

interessados e satisfeitos com a aquisição de folders (distribuição aberta) e cartilhas (distribuição 

direcionada a público de educadores e gestores escolares e aos trabalhadores da empresa UHE 

Itaocara S.A.). 

Os professores que acompanharam os grupos escolares agendados mostraram grande satisfação 

com o que foi apresentado e puderam acrescentar conteúdos que já vêm tratando em suas 

respectivas matérias e disseram que utilizarão o material fotografado pelos alunos e as informações 

dispostas nos folders e cartilhas para desenvolver outros projetos. 
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10. Avaliação de Impactos e Recomendações 

Conforme apresentado neste relatório final de atividades, foram executadas atividades intensivas 

nos sítios arqueológicos Boa Vista I, Boa Vista II e Fazenda Angolinha, assim como nas Áreas de 

Interesse Cultural 1, 4 e 5, que resultaram em consistente material de registro das áreas de pesquisa.  

Especificamente em relação ao Sítio Boa Vista I, não estão previstas atividades de obra relacionadas 

a instalação do empreendimento que possam causar impactos direto sobre a poligonal. Em relação 

ao Sítio Boa Vista II, está prevista a instalação de um dique sobre parte do sítio, ficando o restante 

da poligonal submerso quando o empreendimento estiver em operação. O Sítio Fazenda Angolinha 

ficará com a maior parte de sua poligonal submersa quando o empeendimento estiver em operação. 

Tendo em vista as abordagens técnicas aplicadas, a partir de metodologia intensiva, recomendo 

que todas as áreas submetidas às intervenções descritas neste relatório sejam liberadas, do 

ponto de vista arqueológico, para proseguimento das atividades de licenciamento do 

empreendimento em tela. No entanto, recomendo que a liberação das áreas estejam 

condicionadas a instalação de placa de sinalização, no padrão IPHAN, no Sítio Boa Vista I 

e Sítio Fazenda Angolinha (parte que permanecerá preservada), e que durante o processo 

de construção do dique, na poligonal do Sítio Boa Vista II, haja monitoramento 

arqueológico das atividades que impactem o subsolo.  
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11. Equipe Técnica 

 

NOME FUNÇÃO FORMAÇÃO 

Filipe André do Nascimento 
Coelho 

Coordenação Geral 

(Responsável Técnico pelo 
Programa) 

Historiador e Arqueólogo 

Bacharel em História, Mestre em 
Arqueologia e Doutorando em 

Arqueologia 

KlismannTimm Branco 
Coordenador de campo de 

Resgate Arqueológico 

Arqueóloga 

Bacharel em Arqueologia 

André Bueno Coutinho 
Coordenador de campo de 

Resgate Arqueológico 

Arqueólogo 

Bacharel em Arqueologia 

Bruno Perrone da Rocha 
Coordenador de Curadoria e 

Educação Patrimonial 

Historiador 

Bacharel e Licenciado em História 
(com monografia com tema de 

Arqueologia) 

Vanini Bernardes Costa de Lima Educador Patrimonial 

Historiadora 
Licenciada em História, Especialista 

em Pedagogia e Mestranda em 
Educação 

Carolina Alves D´Almeida  Educador Patrimonial 

Filósofa e Arqueóloga 
Bacharel em Filosofia, Mestre em 

Arqueologia e Doutoranda em 
Filosofia 

Cidmara Silva de Oliveira Graduanda em Arqueologia 
Graduanda em Arqueologia 

Alex Teles dos Santos Silva Técnico em Arqueologia 
Graduanda em Arqueologia 

Clayton dos Santos  Técnico em Arqueologia 
2º grau completo 

Treinamento de campo 

Bruna Oliveira Vasconcelos Técnico em Arqueologia Graduanda em Arqueologia 

Hiago Marcos Siqueira de Oliveira Técnico em Arqueologia Graduanda em Arqueologia 
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Laboratório de Arqueologia 
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ANEXO 4.36.4.1 

Relatório vistoria de pontos 

de captação de água canal 

direito ilha Serena 



 

Relatório de Inspeção 
Pontos de captação de água - MD 

Elaboradores: Perboir Vieira e Antonio Netto 
 

1 
 

Assunto: Verificação de pontos de captação de água ao longo do trecho do Rio 
Paraíba do Sul (RPS), entre a ilha Serena (IL-049) e a margem direita (MD), até o 

local do eixo do barramento da UHE Itaocara I  

 
Objetivo: O objetivo é a verificação de pontos de captação de água para uso consuntivo ao longo 

deste trecho entre a margem direita do rio Paraíba do Sul e a ilha Serena localizada no centro do 
curso de água. Este trecho do RPS será ensecado na segunda fase de construção do barramento. 

 

 
Objetivo específico: Dar subsídio para o estudo de dimensionamento de vazão de água que terá 

que permanecer neste trecho, durante a segunda fase de construção do barramento, para não 
prejudicar o abastecimento de água da população residente no local e dos produtores rurais. 

 

Resumo da vistoria: 16 pontos de uso consuntivo da água identificados, sendo que, 02 pontos de 

uso consuntivo são de lançamento de esgoto dos distritos de Batatal e outro de Laranjais, ambos distritos 
do município de Itaocara. 

 

Mapa vistoria de campo 07/10/2015 
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Ponto Descrição 

 

Foto 

149 

Posto pluviométrico roda d’água. Na vistoria 
realizada dia 07/10/2015 a régua apresentava 
0,76 cm correspondendo ao nível de 59,15 
metros. 

 

150 
Captação de água para uso doméstico e para 
agricultura 

 

151 Captação de água para uso em agricultura  
 

Sem foto 

152 Ponto de lançamento de esgoto de Batatal  
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153 
Captação de água para uso doméstico e 
agricultura da ilha Serena (IL-049-B1) 

 

154 

Ponto de captação de água para abastecimento 
do distrito de Batatal. A entrada de água para a 
cisterna funciona por meio de um tubo 
interligando a manilha ao RPS por gravidade. Na 
ocasião verificou-se que o nível da cisterna 
estava com 77 cm de água. A redução da vazão 
deste trecho do RPS poderá vir a prejudicar a 
captação de água para o abastecimento do 
distrito de Batatal. 

 

155 
Captação de água para uso em agricultura (IL-
001-B1) 

 

156 Captação de água para uso em agricultura 
 

Sem foto 
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157 Local de vazão crítica 

 

158 
Captação de água para uso em agricultura 
(irrigação de canavial) 

 

159 
Captação de água para uso em agricultura 
(plantação de milho) 
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Elaboradores: Perboir Vieira e Antonio Netto 
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160 
Encontro do córrego do Negro com RPS. O 
esgoto de Laranjais é lançado neste afluente do 
RPS 

 

161 Captação de água para uso em agricultura 

 

162 
Captação de água para uso em agricultura – 
lavoura de milho (IL-006-B1) 
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Pontos de captação de água - MD 
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163 Captação de água para uso em agricultura 

 

164 Captação de água para uso em agricultura 

 

165 Captação de água para uso em agricultura 
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166 

Posto pluviométrico Itaocara I MD montante. Na 
vistoria realizada dia 07/10/2015 a régua 
apresentava 5,54 metros correspondendo ao 
nível de 60,2 metros. 

 

167 
Captação de água para uso doméstico e 
agricultura da Fazenda Cachoeira (IT-001) 

 

168 

Local do barramento rompido da Fazenda 
Cachoeira (próximo ao local previsto para 
ensecadeira de jusante da segunda fase de 
construção do barramento da UHE Itaocara I). 
Devido ao baixo nível d’água a partir deste ponto 
é impossível a navegação 

 

170 
Captação de água para uso doméstico e 
agricultura (IL-007-B1) 

 
Sem foto 

OBSERVAÇÕES: Foi consultado na UHE Ilha dos Pombos os dados de vazões correspondente ao dia 06/10/2015: 

 12:00 hs: 129 m³/s 

 18:00 hs: 131 m³/s 
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ANEXO 4.37.4.1 

Cadastro prévio dos 

cemitérios de Porto Marinho 

e Santa Rosa 















































































































































































































































































































































































































 

UHE ITAOCARA S.A. 
PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL - PGA 

RELATÓRIO CONSOLIDADO FASE PRÉ OBRA                

   

 

Usina Hidrelétrica Itaocara S.A.                                                                                                                                UHE Itaocara I 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Matriz: Avenida Marechal Floriano, n. 168, 2º andar, Parte, Bloco 1, Corredor D, Centro – Rio de Janeiro / RJ – CEP 20.080-002 
Filial: Rua Marechal Floriano Peixoto, n. 152, Jardim da Aldeia – Itaocara / RJ – CEP 28.570-000 – 0800-282-2974 

                                       

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 4.37.4.2 

Planta cadastral Cemitério de 

Porto Marinho 



jdatopografia@brnetrj.com.br
P L A N I M E T R I A

SÃO SEBASTIÃO DO PARAIBA - CANTAGALO RJ

LEVANTAMENTO PLANIMÉTRICO E CADASTRAL DE UMA ÁREA
CEMITÉRIO DE PORTO MARINHO - 4º DISTRITO DE CANTAGALO
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ANEXO 4.37.4.3 

Planta cadastral Cemitério de 

Santa Rosa 



jdatopografia@brnetrj.com.br

P L A N I M E T R I A
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ANEXO 4.37.4.4 

Protocolo INEA Processo  

E-07/002.19570/2013 para o 

cemitério de Santa Rosa 



R E Q U E R I M E N T O    D E     L I C E N Ç A

Código do FRM                                                                                                                                                                               Versão  0                                                                                                                                                                                          página 1 / 2

- Instalação e Operação-LIO

Sistema  de  Licenciamento  Ambiental - SLAM

- Prévia-LP

1 - Tipo

Para  uso  do  Inea

Código

Nome Empresarial ou Nome

Nome Fantasia

CNPJ/CPF I. E.

Bairro / Distrito Município

CEP

Logradouro

4 - Endereço  do  Empreendimento/Atividade:

Bairro / Distrito Município

CEP

Telefone Fax e-mail

Nome

6 - Representantes Legais

CPF

Telefone Fax e-mail

Telefone

Nome CPF

Fax e-mail

(Incluir DDD)(Incluir DDD)

(Incluir DDD)(Incluir DDD)

Nome

7 - Contato

CPF

Fax e-mailTelefone

Exemplar da Assinatura

(Incluir DDD)(Incluir DDD)

- Instalação-LI

- Operação-LO

- Prévia e Instalação-LPI

- Operação e Recuperação-LOR

- Simplificada-LAS

- Recuperação-LAR

1ª - Fase

2 - Lic. Anterior:

Endereço

Logradouro

5 - Endereço  para Correspondência:

Bairro / Distrito Município

CEP

UF

Telefone Fax e-mail

ProcessoNº

UF

(Incluir DDD) (Incluir DDD)

(Incluir DDD) (Incluir DDD)

- Termo de Encerramento-TE

Nº de Inscrição no
C T F  /  C T E

Consórcio UHE Itaocara

Consórcio UHE Itaocara

10.532.493/0002-45 Isento

Jardim da Aldeia Itaocara

28.570.000

Estrada Porto das Cruz- Porto das Barcas - 

Zona rural - Localidade de Santa Rosa Santo Antônio de Pádua - RJ

28.470.000

22-3861-2800 22-3861-2800 perboir@uheitaocara.com.br

Luiz Carlos Amarilho 061.030.060-15

21-2211-2600 22-3861-2800 amarilho@uheitaocara.com.br

Perboir José Vilela Rezende Vieira 496.193.226-49

22-3861-2800 perboir@uheitaocara.com.br22-3861-2800

Inicial

Rua Marechal Floriano Peixoto,152

Rua Marechal Floriano Peixoto,152

Jardim da Aldeia Itaocara

28.570.000

RJ

22-3861-2800 22-3861-2800 perboir@uheitaocara.com.br

E7/002.11194/2013

RJ

5240652



8 - Número de Documentos Anexos
Número de Folhas Anexas

11 - Declaro para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas neste requerimento realizar-se-à de acordo com os dados

transcritos e anexos indicados no item 8 (oito), pelo que venho requerer ao Instituto Estadual do Ambiente - INEA a expedição da respectiva

licença.

Rio de Janeiro de de

9 - Descrição da (s) Atividade (s):

Nome

10 - Responsável Técnico:

CPF

Formação Profissional Conselho/Registro

e-mailFaxTelefone

- Projeto - Operação

Formação Profissional

Nome CPF

Conselho/Registro

e-mailFaxTelefone

- Projeto - Operação

________ _________________ _________

___________________________________

Assinatura  do  Representante  Legal

Nome

Código do FRM                                                                                                                                                                               Versão  0                                                                                                                                                                                          página 2 / 2

19 documentos compondo 57 folhas distintas

Perboir José Vilela Rezende Vieira 496.193.226-49

Engenharia Civil 53204/D

perboir@uheitaocara.com.br22-3861-280022-3861-2800

Desativação

Trata-se de um cemitério em área rural fundado a mais de 100(cem) anos, mas está desativado a mais de 27 anos. Devido a 

formação do reservatório da UHE Itaocara, quando da obtenção da licença de operação, este cemitério estará dentro da área 

inundada e será realocado de acordo com a intenção dos familiares, ou ainda a realocação de todas as covas para um novo 

cemitério a ser construido pelo empreendimento UHE Itaocara.  

Imprimir 



22/09/2017 INEA - Controle de Processo

http://200.20.53.7/visualizarprocesso/frmControleProcesso.aspx?&nbsp%3b&prc_id_processo=267493&prc_cd_processo=E-07%2f002.19570%2… 1/4

Dados do
Processo

Notificações,
Autos,

Vistorias e
Averbações

Processos
CECA

Denúncias e
Reclamações

Requisições
de Terceiros

Outros
Processos de
Licenciamento

Processos
Apensados /

Juntados
Observações Pareceres /

Arquivos
Tramitação /

Despacho
Despacho
Interno

HISTÓRICO DO PROCESSO
DADOS DO PROCESSO
Número do Processo
Dados da Empresa
Nome Empresarial CONSÓRCIO UHE ITAOCARA  
Nome Fantasia  
CNPJ/CPF 10.532.493/0002-45 Inscrição Estadual   
Unidade ENCERRAMENTO DE CEMITÉRIO
Município ITAOCARA

Dados da Licença
Tipo da Licença [SELECIONE]
Atividade

Número da Licença Solicitação Renovação
Número do Laudo           
Data Abertura Processo
Data de Emissão Data de Validade
Data de Recebimento da
Licença Data da Publicação

Status da Licença [SELECIONE]
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22/09/2017 INEA - Controle de Processo

http://200.20.53.7/visualizarprocesso/frmControleProcesso.aspx?&nbsp%3b&prc_id_processo=267493&prc_cd_processo=E-07%2f002.19570%2… 1/4

Dados do
Processo

Notificações,
Autos,

Vistorias e
Averbações

Processos
CECA

Denúncias e
Reclamações

Requisições
de Terceiros

Outros
Processos de
Licenciamento

Processos
Apensados /

Juntados
Observações Pareceres /

Arquivos
Tramitação
/ Despacho

Despacho
Interno

HISTÓRICO DO PROCESSO

TRAMITAÇÃO

Tipo Órgão/Setor
Origem Emissão Guia Órgão/Setor

Destino Receb. Guia Despacho

GUIA
RECEBIDA INEA 25/02/2014    

GUIA
INTERNA INEA 12/02/2014 SELSUL 25/02/2014 PARA ANÁLISE E PARECER.

GUIA
RECEBIDA INEA 10/02/2014  12/02/2014  

GUIA
INTERNA INEA 31/01/2014 SUPSUL 10/02/2014 DÊ-SE CONTINUIDADE NO EXAME DESTE REQUERIMENTO.

GUIA
RECEBIDA INEA 29/01/2014  31/01/2014  

GUIA
INTERNA INEA 29/01/2014 DILAM 29/01/2014 CONSIDERANDO O PORTE E A LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE

GUIA
RECEBIDA INEA 06/01/2014  29/01/2014  

GUIA
INTERNA INEA 06/01/2014 GELANI 06/01/2014 AQUI POR ENGANO

GUIA
RECEBIDA INEA 27/12/2013  06/01/2014  

GUIA
INTERNA INEA 26/12/2013 GELSAR 27/12/2013 PARA ANÁLISE E PARECER.

GUIA
RECEBIDA INEA 23/12/2013  26/12/2013  

GUIA
INTERNA INEA 20/12/2013 *CA 23/12/2013 EM PROSSEGUIMENTO

CRIAÇÃO DE
PROCESSO INEA 19/12/2013  20/12/2013 EM PROSSEGUIMENTO

1
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16/10/2017 INEA - Pesquisa Processo

http://200.20.53.7/visualizarprocesso/frmPesquisaProcesso.aspx 1/1

PESQUISA PROCESSO
Nome Empresarial
CNPJ/CPF

Processo E-07/002 19570 2013

Inscrição Estadual
Nº Licença IN

PESQUISAR

 Processo Nome
Empresarial CNPJ/CPF Código Unidade No

Licença
Tipo
Licença

Tipo
Atividade

Selecionar E-07/002.19570/2013
CONSÓRCIO
UHE
ITAOCARA

10.532.493/0002-
45 UN035164 ENCERRAMENTO

DE CEMITÉRIO   31.30.11

         
1
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ANEXO 4.37.4.5 

Processo  

E-07/002.19571/2013 para o 

Cemitério de Porto Marinho 
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FUNDAÇÃO DE APOIO À ESCOLA TÉCNICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE
DE 31.07.2017

PROC. Nº E-26/36657/2010 - ADEMILDES BARRETO DA COSTA -
INSPETOR DE ALUNOS - mat. nº 00/0224.727-8, período base de
30.09.2009 a 26.11.2014.

PROC. Nº E-26/71.614/2004 - ANDERSON CARDOSO RAMOS - INS-
TRUTOR - SERRALHEIRO - mat. nº 00/0220.356-0, período base de
07.01.2011 a 05.01.2016.

PROC. Nº E-26/005/1852/2017 - ANTONIO JOSE VIEIRA DE PAIVA
NETO - Professor FAETEC I - mat. nº 00/0223.935-8, período base
de 20.09.2008 a 18.09.2013.

PROC. Nº E-26/75.328/2001 - EDUARDO AUGUSTO DE AZEVEDO
GESTEIRA - Professor FAETEC I - mat. nº 00/0823.118-5, período
base de 01.07.2011 a 28.06.2016.

PROC. Nº E-26/005/1125/2015 - ELIANE FERREIRA DE SOUZA -
Professor FAETEC I - mat. nº 00/160.086-5, período base de
08.05.2012 a 05.06.2017.

PROC. Nº E-26/005/5625/2015 - GILCILENE ALMEIDA RANGEL -
Professor FAETEC I - mat. nº 00/0225.116-3, período base de
23.05.2011 a 20.05.2016.

PROC. Nº E-26/33.034/2007 - JULIA FERNADES LOPES - Professor
FAETEC I - mat. nº 00/0222.896-3, período base de 12.06.2011 a
21.06.2016.

PROC. Nº E-26/005/3344/2016 - KELI CRISTINA DE MATTOS- Pro-
fessor FAETEC I - mat. nº 00/0225.799-6, período base de 29.04.2011
a 03.05.2016.

PROC. Nº E-26/005/3123/2016 - MARIA VERONICA TAVARES VER-
DAN MASIERO - SUPERVISORA EDUCACIONAL - mat. nº
00/0225.992-7, período base de 13.04.2011 a 10.04.2016.

PROC. Nº E-26/78.625/2003 - MARCIA DA GLORIA FERNANDES-
COZINHEIRA - mat. nº 00/0223.935-8, período base de 24.09.2011 a
14.11.2016.

PROC. Nº E-26/005/3144/2016 - RAQUEL DE SOUZA MOTTA BAR-
RETO - Supervisor Educacional - mat. nº 00/0225.977-8, período base
de 12.04.2011 a 09.04.2016.

PROC. Nº E-26/005/3125/2016 - SANDRA DA COSTA TAVARES
SOARES- SUPERVISOR EDUCACIONAL - mat. nº 00/440.4956-0, pe-
ríodo base de 12.04.2011 a 09.04.2016.

RECONHEÇO DIREITO OS 03 (TRÊS) MESES DE LICENÇA ESPE-
CIAL.

PROC. Nº E-26/005/2396/2013 - ROSI SOARES BRASIL - Professor
FAETEC II - mat. nº 00/205.199-7. RECONHEÇO DIREITO os 15
(quinze) meses de Licença Especial, período base de 19.08.1986 a
17.08.1991, de 18.08.1991 a 16.08.1996, de 01.07.1998 a 11.09.2003,
de 12.09.2003 a 24.09.2008 e de 25.09.2008 a 23.09.2013.

PROC. Nº E-26/005/4118/2016 - JORGE ALBERTO FRANCISCO, car-
go Artífice, matrícula nº 00/223.882-2, ID: 2087405-7, Vínculo 2 Aten-
dendo o pressuposto estabelecido no § 19 do artigo 40 da CF/88,
acrescido pela EC nº 41/2003 e baseado na Resolução SARE nº
3026/2004, o servidor FAZ JUS ao abono permanência a partir de
10/02/2017.

Id: 2048849

FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS FILHO DE AMPARO À PESQUISA
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E DE FINANÇAS

DESPACHOS DA DIRETORA
DE 11.07.2017

PROC. Nº E-26/021.639/1998 - JORGE CÉSAR DE ALMEIDA, ID
Funcional 2714548-4, CONCEDO 18 (dezoito) meses de Licença Prê-
mio, de acordo com o disposto no art. 19, VI, do Decreto-Lei nº
220/75, regulamentado pelo art. 129, do Decreto nº 2.479/79, relativo
aos períodos de tempo de serviço apurados entre 01/06/1983 a
30/05/1988, 31/05/1988 a 29/05/1993, 30/05/1993 a 28/05/1998,
29/05/1998 a 27/05/2003, 28/05/2003 a 25/05/2008 e de 26/05/2008 a
24/05/2013.

DE 01.08.2017

PROC. Nº E-26/021.028/2003 - ROSÂNGELA DE FÁTIMA PEREIRA
GONÇALVES , ID Funcional 2714742-8, CONCEDO 21 (vinte um)
meses de Licença Prêmio, de acordo com o disposto no art. 19, VI,
do Decreto-Lei nº 220/75, regulamentado pelo art. 129, do Decreto nº
2.479/79, relativa aos períodos de tempo de serviço apurados de
17/08/1981 a 15/08/1986, 16/08/1986 a 14/08/1991, 15/08/1991 a
12/08/1996, 13/08/1996 a 10/08/2001, 11/08/2001 a 10/08/2006,
11/08/2006 a 09/08/2011 e de 10/08/2011 a 07/08/2016.

PROC. Nº E-26/003.000187/2017 - CAIO AMITRANO DE ALENCAR
IMBASSAHY , ID Funcional 4418791-2, CONCEDO 03 (três) meses
de Licença Prêmio, de acordo com o disposto no art. 19, VI, do De-
creto-Lei nº 220/75, regulamentado pelo art. 129, do Decreto nº
2.479/79, relativo ao período de tempo de serviço apurado entre
01/11/2011 a 29/10/2016.

Id: 2049125

Secretaria de Estado de Transportes

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES
DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIOS

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE
DE 02.08.2017

PROC. Nº E-10/005/6451/2017 - INDEFIRO, com base no parecer da
Assessoria Jurídica.

PROC. Nº E-10/005/7208/2017 - INDEFIRO, com base no parecer da
Assessoria Jurídica.

Id: 2048937

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO E TERMINAIS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO DIRETOR-PRESIDENTE
DE 31.07.2017

PROCESSO Nº E-10/004/371/2017 - RATIFICO, com base no art. 26,
da Lei Federal nº 8666, de 21/06/93, a dispensa de licitação funda-
mentada no art. 24, da Lei Federal nº 8666/93, c/c o art. 29, inciso X,
da Lei nº 13.303, adjudicada à Empresa AMPLA ENERGIA E SER-
VIÇOS S/A, no valor estimado de R$ 166.890,00 (cento e sessenta e
seis mil oitocentos e noventa reais), para fazer face as despesas com
o fornecimento de energia elétrica para os Terminais Rodoviários de
Cabo Frio, Itaperuna, e Macaé, para os meses de julho a dezembro
de 2017, conforme autorização do Sr. Diretor de Administração e Fi-
nanças, autoridade ordenadora de despesas.

Id: 2048927

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO E TERMINAIS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO DIRETOR PRESIDENTE
DE 31.07.2017

PROCESSO Nº E-10/004/370/2017 - RATIFICO, com base no art. 26,
da Lei Federal nº 8666, de 21/06/93, a dispensa de licitação funda-
mentada no art. 24, inciso XXII da Lei Federal nº 8666/93, c/c o art.
29, inciso X da Lei nº 13.303, adjudicada à Empresa LIGHT SERVI-
ÇOS DE ELETRICIDADE S/A, no valor estimado de R$ 199.148,00
(cento e noventa e nove mil cento e quarenta e oito reais), para fazer
face as despesas com o fornecimento de energia elétrica para a sede
desta Companhia, Canteiro de Obras, Áreas de Estacionamento Mi-
guel Couto e Nilo Peçanha, e nos Terminais Rodoviários de Vassou-
ras, Mendes, Três Rios e Xerém, referente ao período de julho a de-
zembro de 2017, conforme autorização do Sr. Diretor de Administra-
ção e Finanças, autoridade ordenadora de despesas.

Id: 2048935

Secretaria de Estado do Ambiente
FUNDO ESTADUAL DE CONSERVAÇÃO AMBIENTEAL E DESEN-

VOLVIMENTO URBANO

ATO DO SECRETÁRIO-EXECUTIVO E DO
COORDENADOR-EXECUTIVO

PORTARIA CONJUNTA FECAM/INEA Nº 024
DE 02 DE AGOSTO DE 2017

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DE CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO FECAM E O COORDENADOR-
EXECUTIVO DA UNIDADE EXECUTORA DO PROGRAMA DE SA-
NEAMENTO AMBIENTAL DOS MUNICÍPIOS DO ENTORNO DA
BAÍA DE GUANABARA - UEPSAM , no exercício de suas atribuições
legais, de acordo com a Lei nº 7.514, de 17 de janeiro de 2017, que
aprova o Orçamento Anual do Estado para o exercício de 2017, o De-
creto nº 45.938, de 22 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre a exe-
cução orçamentária e financeira do Estado para o exercício de 2017 e
o Decreto no 42.439, de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre a
descentralização da execução orçamentária, a Resolução SEA nº 553,
de 21 de fevereiro de 2017, e a IN AGE nº 24, de 09 de setembro de
2013, que estabelece normas para a prestação de contas de descen-
tralização,

RESOLVEM:

Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário, na forma
a seguir especificada:

I - OBJETO: Projeto: Programa de Saneamento Ambiental dos Mu-
nicípios do Entorno da Baía de Guanabara.

II - VIGÊNCIA: Início: 02/08/2017 - Término: 31/12/2017.

III - DE/Concedente: 24 - Secretaria de Estado do Ambiente - SEA.
UO: 2404 - Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desenvol-
vimento Urbano - FECAM.
UG: 240400 - Fundo Estadual de Conservação Ambiental e Desen-
volvimento Urbano - FECAM.

IV - PARA/Executante: 2402 - Unidade Executora do Programa de
Saneamento Ambiental do Entorno da Baía de Guanabara - UEP-
SAM.
UO: 2402 - Unidade Executora do Programa de Saneamento Ambien-
tal do Entorno da Baía de Guanabara - UEPSAM.
UG: 240200 - Unidade Executora do Programa de Saneamento Am-
biental do Entorno da Baía de Guanabara - UEPSAM.

V - CRÉDITO:
PT: 2404.17.512.0162.7015 - Saneamento Ambiental do Entorno da
Baía de Guanabara - Contrapartida FECAM.
Natureza da Despesa: 4490.00
Fonte 104
Valor: R$ 15.000.000,00

VI - A emissão da respectiva nota de crédito no SIAFE ficará con-
dicionada a existência de dotação orçamentária disponível no progra-
ma de trabalho, elemento de despesa e fonte acima referida.

Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 02 de agosto de 2017

WALLACE SERAFIM PAVÃO
Secretário-Executivo do FECAM

MÁRCIO MELO ROCHA
Coordenador-Executivo da Unidade Executora do PSAM - UEPSAM

Id: 2048832

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE

DESPACHO DO PRESIDENTE

DE 19.07.2017

PROC. Nº E-07/002/111921/2016 - ADJUDICO e HOMOLOGO a Con-
corrência Nacional n° 002/2016, que foi arrematada pela Empresa
“PROFILL ENGENHARIA E AMBIENTE LTDA” CNPJ:
03.164.966/0001-52, totalizando o valor de R$ 1.264.525,64 (um mi-
lhão, duzentos e sessenta e quatro mil quinhentos e vinte e cinco
reais e sessenta e quatro centavos).

VICE-PRESIDÊNCIA

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE
DE 01.08.2017

PROC. Nº E-07/002.7351/13 - INDEFIRO a impugnação apresentada
por Zwi Skornicki ; e acolho a manifestação exposta pelo Serviço de
Impugnação a Autos de Infração, tendo em vista a redação do art. 62,
I, do Decreto Estadual nº 41.628/2009, o qual estabelece a atribuição
ao Diretor de Pós-Licença apreciar de decidir as impugnações apre-
sentadas contra os autos de infração lavrados no caso de imposição
de advertência, multas e apreensão.

PROC. Nº E-07/002.9158/16 - DEIXO DE CONHECER a impugnação
apresentada pela Empresa Rio Valle Administração e Empreendi-
mentos LTDA .; e acolho a manifestação exposta pelo Serviço de Im-
pugnação a Autos de Infração, tendo em vista a redação do art. 62, I,
do Decreto Estadual nº 41.628/2009, o qual estabelece a atribuição
ao Diretor de Pós-Licença de apreciar e decidir as impugnações apre-
sentadas contra os autos de infração lavrados no caso de imposição
de advertência, multas e apreensão.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE DOIS RIOS

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
DE 02.08.2017

PROCESSO Nº E-07/201029/2005 - Fica INDEFERIDO o requerimen-
to de Licença de Operação em nome de José Emidio de Moraes,
Cnpj, 00.778.148/0001-51, localizado na Av. Antônio Mario de Azeve-
do, 1.917 - Córrego D'Antas - Município de Nova Friburgo, com base
nos autos do processo em referência.

PROCESSO Nº E-07/002.14121/2013 - Fica INDEFERIDO o requeri-
mento de Certidão Ambiental em nome de Rozilma Antunes Angote
de Medeiros, CPF 097.309.937-26, localizado no Sitio Angote, nº
7095 - Vale dos Pinheiros - Campinas - Município de Sumidouro, com
base nos autos do processo em referência.

PROCESSO Nº E-07/002.19571/2013 - Fica INDEFERIDO o requeri-
mento de Licença Ambiental de Recuperação em nome de Consórcio
Uhe Itaocara, CNPJ 10.532.493/0002-45, localizado na Rua Marechal
Floriano Peixoto, 152 - Jardim da Aldeia - Município de Itaocara, com
base nos autos do processo em referência.

PROCESSO Nº E-07/002.6173/2017 - Fica INDEFERIDO o requeri-
mento de Certidão Ambiental em nome de Camila Ribeiro Da Silva,
CPF 147.763.367-74, localizado na Estrada Vale dos Pinheiros, s/nº -
Sitio Dois irmãos - Vale dos Pinheiros - Município de Sumidouro, com
base nos autos do processo em referência.

PROCESSO Nº E-07/201515/2005 - Fica INDEFERIDO o requerimen-
to de Licença de Operação em nome de Veroquiaind. E Com. De
Madeiras LTDA, CNPJ 32.580.409/0001-10, localizado na Rod. RJ
116 km 97 - s/nº - Banquete - Município de Bom Jardim, com base
nos autos do processo em referência.

PROCESSO Nº E-07/002.17205/2013 - Fica INDEFERIDO o requeri-
mento de Certidão Ambiental em nome de Maria do Rosario, CPF
020.789.187-76, localizado Na Rua Caetano Boaretto Lote 06 - Volta
do Umbigo - Município de Macuco, com base nos autos do processo
em referência.

PROCESSO Nº E-07/002.12366/2016 - Fica INDEFERIDO o requeri-
mento de Certidão Ambiental em nome de Silvado do Espírito San-
to, CPF 010.605.127-00, localizado na Estrada do Arrozal, s/nº - Ar-
rozal - Município de Sumidouro, com base nos autos do processo em
referência.

PROCESSO Nº E-07/002.5882/2017 - Fica INDEFERIDO o requeri-
mento de Certidão Ambiental em nome de Sirlei Ferreira da Silva,
CPF 016.196.267-05, localizado na Estrada de Botafogo, s/nº - Bo-
tafogo - Município de Sumidouro, com base nos autos do processo
em referência.

DIRETORIA DE GENTE E GESTÃO
GERÊNCIA DE GESTAO DE PESSOAS

DESPACHOS DA GERENTE
DE 01.08.2017

PROCESSO Nº E-07/002.2323/2017 - EMÍLIA DA CONCEIÇÃO CO-
RUJO, Secretário Executivo, matrícula nº 2700523-0, Id Funcional
2028343-1. A servidora FAZ JUS ao abono de permanência, pois
completou os requisitos para Aposentadoria Integral em 01/01/2017,
nos termos do art. 40, § 1º, III, "a" da CF/88, estando o presente ad-
ministrativo de acordo com a legislação vigente, e alinhado com a Re-
solução SARE nº 3026/04.

PROCESSO Nº E-07/002.2324/2017 - JOSÉ LUIZ DE ARAÚJO MEN-
DES, Engenheiro, matrícula nº 2701386-1, Id Funcional 2147718-3. O
servidor FAZ JUS ao abono de permanência, pois completou os re-
quisitos para Aposentadoria Integral em 01/01/2017, nos termos do
art. 40, § 1º, III, "a" da CF/88, estando o presente administrativo de
acordo com a legislação vigente, e alinhado com a Resolução SARE
nº 3026/2004.

DE 02.08.2017

PROCESSO Nº E-07/002.4891/2017 - ADEMIR DA SILVA AMORIM,
Assistente Operacional, matrícula nº 2701226-9, Id Funcional
2148076-1. O servidor FAZ JUS ao abono de permanência, pois com-
pletou os requisitos para Aposentadoria Integral em 01/04/2017, nos
termos do art. 40, § 1º, III, "a" da CF/88, estando o presente admi-
nistrativo de acordo com a legislação vigente, e alinhado com a Re-
solução SARE nº 3026/2004.

Id: 2049066

INSTITUTO DE TERRAS E CARTOGRAFIA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

ATOS DA PRESIDENTE
DE 27.07.2017

NÁDIA OLIVEIRA DA COSTA , ID Funcional nº 4347418-7, C.P.F. nº
863084087-00, nacionalidade brasileira, nascida em 11/05/1968, do
sexo feminino, carteira de identidade nº 08190999-6, expedida em
10/11/2003, pelo DETRAN/RJ, estado civil casada, nomeada para
exercer o cargo em comissão de Diretor, símbolo VP-2, da Diretoria
de Cadastro e Cartografia, do Instituto de Terras e Cartografia do Es-
tado do Rio de Janeiro - ITERJ, da Secretaria de Estado do Ambien-
te, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro, publicado no Diário Oficial de 25 de julho
de 2017. Tomou posse em 26 de julho de 2017, com validade a con-
tar de 01 de julho de 2017, anteriormente ocupado por José William
Amaro, ID funcional nº 4210959-0. Processo nº E-07/020/213/2017.

JOSÉ WILLIAM AMARO , ID Funcional nº 4210959-0, C.P.F. nº
507218107-30, nacionalidade brasileira, nascido em 29/09/1957, do
sexo masculino, carteira de identidade nº 04247279-5, expedida em
21/12/1976, pelo IFP/RJ, estado civil casado, nomeado para exercer o
cargo em comissão de Gerente, símbolo DAS-8, da Gerência de Ca-
dastro e Pesquisa Social, do Instituto de Terras e Cartografia do Es-
tado do Rio de Janeiro - ITERJ, da Secretaria de Estado do Ambien-
te, do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Poder Executivo do
Estado do Rio de Janeiro, publicado no Diário Oficial de 25 de julho
de 2017. Tomou posse em 26 de julho de 2017, com validade a con-
tar de 01 de julho de 2017, anteriormente ocupado por Nádia Oliveira
da Costa, ID Funcional nº 4347418-7. Processo nº E-
07/020/213/2017.

Id: 2048955

Secretaria de Estado de
Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,
PESCA E ABASTECIMENTO

ATO DO SECRETÁRIO E DO PRESIDENTE

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEAPPA/EMATER-RIO N° 02
DE 27 DE JULHO DE 2017

DESCENTRALIZA A EXECUÇÃO DO CRÉDITO
ORÇAMENTÁRIO PARA A EMPRESA DE AS-
SISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - EMATER-
RIO.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PES-
CA E ABASTECIMENTO E DO PRESIDENTE DA EMPRESA DE AS-
SISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO - EMATER-RIO, no uso de suas atribuições legais, de
acordo com a Lei nº 7.514, de 17 de janeiro de 2017, que estima a
receita e fixa a despesa do Estado do Rio de Janeiro para o exercício
financeiro de 2017 e pelo Decreto nº 45.938, de 22 de fevereiro de
2017, que dispõe sobre a programação orçamentária e financeira, es-
tabelece normas para execução orçamentária do poder Executivo para
o exercício de 2017 e da outras providências e o Decreto nº 42.436
de 30 de abril de 2010, que dispõe sobre a descentralização da exe-
cução de créditos orçamentários, e dá outras providências, e confor-
me o que consta do Processo nº E-02/007/822/2017,
RESOLVEM:
Art. 1º - Descentralizar a execução do crédito orçamentário, na forma
a seguir especificada:
I - OBJETO: Apoiar na implementação do Projeto Desenvolvimento
Rural Sustentável em Microbacias Hidrográficas do Estado do Rio de
Janeiro, conforme consta no Anexo único - Plano de Trabalho.

II - VIGÊNCIA: Data de início: 15/06/2017 - Término: 31/12/2017.

III - DE/Concedente : 130100 - SECRETARIA DE ESTADO DE AGRI-
CULTURA, PECUÁRIA, PESCA E ABASTECIMENTO DO RIO DE JA-
NEIRO.
UO: 13010 - Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e
Abastecimento do Rio de Janeiro.
UG: 1309 - Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e
Abastecimento do Rio de Janeiro.

IV - PARA/Executante: 135300 - Empresa de Assistência Técnica e
extensão Rural do Estado do Rio de Janeiro - EMATER-RIO.
UO: 135300 - Empresa de Assistência Técnica e extensão Rural do
Estado do Rio de Janeiro - EMATER-RIO.
UG: 135300 - Empresa de Assistência Técnica e extensão Rural do
Estado do Rio de Janeiro - EMATER-RIO.

V - CRÉDITO:

PROGRAMA DE TRABALHO ND FR VALOR (R$)
1301.20.606.0037.1625 4490 111 1.600.000,00

Art. 2º - Esta Resolução Conjunta entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de julho de 2017

JAIR DE SIQUEIRA BITTENCOURT JÚNIOR
Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimen-

to

ANTONIO EMILIO SANTOS
Presidente da EMATER-RIO

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste

documento, quando visualizado diretamente no portal www.io.rj.gov.br.

Assinado digitalmente em Sexta-feira, 04 de Agosto de 2017 às 03:12:59 -0300.
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ANEXO 4.38.4.1 

Plano de Trabalho da Arcadis 
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Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara 

Arcadis 1 
 

Referências Cadastrais 
Cliente    UHE ITAOCARA 

Localização   Itaocara, RJ 

Título    Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE 
    Itaocara 

Contato    Mário Sérgio Trento 

E-mail    mariotrento@uheitaocara.com.br 

Líder do Projeto:        Sandra Favorito -CRBio/SP 

Gerente:                  Alexandre Tinoco - CORECON/SP 

Coordenadora:          Priscilla Paulino 

Projeto/centro de custo:  1.03.03.12839  

Data do documento:  16/02/2016 

 

Elaborador Jonathas Cristovão Supervisor de Campo 

Verificador Alexandre Tinoco Gerente de Projetos 

 
 
Este documento é composto de 1 volume e está sendo entregue em 1 cópia digital. 
 

Isenção de Responsabilidade: 

Este documento é confidencial, destinando-se ao uso exclusivo do cliente, não podendo ser 
reproduzido por qualquer meio (impresso, eletrônico e afins) ainda que em parte, sem a prévia 
autorização escrita do cliente. 

Este documento foi preparado pela Arcadis com observância das normas técnicas 
recomendáveis e em estrita obediência aos termos do pedido e contrato firmado com o cliente. 
Em razão disto, a Arcadis isenta-se de qualquer responsabilidade civil e criminal perante o 
cliente ou terceiros pela utilização deste documento, ainda que parcialmente, fora do escopo 
para o qual foi preparado. 
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Equipe Técnica 

Equipe Técnica 

Sandra Favorito 

Diretora 
Responsável Técnica 

 

Bióloga 
Sandra.favorito@arcadis.com 

Tel.: (11) 3117-3171 

Alexandre Tinoco 

Gerente 
CORECON/SP: 31.927 

CTF/IBAMA: 4244664 

Economista 
email: 

alexandre.tinoco@arcadis.com 

Tel.: (11) 3117-3171 

Priscilla Paulino 

Coordenador 
 

 

Cientista Social 
 

Tel.: (11) 3117-3171 

Jonathas Cristovão 

Supervisor de Campo 
CORECON/SP: 34.398 

 

Economista 
 

 

Midori Hamada 

Estagiário 
 

 

Arquitetura e Urbanismo 
 

 

João Whinter 

Especialista 
 

 

Advogado 
 

 

Auxiliadora Reis 

Especialista 
 

 

Economista (Gestão Pública) 
 

 

Géza Árbocz 

Especialista 
 

 

Engenheiro Agrônomo 
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1. Plano de Trabalho – Programa de Gestão 
Institucional 

1.1. Considerações Iniciais 
 

O presente plano de trabalho apresenta o planejamento das ações e procedimentos relativos 
à continuidade da implantação do Programa de Gestão Institucional (PGI), a cargo da Arcadis 
a partir de janeiro/16, bem como um breve relato das atividades realizadas até o momento. 

O PGI, em interface com os demais programas do PBA, deve estabelecer um canal de 
comunicação e participação entre os poderes públicos, comunidades atingidas e a gestão do 
empreendimento, visando a estruturação das gestões públicas municipais da AII, de forma a 
apoiar a adoção de instrumentos de desenvolvimento e planejamento que funcionem como 
mecanismos de mitigação dos impactos negativos e otimização dos impactos positivos nos 
municípios da área de influência do empreendimento. 

Desta forma, no item seguinte serão apresentadas as atividades prévias já realizadas para, na 
sequência, ser apresentado o planejamento das ações a cargo da Arcadis. 

1.2. Grupo Técnico de Articulação Intermunicipal (GT): estrutura de 
governança 

 

Na figura seguinte é apresentada, de forma bastante esquemática e resumida, a estrutura de 
governança do GT, bem como suas principais interfaces e interações, componentes e 
elementos de apoio institucional que serão fornecidos via a execução deste PGI. 

A partir da indicação dos Municípios dos integrantes do GT, este se organizará em dois tipos 
grupos: na Câmara Técnica e Câmaras Municipais.  

Na Câmara Técnica os membros do GT irão se organizar para realizar o acompanhamento da 
execução do PBA e do monitoramento dos impactos do empreendimento. Por outro lado, os 
membros do GT também se organização no âmbito de cada município para acompanhamento 
de todas as fases da elaboração e da execução dos Plano de Ação Municipal. Ambas as 
Câmaras estão conectadas no sentido de que os projetos constantes dos Planos de Ação têm 
de ser vinculados aos impactos do empreendimento. Para tanto, o PGI consiste em um 
conjunto de ações que visam apoiar essas duas instâncias no sentido de alcançarem seus 
objetivos.  

Importante salientar ainda que o GT terá interações externas tanto com o IBAMA quanto com 
os demais programas do PBA. 
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Figura 1 - Estrutura de governança 

 

Fonte: Elaboração Arcadis 2016. 
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2. Breve Histórico de Atividades prévias 

 

O Programa de Gestão Institucional está em estágio avançado, assim faz-se necessário um 
breve histórico dos trabalhos realizados. 

A articulação institucional com os poderes públicos locais e a criação do Grupo de Técnico de 
Articulação Intermunicipal (GT) foram iniciadas no primeiro semestre de 2011 com a realização 
de reuniões entre representantes do empreendedor, gestores municipais e representantes do 
IBAMA.  

A partir da reunião inicial, em junho de 2011, as Prefeituras Municipais indicaram um grupo de 
representantes para participar de Oficinas de Articulação Inter setorial com o empreendedor. 
As oficinas com representantes do poder público municipal dos cinco municípios foram 
realizadas, em meados de 2011, com a elaboração de dois ciclos de oficinas. 

No primeiro ciclo, em junho e julho, foram feitas leituras guiadas do EIA/RIMA e o levantamento 
de ações (brainstorm) que pudessem apoiar políticas públicas que se coadunam com as 
medidas propostas pelo Estudo de Impacto Ambiental para diminuir os impactos. 

No segundo ciclo, em setembro, foi realizada a priorização das ações levantadas em junho, a 
definição de estratégias e os encaminhamentos para cada município. Esse segundo ciclo 
contou com a participação do IBAMA nas reuniões. 

Durante o período de vigência da Licença prévia (2012 e 2013) o consórcio e as secretarias 
dos municípios da área de influência iniciaram a elaboração dos projetos e o detalhamento das 
ações identificadas tendo em vista o fortalecimento dos municípios frente as novas demandas 
geradas pelo empreendimento. 

Tendo em vista a solicitação de execução do programa de gestão institucional, conforme 
Especificações enviadas pela UHE Itaocara em 02/10/2015 por meio do TERMO DE 
REFERÊNCIA 2015-TR-005, a Arcadis, tem o desafio de consolidar os Planos de ações 
existentes e atualizar e ratificar os projetos estruturantes. 

Em agosto de 2015 o Consórcio UHE Itaocara I retomou a articulação institucional com as 
novas gestões municipais solicitando que indicassem os atuais membros do GT (ver anexo I), 
de forma a restabelecê-lo, faltando apenas os dois representantes da Sociedade Civil que 
serão indicados pelo programa de Estímulo Participação da População Atingida (PEPPA). 
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3. Etapas e atividades do Programa de Gestão 
Institucional 

Frente ao contexto apresentado anteriormente esta parte do plano de trabalho terá como 
objetivo estabelecer as principais ações a serem executadas no decorrer da implantação do 
Programa de Gestão Institucional. 

As atividades previstas para implementação deste programa foram agrupadas em 3 (três) 
etapas de ações, a saber: 

 Etapa 1 –Ações iniciais 
 Etapa 2 – Ações de Desenvolvimento; 
 Etapa 3 –Ações de Monitoramento e Avaliação. 

Apesar desta separação em três categorias, muitas das ações vão ocorrer concomitantemente 
entre as etapas. 

O escopo geral do programa é apresentado no quadro a seguir. 

Quadro 1- Etapas do Programa e respectivas atividades 

Etapas Atividade 

Ações Iniciais 
Atividade 1 – Planejamento inicial 

Atividade 2 – Articulação institucional e Consolidação do GT 

Ações de 
Desenvolvimento 

Atividade 3 – Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos 

Atividade 4 – Consolidação de Planos de Ação Municipais  

Atividade 5 – Estabelecimento de Termos de Compromisso com as 
Prefeituras para execução dos Projetos 

Atividade 6 – Apoio dos projetos estabelecidos no Plano de Ação Municipal 

Atividade 7 – Monitoramento dos impactos nos serviços públicos  

Atividade 8 – Medidas Emergências frente aos impactos nos serviços 
públicos 

Atividade 9 - Apoio à Elaboração dos Planos Diretores 

Ações de 
Monitoramento e 
Avaliação 

Atividade 10 – Acompanhamentos e Oficinas de Avaliação Anual  
Atividade 11 – Elaboração de Relatórios Semestrais e Final 

Fonte: PBA 
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Estas três etapas se relacionam de acordo com o fluxograma apresentado a seguir, onde 
também estão representadas as ações necessárias por parte dos poderes públicos municipais 
bem como as interfaces mais relevantes com os demais programas. 

 
Figura 2 - Fluxograma 

 

Fonte: Elaboração Arcadis 2016. 

A área sujeita aos impactos da implantação e operação do empreendimento, para este 
programa, é a área de influência indireta (AII) do Meio Socioeconômico que contempla os 
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(RJ). 

3.1. Ações Preliminares 
 

Preliminarmente ao início das atividades, especificamente no dia 04 de dezembro de 2015, o 
Consórcio UHE Itaocara confirma a intenção de contratação da Arcadis para execução dos 
serviços de Gestão Institucional, conforme detalhados no Termo de Referência 2015-TR-005 
e Proposta Técnica/Comercial número 12839 – Revisão 2. 

Com a carta de intenções a Arcadis começa suas atividades com a mobilização da Equipe 
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3.2. Etapa 1 - Ações Iniciais 
 

Atividades: (1) Planejamento inicial e (2) Articulação institucional e Consolidação do GT. 

3.2.1. Atividade 1: Planejamento inicial 

3.2.1.1. Justificativa 
O planejamento Inicial consiste na estruturação dos trabalhos a serem desenvolvidos durante 
a elaboração do Plano de Gestão Institucional. Sendo assim, este planejamento é fundamental 
para nortear as primeiras ações e para estabelecer o plano de trabalho para todo o processo 
de execução do programa, definindo parâmetros e princípios de atuação. 

3.2.1.2. Objetivos 

 Mobilizar a Equipe Técnica de Trabalho; 

 Preparar e consolidar as visitas a campo iniciais; 

 Elaborar o Plano de trabalho. 

3.2.1.3. Metas 

 Estabelecer o primeiro contato com a maioria dos prefeitos da área de influência do 
empreendimento; 

 Estabelecer as principais ações para nortear o programa. 

3.2.1.4. Metodologia e Atividades 

A) Mobilização da Equipe Técnica 
A Equipe Técnica foi mobilizada no período de 04 a 10 de dezembro de 2015 e consistiu na 
formação da Equipe Técnica do programa responsável pelo apoio à implantação do Programa 
de Gestão Institucional (PGI) dos municípios da área de influência do empreendimento. A 
equipe de campo se estabeleceu no município de Itaocara, especificamente, no escritório da 
UHE Itaocara (Rua Marechal Floriano Peixoto, 152, Jardim da Aldeia, CEP: 28570-000) que 
dará suporte aos municípios em todo o período do programa. Na sede da Arcadis em São 
Paulo também foi mobilizada uma equipe que dará suporte àquela que estiver em campo. 

Nesta etapa equipe técnica resgatou os conteúdos do programa de articulação, como: 

 Estudos de Impacto Ambiental (EIA/RIMA); 

 Plano Básico Ambiental (PBA); 

 Planos Municipais; 

 Projetos elaborados e; 

 Pesquisa Bibliográfica sobre experiências exitosas em projetos similares. 
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O acesso as informações foi estabelecido por meio da disponibilização da documentação pela 
contratante na primeira quinzena do mês de janeiro. 

B) Preparação e Visita de campo inicial 
A equipe integrante do programa iniciou os primeiros contatos, via telefone,entre os dias 04 e 
15 de dezembro com os secretários municipais, assessores e chefes de gabinetes, afim de 
retomar o diálogo com os novos representantes eleitos nas últimas eleições municipais, e 
também apresentar a equipe formada para fazer a articulação institucional. Essa ação 
precedeu a Atividade 2 (detalhada na sequência), mas a Equipe Técnica entende que a 
articulação com os municípios deve ser contínua e dinâmica, de modo a ser construída ao 
longo de todas as etapas do programa. 

A primeira reunião foi realizada na prefeitura de Itaocara em 17 de dezembro de 2015, a 
segunda em Pirapetinga dia seguinte, a terceira em Cantagalo no dia 21 de dezembro de 2015, 
a quarta em Santo Antonio de Pádua em 02 de fevereiro de 2016 e a quinta Aperibé no dia 
05/02 quando o especialista em articulação institucional da Arcadis se deslocou até a sede 
das prefeituras para realizar esse contato. As prefeituras de Aperibé e Santo Antonio de Pádua, 
ambas do Rio de Janeiro, foram contatadas apenas no mês de fevereiro em virtude da agenda 
de cada prefeito.  

Quadro 2 - Data das reuniões de retomada do diálogo com os Prefeitos 

Município Data da reunião 

Itaocara  17/12/2015 

Pirapetinga  18/12/2015 

Cantagalo  21/12/2015 

Santo Antonio de Pádua  02/02/2016 

Aperibé  05/02/2016 
Fonte: Elaboração Arcadis 2016. 

C) Elaboração do Plano de Trabalho 
Consiste na estruturação dos trabalhos a serem desenvolvidos durante a elaboração PGI. A 
elaboração do Plano de Trabalho é, portanto, o processo de elaborar e documentar 
progressivamente o escopo do programa, tendo como base o Termo de Referência (TR), a 
Proposta Técnica (PT) e os elementos do Plano Básico Ambiental (PBA) sob responsabilidade 
da Arcadis. 

Este Plano de Trabalho contém: 

 Descrição do conteúdo técnico a ser trabalhado em cada Etapa, incluindo os enfoques 
metodológicos a serem utilizados; 

 Cronograma de atividades; e 

 Equipe Técnica responsável pela articulação institucional. 

3.2.1.5. Indicadores e Resultados 

 Resultado 

 Plano de Trabalho que norteará as atividades da equipe técnica do Programa. 
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3.2.1.6. Cronograma 
Esta etapa se iniciou em meados de dezembro e se encerrou no dia 15 de fevereiro de 2016. 

 

3.2.2. Atividade 2: Articulação Institucional e Consolidação do GT 

3.2.2.1. Justificativa 
Esta atividade buscará consolidar todos os esforços de articulação e relacionamento já feitos 
até o momento pelo Consórcio junto às instituições locais e prefeituras. Articulação esta que já 
se encontra em estágio avançado, necessitando a retomada do diálogo com os novos 
representantes eleitos nas últimas eleições municipais, do estímulo para que as demais 
prefeituras retomem as atividades dos Grupo Técnico de Articulação Intermunicipal (GT), e a 
inclusão de representantes das comunidades diretamente afetadas a serem indicados pelo 
PEPPA. 

3.2.2.2. Objetivos 

 Estabelecer um canal qualificado de diálogo entre os poderes públicos e a gestão do 
empreendimento para a implementação dos projetos dos Planos de Ação Municipal; 

 Estabelecer com o conjunto dos integrantes nomeados pelas prefeituras as regras de 
funcionamento do GT e suas Câmaras; 

 Articular os gestores públicos dos cinco municípios da AII para a consolidação do grupo 
de trabalho de Articulação Intermunicipal GT em conjunto com o Programa de Estímulo à 
Participação. 

3.2.2.3. Metas 

 A elaboração participativa com os membros do GT do planejamento dos trabalhos com 
cada uma das prefeituras. 

3.2.2.4. Metodologia e Atividades 

A) Retomada do diálogo com as prefeituras 
No planejamento inicial deste programa já foi retomado o diálogo com os novos representantes 
eleitos das últimas eleições municipais de Itaocara, Pirapetinga, Cantagalo, Santo Antonio de 
Pádua e Aperibé. Esta reunião teve como meta a retomada do diálogo com os gestores 
públicos e também apresentar a equipe técnica de campo. Este processo foi registrado por 
meio de memória de reunião (ver anexo II). 

B) Consolidação do Grupo Técnico de Articulação Intermunicipal 
O Grupo Técnico de Articulação Intermunicipal (GT) consiste em um arranjo técnico-
institucional no âmbito de cada município contendo representantes tanto do poder público 
municipal como da sociedade civil organizada, oportuno e condizente para o acompanhamento 
de todas as fases do Plano de Ação Municipal, atendendo assim o Condicionante 2.20 do Plano 
Básico Ambiental. 
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Assim, o GT atuará como Comissão de Acompanhamento dos Programas (conforme 
previsto no Parecer nº 05/2011 – NLA/GABIN/SUPES – RJ) e terá caráter consultivo cuja 
função é estudar, pesquisar, propor soluções e dar respostas a um determinado tema ou 
problemática que se quer a bom termo. Possui ainda as seguintes atribuições: 

 Acompanhamento dos Programas do PBA a partir da leitura dos relatórios periódicos; 

 Acompanhamento dos Planos, Programas e Projetos intermunicipais a partir da leitura dos 
relatórios; 

 Acompanhamento da elaboração dos Planos Diretores;  

 Monitorar os riscos, as vulnerabilidades, pressões sobre os serviços públicos e ações 
mitigadoras relacionadas à UHE Itaocara I. 

 
Os integrantes da gestão pública foram nomeados pelo ofício GP nº: 259/2015 (Itaocara), ofício 
GP nº:307/2015 (Pirapetinga); decreto n°075/2015 (Santo Antonio de Pádua) - (ver anexo III). 
Além destes, o GT também contará com a participação de dois representantes das 
comunidades diretamente afetada (efetivo e suplente) que serão indicados pelo Programa de 
Estímulo à Participação da População Atingida (PEPPA). A inclusão da comunidade 
diretamente afetada amplia a representatividade do GT, sendo também um diferencial em 
relação ao grupo de articulação formado a partir das oficinas de 2011. 

Em busca de consolidar o GT, para que este tenha condições de executar as funções de sua 
responsabilidade, estão previstas 02 reuniões a serem realizadas entre o final de fevereiro e o 
mês de março com todos os representantes indicados. Nesta reunião estão previstas as 
seguintes atividades:  

 Validar os nomes dos representes do poder municipal no GT junto aos novos prefeitos; 

 Definir e validar os demais membros que comporão o GT como representantes da 
sociedade civil; 

 Discutir e aprovar as diretrizes do GT em relação ao PBA; 

 Formar a câmara técnica composta por membros do GT conforme as categorias de 
programas (4 eixos do EIA/RIMA) para recebimento e discussão dos resultados dos 
relatórios com as informações das atividades dos programas do PBA que tem interface 
com este programa; 

 Definir com o GT a rotina dos próximos encontros;  

 Revisitar os projetos e os planos de ação já existentes com vistas a iniciar a avaliação da 
necessidade de sua reti-ratificação. 

 
Este processo será registrado por meio de lista de presença e ata/memória de reunião. A 
memória de reunião será feita quando a reunião estiver no âmbito das discussões. Mas as 
tomadas de decisão pelo GT serão feitas por meio de ata de reunião. 

C) Reuniões de trabalho no âmbito do GT 
O cronograma de reuniões e encontros periódicos do GT, definido na ação anterior, deverá 
prever um conjunto continuado de encontros onde o GT será posto em funcionamento. Da 
mesma forma, ocorrerão reuniões de trabalho com órgãos governamentais municipais para o 
endereçamento das demandas do programa. 



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara 

Arcadis 15 
 

3.2.2.5. Indicadores e Resultados 

 Indicadores 

 GT consolidado com representação de todos os municípios da AII; 

 Quantidade de reuniões realizadas; 

 Relatos das reuniões realizadas. 

 

 Resultados 

 Acordos firmados 

3.2.2.6. Cronograma 
Atividade de caráter contínuo, incluindo diversos tipos de reuniões e oficinas a serem 
agendadas com cada município a serem executadas no primeiro semestre de 2016. 

 

3.3. Ações de Desenvolvimento 
 

Paralelamente ao trabalho de articulação e consolidação do GT serão iniciadas as ações de 
desenvolvimento específico deste projeto, especificamente a atividade de consolidação dos 
planos de trabalho municipais e o planejamento e execução dos cursos de gestão de 
programas para gestores públicos. Seguem as descrições destas ações de desenvolvimento. 

3.3.1. Atividade 3: Curso de Gestão de Programas para Gestores 
Públicos 

3.3.1.1. Justificativa 
As atividades de desenvolvimento e de formação são fundamentais para a qualificação, 
consolidação e funcionamento eficaz do GT e são um legado do empreendimento para os 
municípios da AII. 

3.3.1.2. Objetivos 

 Capacitar os membros do GT, considerados elementos-chave no processo de 
fortalecimento da gestão pública municipal na gestão de programas, gestão participativa, 
formação de lideranças e no processo de licenciamento ambiental. 

3.3.1.3. Metas 

 Realizar Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos para elaboração de 
projetos municipais em duas edições, no primeiro e no segundo semestres do Programa 
para aproximadamente 40 pessoas e carga horária de 40h. 
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3.3.1.4. Metodologia e Atividades 
Serão oferecidas duas edições de um curso para instrumentalização dos membros do GT 
oriundos da administração pública. 

 A primeira edição está prevista para o primeiro semestre a partir do início das obras, em 
período concomitante a consolidação dos Planos de Ação Municipal;  

 A segunda edição está prevista para segundo semestre de instalação do empreendimento 
e durante a consolidação dos Termos de Compromisso. 

 

Público a ser trabalhado: gestores públicos que tenham participado das oficinas de 
articulação municipal e do Grupo de Trabalho Intermunicipal (GT). 

Número de Participantes: Estima-se um número médio de 8 pessoas por município que 
compõe o AII - Pirapetinga (MG), Santo Antônio de Pádua, Aperibé, Itaocara e Cantagalo (RJ), 
totalizando 40 participantes. 

Carga horária: 40 horas (20h para o módulo I e 20h para o módulo II), distribuídas em 10 
encontros de 04 horas (5 encontros no módulo I e 5 encontros no módulo II). 

Número de turmas oferecidas: 1 (uma) turma em locais a serem definidos. 

Material Didático: Serão elaborados materiais didáticos de apoio com objetivo principal de 
fornecer conteúdo informacional e para servir de consulta e suporte após o seu término. A 
elaboração dos respectivos conteúdos seguirá as premissas do planejamento participativo das 
ações, incorporando as considerações captadas nas oficinas de articulação intersetorial 
realizadas junto ao Poder Público e consolidadas no Plano de Ação Municipal. 

A edição do curso contará com 2 módulos cuja sugestão inicial, a ser validada com o próprio 
GT, é a seguinte: 
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Conteúdo Programático Preliminar  Carga 
Horária 

Nº 
Dias 

Módulo 1 - Introdutório: identificação e adequação das linhas dos Programas e 
Políticas Oficiais 20 5 

Formação de Gestão de Programas para Gestores Públicos I (FGP I) 4 1 
  Gestão de Programas socioambientais 4 1 

   -  Contextualização de políticas públicas     

  
 -  Programas e projetos socioambientais no âmbito geral da administração pública considerando 

o Plano Plurianual e a Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P)     

   -  Demandas municipais e Impactos da UHE     
   -  Identificação de Políticas e Programas Oficiais relacionados com a implantação de UHEs     

 
 -  Adequação das Linhas dos Programas e Políticas Oficiais relacionados com 

Empreendimentos Hidrelétricos à Realidade Municipal 
  

  

Formação de Lideranças (FOL) 8 2 
  Formação de Lideranças 8 2 

   -  Políticas Públicas e o processo de escolhas     
   -  Ética e transparência no processo de gestão     
   -  O papel do Líder     
   -  Estilos de Lideranças     
  -  Metodologias para a participação     
   -  Ferramentas de Comunicação Para Líderes     
Gestão de Políticas Públicas Participativas I (GPPP I) 8 2 
  Iniciação à Gestão de Políticas Públicas Participativas I - Parte 1 4 1 

   -  Cultura Política e Cidadania      
   -  Espaços de Participação: Prioridades, Disputas e Transversalidades      
   -  Território, espaço de gestão      
   -  Formas de Gestão e Controle Social      
  Iniciação à Gestão de Políticas Públicas ParticipativasI - Parte 2 4 1 

   -  Política Nacional de Meio Ambiente      
   -  Licenciamento ambiental e UHE Itaocara I: impactos, medidas e programas     
   -  Políticas Públicas Integradas      
   -  Metodologias para a participação      

Módulo 2 - Elementos Básicos para a Concepção e Implantação de um Projeto 20 5 

Formação de Gestão de Programas para Gestores Públicos II (FGP II) 16 4 
  Capacitação para elaboração e gestão de Projetos 12 3 

   -  Conceituação de Projeto     
   -  Ciclo de vida do Projeto     

  
 -  Áreas de conhecimento do Projeto (Escopo, Tempo, Custo, Qualidade, Recursos Humanos, 

Aquisições, Riscos, Comunicação, Partes interessadas, Integração)     

   -  Estrutura Analítica do Projeto (EAP)     
  Linhas/fontes de Financiamento e Captação de Recursos 4 1 

   -  Linhas de Fomento financeiro (público)     
  -  Fundos e Leis de incentivo (federal, estadual e municipal)     
   -  Linhas de crédito para os programas     
   -  Usos da Compensação Financeira      
Gestão de Políticas públicas Participativas II (GPPP II) 4 1 
 Gestão de Políticas Públicas Participativas II 4 1 
  

 - Diferentes abordagens metodológicas para o monitoramento e a avaliação de 
programas e projetos 

  

    

     - Identificação de Parcerias para elaboração dos Termos de Compromisso   
    Carga horária total dos módulos 40 10 
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3.3.1.5. Indicadores e Resultados 

 Indicadores 

 Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos implementado por cada 
período realizado; 

 Quantidade de participantes; 

 Carga horária oferecida; 

 Avaliações positivas do público participantes que reflita grau de satisfação com o Curso 
de Gestão de Programas para Gestores Públicos. 

3.3.1.6. Cronograma 

 Atividades preparatórias: ação de caráter contínuo que consiste de reuniões e oficinas com 
os gestores municipais para validação dos temas a serem abordados em cada módulo bem 
como do público participante. 

 Realização dos cursos: 

o A primeira edição está prevista para o primeiro semestre a partir do início das 
obras, em período concomitante a consolidação dos Planos de Ação Municipal;  

o A segunda edição está prevista para segundo semestre de instalação do 
empreendimento e durante a consolidação dos Termos de Compromisso. 

 

3.3.2. Atividade 4: Consolidação de Planos de Ação Municipal 

3.3.2.1. Justificativa 
As atividades 4 e 5 (a seguir) ocorrerão quase simultaneamente, como resultado do processo 
de articulação, consolidação e capacitação do GT. Desta forma, será possível revisitar e 
consolidar os planos de ação municipal, repactuá-los, de forma participativa, de modo a 
convergir os interesses dos municípios com a mitigação dos impactos negativos e 
fortalecimento dos impactos positivos do empreendimento. 

3.3.2.2. Objetivos 

 Identificar ações públicas relacionadas ao tecido socioeconômico que vêm sendo 
desenvolvidas e/ou planejadas pelos poderes públicos municipais e estaduais. 

3.3.2.3. Metas 

 Consolidar os Planos de Ação Municipais nos municípios da AII. 

3.3.2.4. Metodologia e Atividades 
Prevê-se que a consolidação de Planos de Ação das prefeituras esteja estabelecida até o início 
do segundo semestre de 2016. A consolidação dos Planos de Ação Municipal se dará pela 
identificação do município, diagnóstico do município baseado em fontes secundárias, análise 
da viabilidade das ações requeridas, agrupamento destas ações em projetos conforme sua 



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara 

Arcadis 19 
 

natureza, descrição dos projetos de maneira executiva e a discriminação das fontes de 
recursos necessários para o desenvolvimento dos projetos.  

Dessa forma, os gestores públicos colocam-se como coparticipantes dos programas 
mitigadores nas diferentes etapas do empreendimento - na consecução, acompanhamento e 
avaliação dos mesmos e auxiliam na criação de mecanismos para prevenir e monitorar os 
impactos sobre os serviços públicos. 

3.3.2.5. Indicadores e Resultados 

 Indicador 

 Planos de Ação Municipais consolidados para os municípios da AII. 

 

 Resultados 

 Planos de Ação Municipal de Pirapetinga; 

 Planos de Ação Municipal Cantagalo; 

 Planos de Ação Municipal Aperibé; 

 Planos de Ação Municipal Itaocara; e  

 Planos de Ação Municipal Santo Antônio de Pádua. 

3.3.2.6. Cronograma 
Atividade de caráter contínuo, incluindo diversos tipos de reuniões e oficinas a serem 
agendadas com cada município. 

 

3.3.3. Atividade 5: Estabelecimento de Termos de Compromisso com 
as Prefeituras para execução dos Projetos 

3.3.3.1. Justificativa 
Esta atividade é de suma importância porque consolidará o compromisso mútuo entre 
empreendedor e municípios da AII no sentido de juntos fazerem face aos impactos do 
empreendimento, com o apoio técnico e financeiro do Consórcio. Para tanto, é necessário que 
esse compromisso seja formalizado para poder ser acompanhado visando a sustentabilidade 
das ações. 

3.3.3.2. Objetivos 

 Formalização dos compromissos mútuos entre empreendedor e municípios da AII. 

3.3.3.3. Metas 

 Estabelecimento de Termos de Compromisso com as Prefeituras de cada um dos 05 
municípios da AII para execução dos Projetos no segundo semestre do Programa. 
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3.3.3.4. Metodologia e Atividades 
Prevê-se que termos de compromisso com as prefeituras estejam estabelecidos até o final do 
primeiro ano da instalação do empreendimento, e apresentarão, em formato de projeto 
executivo, claramente quais formas de apoio poderão ser concedidas pelo empreendedor e 
quais as contrapartidas oferecidas por parte do poder público e das organizações da sociedade 
civil no sentido de viabilizar a execução das ações dos projetos prioritários. 

3.3.3.5. Indicadores e Resultados 

 Indicadores 

 Termos de Compromisso com as Prefeituras da AII para execução dos Projetos. 

 

 Resultados 

 Termo de Compromisso assinado com a prefeitura de Pirapetinga; 

 Termo de Compromisso assinado com a prefeitura de Cantagalo; 

 Termo de Compromisso assinado com a prefeitura de Aperibé; 

 Termo de Compromisso assinado com a prefeitura de Itaocara; e  

 Termo de Compromisso assinado com a prefeitura de Santo Antônio de Pádua. 

3.3.3.6. Cronograma 
As tratativas para viabilizar a assinatura dos termos de compromisso são atividades contínuas, 
que deverão ser formalizados em reunião solene com a presença do empreendedor e dos 
municípios até meados do segundo semestre de 2016. 

 

3.3.4. Atividade 6: Apoio dos projetos estabelecidos no Plano de Ação 
Municipal 

3.3.4.1. Justificativa 
Nesta atividade o Consórcio irá apoiar técnica e financeiramente os municípios para a 
execução dos Planos de Ação Municipal. Portanto, será necessário apoiar os municípios no 
seu relacionamento com o Consórcio no que se refere aos encaminhamentos necessários para 
implantação dos projetos e na elaboração dos relatórios de atividades. 

3.3.4.2. Objetivos 

 Apoiar os municípios no relacionamento com o Consórcio no que se refere a implantação 
dos projetos dos Planos de Ação Municipais. 

3.3.4.3. Metas 

 Acompanhar a implantação dos projetos a partir do 3º semestre, ou assim que o Consórcio 
efetivar o apoio técnico e financeiro ao Plano de Ação. 



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara 

Arcadis 21 
 

3.3.4.4. Metodologia e Atividades 
Realização de reuniões de acompanhamento periódicas com os municípios. 

3.3.4.5. Indicadores e Resultados 

 Indicadores 

 Atas de reunião. 

3.3.4.6. Cronograma 
Atividade de caráter continuado a partir da efetivação do apoio técnico e financeiro aos à 
implantação dos planos de ação municipais. 

 

3.3.5. Atividade 7: Monitoramento dos impactos nos serviços públicos 

3.3.5.1. Justificativa 
A elaboração dos Planos de Ação Municipais com seu portfólio de projetos visa justamente o 
enfrentamento dos impactos causados pelo empreendimento nos serviços públicos de Saúde, 
Educação, Saneamento, Segurança Pública e Assistência Social. No entanto, sabe-se que o 
período de maturação destes projetos pode ser longo demais e ações emergenciais podem ser 
necessárias. Desta feita, o monitoramento destes impactos se torna elemento importante para 
a efetividade das ações propostas no PBA que visam a mitigação destes impactos. Deste 
monitoramento deverão sair as indicações das ações emergenciais a serem executadas pelo 
Consórcio. 

3.3.5.2. Objetivos 

 Em conjunto com o poder público municipal estabelecer procedimentos de coleta e análise 
de informações acerca dos impactos causados pelo empreendimento nos serviços públicos 
de educação, saúde, assistência social, segurança pública e saneamento de forma a 
indicar a necessidade de eventuais ações emergenciais. 

3.3.5.3. Metas 

 Pactuação com as prefeituras dos procedimentos e periodicidade da coleta de 
informações; 

 Elaboração trimestral de relatório analítico acerca dos impactos do empreendimento nos 
serviços públicos de educação, saúde, saneamento, segurança pública e assistência 
social. 

3.3.5.4. Metodologia e Atividades 
O desafio desta atividade se encontra na definição da disponibilidade de informações de 
qualidade e periódicas que deem robusteza às análises a serem feitas dos impactos nos 
serviços públicos de saúde, segurança, educação, saneamento e assistência social. Para 
tanto, a partir dos dados do EIA e da atualização dos dados secundários disponíveis será 
elaborada uma linha de base que servirá como referência analítica dos referidos impactos. Esta 
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linha de base será apresentada em reuniões específicas com cada uma das prefeituras com o 
intuído de se avaliar conjuntamente quais informações as prefeituras vão poder disponibilizar 
periodicamente para que o monitoramento seja possível de ser concretizado. Uma vez 
definidas as informações que farão parte do monitoramento a equipe se encarregará de, 
trimestralmente, coletá-las, sistematizá-las em banco de dados específico e analisá-la, 
emitindo relatórios periódicos de monitoramento e efetuando devolutivas junto às prefeituras 
para apresentação dos referidos relatórios. 

3.3.5.5. Indicadores e Resultados 

 Indicadores e resultados 

 Relatórios trimestrais de monitoramento dos impactos nos serviços públicos de Saúde, 
Educação, Segurança Pública, Saneamento e Assistência Social. 

3.3.5.6. Cronograma 
Para execução desta atividade definem-se 4 ações principais: 

 Elaboração de Linha de Base a partir da atualização dos dados secundários contidos 
no EIA para os temas de segurança, saúde, educação, assistência social e 
saneamento – fevereiro/16 

 Reuniões de apresentação da Linha de Base em cada município para definição de 
informações e procedimentos de coleta – março/16; 

 Coleta, sistematização e análise trimestral dos dados, a se iniciar em março/16, com a 
devida produção de relatório analítico. 

 Devolutivas trimestrais dos resultados do monitoramento junto às prefeituras a iniciar 
em abril/16. 

 

3.3.6. Atividade 8: Medidas emergenciais frente aos impactos nos 
serviços públicos 

3.3.6.1. Justificativa 
Para que o empreendedor possa adotar medidas emergenciais que façam frente aos impactos 
nos serviços públicos é necessário que a equipe do PGI sinalize ao empreendedor, a partir da 
atividade de monitoramento apresentada anteriormente, a ocorrência de impactos ou 
intensidades não previstos. 

3.3.6.2. Objetivos 

 A cargo da Arcadis fica a sinalização da ocorrência de impactos com intensidade não 
previstas sobre os serviços públicos dos municípios da AII, visando permitir ao 
empreendedor adotar medidas mitigadoras adicionais. 

3.3.6.3. Metas 

 Acionar o empreendedor sempre da ocorrência de impactos não previstos sobre os 
serviços públicos dos municípios da AII. 
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3.3.6.4. Metodologia e Atividades 
A identificação fica sob responsabilidade da Atividade anterior de Monitoramento dos impactos 
nos serviços públicos ou mesmo por acionamento direto das Prefeituras dos municípios da AII. 
Sendo constatado a relação direta ou indireta do impacto com o empreendimento, as ações 
emergenciais necessárias, estarão a cargo do empreendedor. 

3.3.6.5. Indicadores e Resultados 

 Indicadores 

 Os mesmos da Atividade 7 apresentados acima, acrescidos de informes emergenciais, 
caso haja necessidade. 

3.3.6.6. Cronograma 
Atividade de caráter contínuo a ser desenvolvida desde o início dos trabalhos até o 
encerramento do contrato. 

 

3.3.7. Atividade 9: Apoio à Elaboração dos Planos Diretores 

3.3.7.1. Justificativa 
Para o cumprimento da condicionante o Consórcio irá contratar empresa especializada na 
elaboração de Planos Diretores. No entanto, é necessário um trabalho prévio de reflexão e 
discussão interna aos municípios para que estes consigam interagir participativamente com 
esta empresa no processo de definição das alterações de uso e zoneamento de seu território. 
Dada a necessidade de elaboração de Planos Diretores para os municípios da AII e sua 
importância como instrumento de ordenamento do território frente a nova realidade dos 
municípios, será importante que todas as atividades anteriores, de articulação, consolidação e 
capacitação do GT, junto com o trabalho de consolidação dos planos de trabalho e do termo 
de compromisso levem em consideração a necessidade da elaboração do Plano Diretor. Uma 
vez contratada a empresa de consultoria para a realização dos Planos caberá a Arcadis apoiar 
sua realização no que tange a mobilização e articulação do GT. 

3.3.7.2. Objetivos 

 Auxiliar os municípios a se prepararem para a elaboração de seus planos diretores, 
fomentando reflexões e discussões sobre as questões relacionadas ao uso e zoneamento 
do solo que serão impactados pelo empreendimento. 

3.3.7.3. Metas 

 Estabelecimento de fóruns de discussão no âmbito do GT para preparar os municípios para 
a elaboração de seus Planos Diretores a partir do início dos trabalhos. 

3.3.7.4. Metodologia e Atividades 
As ações necessárias para o cumprimento desta atividade têm caráter contínuo e de 
acompanhamento. Em todas as interações da equipe com as instâncias do poder público 
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municipal será dada especial atenção às questões relativas às necessidades de adequação do 
ordenamento territorial destes municípios. Estas questões serão sistematizadas e os 
municípios serão orientados em como endereçá-las junto à empresa que será responsável pela 
elaboração do Plano Diretor.  

Por outro lado, quando da efetiva elaboração dos Planos Diretores, nossa equipe irá apoiar os 
municípios na compreensão das propostas elaboradas, sobretudo no que tange à interface 
com os impactos do empreendimento.  

3.3.7.5. Indicadores e Resultados 

 Indicadores e resultados. 

 Quantidade de temas associados à revisão do Plano Diretor levantados e endereçados 
por cada município. 

3.3.7.6. Cronograma 
Atividade contínua desde o início dos trabalhos até a promulgação final das leis dos planos 
diretores municipais. 

 

3.4. Ações de Monitoramento e Avaliação 
 

Atividades: (10) Acompanhamentos e Oficinas de Avaliação Anual e (11) Elaboração de 
Relatórios. 

3.4.1. Atividade 10: Acompanhamentos e Oficinas de Avaliação Anual 

3.4.1.1. Justificativa 
Os acompanhamentos e as oficinas de avaliação anual são importantes para possibilitar a 
avaliação participativa das ações já realizadas gerando a revisão e os rumos das ações 
previstas para o ano seguinte, avaliando e readequando o Plano de Trabalho do ano de 2016 
de forma a gerar os Planos de trabalho dos anos subsequentes (anos de 2017 e 2018) 

3.4.1.2. Objetivos 

 Realizar ações de monitoramento e avaliação das ações do Programa de forma contínua, 
possibilitando adequações de rumos. 

3.4.1.3. Metas 

 Realização de Oficina Anual de Planejamento ao final de cada ano do Programa. 

3.4.1.4. Metodologia e Atividades 
Serão realizadas duas oficinas anuais de avaliação. O objetivo das Oficinas de Avaliação Anual 
é reunir os membros do GT para a realização de uma reflexão coletiva dos resultados, erros e 
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acertos das metodologias e procedimentos empregados nas ações pedagógicas 
desenvolvidas. Dessa forma, busca aferir a cada ano o cumprimento das metas e o alcance 
dos indicadores propostos. 

3.4.1.5. Indicadores e Resultados 

 Indicadores 

 Oficina anual realizada em dezembro de 2016; 

 Oficina anual realizada em dezembro de 2017; 

 Avaliações positivas do público que reflita grau de satisfação com os andamentos e 
resultados das ações do Programa. 

 

 Resultados 

 Relatório anual dezembro de 2016; 

 Relatório anual dezembro de 2017; 

3.4.1.6. Cronograma 
Será realizada uma oficina em dezembro de 2016 e outra em dezembro de 2017. 

 

3.4.2. Atividade 11: Elaboração de Relatórios 

3.4.2.1. Justificativa 
O acompanhamento e a avaliação serão realizados como um processo contínuo inserido ao 
longo de todas as ações do Programa, contribuindo, desta forma, para subsidiar a tomada de 
decisões, a promoção de ajustes nas metodologias e procedimentos empregados, além de 
facilitar a reflexão das ações subsequentes. 

3.4.2.2. Objetivos 

 Realizar ações de monitoramento e avaliação das ações do Programa de forma contínua, 
possibilitando adequações de rumos. 

3.4.2.3. Metas 

 Elaboração de relatórios consolidados semestrais; 

 Elaboração de relatório consolidado Final. 

3.4.2.4. Metodologia e Atividades 
Todas as atividades acima serão sistematizadas em relatórios semestrais para apresentação 
ao órgão ambiental, bem como um relatório final após os 27 meses de execução do Programa 
de Gestão Institucional. Como se segue:  
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 Quatro (4) relatórios semestrais produzidos ao longo do Programa contendo a descrição, 
análise crítica qualitativa e quantitativa, avaliação dos resultados parciais, além do registro 
fotográfico e demais evidências das ações desenvolvidas.  

 Um (01) relatório final consolidando ao término do Programa contendo a descrição, análise 
crítica qualitativa e quantitativa e avaliação das ações desenvolvidas ao longo de todo o 
Programa devendo aferir o cumprimento das metas estabelecidas a partir da análise dos 
indicadores, além do registro fotográfico e demais evidências das ações desenvolvidas.  

3.4.2.5. Indicadores e Resultados 

 Indicadores e produtos 

 4 relatórios semestrais e 1 relatório final. 

3.4.2.6. Cronograma 

 Relatório Semestral - junho/2016 

 Relatório Semestral - dezembro/2016 

 Relatório Semestral - junho/2017 

 Relatório Semestral - dezembro/2017 

 Relatório Final - março/2018 
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4. Cronograma Geral das Atividades Propostas 

Quadro 3 - Cronograma da Construção da Obra e do Programa de Gestão Institucional  

 

 

Descrição das Atividades

Início das obras da UHE Itaocara I 
Montagem do canteiro, acompanhemento e acessos
Desvio do Rio 1ª Fase (MD)
Escavação do Vertedouro
Escavação da Casa de Força
Concretagem do Vertedouro
Concretagem da Casa de Força
Desvio do Rio 2ª Fase (MD - Vertedouro)
Construção da barragem - 1ª etapa (ME)
Construção da barragem - 2ª etapa (Leito e MD)
Solicitação da LO
Obtenção da LO
Enchimento do Reservatório
Operação Comercial da UG 01
Operação Comercial da UG 02

Ações preliminares
Recebimento da carta de intenção
Assinatura do contrato
Atividade 1 - Planejamento inicial
Mobilização da Equipe Técnica de Trabalho
Preparaação e consolidação das visitas a campo iniciais
Elaboração do Plano de trabalho
Atividade 2 - Articulação Institucional e Consolidação do GT
Retomada do diálogo com as prefeituras
Consolidação do Grupo Técnico de Articulação Intermunicipal
Reuniões de articulações institucionais no âmbito do GT de Atividade
Atividade 3 - Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos
Módulo I
Módulo II
Atividade 4 - Consolidação dos Planos Municipais
Planos de Ação Municipais consolidados para os municípios da AII
Atividade 5 - Estabelecimento do Termo de Compromisso com as Prefeituras para Execução dos 
projetosTermos de Compromisso com as Prefeituras da AII para execução dos Projetos
Atividade 6 - Apoio aos projetos estabelecidos no Plano de Ação Municipal
Realização de reuniões de acompanhamento periódicas com os municípios
Atividade 7 - Monitoramento dos impactos nos serviços públicos
Elaboração de Linha de Base a partir da atualização dos dados 

Reuniões - definição de informações e procedimentos de coleta 
Coleta, sistematização e análise trimestral dos dados
Devolutivas trimestrais dos resultados do monitoramento junto às prefeituras
Atividade 8 - Medidas emergenciais frente aos impactos nos serviços públicos
Atividade 9 - Apoio à elaboração dos Planos Diretores
Atividade 10 - Acompanhamentos e Oficinas de avaliação anual
Atividade 11 - Elaboração de relatórios

Programa de Gestão Institucional

Marcos de Construção da UHE
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5. Anexos 
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Anexo I. Ata de reunião - Solicitação de 
nomeação dos integrantes do GT 
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Anexo II. Memória de reunião de retomada do 
diálogo com os prefeitos 

 

 



 

                              MEMÓRIA 
                               DE REUNIÃO 

 

REUNIÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
iTAOCARA 
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Data: 18/12/2015 Início: 14h Término: 15h 
Local: Prefeitura Municipal de Itaocara 
Objetivo: Reunião de retomada do diálogo com o prefeito de Itaocara 

SÍNTESE 

Alexandre abriu a reunião apresentando-se como Gerente de Projetos  e o Jonathas Cristovão como 

supervisor de campo da empresa ARCADIS que foi contratada pela UHE Itaocara no apoio a 

implantação do Programa de gestão Institucional (PGI). Em seguida o Alexandre mencionou que o 

objetivo da reunião é a retomada do diálogo com o prefeito para darmos continuidade aos trabalhos 

do programa. Foi relatado a todos presentes uma breve explanação de como funciona o programa 

entre os municípios e a importância do GT neste processo. O prefeito mencionou que o município 

será afetado pelo empreendimento apesar do canteiro de obras ser em Aperibé. Mencionou que o 

desafio vai ser em manter a infraestrutura das estradas principalmente em Batatal, que é um dos 

acessos a obra, e continuou dizendo que o ISS não ficará no município, mas sim em Aperibé. 

Informou que no caso da pesca de subsistência muitos não são cadastrados. Alexandre informou 

que essas questões iriam ser encaminhadas para o consórcio. E que o papel da ARCADIS é 

justamente em fazer o apoio institucional entre os municípios. Gelsimar mencionou que o projeto de 

reforma da escola já foi realizado pelo município e que poderia ser feito outro projeto como, por 

exemplo, uma usina de asfalto no município. Alexandre informou que serão revistos e atualizados os 

projetos pelo GT e que os projetos devem ser para minimizar algum impacto do empreendimento na 

área de saúde, educação, segurança pública e assistência social. O prefeito no final da reunião disse 

que Itaocara estará de portas abertas para empresa ARCADIS e para o consórcio. Alexandre e 

Jonathas agradeceram.  

 

 

Participantes Instituição/cargo telefone E-mail 

Luy Carlos A Rodrigues  22 98826 3752  

Marco Aurélio Vieira 
Guerreiro 

Sec Educação 22 98844 1008 Educacao@itaocara.rj.gov.br 

Luiz Carlos da Silva 
Camara 

 22 99837 5022 luizcalosfartel@gmail.com 

Gelsimar Gonzaga Prefeito 11 99787 2150 gelsimargonzaga@gmail.com ou 
gabinete@itaocara.rj.gov.br 

Maxsuel Pinheiro da Silva  22 99939 5225 maxsuelpinheiro@yahoo.com.br 

Alexandre Tinoco ARCADIS  Alexandre.tinoco@arcadis.com 

Jonathas Cristovão ARCADIS 11 97318 0312 jonathas@uheitaocara.com.br 



 

                              MEMÓRIA 
                               DE REUNIÃO 

 

REUNIÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
iTAOCARA 
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Lista de presença: 
 
 

 
 
 
 



 

                              MEMÓRIA 
                               DE REUNIÃO 

 

REUNIÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRAPETINGA 
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Data: 18/12/2015 Início: 14h Término: 15h 
Local: Prefeitura Municipal de Pirapetinga 
Objetivo: Reunião de retomada do diálogo com o prefeito de Pirapetinga 

SÍNTESE 

Alexandre abriu a reunião apresentando-se como Gerente de Projetos  e o Jonathas Cristovão como 

supervisor de campo da empresa ARCADIS que foi contratada pela UHE Itaocara no apoio a 

implantação do Programa de gestão Institucional (PGI). Em seguida o Alexandre mencionou que o 

objetivo da reunião é a retomada do diálogo com o prefeito para darmos continuidade aos trabalhos. 

Foi relatado a todos presentes uma breve explanação de como funciona o programa entre os 

municípios e a importância do GT neste processo. Nilo perguntou quando que começaria as obras? 

Alexandre Tinoco informou que o cronograma previsto está para janeiro de 2016. Nilo informou que 

está a disposição da equipe e que pode contar com apoio dele para o andamento dos trabalhos. 

 
 
Lista de presença: 
 
Nesta reunião não teve  lista de presença. 
 
 
 
 
 
 

Participantes Instituição/cargo telefone E-mail 

Nilo   32 99994 2508  

Alexandre Tinoco ARCADIS  Alexandre.tinoco@arcadis.com 

Jonathas Cristovão ARCADIS 11 97318 0312 jonathas@uheitaocara.com.br 



 

                              MEMÓRIA 
                               DE REUNIÃO 

 

REUNIÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANTAGALO 
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Data: 21/12/2015 Início: 17h Término: 18h 
Local: Prefeitura Municipal de Cantagalo 
Objetivo: Reunião de retomada do diálogo com o prefeito de Cantagalo 

SÍNTESE 

Jonathas abriu a reunião apresentando-se como supervisor de campo da empresa ARCADIS que foi 

contratada pela UHE Itaocara no apoio a implantação do Programa de gestão Institucional (PGI). Em 

seguida o Jonathas mencionou que o objetivo da reunião é a retomada do diálogo com o prefeito 

para darmos continuidade aos trabalhos do programa. Foi relatado a todos presentes uma breve 

explanação de como funciona o programa entre os municípios e a importância do GT neste 

processo. Jonathas perguntou para o Saulo se ele havia nomeado os nomes para o GT. Saulo 

mencionou que não lembrava e iria verificar junto a sua equipe da prefeitura. A reunião foi finalizada 

com a troca de cartões. Jonathas mencionou que entrará em contato posteriormente com os 

secretários. Saulo mencionou que as portas estão abertas para a empresa. 

 
Registro Fotográfico: 
 

 
 
 
Nesta reunião não teve lista de Presença. 

Participantes Instituição/cargo telefone E-mail 

Saulo Domingues Gouveia Prefeito 22 2555 4204 gabineteprefeito@cantagalo.rj.gov.br 

Jevaux  Sec. de governo 22 2555 4204 gabineteprefeito@cantagalo.rj.gov.br 

Jonathas Cristovão ARCADIS 11 97318 0312 jonathas@uheitaocara.com.br 



 

                              MEMÓRIA 
                               DE REUNIÃO 

 

REUNIÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTONIO DE PÁDUA 
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Data: 02/02/2016 Início: 16h45 Término: 17h 30min 
Local: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Pádua 
Objetivo: Reunião de retomada do diálogo com o prefeito de Santo Antonio de Pádua 

SÍNTESE 

Jonathas abriu a reunião apresentando-se como supervisor de campo da empresa ARCADIS que foi 

contratada pela UHE Iataocara no apoio a implantação do Programa de gestão Institucional (PGI). 

Em seguida Jonathas mencionou que o objetivo da reunião é a retomada do diálogo com o prefeito 

para darmos continuidade aos trabalhos do programa. Foi relatado a todos presentes uma breve 

explanação de como funciona o programa entre os municípios e a importância do GT neste 

processo. 

Josias Quintal mencionou que já nomeou os integrantes para o GT intermunicipal e que o Otony 

Junior estava a par dos trabalhos, assim como o vereador Elton (presentes na reunião). 

Jonathas perguntou para o Otony se ele havia recebido os arquivos contendo os Planos de Ação e 

os Projetos de Santo Antonio de Pádua digitalizados. Otony informou que não havia recebido. 

Jonathas disse que enviaria por e-mail para ele e que o mesmo pudesse distribuir para todos os 

membros nomeados para o GT do Município de Santo Antonio de Pádua. 

 Após isso, o prefeito perguntou alguns dados técnicos do empreendimento como: Qual a 

porcentagem da área inundada?, Como se dará a subida dos peixes? Qual o pico de mão de obra do 

empreendimento? Jonathas informou que não tinha essas informações naquele momento, mas que 

encaminharia essas dúvidas para a UHE Itaocara.  

Josias pediu se fosse possível que o consórcio enviasse para ele um croqui do projeto do 

empreendimento para ele colocar em um quadro na prefeitura ou para ficar amostra debaixo do vidro 

que reveste a mesa. Jonathas mencionou que iria levar essa solicitação para o consórcio UHE 

Itaocara também. 

 
 

Participantes Instituição/cargo telefone E-mail 

Josias Quintal de Oliveira prefeito 22 3857 0005 Josias.quintal@yahoo.com.br 

Duliane M. Fernandes Sec. de Saúde 22 998184321 Duli24_@hotmail.com 

Elton Amaral Brum vereador 22 98161 9006 vereadoreltonbrum@hotmail.com 

Otony Junior (Zuza) Sec. MA 22 98106 6650 ou  

 22 3853 2276 

otonyjunior@hotmail.com ou 
meioambiente@padua.rj.gov.br 

Jonathas Cristovão ARCADIS 11 97318 0312 jonathas@uheitaocara.com.br 



 

                              MEMÓRIA 
                               DE REUNIÃO 

 

REUNIÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTONIO DE PÁDUA 
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ENCAMINHAMENTOS 

 
Registro fotográfico e Lista de presença: 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Descrição da ação Responsável Quando 

Enviar para o email do Otony os planos de ação e os projetos Jonathas Próximos dias 

Encaminhar as questões para UHE Itaocara Jonathas Próximos dias 

Solicitar o croqui para a UHE Jonathas 
Próxima 
reunião 



 

                              MEMÓRIA 
                               DE REUNIÃO 

 

REUNIÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTO ANTONIO DE PÁDUA 

   
 

Programa de Gestão Institucional - UHE Itaocara / ARCADIS   3 /3 

 
 
 
 

 



 

                              MEMÓRIA 
                               DE REUNIÃO 

 

REUNIÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
APERIBÉ 
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Data: 05/02/2016 Início: 15h10 Término: 15h 40min 
Local: Prefeitura Municipal de Aperibé 
Objetivo: Reunião de retomada do diálogo com o prefeito de Aperibé 

SÍNTESE 

Jean abriu a reunião apresentando o Jonathas Cristovão, especialista em articulação institucional da empresa 

ARCADIS, que dará andamento ao apoio a implantação dos Programa de Gestão Institucional nos 5 

municípios que serão atingidos pela barragem.  Flávio Berriel mencionou que assumiu a prefeitura a pouco 

tempo. E que estava se apropriando ainda do assunto e em seguida apresentou sua esposa Vanessa que está 

na pasta da secretaria de Assistência Social e que auxiliará no que for possível para dar andamento dos 

trabalhos.  Jonathas Cristovão mencionou que a ARCADIS foi contratada para dar apoio na articulação 

intermunicipal com os municípios e que esta seria a primeira visita para retomada do diálogo e solicitou que o 

prefeito nomeasse os integrantes que fariam parte do GT.  O Flávio Berriel pediu então que lhe enviasse um 

documento solicitando a nomeação. Jean informou ao Flávio que enviaria um ofício solicitando nos próximos 

dias após a data de carnaval. 

 
ENCAMINHAMENTOS 

Descrição da ação Responsável Quando 

Enviar carta de solicitação para nomeação dos integrantes do GT Jean Próximos dias 

 
Registro fotográfico e Lista de presença: 
 

 
 

Participantes Instituição telefone E-mail 

Jean Bento UHE 22 98165 1075 jean@uheitaocara.com.br 

Flávio Diniz Berriel P.M.A - Prefeito 22 99890 6417  

Vanessa Garcia Correia P.M.A Assistência 
Social 

22 99890 6045 Vanessagarcia1847@yahoo.com 

Jonathas Cristovão ARCADIS 11 97318 0312 jonathas@uheitaocara.com.br 



 

                              MEMÓRIA 
                               DE REUNIÃO 

 

REUNIÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
APERIBÉ 
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Anexo III. Nomeação dos integrantes do GT pelos 
prefeitos dos municípios AII 

 









 

UHE ITAOCARA S.A. 
PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL - PGA 

RELATÓRIO CONSOLIDADO FASE PRÉ OBRA                

   

 

Usina Hidrelétrica Itaocara S.A.                                                                                                                                UHE Itaocara I 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Matriz: Avenida Marechal Floriano, n. 168, 2º andar, Parte, Bloco 1, Corredor D, Centro – Rio de Janeiro / RJ – CEP 20.080-002 
Filial: Rua Marechal Floriano Peixoto, n. 152, Jardim da Aldeia – Itaocara / RJ – CEP 28.570-000 – 0800-282-2974 
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1. Introdução 

O presente relatório tem como finalidade demonstrar o andamento das atividades realizadas 
no âmbito da implantação do Programa de Gestão Institucional (PGI), parte integrante do 
Projeto Básico Ambiental - PBA da UHE Itaocara S.A, a cargo da Arcadis, conforme Termo de 
Referência 2015 – TR 005 V01, para o período de janeiro de 2016 a junho de 2017. 

As atividades desenvolvidas no período de referência1 foram incluídas neste relatório por meio 
da descrição no corpo do texto da atividade ou por meio de ata e/ou memória de reunião 
contendo lista de presença, registro fotográfico, projetos, planos e outras evidências.  

Destarte, o Relatório Semestral III resgata as informações que foram dispostas nos relatórios 
anteriores (Relatório Semestral I e Relatório Semestral II), consolidando os relatórios mensais 
de janeiro a dezembro de 2016, e, além disso, acrescenta as atividades que foram 
desenvolvidas no primeiro semestre de 2017, consolidando os relatórios mensais entregues de 
janeiro a abril de 2017. O relatório mensal de maio é apresentado e unificado neste Relatório 
Semestral III. 

Por este relatório consolidar todas as atividades do Programa de Gestão Institucional – PGI, 
desenvolvidas no período de referência supracitado, o Relatório Semestral III, caracteriza-se 
por ser também um relatório final das atividades desenvolvidas pelo Programa durante o ano 
de 2016 (meses de janeiro a dezembro) e 2017 (meses de janeiro a junho). Além disso, o 
Relatório Semestral III é um instrumento que pode ser usado para subsidiar tomadas de 
decisões, promoção de ajustes nas metodologias e procedimentos empregados, além de 
facilitar a reflexão das ações nos anos subsequentes.  

O trabalho realizado no período buscou todos os esforços para continuar o processo de 
articulação institucional, estabelecido desde a retomada do diálogo com os prefeitos (atividade 
1) e a realização do 1º encontro do Grupo de Trabalho de Articulação Intermunicipal (GT) para 
pactuar as ações e o cronograma deste grupo (atividade 2).  

Apesar disso, o Programa de Gestão Institucional (PGI), nos meses iniciais de 2017, esteve 
limitado em suas ações de articulação com os novos gestores públicos eleitos nas eleições 
municipais para prefeito e vereadores ocorridas durante o segundo semestre de 2016. Dos 5 
municípios da área de influência, 3 deles elegeram um novo gestor executivo municipal 
(Cantagalo, Itaocara e Pirapetinga), os outros dois municípios restantes, os prefeitos se 
reelegeram (Aperibé e Santo Antônio de Pádua). 

A limitação estava na externalização de resistência do poder público recém-eleitos em 
continuar colaborando com informações e atualizando os Projetos Estruturantes que vinham 
sendo elaborados por meio de reuniões promovidas pelo Programa, já que não havia uma 
definição concreta do cronograma da UHE Itaocara S.A. para início das obras. 

                                                

1 Foram desenvolvidas as atividades 1, 2, 3, 4, 7, 8, 9, 10 e 11 no período de janeiro a dezembro de 2016 (ver Quadro 2.1 na 

página 6 deste relatório). 
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Dos municípios da área de influência do empreendimento, somente Aperibé manteve a maioria 
dos gestores públicos que atuavam em 2016. Essa característica facilitou a articulação do PGI 
com o GTM de Aperibé, uma vez que a equipe da Arcadis não encontrou forte resistência dos 
gestores por não terem uma posição a respeito do início das obras.  

Neste sentido, a Arcadis sugeriu ao empreendedor que priorizasse as ações de atualização 
dos Projetos Estruturantes (segunda parte do Plano de Ação) no município de Aperibé, 
enquanto o empreendimento não se posiciona a respeito do novo cronograma da obra e 
também sobre a divulgação das informações oficiais para a retomada do diálogo com os 
prefeitos da área de influência do empreendimento. 

Em relação a primeira parte do Plano de Ação Municipal - PAM, esta parte é uma 
caracterização socioeconômica e ambiental do município. Neste sentido, o desafio dos 
gestores públicos, portanto, é atualizar o Plano de Ação com informações demográficas, 
economia local, saúde, educação, saneamento e meio ambiente, assistência Social e 
segurança pública. Estes dois últimos temas foram acrescentados em relação ao Plano de 
Ação pela empresa de consultoria Naduti, de modo a ter uma caracterização completa dos 
temas que são tratados pelo Programa de Gestão Institucional. 

Apesar disso, a atualização da caracterização municipal estava sendo realizada pelo GTM de 
cada município de modo insatisfatório, isto é, mesmo sob orientação da equipe da Arcadis, por 
meio de reuniões e dos módulos do curso para os gestores públicos, estes não estavam 
conseguindo atualizar textos, tabelas, gráficos e outras informações do Plano que leva em 
consideração o contexto e os objetivos do Programa de Gestão Institucional da UHE Itaocara 
I. 

Em vista de agilizar o processo de atualização do Plano de Ação (primeira parte do PAM), que 
estava a cargo dos municípios realizarem desde o primeiro semestre de 2016, a Arcadis 
estendeu seu auxílio ao GTM, uma vez que sua equipe está atualizando desde meados do 
primeiro trimestre de 2017, a caraterização socioeconômica e ambiental dos Planos (PAM) dos 
municípios.  

Neste contexto, no período de referência, a Arcadis atualizou e submeteu a UHE Itaocara S.A, 
para apreciação, a primeira parte do Plano de Ação Municipal (PAM) de Aperibé (versão 
preliminar), que corresponde a caracterização do município em questão, baseado em fontes 
secundárias, de modo a situar o poder público e outras instituições de interesse do 
empreendimento da nova realidade do município, assim como foi proposto no relatório de 
atividade 14 (mês de referência de fevereiro de 2017). 

Com isso, a Arcadis estendeu seu apoio, atualizando e elaborando a partir da estrutura 
padronizada da primeira parte do Plano de Ação Municipal (PAM) de Aperibé (aprovada) e 
replicou para todos os Planos municipais, de forma a ter no final deste processo a 
caracterização dos Planos de Ação dos cinco municípios da área de influência do 
empreendimento (Cantagalo/RJ, Itaocara/RJ, Santo Antônio de Pádua/RJ e Pirapetinga/MG). 

A partir da reunião inicial que estabeleceu o grupo de trabalho (atividade 2) em março de 2016, 
foram pactuadas as reuniões no âmbito do GT e do GT Municipal (GTM). No período de 
referência foram realizadas o total de 45 reuniões, das quais 5 reuniões trataram de assuntos 
exclusivos do GT e as demais reuniões (total de 40 no período) feitas no âmbito do GTM, 
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abordaram assuntos relacionados a articulação institucional do programa, monitoramento e 
atualização dos Planos de Ação Municipais e elaboração de Projetos.  

Para auxiliar a administração pública na atualização dos Planos de Ação e na elaboração de 
Projetos, foi ministrado um curso (atividade 3) de 40 horas previsto no Plano Básico Ambiental 
- PBA e dividido em dois módulos de 20h cada: o Módulo I sendo realizado no primeiro 
semestre, e o Módulo II no segundo semestre de 2016.  

No primeiro módulo do curso, a Arcadis buscou elaborar o conteúdo de forma a tangenciar um 
projeto de desenvolvimento pessoal dos gestores públicos de modo a compreenderem seus 
papéis como protagonistas no desenvolvimento socioeconômico e sustentável de seus 
municípios. No segundo módulo do curso, o conteúdo se direcionou de forma a capacitar os 
gestores públicos na elaboração de projetos e na identificação de formas de capitação de 
recursos financeiros. Ambos os módulos do curso foram avaliados como ótimos e bons. 

O monitoramento (atividade 7) foi assunto de 27 reuniões. Destas reuniões, 21 foram reuniões 
do GT Municipal dos municípios e 6 foram reuniões de alinhamento de informações com outros 
Programas do PBA e parcerias. Estas reuniões foram realizadas no primeiro semestre de 2016. 
Em 2017 não houve reunião que tratasse do monitoramento. 

Não houve ocorrência de impactos não previstos sobre os serviços públicos dos municípios da 
AII (atividade 8) nos meses de referência antecedentes ao início das obras. 

A preparação dos municípios para a elaboração de seus Planos Diretores (atividade 9) é uma 
ação de caráter contínua até o término do Programa, sendo tema também do módulo I do curso 
de capacitação para gestores públicos (atividade 3). 

No item a seguir serão apresentadas as ações desenvolvidas até o momento (atividade 11) a 
partir de uma matriz de objetivos, metas, indicadores e atividades realizadas para, na 
sequência, ser apresentado a análise quanti-qualitativa das atividades em andamento e 
cumprimento das metas, sempre tendo como parâmetro o Plano de Trabalho que foi entregue 
no dia 16/02/16 para a UHE Itaocara S.A. e protocolado no IBAMA, sob o nº 
02022.001479/2016-44, em 23/02/16. 
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2. Atividades desenvolvidas  

2.1. Matriz de objetivos, metas e indicadores  
 

As ações desenvolvidas se organizam de acordo com as atividades definidas no PBA e se 
distribuem em 3 etapas e 11 atividades, conforme quadro abaixo.  

Quadro 2.1 – Etapas do Programa e respectivas atividades 

Etapas Atividade 

Ações Iniciais 
Atividade 1 – Planejamento inicial 

Atividade 2 – Articulação institucional e Consolidação do GT 

Ações de 
Desenvolvimento 

Atividade 3 – Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos 

Atividade 4 – Consolidação de Planos de Ação Municipais  

Atividade 5 – Estabelecimento de Termos de Compromisso com as Prefeituras 
para execução dos Projetos 

Atividade 6 – Apoio dos projetos estabelecidos no Plano de Ação Municipal 

Atividade 7 – Monitoramento dos impactos nos serviços públicos  

Atividade 8 – Medidas Emergências frente aos impactos nos serviços públicos 

Atividade 9 - Apoio à Elaboração dos Planos Diretores 

Ações de 
Monitoramento e 
Avaliação 

Atividade 10 – Acompanhamentos e Oficinas de Avaliação Anual  
Atividade 11 – Elaboração de Relatórios Semestrais e Final 

Fonte: Termo de Referência 2015 TR 005 V01 - Elaboração Arcadis 2016. 

 

Para efeito do acompanhamento da efetividade das ações desenvolvidas, apresenta-se, a 
seguir, a correlação entre as atividades realizadas e os objetivos, metas e indicadores definidos 
no Plano de Trabalho do Programa de Gestão Institucional (PGI).  
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Quadro 2.2 - Matriz de objetivos, metas e indicadores 

Objetivos Metas Indicadores Atividades Realizadas Status 

1. Mobilizar a Equipe Técnica de Trabalho; Preparar e 
consolidar as visitas a campo iniciais; elaborar o Plano de 
trabalho 

1.1. Estabelecer o primeiro contato com a maioria dos prefeitos da área 
de influência do empreendimento 

1.1.1. Reestabelecimento do contato com os prefeitos 

5 reuniões para retomada do diálogo com os prefeitos dos cinco municípios da AII 
 

 

Figura 2.1 - Quantidade de reuniões para a retomada do diálogo com os prefeitos 

Nota: * reuniões realizadas até janeiro de 2016. 

Concluído 

1.2. Estabelecer as principais ações para nortear o programa 1.2.1. Plano de Trabalho que norteará as atividades da 
equipe técnica do Programa 

 
Elaboração do Plano de Trabalho do Programa de Gestão Institucional  
Protocolo no IBAMA em 23/02/16 (nº 02022.001479/2016-44) 
 

Concluído 

2. Estabelecer um canal qualificado de diálogo entre os 
poderes públicos e a gestão do empreendimento para a 
implementação dos projetos dos Planos de Ação Municipal; 
estabelecer com o conjunto dos integrantes nomeados pelas 
prefeituras as regras de funcionamento do GT e suas 
Câmaras; articular os gestores públicos dos cinco municípios 
da AII para a consolidação do grupo de trabalho de 
Articulação Intermunicipal GT em conjunto com o Programa 
de Estímulo à Participação da População Atingida 

2.1. A elaboração participativa com os membros do GT do planejamento 
dos trabalhos com cada uma das prefeituras 

2.1.1. GT consolidado com representação de todos os 
municípios da AII Primeiro encontro do GT realizado em março de 2016. Concluído 

2.1.2. Quantidade de reuniões realizadas 

Foram realizadas 45 reuniões nos meses de referência 
 

 

Figura 2.3 – Quantidade de reuniões realizadas do GT e GTM, 2016 

Atividade 
Paralisada em 

jun. 2017 

2.1.3. Relatos das reuniões realizadas 

  
Foram elaboradas memórias e/ou atas de todas as reuniões  
(Anexo VI deste relatório) 
 

Atividade 
Paralisada em 

jun. 2017 

3. Capacitar os membros do GT, considerados elementos-
chave no processo de fortalecimento da gestão pública 
municipal na gestão de programas, gestão participativa, 
formação de lideranças e no processo de licenciamento 
ambiental 

3.1. Realizar Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos 
no primeiro semestre do Programa para aproximadamente 40 pessoas 
e carga horária de 20h 

3.1.1. Curso de Gestão de Programas para Gestores 
Públicos implementado (1ª fase) 

  
Primeira fase do curso realizado nos dias 22, 23 e 24 de junho de 2016 
 

 
Concluído 

 

3.1.2. Quantidade de participantes do curso (1ª fase) 

 
Quantidade de participantes nos três dias ministrados 
 

 
Figura 2.4 – Quantidade de participantes do curso (1º fase) 

 
     Concluído 

 

3.1.3. Carga horária oferecida no curso (1ª fase) 
  
Primeira fase do curso teve carga horária de 20 horas 

 
  Concluído 

 
3.1.4. Avaliações positivas do público participantes que 
reflita grau de satisfação com o Curso de Gestão de 
Programas para Gestores Públicos (1ª fase) 
 

Avaliação realizada no final da primeira fase do curso 
 

Concluído 
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Objetivos Metas Indicadores Atividades Realizadas Status 

 

Figura 2.12 – Avaliação geral da atividade (1º fase) 

3.2. Realizar Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos no 
segundo semestre do Programa para aproximadamente 50 pessoas e 
carga horária de 20h 

3.2.1. Curso de Gestão de Programas para Gestores 
Públicos implementado (1ª fase) Segunda fase do curso realizado nos dias 06, 07 e 08 de julho de 2016 

 
Concluído 

 

3.2.2. Quantidade de participantes do curso (1ª fase) 

Quantidade de participantes nos três dias ministrados 
 

 

Figura 2.21 – Quantidade de participantes do curso (2º fase) 
 

 
Concluído 

 

3.2.3. Carga horária oferecida no curso (1ª fase) 
 
Segunda fase do curso com carga horária de 20h 
 

 
Concluído 

 

3.2.4. Avaliações positivas do público participantes que 
reflita grau de satisfação com o Curso de Gestão de 
Programas para Gestores Públicos (1ª fase) 
 

Avaliação realizada no final da segunda fase do curso 
 

 

Figura 2.29 – Avaliação geral da atividade (2º fase) 

 
Concluído 

 

4. Identificar ações públicas relacionadas ao tecido 
socioeconômico que vêm sendo desenvolvidas e/ou 
planejadas pelos poderes públicos municipais e estaduais 

4.1. Consolidar os Planos de Ação Municipais nos municípios da AII 4.1.1. Planos de Ação Municipais consolidados para os 
municípios da AII 

 Ação de caráter contínuo. Versão Preliminar dos Planos de Ação Municipal concluída 

Primeira parte 
concluída / 

Segunda parte 
paralisada 

5. Formalização dos compromissos mútuos entre 
empreendedor e municípios da AII 

5.1. Estabelecimento de Termos de Compromisso com as Prefeituras de 
cada um dos 05 municípios da AII para execução dos Projetos no 
segundo semestre do Programa 

5.1.1. Termos de Compromisso com as Prefeituras da AII 
para execução dos Projetos  Ação de caráter contínuo. Aguardando o replanejamento do cronograma de obra 

Atividade 
Paralisada em 

jun. 2017 

6. Apoiar os municípios no relacionamento com o Consórcio 
no que se refere a implantação dos projetos dos Planos de 
Ação Municipais 

6.1. Acompanhar a implantação dos projetos a partir do 3º semestre, ou 
assim que o Consórcio efetivar o apoio técnico e financeiro ao Plano de 
Ação 

6.1.1. Atas de reunião  Previsão de início: após a definição dos projetos a serem apoiados 
Atividade 

Paralisada em 
jun. 2017 

 
7. Em conjunto com o poder público municipal estabelecer 
procedimentos de coleta e análise de informações acerca 
dos impactos causados pelo empreendimento nos serviços 
públicos de educação, saúde, assistência social, segurança 
pública e saneamento de forma a indicar a necessidade de 
eventuais ações emergenciais 

7.1. Pactuação com as prefeituras dos procedimentos e periodicidade da 
coleta de informações; e elaboração trimestral de relatório analítico 
acerca dos impactos do empreendimento nos serviços públicos de 
educação, saúde, saneamento, segurança pública e assistência social 

7.1.1. Relatórios trimestrais de monitoramento dos 
impactos nos serviços públicos de Saúde, Educação, 
Segurança Pública, Saneamento e Assistência Social 

 
Foram realizadas 27 reuniões no ano de 2016/2017 com enfoque no monitoramento 

 

Figura 2.38 – Quantidade de reuniões com enfoque no monitoramento, 2016 

Atividade 
Paralisada em 

jun. 2017 
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Objetivos Metas Indicadores Atividades Realizadas Status 

8. A cargo da Arcadis fica a sinalização da ocorrência de 
impactos com intensidade não previstas sobre os serviços 
públicos dos municípios da AII, visando permitir ao 
empreendedor adotar medidas mitigadoras adicionais 

8.1. Acionar o empreendedor sempre da ocorrência de impactos não 
previstos sobre os serviços públicos dos municípios da AII 

8.1.1. Informes emergenciais  Não houve ocorrência nos meses de referência 
Atividade 

Paralisada em 
jun. 2017 

9. Auxiliar os municípios a se prepararem para a elaboração 
de seus planos diretores, fomentando reflexões e discussões 
sobre as questões relacionadas ao uso e zoneamento do 
solo que serão impactados pelo empreendimento 
 

9.1 Estabelecimento de fóruns de discussão no âmbito do GT para 
preparar os municípios para a elaboração de seus Planos Diretores a 
partir do início dos trabalhos 

9.1.1 . Quantidade de temas associados à revisão do 
Plano Diretor levantados e endereçados por cada 
município 

 Na primeira fase do curso para gestores público foi abordada a importância do Plano 

Diretor para os municípios que estão recebendo uma usina hidrelétrica. Esta atividade 

é uma ação de caráter contínuo 

Atividade 
Paralisada em 

jun. 2017 

10. Realizar ações de monitoramento e avaliação das ações 
do Programa de forma contínua, possibilitando adequações 
de rumos 

10.1. Realização de Oficina Anual de Planejamento ao final de cada ano 
do Programa 

10.1.1. Oficina anual realizada em dezembro de 2016  Previsão de realização: aguardando o replanejamento do cronograma de obra Não iniciada 

10.1.2. Oficina anual realizada em dezembro de 2017 
 
 Previsão de realização: aguardando o replanejamento do cronograma de obra  
 

Não iniciada 

10.1.3. Avaliações positivas do público que reflita grau de 
satisfação com os andamentos e resultados das ações do 
Programa 

 Previsão de realização: aguardando o replanejamento do cronograma de obra Não iniciada 

10.2. Elaboração de 4 (quaro) relatórios consolidados semestrais 
(atividade 11) 

 
10.2.1. Relatório semestral 
 

 
Relatório elaborado entre junho e julho de 2016 
 

 
Concluído 

 
 
10.2.2. Relatório semestral 
 

Relatório elaborado entre dezembro de 2016 e janeiro de 2017 
 

Concluído 
 

 
10.2.1. Relatório semestral 
 

Previsão de início: elaborado entre janeiro e julho de 2017 
 

Concluído 
 

 
10.2.1. Relatório semestral 
 

Previsão de início: aguardando o replanejamento do cronograma de obra  Não iniciada 

10.3. Elaboração de relatório consolidado Final (atividade 11) 10.3.1. Um relatório final   
Previsão de início: aguardando o replanejamento do cronograma de obra  Não iniciada 

Fonte: Elaboração Arcadis 2017.  
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2.2. Análise quanti-qualitativa das atividades realizadas e cumprimento 
das metas  

 

A análise quanti-qualitativa a ser apresentada neste relatório faz referência aos objetivos que 
foram trabalhados nos meses de janeiro de 2016 a junho de 2017 e cujas atividades foram 
concluídas ou estão em andamento, de forma a possibilitar uma leitura sintética e executiva 
das ações realizadas no período. 

  

Objetivo 1 - Mobilizar a Equipe Técnica de Trabalho; preparar e consolidar as visitas a 
campo iniciais; elaborar o Plano de trabalho. 

As metas estabelecidas para esta atividade (1.1 e 1.2) iniciaram-se em janeiro 2016 e foram 
concluídas em fevereiro do mesmo ano. 

Meta 1.1 - Estabelecer o primeiro contato com a maioria dos prefeitos da área de influência do 
empreendimento 

Indicador  

1.1.1 Reestabelecimento do contato com os prefeitos 

A Equipe Técnica da Arcadis, formada no período de 04 a 10 de dezembro de 2015 para apoiar 
o Programa de Gestão Institucional, iniciou os primeiros contatos via telefone com assessores 
e chefes de gabinetes, afim de retomar o diálogo, estabelecer a comunicação com os novos 
representantes eleitos nas últimas eleições municipais, e também apresentar a equipe formada 
para fazer a articulação institucional.  

Foram realizadas 5 reuniões, sendo três até o mês de janeiro e duas no mês de fevereiro de 
2016. 

 

Figura 2.1 – Quantidade de reuniões para a retomada do diálogo com os prefeitos, 2016 

Nota: * reuniões realizadas até janeiro de 2016. 
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A primeira reunião foi realizada na prefeitura de Itaocara em 17 de dezembro de 2015, a 
segunda em Pirapetinga no dia seguinte, a terceira em Cantagalo no dia 21 de dezembro, a 
quarta em Santo Antônio de Pádua em 02 de fevereiro de 2016 e a quinta em Aperibé no dia 5 
seguinte, quando o especialista em articulação institucional da Arcadis se deslocou até a sede 
das prefeituras para realizar esse contato.  

As prefeituras de Aperibé e Santo Antônio de Pádua, ambas do Rio de Janeiro, foram 
contatadas apenas no mês de fevereiro em virtude da agenda de cada prefeito (ver memória 
de reunião no Anexo I).  

Quadro 2.3 - Data das reuniões de retomada do diálogo com os Prefeitos  

Município Data da reunião 

Itaocara  17/12/2015 

Pirapetinga  18/12/2015 

Cantagalo  21/12/2015 

Santo Antônio de Pádua  02/02/2016 

Aperibé  05/02/2016 

Fonte: Elaboração Arcadis 2016. 

Todas as demandas dos prefeitos são consolidadas em planilha de acompanhamento com 
definição dos encaminhamentos tomados e seus responsáveis, tendo em vista um efetivo 
relacionamento institucional com as Prefeituras. 

 

Meta 1.2 - Estabelecer as principais ações para nortear o Programa de Gestão Institucional 

Indicador  

1.2.1 Plano de Trabalho que norteará as atividades da equipe técnica do PGI 

Consistiu na estruturação dos trabalhos a serem desenvolvidos durante a realização do 
programa. A elaboração do Plano de Trabalho é, portanto, o processo de elaborar e 
documentar progressivamente o escopo do programa, tendo como base o EIA/RIMA, os 
elementos do Projeto Básico Ambiental (PBA) sob responsabilidade da Arcadis, Termo de 
Referência 2015 – TR 005 V01, Relatório Final das Oficinas de Articulação Institucional e 
Intersetorial da Ñaduti e a Proposta Técnica (PT) da Arcadis, Plano municipais, Projetos que 
foram pactuados e atas/memórias de reuniões do empreendedor/IBAMA/Prefeitura. 

Este Plano de Trabalho contém: 

 Descrição do conteúdo técnico a ser trabalhado em cada Etapa, incluindo os enfoques 
metodológicos a serem utilizados; 

 Cronograma de atividades; e 

 Equipe Técnica responsável pela articulação institucional. 
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A cópia digital do Plano de Trabalho de 2016 (ver Anexo II) se encontra sob avaliação do 
IBAMA/RJ.  

O Plano de Trabalho 2016 necessita de ajustes para se adequar à nova expectativa de início 
das obras que ainda não tem previsão de uma data para começar. Os ajustes devem levar em 
consideração o cronograma da obra e também deve ser avaliado pelo IBAMA/RJ antes do 
início das obras da UHE Itaocara I. 

Objetivo 2 - Estabelecer um canal qualificado de diálogo entre os poderes públicos e a 
gestão do empreendimento para a implementação dos projetos dos Planos de Ação 
Municipal; estabelecer com o conjunto dos integrantes nomeados pelas prefeituras as 
regras de funcionamento do GT e suas Câmaras; articular os gestores públicos dos 
cinco municípios da AII para a consolidação do grupo de trabalho de Articulação 
Intermunicipal GT em conjunto com o Programa de Estímulo à Participação da 
População Atingida. 

A meta estabelecida para esta atividade (2.1) está sendo implantada desde janeiro de 2016. 

 

Meta 2.1 - Elaboração participativa com os membros do GT do planejamento dos trabalhos 
com cada uma das prefeituras 

Indicadores  

2.1.1 GT consolidado com representação de todos os municípios da AII 

 Grupo de trabalho de Articulação Intermunicipal – GT 

Com a retomada do diálogo com os prefeitos dos cinco municípios da área de influência do 
empreendimento (Aperibé/RJ, Cantagalo/RJ, Itaocara/RJ, Pirapetinga/MG e Santo Antônio de 
Pádua/RJ) a empresa Arcadis validou os nomes dos representantes do poder público do GT 
junto aos novos prefeitos, que ao longo do ano de 2016 foram atualizados por meio de ofícios 
e decretos, isto é, renomeando, complementando ou dispondo em contrário aos ofícios e 
decretos encaminhados anteriormente.  

Quadro 2.4 - Nomeação dos gestores públicos de janeiro a junho de 2016 

Município OFÍCIOS/ DECRETOS 

Aperibé OFÍCIO GAB n.º 031/2016; 060/2016 e 069/2016 

Cantagalo OFÍCIO nº. 056/2016 

Itaocara  OFÍCIO GP n.º 259/2015 e 129/2016 

Pirapetinga OFÍCIO GP n.º 307/2015; 067/2016; 082/2016 e 098/2016 

Santo Antônio de Pádua  DECRETO 075/2015 e 049/2016 

Fonte: Elaboração Arcadis 2016. 

Assim, a nomeação dos gestores de Aperibé pelo OFÍCIO GAB n.º 031/2016 foi 
complementado pelos OFÍCIOS GAB n.º 060/2016 e 069/2016; em Itaocara o OFÍCIO GP n.º 
259/2015 foi complementado pelo OFÍCIO GP n.º 129/2016; em Pirapetinga o OFÍCIO GP n.º 
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307/2015 foi substituído pelo OFÍCIO GP n.º 067/2016, este por sua vez substituído pelo 
OFÍCIO GP n.º 082/2016 e este último pelo ofício GP n.º 098/2016; em Santo Antônio de Pádua 
o DECRETO 075/2015 foi revogado pelo DECRETO 049/2016. 

Os ofícios/decretos do ano de referência de 2015 foram obtidos pela articulação da UHE 
Itaocara S.A. e os de referência de 2016 foram obtidos pela articulação institucional com os 
municípios por meio da empresa contratada Arcadis. Os ofícios/decretos estão disponíveis no 
Anexo III deste relatório. 

 

Figura 2.2 – Linha do tempo das nomeações, 2016 

A atualização foi motivada pela inclusão de gestores ligados a outras secretarias municipais 
que não foram contempladas na primeira nomeação, e/ou substituição de membros que não 
poderiam se dedicar aos trabalhos e rotinas do grupo de trabalho (GT). Assim sendo, o prefeito 
de cada município (re)nomeou mais gestores que se propuseram a participar do grupo de 
trabalho de modo que as secretarias de educação, saúde, saneamento, segurança pública e 
assistência social pudessem ser representadas no grupo de trabalho (GT).  

O Programa de Estímulo à Participação da População (PEPP) apontará os representantes da 
sociedade civil organizada de cada município e uma vez definido pelo PEPP, este Programa 
(PGI) se encarregará de validar os nomes dos demais membros que comporão o GT como 
representantes da sociedade civil.  

A discussão e aprovação das diretrizes do Grupo de Trabalho de Articulação Intermunicipal 
(GT) em relação ao PBA foram realizadas em três encontros2.  

 A primeira reunião do “Encontro Inaugural do novo GT” foi realizada em 15/03/2016 com 
duração de 1h35min, no escritório da UHE Itaocara S.A. (Rua Marechal Floriano Peixoto, 152 
– Jardim da Aldeia, Itaocara, RJ) com a participação dos municípios de Itaocara, Santo Antônio 
                                                

2  Os relatos das reuniões realizadas são apresentados no item 2.1.3 deste relatório. 
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de Pádua (RJ) e Pirapetinga (MG). Os prefeitos dos municípios de Cantagalo e Aperibé, ambos 
do Estado do Rio de Janeiro, não haviam nomeado seus representantes até a data marcada e 
também não enviaram representantes para participar da reunião. Contudo, todos os municípios 
foram convidados por carta protocolada em cada prefeitura (ver carta de convocação e pauta 
de reunião no Anexo IV). 

A reunião contou com a abertura dos trabalhos pela empresa Arcadis, contratada pela UHE 
Itaocara S.A para o apoio ao Programa de Gestão Institucional (PGI), em seguida foi 
apresentado o PGI no contexto do processo de licenciamento da UHE Itaocara I, apresentação 
dos representantes do GT, estrutura de governança do GT, pactuação do cronograma de 
atividades do GT e cronograma de reuniões de monitoramento.  

Destarte ficou decidido na primeira reunião do grupo de trabalho que a câmara técnica do GT 
se reunirá trimestralmente e será dividida em quatro eixos (Gestão Ambiental da Obra, 
Monitoramento e Controle Ambiental, Sociais e Institucionais e Plano Integrado de 
Sustentabilidade) de modo que tenha, pelo menos, um representante de cada município em 
cada eixo.  

Cabe ressaltar que na reunião do dia 31/03/2016 com IBAMA/RJ (ver Anexo V) para 
apresentação do Plano de Trabalho e acompanhamento do PGI – UHE Itaocara I, previu-se 
que nos encontros trimestrais do GT fossem apresentados a avaliação e acompanhamento dos 
relatórios periódicos de monitoramento municipal nos temas de Saúde, Educação, 
Saneamento, Segurança Pública e Assistência Social. 

Ainda na primeira reunião do grupo de trabalho, foi pactuado com os presentes que as câmaras 
municipais teriam reuniões periódicas, preferencialmente na primeira e terceira semana de 
cada mês, de modo que pudessem atualizar os Planos de Ação e elaborar os Projetos 
Municipais até julho de 2016 quando seriam assinados os Termos de Compromisso.  

A última pactuação da primeira reunião foi que a metodologia da linha de base de 
monitoramento para os temas de educação, saneamento, segurança pública e assistência 
social seria consolidada a partir da primeira reunião da câmara técnica. E, uma vez 
estabelecida a linha de base, esta será atualizada periodicamente com levantamentos 
trimestrais. As informações atualizadas seriam apresentadas por meio do relatório analítico nas 
câmaras técnicas.  

A segunda e a terceira reunião do “Encontro Inaugural do novo GT” ocorreram nos dias 
29/03/2016 e 20/04/2016 com os representantes nomeados do GT do município de Aperibé e 
Cantagalo, respectivamente, com o objetivo de dar continuidade ao processo de consolidação 
do Grupo de Trabalho. Para isso foram reapresentadas as informações da reunião do dia 
15/03/2016, informando as decisões tomadas e corroborando os resultados.  

No dia 26/04/2016, no âmbito do GT, também foi realizada reunião no escritório da UHE 
Itaocara S.A com a participação do IBAMA e os representantes do GT da AII. O objetivo da 
reunião, promovida pelo IBAMA, foi explicar o papel de cada município, representados pelo 
grupo de Trabalho, na identificação dos impactos negativos e positivos do empreendimento 
tendo em vista a importância desse grupo de trabalho no processo participativo por meio do 
Programa de Gestão Institucional. 
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Dando continuidade aos trabalhos do GT, no dia 24/07/2016 foi realizado o primeiro encontro 
do grupo com participação de gestores públicos e alguns integrantes da sociedade civil 
organizada para discutir os resultados do Programa de Formação de Mão de Obra, Programa 
de Comunicação Social e o Programa de Prospecção, Resgate e Monitoramento do Patrimônio 
Arqueológico. Apesar da participação da sociedade civil organizada na reunião, o programa 
PEPP ainda estava articulando e mobilizando as entidades que integrarão o GT. 

Nos períodos de julho a dezembro de 2016 e janeiro a junho de 2017 não houve encontro do 
GT (gestores e sociedade civil organizada). Os encontros acontecerão a partir da mobilização 
das entidades civis que integrarão o GT intermunicipal e/ou quando solicitado pelos integrantes 
(gestores) que já fazem parte do grupo de trabalho. 

 Grupo de trabalho de Articulação Municipal - GTM 

A partir da reunião inicial que estabeleceu o Grupo de Trabalho em 15/03/2016, foram 
estabelecidas no âmbito do GT Municipal (GTM) reuniões quinzenais de acompanhamento dos 
trabalhos de atualização dos Planos Municipais e Projetos.  

Apesar do objetivo de as reuniões estar relacionado à atualização do Plano e Projetos, no 
período de março a junho de 2016, nas reuniões foram também abordados diversos temas. 
Durante as reuniões dos meses de março e abril foram estabelecidas algumas diretrizes de 
articulação do GT e monitoramento e nos meses de maio e junho as reuniões abordaram 
questões de articulação institucional, monitoramento e acompanhamento da atualização do 
Plano de Ação Municipal e dos Projetos (câmara municipal).  

No primeiro semestre de 2016, abordar diversos assuntos em uma única reunião foi aceito 
pelos gestores na medida em que foi possível reduzir a quantidade de reuniões, abrandando a 
agenda de compromissos dos gestores, que no dia a dia já possuem outras responsabilidades 
com seus municípios.  

No segundo semestre de 2016, período de julho a dezembro de 2016, a quantidade de reuniões 
foi reduzida pelo contexto do pré/pós-eleições e pela incerteza dos gestores que compõe o 
GTM a respeito do início das obras da UHE Itaocara I.  

No contexto das pré-eleições, os gestores estavam se preparando para a campanha eleitoral 
obedecendo a agenda de seus respectivos partidos, dificultando os encontros do GTM nos 
meses que antecederam as eleições eleitorais para prefeito e vereadores. Com isso, no início 
da campanha para as eleições para prefeito e vereadores, no mês de agosto/2016, não houve 
reuniões nos municípios. 

Por sua vez, a empresa Arcadis promoveu a discussão internamente para identificar estratégias 
para continuar as atividades do PGI junto ao empreendedor. Essa ação interna resultou na 
estratégia de realizar em setembro de 2016 algumas reuniões com os gestores para discutir e 
identificar em que fase estavam os projetos sugeridos (mesmo que incompletos) pelo GTM e 
apresentá-los para os técnicos da UHE Itaocara S.A. de modo a aproximar ainda mais o diálogo 
entre os gestores e o empreendedor. 

Em outubro do mesmo ano, pós-eleições municipais, a dificuldade de reunir o grupo de trabalho 
estava no fato de que as prefeituras se encontravam em fase de restruturação interna e 
transição para a próxima gestão, como é o caso de Itaocara/RJ, Cantagalo/RJ e 
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Pirapetinga/MG. E nos municípios em que os prefeitos se reelegeram (Aperibé/RJ e Santo 
Antônio de Pádua/RJ) o mesmo processo de fechamento da gestão se apresentou como uma 
dificuldade para realização das reuniões quinzenais. 

Além disso, os gestores municipais estavam desmotivados, uma vez que as obras não 
começaram no período estabelecido pela coletiva de imprensa em meados do ano de 2016, 
apesar do PGI da UHE Itaocara I somar forças para animá-los, informando-os a respeito do 
andamento do processo continuado do licenciamento ambiental do empreendimento e da 
possibilidade dos projetos municipais que poderão ser aprovados pelo IBAMA/RJ. 

No final do segundo semestre de 2016, as prefeituras estavam desestruturadas 
economicamente, restringindo, assim, recursos para manter o contingente de pessoas nas 
secretarias, levando a um corte de funcionários, resultando no acúmulo de funções pelos 
gestores públicos inviabilizando ainda mais os encontros com o GTM.  

Com as eleições municipais para prefeito e vereadores ocorridas durante o segundo semestre 
de 2016, a Arcadis aguardou durante o primeiro semestre de 2017 a autorização da UHE 
Itaocara S.A para retomar as atividades de articulação com a nova gestão municipal, 
empossadas desde janeiro de 2017.  

Informar da atual situação da UHE Itaocara I é estratégico para criar uma nova agenda 
institucional entre poder público e o empreendimento e por consequência o apoio da atual 
gestão para continuar os trabalhos do GT e reestabelecer o cronograma de encontros para a 
atualização dos Planos de Ação e dos Projetos Municipais. 

 

2.1.2 Quantidade de reuniões realizadas 

No período de referência de janeiro de 2016 a junho de 2017 foram realizadas o total de 45 
reuniões, quantificadas neste item (2.1.2) e listadas no item 2.1.3 deste relatório. Do total de 
reuniões, 5 reuniões trataram de assuntos exclusivos do GT e as demais (total de 40 no 
período) foram feitas no âmbito do GTM em que foram abordados assuntos relacionados a 
articulação institucional do programa, monitoramento e atualização do plano de ação e projetos. 

 

Figura 2.3 – Quantidade de reuniões realizadas do GT e GTM, 2016/2017 
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Quadro 2.5 – Quantidade de reuniões do GT e GTM, 2016-jun/2017 

Ano/mês de referência 
Quantidade de reuniões 

GT GTM Total 
Ano de 2016 

Janeiro* 0 0 0 

Fevereiro* 0 0 0 

Março 2 1 3 

Abril 2 6 8 

Maio 0 10 10 

Junho 1 9 10 

Julho 0 2 2 

Agosto 0 0 0 

Setembro 0 5 5 

Outubro 0 0 0 

Novembro 0 1 1 

Dezembro 0 1 1 

    

Ano de 2017 

Janeiro 0 0 0 

Fevereiro 0 0 0 

Março 0 3 3 

Abril 0 1 1 

Maio 0 1 1 

Junho 0 0 0 

Total 5 40 45 

Fonte: Elaboração Arcadis 2017. 

Nota: * No período de janeiro e fevereiro de 2016 não ocorreram reuniões com o GT e GTM, uma vez que as reuniões se iniciaram 

em março de 2016 de acordo com o cronograma de atividades do PGI - protocolado no Ibama.   

 

2.1.3 Relatos das reuniões realizadas 

Os relatos das reuniões realizadas estão dispostos no Anexo VI deste relatório. A seguir é 
apresentada a relação de reuniões do período de referência. 

 

Ano de 2016 

Janeiro e fevereiro/16 
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Neste período não ocorreram registros (memória de reunião e/ou ata) das reuniões com o GT 
e GTM, uma vez que as reuniões se iniciaram em março de 2016 de acordo com o cronograma 
de atividades do PGI protocolado no Ibama.   

 

Março/16 

 Ata de reunião do dia 15/03/2016 – 1º encontro do GT 

 Ata de reunião do dia 29/03/2016 – 1º Encontro do GT -  2º reunião (Aperibé) 

 Memória de reunião do dia 30/03/2016 – câmara municipal de S. A. Pádua 

 
Abril/16 

 Memória de reunião do dia 04/04/2016 – câmara municipal de S. A. Pádua 

 Memória de reunião do dia 11/04/2016 – câmara municipal de Aperibé 

 Memória de reunião do dia 11/04/2016 – câmara municipal de Itaocara 

 Memória de reunião do dia 19/04/2016 – câmara municipal de S. A. Pádua 

 Memória de reunião do dia 20/04/2016 – câmara municipal de Aperibé 

 Ata de reunião do dia 20/04/2016 – 1º encontro do GT em Cantagalo (3º reunião) 

 Memória de reunião do dia 20/04/2016 – câmara municipal de Itaocara 

 Memória de reunião do dia 26/04/2016 – IBAMA e GT 

 
Maio/16 

 Memória de reunião do dia 02/05/2016 – câmara municipal de Itaocara 

 Memória de reunião do dia 03/05/2016 – câmara municipal de Cantagalo 

 Memória de reunião do dia 06/05/2016 – câmara municipal de Aperibé 

 Memória de reunião do dia 06/05/2016 – câmara municipal de Pirapetinga 

 Memória de reunião do dia 17/05/2016 – câmara municipal de Itaocara 

 Memória de reunião do dia 19/05/2016 – câmara municipal de Cantagalo 

 Memória de reunião do dia 20/05/2016 – câmara municipal de Aperibé 

 Memória de reunião do dia 20/05/2016 – câmara municipal de Pirapetinga 

 Memória de reunião do dia 23/05/2016 – câmara municipal de S. A. Pádua 

 Memória de reunião do dia 25/05/2016 – câmara municipal de Cantagalo 

 
Junho/16 

 Memória de reunião do dia 06/06/2016 – câmara municipal de Aperibé 

 Memória de reunião do dia 06/06/2016 – câmara municipal de Pirapetinga 

 Memória de reunião do dia 06/06/2016 – câmara municipal de S. A. Pádua 

 Memória de reunião do dia 08/06/2016 – câmara municipal de Cantagalo 

 Memória de reunião do dia 09/06/2016 – câmara municipal de Aperibé 

 Memória de reunião do dia 10/06/2016 – câmara municipal de Itaocara 
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 Memória de reunião do dia 13/06/2016 – câmara municipal de Pirapetinga 

 Memória de reunião do dia 15/06/2016 – câmara municipal de Cantagalo 

 Memória de reunião do dia 17/06/2016 – câmara municipal de S. A. Pádua 

 Memória de reunião do dia 24/06/2016 – GT (câmara intermunicipal) 

 
Julho/16 

 Memória de reunião do dia 26/07/2016 – câmara municipal (Aperibé, Itaocara e Santo 
Antônio de Pádua)  

 Memória de reunião do dia 28/07/2016 – câmara municipal de Santo Antônio de Pádua 

 
Agosto/16 

 No mês de referência não houve reuniões nos municípios da área de abrangência do 
empreendimento. 

 
Setembro/16 

 Memória de reunião do dia 13/09/2016 – câmara municipal de Aperibé, Itaocara e S. A. de 
Pádua  

 Memória de reunião do dia 14/09/2016 – câmara municipal de Itaocara  

 Memória de reunião do dia 14/09/2016 – câmara municipal de S. Aperibé  

 Memória de reunião do dia 15/09/2016 – câmara municipal de S. A. de Pádua 

 Memória de reunião do dia 20/09/2016 – câmara municipal de Cantagalo  

 
Outubro/16 

 No mês de referência não houve reuniões nos municípios da área de abrangência do 
empreendimento devido às eleições municipais. 

 
Novembro/16 

 Memória de reunião do dia 16/11/2016 – câmara municipal de Aperibé  

 
Dezembro/16 

 Memória de reunião do dia 21/12/2016 – câmara municipal de Aperibé  

Ano de 2017 

 

Janeiro/17 

 

 No mês de referência não houve reuniões nos municípios da área de abrangência do 
empreendimento. 

 

Fevereiro/17 
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 No mês de referência não houve reunião nos municípios da área de abrangência do 
empreendimento. 

 

Março/17 
 
 Ata de reunião do dia 08/03/2017 – câmara municipal de Aperibé – (manhã);  

 Ata de reunião do dia 08/03/2017 – câmara municipal de Aperibé – (tarde); e  

 Ata de reunião do dia 14/03/2017 – câmara municipal de Aperibé.  

 

Abril/17 


 Ata de reunião do dia 04/04/2017 – câmara municipal de Aperibé.  

 

Maio/17 

 

 Memória e ata de reunião – câmara municipal de Aperibé.  

 

Junho/17 

 

 No mês de referência não houve reunião nos municípios da área de abrangência do 
empreendimento. 

 
Objetivo 3. Capacitar os membros do GT, considerados elementos-chave no processo 
de fortalecimento da gestão pública municipal na gestão de programas, gestão 
participativa, formação de lideranças e no processo de licenciamento ambiental. 

As metas estabelecidas para esta atividade (3.1 e 3.2) iniciaram-se em junho 2016 e foram 
concluídas em julho do mesmo ano. 

Meta 3.1 - Realizar Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos no primeiro 
semestre do Programa para aproximadamente 40 pessoas e carga horária de 20h 

Indicadores  

3.1.1. Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos implementado (1ª fase) 

 
A finalidade do módulo I foi capacitar os membros do GT, considerados elementos-chave no 
processo de fortalecimento da gestão pública municipal na gestão de programas, gestão 
participativa, formação de lideranças e no processo de licenciamento ambiental.  

No primeiro módulo do curso, a Arcadis buscou elaborar o conteúdo de forma a tangenciar um 
projeto de desenvolvimento pessoal dos gestores públicos de modo que compreendessem 
seus papéis como protagonistas do desenvolvimento socioeconômico e sustentável de seus 
municípios.  
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A primeira fase do curso foi realizada no Centro de Convenções Ataíde Faria Leite em 
Aperibé/RJ. Esse espaço foi liberado pela Secretaria de Educação de Aperibé para ser utilizado 
nos dias 22, 23 e 24 de junho de 2016. 

Nos dias 22 e 23 (quarta e quinta-feira) o módulo foi realizado das 8 h às 17 h. No dia 24 (sexta-
feira) o módulo foi realizado no período matutino (8 h às 12 h) completando assim as 20 horas 
previstas pelo PBA para serem realizadas no primeiro semestre. Em todos os dias de curso, a 
Usina Hidrelétrica Itaocara S.A. ofereceu café da manhã, almoço e café da tarde para os 
participantes, conforme previsto no Projeto Básico Ambiental. 

A divulgação do curso foi feita durante as reuniões quinzenais com o GTM, uma vez que a 
primeira fase do curso teve como público alvo os gestores públicos do Grupo de Trabalho 
municipal da AII. Nos dias que antecederam o curso, foram confirmados a presença de 38 
gestores públicos, comparecendo efetivamente, em média, por período (matutino/vespertino), 
cerca de 21 pessoas. A lista de presença foi disponibilizada no Anexo VII deste relatório. 

Os principais acontecimentos dos três dias do curso foram registrados a seguir. 

 

Data: 22 de junho de 2016 

 

Horário: 8 h às 17 h 

Módulo: Formação de Líderes Instrutora: Auxiliadora Reis 

 

A parte do curso que tratou a ‘Formação de Liderança’ do Curso de Gestão de Programas para 
Gestores Públicos foi iniciado às 8 h com a presença de 24 gestores públicos dos municípios 
de Aperibé, Cantagalo, Itaocara, Pirapetinga e Santo Antônio de Pádua. 

O Sr. Jonathas Cristovão, Coordenador de Campo da Arcadis, realizou a abertura do curso 
com a apresentação das instrutoras, material de apoio distribuído (apostila) e objetivos do 
curso, passando, em seguida, a palavra para a Sr.ª Auxiliadora Reis dar início à programação 
do dia. 
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                  Foto: Luciana Antunes/PCS 

Abertura do curso com o Coordenador de Campo da Arcadis 

 

Foram distribuídas tarjetas coloridas para os participantes escreverem em cada uma delas seu 
nome, cargo/função, município e as expectativas em relação ao curso. Solicitou-se que cada 
um dos participantes se levantasse e colasse suas informações no quadro disponível e se 
apresentasse ao grupo. 

  

Foto: Jonathas Cristovão/Arcadis 

Apresentação dos participantes por meio de tarjetas 

No período da manhã foram trabalhados os conceitos de comunicação, liderança, serviço, 
ética, qualidade voltados à gestão pública e realizada a primeira dinâmica, na qual os 
participantes foram divididos em quatro grupos. Cada um deveria colocar no papel o próprio 
nome no centro e em volta de seu nome as pessoas com as quais se comunicava diariamente 
no ambiente de trabalho, depois discutir com o grupo e, na sequência, apresentar aos demais. 
Pode-se observar que os desafios encontrados na comunicação são comuns a todos, mesmo 
em secretarias e/ou municípios diferentes. 
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Houve uma pausa para o café e, no retorno, a instrutora iniciou explanação do tema Liderança 
Situacional. Apresentou esta teoria, suas premissas, as questões de maturidade dos liderados, 
deixando o aprofundamento do tema para o retorno do almoço.  

 

Foto: Jonathas Cristovão/Arcadis 

Pausa para o café e confraternização entre os gestores 

No período da tarde, que se iniciou às 13 h, houve uma redução do número de participantes 
para aproximadamente 20 pessoas, possivelmente devido a uma auditoria do TCE nas 
secretarias dos municípios de Aperibé e Santo Antônio de Pádua. Porém, o grupo 
remanescente estava muito ativo e participativo, o que tornou a experiência do curso ainda 
mais rica. 

A instrutora continuou a explanação sobre Liderança Situacional com estilos de liderança, 
aplicação da liderança situacional e habilidades dos líderes. Foram realizadas algumas 
dinâmicas para reforçar o trabalho em equipe e a “Compreensão tradicional da pessoa” onde 
os participantes foram divididos em três grupos e deveriam ler o texto apresentado no material 
didático disponibilizado, discutir o tema e apresentar em painéis o resumo de suas discussões 
sobre o tema.  
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Grupo I Grupo II Grupo III 

Foto Adaptada: Jonathas Cristovão/Arcadis 

Painel resumo das discussões sobre o tema 

Pode-se perceber um alinhamento no entendimento geral do tema por todo o grupo e troca de 
experiências pessoais. 

Ao final foi realizada avaliação oral das atividades do dia, na qual cada participante deveria 
resumir em uma palavra o que achou do curso. De modo geral, as avaliações foram muito 
positivas. Os participantes relataram que todo o conteúdo havia sido passado com muita 
leveza, que se sentiram motivados novamente com seus trabalhos e atribuições, além do curso 
ter subsidiado novas ideias para suas relações no ambiente de trabalho e até que convidarão 
mais pessoas para os próximos dias de capacitação. 

As atividades foram encerradas às 17 h. 

 

Data: 23 de junho de 2016 Horário: 8 h às 12 h 

Módulo I: Iniciação à Gestão de Políticas 
Públicas Participativas I 

Instrutora: Auxiliadora Reis 

 

O segundo dia do curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos (Módulo I) iniciou às 
8 h com a instrutora abordando o tema referente à Gestão de Políticas Públicas Participativas 
(parte 1) que contou com a presença de 21 gestores públicos dos municípios de Aperibé, 
Cantagalo, Itaocara, Pirapetinga e Santo Antônio de Pádua.  
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Foto: Jonathas Cristovão/Arcadis 

Início do segundo dia do Módulo I 

A instrutora retomou o conteúdo ministrado no anterior e apresentou aos gestores o ambiente 
como fator de motivação e o desafio dos líderes a ajudar as pessoas a caminhar em direção a 
maturidade. Neste sentido foram abordadas as ferramentas de comunicação para líderes e em 
seguida foi trabalhado com o grupo como identificar quiebres e como lidar no dia a dia. 

 

Foto: Jonathas Cristovão/Arcadis 

Painel com a identificação dos quiebres e como lidar no dia a dia 

Foi exibido um vídeo para os participantes para demonstrar o conceito de liderança e trabalho 
em equipe. O grupo se sentiu à vontade para compartilhar experiências do dia a dia sobre 
trabalho em equipe. 

A aula foi finalizada às 12 h, com agradecimento da instrutora para o grupo e feedback oral 
positivo por parte dos participantes. 



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara I 

Arcadis 28 

 

Foto: Luciana Antunes/PCS 

Foto em conjunto, equipe Arcadis e gestores participantes 

Data: 23 de junho de 2016 Horário: 13 h às 17 h 

Módulo I: Gestão de Políticas Públicas 
Participativas II 

Instrutora: Madalena Los 

 

O tema de Gestão de Políticas Públicas Participativas foi retomado na segunda parte do dia 
(pós almoço) às 13 h, mas agora com um enfoque voltado para as políticas de meio ambiente. 
Estavam presentes 22 gestores públicos dos municípios de Aperibé, Cantagalo, Itaocara, 
Pirapetinga e Santo Antônio de Pádua. Neste sentido foi apresentado um breve histórico das 
questões ambientais no setor elétrico brasileiro. 

Na sequência foi apresentada a Política Nacional de Meio Ambiente, discorrendo-se sobre a 
Lei nº 6.938 de 31/08/81, que instituiu essa política, e demais diplomas legais que disciplinam 
e normatizam as questões ambientais no Brasil. 

O tema seguinte abordado referiu-se aos impactos da UHE Itaocara I, momento em que os 
participantes fizeram diversos questionamentos. 

 



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara I 

Arcadis 29 

 

Foto: Jonathas Cristovão/Arcadis 

Apresentação expositiva e dialogada da instrutora Madalena Los 

As informações sobre o projeto do empreendimento foram apresentadas na sequência por 
Antônio Netto, Analista Ambiental da Usina Hidrelétrica Itaocara S.A., tendo os participantes 
novamente realizado vários questionamentos, em sua maior parte esclarecidos pelo 
colaborador. 

 

Foto: Luciana Antunes/PCS 

Apresentação das características do empreendimento 

Após o intervalo, formaram-se quatro grupos, organizados pelas instrutoras Madalena Los e 
Sueli Galhardo de maneira que, em cada grupo, houvesse representantes de diversos 
municípios e de diferentes secretarias.  

A atividade consistiu em discutir os possíveis impactos no território de seus municípios, e, 
considerando os pontos fortes e os pontos fracos de cada município, quais seriam mais 
intensos. Foi solicitado também que fossem identificadas políticas municipais existentes e que 
poderiam ser reforçadas, ou identificar programas e políticas que deveriam ser implementadas 
para fazer frente aos impactos previstos. 
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Os resultados foram apresentados em tarjetas por tema, considerando saúde, segurança, 
assistência social e educação, conforme figura a seguir.  

 

Foto: Marina Leite/Arcadis 

Painel com os resultados da atividade proposta 

Vários impactos foram assinalados, embora de forma genérica. Apenas na discussão os 
participantes concordaram que alguns impactos serão mais intensos em alguns municípios que 
em outros, tais como aqueles relacionados ao afluxo de pessoas à obra, mais intenso em 
Itaocara e Aperibé, onde ficarão o eixo da barragem e o canteiro de obras. Também com 
relação à possibilidade de atropelamentos e aos incômodos com ruídos e poeira, estes serão 
mais intensos nestes municípios e naqueles pelos quais passarão os veículos. Finalmente, no 
que se refere à pressão sobre equipamentos de saúde, o entendimento é que Santo Antônio 
de Pádua, atualmente referência na região, será o município mais impactado. Já problemas de 
disseminação de drogas foram considerados generalizados para todos os municípios, incluindo 
as zonas rurais. 

Ao final, ao menos um participante manifestou sua frustração por não terem sido discutidas as 
medidas. No entanto, os próprios participantes não o fizeram durante a atividade, tampouco na 
discussão, o que reflete a dificuldade em associar programas e projetos para fazer frente aos 
impactos identificados. Foi informado que nas atividades do dia seguinte esse tema seria 
retomado e discutido. 

As atividades foram encerradas às 17 h. 

Data: 24 de junho de 2016 Horário: 8 h às 12 h 

Módulo I: Formação de Gestão de 
Programas para Gestores Públicos 

Instrutora: Sueli Galhardo 

 



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara I 

Arcadis 31 

O Terceiro e último dia do curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos (Módulo I) 
iniciou às 8 h com a instrutora abordando o tema referente à Gestão de Programas para 
Gestores Públicos (parte 1) que contou com a presença de 21 gestores públicos dos municípios 
de Aperibé, Cantagalo, Itaocara, Pirapetinga e Santo Antônio de Pádua. 

  

Foto: Jonathas Cristovão/Arcadis 

Apresentação expositiva e dialogada da instrutora Sueli Galhardo 

No início da aula foram trabalhados os conceitos que permeiam a Agenda Ambiental da 
Administração Pública (A3P), Plano Plurianual, Plano Diretor e os possíveis impactos que serão 
gerados pela vinda do empreendimento para a região. 

 

Foto: Jonathas Cristovão/Arcadis 

Exercício coletivo para levantar os impactos da vinda do empreendimento 

 

Esses impactos foram divididos em áreas, a saber: 

Educação: 
 

 Falta de vagas nas escolas e creches 
 Gastos com insumos para manter as unidades funcionando 
 Procura por vagas 
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 Espaço físico 
 Recursos humanos 
 Material didático 
 Merenda 
 Transporte (ônibus) 

 
Saúde: 
 

 Aumento da natalidade 
 Aumento de acidentes 
 Aumento de DST’s 
 Aumento de endemias 
 Aumento de demanda por atendimento 
 Ampliação das ESFs – DST 
 Leitos hospitalares 
 Medicamentos 
 Epidemias 
 Espaço físico 

 
Assistência Social: 
 

 Aumento da prostituição 
 Realocação de comunidade cemitério 
 Aparecimento de “barrageiros” 
 Morador de rua 
 Vulnerabilidade habitacional 
 Aumento da demanda de benefícios assistenciais 
 Abandono 
 Drogas 

 
Saneamento: 
 

 Maior produção de resíduos 
 Interferência sobre o sistema de drenagem e esgotamento 
 Alteração da qualidade da água 
 Lixo 
 Esgoto irregular 
 Construções desordenadas 
 Saneamento básico 

 
Segurança: 
 

 Aumento da violência, drogas e furtos 
 Criminalidade 
 Acidentes nas vias 
 Violência (doméstica, sexual) 

 
Agricultura / Pecuária / Piscicultura 

 Subsistência 
 
Meio ambiente: 
 

 Mudança na flora e fauna 
 Clima 
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Foi solicitado ao grupo que a partir dos impactos levantados fossem listadas diretrizes para os 
municípios e, a partir das diretrizes, apontar alguns projetos que poderão ser implantados nos 
diferentes municípios. 

Foi compartilhado com o grupo que as diretrizes, por serem genéricas, poderiam servir para 
todos os municípios, e o que iria diferenciar essas diretrizes seriam os projetos que cada 
município desenharia, levando em conta suas necessidades e particularidades. Segue abaixo 
o resultado elaborado pelo grupo.  

 
Diretrizes e possíveis projetos levantados pelos gestores: 
 
 

 Diretriz: Ênfase na reestruturação e criação de áreas de proteção ambiental 
Projetos: 1.  Recuperação de áreas degradadas 
                 2.  Criação de unidades de conservação 
 
 Diretriz: Garantia da atividade econômica dos impactados 
Projetos: 1.  Criação de propriedades autossustentáveis 
                 2.  Criação de agrovilas 
 
 Diretriz: Plano de reestruturação urbana 
Projetos: 1.  Redimensionar vias principais 

 2.   Criação de ciclovias 
 

 Diretriz: Plano de saneamento 
Projetos: 1.  Efetivar fiscalização da obrigatoriedade das fossas/filtros individuais 

2.   Execução dos planos de saneamento 
 

 Diretriz: Plano de engenharia de trânsito 
Projetos: 1.  Executar o plano de mobilidade – garantir acessibilidade PNE 

 2.   Rede municipal e intermunicipal de transporte público 
 

 Diretriz: Plano de redimensionamento de equipamentos públicos 
Projetos: 1.  Construção ou ampliação dos prédios de saúde 

 2. Criação de áreas de convivência (lazer) 
 3. Construção ou ampliação dos prédios da educação 

 
 Diretriz: Construção de posto de saúde em Cantagalo 

 
 Diretriz: Zoneamento Aperibé 
Projetos: 1.  Elaboração do plano diretor 

 
 Diretriz: Implantar o plano de mobilidade urbana 
Projetos: 1.  Construção de ciclovias 
                 2.  Semáforos 
                 3.  Adequação das estruturas para acessibilidade 
 
 Diretriz: Inserir gestão de resíduos 
Projetos: 1.  Aquisição de equipamentos 
                 2.  Implantação da coleta seletiva 
                 3.  Elaboração do plano municipal de resíduos sólidos 
                 4.  Mitigação dos lixões 
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Um dos grupos separou as diretrizes por município, como segue: 
 

 Diretrizes para o município de Santo Antônio de Pádua: 
i. Potencialização do atendimento hospitalar 
ii. Segurança pública 

Projetos: 1.  Central de monitoramento e câmeras 
                 2.  Aumento do patrulhamento 
                 3.  Capacitação dos agentes de segurança 

 
 Diretrizes para o município de Pirapetinga: 

i. Geração de trabalho e renda 
ii. Reestruturação da malha viária 
iii. Revisão da delimitação urbana 

 
 Diretrizes para o município de Aperibé: 

i. Segurança pública 
ii. Saneamento 
iii. Educação 

 
 Diretrizes para o município de Itaocara: 

i. Mobilidade urbana 
ii. Segurança pública 

 
 Diretrizes para o município de Cantagalo: 

i. Segurança pública 
ii. Educação 
iii. Saúde 
iv. Habitacional 

 
As atividades foram encerradas às 12 h. 

 
3.1.2. Quantidade de participantes do curso (1ª fase) 

Durante as reuniões com o GTM foram confirmadas a presença de 38 gestores no curso de 
Gestão de Programas para Gestores Públicos. Porém compareceram efetivamente no evento 
um pouco mais que a metade dos gestores confirmados. Alguns gestores não puderam 
comparecer, pois estavam recebendo os fiscais do Tribunal de Contas do Estado (TCE) como 
foi o caso de Aperibé, Itaocara e Santo Antônio de Pádua. Neste último município alguns 
gestores não compareceram também por estarem treinando os recém nomeados/contratados 
nas diversas secretarias do município.  
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Figura 2.4 – Quantidade de participantes do curso (1º fase) 

 

3.1.3. Carga horária oferecida no curso (1ª fase) 

Na primeira fase do curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos foi oferecida a 
carga horária de 20 horas. 

 

3.1.4. Avaliações positivas do público participantes que reflita grau de satisfação com o Curso 
de Gestão de Programas para Gestores Públicos (1ª fase) 

A avaliação de Reação foi aplicada ao final do módulo 1 (ver Anexo VIII). Essa avaliação não 
tem carater científico, apenas pretende captar “a quente” a percepção dos participantes no final 

da atividade. 

Contamos com 18 questionários respondidos.  

Quanto à atividade 

 

Figura 2.5 – Divulgação da Atividade - data, 
horário, local, objetivo (1º fase) 

 

Figura 2.6 – Alcance dos objetivos (1º fase)  
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Figura 2.7 – Técnicas e recursos utilizados - 
audiovisuais, dinâmicas e/ou exercícios 

práticos (1º fase) 

 

Figura 2.8 – Duração da atividade (1º fase) 

 

 

 

Figura 2.9 – Atendimento às suas 
expectativas (1º fase) 

 

Figura 2.10 – Contribuição ao seu 
desenvolvimento profissional (1º fase) 

 

 

Figura 2.11 – Organização / coordenação (1º 
fase) 

 

Figura 2.12 – Avaliação geral da atividade (1º 
fase) 
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Auto avaliação do Participante 

 

Figura 2.13 – Integração com os demais 
participantes (1º fase) 

 

Figura 2.14 – Participação na atividade (1º 
fase) 

 

Figura 2.15 – Frequência e pontualidade na 
atividade (1º fase) 

 

Figura 2.16 – Nível de aproveitamento (1º 
fase) 

 

Avaliação das Instrutoras 

Nome da Instrutora: A = Auxiliadora Reis   B = Madalena Los     C = Sueli Galhardo 

 

Figura 2.17 – Clareza e objetividade na 
exposição do tema (1º fase) 

 

Figura 2.18 – Domínio do assunto (1º fase) 
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Figura 2.19 – Entrosamento com o grupo (1º fase) 

 

 

Comentários e Sugestões 

 Importante. Interessante, muita água para rolar 
 Quanto à minha participação, Pádua deixou a desejar 
 Parabéns a toda equipe envolvida no trabalho 

 

Preenchimento 

Dos 18 questionários preenchidos e 12 pessoas se identificaram. 

 

Meta 3.2 - Realizar Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos no segundo 
semestre do Programa para aproximadamente 50 pessoas e carga horária de 20h 
 
Indicadores  

3.2.1. Curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos implementado (2ª fase) 

 
A segunda fase do curso foi realizada no Centro de Convenções Ataíde Faria Leite em 
Aperibé/RJ. Esse espaço foi liberado pela Secretaria de Educação de Aperibé para ser utilizado 
nos dias 06, 07 e 08 de julho de 2016. 

Nos dias 06 e 07 (quarta e quinta-feira) o módulo foi realizado das 8 h às 17 h. No dia 08 (sexta-
feira) o módulo foi realizado pela manhã (8 h às 13 h) completando assim as 20 horas no 
segundo semestre do Programa previstas no PBA - Projeto Básico Ambiental. Em todos os 
dias a Usina Hidrelétrica Itaocara S.A. ofereceu café da manhã, almoço e café da tarde para 
os participantes conforme previsto no PBA. 

A finalidade do módulo II foi continuar a capacitação dos membros do GT no processo de 
fortalecimento da gestão pública municipal na gestão de programas e gestão participativa. 
Neste sentido, o módulo foi estruturado de modo a capacitar os participantes no processo de 
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elaboração de projetos de qualquer tipo e formas de captação de recursos financeiros e 
investimento, levando em consideração a gestão municipal no curto, médio e longo prazo.  

Para difundir o conteúdo entre as secretarias de cada prefeitura, a Arcadis sugeriu para os 
gestores públicos que trouxessem suas equipes técnicas, de preferência concursados, para 
participar do módulo II do curso. Isso foi divulgado no último dia do módulo I e durante a semana 
que antecedeu o módulo II, reforçando o convite por e-mail, telefone e outros meios de 
comunicação como WhatsApp3. 

No período que antecedeu o módulo II, os gestores não confirmaram os nomes daqueles que 
iriam participar, comparecendo, em média, por período (matutino/vespertino), cerca de 20 
gestores públicos, conforme lista de presença no Anexo VII deste relatório. 

Os principais acontecimentos dos três dias do curso foram registrados por período a seguir. 

Data: 06 de julho de 2016 Horário: 8 h às 12 h 

Módulo: Formação de Gestão de Programas para 
Gestores Públicos II (FGP II) 

Instrutora: Auxiliadora Reis 

 

A ‘Capacitação para elaboração e Gestão de Projetos’ do Curso de Gestão de Programas para 
Gestores Públicos foi iniciada às 8 h com a presença de 24 gestores públicos, dentre os quais 
integrantes e não integrantes do GT dos municípios de Aperibé, Cantagalo, Itaocara, 
Pirapetinga e Santo Antônio de Pádua. 

O Sr. Jonathas Cristovão iniciou os trabalhos apresentando-se como Coordenador de Campo 
da Arcadis, empresa contratada para dar apoio ao PGI e agradeceu a todos que estavam 
presentes no primeiro dia do curso. Informou que o curso foi dividido em dois módulos, ambos 
de 20 horas, com carga horária total de 40 horas.  

Lembrou aos gestores presentes que no primeiro módulo, que ocorreu nos dias 22, 23 e 24 de 
junho de 2016, foram abordados alguns temas como: liderança, o processo de licenciamento 
da UHE Itaocara I, Plano Diretor, A3P - Agenda Ambiental da Administração Pública, Plano 
Plurianual e alguns exercícios que promoveram a discussão de forma coletiva dos temas acima 
supracitados, além disso foram levantados os desafios e suas possíveis soluções tendo como 
parâmetro a instalação de uma usina hidrelétrica na região.  

Sr. Jonathas continuou o discurso afirmando que o módulo II do curso complementa o módulo 
anterior, uma vez que retoma o conhecimento adquirido para discutir planejamento estratégico 
e elaboração de projetos para a usina hidrelétrica e também para outros órgãos e agências de 
fomento.  

Logo após a abertura do curso, Sr. Jonathas Cristovão apresentou a Sr.ª. Auxiliadora Reis e o 
Sr. Cid Blanco, ambos instrutores (consultores) dos três dias de curso (dias 06, 07 e 08 de julho 

                                                

3 Aplicativo de mensagens multiplataforma que permite trocar mensagens pelo celular. 
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de 2016) e Srta. Midori Hamada no apoio técnico do curso. Logo após, o material de apoio foi 
distribuído (apostila) para todos. 

A palavra foi passada para a Sra. Auxiliadora Reis que apresentou a agenda e o conteúdo 
programático do módulo II. Em seguida realizou dinâmica onde os participantes se reuniram 
em uma roda. A regra era que os participantes se apresentassem dizendo o seu nome e 
também um adjetivo que começasse com a primeira letra do seu nome, na sequência cada um 
repetiu o nome e o adjetivo das pessoas anteriores e também se apresentou. O último da roda 
repetiu os nomes e os adjetivos de todos, adicionando também o seu. 

Essa dinâmica ajudou na memorização dos nomes e o entrosamento entre eles, retomando os 
contatos estabelecidos no módulo anterior. A consultora explicou a função e funcionamento da 
dinâmica, indicando que os próprios gestores podiam também aplicá-la. 

Iniciando a parte da aula expositiva, a instrutora retomou os impactos levantados no primeiro 
módulo e que foram divididos por áreas (educação, saúde, assistência social, saneamento, 
segurança, agricultura, pecuária, piscicultura e meio ambiente); e as diretrizes que foram 
apontadas a partir dos impactos levantados.  

Em seguida, a exposição teve como temática a formulação de projetos, começando com a 
distinção dos conceitos de Plano, Programa e Projeto, expondo também a necessidade de se 
pensar na sustentação do projeto, seja financiado ou autossustentado.  

Após essa exposição houve um intervalo para o café e em seguida foi apresentado a 
metodologia do Planejamento Estratégico Situacional - P.E.S. salientando a importância das 
etapas de Avaliação e Ações Subsequentes, sendo estas posteriores execução do 
planejamento e que buscam analisar a validade e efetividade das ações implementadas. 

Logo após, a consultora fez a proposição de exercício com o seguinte enunciado: “Quais 
problemas podemos identificar em nossos municípios? ” onde se pedia que os participantes 
fizessem uma lista individualmente. Foram então divididos em três grupos compostos por 
representantes de diferentes municípios, nos quais discutiram conjuntamente os problemas 
elencados, selecionaram um deles e então formularam soluções que foram expostas e 
apresentadas pelos próprios gestores.  

  

Foto: Midori Hamada/Arcadis 
Resultado do exercício, problemas e soluções levantadas pelos participantes 
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Durante a exposição de cada grupo, algumas questões foram reconhecidas pelos participantes, 
como: 

 A sensibilidade do setor da saúde, onde se acumulam problemas originários de outros 
setores; 

 A interligação dos problemas entre os diferentes setores; 
 E a possibilidade de produção de insumos para outras atividades (adubo orgânico). 

A consultora expôs a necessidade da formulação correta do problema utilizando os exemplos 
trazidos pelos participantes. Nesse momento, outras questões foram reconhecidas, como: 

 A necessidade de dados, informações e fontes confiáveis e atualizadas para a 
formulação do problema; 

 E o equívoco, por parte dos gestores, que ao elencarem seus problemas tinham em 
mente o cenário de impactos causados pela instalação do empreendimento, e não as 
condições atuais de seus municípios. 

Este último reconhecimento abriu caminho para a problematização da concepção dos projetos 
que deveriam ser pautados na situação atual ao mesmo tempo em que se manteve em mente 
a perspectiva da construção da usina hidrelétrica. O consultor Cid Blanco salientou a diferença 
entre o déficit do próprio do município, de responsabilidade das prefeituras, e as demandas 
provocadas pelo empreendimento, inserindo o entendimento da região como território para 
além de seus limites administrativos e a importância de articulação entre os municípios.  

O almoço foi realizado às 12 h, com a retomada do curso às 13 h. 

Data: 06 de julho de 2016 Horário: 13 h às 17 h 

Módulo: Formação de Gestão de Programas para 
Gestores Públicos II (FGP II) 

Instrutora: Auxiliadora Reis e Cid 
Blanco 

 

A ‘Capacitação para elaboração e Gestão de Projetos’ foi retomada na segunda parte do dia 
(pós almoço) às 13:00h e estavam presentes 18 gestores públicos, dentre os quais integrantes 
e não integrantes do GT dos municípios de Aperibé, Cantagalo, Itaocara, Pirapetinga e Santo 
Antônio de Pádua. 

Após breve recapitulação da temática de formulação do problema, o instrutor Cid Blanco 
apresentou um exercício elaborado pelos consultores expondo um caso fictício, seu contexto 
e problemática, pedindo então que os participantes divididos mais uma vez em grupos de 
origens municipais distintas, elaborassem o início de um projeto (Objetivos, Metas e Método). 
A elaboração de projeto hipotético teve como intenção permitir que os gestores percorressem 
e discutissem estrategicamente os elementos, desse modo, trabalhando conjuntamente a 
metodologia e capacitando-os para aplicar e reproduzir o processo. 

Os dados fornecidos pelo consultor para a realização do exercício estão ilustrados na figura a 
seguir. 
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Figura 2.20 – Parâmetros do estudo de caso 

O exercício consistiu na apresentação de uma cidade hipotética, similar à realidade dos 
municípios envolvidos, que enfrentava problemas habitacionais ocasionados pelo déficit 
habitacional e também por um desastre natural que deixou mais famílias desabrigadas. Diante 
dos dados propostos pelos consultores (como capacidade de endividamento, condições 
oferecidas pelo banco da cidade, custo de construção das unidades habitacionais - UH e de 
um terreno privado disponível, e a existência de um terreno livre de propriedade da prefeitura), 
foi pedido que os gestores elaborassem um projeto habitacional para a cidade em questão 
(Belezura da Serra – cidade fictícia). 

Na primeira metade da tarde, antes da pausa do café da tarde, o Diretor da Usina Hidrelétrica 
Itaocara S.A., Luiz Carlos Amarilho, juntamente o gerente de obras, Perboir e o analista 
ambiental, Antônio Netto, compareceram no local do curso, agradecendo a participação de 
todos e reforçando a importância da capacitação dos gestores no processo e andamento do 
Programa de Gestão Institucional. 

          Foto: Midori Hamada/Arcadis 
Trabalho em grupo para elaboração de projeto de uma cidade fictícia 
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O primeiro dia do curso foi encerrado com a apresentação do trabalho de um dos grupos, 
proporcionando a revisão conceitual dos elementos do projeto e uma breve discussão com a 
participação de todos. 

As atividades foram encerradas às 17 h. 

Data: 07 de julho de 2016 Horário: 8 h às 12 h 

Módulo: Formação de Gestão de Programas para 
Gestores Públicos II (FGP II) 

Instrutora: Auxiliadora Reis 

 

O segundo dia do curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos (Módulo II) iniciou-
se às 8 h com a instrutora Auxiliadora Reis continuando a ‘Capacitação para elaboração e 
Gestão de Projetos’ que contou com a presença de 22 gestores públicos, dentre os quais 
integrantes e não integrantes do GT dos municípios de Aperibé, Cantagalo, Itaocara, 
Pirapetinga e Santo Antônio de Pádua. 

Assim, foi retomada a atividade do dia anterior de modo que os outros grupos recuperassem 
os itens trabalhados do estudo de caso proposto e cada um dos grupos foi indagado a respeito 
de suas escolhas projetuais, abrindo espaço para discussão, através da qual algumas 
concepções vieram à tona, por exemplo: 

 A especificação da localização do terreno em questão como ponto preponderante para 
a não produção de uma lógica de exclusão ao construir unidades habitacionais em 
áreas afastadas do núcleo urbano; 

 A importância da definição exata do déficit habitacional como aspecto norteador de um 
projeto coerente; 

 E a estratégia, que surgiu em mais de um grupo, da utilização parcial do terreno que 
pertenceria à Prefeitura, assim permitindo aproveitamento futuro para a construção de 
outras instalações públicas (Creche, escola, UBS, etc.); 

Muitas dúvidas foram esclarecidas acerca da metodologia, dos conceitos estudados e mesmo 
de compreensão do processo de execução de financiamentos e da atividade de contrapartida. 

Os grupos retomaram a elaboração do projeto hipotético, dessa vez relacionando os recursos 
humanos e montando um cronograma para execução.  
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Foto: Midori Hamada/Arcadis 

Grupos retomaram o trabalho, elaborando outros elementos do projeto 

O almoço foi realizado às 12 h, com a retomada do curso às 13 h. 

Data: 07 de julho de 2016 Horário: 13 h às 17 h 

Módulo I: Formação de Gestão de Programas para 
Gestores Públicos II (FGP II) 

Instrutora: Auxiliadora Reis e Cid 
Blanco 

 

A ‘Capacitação para elaboração e Gestão de Projetos’ foi retomada na segunda parte do dia 
(pós almoço) às 13:00h com os gestores mostrando empenho ao encarar as complexidades 
que surgiram do processo. Nesta segunda parte do segundo dia estavam presentes 18 
gestores públicos, dentre os quais integrantes e não integrantes do GT dos municípios de 
Aperibé, Cantagalo, Itaocara, Pirapetinga e Santo Antônio de Pádua. 

Quando novamente reunidos, os grupos discutiram suas dificuldades, percebendo nesta fase 
a necessidade de várias etapas antecessoras à execução do projeto, e de readequação dos 
projetos, uma vez que se mostraram inviáveis diante do tempo e recurso para a montagem de 
pessoal e tramites legais, e a primazia da associação e integração com outras secretarias e 
agentes que não haviam sido considerados anteriormente. O instrutor Cid Blanco então 
ressaltou a relevância da integração, trazendo atenção para o fato de que os participantes 
estavam trabalhando, por dois dias, em grupos intersecretarias, intermunicipais e até mesmo 
interestaduais (no caso dos municípios do estado do Rio de Janeiro e o de Minas Gerais), e a 
compreensão do conjunto de seus municípios como território e região, para além de seus 
limites administrativos.  

A instrutora Auxiliadora Reis apresentou os aspectos fundamentais da programação, 
repassando por todas as fases de elaboração do projeto e reforçando o entendimento das fases 
de avaliação e monitoramento. Introduz os aspectos das parcerias e alianças, do “Triângulo de 
Governo” (projeto de governo, governabilidade e capacidade de Governo), da Metodologia de 
Diagnóstico de Situações e da Ação Estratégica. 
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Para descontrair um pouco, a instrutora Auxiliadora Reis realizou a dinâmica “Acordando os 
meridianos”. Após, continuou com a exposição do assunto e a importância de se contar com 
os fatores de insucesso do projeto e da capacidade de antevisão dos problemas e dificuldades 
que podem se apresentar, assim como as noções de Ator Social e Jogo Social. 

Foi dado intervalo para o café da tarde e no retorno do grupo foi apresentado um cronograma 
feito no programa de monitoramento de projeto MS Project, mostrando os meios de se realizar 
o controle de um projeto. A discussão e comentários finais giraram em torno da necessidade 
de planejamento, onde os gestores compartilharam suas experiências com projetos 
malsucedidos, seja por atrasos ou aumento imprevisto dos custos, ocasionados por situações 
inesperadas, mal gerenciamento e falta de planejamento.  

O encerramento do segundo dia se deu com a dinâmica do “Leão, Caçador e Velhinha” que 

usa das regras do jogo “Pedra, Papel e Tesoura”, onde, divididos em dois grupos, os 

participantes deveriam combinar e se posicionar como um dos personagens em oposição ao 
outro grupo. Como explicou a instrutora depois da dinâmica, é importante reconhecer a 
existência do Jogo Social e da capacidade de aposta e de análise do outro como construção 
de sua própria postura diante do problema e das relações sociais envolvidas na elaboração de 
um projeto. 

As atividades foram encerradas às 17 h. 

Data: 08 de julho de 2016 Horário: 8 h às 12 h 

Módulo I: Gestão de Políticas públicas 
Participativas II (GPPP II) 

Instrutora: Auxiliadora Reis e Cid 
Blanco 

 

No terceiro dia do curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos (Módulo II) o instrutor 
Cid Blanco ministrou as palestras sobre Gestão de Políticas públicas Participativas II que se 
iniciou às 8 h com a presença de cerca de 20 gestores públicos, dentre os quais integrantes e 
não integrantes do GT dos municípios de Aperibé, Cantagalo, Itaocara, Pirapetinga e Santo 
Antônio de Pádua. 

No início da aula o instrutor Cid Blanco abriu espaço para que os participantes expusessem 
suas dúvidas e questões relacionadas com os projetos reais dos municípios, fossem de cunho 
metodológico, conceitual ou prático. Neste momento, os gestores compartilharam incômodos 
e dificuldades que sentiram durante a realização do curso, construindo um amplo debate.  
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Foto: Midori Hamada/Arcadis 

Abertura do debate em conjunto e resolução das dúvidas trazidas pelos gestores.  

Diante da pergunta se haviam lido o PBA, os presentes respondem negativamente, onde Cid 
Blanco reforça a importância da leitura para que possam ter compreensão dos estudos 
realizados e dos cenários futuros e impactos previstos no documento.   

A reflexão em conjunto trouxe pontos interessantes, dos quais pode-se listar os principais: 

 A ausência no curso de capacitação de boa parte dos gestores do Grupo de Trabalho; 
 A falta de conhecimento e atitude displicente por parte dos gestores e o 

desconhecimento da população sobre as informações do empreendimento; 
 A preocupação com as instabilidades vindas do ano de eleição. 

A respeito disso, a instrutora Auxiliadora Reis ressaltou que a descrença geral acerca da 
construção da barragem é um fator preponderante para a falta de mobilização dos municípios, 
e afirmou que os quais não poderiam trabalhar baseados no benefício da dúvida, mas 
trabalhassem com a previsão da construção da usina e com os melhores e piores cenários que 
podem advir do empreendimento. 

Aproveitando o debate, os gestores então começaram a construir exemplos com informações 
de seus municípios, tentando compreender como aplicar o método de planejamento. Um dos 
exemplos trazidos foi o da remoção da Comunidade de Porto Marinho, que se encontra dentro 
da área alagável da futura represa, o que alteraria o fluxo de alunos nas escolas da região ao 
mesmo tempo em que não teriam como prever onde essa população seria realocada, ou 
mesmo se permaneceria no município de origem.  

Outras reflexões surgiram, como: 

 A possibilidade de negociação com o empreendimento para a implementação de 
projetos com objetivo de sanar o déficit existente; 

 A existência ou não de previsão da realocação das famílias que habitam à área 
alagável; 

 A dificuldade de se prever para onde irá a população dessa mesma área, levando em 
consideração a proximidade dos municípios e a possível mudança intermunicipal; 
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 A sugestão de construir conjuntamente ao Sr. Jonathas um documento com as dúvidas 
a serem sanadas em uma agenda de reunião, essa sendo transmitida à UHE Itaocara 
S.A. por meio de ofícios onde constem a assinatura de todos os gestores; 

 A compreensão de uma das participantes, de ter sido o curso de capacitação o meio de 
delegação de poder dos gestores, que então reforça a ideia do trabalho em conjunto; 

 O entendimento dos gestores como atores sociais e sua função de reverberar a 
informação, sendo estes representantes e responsáveis pela população; 

 O fato de a população já estar sendo impactada com a construção da barragem prevista 
a mais de 20 anos, o que tem mudado o comportamento da população e afetando as 
atividades produtivas da região e suas possibilidades futuras (como no caso dos 
criadores de gado); 

A instrutora então abre espaço para a Luciana Antunes, representante da empresa Printcom 
Assessoria de Comunicação Social, responsável contratada para execução do PEPP, 
apresentar-se e assim expor suas informações acerca da comunicação com a sociedade civil, 
na qual ela elencou as diversas dificuldades enfrentadas e se mostrou disponível para diálogo, 
convocando um esforço coletivo. 

Logo após o instrutor Cid Blanco iniciou a exposição da última parte do curso sobre 
Financiamento e Captação de Recursos, no qual pediu primeiramente que os gestores 
escrevessem em tarjetas os nomes de instituições, organismos, governos e bancos que 
ofereçam recursos, diferenciando-os entre Nacional, Internacional e, Oneroso e Não-oneroso. 

 
Foto: Midori Hamada/Arcadis 

Colagem das tarjetas respondidas pelos participantes 

Após a colagem das tarjetas no quadro, o instrutor corrigiu as respostas e apresentou outras 
entidades que não haviam sido mencionadas. Além disso, foi chamada a atenção para a 
premência da atualização de certificados e documentos, e da prestação de contas do 
município, fatores que desclassificam rapidamente as Prefeituras no processo de captação, 
concorrência de editais e premiações. Levantou-se a questão, por um dos gestores, se estes 
sabiam da situação de suas Prefeituras em relação a esses documentos e contas, à qual a 
maior parte das respostas foi negativa. 
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Foto: Midori Hamada/Arcadis 

Quadro com as respostas dos gestores 

 

 
Foto: Midori Hamada/Arcadis 

Consultores corrigindo e complementando o quadro 
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Foto: Midori Hamada/Arcadis 
Resultado da correção 

Para o fechamento do curso, as falas finais dos gestores foram gratificantes, tendo eles 
reconhecido a força que possuem e o processo de empoderamento pelo qual passaram, assim 
como a relevância de seu papel, suas funções e possibilidades de ação em suas secretarias, 
municípios e conjuntamente. 

Na última dinâmica realizada pediu-se que os participantes, organizados em uma roda, 
jogassem uma bolinha uns para os outros, e aquele que a recebesse deveria traduzir em uma 
palavra sua experiência durante o curso.  

 

Foto: Midori Hamada/Arcadis 
Participantes organizados em roda para a última dinâmica 
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Algumas das palavras mencionadas foram: 

 

 

 

 

 

Foto: Midori Hamada/Arcadis 
Foto em conjunto, equipe Arcadis e gestores participantes 

Logo após o encerramento das atividades às 12 h, todos almoçaram juntos, mais uma vez, 
sendo este momento dividido com o sentimento de gratidão geral e entrosamento, o que ficou 
muito claro na relação entre os gestores e a Equipe Arcadis, contando também com a 
presença do prefeito de Itaocara, Sr. Gelcimar. 

 

3.2.2. Quantidade de participantes do curso (2ª fase) 

A proposta foi oferecer o módulo para instrumentalização dos membros do GT oriundos da 
administração pública nos três dias e no último dia de curso também com a sociedade civil 
organizada indicados pelo PEPP - Programa de Estímulo à Participação da População.  

Durante o curso compareceram em média 20 gestores públicos, dentre os quais integrantes e 
não integrantes do GT dos municípios de Aperibé, Cantagalo, Itaocara, Pirapetinga e Santo 
Antônio de Pádua. Para o módulo em questão, contrariamente ao inicialmente previsto pelo 
PGI, não houve a possibilidade de indicação dos representantes da sociedade civil organizada 
pela equipe responsável pelo PEPP. A justificativa técnica para esse fato pode ser consultada 
no Anexo IX. 

A quantidade de participantes no módulo II é reflexo da incerteza do gestor público com relação 
ao início das obras e o processo de licenciamento que vem de longa data. Além disso, a 

EXPERIÊNCIA – PROVEITOSO – DESAFIO – SATISFAÇÃO – CONHECIMENTO – GRATIDÃO 

- RESPONSABILIDADE – APRENDIZADO – REFLEXÃO – POSSÍVEL – EXPECTATIVA 

ESTIMULANTE – COMPROMETIMENTO – ESPERANÇA 
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participação do gestor como protagonista desse processo depende, também, do seu 
comprometimento. 

 

Figura 2.21 – Quantidade de participantes do curso (2º fase) 

 

3.2.3. Carga horária oferecida no curso (2ª fase) 

Na segunda fase do curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos foi oferecida a 
carga horária de 20 horas. Essas horas foram divididas em três dias (06/07/08 de julho de 
2016). Nos dois primeiros, o curso foi ministrado no período matutino e vespertino com 4 horas 
cada e, no último dia, o curso foi ministrado no período matutino, também de 4 horas de 
duração. 

 

3.1.4. Avaliações positivas do público participantes que reflita grau de satisfação com o Curso 
de Gestão de Programas para Gestores Públicos (2ª fase) 

A avaliação de Reação foi aplicada ao final do módulo II (ver Anexo VIII). Essa avaliação não 
tem carater cientifico, apenas pretende captar “a quente” a percepção dos participantes no final 

da atividade. 

Contamos com 15 questionários respondidos.  

Quanto à atividade 

   

24 22
20

18 18

06/jul/16 07/jul/16 08/jul/16

Matutino Vespertino

Ótimo
53%

Bom
40%

Regular 
7%

Ruim
0%

Ótimo Bom Regular Ruim

Ótimo
40%

Bom
53%

Regular 
7%

Ótimo Bom Regular Ruim
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Figura 2.22 – Divulgação da Atividade -data, 
horário, local, objetivo (2º fase) 

Figura 2.23 – Alcance dos objetivos (2º fase) 

 

 Figura 2.24 – Técnicas e recursos utilizados - 
audiovisuais, dinâmicas e/ou exercícios 

práticos (2º fase) 

  

Figura 2.25 – Duração da atividade (2º fase) 

 

  

Figura 2.26 – Atendimento às suas 
expectativas (2º fase) 

  

Figura 2.27 – Contribuição ao seu 
desenvolvimento profissional (2º fase) 

 

  

Figura 2.28 – Organização / coordenação (2º 
fase) 

  

Figura 2.29 – Avaliação geral da atividade (2º 
fase) 

 

Ótimo
73%

Bom
20%

Regular 
7%

Ruim
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Ótimo Bom Regular Ruim

Ótimo
14%

Bom
79%

Regular 
7%

Ótimo Bom Regular Ruim

Ótimo
20%

Bom
73%

Regular 
7%

Ótimo Bom Regular Ruim

Ótimo
54%

Bom
46%

Ruim
0%

Ótimo Bom Regular Ruim

Ótimo
60%

Bom
40%

Regular 
0%

Ruim
0%

Ótimo Bom Regular Ruim

Ótimo
40%

Bom
60%

Regular 
0%

Ruim
0%

Ótimo Bom Regular Ruim
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Auto avaliação do Participante 

  

Figura 2.30 – Integração com os demais 
participantes (2º fase) 

  

Figura 2.31 – Participação na atividade (2º 
fase) 

 

  

Figura 2.32 – Frequência e pontualidade na 
atividade (2º fase) 

  

Figura 2.33 – Nível de aproveitamento (2º fase) 

Avaliação das Instrutoras 

Nome da Instrutora: A = Auxiliadora Reis   B = Cid Blanco 

    

Ótimo
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Bom
47%

Regular 
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34%
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Regular 
13%
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Figura 2.34 – Clareza e objetividade na 
exposição do tema (2º fase) 

Figura 2.35 – Habilidade para criar interesse 
pelo assunto (2º fase) 

 

 

  

Figura 2.36 – Domínio do assunto (2º fase) 

  

Figura 2.37 – Entrosamento com o grupo (2º 
fase) 

 

Comentários e Sugestões 

 “Muito Válido”. 
 

Preenchimento 

Dos 15 questionários preenchidos, 9 pessoas se identificaram. 

 

Objetivo 4 - Identificar ações públicas relacionadas ao tecido socioeconômico que vêm 
sendo desenvolvidas e/ou planejadas pelos poderes públicos municipais e estaduais 

A meta estabelecida para esta atividade (4.1) está sendo implantada desde março de 2016. 

Meta 4.1 - Consolidar os Planos de Ação Municipais nos municípios da AII. 

Indicador  

4.1.1. Planos de Ação Municipais consolidados para os municípios da AII 

A Arcadis entende que o Plano de Ação é a linha base para nortear os Projetos Estruturantes 
e o monitoramento nas áreas especificas da assistência social, educação, meio ambiente e 
saneamento, saúde e segurança pública. 

Os municípios entregaram uma primeira versão dos Projetos Estruturantes, que precisavam de 
ajustes, sendo estes discutidos por meio de reuniões, conforme a disponibilidade dos membros 
do GTM.  
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No que se refere somente aos Projetos Estruturantes, os esforços da Arcadis e dos técnicos 
da UHE Itaocara S.A., no período de referência, foi de ler, padronizar e priorizar as 28 propostas 
de projetos (ver Tabela 2.6 na pág. 56) que foram entregues, mesmo que incompletas (em 
termos de escopo, custo, etc.), para a UHE Itaocara S.A.. A relação de projetos entregues ou 
idealizados pelas prefeituras e aqueles que foram priorizados estão no Anexo X deste relatório. 

Daqueles entregues, foi realizado uma triagem dos projetos, priorizando quais tem alguma 
interface com os programas ambientais do Projeto Básico Ambiental – PBA, e que possam 
minimizar algum eventual impacto negativo e/ou maximizar impactos positivos do 
empreendimento. Até o presente relatório foram identificados 21 projetos (ver Tabela 2.7 na 
pág. 56) que se relacionam com o PBA do empreendimento, os quais devem passarão por 
análise minuciosa e eventuais ajustes pelos técnicos do empreendimento e da empresa 
Arcadis, para posterior consolidação junto aos proponentes. Os projetos elaborados até o 
momento, mesmo que incompletos podem ser visualizados no Anexo X. 

Cabe salientar que, apesar do Módulo II do curso para os gestores públicos ter tido como foco 
a elaboração de projetos, os gestores ainda tiveram dificuldades em elaborá-los. Desta 
maneira, os projetos que foram entregues estavam em estágio preliminar e precisaram de 
ajustes no que tange o escopo, tempo, custo, estrutura, etc. Estes estão sendo realizados pelos 
técnicos da UHE Itaocara S.A. e pela empresa Arcadis, que juntos somaram forças para 
realizar os ajustes necessários, solicitando informações para os gestores quando necessário.  

Um panorama geral do andamento dos projetos pode ser verificado no Quadro 2.2 (pág. 57 
deste relatório). A maioria dos projetos priorizados possuem informações incompletas no que 
se refere aos dados iniciais do projeto, ‘apresentação e justificativa’ e principalmente de custos. 
Para acompanhar o andamento dos projetos foram elaboradas 5 categorias, onde cada projeto 
foi classificado de acordo com as características apontadas no Quadro 2.1, isto é, idealizado, 
em fase inicial, intermediária (I ou II) ou final de análise. 

Quadro 2.1 – Fases de análise dos projetos priorizados 

F
A

S
E

S
 

          

FASE FINAL 
FASE 

INTERMEDIÁRIA 
II 

FASE 
INTERMEDIÁRIA I FASE INICIAL IDEALIZADO 

5 4 3 2 1 
     

Projeto 
Homologado pelo 

IBAMA, cuja 
implementação 

depende do início 
das obras. 

Projeto elaborado e 
aprovado entre a 

UHE e a 
proponente, mas 

ainda não 
homologado pelo 

IBAMA. 

Projeto em fase de 
elaboração e em 

avaliação pela UHE.  

Projeto em fase 
inicial de 

elaboração, 
entregue para a 
UHE, mas que 

não foi aprovado 
pela UHE e/ou 

precisa ser 
ajustado 

(escopo, tempo, 
custo, estrutura, 

etc.) 

Projeto que foi 
idealizado pelo 
município, mas 
que ainda não 
foi escrito ou 
entregue para 

a UHE. 

Elaborado pela Arcadis 2016. 
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Tabela 2.6 - Quantidade de projetos entregues para UHE Itaocara S.A. por área 

Municípios Assistência Social Educação Saneamento Básico Saúde Segurança Pública Outros Total 

Aperibé 3 3 1 1 0 1 9 

Cantagalo 6 0 0 1 0 2 9 

Itaocara 2 0 0 0 0 0 2 

Pirapetinga 0 0 1 0 0 0 1 

S. A. Pádua 1 1 2 1 0 1 6 

Intermunicipal 0 0 0 0 1 0 1 

Total 12 4 4 3 1 4 28 

Elaborado pela Arcadis 2017. 

 

Tabela 2.7 - Quantidade de projetos priorizados em relação aos entregues para UHE Itaocara S.A 

Municípios Assistência Social Educação Meio Ambiente Saneamento 
Básico Saúde Segurança 

Pública Outros Total 

Aperibé 3 2 0 0 1 0 0 6 

Cantagalo 1 0 0 0 1 1 3 6 

Itaocara 2 0 0 0 0 0 0 2 

Pirapetinga 0 0 0 0 0 0 0 0 

S. A. Pádua 1 1 0 2 0 0 0 4 

Intermunicipal 0 0 1 0 0 1 1 3 

Total 7 3 1 2 2 2 4 21 

Elaborado pela Arcadis 2017.



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara I 

Arcadis 57 

Quadro 2.2 – Status dos Projetos priorizados 

Cód. Projeto 

Status dos avanços do escopo dos projetos dos municípios 

Informações 
do Projeto 

Informações do 
Proponente 

Aceitação e 
justificativa 

Apresentação e 
Justificativa 

Objetivos do 
Projeto 

Elementos 
estratégicos 

Beneficiários Resultados 
esperados 

Indicadores Cronograma 
Status atual/ 
previsão de 
realização 

APE - 001 Incompleto Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 50% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  50% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

APE - 002 Incompleto Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 50% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  50% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

APE - 003 Ok Ok Ok Incompleto Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

APE - 004 Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 20% 20% 20% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  20% 20% 20% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

APE - 005 Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 20% 20% 20% 20% 0% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  20% 20% 20% 20% 0% 100% 100% 100% 100% 100% 

APE - 006 Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Ok Ok Ok Ok Ok Incompleto Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 20% 20% 20% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 20% 

Mês atual  20% 20% 20% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 20% 

APE - 007 Ok Ok Incompleto Incompleto Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 20% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 20% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

CAN - 001 Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

CAN - 002 Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

CAN - 003 Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

CAN - 004 Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

CAN - 005 Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

CAN - 006 Incompleto Ok Incompleto Ok Ok Incompleto Ok Incompleto Incompleto Incompleto Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 20% 100% 20% 100% 100% 20% 100% 20% 20% 20% 

Mês atual  20% 100% 20% 100% 100% 20% 100% 20% 20% 20% 

CAN - 007 Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Mês atual  0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

ITA - 001 Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

ITA - 002 Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

SAP - 001 Ok Ok Ok Incompleto Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

SAP - 002 Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

SAP - 003 Incompleto Ok Incompleto Incompleto Ok Ok Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 20% 100% 20% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  20% 100% 20% 20% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

SAP - 004 Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 

Mês atual  20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 

SAP - 005 Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Incompleto Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 

Mês atual  20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 20% 

INT - 001 Incompleto Incompleto Ok Ok Ok Incompleto Ok Ok Ok Ok Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 20% 20% 100% 100% 100% 20% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  20% 20% 100% 100% 100% 20% 100% 100% 100% 100% 

INT - 002 Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Mês atual  0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

INT - 003 Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Idealizado Aguardando 
Replanejamento do 
Empreendimento 

Mês anterior 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 
Mês atual  0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 

Elaborado pela Arcadis 2017. 

Nota: *O título do projeto pode ser encontrado no Anexo X deste relatório. 

Legenda: Idealizado - ainda não foi escrito ou entregue para a UHE; Incompleto: Item precisa ser ajustado (escopo, tempo, custo, estrutura, etc.); OK – Item realizado 

Os projetos de Aperibé foram priorizados no primeiro semestre de 2017, de modo que foram solicitadas por meio de reuniões as informações 
necessárias para completar os projetos. 
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O quadro a seguir, apresenta o status da elaboração dos Planos de Ação Municipal dos 5 municípios abrangidos pelo empreendimento. E 
podem ser consultados no Anexo XI. 

 

Quadro 2.3 - Status dos avanços da atualização dos Planos de Ação Municipal 

Código do 
Projeto / % 
realizado 

Avanços do escopo do Plano de Ação Municipal dos municípios 

Status atual/ 
previsão de 
realização 

Objetivos e metodologia Caracterização da realidade socioambiental 

Objetivos Metodologia Apectos 
históricos 

Formação 
Administrativa 

Formação 
Geográfica 

Aspectos 
demográficos  

Variáveis 
econômicas 
incidentes  

Saneamento 
ambiental 

Saúde Educação Assistência 
social  

Segurança 
pública 

Outras 
áreas do 
município 

APE-PAM Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok 

Elaborado 
Mês 
anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

CAN-PAM Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok 

Elaborado 
Mês 
anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

ITA-PAM Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok 

Elaborado 
Mês 
anterior 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

PAD-PAM Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok 

Elaborado Mês 
anterior 

100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

PIR-PAM Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok Ok 

Elaborado Mês 
anterior 

100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Mês atual  100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Fonte: Elaborado pela Arcadis, 2017.  
 
Nota: * ‘APE-PAM’ – Plano de Ação Municipal de Aperibé/RJ; ‘CAN-PAM’ – Plano Municipal de Cantagalo/RJ; ‘ITA-PAM’ – Plano Municipal de Itaocara/RJ; ‘PAD-PAM’ - Plano Municipal de 
Santo Antônio de Pádua/RJ; e ‘PIR-PAM’ - Plano Municipal de Pirapetinga/MG. 
 
Legenda: ‘‘OK’ – parte integrante do Plano de Ação Municipal que foi realizado. 
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Objetivo 7 - Em conjunto com o poder público municipal estabelecer procedimentos de 
coleta e análise de informações acerca dos impactos causados pelo empreendimento 
nos serviços públicos de educação, saúde, assistência social, segurança pública e 
saneamento de forma a indicar a necessidade de eventuais ações emergenciais 

A meta estabelecida para esta atividade (7.1) está sendo implantada desde janeiro de 2016. 

Meta 7.1 - Pactuação com as prefeituras dos procedimentos e periodicidade da coleta de 
informações; e elaboração trimestral de relatório analítico acerca dos impactos do 
empreendimento nos serviços públicos de educação, saúde, saneamento, segurança pública 
e assistência social. 

Indicador  

7.1.1. Relatórios trimestrais de monitoramento dos impactos nos serviços públicos de Saúde, 
Educação, Segurança Pública, Saneamento e Assistência Social 

A maior parte das reuniões foram realizadas nos encontros do GT Municipal (GTM), sendo o 
GTM representado por secretários e/ou pessoas que trabalham internamente nas secretarias 
de educação, saúde, meio ambiente, segurança pública e assistência social. 

Assim, foi destinado uma parte da reunião do GTM para verificar junto ao poder municipal os 
relatórios mensais, planos municipais, plano diretores e outros documentos que ajudem na 
elaboração do relatório de linha de base de monitoramento. Além da discussão de indicadores 
que ajudem a captar os impactos do empreendimento. 

Abordar diversos temas em uma única reunião foi aceito pelos gestores na medida em que foi 
possível reduzir a quantidade de reuniões, abrandando a agenda de compromissos dos 
gestores que no dia a dia já possui muitos compromissos com o município. 

No período de referência de janeiro de 2016 a junho de 2017 o monitoramento foi discutido em 
27 reuniões. Destas reuniões 21 foram reuniões do GT Municipal dos municípios de Aperibé, 
Cantagalo, Itaocara, Santo Antônio de Pádua (RJ) e Pirapetinga (MG), 6 foram reuniões de 
alinhamento de informações a respeito de monitoramento com outros programas e parceiros.  

 

Figura 2.38 – Quantidade de reuniões com enfoque no monitoramento, 2016/2017 
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As reuniões de janeiro e março de 2016 alinharam as informações a respeito do Programa de 
Monitoramento e Controle de Endemias (PMCE) e o Programa de Gestão Institucional (PGI), 
as de abril e maio do mesmo ano foram realizadas durante o acompanhamento do GT 
Municipal e as de junho, 1 (uma) foi realizada em parceria entre PMCE e o PGI, 1 (uma) com 
a Polícia Militar (36º BPMRJ em Santo Antônio de Pádua) e 9 (nove) no âmbito do GT 
Municipal. No mês de julho (2016) o enfoque de monitoramento e avaliação foram tratados no 
módulo II do curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos (atividade 3). As reuniões 
de monitoramento que não foram realizadas no âmbito do GTM estão disponíveis no Anexo 
XII. 

Nos meses subsequentes a julho de 2016 até junho de 2017 não houve reuniões com enfoque 
no monitoramento das áreas de Assistência Social, Educação, Meio Ambiente/Saneamento, 
Saúde e Segurança Pública, uma vez que a priorização das reuniões neste período foi para 
discutir a elaboração dos Planos de Ação e os Projetos Municipais. Apesar disso, a discussão 
deve ser retomada com o início das obras. 

 

Objetivo 8 - A cargo da Arcadis fica a sinalização da ocorrência de impactos com 
intensidade não previstas sobre os serviços públicos dos municípios da AII, visando 
permitir ao empreendedor adotar medidas mitigadoras adicionais. 

A meta estabelecida para esta atividade (8.1) está sendo implantada desde janeiro de 2016. 

Meta 8.1 - Acionar o empreendedor sempre da ocorrência de impactos não previstos sobre os 
serviços públicos dos municípios da AII. 

Indicador  

8.1.1. Informes emergenciais 

Não houve ocorrência nos meses de referência (janeiro a dezembro de 2016 e janeiro a junho 
de 2017) que antecedem o início das obras. 

 

Objetivo 9 - Auxiliar os municípios a se prepararem para a elaboração de seus planos 
diretores, fomentando reflexões e discussões sobre as questões relacionadas ao uso e 
zoneamento do solo que serão impactados pelo empreendimento. 

A meta estabelecida para esta atividade (9.1) está sendo implantada desde janeiro de 2016. 

Meta 9.1 - Estabelecimento de fóruns de discussão no âmbito do GT para preparar os 
municípios para a elaboração de seus Planos Diretores a partir do início dos trabalhos. 

Indicador  

9.1.1 Quantidade de temas associados à revisão do Plano Diretor levantados e endereçados 
por cada município. 



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara I 

Arcadis 61 

O status de desenvolvimento dos Planos Municipais de Saneamento Básico - PMSB e dos 
Planos Diretores de cada um dos municípios são apresentados no quadro a seguir. 

 

Quadro 2.4 – Fases de análise dos projetos priorizados 

Município 
Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) 
Plano Diretor 

Aperibé/RJ Elaborado Não possui 

Cantagalo/RJ Elaborado Possui 

Itaocara/RJ Não iniciado Possui 

Santo Antônio de Pádua/RJ Em elaboração Possui 

Pirapetinga/MG Não iniciado Não possui 

 

Na primeira fase do curso de Gestão de Programas para Gestores Públicos foi abordada a 
importância do Plano Diretor para os municípios que estão recebendo uma usina hidrelétrica. 

Esta atividade é uma ação de caráter contínua e tem previsão de término em 06/17 sob 
responsabilidade da Arcadis e para os meses subsequentes sob responsabilidade do 
empreendedor UHE Itaocara S.A. 

10. Realizar ações de monitoramento e avaliação das ações do Programa de forma 
contínua, possibilitando adequações de rumos. 

A meta estabelecida para esta atividade (10.2) estabelece os relatórios semestrais. 

Meta 10.1. Realização de Oficina Anual de Planejamento ao final de cada ano do Programa 

Indicador  

10.1.1. Oficina anual realizada em dezembro de 2016 

Os acompanhamentos e as oficinas de avaliação anual são importantes para possibilitar a 
avaliação participativa das ações já realizadas, gerando a revisão e os rumos das ações 
previstas para os anos seguintes (2017 e 2018).  

A primeira oficina anual com os membros do GT para a realização de reflexões coletivas dos 
resultados das atividades desenvolvidas de janeiro a dezembro de 2016 foi realizada por alguns 
fatores que serão destacados a seguir:  

 Processo de transição das gestões municipais pós-eleições para prefeito e vereadores e 
as mudanças institucionais internas; 
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 Desistência de alguns membros do GT após as eleições municipais motivados por 
interesses pessoais ou pela descrença que o empreendimento será construído na região; 

 Dificuldades da equipe de articulação da Arcadis, contratada para apoiar o PGI, de 
mobilizar os membros do GT após as eleições municipais para Prefeito e Vereadores dos 
cinco municípios da área de abrangência do empreendimento. 

 
Após avaliação interna com a equipe técnica e o gestor do contrato da UHE Itaocara S.A, a 
Arcadis aguardou no período de janeiro a junho de 2017 o posicionamento quanto ao início das 
obras para replanejamento dessa atividade. Apesar disso, a Arcadis, continuou o 
desenvolvimento de outras atividades do Programa. 

10.1.3. Avaliações positivas do público que reflita grau de satisfação com os andamentos e 
resultados das ações do Programa 

As avaliações positivas do público que reflita grau de satisfação com os andamentos e 
resultados das ações do Programa serão realizadas durante a Oficina Anual. 

Meta 10.2 - Elaboração de 4 (quaro) relatórios consolidados semestrais 

Indicador  

10.2.1. Relatório semestral 

O relatório semestral contém a descrição, análise crítica qualitativa e quantitativa, avaliação 
dos resultados parciais, além do registro fotográfico e demais evidências das ações 
desenvolvidas. Dos 04 relatórios (previstos na atividade 11 do PGI) foram consolidados 03 
relatórios referentes as atividades desenvolvidas no período de janeiro de 2016 a junho de 
2017.  

O primeiro relatório (Relatório Semestral I) foi elaborado em julho de 2016 e o segundo relatório 
(Relatório Semestral II) foi elaborado em janeiro de 2017 e o presente (Relatório Semestral III) 
foi elaborado no mês de junho de 2017. Cabe ressaltar que no Relatório Semestral III foram 
incluídas todas as atividades realizadas pelo Programa de Gestão Institucional (PGI) no 
período de janeiro de 2016 a junho de 2017. Além disso, este presente relatório encerra os 
relatórios semestrais elaborados pela Arcadis.   
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3. Anexos 
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Anexo I. Memória de reunião – retomada do 
diálogo com os prefeitos da AII 
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Anexo II. Plano de Trabalho 2016 - Programa de 
Gestão Institucional 
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Anexo III. Nomeação dos gestores públicos de janeiro 
a junho de 2016 – OFÍCIOS/DECRETOS 
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Anexo IV. Primeiro encontro do GT - carta de 
convocação 
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Anexo V. Ata de reunião RJ / NLA / IBAMA – 
apresentação do Plano de Trabalho e 
andamento do PGI 
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Anexo VI. Relatos das reuniões realizadas do GT 
e GTM 



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara I 

Arcadis 70 

Anexo VII. Lista de presença do Curso de Gestão 
de Programas para Gestores Públicos – 
Módulo I e II 
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Anexo VIII.  Avaliação de reação dos participantes 
do Curso de Gestão de Programas para 
Gestores Públicos – Módulo I e II 



Apoio à implantação do Programa de Gestão Institucional – UHE Itaocara I 

Arcadis 72 

Anexo IX. Justificativa técnica para não 
convocação da sociedade civil 
organizada para participar do Curso de 
Gestão de Programas para Gestores 
Públicos (Módulo II) 
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Anexo X. Relação de projetos entregues e 
priorizados para UHE Itaocara S.A 
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Anexo XI. Planos de Ação Municipal dos 
municípios de Aperibé/RJ, 
Cantagalo/RJ, Itaocara/RJ, Santo 
Antônio de Pádua/RJ e Pirapetinga/MG 
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Anexo XII. Memórias de reunião de monitoramento 
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ANEXO 4.39.4.1 

Mapa de áreas prioritárias 
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ANEXO 4.39.4.2 

Decreto Município de Aperibé 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APERIBÉ 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 524 DE 30 DE JULHO DE 2013 

 
                             EMENTA: Cria a APA MUNICIPAL DA SERRA DA BOLÍVIA e dá outras providências. 

  
O Prefeito do Município de Aperibé, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições 
  
- que é dever do Poder Público e da coletividade defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida; 
  
- que as áreas que abriguem espécies ameaçadas de extinção, exemplares raros de fauna e da flora nativas e áreas de 
interesse arqueológico, histórico, científico, paisagístico e cultural são consideradas áreas de preservação permanente, 
conforme o disposto no artigo 268 da Constituição do Estado do Rio de Janeiro; 
  
- e que a APA MUNICIPAL DA SERRA DA BOLÍVIA, será um instrumento fundamental para o desenvolvimento 
econômico sustentável da região onde está inserido, assegurando um espaço público para o lazer e recreação. 
  

DECRETA: 
  
Art. 1º - Fica criado a APA MUNICIPAL DA SERRA DA BOLÍVIA, com área total de 1.667 hectares. 
  
§1º - O memorial descritivo dos limites da APA MUNICIPAL DA SERRA DA BOLÍVIA consta do Anexo I do 
presente Decreto. 
  
§2º - O mapa original do parque, com a delimitação por pontos e correspondentes coordenadas UTM, acha-se 
arquivado na Secretaria Municipal do Ambiente. 
  
Art. 2º - A criação da APA MUNICIPAL DA SERRA DA BOLÍVIA tem por objetivos: 
  
I - assegurar a preservação dos remanescentes de Mata Atlântica e ecossistemas, bem como recuperar as áreas 
degradadas ali existentes; 
  
II - manter populações de animais e plantas nativas e oferecer refúgio para espécies migratórias, raras, vulneráveis, 
endêmicas e ameaçadas de extinção da fauna e flora nativas; 
  
III - Estimular a agroecologia, o plantio de orgânicos e o desenvolvimento sustentável. 
  
IV - oferecer oportunidades de visitação, recreação, interpretação, educação e pesquisa científica; 
  
V - assegurar a continuidade dos serviços ambientais prestados pela natureza; e 
  
VI - possibilitar o desenvolvimento do turismo no interior do parque, conforme disposto em seu plano de manejo, e 
atividades econômicas sustentáveis em seu entorno. 
  
Art. 3º - Fica afetada como de utilidade pública, para fins de implantação da APA, a área delimitada por este decreto, 
sendo vedados empreendimentos, obras e quaisquer atividades que afetem sua substância ou destinação. 
  
Art. 4° - O parque será regido pela Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e pelas legislações estaduais e municipais pertinentes. 
  
Art. 5º - A APA MUNICIPAL DA SERRA DA BOLÍVIA será administrado pela Secretaria Municipal do Ambiente, 
que adotará as medidas necessárias para sua efetiva implantação e autorizada a firmar parcerias com a Secretaria 
Estadual do Ambiente – SEA e órgãos federais. 



  
Parágrafo Único – A Secretaria Municipal do Ambiente também poderá celebrar Termos de Parceria com 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP para a gestão da APA MUNICIPAL DA SERRA DA 
BOLÍVIA, nos termos do art. 30 da Lei Federal nº 9.985/00. 
  
Art. 6º - Fica estabelecido o prazo máximo de 5 (cinco) anos, a partir da data de publicação deste decreto, para a 
elaboração do plano de manejo da APA MUNICIPAL DA SERRA DA BOLÍVIA. 
  
Art. 7° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Aperibé, 30 de julho de 2013. 
  

FLÁVIO GOMES DE SOUSA 
  
Prefeito 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Anexo I 
  

Memorial Descritivo 
  
Unidade de Conservação: Área de Proteção Ambiental da Serra da Bolívia 
Município: Aperibé 
Área (hectares): 1.667 hectares 
Perímetro (m): 43.019 m 
  
Inicia-se a descrição deste perímetro a partir do vértice 1, definido pelas coordenadas E: 179.328,679 m e N: 
7.605.128,585 m com azimute 267° 47' 12,20'' e distância de 115,12 m até o vértice 2, definido pelas 
coordenadas E: 179.213,646 m e N: 7.605.124,140 mcom azimute 267° 47' 12,20'' e distância de 70,35 m até o 
vértice 3, definido pelas coordenadas E: 179.143,348 m e N: 7.605.121,423 mcom azimute 249° 21' 06,31'' e 
distância de 121,35 m até o vértice 4, definido pelas coordenadas E: 179.029,796 m e N: 7.605.078,632 mcom 
azimute 94° 33' 10,23'' e distância de 379,98 m até o vértice 5, definido pelas coordenadas E: 179.408,578 m e N: 
7.605.048,470 mcom azimute 178° 38' 30,21'' e distância de 53,57 m até o vértice 6, definido pelas coordenadas E: 
179.409,848 m e N: 7.604.994,917 mcom azimute 267° 18' 06,75'' e distância de 472,48 m até o vértice 7, definido 
pelas coordenadas E: 178.937,887 m e N: 7.604.972,675 mcom azimute 214° 39' 23,32'' e distância de 31,98 m até 
o vértice 8, definido pelas coordenadas E: 178.919,703 m e N: 7.604.946,371 mcom azimute 91° 36' 19,31'' e 
distância de 1.284,34 m até o vértice 9, definido pelas coordenadas E: 180.203,542 m e N: 7.604.910,390 mcom 
azimute 267° 17' 41,52'' e distância de 1.211,19 m até o vértice10, definido pelas coordenadas E: 178.993,706 
m e N: 7.604.853,227 m com azimute 90° 51' 38,10'' e distância de 1.177,66 m até o vértice11, definido pelas 
coordenadas E: 180.171,234 m e N: 7.604.835,539 m com azimute 269° 54' 27,20'' e distância de 777,58 m até o 
vértice12, definido pelas coordenadas E: 179.393,656 m e N: 7.604.834,285 m com azimute 90° 35' 20,05'' e 
distância de 915,64 m até o vértice13, definido pelas coordenadas E: 180.309,250 m e N: 7.604.824,874 m com 
azimute 268° 24' 41,24'' e distância de 879,42 m até o vértice14, definido pelas coordenadas E: 179.430,163 m e N: 
7.604.800,495 m com azimute 92° 34' 15,39'' e distância de 728,42 m até o vértice15, definido pelas coordenadas E: 
180.157,851 m e N: 7.604.767,820 m com azimute 92° 58' 50,94'' e distância de 176,60 m até o vértice16, definido 
pelas coordenadas E: 180.334,211 m e N: 7.604.758,637 m com azimute 269° 24' 47,09'' e distância de 1.323,59 
m até o vértice17, definido pelas coordenadas E: 179.010,687 m e N: 7.604.745,079 m com azimute 90° 43' 
09,40'' e distância de 421,86 m até o vértice18, definido pelas coordenadas E: 179.432,510 m e N: 7.604.739,783 
m com azimute 90° 57' 58,36'' e distância de 57,65 m até o vértice 19, definido pelas coordenadas E: 179.490,150 
m e N: 7.604.738,811 mcom azimute 92° 10' 05,79'' e distância de 837,05 m até o vértice 20, definido pelas 
coordenadas E: 180.326,601 m e N: 7.604.707,141 mcom azimute 267° 47' 10,79'' e distância de 841,00 m até o 
vértice 21, definido pelas coordenadas E: 179.486,229 m e N: 7.604.674,657 mcom azimute 269° 26' 30,52'' e 
distância de 415,08 m até o vértice 22, definido pelas coordenadas E: 179.071,168 m e N: 7.604.670,613 mcom 
azimute 90° 03' 34,64'' e distância de 1.269,70 m até o vértice 23, definido pelas coordenadas E: 180.340,864 
m e N: 7.604.669,292 mcom azimute 268° 58' 38,61'' e distância de 1.192,21 m até o vértice24, definido pelas 
coordenadas E: 179.148,845 m e N: 7.604.648,014 m com azimute 90° 01' 50,24'' e distância de 632,84 m até o 
vértice25, definido pelas coordenadas E: 179.781,683 m e N: 7.604.647,676 m com azimute 91° 27' 38,83'' e 
distância de 349,27 m até o vértice26, definido pelas coordenadas E: 180.130,838 m e N: 7.604.638,772 m com 
azimute 92° 01' 21,61'' e distância de 259,72 m até o vértice27, definido pelas coordenadas E: 180.390,400 m e N: 
7.604.629,605 m com azimute 269° 23' 43,00'' e distância de 569,42 m até o vértice28, definido pelas 
coordenadas E: 179.821,015 m e N: 7.604.623,596 m com azimute 267° 42' 57,47'' e distância de 651,54 m até o 
vértice29, definido pelas coordenadas E: 179.169,994 m e N: 7.604.597,630 m com azimute 91° 43' 26,58'' e 
distância de 640,26 m até o vértice30, definido pelas coordenadas E: 179.809,963 m e N: 7.604.578,367 m com 
azimute 266° 41' 42,04'' e distância de 335,82 m até o vértice31, definido pelas coordenadas E: 179.474,699 m e N: 
7.604.559,006 m com azimute 269° 52' 34,98'' e distância de 328,79 m até o vértice32, definido pelas 
coordenadas E: 179.145,913 m e N: 7.604.558,297 m com azimute 90° 23' 37,59'' e distância de 1.247,60 m até o 
vértice33, definido pelas coordenadas E: 180.393,488 m e N: 7.604.549,723 m com azimute 268° 38' 13,42'' e 
distância de 646,01 m até o vértice34, definido pelas coordenadas E: 179.747,662 m e N: 7.604.534,357 m com 
azimute 91° 17' 59,78'' e distância de 365,23 m até o vértice35, definido pelas coordenadas E: 180.112,794 m e N: 
7.604.526,072 m com azimute 269° 36' 45,58'' e distância de 978,20 m até o vértice36, definido pelas 
coordenadas E: 179.134,614 m e N: 7.604.519,459 m com azimute 132° 47' 10,23'' e distância de 54,27 m até o 
vértice37, definido pelas coordenadas E: 179.174,440 m e N: 7.604.482,597 m com azimute 90° 19' 06,13'' e 
distância de 1.212,32 m até o vértice38, definido pelas coordenadas E: 180.386,743 m e N: 7.604.475,860 m com 



azimute 269° 19' 33,50'' e distância de 594,99 m até o vértice39, definido pelas coordenadas E: 179.791,796 m e N: 
7.604.468,861 m com azimute 268° 54' 33,98'' e distância de 326,23 m até o vértice40, definido pelas 
coordenadas E: 179.465,624 m e N: 7.604.462,652 m com azimute 91° 25' 31,69'' e distância de 906,78 m até o 
vértice41, definido pelas coordenadas E: 180.372,125 m e N: 7.604.440,094 m com azimute 267° 58' 56,32'' e 
distância de 933,74 m até o vértice42, definido pelas coordenadas E: 179.438,965 m e N: 7.604.407,219 m com 
azimute 90° 18' 43,90'' e distância de 870,63 m até o vértice43, definido pelas coordenadas E: 180.309,578 m e N: 
7.604.402,475 m com azimute 269° 40' 27,34'' e distância de 582,30 m até o vértice44, definido pelas 
coordenadas E: 179.727,288 m e N: 7.604.399,165 m com azimute 90° 34' 43,58'' e distância de 393,79 m até o 
vértice45, definido pelas coordenadas E: 180.121,054 m e N: 7.604.395,187 m com azimute 96° 26' 18,96'' e 
distância de 148,79 m até o vértice46, definido pelas coordenadas E: 180.268,903 m e N: 7.604.378,502 m com 
azimute 150° 08' 24,16'' e distância de 75,81 m até o vértice47, definido pelas coordenadas E: 180.306,646 m e N: 
7.604.312,760 m com azimute 269° 46' 17,99'' e distância de 1.176,67 m até o vértice48, definido pelas 
coordenadas E: 179.129,985 m e N: 7.604.308,070 m com azimute 90° 50' 58,61'' e distância de 284,21 m até o 
vértice49, definido pelas coordenadas E: 179.414,160 m e N: 7.604.303,856 m com azimute 91° 19' 31,98'' e 
distância de 310,77 m até o vértice50, definido pelas coordenadas E: 179.724,850 m e N: 7.604.296,667 m com 
azimute 91° 40' 46,85'' e distância de 612,18 m até o vértice51, definido pelas coordenadas E: 180.336,763 m e N: 
7.604.278,723 m com azimute 268° 50' 06,77'' e distância de 873,12 m até o vértice52, definido pelas 
coordenadas E: 179.463,820 m e N: 7.604.260,974 m com azimute 90° 28' 57,61'' e distância de 883,55 m até o 
vértice53, definido pelas coordenadas E: 180.347,337 m e N: 7.604.253,531 m com azimute 264° 09' 10,73'' e 
distância de 201,86 m até o vértice54, definido pelas coordenadas E: 180.146,526 m e N: 7.604.232,967 m com 
azimute 268° 50' 48,60'' e distância de 345,41 m até o vértice55, definido pelas coordenadas E: 179.801,184 m e N: 
7.604.226,016 m com azimute 255° 15' 25,59'' e distância de 58,96 m até o vértice56, definido pelas coordenadas E: 
179.744,162 m e N: 7.604.211,010 m com azimute 268° 32' 23,13'' e distância de 243,05 m até o vértice57, definido 
pelas coordenadas E: 179.501,193 m e N: 7.604.204,817 m com azimute 266° 53' 33,80'' e distância de 358,99 
m até o vértice58, definido pelas coordenadas E: 179.142,730 m e N: 7.604.185,357 m com azimute 90° 29' 
27,78'' e distância de 1.236,50 m até o vértice59, definido pelas coordenadas E: 180.379,183 m e N: 7.604.174,760 
m com azimute 268° 55' 21,14'' e distância de 805,98 m até o vértice60, definido pelas coordenadas E: 179.573,343 
m e N: 7.604.159,605 m com azimute 100° 12' 42,46'' e distância de 193,19 m até o vértice61, definido pelas 
coordenadas E: 179.763,475 m e N: 7.604.125,354 m com azimute 269° 40' 02,69'' e distância de 608,70 m até o 
vértice62, definido pelas coordenadas E: 179.154,787 m e N: 7.604.121,821 m com azimute 90° 16' 10,41'' e 
distância de 682,56 m até o vértice63, definido pelas coordenadas E: 179.837,338 m e N: 7.604.118,610 m com 
azimute 90° 26' 00,42'' e distância de 553,79 m até o vértice64, definido pelas coordenadas E: 180.391,116 m e N: 
7.604.114,420 m com azimute 267° 47' 08,93'' e distância de 207,85 m até o vértice65, definido pelas 
coordenadas E: 180.183,421 m e N: 7.604.106,390 m com azimute 269° 31' 32,96'' e distância de 1.290,08 m até o 
vértice66, definido pelas coordenadas E: 178.893,384 m e N: 7.604.095,713 m com azimute 91° 56' 39,68'' e 
distância de 760,67 m até o vértice67, definido pelas coordenadas E: 179.653,614 m e N: 7.604.069,905 m com 
azimute 269° 24' 45,92'' e distância de 816,55 m até o vértice68, definido pelas coordenadas E: 178.837,103 m e N: 
7.604.061,536 m com azimute 91° 10' 22,40'' e distância de 1.041,89 m até o vértice69, definido pelas 
coordenadas E: 179.878,770 m e N: 7.604.040,209 m com azimute 90° 04' 34,91'' e distância de 320,03 m até o 
vértice70, definido pelas coordenadas E: 180.198,797 m e N: 7.604.039,782 m com azimute 269° 04' 40,51'' e 
distância de 425,40 m até o vértice71, definido pelas coordenadas E: 179.773,448 m e N: 7.604.032,936 m com 
azimute 90° 43' 17,11'' e distância de 624,37 m até o vértice72, definido pelas coordenadas E: 180.397,771 m e N: 
7.604.025,075 m com azimute 269° 23' 30,27'' e distância de 684,58 m até o vértice73, definido pelas 
coordenadas E: 179.713,231 m e N: 7.604.017,808 m com azimute 269° 38' 11,69'' e distância de 915,83 m até o 
vértice74, definido pelas coordenadas E: 178.797,416 m e N: 7.604.011,999 m com azimute 90° 45' 56,57'' e 
distância de 1.614,64 m até o vértice75, definido pelas coordenadas E: 180.411,911 m e N: 7.603.990,421 m com 
azimute 268° 28' 33,53'' e distância de 265,43 m até o vértice76, definido pelas coordenadas E: 180.146,577 m e N: 
7.603.983,362 m com azimute 252° 51' 15,41'' e distância de 49,64 m até o vértice77, definido pelas coordenadas E: 
180.099,141 m e N: 7.603.968,727 m com azimute 263° 09' 00,80'' e distância de 118,70 m até o vértice78, definido 
pelas coordenadas E: 179.981,285 m e N: 7.603.954,570 m com azimute 269° 48' 09,29'' e distância de 1.203,90 
m até o vértice79, definido pelas coordenadas E: 178.777,396 m e N: 7.603.950,422 m com azimute 90° 10' 
12,37'' e distância de 1.249,00 m até o vértice80, definido pelas coordenadas E: 180.026,390 m e N: 7.603.946,714 
m com azimute 269° 59' 48,76'' e distância de 1.844,08 m até o vértice81, definido pelas coordenadas E: 
178.182,310 m e N: 7.603.946,613 m com azimute 97° 14' 52,87'' e distância de 97,26 m até o vértice 82, definido 
pelas coordenadas E: 178.278,790 m e N: 7.603.934,343 mcom azimute 269° 49' 51,96'' e distância de 179,19 m até 
o vértice 83, definido pelas coordenadas E: 178.099,600 m e N: 7.603.933,814 mcom azimute 90° 43' 16,91'' e 



distância de 249,76 m até o vértice 84, definido pelas coordenadas E: 178.349,337 m e N: 7.603.930,670 mcom 
azimute 90° 11' 07,28'' e distância de 2.081,16 m até o vértice 85, definido pelas coordenadas E: 180.430,482 
m e N: 7.603.923,937 mcom azimute 269° 36' 00,19'' e distância de 2.045,18 m até o vértice86, definido pelas 
coordenadas E: 178.385,351 m e N: 7.603.909,661 m com azimute 91° 30' 03,43'' e distância de 246,75 m até o 
vértice87, definido pelas coordenadas E: 178.632,014 m e N: 7.603.903,198 m com azimute 267° 47' 08,37'' e 
distância de 44,77 m até o vértice88, definido pelas coordenadas E: 178.587,279 m e N: 7.603.901,468 m com 
azimute 269° 49' 08,32'' e distância de 540,77 m até o vértice89, definido pelas coordenadas E: 178.046,514 m e N: 
7.603.899,760 m com azimute 90° 12' 28,68'' e distância de 1.834,76 m até o vértice90, definido pelas 
coordenadas E: 179.881,258 m e N: 7.603.893,100 m com azimute 269° 35' 39,74'' e distância de 1.139,76 m até o 
vértice91, definido pelas coordenadas E: 178.741,522 m e N: 7.603.885,031 m com azimute 268° 22' 12,97'' e 
distância de 313,40 m até o vértice92, definido pelas coordenadas E: 178.428,250 m e N: 7.603.876,118 m com 
azimute 90° 00' 15,43'' e distância de 1.424,87 m até o vértice93, definido pelas coordenadas E: 179.853,118 m e N: 
7.603.876,012 m com azimute 269° 55' 39,56'' e distância de 1.133,59 m até o vértice94, definido pelas 
coordenadas E: 178.719,525 m e N: 7.603.874,580 m com azimute 90° 03' 48,16'' e distância de 1.709,74 m até o 
vértice95, definido pelas coordenadas E: 180.429,264 m e N: 7.603.872,689 m com azimute 269° 48' 11,06'' e 
distância de 1.930,23 m até o vértice96, definido pelas coordenadas E: 178.499,043 m e N: 7.603.866,055 m com 
azimute 90° 26' 26,28'' e distância de 1.466,94 m até o vértice97, definido pelas coordenadas E: 179.965,943 m e N: 
7.603.854,773 m com azimute 269° 12' 53,81'' e distância de 2.083,19 m até o vértice98, definido pelas 
coordenadas E: 177.882,946 m e N: 7.603.826,231 m com azimute 269° 59' 17,52'' e distância de 83,20 m até o 
vértice99, definido pelas coordenadas E: 177.799,742 m e N: 7.603.826,214 m com azimute 90° 01' 10,67'' e 
distância de 2.071,33 m até o vértice100, definido pelas coordenadas E: 179.871,072 m e N: 7.603.825,504 m com 
azimute 269° 50' 13,27'' e distância de 1.898,29 m até o vértice101, definido pelas coordenadas E: 177.972,789 
m e N: 7.603.820,104 m com azimute 245° 59' 03,06'' e distância de 17,22 m até o vértice102, definido pelas 
coordenadas E: 177.957,059 m e N: 7.603.813,096 m com azimute 90° 07' 59,56'' e distância de 2.439,53 m até o 
vértice103, definido pelas coordenadas E: 180.396,587 m e N: 7.603.807,424 m com azimute 269° 39' 15,01'' e 
distância de 2.672,35 m até o vértice104, definido pelas coordenadas E: 177.724,287 m e N: 7.603.791,294 m com 
azimute 90° 02' 18,40'' e distância de 2.135,36 m até o vértice105, definido pelas coordenadas E: 179.859,650 
m e N: 7.603.789,861 m com azimute 268° 38' 26,28'' e distância de 428,54 m até o vértice106, definido pelas 
coordenadas E: 179.431,227 m e N: 7.603.779,695 m com azimute 267° 47' 07,93'' e distância de 51,16 m até o 
vértice107, definido pelas coordenadas E: 179.380,101 m e N: 7.603.777,718 m com azimute 269° 33' 27,27'' e 
distância de 1.680,44 m até o vértice108, definido pelas coordenadas E: 177.699,712 m e N: 7.603.764,742 m com 
azimute 90° 05' 51,06'' e distância de 2.397,88 m até o vértice109, definido pelas coordenadas E: 180.097,586 
m e N: 7.603.760,661 m com azimute 269° 15' 42,76'' e distância de 620,56 m até o vértice110, definido pelas 
coordenadas E: 179.477,074 m e N: 7.603.752,666 m com azimute 90° 26' 37,51'' e distância de 896,32 m até o 
vértice111, definido pelas coordenadas E: 180.373,372 m e N: 7.603.745,724 m com azimute 269° 08' 28,87'' e 
distância de 540,56 m até o vértice112, definido pelas coordenadas E: 179.832,869 m e N: 7.603.737,624 m com 
azimute 267° 47' 07,76'' e distância de 319,77 m até o vértice113, definido pelas coordenadas E: 179.513,335 
m e N: 7.603.725,267 m com azimute 107° 26' 21,50'' e distância de 47,54 m até o vértice114, definido pelas 
coordenadas E: 179.558,687 m e N: 7.603.711,021 m com azimute 90° 11' 47,39'' e distância de 608,10 m até o 
vértice115, definido pelas coordenadas E: 180.166,789 m e N: 7.603.708,935 m com azimute 90° 10' 17,06'' e 
distância de 153,62 m até o vértice116, definido pelas coordenadas E: 180.320,411 m e N: 7.603.708,476 m com 
azimute 263° 32' 56,62'' e distância de 86,57 m até o vértice117, definido pelas coordenadas E: 180.234,385 m e N: 
7.603.698,749 m com azimute 99° 05' 43,38'' e distância de 16,31 m até o vértice118, definido pelas coordenadas E: 
180.250,485 m e N: 7.603.696,171 m com azimute 269° 26' 44,64'' e distância de 662,21 m até o vértice119, 
definido pelas coordenadas E: 179.588,310 m e N: 7.603.689,765 m com azimute 92° 07' 43,28'' e distância 
de 253,35 m até o vértice120, definido pelas coordenadas E: 179.841,483 m e N: 7.603.680,355 m com 
azimute 255° 10' 36,51'' e distância de 249,03 m até o vértice121, definido pelas coordenadas E: 179.600,738 
m e N: 7.603.616,643 m com azimute 91° 58' 13,08'' e distância de 262,91 m até o vértice122, definido pelas 
coordenadas E: 179.863,498 m e N: 7.603.607,604 m com azimute 269° 27' 16,15'' e distância de 2.332,97 m até o 
vértice123, definido pelas coordenadas E: 177.530,635 m e N: 7.603.585,392 m com azimute 90° 04' 46,13'' e 
distância de 2.097,03 m até o vértice124, definido pelas coordenadas E: 179.627,660 m e N: 7.603.582,483 m com 
azimute 93° 11' 20,92'' e distância de 237,69 m até o vértice125, definido pelas coordenadas E: 179.864,980 m e N: 
7.603.569,260 m com azimute 269° 46' 59,62'' e distância de 550,34 m até o vértice126, definido pelas 
coordenadas E: 179.314,640 m e N: 7.603.567,178 m com azimute 120° 15' 23,53'' e distância de 41,69 m até o 
vértice127, definido pelas coordenadas E: 179.350,654 m e N: 7.603.546,169 m com azimute 90° 01' 51,86'' e 
distância de 326,42 m até o vértice128, definido pelas coordenadas E: 179.677,073 m e N: 7.603.545,992 m com 



azimute 269° 34' 37,69'' e distância de 2.275,54 m até o vértice129, definido pelas coordenadas E: 177.401,599 
m e N: 7.603.529,198 m com azimute 90° 04' 22,50'' e distância de 2.423,45 m até o vértice130, definido pelas 
coordenadas E: 179.825,047 m e N: 7.603.526,114 m com azimute 259° 25' 09,89'' e distância de 109,89 m até o 
vértice131, definido pelas coordenadas E: 179.717,024 m e N: 7.603.505,936 m com azimute 269° 29' 11,93'' e 
distância de 323,11 m até o vértice132, definido pelas coordenadas E: 179.393,923 m e N: 7.603.503,041 m com 
azimute 90° 16' 29,44'' e distância de 368,09 m até o vértice133, definido pelas coordenadas E: 179.762,006 m e N: 
7.603.501,275 m com azimute 269° 54' 38,08'' e distância de 2.435,99 m até o vértice134, definido pelas 
coordenadas E: 177.326,020 m e N: 7.603.497,473 m com azimute 90° 48' 01,41'' e distância de 2.082,25 m até o 
vértice135, definido pelas coordenadas E: 179.408,064 m e N: 7.603.468,386 m com azimute 269° 58' 10,18'' e 
distância de 2.202,48 m até o vértice136, definido pelas coordenadas E: 177.205,582 m e N: 7.603.467,214 m com 
azimute 250° 40' 57,21'' e distância de 86,99 m até o vértice137, definido pelas coordenadas E: 177.123,488 m e N: 
7.603.438,437 m com azimute 90° 39' 16,43'' e distância de 2.315,71 m até o vértice138, definido pelas 
coordenadas E: 179.439,047 m e N: 7.603.411,982 m com azimute 153° 00' 36,20'' e distância de 45,78 m até o 
vértice139, definido pelas coordenadas E: 179.459,825 m e N: 7.603.371,184 m com azimute 269° 51' 25,40'' e 
distância de 2.410,32 m até o vértice140, definido pelas coordenadas E: 177.049,516 m e N: 7.603.365,171 m com 
azimute 91° 30' 40,43'' e distância de 2.423,46 m até o vértice141, definido pelas coordenadas E: 179.472,130 
m e N: 7.603.301,257 m com azimute 232° 14' 50,75'' e distância de 27,51 m até o vértice142, definido pelas 
coordenadas E: 179.450,381 m e N: 7.603.284,415 m com azimute 269° 49' 57,13'' e distância de 2.439,08 m até o 
vértice143, definido pelas coordenadas E: 177.011,312 m e N: 7.603.277,286 m com azimute 227° 21' 32,48'' e 
distância de 113,42 m até o vértice144, definido pelas coordenadas E: 176.927,876 m e N: 7.603.200,454 m com 
azimute 90° 10' 15,55'' e distância de 2.688,48 m até o vértice145, definido pelas coordenadas E: 179.616,345 
m e N: 7.603.192,430 m com azimute 108° 20' 27,80'' e distância de 54,64 m até o vértice146, definido pelas 
coordenadas E: 179.668,212 m e N: 7.603.175,236 m com azimute 269° 37' 49,81'' e distância de 2.780,33 m até o 
vértice147, definido pelas coordenadas E: 176.887,942 m e N: 7.603.157,306 m com azimute 90° 16' 45,49'' e 
distância de 2.516,66 m até o vértice148, definido pelas coordenadas E: 179.404,569 m e N: 7.603.145,038 m com 
azimute 92° 08' 26,21'' e distância de 326,31 m até o vértice149, definido pelas coordenadas E: 179.730,653 m e N: 
7.603.132,849 m com azimute 265° 50' 36,50'' e distância de 188,77 m até o vértice150, definido pelas 
coordenadas E: 179.542,376 m e N: 7.603.119,167 m com azimute 269° 22' 47,84'' e distância de 2.642,41 m até o 
vértice151, definido pelas coordenadas E: 176.900,124 m e N: 7.603.090,572 m com azimute 90° 13' 57,15'' e 
distância de 2.845,44 m até o vértice152, definido pelas coordenadas E: 179.745,536 m e N: 7.603.079,023 m com 
azimute 268° 06' 05,26'' e distância de 434,10 m até o vértice153, definido pelas coordenadas E: 179.311,675 
m e N: 7.603.064,641 m com azimute 93° 18' 44,79'' e distância de 224,08 m até o vértice154, definido pelas 
coordenadas E: 179.535,385 m e N: 7.603.051,694 m com azimute 269° 48' 28,50'' e distância de 2.627,03 m até o 
vértice155, definido pelas coordenadas E: 176.908,369 m e N: 7.603.042,887 m com azimute 90° 31' 16,15'' e 
distância de 2.629,19 m até o vértice156, definido pelas coordenadas E: 179.537,451 m e N: 7.603.018,972 m com 
azimute 269° 49' 24,85'' e distância de 2.674,25 m até o vértice157, definido pelas coordenadas E: 176.863,209 
m e N: 7.603.010,737 m com azimute 267° 47' 05,65'' e distância de 79,95 m até o vértice158, definido pelas 
coordenadas E: 176.783,322 m e N: 7.603.007,647 m com azimute 255° 41' 24,50'' e distância de 45,79 m até o 
vértice159, definido pelas coordenadas E: 176.738,956 m e N: 7.602.996,331 m com azimute 90° 00' 09,51'' e 
distância de 3.016,18 m até o vértice160, definido pelas coordenadas E: 179.755,140 m e N: 7.602.996,192 m com 
azimute 268° 27' 48,38'' e distância de 472,50 m até o vértice161, definido pelas coordenadas E: 179.282,811 
m e N: 7.602.983,522 m com azimute 96° 50' 51,65'' e distância de 263,91 m até o vértice162, definido pelas 
coordenadas E: 179.544,839 m e N: 7.602.952,055 m com azimute 265° 26' 07,87'' e distância de 312,04 m até o 
vértice163, definido pelas coordenadas E: 179.233,787 m e N: 7.602.927,223 m com azimute 90° 39' 06,50'' e 
distância de 495,47 m até o vértice164, definido pelas coordenadas E: 179.729,225 m e N: 7.602.921,586 m com 
azimute 268° 01' 42,91'' e distância de 187,87 m até o vértice165, definido pelas coordenadas E: 179.541,468 
m e N: 7.602.915,124 m com azimute 269° 58' 37,00'' e distância de 2.863,33 m até o vértice166, definido pelas 
coordenadas E: 176.678,136 m e N: 7.602.913,971 m com azimute 90° 00' 09,25'' e distância de 3.016,19 m até o 
vértice167, definido pelas coordenadas E: 179.694,323 m e N: 7.602.913,836 m com azimute 266° 32' 59,00'' e 
distância de 482,17 m até o vértice168, definido pelas coordenadas E: 179.213,026 m e N: 7.602.884,818 m com 
azimute 91° 30' 00,12'' e distância de 431,80 m até o vértice169, definido pelas coordenadas E: 179.644,681 m e N: 
7.602.873,514 m com azimute 260° 54' 35,68'' e distância de 113,54 m até o vértice170, definido pelas 
coordenadas E: 179.532,571 m e N: 7.602.855,577 m com azimute 222° 47' 04,98'' e distância de 20,35 m até o 
vértice171, definido pelas coordenadas E: 179.518,748 m e N: 7.602.840,642 m com azimute 267° 47' 04,95'' e 
distância de 54,36 m até o vértice172, definido pelas coordenadas E: 179.464,427 m e N: 7.602.838,540 m com 
azimute 256° 28' 29,19'' e distância de 24,46 m até o vértice173, definido pelas coordenadas E: 179.440,647 m e N: 



7.602.832,820 m com azimute 267° 07' 47,71'' e distância de 279,82 m até o vértice174, definido pelas 
coordenadas E: 179.161,177 m e N: 7.602.818,809 m com azimute 269° 41' 26,81'' e distância de 2.475,68 m até o 
vértice175, definido pelas coordenadas E: 176.685,534 m e N: 7.602.805,448 m com azimute 90° 09' 56,61'' e 
distância de 2.713,28 m até o vértice176, definido pelas coordenadas E: 179.398,808 m e N: 7.602.797,600 m com 
azimute 91° 05' 44,20'' e distância de 290,68 m até o vértice177, definido pelas coordenadas E: 179.689,434 m e N: 
7.602.792,042 m com azimute 269° 45' 34,57'' e distância de 626,33 m até o vértice178, definido pelas 
coordenadas E: 179.063,110 m e N: 7.602.789,415 m com azimute 93° 24' 25,42'' e distância de 310,07 m até o 
vértice179, definido pelas coordenadas E: 179.372,636 m e N: 7.602.770,987 m com azimute 269° 25' 16,43'' e 
distância de 391,88 m até o vértice180, definido pelas coordenadas E: 178.980,772 m e N: 7.602.767,028 m com 
azimute 95° 41' 30,47'' e distância de 348,67 m até o vértice181, definido pelas coordenadas E: 179.327,725 m e N: 
7.602.732,448 m com azimute 265° 45' 26,23'' e distância de 361,57 m até o vértice182, definido pelas 
coordenadas E: 178.967,143 m e N: 7.602.705,698 m com azimute 269° 52' 27,06'' e distância de 2.258,36 m até o 
vértice183, definido pelas coordenadas E: 176.708,786 m e N: 7.602.700,739 m com azimute 90° 17' 22,52'' e 
distância de 2.579,10 m até o vértice184, definido pelas coordenadas E: 179.287,854 m e N: 7.602.687,704 m com 
azimute 92° 06' 34,66'' e distância de 477,02 m até o vértice185, definido pelas coordenadas E: 179.764,553 m e N: 
7.602.670,144 m com azimute 266° 45' 22,01'' e distância de 757,19 m até o vértice186, definido pelas 
coordenadas E: 179.008,578 m e N: 7.602.627,297 m com azimute 90° 32' 37,09'' e distância de 265,72 m até o 
vértice187, definido pelas coordenadas E: 179.274,288 m e N: 7.602.624,776 m com azimute 93° 27' 01,54'' e 
distância de 510,13 m até o vértice188, definido pelas coordenadas E: 179.783,496 m e N: 7.602.594,074 m com 
azimute 269° 44' 19,41'' e distância de 3.047,68 m até o vértice189, definido pelas coordenadas E: 176.735,852 
m e N: 7.602.580,176 m com azimute 91° 32' 36,99'' e distância de 2.329,02 m até o vértice190, definido pelas 
coordenadas E: 179.064,031 m e N: 7.602.517,437 m com azimute 269° 59' 43,69'' e distância de 2.300,14 m até o 
vértice191, definido pelas coordenadas E: 176.763,889 m e N: 7.602.517,255 m com azimute 90° 05' 11,93'' e 
distância de 2.527,51 m até o vértice192, definido pelas coordenadas E: 179.291,396 m e N: 7.602.513,433 m com 
azimute 90° 59' 59,65'' e distância de 498,83 m até o vértice193, definido pelas coordenadas E: 179.790,153 m e N: 
7.602.504,728 m com azimute 267° 59' 14,43'' e distância de 677,13 m até o vértice194, definido pelas 
coordenadas E: 179.113,445 m e N: 7.602.480,947 m com azimute 91° 31' 12,16'' e distância de 699,39 m até o 
vértice195, definido pelas coordenadas E: 179.812,591 m e N: 7.602.462,395 m com azimute 268° 33' 52,01'' e 
distância de 528,47 m até o vértice196, definido pelas coordenadas E: 179.284,283 m e N: 7.602.449,155 m com 
azimute 263° 23' 08,37'' e distância de 166,77 m até o vértice197, definido pelas coordenadas E: 179.118,618 
m e N: 7.602.429,945 m com azimute 114° 20' 57,83'' e distância de 50,05 m até o vértice198, definido pelas 
coordenadas E: 179.164,219 m e N: 7.602.409,308 m com azimute 269° 43' 45,21'' e distância de 2.520,53 m até o 
vértice199, definido pelas coordenadas E: 176.643,715 m e N: 7.602.397,396 m com azimute 90° 45' 21,14'' e 
distância de 3.269,35 m até o vértice200, definido pelas coordenadas E: 179.912,778 m e N: 7.602.354,267 m com 
azimute 269° 59' 51,11'' e distância de 3.312,19 m até o vértice201, definido pelas coordenadas E: 176.600,586 
m e N: 7.602.354,124 m com azimute 90° 13' 36,16'' e distância de 3.376,74 m até o vértice202, definido pelas 
coordenadas E: 179.977,303 m e N: 7.602.340,763 m com azimute 90° 47' 49,38'' e distância de 60,84 m até o 
vértice203, definido pelas coordenadas E: 180.038,138 m e N: 7.602.339,917 m com azimute 266° 25' 00,14'' e 
distância de 602,94 m até o vértice204, definido pelas coordenadas E: 179.436,373 m e N: 7.602.302,233 m com 
azimute 269° 55' 44,57'' e distância de 2.862,45 m até o vértice205, definido pelas coordenadas E: 176.573,928 
m e N: 7.602.298,688 m com azimute 90° 04' 29,50'' e distância de 3.520,39 m até o vértice206, definido pelas 
coordenadas E: 180.094,313 m e N: 7.602.294,089 m com azimute 267° 18' 47,88'' e distância de 583,60 m até o 
vértice207, definido pelas coordenadas E: 179.511,350 m e N: 7.602.266,732 m com azimute 94° 54' 33,18'' e 
distância de 128,90 m até o vértice208, definido pelas coordenadas E: 179.639,782 m e N: 7.602.255,701 m com 
azimute 264° 55' 18,43'' e distância de 64,03 m até o vértice209, definido pelas coordenadas E: 179.575,999 m e N: 
7.602.250,033 m com azimute 90° 58' 23,94'' e distância de 546,06 m até o vértice210, definido pelas 
coordenadas E: 180.121,977 m e N: 7.602.240,757 m com azimute 269° 38' 00,45'' e distância de 3.567,40 m até o 
vértice211, definido pelas coordenadas E: 176.554,651 m e N: 7.602.217,936 m com azimute 90° 01' 01,73'' e 
distância de 2.667,41 m até o vértice212, definido pelas coordenadas E: 179.222,056 m e N: 7.602.217,137 m com 
azimute 90° 01' 47,66'' e distância de 489,63 m até o vértice213, definido pelas coordenadas E: 179.711,687 m e N: 
7.602.216,882 m com azimute 91° 01' 10,72'' e distância de 821,52 m até o vértice214, definido pelas 
coordenadas E: 180.533,078 m e N: 7.602.202,263 m com azimute 97° 47' 31,59'' e distância de 55,20 m até o 
vértice215, definido pelas coordenadas E: 180.587,769 m e N: 7.602.194,779 m com azimute 269° 45' 32,63'' e 
distância de 788,70 m até o vértice216, definido pelas coordenadas E: 179.799,073 m e N: 7.602.191,462 m com 
azimute 91° 31' 54,38'' e distância de 366,92 m até o vértice217, definido pelas coordenadas E: 180.165,865 m e N: 
7.602.181,654 m com azimute 269° 42' 36,64'' e distância de 3.615,55 m até o vértice218, definido pelas 



coordenadas E: 176.550,362 m e N: 7.602.163,365 m com azimute 90° 01' 11,20'' e distância de 2.664,21 m até o 
vértice219, definido pelas coordenadas E: 179.214,572 m e N: 7.602.162,445 m com azimute 90° 30' 59,24'' e 
distância de 1.442,21 m até o vértice220, definido pelas coordenadas E: 180.656,725 m e N: 7.602.149,446 m com 
azimute 269° 42' 16,31'' e distância de 811,07 m até o vértice221, definido pelas coordenadas E: 179.845,663 
m e N: 7.602.145,263 m com azimute 90° 50' 46,95'' e distância de 389,08 m até o vértice222, definido pelas 
coordenadas E: 180.234,698 m e N: 7.602.139,516 m com azimute 91° 43' 45,33'' e distância de 464,77 m até o 
vértice223, definido pelas coordenadas E: 180.699,252 m e N: 7.602.125,491 m com azimute 269° 38' 45,55'' e 
distância de 4.133,71 m até o vértice224, definido pelas coordenadas E: 176.565,617 m e N: 7.602.099,950 m com 
azimute 90° 14' 14,90'' e distância de 4.183,33 m até o vértice225, definido pelas coordenadas E: 180.748,913 
m e N: 7.602.082,611 m com azimute 269° 41' 14,72'' e distância de 1.588,54 m até o vértice226, definido pelas 
coordenadas E: 179.160,394 m e N: 7.602.073,945 m com azimute 91° 03' 42,14'' e distância de 727,08 m até o 
vértice227, definido pelas coordenadas E: 179.887,345 m e N: 7.602.060,473 m com azimute 269° 30' 47,12'' e 
distância de 3.338,43 m até o vértice228, definido pelas coordenadas E: 176.549,040 m e N: 7.602.032,102 m com 
azimute 90° 05' 00,19'' e distância de 2.510,71 m até o vértice229, definido pelas coordenadas E: 179.059,750 
m e N: 7.602.028,448 m com azimute 90° 08' 19,50'' e distância de 1.712,22 m até o vértice230, definido pelas 
coordenadas E: 180.771,969 m e N: 7.602.024,302 m com azimute 268° 26' 33,04'' e distância de 834,65 m até o 
vértice231, definido pelas coordenadas E: 179.937,624 m e N: 7.602.001,616 m com azimute 269° 50' 37,38'' e 
distância de 3.425,46 m até o vértice232, definido pelas coordenadas E: 176.512,178 m e N: 7.601.992,273 m com 
azimute 90° 20' 33,40'' e distância de 4.262,09 m até o vértice233, definido pelas coordenadas E: 180.774,195 
m e N: 7.601.966,787 m com azimute 269° 31' 33,03'' e distância de 1.788,35 m até o vértice234, definido pelas 
coordenadas E: 178.985,905 m e N: 7.601.951,987 m com azimute 90° 00' 28,41'' e distância de 988,85 m até o 
vértice235, definido pelas coordenadas E: 179.974,751 m e N: 7.601.951,851 m com azimute 269° 38' 48,39'' e 
distância de 3.492,24 m até o vértice236, definido pelas coordenadas E: 176.482,573 m e N: 7.601.930,322 m com 
azimute 90° 18' 18,50'' e distância de 3.016,86 m até o vértice237, definido pelas coordenadas E: 179.499,388 
m e N: 7.601.914,255 m com azimute 91° 35' 52,69'' e distância de 96,15 m até o vértice238, definido pelas 
coordenadas E: 179.595,496 m e N: 7.601.911,574 m com azimute 91° 43' 44,68'' e distância de 92,95 m até o 
vértice239, definido pelas coordenadas E: 179.688,408 m e N: 7.601.908,769 m com azimute 92° 16' 51,72'' e 
distância de 285,48 m até o vértice240, definido pelas coordenadas E: 179.973,658 m e N: 7.601.897,407 m com 
azimute 90° 58' 34,80'' e distância de 803,87 m até o vértice241, definido pelas coordenadas E: 180.777,410 m e N: 
7.601.883,710 m com azimute 269° 50' 18,35'' e distância de 1.427,10 m até o vértice242, definido pelas 
coordenadas E: 179.350,319 m e N: 7.601.879,685 m com azimute 269° 46' 18,72'' e distância de 2.903,77 m até o 
vértice243, definido pelas coordenadas E: 176.446,576 m e N: 7.601.868,124 m com azimute 90° 07' 34,79'' e 
distância de 2.542,80 m até o vértice244, definido pelas coordenadas E: 178.989,367 m e N: 7.601.862,517 m com 
azimute 91° 36' 49,79'' e distância de 765,97 m até o vértice245, definido pelas coordenadas E: 179.755,035 m e N: 
7.601.840,945 m com azimute 90° 32' 42,49'' e distância de 995,64 m até o vértice246, definido pelas 
coordenadas E: 180.750,631 m e N: 7.601.831,472 m com azimute 267° 47' 01,68'' e distância de 262,21 m até o 
vértice247, definido pelas coordenadas E: 180.488,617 m e N: 7.601.821,332 m com azimute 96° 45' 23,12'' e 
distância de 61,51 m até o vértice248, definido pelas coordenadas E: 180.549,699 m e N: 7.601.814,096 m com 
azimute 269° 43' 31,01'' e distância de 566,32 m até o vértice249, definido pelas coordenadas E: 179.983,387 
m e N: 7.601.811,381 m com azimute 269° 52' 14,16'' e distância de 3.556,72 m até o vértice250, definido pelas 
coordenadas E: 176.426,681 m e N: 7.601.803,348 m com azimute 90° 02' 57,72'' e distância de 2.629,07 m até o 
vértice251, definido pelas coordenadas E: 179.055,748 m e N: 7.601.801,083 m com azimute 90° 07' 07,78'' e 
distância de 1.648,19 m até o vértice252, definido pelas coordenadas E: 180.703,938 m e N: 7.601.797,664 m com 
azimute 269° 49' 28,71'' e distância de 1.436,69 m até o vértice253, definido pelas coordenadas E: 179.267,260 
m e N: 7.601.793,267 m com azimute 90° 01' 06,89'' e distância de 1.312,06 m até o vértice254, definido pelas 
coordenadas E: 180.579,322 m e N: 7.601.792,842 m com azimute 269° 05' 08,61'' e distância de 140,73 m até o 
vértice255, definido pelas coordenadas E: 180.438,605 m e N: 7.601.790,596 m com azimute 269° 29' 06,47'' e 
distância de 646,22 m até o vértice256, definido pelas coordenadas E: 179.792,409 m e N: 7.601.784,789 m com 
azimute 90° 14' 39,06'' e distância de 819,37 m até o vértice257, definido pelas coordenadas E: 180.611,769 m e N: 
7.601.781,297 m com azimute 90° 38' 46,19'' e distância de 64,03 m até o vértice258, definido pelas coordenadas E: 
180.675,799 m e N: 7.601.780,575 m com azimute 269° 58' 54,04'' e distância de 1.500,83 m até o vértice259, 
definido pelas coordenadas E: 179.174,965 m e N: 7.601.780,095 m com azimute 91° 46' 17,33'' e distância 
de 1.333,48 m até o vértice260, definido pelas coordenadas E: 180.507,809 m e N: 7.601.738,873 m com 
azimute 269° 04' 47,24'' e distância de 706,87 m até o vértice261, definido pelas coordenadas E: 179.801,026 
m e N: 7.601.727,521 m com azimute 269° 49' 41,47'' e distância de 3.361,43 m até o vértice262, definido pelas 
coordenadas E: 176.439,606 m e N: 7.601.717,441 m com azimute 90° 58' 04,27'' e distância de 3.540,64 m até o 



vértice263, definido pelas coordenadas E: 179.979,737 m e N: 7.601.657,634 m com azimute 90° 54' 41,26'' e 
distância de 586,05 m até o vértice264, definido pelas coordenadas E: 180.565,715 m e N: 7.601.648,312 m com 
azimute 269° 25' 12,86'' e distância de 4.198,81 m até o vértice265, definido pelas coordenadas E: 176.367,119 
m e N: 7.601.605,826 m com azimute 90° 02' 47,76'' e distância de 3.441,93 m até o vértice266, definido pelas 
coordenadas E: 179.809,044 m e N: 7.601.603,026 m com azimute 268° 30' 31,82'' e distância de 631,60 m até o 
vértice267, definido pelas coordenadas E: 179.177,654 m e N: 7.601.586,590 m com azimute 90° 18' 01,74'' e 
distância de 582,55 m até o vértice268, definido pelas coordenadas E: 179.760,197 m e N: 7.601.583,535 m com 
azimute 90° 10' 27,39'' e distância de 804,92 m até o vértice269, definido pelas coordenadas E: 180.565,117 m e N: 
7.601.581,087 m com azimute 269° 40' 27,20'' e distância de 823,86 m até o vértice270, definido pelas 
coordenadas E: 179.741,272 m e N: 7.601.576,402 m com azimute 262° 35' 20,99'' e distância de 70,64 m até o 
vértice271, definido pelas coordenadas E: 179.671,222 m e N: 7.601.567,291 m com azimute 91° 59' 33,23'' e 
distância de 370,34 m até o vértice272, definido pelas coordenadas E: 180.041,334 m e N: 7.601.554,415 m com 
azimute 269° 57' 12,28'' e distância de 3.758,52 m até o vértice273, definido pelas coordenadas E: 176.282,819 
m e N: 7.601.551,358 m com azimute 90° 07' 26,26'' e distância de 4.267,81 m até o vértice274, definido pelas 
coordenadas E: 180.550,624 m e N: 7.601.542,125 m com azimute 269° 45' 30,57'' e distância de 974,28 m até o 
vértice275, definido pelas coordenadas E: 179.576,351 m e N: 7.601.538,018 m com azimute 268° 34' 45,43'' e 
distância de 460,52 m até o vértice276, definido pelas coordenadas E: 179.115,973 m e N: 7.601.526,600 m com 
azimute 90° 37' 23,13'' e distância de 1.000,52 m até o vértice277, definido pelas coordenadas E: 180.116,434 
m e N: 7.601.515,720 m com azimute 97° 14' 45,07'' e distância de 77,80 m até o vértice278, definido pelas 
coordenadas E: 180.193,616 m e N: 7.601.505,907 m com azimute 108° 49' 15,71'' e distância de 44,54 m até o 
vértice279, definido pelas coordenadas E: 180.235,773 m e N: 7.601.491,538 m com azimute 269° 48' 58,06'' e 
distância de 766,34 m até o vértice280, definido pelas coordenadas E: 179.469,441 m e N: 7.601.489,079 m com 
azimute 269° 59' 02,33'' e distância de 3.248,18 m até o vértice281, definido pelas coordenadas E: 176.221,259 
m e N: 7.601.488,170 m com azimute 90° 17' 36,14'' e distância de 3.140,08 m até o vértice282, definido pelas 
coordenadas E: 179.361,294 m e N: 7.601.472,092 m com azimute 90° 02' 12,67'' e distância de 1.179,27 m até o 
vértice283, definido pelas coordenadas E: 180.540,564 m e N: 7.601.471,334 m com azimute 269° 53' 59,46'' e 
distância de 1.428,76 m até o vértice284, definido pelas coordenadas E: 179.111,808 m e N: 7.601.468,836 m com 
azimute 91° 04' 40,82'' e distância de 1.196,33 m até o vértice285, definido pelas coordenadas E: 180.307,925 
m e N: 7.601.446,329 m com azimute 96° 37' 31,00'' e distância de 145,63 m até o vértice286, definido pelas 
coordenadas E: 180.452,579 m e N: 7.601.429,527 m com azimute 91° 08' 59,69'' e distância de 54,45 m até o 
vértice287, definido pelas coordenadas E: 180.507,023 m e N: 7.601.428,434 m com azimute 264° 16' 47,70'' e 
distância de 156,98 m até o vértice288, definido pelas coordenadas E: 180.350,824 m e N: 7.601.412,788 m com 
azimute 269° 55' 09,25'' e distância de 4.161,63 m até o vértice289, definido pelas coordenadas E: 176.189,200 
m e N: 7.601.406,922 m com azimute 90° 09' 13,84'' e distância de 2.938,12 m até o vértice290, definido pelas 
coordenadas E: 179.127,311 m e N: 7.601.399,033 m com azimute 177° 47' 00,31'' e distância de 70,35 m até o 
vértice291, definido pelas coordenadas E: 179.130,031 m e N: 7.601.328,735 m com azimute 269° 34' 03,18'' e 
distância de 2.978,62 m até o vértice292, definido pelas coordenadas E: 176.151,493 m e N: 7.601.306,254 m com 
azimute 90° 35' 12,12'' e distância de 2.942,33 m até o vértice293, definido pelas coordenadas E: 179.093,666 
m e N: 7.601.276,125 m com azimute 188° 05' 17,37'' e distância de 71,50 m até o vértice294, definido pelas 
coordenadas E: 179.083,606 m e N: 7.601.205,332 m com azimute 269° 19' 53,21'' e distância de 2.959,07 m até o 
vértice295, definido pelas coordenadas E: 176.124,733 m e N: 7.601.170,805 m com azimute 267° 30' 23,41'' e 
distância de 661,98 m até o vértice296, definido pelas coordenadas E: 175.463,382 m e N: 7.601.142,005 m com 
azimute 90° 20' 54,76'' e distância de 3.572,38 m até o vértice297, definido pelas coordenadas E: 179.035,696 
m e N: 7.601.120,274 m com azimute 269° 52' 26,89'' e distância de 3.593,58 m até o vértice298, definido pelas 
coordenadas E: 175.442,126 m e N: 7.601.112,379 m com azimute 90° 00' 13,26'' e distância de 3.549,08 m até o 
vértice299, definido pelas coordenadas E: 178.991,208 m e N: 7.601.112,151 m com azimute 263° 01' 10,40'' e 
distância de 77,01 m até o vértice300, definido pelas coordenadas E: 178.914,766 m e N: 7.601.102,792 m com 
azimute 269° 44' 00,62'' e distância de 2.818,93 m até o vértice301, definido pelas coordenadas E: 176.095,870 
m e N: 7.601.089,680 m com azimute 269° 49' 14,03'' e distância de 809,59 m até o vértice302, definido pelas 
coordenadas E: 175.286,287 m e N: 7.601.087,145 m com azimute 267° 46' 59,66'' e distância de 44,77 m até o 
vértice303, definido pelas coordenadas E: 175.241,549 m e N: 7.601.085,413 m com azimute 92° 17' 50,00'' e 
distância de 121,90 m até o vértice304, definido pelas coordenadas E: 175.363,351 m e N: 7.601.080,527 m com 
azimute 218° 23' 04,26'' e distância de 29,48 m até o vértice305, definido pelas coordenadas E: 175.345,044 m e N: 
7.601.057,416 m com azimute 90° 09' 45,59'' e distância de 3.543,08 m até o vértice306, definido pelas 
coordenadas E: 178.888,111 m e N: 7.601.047,357 m com azimute 269° 51' 14,31'' e distância de 2.831,94 m até o 
vértice307, definido pelas coordenadas E: 176.056,184 m e N: 7.601.040,140 m com azimute 269° 38' 14,79'' e 



distância de 889,49 m até o vértice308, definido pelas coordenadas E: 175.166,711 m e N: 7.601.034,511 m com 
azimute 90° 11' 29,05'' e distância de 684,96 m até o vértice309, definido pelas coordenadas E: 175.851,670 m e N: 
7.601.032,223 m com azimute 90° 45' 27,56'' e distância de 3.019,64 m até o vértice310, definido pelas 
coordenadas E: 178.871,041 m e N: 7.600.992,294 m com azimute 269° 38' 01,92'' e distância de 3.762,65 m até o 
vértice311, definido pelas coordenadas E: 175.108,470 m e N: 7.600.968,250 m com azimute 90° 06' 26,30'' e 
distância de 3.706,17 m até o vértice312, definido pelas coordenadas E: 178.814,638 m e N: 7.600.961,309 m com 
azimute 258° 19' 14,67'' e distância de 77,81 m até o vértice313, definido pelas coordenadas E: 178.738,443 m e N: 
7.600.945,558 m com azimute 267° 46' 59,00'' e distância de 99,13 m até o vértice314, definido pelas 
coordenadas E: 178.639,387 m e N: 7.600.941,724 m com azimute 269° 31' 41,17'' e distância de 3.570,48 m até o 
vértice315, definido pelas coordenadas E: 175.069,030 m e N: 7.600.912,317 m com azimute 90° 10' 00,63'' e 
distância de 3.536,71 m até o vértice316, definido pelas coordenadas E: 178.605,722 m e N: 7.600.902,018 m com 
azimute 263° 06' 58,16'' e distância de 157,21 m até o vértice317, definido pelas coordenadas E: 178.449,642 
m e N: 7.600.883,175 m com azimute 263° 01' 09,71'' e distância de 77,01 m até o vértice318, definido pelas 
coordenadas E: 178.373,200 m e N: 7.600.873,816 m com azimute 269° 42' 17,91'' e distância de 3.337,26 m até o 
vértice319, definido pelas coordenadas E: 175.035,982 m e N: 7.600.856,632 m com azimute 198° 49' 13,92'' e 
distância de 44,54 m até o vértice320, definido pelas coordenadas E: 175.021,612 m e N: 7.600.814,471 m com 
azimute 90° 49' 20,48'' e distância de 3.256,82 m até o vértice321, definido pelas coordenadas E: 178.278,101 
m e N: 7.600.767,728 m com azimute 254° 58' 43,09'' e distância de 72,15 m até o vértice322, definido pelas 
coordenadas E: 178.208,421 m e N: 7.600.749,029 m com azimute 269° 27' 08,50'' e distância de 3.183,24 m até o 
vértice323, definido pelas coordenadas E: 175.025,324 m e N: 7.600.718,604 m com azimute 156° 55' 42,35'' e 
distância de 71,87 m até o vértice324, definido pelas coordenadas E: 175.053,486 m e N: 7.600.652,487 m com 
azimute 90° 02' 24,77'' e distância de 3.085,15 m até o vértice325, definido pelas coordenadas E: 178.138,638 
m e N: 7.600.650,321 m com azimute 260° 11' 17,38'' e distância de 48,39 m até o vértice326, definido pelas 
coordenadas E: 178.090,954 m e N: 7.600.642,075 m com azimute 255° 34' 56,36'' e distância de 121,05 m até o 
vértice327, definido pelas coordenadas E: 177.973,713 m e N: 7.600.611,934 m com azimute 250° 02' 17,14'' e 
distância de 83,94 m até o vértice328, definido pelas coordenadas E: 177.894,817 m e N: 7.600.583,278 m com 
azimute 269° 33' 37,23'' e distância de 2.783,50 m até o vértice329, definido pelas coordenadas E: 175.111,399 
m e N: 7.600.561,919 m com azimute 90° 25' 53,60'' e distância de 2.698,70 m até o vértice330, definido pelas 
coordenadas E: 177.810,026 m e N: 7.600.541,592 m com azimute 269° 37' 05,17'' e distância de 2.895,58 m até o 
vértice331, definido pelas coordenadas E: 174.914,511 m e N: 7.600.522,292 m com azimute 267° 46' 57,90'' e 
distância de 25,58 m até o vértice332, definido pelas coordenadas E: 174.888,947 m e N: 7.600.521,302 m com 
azimute 90° 00' 50,11'' e distância de 246,43 m até o vértice333, definido pelas coordenadas E: 175.135,376 m e N: 
7.600.521,242 m com azimute 267° 46' 57,87'' e distância de 182,28 m até o vértice334, definido pelas 
coordenadas E: 174.953,229 m e N: 7.600.514,190 m com azimute 94° 34' 18,15'' e distância de 135,26 m até o 
vértice335, definido pelas coordenadas E: 175.088,061 m e N: 7.600.503,409 m com azimute 267° 46' 57,82'' e 
distância de 105,53 m até o vértice336, definido pelas coordenadas E: 174.982,608 m e N: 7.600.499,326 m com 
azimute 106° 13' 03,61'' e distância de 40,45 m até o vértice337, definido pelas coordenadas E: 175.021,450 m e N: 
7.600.488,028 m com azimute 268° 44' 15,21'' e distância de 191,90 m até o vértice338, definido pelas 
coordenadas E: 174.829,592 m e N: 7.600.483,800 m com azimute 90° 14' 41,37'' e distância de 2.903,17 m até o 
vértice339, definido pelas coordenadas E: 177.732,738 m e N: 7.600.471,395 m com azimute 269° 50' 21,14'' e 
distância de 2.940,76 m até o vértice340, definido pelas coordenadas E: 174.791,987 m e N: 7.600.463,142 m com 
azimute 267° 46' 57,71'' e distância de 47,97 m até o vértice341, definido pelas coordenadas E: 174.744,053 m e N: 
7.600.461,286 m com azimute 250° 40' 47,87'' e distância de 43,50 m até o vértice342, definido pelas 
coordenadas E: 174.703,006 m e N: 7.600.446,895 m com azimute 90° 18' 07,38'' e distância de 2.400,76 m até o 
vértice343, definido pelas coordenadas E: 177.103,730 m e N: 7.600.434,239 m com azimute 269° 47' 17,88'' e 
distância de 2.467,11 m até o vértice344, definido pelas coordenadas E: 174.636,641 m e N: 7.600.425,123 m com 
azimute 90° 00' 35,65'' e distância de 2.427,45 m até o vértice345, definido pelas coordenadas E: 177.064,096 
m e N: 7.600.424,704 m com azimute 104° 36' 14,50'' e distância de 71,83 m até o vértice346, definido pelas 
coordenadas E: 177.133,603 m e N: 7.600.406,594 m com azimute 90° 12' 42,76'' e distância de 528,12 m até o 
vértice347, definido pelas coordenadas E: 177.661,718 m e N: 7.600.404,641 m com azimute 269° 51' 50,79'' e 
distância de 3.081,62 m até o vértice348, definido pelas coordenadas E: 174.580,110 m e N: 7.600.397,332 m com 
azimute 90° 18' 17,51'' e distância de 2.434,38 m até o vértice349, definido pelas coordenadas E: 177.014,453 
m e N: 7.600.384,379 m com azimute 269° 49' 17,06'' e distância de 2.471,96 m até o vértice350, definido pelas 
coordenadas E: 174.542,506 m e N: 7.600.376,673 m com azimute 90° 00' 04,78'' e distância de 3.056,29 m até o 
vértice351, definido pelas coordenadas E: 177.598,799 m e N: 7.600.376,602 m com azimute 268° 36' 24,91'' e 
distância de 444,55 m até o vértice352, definido pelas coordenadas E: 177.154,384 m e N: 7.600.365,795 m com 



azimute 116° 23' 34,90'' e distância de 40,07 m até o vértice353, definido pelas coordenadas E: 177.190,276 m e N: 
7.600.347,983 m com azimute 93° 57' 09,82'' e distância de 119,01 m até o vértice354, definido pelas 
coordenadas E: 177.309,003 m e N: 7.600.339,779 m com azimute 90° 44' 36,54'' e distância de 185,72 m até o 
vértice355, definido pelas coordenadas E: 177.494,710 m e N: 7.600.337,370 m com azimute 269° 51' 22,56'' e 
distância de 3.004,81 m até o vértice356, definido pelas coordenadas E: 174.489,913 m e N: 7.600.329,832 m com 
azimute 90° 08' 21,63'' e distância de 2.877,36 m até o vértice357, definido pelas coordenadas E: 177.367,264 
m e N: 7.600.322,834 m com azimute 269° 01' 45,31'' e distância de 2.939,58 m até o vértice358, definido pelas 
coordenadas E: 174.428,105 m e N: 7.600.273,032 m com azimute 90° 08' 23,21'' e distância de 2.526,90 m até o 
vértice359, definido pelas coordenadas E: 176.954,998 m e N: 7.600.266,867 m com azimute 268° 48' 54,19'' e 
distância de 2.573,15 m até o vértice360, definido pelas coordenadas E: 174.382,398 m e N: 7.600.213,655 m com 
azimute 90° 52' 31,89'' e distância de 2.518,84 m até o vértice361, definido pelas coordenadas E: 176.900,944 
m e N: 7.600.175,167 m com azimute 269° 50' 03,33'' e distância de 2.545,59 m até o vértice362, definido pelas 
coordenadas E: 174.355,370 m e N: 7.600.167,803 m com azimute 225° 16' 19,14'' e distância de 52,06 m até o 
vértice363, definido pelas coordenadas E: 174.318,384 m e N: 7.600.131,166 m com azimute 90° 05' 47,35'' e 
distância de 2.494,82 m até o vértice364, definido pelas coordenadas E: 176.813,203 m e N: 7.600.126,965 m com 
azimute 268° 45' 43,19'' e distância de 2.525,14 m até o vértice365, definido pelas coordenadas E: 174.288,655 
m e N: 7.600.072,408 m com azimute 205° 57' 39,29'' e distância de 101,58 m até o vértice366, definido pelas 
coordenadas E: 174.244,186 m e N: 7.599.981,075 m com azimute 91° 02' 01,49'' e distância de 2.339,86 m até o 
vértice367, definido pelas coordenadas E: 176.583,668 m e N: 7.599.938,861 m com azimute 269° 35' 42,06'' e 
distância de 2.375,66 m até o vértice368, definido pelas coordenadas E: 174.208,067 m e N: 7.599.922,069 m com 
azimute 257° 52' 40,92'' e distância de 204,52 m até o vértice369, definido pelas coordenadas E: 174.008,105 
m e N: 7.599.879,121 m com azimute 267° 46' 55,91'' e distância de 15,99 m até o vértice370, definido pelas 
coordenadas E: 173.992,127 m e N: 7.599.878,502 m com azimute 91° 43' 38,57'' e distância de 185,92 m até o 
vértice371, definido pelas coordenadas E: 174.177,967 m e N: 7.599.872,898 m com azimute 269° 17' 22,65'' e 
distância de 121,57 m até o vértice372, definido pelas coordenadas E: 174.056,410 m e N: 7.599.871,390 m com 
azimute 101° 16' 40,50'' e distância de 82,22 m até o vértice373, definido pelas coordenadas E: 174.137,043 m e N: 
7.599.855,311 m com azimute 90° 17' 16,59'' e distância de 2.450,37 m até o vértice374, definido pelas 
coordenadas E: 176.587,380 m e N: 7.599.842,996 m com azimute 269° 33' 12,98'' e distância de 2.637,97 m até o 
vértice375, definido pelas coordenadas E: 173.949,492 m e N: 7.599.822,444 m com azimute 188° 05' 13,13'' e 
distância de 35,75 m até o vértice376, definido pelas coordenadas E: 173.944,462 m e N: 7.599.787,045 m com 
azimute 90° 09' 28,82'' e distância de 2.661,38 m até o vértice377, definido pelas coordenadas E: 176.605,833 
m e N: 7.599.779,705 m com azimute 268° 42' 56,12'' e distância de 2.649,85 m até o vértice378, definido pelas 
coordenadas E: 173.956,648 m e N: 7.599.720,308 m com azimute 90° 31' 29,45'' e distância de 2.639,73 m até o 
vértice379, definido pelas coordenadas E: 176.596,269 m e N: 7.599.696,128 m com azimute 269° 47' 00,83'' e 
distância de 2.609,52 m até o vértice380, definido pelas coordenadas E: 173.986,770 m e N: 7.599.686,270 m com 
azimute 90° 43' 39,57'' e distância de 2.582,56 m até o vértice381, definido pelas coordenadas E: 176.569,118 
m e N: 7.599.653,472 m com azimute 269° 53' 32,94'' e distância de 2.561,69 m até o vértice382, definido pelas 
coordenadas E: 174.007,429 m e N: 7.599.648,665 m com azimute 218° 58' 04,47'' e distância de 34,00 m até o 
vértice383, definido pelas coordenadas E: 173.986,050 m e N: 7.599.622,234 m com azimute 226° 21' 29,83'' e 
distância de 72,50 m até o vértice384, definido pelas coordenadas E: 173.933,581 m e N: 7.599.572,196 m com 
azimute 212° 46' 26,17'' e distância de 39,04 m até o vértice385, definido pelas coordenadas E: 173.912,449 m e N: 
7.599.539,373 m com azimute 206° 23' 32,44'' e distância de 40,07 m até o vértice386, definido pelas 
coordenadas E: 173.894,637 m e N: 7.599.503,479 m com azimute 225° 57' 42,03'' e distância de 81,53 m até o 
vértice387, definido pelas coordenadas E: 173.836,024 m e N: 7.599.446,801 m com azimute 207° 31' 36,06'' e 
distância de 51,57 m até o vértice388, definido pelas coordenadas E: 173.812,192 m e N: 7.599.401,072 m com 
azimute 90° 43' 28,94'' e distância de 2.896,36 m até o vértice389, definido pelas coordenadas E: 176.708,325 
m e N: 7.599.364,439 m com azimute 269° 53' 28,21'' e distância de 2.910,51 m até o vértice390, definido pelas 
coordenadas E: 173.797,823 m e N: 7.599.358,910 m com azimute 90° 03' 53,75'' e distância de 2.970,05 m até o 
vértice391, definido pelas coordenadas E: 176.767,874 m e N: 7.599.355,545 m com azimute 269° 01' 13,19'' e 
distância de 2.958,79 m até o vértice392, definido pelas coordenadas E: 173.809,515 m e N: 7.599.304,956 m com 
azimute 90° 07' 16,89'' e distância de 3.133,40 m até o vértice393, definido pelas coordenadas E: 176.942,906 
m e N: 7.599.298,319 m com azimute 269° 19' 12,78'' e distância de 3.096,72 m até o vértice394, definido pelas 
coordenadas E: 173.846,399 m e N: 7.599.261,579 m com azimute 90° 16' 51,76'' e distância de 3.226,59 m até o 
vértice395, definido pelas coordenadas E: 177.072,952 m e N: 7.599.245,752 m com azimute 269° 46' 48,56'' e 
distância de 3.209,48 m até o vértice396, definido pelas coordenadas E: 173.863,492 m e N: 7.599.233,438 m com 
azimute 189° 52' 34,93'' e distância de 45,79 m até o vértice397, definido pelas coordenadas E: 173.855,638 m e N: 



7.599.188,327 m com azimute 232° 14' 38,07'' e distância de 27,51 m até o vértice398, definido pelas 
coordenadas E: 173.833,887 m e N: 7.599.171,483 m com azimute 90° 24' 23,20'' e distância de 3.351,76 m até o 
vértice399, definido pelas coordenadas E: 177.185,559 m e N: 7.599.147,706 m com azimute 269° 36' 17,74'' e 
distância de 3.417,13 m até o vértice400, definido pelas coordenadas E: 173.768,512 m e N: 7.599.124,144 m com 
azimute 90° 32' 49,27'' e distância de 3.777,96 m até o vértice401, definido pelas coordenadas E: 177.546,297 
m e N: 7.599.088,076 m com azimute 93° 53' 48,98'' e distância de 90,05 m até o vértice402, definido pelas 
coordenadas E: 177.636,140 m e N: 7.599.081,956 m com azimute 269° 53' 25,53'' e distância de 3.910,52 m até o 
vértice403, definido pelas coordenadas E: 173.725,631 m e N: 7.599.074,477 m com azimute 90° 10' 48,54'' e 
distância de 3.591,23 m até o vértice404, definido pelas coordenadas E: 177.316,844 m e N: 7.599.063,185 m com 
azimute 267° 46' 53,14'' e distância de 63,96 m até o vértice405, definido pelas coordenadas E: 177.252,935 m e N: 
7.599.060,709 m com azimute 96° 12' 30,19'' e distância de 174,57 m até o vértice406, definido pelas 
coordenadas E: 177.426,479 m e N: 7.599.041,831 m com azimute 269° 45' 56,84'' e distância de 2.678,26 m até o 
vértice407, definido pelas coordenadas E: 174.748,246 m e N: 7.599.030,883 m com azimute 267° 46' 53,18'' e 
distância de 12,79 m até o vértice408, definido pelas coordenadas E: 174.735,464 m e N: 7.599.030,388 m com 
azimute 227° 10' 48,50'' e distância de 29,48 m até o vértice409, definido pelas coordenadas E: 174.713,838 m e N: 
7.599.010,347 m com azimute 90° 02' 07,78'' e distância de 3.008,36 m até o vértice410, definido pelas 
coordenadas E: 177.722,193 m e N: 7.599.008,484 m com azimute 269° 59' 08,76'' e distância de 3.990,77 m até o 
vértice411, definido pelas coordenadas E: 173.731,426 m e N: 7.599.007,493 m com azimute 90° 03' 28,95'' e 
distância de 1.046,57 m até o vértice412, definido pelas coordenadas E: 174.777,997 m e N: 7.599.006,432 m com 
azimute 266° 52' 19,33'' e distância de 201,50 m até o vértice413, definido pelas coordenadas E: 174.576,799 
m e N: 7.598.995,437 m com azimute 94° 41' 33,48'' e distância de 106,31 m até o vértice414, definido pelas 
coordenadas E: 174.682,749 m e N: 7.598.986,740 m com azimute 269° 59' 02,41'' e distância de 83,21 m até o 
vértice415, definido pelas coordenadas E: 174.599,540 m e N: 7.598.986,717 m com azimute 90° 47' 39,09'' e 
distância de 60,85 m até o vértice416, definido pelas coordenadas E: 174.660,380 m e N: 7.598.985,874 m com 
azimute 269° 34' 16,73'' e distância de 102,39 m até o vértice417, definido pelas coordenadas E: 174.557,997 
m e N: 7.598.985,108 m com azimute 94° 29' 28,43'' e distância de 218,96 m até o vértice418, definido pelas 
coordenadas E: 174.776,287 m e N: 7.598.967,962 m com azimute 263° 54' 57,29'' e distância de 237,19 m até o 
vértice419, definido pelas coordenadas E: 174.540,433 m e N: 7.598.942,822 m com azimute 93° 34' 26,96'' e 
distância de 221,79 m até o vértice420, definido pelas coordenadas E: 174.761,795 m e N: 7.598.928,996 m com 
azimute 269° 47' 15,77'' e distância de 1.004,79 m até o vértice421, definido pelas coordenadas E: 173.757,014 
m e N: 7.598.925,273 m com azimute 265° 03' 18,18'' e distância de 67,23 m até o vértice422, definido pelas 
coordenadas E: 173.690,030 m e N: 7.598.919,477 m com azimute 90° 05' 50,42'' e distância de 4.035,88 m até o 
vértice423, definido pelas coordenadas E: 177.725,907 m e N: 7.598.912,621 m com azimute 269° 48' 15,36'' e 
distância de 4.076,70 m até o vértice424, definido pelas coordenadas E: 173.649,230 m e N: 7.598.898,694 m com 
azimute 92° 21' 18,94'' e distância de 80,21 m até o vértice425, definido pelas coordenadas E: 173.729,368 m e N: 
7.598.895,398 m com azimute 92° 16' 35,23'' e distância de 1.020,10 m até o vértice426, definido pelas 
coordenadas E: 174.748,664 m e N: 7.598.854,878 m com azimute 268° 27' 48,04'' e distância de 268,65 m até o 
vértice427, definido pelas coordenadas E: 174.480,112 m e N: 7.598.847,674 m com azimute 94° 49' 37,34'' e 
distância de 286,79 m até o vértice428, definido pelas coordenadas E: 174.765,880 m e N: 7.598.823,542 m com 
azimute 90° 05' 39,57'' e distância de 2.931,67 m até o vértice429, definido pelas coordenadas E: 177.697,543 
m e N: 7.598.818,715 m com azimute 269° 56' 26,24'' e distância de 4.073,86 m até o vértice430, definido pelas 
coordenadas E: 173.623,688 m e N: 7.598.814,493 m com azimute 91° 27' 06,48'' e distância de 849,21 m até o 
vértice431, definido pelas coordenadas E: 174.472,630 m e N: 7.598.792,978 m com azimute 93° 40' 01,97'' e 
distância de 311,85 m até o vértice432, definido pelas coordenadas E: 174.783,839 m e N: 7.598.773,032 m com 
azimute 177° 46' 52,34'' e distância de 19,19 m até o vértice433, definido pelas coordenadas E: 174.784,582 m e N: 
7.598.753,858 m com azimute 90° 19' 33,49'' e distância de 2.880,95 m até o vértice434, definido pelas 
coordenadas E: 177.665,488 m e N: 7.598.737,468 m com azimute 269° 50' 19,69'' e distância de 3.206,37 m até o 
vértice435, definido pelas coordenadas E: 174.459,128 m e N: 7.598.728,447 m com azimute 90° 21' 37,16'' e 
distância de 355,34 m até o vértice436, definido pelas coordenadas E: 174.814,456 m e N: 7.598.726,212 m com 
azimute 269° 18' 16,70'' e distância de 1.202,87 m até o vértice437, definido pelas coordenadas E: 173.611,672 
m e N: 7.598.711,614 m com azimute 90° 17' 23,80'' e distância de 1.242,01 m até o vértice438, definido pelas 
coordenadas E: 174.853,670 m e N: 7.598.705,329 m com azimute 267° 46' 52,14'' e distância de 422,13 m até o 
vértice439, definido pelas coordenadas E: 174.431,853 m e N: 7.598.688,985 m com azimute 269° 00' 31,41'' e 
distância de 447,82 m até o vértice440, definido pelas coordenadas E: 173.984,097 m e N: 7.598.681,238 m com 
azimute 90° 04' 18,21'' e distância de 3.440,52 m até o vértice441, definido pelas coordenadas E: 177.424,616 
m e N: 7.598.676,931 m com azimute 93° 43' 40,60'' e distância de 154,33 m até o vértice442, definido pelas 



coordenadas E: 177.578,616 m e N: 7.598.666,897 m com azimute 269° 54' 07,83'' e distância de 216,00 m até o 
vértice443, definido pelas coordenadas E: 177.362,614 m e N: 7.598.666,528 m com azimute 269° 47' 45,51'' e 
distância de 3.319,90 m até o vértice444, definido pelas coordenadas E: 174.042,733 m e N: 7.598.654,706 m com 
azimute 267° 46' 52,04'' e distância de 63,96 m até o vértice445, definido pelas coordenadas E: 173.978,821 m e N: 
7.598.652,230 m com azimute 91° 50' 04,80'' e distância de 407,16 m até o vértice446, definido pelas 
coordenadas E: 174.385,777 m e N: 7.598.639,194 m com azimute 90° 41' 30,96'' e distância de 566,77 m até o 
vértice447, definido pelas coordenadas E: 174.952,509 m e N: 7.598.632,350 m com azimute 269° 17' 18,69'' e 
distância de 850,96 m até o vértice448, definido pelas coordenadas E: 174.101,616 m e N: 7.598.621,783 m com 
azimute 266° 02' 43,39'' e distância de 105,58 m até o vértice449, definido pelas coordenadas E: 173.996,284 
m e N: 7.598.614,502 m com azimute 90° 42' 27,94'' e distância de 782,93 m até o vértice450, definido pelas 
coordenadas E: 174.779,155 m e N: 7.598.604,831 m com azimute 269° 12' 47,39'' e distância de 127,96 m até o 
vértice451, definido pelas coordenadas E: 174.651,208 m e N: 7.598.603,073 m com azimute 269° 48' 57,97'' e 
distância de 315,20 m até o vértice452, definido pelas coordenadas E: 174.336,009 m e N: 7.598.602,062 m com 
azimute 269° 51' 15,21'' e distância de 707,22 m até o vértice453, definido pelas coordenadas E: 173.628,788 
m e N: 7.598.600,262 m com azimute 90° 03' 29,53'' e distância de 1.086,58 m até o vértice454, definido pelas 
coordenadas E: 174.715,367 m e N: 7.598.599,159 m com azimute 267° 46' 51,82'' e distância de 25,58 m até o 
vértice455, definido pelas coordenadas E: 174.689,803 m e N: 7.598.598,168 m com azimute 90° 02' 43,38'' e 
distância de 2.509,12 m até o vértice456, definido pelas coordenadas E: 177.198,927 m e N: 7.598.596,181 m com 
azimute 269° 59' 13,65'' e distância de 3.032,28 m até o vértice457, definido pelas coordenadas E: 174.166,642 
m e N: 7.598.595,499 m com azimute 90° 22' 38,71'' e distância de 670,67 m até o vértice458, definido pelas 
coordenadas E: 174.837,294 m e N: 7.598.591,081 m com azimute 269° 18' 06,57'' e distância de 542,25 m até o 
vértice459, definido pelas coordenadas E: 174.295,085 m e N: 7.598.584,474 m com azimute 263° 58' 01,13'' e 
distância de 48,08 m até o vértice460, definido pelas coordenadas E: 174.247,275 m e N: 7.598.579,421 m com 
azimute 90° 05' 31,85'' e distância de 356,87 m até o vértice461, definido pelas coordenadas E: 174.604,141 m e N: 
7.598.578,847 m com azimute 93° 37' 13,90'' e distância de 282,89 m até o vértice462, definido pelas 
coordenadas E: 174.886,466 m e N: 7.598.560,983 m com azimute 267° 46' 51,68'' e distância de 335,79 m até o 
vértice463, definido pelas coordenadas E: 174.550,930 m e N: 7.598.547,982 m com azimute 267° 58' 16,92'' e 
distância de 481,30 m até o vértice464, definido pelas coordenadas E: 174.069,931 m e N: 7.598.530,944 m com 
azimute 266° 24' 22,21'' e distância de 399,87 m até o vértice465, definido pelas coordenadas E: 173.670,850 
m e N: 7.598.505,879 m com azimute 90° 27' 59,18'' e distância de 853,21 m até o vértice466, definido pelas 
coordenadas E: 174.524,028 m e N: 7.598.498,934 m com azimute 266° 38' 23,18'' e distância de 401,43 m até o 
vértice467, definido pelas coordenadas E: 174.123,290 m e N: 7.598.475,404 m com azimute 91° 00' 07,19'' e 
distância de 369,95 m até o vértice468, definido pelas coordenadas E: 174.493,186 m e N: 7.598.468,935 m com 
azimute 90° 06' 39,73'' e distância de 2.595,66 m até o vértice469, definido pelas coordenadas E: 177.088,843 
m e N: 7.598.463,905 m com azimute 269° 20' 11,20'' e distância de 3.357,48 m até o vértice470, definido pelas 
coordenadas E: 173.731,591 m e N: 7.598.425,022 m com azimute 90° 26' 06,40'' e distância de 725,13 m até o 
vértice471, definido pelas coordenadas E: 174.456,696 m e N: 7.598.419,515 m com azimute 260° 46' 46,65'' e 
distância de 275,48 m até o vértice472, definido pelas coordenadas E: 174.184,773 m e N: 7.598.375,374 m com 
azimute 268° 15' 44,42'' e distância de 380,58 m até o vértice473, definido pelas coordenadas E: 173.804,371 
m e N: 7.598.363,834 m com azimute 90° 31' 15,19'' e distância de 635,53 m até o vértice474, definido pelas 
coordenadas E: 174.439,876 m e N: 7.598.358,056 m com azimute 90° 03' 47,35'' e distância de 2.649,98 m até o 
vértice475, definido pelas coordenadas E: 177.089,858 m e N: 7.598.355,135 m com azimute 269° 57' 11,47'' e 
distância de 2.910,61 m até o vértice476, definido pelas coordenadas E: 174.179,249 m e N: 7.598.352,757 m com 
azimute 260° 00' 56,46'' e distância de 71,01 m até o vértice477, definido pelas coordenadas E: 174.109,317 m e N: 
7.598.340,446 m com azimute 267° 46' 51,04'' e distância de 38,38 m até o vértice478, definido pelas 
coordenadas E: 174.070,970 m e N: 7.598.338,960 m com azimute 92° 45' 02,10'' e distância de 73,83 m até o 
vértice479, definido pelas coordenadas E: 174.144,716 m e N: 7.598.335,417 m com azimute 269° 14' 58,71'' e 
distância de 249,53 m até o vértice480, definido pelas coordenadas E: 173.895,211 m e N: 7.598.332,149 m com 
azimute 94° 54' 21,07'' e distância de 103,13 m até o vértice481, definido pelas coordenadas E: 173.997,966 m e N: 
7.598.323,329 m com azimute 93° 11' 33,67'' e distância de 457,76 m até o vértice482, definido pelas 
coordenadas E: 174.455,011 m e N: 7.598.297,835 m com azimute 90° 47' 23,24'' e distância de 2.558,67 m até o 
vértice483, definido pelas coordenadas E: 177.013,438 m e N: 7.598.262,566 m com azimute 268° 36' 39,76'' e 
distância de 220,68 m até o vértice484, definido pelas coordenadas E: 176.792,827 m e N: 7.598.257,217 m com 
azimute 269° 50' 45,58'' e distância de 2.307,21 m até o vértice485, definido pelas coordenadas E: 174.485,629 
m e N: 7.598.251,016 m com azimute 90° 00' 35,71'' e distância de 2.384,26 m até o vértice486, definido pelas 
coordenadas E: 176.869,890 m e N: 7.598.250,603 m com azimute 264° 18' 44,94'' e distância de 105,72 m até o 



vértice487, definido pelas coordenadas E: 176.764,687 m e N: 7.598.240,125 m com azimute 269° 38' 47,91'' e 
distância de 2.258,94 m até o vértice488, definido pelas coordenadas E: 174.505,793 m e N: 7.598.226,194 m com 
azimute 91° 23' 13,21'' e distância de 2.287,85 m até o vértice489, definido pelas coordenadas E: 176.792,975 
m e N: 7.598.170,816 m com azimute 269° 15' 05,59'' e distância de 2.242,49 m até o vértice490, definido pelas 
coordenadas E: 174.550,679 m e N: 7.598.141,523 m com azimute 168° 48' 28,84'' e distância de 61,51 m até o 
vértice491, definido pelas coordenadas E: 174.562,619 m e N: 7.598.081,179 m com azimute 90° 18' 32,76'' e 
distância de 2.247,13 m até o vértice492, definido pelas coordenadas E: 176.809,720 m e N: 7.598.069,056 m com 
azimute 254° 47' 09,31'' e distância de 255,99 m até o vértice493, definido pelas coordenadas E: 176.562,702 
m e N: 7.598.001,877 m com azimute 95° 07' 58,36'' e distância de 199,91 m até o vértice494, definido pelas 
coordenadas E: 176.761,812 m e N: 7.597.983,992 m com azimute 269° 51' 52,50'' e distância de 2.198,43 m até o 
vértice495, definido pelas coordenadas E: 174.563,387 m e N: 7.597.978,796 m com azimute 90° 18' 00,84'' e 
distância de 2.109,48 m até o vértice496, definido pelas coordenadas E: 176.672,834 m e N: 7.597.967,742 m com 
azimute 248° 29' 25,46'' e distância de 135,52 m até o vértice497, definido pelas coordenadas E: 176.546,749 
m e N: 7.597.918,052 m com azimute 267° 22' 18,27'' e distância de 2.241,81 m até o vértice498, definido pelas 
coordenadas E: 174.307,293 m e N: 7.597.815,252 m com azimute 90° 52' 52,28'' e distância de 2.187,40 m até o 
vértice499, definido pelas coordenadas E: 176.494,432 m e N: 7.597.781,612 m com azimute 268° 07' 31,63'' e 
distância de 2.123,47 m até o vértice500, definido pelas coordenadas E: 174.372,097 m e N: 7.597.712,150 m com 
azimute 91° 37' 07,03'' e distância de 2.006,41 m até o vértice501, definido pelas coordenadas E: 176.377,710 
m e N: 7.597.655,476 m com azimute 269° 37' 08,17'' e distância de 1.993,35 m até o vértice502, definido pelas 
coordenadas E: 174.384,409 m e N: 7.597.642,219 m com azimute 141° 23' 45,06'' e distância de 75,48 m até o 
vértice503, definido pelas coordenadas E: 174.431,500 m e N: 7.597.583,237 m com azimute 107° 13' 12,72'' e 
distância de 57,65 m até o vértice504, definido pelas coordenadas E: 174.486,569 m e N: 7.597.566,169 m com 
azimute 100° 46' 29,18'' e distância de 42,67 m até o vértice505, definido pelas coordenadas E: 174.528,483 m e N: 
7.597.558,193 m com azimute 141° 31' 34,65'' e distância de 59,49 m até o vértice506, definido pelas 
coordenadas E: 174.565,492 m e N: 7.597.511,621 m com azimute 90° 10' 31,92'' e distância de 1.606,77 m até o 
vértice507, definido pelas coordenadas E: 176.172,257 m e N: 7.597.506,699 m com azimute 269° 10' 17,79'' e 
distância de 1.580,25 m até o vértice508, definido pelas coordenadas E: 174.592,172 m e N: 7.597.483,852 m com 
azimute 91° 56' 06,95'' e distância de 1.500,58 m até o vértice509, definido pelas coordenadas E: 176.091,899 
m e N: 7.597.433,177 m com azimute 269° 32' 04,94'' e distância de 1.462,15 m até o vértice510, definido pelas 
coordenadas E: 174.629,801 m e N: 7.597.421,303 m com azimute 102° 42' 41,19'' e distância de 49,65 m até o 
vértice511, definido pelas coordenadas E: 174.678,230 m e N: 7.597.410,379 m com azimute 126° 42' 27,12'' e 
distância de 106,88 m até o vértice512, definido pelas coordenadas E: 174.763,916 m e N: 7.597.346,493 m com 
azimute 91° 39' 39,20'' e distância de 1.275,71 m até o vértice513, definido pelas coordenadas E: 176.039,087 
m e N: 7.597.309,518 m com azimute 267° 55' 56,21'' e distância de 1.202,43 m até o vértice514, definido pelas 
coordenadas E: 174.837,440 m e N: 7.597.266,133 m com azimute 90° 29' 00,60'' e distância de 1.152,54 m até o 
vértice515, definido pelas coordenadas E: 175.989,941 m e N: 7.597.256,407 m com azimute 228° 29' 25,55'' e 
distância de 90,90 m até o vértice516, definido pelas coordenadas E: 175.921,870 m e N: 7.597.196,163 m com 
azimute 265° 55' 55,84'' e distância de 991,88 m até o vértice517, definido pelas coordenadas E: 174.932,491 
m e N: 7.597.125,802 m com azimute 90° 00' 39,35'' e distância de 985,71 m até o vértice518, definido pelas 
coordenadas E: 175.918,204 m e N: 7.597.125,614 m com azimute 265° 00' 57,11'' e distância de 928,48 m até o 
vértice519, definido pelas coordenadas E: 174.993,232 m e N: 7.597.044,947 m com azimute 146° 01' 12,56'' e 
distância de 157,97 m até o vértice520, definido pelas coordenadas E: 175.081,521 m e N: 7.596.913,955 m com 
azimute 90° 29' 03,99'' e distância de 813,18 m até o vértice521, definido pelas coordenadas E: 175.894,674 m e N: 
7.596.907,079 m com azimute 266° 20' 07,50'' e distância de 761,35 m até o vértice522, definido pelas 
coordenadas E: 175.134,880 m e N: 7.596.858,417 m com azimute 106° 12' 52,09'' e distância de 40,45 m até o 
vértice523, definido pelas coordenadas E: 175.173,722 m e N: 7.596.847,122 m com azimute 90° 09' 55,64'' e 
distância de 460,90 m até o vértice524, definido pelas coordenadas E: 175.634,624 m e N: 7.596.845,791 m com 
azimute 97° 47' 14,93'' e distância de 110,41 m até o vértice525, definido pelas coordenadas E: 175.744,015 m e N: 
7.596.830,831 m com azimute 252° 31' 27,68'' e distância de 145,85 m até o vértice526, definido pelas 
coordenadas E: 175.604,899 m e N: 7.596.787,032 m com azimute 262° 51' 08,38'' e distância de 372,34 m até o 
vértice527, definido pelas coordenadas E: 175.235,455 m e N: 7.596.740,703 m com azimute 92° 38' 38,14'' e 
distância de 301,69 m até o vértice528, definido pelas coordenadas E: 175.536,827 m e N: 7.596.726,787 m com 
azimute 263° 29' 24,86'' e distância de 256,55 m até o vértice529, definido pelas coordenadas E: 175.281,927 
m e N: 7.596.697,701 m com azimute 107° 34' 41,65'' e distância de 169,94 m até o vértice530, definido pelas 
coordenadas E: 175.443,935 m e N: 7.596.646,376 m com azimute 267° 46' 45,60'' e distância de 89,54 m até o 



vértice531, definido pelas coordenadas E: 175.354,460 m e N: 7.596.642,907 m com azimute 25° 05' 44,78'' e 
distância de 9.370,23 m até o vértice1, encerrando este perímetro. 
  
Este Memorial Descritivo refere-se aos limites externos da Área de Proteção Ambiental. O seu limite interno 
sobrepõem-se aos limites externos do Monumento Natural da Serra da Bolívia, já descrito no Decreto de Criação nº 
523, de 30/07/2013. Desta forma a sua área foi calculada retirando-se a área do Monumento Natural da Serra da 
Bolívia (333,19 hectares) do seu interior, totalizando assim, 1667 hectares. 
  
Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se 
representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central 39 WGr, tendo como datum o WGS - 84. Todos 
os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM. 
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ANEXO 4.39.4.3 

Ofício Prefeitura de Itaocara 
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ANEXO 4.39.4.4 

Ofício prefeitura de Santo 

Antônio de Pádua 



1

Karen Esteves

Para: Mário Trento

Assunto: RES: ENC: Escopo UC Serra das Frecheiras

De: Otony Júnior [mailto:otonyjunior@hotmail.com]  
Enviada em: quarta-feira, 13 de março de 2013 17:04 
Para: mariotrento@ig.com.br 
Assunto: RE: ENC: Escopo UC Serra das Frecheiras 

 
Mario estou de acordo com as ações previstas por esta organização! 
Sem mais para o momento, estou à disposição para qualquer esclarecimento 
otony junior 
  

From: mariotrento@ig.com.br 
To: otonyjunior@hotmail.com; mariotrento@uheitaocara.com.br 
Subject: ENC: Escopo UC Serra das Frecheiras 
Date: Tue, 12 Mar 2013 17:36:11 -0300 

Prezado Otony 
  
Conforme reunião de hoje às 14 horas, envio detalhamento dos itens a serem trabalhados e as responsabilidades de 
cada ente na criação da UC Serra da Frecheiras. 
  
Lembro que com este detalhamento temos o intuito de delinear as responsabilidades para que o processo de criação 
da mesma seja com a maior celeridade possível. 
  
Att 
  
Mário Trento 
Gerência Socioambiental 
Consórcio UHE Itaocara 
(22) 3861-2800 / (22) 8126.0105 
mariotrento@uheitaocara.com.br 
www.uheitaocara.com.br 
  
  

De: Pedro Henrique Silva Prado - UHE Itaocara [mailto:Pedro@uheitaocara.com.br]  
Enviada em: terça-feira, 12 de março de 2013 16:33 
Para: Mário Trento (mariotrento@ig.com.br) 
Cc: Karen Esteves; Sávio Viana - UHE Itaocara 
Assunto: Escopo UC Serra das Frecheiras 
  
Mário, segue para envio e aceite pelo secretário de Meio Ambiente de Pádua. 
  
 

 

ESCOPO / PRODUTO RESPONSABILIDADE 

Reunião de Abertura Consórcio e Consultoria 

Estudo Técnico Consultoria 

Avaliação e análise das características biológicas, 
físicas e socioeconômicas 

Consultoria 

Elaboração de memorial descritivo e mapas Consultoria 

Elaboração do Estudo Técnico Consultoria 



2

ESCOPO / PRODUTO RESPONSABILIDADE 

Definição da categoria da UC Consultoria 

Consulta pública Consórcio, Prefeitura e Consultoria 

Agendamento Prefeitura 

Divulgação Prefeitura 

Apresentação (processo e estudo técnico) Consultoria 

Registro Consórcio e Consultoria 

Ata Consultoria 

Lista de presença Consórcio 

Fotografias Consórcio 

Gravação de áudio Consórcio 

Transcrição Consórcio 

Decretação da unidade Prefeitura e Consultoria 

Elaboração do Decreto 
Prefeitura (execução) e Consultoria 

(orientação) 

Formalização do Decreto final e assinatura 
Prefeitura (execução) e Consultoria 

(orientação) 

Inclusão da UC no CNUC 
Prefeitura (execução) e Consultoria 

(orientação) 

Produtos Consórcio, Prefeitura e Consultoria 

Plano de trabalho Consultoria 

Ata de reunião de abertura Consórcio 

Mapa e memorial descritivo Consultoria 

Estudo Técnico e ART Consultoria 

Documentos da Consulta Pública Consórcio e Consultoria (ata) 

Decreto de criação da UC 
Prefeitura (execução) e Consultoria 

(orientação) 

Publicação do Decreto 
Prefeitura (execução) e Consultoria 

(orientação) 

Comprovante de cadastro no CNUC 
Prefeitura (execução) e Consultoria 

(orientação) 
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ANEXO 4.39.4.5 

Ofício prefeitura de Cantagalo 
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ANEXO 4.41.4.1 

Sugestão de APP Variável 
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PROJEÇÃO UNIVERSAL TRANSVERSA DE MERCATOR
DATUM: SAD 69 ZONA 23 SUL

FONTE

Usina Hidrelétrica Itaocara S.A

RJ

MG

ES

ESTADOS DO RIO DE JANEIRO - RJ  E MINAS GERAIS - MG

LOCALIZAÇÃO: UHE Itaocara I

23/11/2016

TÍTULO:
Mapa com a proposta do desenho da 
APP variável

DATA:

ESCALA:

5
0 0,85 1,7 2,55 3,4 4,25

Km

1:85.000

Legenda

Estruturas principais (barramento, ensecadeiras e dique)

Proposta de APP variável

Ilhas remanescentes

Reservatório

Rio Paraíba do sul

UHE Itaocara I

Área proposta da APP variável é de 1.023,18 ha. 
(60,5 % da área total da APP de 100 metros:1.691,78 ha)
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ANEXO 4.41.4.2 

Correspondência 031-IT-2014-

AMB 
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ANEXO 4.43.4.1 

Memórias e atas de reunião 







TRANSCRIÇÃO DECISÃO EM REUNIÃO OCORRIDA NO DIA 20/05 ÀS 14:00, NA 
SEDE DA COLÔNIA Z21, E SÃO FIDELIS, TEMPO COMO PARTICIPANTES 

 MARCELO DEMARCO – IBAMA/RJ 
 POMPÍLIO GUIMARÃES – ADVOGADO COLÔNIA 
 SIRLEY DE SOUZA ORNELAS – PRES. COLÔNIA Z21 
 MAYRA FULY PINTO – CIT 
 MÁRIO TRENTO – CIT 
 LÍDIA REIS – NLA/IBAMA 
 PAULO LEONARDO –  
 LEANDRO QUEIROZ PEIXOTO – SEMDA/PREF. SÃO FIDELIS 
 ROBERTO HUET – NLA/IBAMA 

 

Transcrição: 

Nesta data ficou acordado entre UHE-Itaocara, Colônia Z21, IBAMA e Sec. Meio 
ambiente de São Fidelis, onde a UHE Itaocara com a Colônia Z21 irão  trabalhar em 
conjunto para estabelecer um método de identificação de pescadores  e desembarque 
pesqueiro com fins de mitigação ou compensação pela atividade de pesca impactada 
pela UHE Itaocara. 

Sendo a UFSJ a entidade que elaborará este estudo e metodologia. Deve-se levar  em 
consideração a lei 9433 onde deve ser comunicado ao CEIVAP-sede Rezende e o 
comitê do baixo paraíba do sul e Itabapoana com sede em campos dos Goytacazes 
para acompanhamento do processo do uso dos recursos hídricos. 

A UHE Itaocara se compromete a, em todas as reuniões com teor  voltado a 
pescadores, na área de influência da Colônia Z21, com exceção de Paraoquena, a 
informar e convidar a diretoria da Colônia Z21. 

Outras informações: 

Em cinco dias a UHE Itaocara repassará a memória de reunião para as entidades para 
que se pronunciem 

Na última dezena do mês de junho espera-se que tenhamos reunião com a UFSJ para 
iniciar discussões sobre a metodologia a ser utilizada na identificação individual dos 
pescadores. 
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2015 – ASPASA 

Data: 22/07/2015 Início: 16:00 h Término: 17:30 h 

Local: Paraoquena – Santo Antônio de Pádua/RJ 

Objetivo: Esclarecimento sobre as obras e ações sociais que se dirijam aos pescadores integrados à 
Associação de Pescadores Artesanais de Santo Antônio de Pádua - ASPASA 

SÍNTESE 

O Sr. Mário iniciou a reunião recordando sua participação em reunião com os integrantes da 
Associação de Pescadores Artesanais de Santo Antônio de Pádua (ASPASA) há aproximadamente 2 
anos atrás a qual teve o objetivo de pactuar um acordo definindo como serão realizados os estudos 
de desembarque pesqueiro, que possibilitarão ter uma noção real dos impactos gerados pela 
construção da UHE Itaocara e com isso efetivar a justa compensação/mitigação conforme a 
realidade individual de cada pescador. Recordou ainda, que no momento desta reunião foi firmado tal 
pacto, o qual os presentes assinaram.  

O Sr. Mário explicou que a UHE Itaocara encontra-se em um novo patamar, diferente do discutido 
anteriormente na última reunião com os associados à ASPASA, esclarecendo a respeito do motivo 
que levou os consorciados da UHE Itaocara devolverem a concessão e sobre o leilão ocorrido em 30 
de abril deste ano o qual o Consórcio a arrematou e a partir daí estão mobilizando todas as equipes, 
construtora, ambiental e as que executarão os programas ambientais, inclusive o de  atividade 
pesqueira, para assim, dar início às obras previstas para janeiro de 2016. 

Informou ainda que serão disponibilizados 9 cursos de capacitação, com 900 vagas para atender os 
interessados à trabalhar na construção da UHE Itaocara. As vagas serão destinadas principalmente 
para os 5 municípios que serão impactados pela mesma. Os currículos serão entregues à 
construtora que já está orientada a empregar o maior número de pessoas dessa região.  

Sobre o período de obras/construção civil, explicitou que a previsão de início é Janeiro de 2016, com 
duração de 28 meses e depois desse tempo irá se formar o reservatório. Citou que o Sr. Valdeci teria 
apresentado anteriormente a ideia de construir um posto avançado às margens do reservatório, da 
Associação que facilitaria a relação de atividade pesqueira e comercialização. Com isso, o Sr. Mário 
esclareceu que os associados serão convidados a participar durante todo processo de elaboração do 
PACUERA, destacando que a UHE Itaocara irá disponibilizar equipe especializada para este fim, e 
no pano constará montante de recursos materiais necessários para a construção da Associação e a 
instituição ou órgão que poderá por disponibilizá-los ou financiá-los. Porém, foi enfatizado que o 
Consórcio não poderá se responsabilizar pela construção da mesma, somente oferecer suporte 
nesse procedimento. 

A questão do impacto ao pescador em si, o Sr. Mário recordou aos participantes da reunião há 2 
anos com a presença do advogado da ASPASA, a qual resultou na pactuação afirmando que o 
Consórcio UHE Itaocara realizará estudo com todos os pescadores durante a construção, para assim 
analisar quais os impactos gerados em cada família. Tal estudo iniciará, provavelmente em janeiro 
de 2016 e durante toda a construção, as equipes responsáveis estarão acompanhando cada 
pescador sendo este ligado ou não a alguma Associação, justificando que ações de mitigação e 
compensação de danos não podem ser iguais para todos, pois cada pescador possui uma realidade 
distinta. O IBAMA, órgão fiscalizador e que também irá monitorar as ações previstas para compensar 
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as perdas causadas pela UHE Itaocara orientou quanto a executá-lo desta maneira, reafirmando que 
o Consórcio pretende solucionar da forma mais justa possível. 

O Sr. Valdeci questionou a respeito da negociação com os pescadores ocorrer após o 
empreendimento estar finalizado, depois também de ver os impactos que foram causados a estes, 
expondo assim, sua ideia de que chegará certo ponto em que precisarão de uma ajuda financeira, 
em um período, por exemplo, de 5 anos após a construção, solicitando assim uma revisão da 
proposta e explicitou como exemplo a Usina de Barra de Braúna ao qual auxiliou os pescadores e 
após 5 anos renegociou. 

O Sr. Mário primeiro questionou o senhor Valdeci sob qual base o Consórcio teria que disponibilizar 
esta ajuda financeira, sendo que o senhor Valdeci não soube como responder, apensas alegando 
que na UHE Barra grande isto ocorreu, então Mário continuou informando que o Consórcio UHE 
Itaocara foi orientado pelo IBAMA a realizar este estudo que havia sido pactuado anteriormente com 
os associados da ASPASA. Alegou ainda que após o período de 3 anos todos os pescadores já 
estarão identificados e, então, se poderá estabelecer algum ação mitigatória ou compensatória. 

O Sr. Antônio argumentou sobre a questão do trecho de pesca, informando que todos os pescadores 
da Associação vivem somente da pesca como atividade econômica, perguntando se haveria a 
possibilidade da empresa se comprometer a repassar uma renda aos pescadores. 

O Sr. Mário respondeu que haverá a perda do trecho de pesca, mas somente após 3 anos, 
ratificando o anterior: ”Como se prevê compensação sobre o nada? Com base em que?” Explicando 
ainda que para se estabelecer uma forma de compensação a ser aplicada, primeiramente tem que 
conhecer a realidade. O estudo de desembarque pesqueiro será realizado em geral com todos os 
pescadores, pois é importante que se tenha o histórico real individual e de cada família de 
pescadores para saber qual a compensação necessária para cada caso. O Consórcio UHE Itaocara 
irá mitigar ou compensar os impactos da melhor forma e mais justa possível. 

O Sr. Herly perguntou o motivo de ainda não ter começado esse estudo de desembarque pesqueiro. 

O Sr. Mário esclareceu que o Consórcio UHE Itaocara havia devolvido a concessão em abril de 2014 
com a incerteza de arrematá-la novamente. Como o Consórcio foi o ganhador do leilão realizado em 
30 de abril deste ano de 2015, o estudo será iniciado provavelmente em janeiro de 2016. Informou 
que também pactuaram em realizar o estudo de desembarque pesqueiro com a Colônia de 
Pescadores Z21 estando presentes o advogado da Colônia, Sr. Pompílio Guimarães, e o IBAMA, 
órgão fiscalizador. 

O Sr. Valdeci declarou que pesca, junto a seus irmãos, em ilha localizada onde será o eixo da 
barragem, e por isso indagou acerca do que será feito neste caso. 

O Sr. Mário sinalizou que as negociações serão iniciadas entre iníci de setembro e até meados de 
outubro, todos os que estão em área próxima ao canteiro serão procurados para se estabelecer uma 
indenização, mas em relação aos que apresentem posse de ilha e não aos pescadores, pois são dois 
assuntos diferentes. 

O Sr. Valdeci perguntou se há a possibilidade de realizar reunião junto ao IBAMA. 

O Sr. Mário respondeu que há a possibilidade, além também de ter passado aos associados o 
telefone de contato dos representantes do IBAMA, esclarecendo que são estes os responsáveis por 
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fiscalizar e monitorar o estudo e por esse motivo os associados, considerados como sujeitos 
principais desse processo, podem marcar reunião diretamente com os mesmos.  

O Sr. Valdeci perguntou se os pescadores poderão trabalhar no momento da construção. 

O Sr. Mário disse que sim, orientando-os a enviarem currículo através do endereço eletrônico da 
UHE Itaocara, ou entregá-lo na sede do Consórcio ou mesmo às assistentes sociais em campo. 
Também solicitou a realização de listagem dos que oferecem também outro tipo de serviço, como 
barcos, pois serão contratadas de 8 a 9 programas que precisarão utilizar barcos em seu trabalho, 
ficando as empresas que forem contratadas para executar os mesmos, responsáveis pela 
contratação dos interessados, e dentro de 25 dias estarão iniciando os trabalhos. 

A Sra. Valcira fez o questionamento de como vai ser o processo daqueles que possuem ilha. 

O Sr. Mário reiterou que todos que possuem ilha serão indenizados. Os que residem terão um tipo de 
indenização e os que não residem terão outro tipo de indenização, então serão negociações 
diferenciadas de acordo com a realidade encontrada. 

O Sr. Valdeci perguntou se serão construídos os dois barramentos. 

O Sr. Mário disse que será construído apenas um barramento, permanecendo o restante do rio 
intacto. 

O Sr. Antônio perguntou se serão os 3 anos de construção da UHE que será modificado o trecho do 
rio. 

O Sr. Mário informou que só terá um momento em que o rio será desviado, mas todos serão 
avisados antes desta ocasião. 

A reunião foi finalizada às 17:30. 
 

LISTA DE PRESENÇA DOS PARTICIPANTES 

Ao todo foram 38 participantes. 
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TRANSCRIÇÃO DECISÃO EM REUNIÃO OCORRIDA NO DIA 20/05 ÀS 14:00, NA 
SEDE DA COLÔNIA Z21, E SÃO FIDELIS, TEMPO COMO PARTICIPANTES 

 MARCELO DEMARCO – IBAMA/RJ 
 POMPÍLIO GUIMARÃES – ADVOGADO COLÔNIA 
 SIRLEY DE SOUZA ORNELAS – PRES. COLÔNIA Z21 
 MAYRA FULY PINTO – CIT 
 MÁRIO TRENTO – CIT 
 LÍDIA REIS – NLA/IBAMA 
 PAULO LEONARDO –  
 LEANDRO QUEIROZ PEIXOTO – SEMDA/PREF. SÃO FIDELIS 
 ROBERTO HUET – NLA/IBAMA 

 

Transcrição: 

Nesta data ficou acordado entre UHE-Itaocara, Colônia Z21, IBAMA e Sec. Meio 
ambiente de São Fidelis, onde a UHE Itaocara com a Colônia Z21 irão  trabalhar em 
conjunto para estabelecer um método de identificação de pescadores  e desembarque 
pesqueiro com fins de mitigação ou compensação pela atividade de pesca impactada 
pela UHE Itaocara. 

Sendo a UFSJ a entidade que elaborará este estudo e metodologia. Deve-se levar  em 
consideração a lei 9433 onde deve ser comunicado ao CEIVAP-sede Rezende e o 
comitê do baixo paraíba do sul e Itabapoana com sede em campos dos Goytacazes 
para acompanhamento do processo do uso dos recursos hídricos. 

A UHE Itaocara se compromete a, em todas as reuniões com teor  voltado a 
pescadores, na área de influência da Colônia Z21, com exceção de Paraoquena, a 
informar e convidar a diretoria da Colônia Z21. 

Outras informações: 

Em cinco dias a UHE Itaocara repassará a memória de reunião para as entidades para 
que se pronunciem 

Na última dezena do mês de junho espera-se que tenhamos reunião com a UFSJ para 
iniciar discussões sobre a metodologia a ser utilizada na identificação individual dos 
pescadores. 
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2012 – ASPASA 01 

Data: 29/03/2012 Início: 14:20 h Término: 15:40 h 

Local: Sede do Consórcio UHE Itaocara em Itaocara/RJ 

Objetivo: Reunião solicitada pelos representantes da ASPASA para saber como será feita a negociação das 
perdas causadas pela UHE Itaocara sobre a atividade dos pescadores associados a esta entidade. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Rosalvo Gabri ASPASA Associado 

Valdecir de Souza Gabri ASPASA Presidente 

Alvecy Gulineli ASPASA Tesoureiro 

Galvão Duarte ASPASA Advogado 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Perboir José Vilela Consórcio UHE Itaocara Gerente de realocações 

 

SÍNTESE 

Reunião realizada entre representantes do Consórcio UHE Itaocara, e representantes da 
ASPASA para esclarecimentos sobre a negociação das possíveis perdas dos pescadores 
que desenvolvem suas atividades na área de influência direta e indireta da UHE Itaocara. 

O presidente da ASPASA, Sr. Valdecir, apresentou o Sr. Galvão como advogado da 
ASPASA e entregou o documento que legitima sua representação junto a 21 pescadores 
que dizem exercer sua profissão na área onde será construída a UHE Itaocara I. 

Durante as conversas, o representante legal da ASPASA teceu as considerações abaixo: 

a. “As 21 pessoas qualificadas no documento entregue são todos pescadores 
profissionais habilitados e credenciados pela entidade competente...”; 

b. “O monitoramento socioeconômico é condição essencial e condição exigida para o 
licenciamento do empreendimento (Lei 12.812/98)...”; 

c. “Tem ciência que a UHE Itaocara I vem adotando procedimentos atinentes a 
estudo socioeconômico dos pescadores e realizando reuniões junto à categoria...”; 

d. “Adverte a referida Associação dos pescadores que se coloca à disposição desta 
instituição para qualquer assunto ligado ao processo...”; 

“Diante do exposto, vem conjuntamente requerer sejam incluídos no processo de 
investigação, para ser deferido, com urgência, o seu direito a indenização e outras 
medidas mitigadoras adotadas por esta entidade”. 

Na oportunidade foi entregue também a cópia da ata da assembleia extraordinária com a 
última alteração do estatuto da ASPASA. 

Valdecir relatou que no processo de negociação em Barra do Braúna (Rio Pomba) não 
houve estudos prévios consistentes para responder qual o universo de pescadores nem a 
medição das perdas. Desta forma ficaram fora do acordo cerca de 68 pescadores, o que 
aumentou o conflito de interesses. 
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O acordo pecuniário individual foi cumprido (R$38.000,00), entretanto os demais benefícios 
coletivos não foram levados a bom termo e o dinheiro acabou, deixando os pescadores 
extremamente vulneráveis, pois não há peixes e o lago está tomado por gigogas. 

O Valdecir entende que é necessária a inclusão dos pescadores da ASPASA no grupo de 
atingidos da UHE Itaocara I e informou que todos os 21 pescadores listados no requerimento 
pescam na área de influência direta da UHE Itaocara I, inclusive têm como provar, visto que 
vários têm ilhas ou permanecem nelas durante as pescarias. 

Informou ainda, que entregarão a cópia de um dossiê de cada pescador contendo: cópia 
autenticada da carteira de pescador, local onde pesca e se dispõem a colaborar com o 
levantamento socioeconômico conforme a legislação pertinente (Lei 12.812/98) de forma 
independente da Colônia Z-21. 

O representante do Consórcio UHE Itaocara, Sr. Redelvim, informou que as negociações 
serão efetuadas com base em critérios para que se definam os beneficiários a quem são 
devidas as medidas mitigadoras e/ou compensatórias e para saber por que são devidos os 
benefícios. Informou ainda, que em regra geral tais medidas serão definidas de forma 
participativa e com o apoio de instituições tais como o Ministério da Pesca - MPA, visto que 
em 22MAR12 esta instituição se ofereceu para fazer a mediação das negociações. Desta 
forma, aguardaremos os próximos passos a serem dados junto ao MPA. 

ENCAMINHAMENTOS: 

Descrição da ação Responsável Quando 

Entrega do dossiê dos pescadores que a ASPASA julga 
que terão suas atividades impactadas pela UHE Itaocara 

Dr. Galvão Não definido 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

Ficou claro que os pescadores da ASPASA querem levar o processo de negociação de 
forma independente da Z-21 por ter havido um racha entre o Sirley e o Valdecir. 

O Dr. Galvão é advogado, entretanto é engenheiro florestal aposentado do Instituto Estadual 
de Florestas de Minas Gerais – IEF/MG e entende que a forma como estamos conduzindo o 
processo gerará menos erros e reivindicações de reparações futuras. Ratificou que como 
representante da ASPASA está nos apoiando de forma integral nas medidas propostas pra o 
processo de negociação. 
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MEM01ASPEF 

Data: 13/04/2011 Início: 16:30 h Término: 18:15 h 

Assunto: Nivelamento de informações sobre os interesses da ASPEF e Consórcio Itaocara. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Adalto Lima ASPEF Associado 

Luiz Carlos Amarilho Consórcio UHE Itaocara Diretor 

Antônio Carlos Borges Consórcio UHE Itaocara Diretor 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Alberto Monteiro Print Consultor 

Janice Caetano Print Consultora 

SÍNTESE 

Esta reunião teve como objetivo principal o nivelamento de informações a respeito dos interesses 
dos associados da ASPEF em relação à implantação do empreendimento e um possível termo de 
acordo com os 30 associados. 
 
Temas relevantes abordados: 
 

1. A visita à UHE Baguari 
 
De uma forma geral o grupo fez uma avaliação positiva da viagem, entretanto há um 
consenso de que a realidade vista lá é socioeconomicamente inferior à que se tem aqui na 
ADA de Itaocara. 
 

O grupo de pescadores da ASPEF e seu principal interesse: 

• O grupo em sua maioria é evangélico; 
• É consenso entre o grupo, do interesse geral pelo pagamento da indenização em 

dinheiro e não pela reativação econômica. Querem mudar do lugar. Algo muito 
parecido com o que foi feito na UHE da Broksfield em Recreio/RJ. Outro interesse é 
de que o pagamento seja antecipado, antes do início da obra. 

• As lideranças: Tinha, Teixeira, Caré influenciam negativamente, visto que enquanto 
não houver a decisão do IBAMA os que estão em cima do muro não se manifestarão 
por receio de que sejam acusados de cooptação e serem hostilizados. 

• O Jader (não é o tio do Adalto nem o vendedor de peixes), Isael, o Dair Menengati e o 
Fabrício são lideranças positivas. 
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MEM01 ASSOCIAÇÃO DE PESCADORES DE PEDRA FURADA

Data: 15/05/2011 Início: 15:30 h I Término: 19:00 h

Assunto: Entrega de modelo de Termo de compromisso

Participantes Entidade Competência Técnica

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pescadores Pescador / Presidente

Gesse Lima Gomes Ass. Pescadores Pescador / vice-presidente

Isael Teixeira Pinto Ass. Pescadores Pescador

Gesael Teixeira Pinto Ass. Pescadores Pescador

Carlos A. Câmara de Souza Ass. Pescadores Pescador

Gerry Adriane Barboza Ass. Pescadores Pescador

Oséias Lopes Matos Ass. Pescadores Pescador

Antônio dos Santos Gomes Ass. Pescadores Pescador

Fernando dos Santos Gomes Ass. Pescadores Pescador

João Batista Soares Brum Ass. Pescadores Pescador

Juscinei Soares Brum Ass. Pescadores Pescador

Carlos Roberto da Silva Ass. Pescadores Pescador

Odair José Ass. Pescadores Pescador

Adonias de Matos Pinto Ass. Pescadores Pescador

Gilson Ass. Pescadores Pescador sem registro

Marllon Gomes Pereira Ass. Pescadores Pescador sem registro

Mayra Fuly Pinto Print Assistente Social

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental

SíNTESE

Esta reunião teve como objetivo o nivelamento de informações acerca das diretrizes da negociação a
ser realizada entre a Associação de pescadores de Pedra Furada e o Consórcio UHE Itaocara.

Temas relevantes abordados:

1. Entrega de um modelo do Termo de Acordo

Durante a reunião o representante do Consórcio entregou ao presidente da Associação o termo de
compromisso firmado entre os pescadores da colônia Z19 e o Consórcio UHE Baguari para
conhecimento dos associados.
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MEMÓRIA
DE REUNIÃO

ENTREGA DE MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO
AOS PECADORES DE PEDRA FURADA.

2. Questionamentos mais frequentes

,/ Qual será o valor da indenização por perda da atividade?
,/ Haverá o pagamento/compensação por perdas futuras?
,/ Os valores das terras e benfeitorias serão pagos de forma antecipada ao inicio da obra?
./ A negociação será em grupo ou individual?
,/ Quando iniciarão as obras?

3. Interesses afirmados

,/ A negociação será feita de forma igual para todos, sendo que o mesmo valor que um receber
será pago aos outros;

,/ Querem receber sua indenização em dinheiro;
,/ Afirmam que um valor ideal seria de 150 a 3QO mil por pescador;
,/ Receber tanques rede apenas como um abono/acréscimo aos valores das negociações;
,/ Aceitam formar um grupo composto por diversos interessados, tais como: IBMA, Secretaria

da Pesca, Colônia de Pesca e consórcio para discutir um termo de acordo com diretrizes
coletivas e resolver os conflitos;

,/ Tem boas relações com os representantes da colônia de pescadores e secretaria da pesca;
,/ Querem iniciar as negociações de imediato e aceitam participar de uma dinâmica tal como

uma oficina que resulte em uma minuta de termo de acordo com as diretrizes para as
negociações.

ENCAMINHAMENTOS

Descrição da ação Responsável Quando

~ Reunião com representante da colônia em São Fidelis Redelvim Maio

~ Agendamento de reunião de trabalho /oficina Redelvim Junho
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Associação de Pescadoresde Pedra Furada

1- Antônio Teixeira Pinto ( Presidenteda Associação dos Pescadores) v
2- GesseLima Gomes (vice - Presidente) ,~; c.-
3- Isael Teixeira Pinto v
4- GesaelTeixeira Pinto v
5- Carlostâmara de Souza v
6- Gerry Adriane Barbosa de Castro v
7- Jaderda Silva Santos
8- Edílson de Matos Alves
9- OséiasLopes Matos c-:

v10-Antônio dos SantosGomes
11-Femando dos SantosGomes v
12-João Batista SoaresBrum '--
13-Juscinei SoaresBrum (.;
14-Carlos Roberto da Silva c>
IS- Paulo de Oliveira Gomes
16-Esequiel Ferreira Pinto
17-Helianai Gomes
18-Jorge Barbosa de Castro
19- Silvio Henrique Barbosa de Castro
20- Amilton Miguense
21- Waldeir Teixeira da Silva
22- Odair José t,...

23- Adornas de Matos Pinto v

ól~~~~~
Não tem registro:

1- Gilson c-
2- Marllon Gomes Pereira c.....--
3- Rauli Teixeira Gomes
4- GesaiasTeixeira Gomes
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MEM01 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS 

Data: 25/05/2011 Início: 16:20 h Término: 19:00 h 

Local: Sede da Colônia em São Fidélis/RJ 

Assunto: Impactos da UHE Itaocara sobre a pesca 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia de Pescadores Presidente da Colônia Z-21 

Paulo Gonçalves Leonardo Colônia de Pescadores Tesoureiro da Colônia Z-21 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Janice Caetano Print Coordenadora de Comunicação 

Mayra Fuly Pinto  Print Assistente Social 

Alberto Monteiro Print 
Coordenador Regional de 
Comunicação 

SÍNTESE 

O objetivo da reunião foi divulgar informações sobre o projeto da UHE Itaocara, e iniciar o 
diálogo com a Colônia Z 21. 

A Colônia Z 21 representa cerca de 300 pescadores legalizados junto ao Ministério da Pesca, 
dentro dos quais estão os atingidos diretamente pelo lago da UHE Itaocara. 

 
Temas relevantes abordados: 
 

1. O processo de Negociação com os pescadores deverá: 
 

• Ser norteado por um termo de acordo feito entre os pescadores, respaldados pela colônia que 
os representa, e o consórcio UHE Itaocara. 
• Identificar quais órgãos representativos deverão participar da elaboração deste termo. 
• Identificar os critérios que serão adotados para o termo de acordo. 
• Definir quais pescadores serão reconhecidos neste termo de acordo. 

 
2. Questionamentos /comentários dos representantes da Z-21 
 

• Indenização relativa aos impactos da UHE Itaocara deverá ser para todos os pescadores 
associados da colônia Z-21. 
• Qual a fase do projeto para a obtenção de licenças? 
• Qual a data para a Audiência Pública? 
• Houve demora do Consórcio em entrar em contato com a colônia e há boatos de que a 
negociação já estava sendo realizada com as associações de pescadores separadamente e 
sem incluir a colônia, isso não é bom para as partes. 
• Entendem que o impacto da Usina na bacia do rio Paraíba como um todo. 
• O sistema de transposição de peixes é ruim para os pescadores. 
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3. Encaminhamentos 

 
• O presidente da Colônia Z 21 solicitou uma reunião de apresentação do projeto para todos os 
pescadores filiados, a ser realizada em São Fidélis. Ele levará a proposta para diretoria e 
entrará em contato com o Consórcio. 
• Será formado um grupo de trabalho definido por eles (pescadores) para iniciar a elaboração 
do termo de acordo. 
•  O presidente irá dialogar com a diretoria e decidir quais entidades relacionadas com a 
atividade pesqueira deverão participar do grupo de trabalho, para dar maior estabilidade às 
decisões a serem tomadas. 

 
 
Esta Memória de reunião deverá ser apresentada e corrigida aos participantes e entregue uma 
cópia à Colônia Z-21 para arquivo. 
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MEM01 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS E ASSOCIAÇÕES DA ADAE DO 
RESERVATÓRIO 

Data: 13/06/2011 Início: 12:20 h Término: 16:00 h 

Local: Cabana do Peixe Frito, Itaocara/RJ 

Assunto: Formação de grupo de trabalho para elaboração das diretrizes para um termo de acordo. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia de Pescadores Z21 Presidente da Colônia 

Paulo Gonçalves Leonardo Colônia de Pescadores Z21 Tesoureiro da Colônia 

Joseil Viana Alves Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Domingos José Afonso Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Claudio Antônio do Couto Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Rosilene Ângelo Vieira  Colônia de Pescadores Z21 Associada 

Fidélis Saraiva Domingos  Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Daniel Vieira da Rocha Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Alair Vieira Ângelo Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Presidente 

Adauto Lima Ruback Jr. Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Isael Teixeira Pinto Ass. Pesc. de Pedra Furada Associado 

Evaldo João de Faria 
Ass. Porto dos Santos 
(atualmente inativa) 

Associado 

Josias Sabino Pinto de Faria 
Ass. Porto dos Santos 

(atualmente inativa) 
Ex-presidente 

José Carlos da Veiga 
Ass. Porto dos Santos 

(atualmente inativa) 
Associado 

Edmar Brito Barbosa Ass. São Sebastião de Paraíba Associado 

Ernani Bastos Ass. São Sebastião do Paraíba Presidente 

Rivani dos Santos Rufino Ass. São Sebastião do Paraíba  Vice-presidente 

Jeferson Pereira Monteiro ASPASA Associado 

Alvecy Gulineli ASPASA Associado 

Valcira Gabri de Souza  ASPASA Associado 
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Valdecir de Souza  ASPASA Presidente 

Valério Cruz de Carvalho APROSAPP Associado 

Gilcinei Pereira de Melo APROSAPP Associado 

Jardelson M. Nogueira APROSAPP Associado 

José Francisco Melo APROSAPP Associado 

Helmo Chermaut Vieira Consórcio UHE Itaocara Motorista 

Alaor Barreto Filho Consórcio UHE Itaocara Fotógrafo 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Janice Caetano Consórcio UHE Itaocara Assessora de Comunicação 

Mayra Fuly Pinto  Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

Alberto Monteiro Consórcio UHE Itaocara Assessor de Comunicação 

 

SÍNTESE 
A reunião teve como objetivo principal a mobilização dos pescadores para formar um grupo de 
trabalho entre as lideranças dos pescadores para realização de oficinas a fim de elaborar um 
documento que estabeleça as diretrizes que norteiem a elaboração de um termo de acordo entre a 
categoria de pescadores e o Consórcio para mitigar/compensar os impactos da UHE Itaocara.  

A reunião foi proposta pelo presidente da Colônia Z-21 para iniciar uma conversa com os pescadores 
a fim de esclarecer dúvidas da categoria em relação ao empreendimento, bem como iniciar o 
levantamento dos interesses e expectativas do grupo em relação ao empreendimento. 

 

Temas relevantes abordados: 

 

1. Apresentação de proposta de trabalho aos pescadores: 
 
Foi informado aos participantes que os trabalhos serão realizados tendo como base os seguintes 
pressupostos: 
 
� Usos múltiplos das águas – Lei 9433; 
� Intersetorialidade – Serão envolvidos os diversos setores da sociedade (Estado, sociedade 

civil Organizada; Comitê de Bacia, etc..), para que seja conferida maior estabilidade às 
decisões tomadas pelas partes em negociação; 

� Transversalidade – a pesca será o ponto de partida, mas serão consideradas outras questões 
tais como, preservação, saúde, geração de renda, etc.; 

� Participação – os pescadores serão parte do processo de resolução do problema e das 
decisões, ou seja, todo o processo será feito de forma participativa; 

� Utilização de tecnologias sociais sustentáveis para a geração de renda e redução de conflitos; 
� Serão buscadas soluções coletivas, sem entretanto deixar de analisar de forma criteriosa as 

questões relativas às possíveis perdas individuais. 
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2. A condução dos trabalhos foi feita da seguinte forma: 
 

• Acolhimento – apresentação dos diversos participantes; 
• Apresentação dos projetos do EIA/RIMA que envolvem a pesca/peixes; 
• Relato de casos semelhantes 

o Abertura para falas tais como a do pescador Valdecir de Souza que relatou sua 
experiência com a negociação para a implantação da PCH da Brooksfield 
localizada no rio Pomba (Barra do Braúna). 

• Levantamento das expectativas dos pescadores para iniciar a definição de: 
o Interesses das partes; 
o Definição de critérios para a negociação; 

• Definição dos representantes dos pescadores que farão parte do grupo de trabalho; 
• Agendamento da próxima reunião; 
• Definição da pauta da reunião seguinte. 

 
3. Principais questionamentos/afirmações feitas pelos pescadores: 
 

• Este processo deverá ser norteado por um documento feito entre os pescadores, respaldados 
pela colônia que os representa, e o consórcio UHE Itaocara; 

• Identificar as bases que serão adotadas para a carta de intenções; 
• Quais os pescadores serão reconhecidos neste documento e o trecho de pesca ser 

considerado impactado pela represa? 
• Qual tipo de medida mitigadora para os peixes em piracema: STP/ Piscicultura/ Canal? 
• Não somos favoráveis à implantação de escada para peixes; 
• Quais as formas de indenização para perda do local de pesca; 
• Haverá propostas para alternativas de produção pesqueira, piscigranja por exemplo? 
• Qual a garantia do cumprimento de um eventual acordo? 
• Qual será o prazo para a negociação? 
• Em que fase do licenciamento a negociação ocorrerá? 
• Como será o uso do entorno do reservatório, poderemos utilizar a margem para acesso à 

pesca? 
• Quais os critérios que o consórcio adotará para o pagamento (quando for devido) para os 

diferentes grupos localizados na área da barragem e abaixo dela? 
• Quem será o responsável pela implantação e gerenciamento das ações acordadas entre os 

pescadores e o Consórcio? Ministério Público, Ministério da Pesca, IBAMA, ICMBIO, 
Consórcio UHE Itaocara? 

• Pode ser feito um projeto para geração de renda, “Plano de Sustentabilidade”, para o 
pescador e sua família? 

• Haverá o pagamento de um “defeso” para que haja um reordenamento da pesca ou mesmo 
até que a pesca seja estabilizada no reservatório ou trecho de influência? 

• Como é o processo de implantação de tanques rede para rio e lago, há diferenças legais? 
• É possível criar peixes exóticos em tanque rede? Quais as exigências do órgão licenciador? 
• Caso seja decidido que o cultivo de peixes é uma opção, deverá ser realizada uma análise de 

viabilidade de investimento para a tomada de decisão; 
• Durante o processo deverá ser permitida/estimulada a troca de experiências com pescadores 

que vivenciaram a implantação de outras usinas por meio de: 
o Visitas técnicas; 
o Depoimentos. 

• O projeto contempla 01 barramento ou 02? 
• Qual a extensão (em Km) da responsabilidade da UHE Itaocara? 
• Haverá a redução do pescado após a formação do lago? 
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4. Encaminhamentos 

 

Descrição da ação  Responsável Quando 

� Fazer cópia da lista de presença e da ata de reunião e 
distribuir para cada associação 

Consórcio UHE 
Itaocara 

20/06/2011 

� Levar na próxima reunião pessoas que participaram da 
negociação de outra barragem construída em no rio 
Pomba, para contar a experiência vivenciada pelos 
pescadores na implantação da PCA Barra do Braúna. 

Sirley  1ª semana de julho 

� Levar exemplos de projetos com pescadores em outros 
empreendimentos que foram positivos. 

Consórcio UHE 
Itaocara 

1ª semana de julho 

� Levar informações precisas das distâncias entre as duas 
barragens. 

Consórcio UHE 
Itaocara 

1ª semana de julho 

� Procurar com os órgãos fiscalizadores quais espécies 
de peixes podem ser criadas em tanque-rede no rio 
Paraíba do Sul. 

Consórcio UHE 
Itaocara 

1ª semana de julho 

 

A próxima reunião será realizada na primeira semana de julho de 2011, no mesmo local (Cabana do 
Peixe frito - Itaocara) e a infraestrutura e custeio será de responsabilidade do consórcio. Na 
oportunidade os representantes dos pescadores serão definidos/confirmados para dar continuidade 
aos trabalhos. 
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Data: 27/11/2014 Início: 10:00 h Término: 13:00 h 

Local: Colônia de Pesca Z-21 – São Fidelis/RJ 

Objetivo: Apresentação da metodologia para cadastramento socioeconômico e avaliação do desembarque 
pesqueiro no rio Paraíba do Sul 

Participantes 

Vide lista de presença anexa. Participaram da reunião 79 pessoas entre representantes do IBAMA, UFSJ, 
Consórcio UHE Itaocara, pescadores ligados à Z-21 e a Associação de Pescadores de Paraoquena, o 
advogado Pompillho e convidados do poder público municipal de São Fidélis 

Síntese da reunião 

1. Apresentações 

O representante da Colônia Z-21, Sirley, abriu a reunião agradecendo da presença de todos e 
aproveitou para apresentar algumas pessoas do poder público municipal presentes que foram 
convidadas. 

Luiz Gustavo, representante da Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ, instituição 
responsável pelos trabalhos de planejamento do cadastro de pescadores e desembarque pesqueiro, 
apresentou a equipe da UFSJ presente na reunião e que participaram dos trabalhos. 

Roberto Huet, representante do IBAMA, também apresentou a equipe do órgão, que estava presente 
e aproveitou para explanar sobre o status do processo de licenciamento da UHE Itaocara. 
”Tecnicamente o processo está parado, porém algumas atividades que são condicionantes da LI 
continuam sendo executadas pelo Consórcio UHE Itaocara, entre elas, o desenvolvimento da 
metodologia para o cadastro dos pescadores e desembarque pesqueiro.” 

Roberto Huet destacou que por iniciativa do IBAMA, os pescadores da colônia Z-21 fossem 
considerados como indiretamente afetados pelo empreendimento, pois realizam suas atividades a 
jusante do futuro barramento. 

2. Introdução 

Luiz Gustavo descreveu em linhas gerais como foram realizadas as atividades de campo junto aos 
pescadores e frisou que os resultados que seriam apresentados não são representativos, uma vez 
que foi entrevistado um universo muito pequeno de pescadores. Porém com a continuidade do 
trabalho espera-se que todos os pescadores participem dos estudos para que os dados reflitam a 
realidade atual da região, realizando um cadastramento e acompanhamento censitário ou perto disto. 

Destacou que conhecer a realidade atual dos pescadores é de suma importância para que possíveis 
impactos em função da construção de empreendimentos (não só usinas hidrelétricas) possam ser 
melhor avaliados para sua correta mitigação e compensação. 

Luiz explicou que a UFSJ é uma instituição do governo federal e que o objetivo do trabalho 
desenvolvido pela sua equipe, como servidores públicos, era levantar dados de interesse da 
população. 

Além disso, Luiz disse que o trabalho feito até o momento foi realizado para testar a efetividade do 
questionário de cadastramento dos pescadores e a metodologia para realização do desembarque 
pesqueiro, de acordo com normas federais. Explicou também que cadastro e desembarque são 
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atividades distintas com metodologias distintas, mas que os resultados de um complementam o 
outro. 

3. Metodologia para cadastro de pescadores 

O questionário de cadastro, preenchido através de entrevistas junto ao público alvo, foi baseada na 
Portaria Interministerial nº340 de 01/06/12. Segundo Luiz a portaria não dá um modelo pronto do 
questionário, somente indica quais informações devem ser levantadas, por isso fez-se necessária a 
realização dos trabalhos para desenvolver e testar o cadastro. 

As entrevistas foram realizadas com pescadores em dois eixos: um que vai da UHE Ilha dos Pombos 
até Itaocara e outro de Itaocara até São Fidelis. 

As informações do cadastro, depois de completamente finalizadas, irão compor um banco de dados 
que poderá ser acessado através de um site na internet por qualquer pessoa. Este site conterá 
dados estatísticos, gráficos e mapas que demonstrarão como é a atividade pesqueira na região do 
médio-baixo Paraíba do Sul dentro do trecho que será objeto do estudo. 

Luiz apresentou os principais itens do cadastro que foram agrupados em: Dados Pessoais, Posse de 
Terra, Ocupação, Atividades Econômicas, Dados da Família e Condições de Moradia. Explicou que 
nessa primeira etapa do estudo, o questionário foi preenchido à mão pela equipe da UFSJ, mas que 
a equipe de programação da instituição já vem desenvolvendo aplicativos para que as informações 
do questionário sejam preenchidas em um tablet que automaticamente as enviará para o banco de 
dados. 

Segundo Luiz, uma informação importante do cadastro é que ele conseguirá diferenciar pescadores 
profissionais, amadores e esportivos. 

Geraldo (UFSJ) falou que as únicas informações que não contam no questionário são às relativas 
aos aspectos culturais, pois é muito subjetivo avaliar os impactos dessa natureza, embora seu 
registro seja importante. 

Sirley disse que durante a realização dos testes informou a equipe da UFSJ que haviam perguntas 
no questionário que os pescadores eram incapazes de responder. Luiz informou que essas 
considerações levaram a modificação do questionário. 

4. Metodologia para realização do desembarque pesqueiro 

O desembarque visa registrar e monitorar junto a comunidade pesqueira o que é pescado, onde é 
pescado e sua quantidade. Além destas informações, serão inclusas informações por parte dos 
pesquisadores que tentarão explicar porque é pescado determinadas espécies em determinados 
locais da região. 

Luiz disse ainda que as informações fornecidas no cadastro deverão ser comprovadas através do 
desembarque, pois o monitoramento será realizado continuamente durante a construção da usina e 
também após o enchimento do reservatório. 

Os trabalho de teste da metodologia do desembarque foi feito através de 20 desembarques 
realizados ao longo de 5 meses de trabalho. Luiz ilustrou com imagens como foram feitos os 
trabalhos e apresentou os resultados levantados como, por exemplo, os peixes mais pescados 
(carpa e cascudo), em que áreas são pescadas determinadas espécies, como o pescado é 
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processado, a riqueza de espécies e a quantidade de biomassa que é pescada em cada uma das 
localidades estudadas, entre outras. 

5. Perguntas principais 

Sirley perguntou quem pagou o estudo. A UFSJ explicou que foi o Consórcio por solicitação do 
IBAMA, mas que o estudo em si pode ter várias outras fontes de financiamento visto que é de 
interesse público. Para exemplificar, disse que se o Consórcio (ou outro empreendedor) não quiser 
continuar os estudos, a própria UFSJ pode elaborar um projeto e buscar recursos junto ao Ministério 
da Pesca ou outras instituições federais / estaduais. 

Pompilho, advogado da Z-21, deu exemplos de usinas em que pessoas que se diziam 
representantes dos pescadores e participaram efetivamente da implantação do cadastro e das 
negociações, foram “compradas” por representantes do empreendimento, ou seja, no final da 
negociação, os interesses dos pescadores foram deixados de lado. 

Roberto Huet aproveitou para defender que a realização de estudos como cadastro e desembarque 
sejam realizados por instituições idôneas sem interesse financeiro como é o caso da UFSJ (ou 
qualquer outra universidade / instituição pública de pesquisa) 

O IBAMA e a UFSJ foram perguntados sobre a duração dos estudos. Foi respondido que ele iniciará 
imediatamente após o início das obras da UHE se estendendo até aproximadamente 1 ano após o 
início da operação da UHE. Foi explicado que a realização do desembarque durante e após o 
enchimento do reservatório servirá para avaliar e principalmente quantificar os impactos da UHE 
Itaocara sobre a atividade pesqueira. Além disso, auxiliará no apontamento da melhor alternativa 
para um eventual Sistema de Transposição de Peixes. 

Gustavo Policarpo, representante do Conselho Municipal de Meio Ambiente de São Fidélis, 
perguntou como as informações serão repassadas ao novo concessionário, caso o Consórcio não 
vença o Leilão. Além disso, perguntou também se os outros concorrentes tem conhecimento de 
todos os impactos e do cumprimento das Condicionantes do licenciamento. 

Mário Trento explicou que a empresa que ganhar o Leilão (caso o Consórcio UHE Itaocara não 
obtiver sucesso) terá que ressarcir o Consórcio de todos os custos já realizados até o momento e 
assim ele passa a ser detentor de todas as informações que estão arquivadas no escritório da 
empresa. Além disso, explicou também que em algum momento deve-se realizar um trabalho de 
transição entre a atual equipe do Consórcio e da outra concessionária com o objetivo de trocar 
informações sobre todas as ações realizadas até o momento. 

Com relação ao cumprimento das condicionantes, o IBAMA informou que todas vêm sendo 
cumpridas pelo Consórcio. Mário complementou dizendo que os recursos estimados para execução 
dos programas ambientais previstos no licenciamento fazem parte da documentação que pode ser 
acessada pelas empresas concorrentes junto a ANEEL, EPE ou o próprio IBAMA. 

6. Ponderações 

O presidente da Z-21, Syrlei, reclamou que não foi avisado sobre a rescisão da concessão e sobre a 
mudança na coordenação ambiental do Consórcio (Redelvim para Mário Trento). Neste ponto ele 
ainda creditou a esta situação a desconfiança por parte dos pescadores em relação ao 
empreendimento, pois em seu entendimento faltou comunicação. 
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O IBAMA aproveitou para disponibilizar seus contatos para que os presentes pudessem procurar 
informações sobre o licenciamento ou até mesmo fazer alguma queixa com relação ao Consórcio. 

Mário Trento explicou que ele assumiu a coordenação ambiental em fevereiro de 2013 e que até a 
emissão da LI, o Consórcio focou justamente na emissão da LI procurando atender todas as 
condicionantes da LP. Disse que neste período a UFSJ foi contratada para desenvolver a 
metodologia de cadastro e desembarque mantendo assim a continuidade nos trabalhos relativos ao 
Programa de Readequação da Atividade Pesqueira. 

Foi dito também que o Consórcio, após a rescisão da Concessão, estava aguardando a finalização 
dos trabalhos da UFSJ para que os resultados dos testes fossem apresentados aos pescadores com 
a presença de representantes do IBAMA, motivo inclusive, da reunião que estava sendo realizada 
naquele momento. 

Além disso, Mário também aproveitou para explicar sobre os motivos que levaram a solicitação de 
rescisão da Concessão e também a razão do projeto UHE Itaocara I ter sido retirado pela ANEEL do 
Leilão A-5 marcado para 12/12/13. Informou também que a publicidade legal (Diário Oficial, site 
institucional e jornais de grande circulação) foi realizada logo após a decisão da solicitação de 
rescisão. 

Sirley também reclamou que aquela reunião foi marcada com pouca antecedência pela UFSJ e ficou 
irritado que o Consórcio e o IBAMA também tenham comparecido após um ano e meio de ausência. 
Mário novamente explicou que esperava a finalização dos trabalhos pela UFSJ para que fossem 
retomadas as tratativas com as associações de pescadores e ainda disse que sempre manteve 
contato com o presidente da Associação de Pescadores de Paraoquena, Valdeci, que estava 
presente na reunião e confirmou. 

7. Registro fotográfico 

 
Sirley abrindo a reunião Pescadores assinando a lista de presença 
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Pescadores durante a reunião Gustavo Policarpo fazendo sua pergunta ao 
IBAMA (Roberto Huet) e Consórcio (Mário Trento) 

Sirley (Z-21), Roberto Huet (IBAMA) e Luiz Gustavo 
(UFSJ) 

Luiz Gustavo apresentando os resultados da 
metodologia 

 

Visão Geral do público presente na reunião 
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2013 – ASPASA 02 

Data: 09/04/2013 Início: 10:55 h Término: 11:30 h 

Local: Sede do Consórcio UHE Itaocara em Itaocara/RJ 

Objetivo: Reunião solicitada pelos representantes da ASPASA para se apresentarem ao novo coordenador 
ambiental do Consórcio UHE Itaocara.  

Participantes Entidade Competência Técnica 

Rosalvo Gabri ASPASA Associado 

Valdecir de Souza Gabri ASPASA Presidente 

Alvecy Gulineli ASPASA Tesoureiro 

Mário Trento Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Karen Esteves Consórcio UHE Itaocara Analista Ambiental 

Perboir José Vilela Consórcio UHE Itaocara Supervisor de Obras 

 

SÍNTESE 

O Sr. Valdecir de Souza informou que a Associação de Pescadores Artesanais de Santo 
Antônio de Pádua - ASPASA não aderiu à Colônia Z-21 no que tange à contratação do 
advogado e da assistente social. Foi solicitado que o Consórcio realize uma reunião com os 
membros da associação. O Sr. Mário Trento relatou que o Consórcio contratou a 
Universidade Federal de São João Del Rei - UFSJ para identificar o impacto real na 
produção pesqueira, proporcionando uma indenização justa. Além disso, foi citado que o 
impacto ao pescador é diferente ao longo do rio. 

O Sr. Valdecir de Souza solicitou que os pescadores locais sejam contratados pelos 
prestadores de serviço do Consórcio que irão navegar no rio. O Sr. Mário Trento explicou 
que esta hipótese é factível, pois as empresas que futuramente serão contratadas pelo 
Consórcio normalmente se utilizam desta mão de obra do entorno, uma vez que os 
pescadores que detém o conhecimento de onde se dispõe de transitabilidade ao longo do 
rio. 

O Sr. Valdecir de Souza relatou que os pescadores estão sofrendo com a grande 
proliferação de macrófitas no rio Pomba. O Sr. Mário Trento explicou que na UHE Aimorés 
foi diagnosticado que a proliferação das macrófitas no reservatório era originada por efluente 
doméstico despejado no rio sem o tratamento adequado, além de sedimentos advindos das 
propriedades do entorno, em razão de desmatamento indevido. Este fato aumentava a 
matéria orgânica no rio ocasionando a proliferação das macrófitas, por isto, nem sempre a 
questão de proliferação de macrofitas é totalmente em razão da formação de reservatórios. 

O Sr. Mário Trento informou que a Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro 
- FIPERJ ministra cursos de capacitação. O Sr. Valdecir de Souza esclareceu que o 
Consórcio poderá convidar membros da FIPERJ para participar da reunião com a 
Associação. 
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REGISTRO FOTOGRÁFICO 
 

  
 
 
ENCAMINHAMENTOS 

Descrição da ação Responsável Quando 

Reunião com os membros da ASPASA Mário 24ABR13 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
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MEM01 ASSOCIAÇÃO DE PESCADORES DE PEDRA FURADA 

Data: 15/05/2011 Início: 15:30 h Término: 19:00 h 

Local: Pedra Furada, Pirapetinga/MG. 

Assunto: Entrega de modelo de Termo de compromisso 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pescadores Pescador / Presidente 

Gesse Lima Gomes Ass. Pescadores Pescador / vice-presidente 

Isael Teixeira Pinto Ass. Pescadores Pescador 

Gesael Teixeira Pinto Ass. Pescadores Pescador 

Carlos A. Câmara de Souza Ass. Pescadores Pescador 

Gerry Adriane Barboza Ass. Pescadores Pescador 

Oséias Lopes Matos Ass. Pescadores Pescador 

Antônio dos Santos Gomes Ass. Pescadores Pescador 

Fernando dos Santos Gomes Ass. Pescadores Pescador 

João Batista Soares Brum Ass. Pescadores Pescador 

Juscinei Soares Brum Ass. Pescadores Pescador 

Carlos Roberto da Silva Ass. Pescadores Pescador 

Odair José Ass. Pescadores Pescador 

Adonias de Matos Pinto Ass. Pescadores Pescador 

Gilson Ass. Pescadores Pescador sem registro 

Marllon Gomes Pereira Ass. Pescadores Pescador sem registro 

Mayra Fuly Pinto  Print Assistente Social 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

SÍNTESE 

Esta reunião teve como objetivo o nivelamento de informações acerca das diretrizes da negociação a 
ser realizada entre a Associação de pescadores de Pedra Furada e o Consórcio UHE Itaocara. 

 
Temas relevantes abordados: 
 
1. Entrega de um modelo do Termo de Acordo 
 
Durante a reunião o representante do Consórcio entregou ao presidente da Associação o termo de 
compromisso firmado entre os pescadores da colônia Z19 e o Consórcio UHE Baguari para 
conhecimento dos associados. 
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2. Questionamentos mais frequentes 

 
� Qual será o valor da indenização por perda da atividade? 
� Haverá o pagamento/compensação por perdas futuras? 
� Os valores das terras e benfeitorias serão pagos de forma antecipada ao inicio da obra? 
� A negociação será em grupo ou individual? 
� Quando iniciarão as obras? 

 
3. Interesses afirmados pelos pescadores 
 

� A negociação será feita de forma igual para todos, sendo que o mesmo valor que um receber 
será pago aos outros; 

� Querem receber sua indenização em dinheiro; 
� Afirmam que um valor ideal seria de 150 a 300 mil por pescador; 
� Receber tanques rede apenas como um abono/acréscimo aos valores das negociações; 
� Aceitam formar um grupo composto por diversos interessados, tais como: IBMA, Secretaria 

da Pesca, Colônia de Pesca e consórcio para discutir um termo de acordo com diretrizes 
coletivas e resolver os conflitos; 

� Tem boas relações com os representantes da colônia de pescadores e secretaria da pesca; 
� Querem iniciar as negociações de imediato e aceitam participar de uma dinâmica tal como 

uma oficina que resulte em uma minuta de termo de acordo com as diretrizes para as 
negociações. 

 

ENCAMINHAMENTOS 

Descrição da ação  Responsável Quando 

� Reunião com representante da colônia em São Fidelis Redelvim Maio 

� Agendamento de reunião de trabalho /oficina Redelvim Junho 
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MEM02 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS  

Data: 10/08/2011 Início: 19:10h Término: 20:30h 

Local: Sede da Colônia de Pescadores Z21 – São Fidélis. 

Assunto: Planejamento da Negociação 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia de Pescadores Z21 Presidente da Colônia 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Janice Caetano Consórcio UHE Itaocara Assessora de Comunicação 

OBJETIVOS: 

 Definição do grupo que tratará da negociação com os pescadores; 
 Agendar data das oficinas; 
 Levantamento de projetos potenciais para que o Consórcio possa analisar e apoiar. 

DESTAQUES: 

 Foi consenso entre as partes, de que algumas instituições deverão integrar o grupo de trabalho 
para a readequação da atividade pesqueira à medida que o processo de mobilização da categoria 
de pescadores avançarem e houver necessidade de informações/apoio externo. Sendo assim, 
somente as instituições estritamente necessárias à consolidação do projeto de negociação 
deverão participar dos encontros entre os pescadores e o Consórcio. 

 Ficou acordado entre as partes que inicialmente farão parte da “comissão” de negociação 
somente instituições diretamente ligadas à pesca e o próprio Consórcio: Ministério da Pesca, 
Fiperj, Colônia e grupo original com representantes das associações. 

 O presidente da colônia informou que não possui projetos formatados para que o consórcio avalie, 
mas que tem diversos interesses/ideias para serem desenvolvidas tais como estudos sobre a 
pesca e manejo da lagosta e da manjuba, dois importantes “pescados” da região de São Fidelis. 

ENCAMINHAMENTOS: 

Esta Memória de reunião deverá ser apresentada e corrigida aos participantes e entregue uma cópia à 
Colônia Z-21 para arquivo. 

 

Descrição da ação  Resp. Quando 

 Agendar as oficinas que deverão acontecer na última semana de 
setembro de 2011; 

Redelvim 
Até 20 de Agosto 

de 2011. 

 Sirley entregou uma lista com algumas necessidades da colônia 
que poderiam ser apoiados pelo Consórcio: 
o Reforma da sede (móveis de escritório, notebook com Internet, 

impressora retroprojetor, ar condicionado); 
o Veiculo para atendimento nos 09 municípios; 
o Um barco de alumínio com motor 15 hp; 
o Laboratório para estudos de espécies em extinção; 
o Repovoamento do rio Paraíba do Sul 
o Cozinha de beneficiamento de pescado; 
o Médico e dentista para atendimento. 

Colônia 
Z21 
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MEM02 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS  

Data: 10/08/2011 Início: 19:10h Término: 20:30h 

Local: Sede da Colônia de Pescadores Z21 – São Fidélis. 

Assunto: Planejamento da Negociação 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia de Pescadores Z21 Presidente da Colônia 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Janice Caetano Consórcio UHE Itaocara Assessora de Comunicação 

OBJETIVOS: 

• Definição do grupo que tratará da negociação com os pescadores; 
• Agendar data das oficinas; 
• Levantamento de projetos potenciais para que o Consórcio possa analisar e apoiar. 

DESTAQUES: 

• Foi consenso entre as partes, de que algumas instituições deverão integrar o grupo de trabalho 
para a readequação da atividade pesqueira à medida que o processo de mobilização da categoria 
de pescadores avançarem e houver necessidade de informações/apoio externo. Sendo assim, 
somente as instituições estritamente necessárias à consolidação do projeto de negociação 
deverão participar dos encontros entre os pescadores e o Consórcio. 

• Ficou acordado entre as partes que inicialmente farão parte da “comissão” de negociação 
somente instituições diretamente ligadas à pesca e o próprio Consórcio: Ministério da Pesca, 
Fiperj, Colônia e grupo original com representantes das associações. 

• O presidente da colônia informou que não possui projetos formatados para que o consórcio avalie, 
mas que tem diversos interesses/ideias para serem desenvolvidas tais como estudos sobre a 
pesca e manejo da lagosta e da manjuba, dois importantes “pescados” da região de São Fidelis. 

ENCAMINHAMENTOS: 

Esta Memória de reunião deverá ser apresentada e corrigida aos participantes e entregue uma cópia à 
Colônia Z-21 para arquivo. 

 

Descrição da ação  Resp. Quando 

� Agendar as oficinas que deverão acontecer na última semana de 
setembro de 2011; 

Redelvim 
Até 20 de Agosto 

de 2011. 

� Sirley entregou uma lista com algumas necessidades da colônia 
que poderiam ser apoiados pelo Consórcio: 
o Reforma da sede (móveis de escritório, notebook com Internet, 

impressora retroprojetor, ar condicionado); 
o Veiculo para atendimento nos 09 municípios; 
o Um barco de alumínio com motor 15 hp; 
o Laboratório para estudos de espécies em extinção; 
o Repovoamento do rio Paraíba do Sul 
o Cozinha de beneficiamento de pescado; 
o Médico e dentista para atendimento. 

Colônia 
Z21 
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MEM02 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS E ASSOCIAÇÕES DA ADAE DO 
RESERVATÓRIO 

Data: 06/07/2011 Início: 10:20 h Término: 15:00 h 

Local: Cabana do Peixe Frito, zona rural de Itaocara/RJ. 

Objetivo: Dar continuidade ao processo de diálogo com o grupo de pescadores para que seja 
iniciado o processo de negociação de forma participativa. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Paulo Gonçalves Leonardo Colônia de Pescadores Z21 Tesoureiro da Colônia 

Joseil Viana Alves Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Rosilene Ângelo Vieira  Colônia de Pescadores Z21 Secretária 

Fidélis Saraiva Domingos  Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Ernesto Machado Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Daniel Vieira da Rocha Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Alair Vieira Ângelo Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Presidente 

Adauto Lima Ruback Jr. Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Isael Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Fabrício Jardim Ruback Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Jessé Lima Gomes Ass. Pesc. Pedra Furada Vice-presidente 

Juscinei Soares Brum Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Evaldo João de Faria 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 

Josias Sabino Pinto de Faria 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Ex-presidente 

Winer Pereira Monteiro 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 
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Alysson Carvalho Cardoso 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Advogado 

José Carlos da Veiga 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 

José Gonçalves 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 

Edmar Brito Barbosa Ass. São Sebastião de Paraíba Associado 

Renato de Barros Ass. São Sebastião do Paraíba Associado 

Reginaldo Gonçalves de Souza Ass. São Sebastião do Paraíba  Associado 

Jeferson Pereira Monteiro ASPASA Associado 

Gesael Leonardo de Melo ASPASA Associado 

Alvecy Gulineli ASPASA Tesoureiro 

Valcira Gabri de Souza  ASPASA Secretária 

Valdecir de Souza  ASPASA Presidente 

Gilcinei Pereira de Melo APPROSAP Associado 

Jardelson M. Nogueira APPROSAP Associado 

José Francisco Melo APPROSAP Presidente 

Luiz César Jr. Santos Silva  
Empreendedor da área de 
turismo 

Maria de Fátima  FIPERJ Representante 

Luiz Gonzaga MDA Consultor 

Helmo Chermaut Vieira Consórcio UHE Itaocara Motorista 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Janice Caetano Consórcio UHE Itaocara Assessora de Comunicação 

Mayra Fuly Pinto  Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 
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SÍNTESE 

A reunião teve como firmar o compromisso de trabalho com os representantes dos pescadores para 
o desenvolvimento do processo de negociação, esclarecendo aos mesmos: 

Prazo estimado para o desenvolvimento dos trabalhos – 3 a 4 meses; 

Formato de oficinas: reuniões participativas, quando serão feitas as seguintes atividades para 
obtenção do produto principal que é um termo de acordo: 

� Conhecer o EIA/RIMA e seus impactos sobre a pesca; 

� Estudar os problemas causados pelos impactos; 

� Conhecer os interesses/expectativas dos pescadores e do consórcio sobre a 
implantação da barragem; 

� Conhecendo os interesses comuns e divergentes buscar opções para a geração de 
emprego e renda para os pescadores. 

� Estruturar/montar a minuta do termo de acordo a ser firmado entre o consórcio e a 
categoria dos pescadores. 

 

Temas relevantes abordados: 

 
A condução dos trabalhos foi feita da seguinte forma: 

 
1. Apresentação de todos os participantes e distribuição de crachás de identificação; 
 
2. Leitura da memória da reunião anterior, adequando-a segundo as considerações feitas 

pelos pescadores. 
 
3. Abertura para falas para esclarecimentos sobre questionamentos feitos na reunião anterior: 
 

� Redelvim apresentou os dados técnicos solicitados na reunião anterior: 
 

• Distância entre o final do lago do barramento I e o barramento II 
o 3,5km a 4km. 

 
• Criação de peixes exóticos em tanque-rede no futuro reservatório 

o Segundo Redelvim, fontes do IBAMA informaram que existe a possibilidade de 
criação de peixes exóticos no lago desde que estes já existam 
comprovadamente no rio, mas que a legislação para o rio Paraíba do Sul 
deverá ser consultada, o que será feito durante as oficinas de trabalho. 
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4. Relato de experiências 
 

� PCH Barra do Braúna 
 

O pescador Valdecir de Souza que relatou sua experiência com a negociação para a 
implantação da PCH da Brooksfield localizada no rio Pomba (Barra do Braúna). 
Entre os pontos negativos dessa experiência destacam-se: 

• Falta de informações cadastrais; 
• Tempo longo da negociação; 
• Reconheceu apenas parte dos pescadores; 
• Pagamento parcelado e individual que não favoreceu a atividade; 
• Cumprimento de apenas parte do acordo negociado, ficando as atividades para o 

fortalecimento da pesca deixadas de lado; 
• Desconhecimento das leis e dos impactos do empreendimento por parte dos 

pecadores; 
• Impactos das macrófitas que estão prejudicando a pesca e cujos impactos não foram 

previstos no acordo. 
 

� UHE Baguari 
 
Redelvim relatou o termo de acordo da UHE Baguari (Governador Valadares/MG), tendo 
como pontos principais: 

• Foi realizada a discussão conjunta dos interesses das partes; 
• Definição do cadastro dos pescadores atingidos realizada em parceria com os 

pescadores; 
• Definição dos representantes legais para assinar o termo de acordo; 
• Identificação dos interesses dos pescadores, separando-os das posições; 
• Reconhecimento dos direitos individuais e coletivos. 
• Identificação das opções de negociação tais como melhorias para a colônia, para o 

fortalecimento da atividades pesqueira; 
• Garantias dadas com respaldo de instituições de direito tais como Ministério Público 

Federal. 
 
Fátima, representante da FIPERJ, declarou o apoio da instituição às decisões dos 
pescadores e falou das alternativas atuais de incentivo do governo para os pescadores 
venderem seu pescado para merenda escolar, que poderá disponibilizar cerca de 14 mil reais 
anuais para cada pescador conforme dois programas governamentais existentes. 
 

5. Exemplo do trabalho a ser feito durante as oficinas: 
 

Redelvim apresentou os interesses falados pelos pescadores na reunião anterior (13JUN11), 
esclarecendo o que são interesses, como analisar e criar critérios para torná-los legítimos ou não 
e como criar opções para as negociações e como firmar o compromisso: 
 
� Interesses: 
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Realizar o levantamento do maior número possível de interesses dos envolvidos procurando 
responder aos questionamentos abaixo: 

• Com o quê Nós/Eles nos importamos? 
• Quais os interesses ligados às necessidades básicas, receios, expectativas, vontades, 

necessidades diversas? 
� Opções: 

Realizar o levantamento do maior número possível de opções de negociações conforme os 
interesses, procurando responder aos questionamentos abaixo: 

• Quais os possíveis acordos que as partes pretendem alcançar? 
• Quais são os interesses que estão sobrepostos ou concordantes? 
• Como conciliar os interesses divergentes? 

 
� Legitimidade: 

Buscar em cada interesse, o quê pode torna-lo válido, principalmente para aqueles que são 
divergentes: 

• Há precedências, projetos que podemos seguir como orientação? 
• Há critérios técnicos que dão suporte à sua opção? 

 
� Compromisso: 

Buscar as formas de se firmar o nosso compromisso 
• Quais as opções com as quais poderemos nos comprometer caso o acordo seja 

alcançado? 
• Com quem deverão ser realizados os acordos? 
• Qual a melhor hora para fazer o acordo? 
• Quais exemplos positivos disponíveis? 
• Há critérios técnicos que dão suporte à sua opção? 

Seguem abaixo a organização dos interesses falados na última reunião: 

Pescadores Consórcio 

1. Obter a compensação e ou mitigação 
pelos impactos causados pelo projeto 1. Compensar e ou mitigar os impactos do 

empreendimento junto à categoria de 
pescadores tomando como base Critérios e 
Opções para que seja firmado um acordo 
legitimado pelas partes. 

� Definir o grupo de pescadores que 
terão seus direitos reconhecidos 

� Definir formas de indenização para 
as perdas dos locais de pesca 

� Não implantar escada de peixes � Fazer estudo para definição de qual 
sistema de transposição é mais viável 

� Acesso ao reservatório e seu 
entorno par a pesca 

� Definir o uso reservatório com base na 
Lei 9433/99 e com decisão 
compartilhada sobre os diversos usos 
futuros do lago 

� Pagamento de “defeso” enquanto a 
produção pesqueira não estiver 
estabilizada 

� Fazer o pagamento de qualquer direito 
reconhecido a partir da análise dos 
critérios definidos de forma conjunta 

� Implantar projeto de geração de 
emprego e renda para os 
pescadores: Tanque-rede 

� Buscar alternativa conjunta como 
opção para geração de emprego e 
renda para a família dos pescadores 

2. Realizar a negociação de forma 
participativa 

2. Realizar a negociação de forma 
participativa envolvendo os diversos 
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setores que têm relação com a pesca 
(Z-21; MPA; CBH; MP; EMATER, etc.) 

3. Buscar parcerias para aumentar o 
número de opções e garantias 

3. Buscar parcerias para aumentar o 
número de opções e garantias 

4. Obter garantias para a negociação 4. Dar garantias do cumprimento da 
negociação 

5. Definir o prazo para a negociação 5. Definir o prazo para a negociação mais 
breve possível, de forma conjunta 

6. Definir o responsável pela execução 
do acordo firmado 

6. Responsabilizar-se pelo cumprimento do 
acordo firmado 

7. Recuperação/manutenção da pesca 

7. Manutenção da atividade econômica 
� Recuperação ambiental da área do 

empreendimento e seu entorno por 
meio de recuperação da mata ciliar, 
redução do lançamento de esgotos 
in natura, implementação das ações 
do PAN PS. 

7. Identificar CRITÉRIOS para a 
negociação 

7. Identificar critérios para a negociação 
que possam validar os interesses 

8. Criar o maior número de OPÇÕES 
possíveis para a negociação 

8. Criar o maior número de opções 
possíveis para a negociação buscando a 
geração de emprego e renda. 

 
Fica visível que a maioria dos interesses não são divergentes. 
 
6. Principais colocações feitas pelos participantes (Consórcio e pescadores): 

 
� Este processo deverá ser norteado por um documento feito entre os pescadores, respaldados 

pela colônia que os representa, e o consórcio UHE Itaocara; 
� Para garantir o cumprimento do acordo, faz-se necessário o respaldo de instituições tais como 

o Ministério Público no processo; 
� Os pescadores reconhecidos neste documento e o trecho de pesca a ser considerado 

impactado pela represa deverão ser objeto do acordo e pacto entre as partes; 
� O prazo para a negociação deverá ser curto para não criar expectativas. 
� Os direitos individuais e coletivos devem ser reconhecidos. 

 
7. Encaminhamentos 

Descrição da ação  Responsável Quando 

� Fazer cópia da lista de presença e da ata de reunião e 
distribuir para cada associação 

Consórcio UHE 
Itaocara 

05/08/2011 

� Ferramentas para início da oficina de trabalho Consórcio UHE 
Itaocara 

3ª semana de 
agosto 

 

As próximas reuniões serão realizadas no formato de oficinas que ficam previamente agendadas 
para a terceira semana de agosto de 2011, em local a ser definido pelo Consórcio, a infraestrutura 
também será de responsabilidade do consórcio. 
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MEM03 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS E ASSOCIAÇÕES DA ADAE DO 
RESERVATÓRIO 

Data: 22/03/2012 Início: 14:00 h Término: 17:00 h 

Local: Sede do Consórcio UHE Itaocara em Itaocara/RJ 

Objetivo: Dar continuidade ao processo de negociação com as lideranças dos pescadores para elaboração 
do termo de acordo coletivo para a categoria de pescadores artesanais atingidos pela UHE 
Itaocara. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Presidente 

Isael Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Josias Sabino Pinto de Faria 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Ex-presidente 

Winer Pereira Monteiro (Nino) 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 

José Francisco Melo (Neném) APPROSAP Presidente 

Sirley de Souza Ornelas Colônia Z-21 Presidente 

Jose Ferreira Silva (Ratinho) Colônia Z-21 Associado em Cambuci 

Francisco Carlos Paiva Martins 
(Carlinho Porquinho) 

Colônia Z-21 Associado 

Daniel Fortes Fonseca Colônia Z-21 Associado em Itaperuçu 

Rivani dos Santos Rufino Ass. São Sebastião do Paraíba Associado 

Ernani Bastos Ass. São Sebastião do Paraíba Presidente 

Neuzita Mendes Ferreira Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Assistente Social representante 
da Z-21 

Pompilio Guimarães Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Advogado representante da Z-
21 

Alan Ducasble Ministério da Pesca e Superintendente interino 
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Aquicultura (SFPA-RJ) 

Maria Paula Almeida Ministério da Pesca e 
Aquicultura (SFPA-RJ) 

Engenheira de Pesca 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Karen Esteves Consórcio UHE Itaocara Analista Ambiental 

Jackelline Faria Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

Mayra Fuly Pinto  Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

SÍNTESE 

Esta reunião teve como objetivo dar continuidade ao processo de negociação com as lideranças dos 
pescadores para elaboração do termo de acordo coletivo para a categoria de pescadores artesanais 
atingidos pela UHE Itaocara. 

Temas relevantes abordados: 

Apresentação de todos os participantes e distribuição de crachás de identificação 

Conforme acertado entre as partes, compareceram à reunião somente as lideranças da Z-21 que 
representaram as diversas associações existentes ao longo do rio Paraíba do Sul no trecho da Área 
de Influência Direta da UHE Itaocara. Desta forma, o grupo foi reduzido de 36 para cerca de quatorze 
participantes, o que facilitará o processo das reuniões para a negociação. Registra-se que o Sirley 
reitera a todo o momento que somente estarão sob sua liderança aqueles pescadores filiados à Z-21, 
ou seja, os pescadores artesanais que possuem carteira de pescador junto à Z-21. 

Estavam presentes na reunião o Sr. Pompilio e a Sra. Neuzita – advogado e assistente social que 
representam a Colônia Z-21. 

Fizeram-se presentes também dois representantes do Ministério da Pesca - MPA, o Sr. Alan 
Ducasble e a Sra. Maria Paula Almeida. 

Leitura da pauta e proposta para condução dos trabalhos; 

Inicialmente o Sr. Redelvim fez uma breve apresentação da proposta da pauta da reunião a ser 
seguida, que abordaria os seguintes itens: 

Histórico das reuniões anteriores; 

Foi feito um breve relato das três reuniões realizadas anteriormente com os representantes dos 
pescadores e das reuniões com o representante da colônia Z-21, salientando as dificuldades 
encontradas na ocasião das reuniões devido ao grande número de participantes e à troca/alternância 
constante dos mesmos. Nesta oportunidade relataram-se os principais interesses dos pescadores 
que foram registrados nos encontros e a necessidade de se trabalhar com um grupo constante. 

Proposição da metodologia para condução dos trabalhos para elaboração do termo de 
acordo: 

Cronograma: os trabalhos para a elaboração do termo de acordo serão realizados no período 
compreendido entre os meses de abril e outubro de 2012; 
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Desenvolvimento dos trabalhos: os trabalhos serão desenvolvidos em formato de oficinas, que 
terá como produto final o termo de acordo. Neste sentido, ações tais como levantamento de 
interesses, análise dos interesses à luz dos impactos causados pelo empreendimento e (critérios) 
proposição de medidas que reduzam os impactos causados pelo empreendimento são 
imprescindíveis. Nesta oportunidade foi feita uma correlação de alguns interesses dos pescadores 
com determinados impactos causados pelo empreendimento, de maneira que ficasse evidenciada a 
necessidade do aprofundamento do conhecimento sobre os temas para que possamos adotar a 
medida mitigadora adequada: ex.: público alvo do projeto – realização de um “cadastro” para saber 
quem pesca no trecho da AID. 

Neste momento, houve duas interferências importantes: a primeira do Sr. Pompilio, que tentou 
desqualificar o processo de informação e elucidação das questões ora proposto, dizendo que todos 
ali já sabiam dos impactos causados pelo empreendimento e que a perda seria total e irreversível, 
que não adiantava ficar mostrando os impactos como se não fossem causar danos graves. Disse 
ainda que sua equipe foi a vários empreendimentos e ouviu relatos terríveis sobre os danos e que a 
população de pescadores encontrava-se sempre à mingua após a construção dos barramentos. 
Desta forma deveríamos partir para uma negociação mais direta e rápida, com menor número de 
participantes, visto que ele representa 380 atingidos e acha o tempo proposto para os trabalhos é um 
absurdo. 

A Sra. Neuzita pediu a palavra para demonstrar sua preocupação com a preservação dos direitos 
humanos e a necessidade de se adotar medidas efetivas de proteção par a os pescadores e suas 
famílias, pois em todos os locais onde houve barramentos, a categoria de pescadores foi a que mais 
sofreu com os impactos. 

Houve diversas manifestações por parte dos líderes dos pescadores, dizendo que o que eles querem 
é dinheiro e que seja rápido, entretanto, se as medidas para a colônia forem adotadas serão bem 
vindas, mas são de interesse secundário, reforçando assim a posição do Sr. Pompilio. 

Informamos que sem aprofundar o conhecimento sobre as possíveis perdas e interesses 
divergentes, não haverá como realizar as ações supracitadas e que a nossa política será a de 
fortalecer a colônia e a manutenção da atividade produtiva, favorecendo assim o público de 
pescadores como um todo e que as medidas para os pescadores no trecho do barramento serão 
diferenciadas. 

Por diversas vezes o Sr. Josias, nosso convidado (não foi convidado pelo Sr. Sirley por ter discutido 
com o Sr. Pompilio e Sra. Neuzita durante reunião deles em que foi solicitada adesão aos termos do 
advogado), interferiu no andamento da reunião falando do tempo perdido, dos prejuízos causados ao 
longo dos anos devido às indefinições, da questão dos proprietários rurais de Porto Marinho que 
estão ficando sem negociar, etc.. 

A segunda interferência relevante foi feita por parte do Sr. Sirley, que discordou de maneira 
veemente da elaboração de um “Cadastro”, visto que não é função do Consórcio e sim do MPA. 
Desta forma, entende que os pescadores atingidos são todos os registrados na Z-21 cujo cadastro e 
carteiras são feitas pelo MPA. Reafirmou também que haverá perdas significativas e irreversíveis, 
que não adianta ficar discutindo o que todos já sabem. 

O Sr. Redelvim questionou o posicionamento do Sr. Pompilio quanto à sua representatividade e que 
estava sendo desarticulador e contraditório, quando propunha a redução dos participantes/líderes na 
mesa de negociação e simplificação da questão a quesitos meramente pecuniários. Quanto à 
questão posta pelo Sr. Sirley afirmou que o “cadastro” ou “registro” dos pescadores, não importa o 
qual o nome, é um instrumento de trabalho do Consórcio e que será feito por meio de entrevistas 
com pescadores e lideranças a partir do cadastro do MPA. 
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Diante das discussões acaloradas, o Sr. Alan Ducasble interferiu oferecendo a mediação do MPA 
para o processo, visto que estava visível a existência de um conflito que pode se agravar. Mostrou a 
importância de o grupo permanecer unido e reafirmou a prerrogativa do MPA como entidade 
representativa quanto à elaboração e ratificação do cadastro de pescadores que atuam na AID. Para 
que o MPA entre formalmente no processo é necessário que o Consórcio encaminhe uma solicitação 
formal, acompanhada das atas e memórias de reuniões já acontecidas. 

A Sra. Maria Paula Almeida, engenheira de pesca do Ministério da Pesca, afirmou que o Consórcio 
está no caminho certo negociando de forma coletiva e que além de quaisquer compensações 
financeiras os representantes deveriam refletir sobre propostas sustentáveis da manutenção da 
atividade pesqueira e da renda. Reiterou a necessidade de participação de diversos atores que 
poderiam contribuir com o processo que estamos discutindo. 

Neste momento o Sr. Redelvim reafirmou a necessidade da condução do processo de forma 
participativa e que qualquer decisão deverá ser baseada em critérios legítimos devidamente 
justificados, sobre a qual deverá ser estabelecida uma visão compartilhada de diversos atores tais 
como IBAMA, Comitê de Bacia do PS, EMATER, SEBRAE, Ministério Público - MP, etc.. 

Desta forma foi consenso de que é necessária a participação de outros atores que auxiliem na busca 
de soluções, entretanto o Sr. Pompilio e a Sra. Neuzita disseram não concordar com a participação 
do MP. 

O Sr. Redelvim Dumont esclareceu que a efetivação das negociações acordadas só será iniciada 
após a obtenção da Licença de Instalação - LI. 

Quando questionado sobre a construção da barragem e início das obras, o Sr. Redelvim informou 
isto se dará em função da obtenção da LI, que provavelmente ocorrerá no 2º semestre de 2012. Na 
oportunidade, foi informado a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL solicitou a devolução 
do processo da UHE Itaocara II para a realização de mais estudos, portanto o licenciamento e a 
construção deste empreendimento estão temporariamente adiados e sem previsão para retomada. 

A partir da fala do representante do MPA referente a necessidade da participação de outros atores 
tais como IBAMA, FIPERJ, MPA, MP, EMATER e SEBRAE que poderão contribuir para a 
consolidação do processo de negociação, foi consenso entre as partes que estas entidades poderão 
ser convidadas no decorrer do processo. 

O MPA se propôs a participar de todas as reuniões com a função mediadora e ficou encarregado de 
convidar o IBAMA para fazer o mesmo. 

Durante a reunião foi distribuído o boletim informativo mais recente que contem a publicação da LP. 

CONSIDERANDO QUE: 

• A proposta do Sr. Alan para que o MPA participe como mediador vem de encontro à nossa 
estratégia para condução dos trabalhos, que é de estabelecer uma visão compartilhada com 
atores que fortaleçam as premissas que queremos adotar para o projeto: 

o  Apoio à reestruturação da atividade econômica a partir de fortalecimento de projetos 
da Z-21 com a definição dos projetos de forma coletiva; 

o Apoio à família para geração de renda; 

o Não pagamento de benefícios pecuniários de forma individual aos pescadores. 
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• O processo de negociação conduzido até o momento tem gerado bons frutos tais como 
redução dos conflitos por meio dos esclarecimentos de posições e interesses, melhor 
conhecimento dos interesses dos pescadores, formação de um grupo para negociação, etc.; 

• A entrada de novos atores com poder de bloqueio e antagonismo ao nosso método de 
negociação (advogados e assistente social) que têm hoje a adesão de 380 atingidos 
(pescadores e produtores rurais) e estão desqualificando nossa estratégia; 

• Não temos equipe estruturada para prosseguir e estabelecer uma negociação consistente em 
forma de NEGOCIAÇÃO POR CRITÉRIOS que geraria produtos consistentes; 

• Não temos recursos disponibilizados no momento para a realização de atividades tais como 
cadastramento dos pescadores da AID, desembarque pesqueiro e impactos do desvio do rio 
PS sobre a pesca, para que possamos definir as perdas e bloqueá-las quando possível; 

Solicitamos reunião interna para definição de novas estratégias ao processo de negociação com a 
categoria de pescadores, tendo em vista o risco de insucesso e perdas significativas para o 
empreendedor. 

Cabe registrar que o Sr. Alan confidenciou a necessidade iniciar o processo visto que a partir do dia 
31 o MPA haverá mudanças no cadastramento de pescadores (Decreto presidencial?). 

ENCAMINHAMENTOS 

Descrição da ação  Responsável Quando 

� Enviar ao MPA as memórias das reuniões realizadas 
com os pescadores  

Karen 
 

� MPA convidar o IBAMA para participar das próximas 
reuniões 

Alan  

� MPA irá fornecer a lista dos pescadores registrados na 
AID 

Alan  

� Marcar a próxima reunião Redelvim  
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2012 – COLÔNIA DE PESCADORES Z21 

Data: 02/03/2012 Início: 9:00 h Término: 12:40 h 

Local: Sede do Consórcio UHE Itaocara 

Objetivo: Alinhar o discurso de negociação que será adotado com os pescadores, durante o processo de 
criação dos termos do acordo coletivo com o presidente da Colônia de Pescadores Z21 e a empresa de 
consultoria que o representa. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia de Pescadores Z21 Presidente 

Neuzita Mendes Ferreira Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Assistente Social 

Jairo Mendes Ferreira Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Advogado  

Pompilho Guimarães Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Advogado 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Jackelline Faria Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

Mayra Fuly Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

 

SÍNTESE 

Reunião realizada entre representantes do Consórcio UHE Itaocara, o presidente da colônia 
de pescadores Z21 e os representantes da empresa de Consultoria apresentada pela 
colônia para representá-los durante as negociações com os pescadores.  

 

OBJETIVOS DESTA REUNIÃO 

Alinhar os interesses e posições entre as partes envolvidas. 

 

Temas relevantes abordados: 

 

1. Previsão de início das obras 

Redelvim afirmou que a intenção do Consórcio é de iniciar as obras em agosto de 2012, 
mas se não obtiver a licença de instalação – LI até julho, a previsão de início é para abril 
de 2013. 

 

2. Dificuldades encontradas nas comunidades 

Redelvim falou da dificuldade de mobilização dos moradores em algumas comunidades e 
da importância de se organizarem em grupos para facilitar a negociação dos termos do 
acordo coletivo nestas localidades. Dentre as localidades que já avançaram nestes 
trabalhos destacam-se: Japona, Santa Luzia e São Sebastião do Paraíba. 
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Entretanto há outras comunidades ainda resistentes, quais sejam: Porto Marinho e Pedra 
Furada. Diante desta dificuldade, afirmou que as comunidades que não conseguirem se 
organizar em associações, na hora de negociar serão adotadas as mesmas diretrizes 
padrão estabelecidas nos termos do acordo de grupos semelhantes, mas respeitando as 
questões de patrimônio que são peculiares a cada proprietário/posseiro. 

 

3. Criação de Associações de Moradores nas comunidades desmobilizadas 

Destacou-se que para facilitar na negociação dos termos do acordo coletivo, a criação de 
associações de moradores, pescadores, agricultores, etc. ajudará na formação do grupo 
de representantes/líderes que participará destas oficinas de negociação com o 
Consórcio. 

 

4. Estabelecer critérios para negociação e formação do grupo de representantes para 
desenvolver um projeto com as seguintes diretrizes 

• Mobilização dos pescadores para formação do grupo de trabalho reduzido 
(priorizando as lideranças), mas deve ser representativo; 

• Estabelecer visão compartilhada com os propósitos e critérios estabelecidos pelo 
grupo (Consórcio, entidades afina, Colônia e lideranças), formando um grupo 
capacitado e estável para os trabalhos relativos à negociação; 

• Trabalhar direitos individuais e coletivos, para a manutenção da atividade 
pesqueira; 

• Definir linhas de critérios para negociação; 

• Perdas a jusante serão negociadas de forma coletiva (com projetos de geração de 
renda); 

• Definir formas de negociar as perdas a montante. 

• Estruturação da colônia e dos pescadores para continuarem com atividade 
econômica após a implantação da UHE Itaocara I; 

• Treinamento\qualificação da família do pescador. 

 

5. Tamanho da APP 

Quando perguntado sobre o tamanho adotado da área de preservação permanente, 
Redelvim respondeu que irá ser adotado de acordo com a determinação do IBAMA, 
porém, como essa faixa é variável, poderá ser negociada com o órgão fiscalizador 
dependendo da situação. A largura da faixa da APP obedece ao Código Florestal (1968) e 
à Resolução CONAMA 302/2002. 

 

6. Apoio de Grupos para respaldar os termos do acordo a ser firmado 

É consenso entre as partes reunidas de que durante a negociação dos termos do acordo 
coletivo será de grande importância agregar entidades que respaldem esse acordo e 
legitimem as decisões do grupo representante. 
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7. Delimitação do trecho de influência e pescadores atingidos 

Sinalizou a importância de se definir o trecho do rio que terá influência direta e indireta 
(ensecadeiras, migração/perdas de sítios reprodutivos) com a construção da UHE e qual 
o público diretamente atingido. 

 

ENCAMINHAMENTOS: 
 

Descrição da ação Responsável Quando 

Contratação de equipe para avaliar os impactos da obra 
sobre os sítios de reprodução dos peixes 

Redelvim Dumont 
 

Contratação de equipe para avaliar os impactos do desvio 
do rio durante a obra  

Redelvim Dumont 
 

Capacitação do grupo de representantes com leitura 
guiada do EIA/Rima e obtenção da visão do pescador 
sobre os impactos 

Redelvim Dumont  

Preparação da próxima reunião Jackelline/Karen/Mayra MAR12 

Reunião com representantes dos pescadores Redelvim Dumont 22MAR12 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

 
Sugestão de reuniões quinzenais com os representantes dos pescadores para melhor 
desenvolvimento dos trabalhos. 
Previsão de conclusão dos Termos do acordo para OUT12. 
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MEM03 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS E ASSOCIAÇÕES DA ADAE DO 
RESERVATÓRIO 

Data: 22/03/2012 Início: 14:00 h Término: 17:00 h 

Local: Sede do Consórcio UHE Itaocara em Itaocara/RJ 

Objetivo: Dar continuidade ao processo de negociação com as lideranças dos pescadores para elaboração 
do termo de acordo coletivo para a categoria de pescadores artesanais atingidos pela UHE 
Itaocara. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Presidente 

Isael Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Josias Sabino Pinto de Faria 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Ex-presidente 

Winer Pereira Monteiro (Nino) 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 

José Francisco Melo (Neném) APPROSAP Presidente 

Sirley de Souza Ornelas Colônia Z-21 Presidente 

Jose Ferreira Silva (Ratinho) Colônia Z-21 Associado em Cambuci 

Francisco Carlos Paiva Martins 
(Carlinho Porquinho) 

Colônia Z-21 Associado 

Daniel Fortes Fonseca Colônia Z-21 Associado em Itaperuçu 

Rivani dos Santos Rufino Ass. São Sebastião do Paraíba Associado 

Ernani Bastos Ass. São Sebastião do Paraíba Presidente 

Neuzita Mendes Ferreira Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Assistente Social representante 
da Z-21 

Pompilio Guimarães Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Advogado representante da Z-
21 

Alan Ducasble Ministério da Pesca e Superintendente interino 
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Aquicultura (SFPA-RJ) 

Maria Paula Almeida Ministério da Pesca e 
Aquicultura (SFPA-RJ) 

Engenheira de Pesca 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Karen Esteves Consórcio UHE Itaocara Analista Ambiental 

Jackelline Faria Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

Mayra Fuly Pinto  Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

SÍNTESE 

Esta reunião teve como objetivo dar continuidade ao processo de negociação com as lideranças dos 
pescadores para elaboração do termo de acordo coletivo para a categoria de pescadores artesanais 
atingidos pela UHE Itaocara. 

Temas relevantes abordados: 

Apresentação de todos os participantes e distribuição de crachás de identificação 

Conforme acertado entre as partes, compareceram à reunião somente as lideranças da Z-21 que 
representaram as diversas associações existentes ao longo do rio Paraíba do Sul no trecho da Área 
de Influência Direta da UHE Itaocara. Desta forma, o grupo foi reduzido de 36 (número de lideranças 
que compareciam às reuniões anteriores) para cerca de quatorze participantes, o que facilitará o 
processo das reuniões para a negociação. O Sirley reiterou que somente estarão sob sua liderança 
aqueles pescadores filiados à Z-21, ou seja, os pescadores artesanais que possuem carteira de 
pescador junto à Z-21. 

Estavam presentes na reunião o Sr. Pompilio e a Sra. Neuzita – advogado e assistente social que 
representam a Colônia Z-21. 

Fizeram-se presentes também dois representantes do Ministério da Pesca - MPA, o Sr. Alan 
Ducasble e a Sra. Maria Paula Almeida. 

Leitura da pauta e proposta para condução dos trabalhos; 

Inicialmente o Sr. Redelvim fez uma breve apresentação da proposta da pauta da reunião a ser 
seguida, que abordaria os seguintes itens: 

Histórico das reuniões anteriores; 

Foi feito um breve relato das diversas reuniões realizadas anteriormente com os representantes dos 
pescadores e das reuniões com o representante da colônia Z-21, salientando as dificuldades 
encontradas na ocasião das reuniões devido ao grande número de participantes e à troca/alternância 
constante dos mesmos. Nesta oportunidade relataram-se os principais interesses dos pescadores 
que foram registrados nos encontros e a necessidade de se trabalhar com um grupo constante. 

Proposição da metodologia para condução dos trabalhos para elaboração do termo de 
acordo: 
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Cronograma: os trabalhos para a elaboração do termo de acordo serão realizados no período 
compreendido entre os meses de abril e outubro de 2012; 

Desenvolvimento dos trabalhos: os trabalhos serão desenvolvidos em formato de oficinas, que 
terá como produto final o termo de acordo. Neste sentido, ações tais como levantamento de 
interesses, análise dos interesses à luz dos impactos causados pelo empreendimento e (critérios) 
proposição de medidas que reduzam os impactos causados pelo empreendimento são 
imprescindíveis. Nesta oportunidade foi feita uma correlação de alguns interesses dos pescadores 
com determinados impactos causados pelo empreendimento, de maneira que ficasse evidenciada a 
necessidade do aprofundamento do conhecimento sobre os temas para que possamos adotar a 
medida mitigadora adequada: ex.: público alvo do projeto – realização de um “Levantamento” para 
saber quem pesca no trecho da AID. 

Neste momento, houve duas interferências importantes: a primeira do Sr. Pompilio, dizendo que 
todos ali já sabiam dos impactos causados pelo empreendimento e que a perda seria total e 
irreversível, que não adiantava ficar mostrando os impactos como se não fossem causar danos 
graves. Disse ainda que sua equipe foi a vários empreendimentos e ouviu relatos terríveis sobre os 
danos e que a população de pescadores encontrava-se sempre à mingua após a construção dos 
barramentos. Desta forma deveríamos partir para uma negociação mais direta e rápida, com menor 
número de participantes, visto que ele representa 380 atingidos e acha o tempo proposto para os 
trabalhos é muito longo e que deveria ser rápido, em poucas reuniões, com público reduzido. 

A Sra. Neuzita pediu a palavra para demonstrar sua preocupação com a preservação dos direitos 
humanos e a necessidade de se adotar medidas efetivas de proteção par a os pescadores e suas 
famílias, pois em todos os locais onde houve barramentos, a categoria de pescadores foi a que mais 
sofreu com os impactos. 

Houve diversas manifestações por parte dos líderes dos pescadores, dizendo que o que eles querem 
é dinheiro e que seja rápido, entretanto, se as medidas para a colônia forem adotadas serão bem 
vindas, mas são de interesse secundário, reforçando assim a posição do Sr. Pompilio. 

Informamos que sem aprofundar o conhecimento sobre as possíveis perdas e interesses 
divergentes, não haverá como realizar as ações supracitadas e que a nossa política será a de 
fortalecer a colônia e a manutenção da atividade produtiva, favorecendo assim o público de 
pescadores como um todo e que as medidas para os pescadores no trecho do barramento serão 
diferenciadas. Caso sejam identificadas perdas individuais e comprovadas, as mesmas deverão ser 
pagas, mas não necessariamente em forma pecuniária para o indivíduo. 

Por diversas vezes o Sr. Josias, pescador convidado pelo Consórcio, interferiu no andamento da 
reunião falando do tempo perdido, dos prejuízos causados ao longo dos anos devido às indefinições, 
da questão dos proprietários rurais de Porto Marinho que estão ficando sem negociar, etc.. 

A segunda interferência relevante foi feita por parte do Sr. Sirley, que discordou de maneira 
veemente da elaboração de um “Cadastro”, visto que não é função do Consórcio e sim do Ministério 
da Pesca - MPA. Desta forma, entende que os pescadores atingidos são todos os registrados na Z-
21 cujo cadastro e carteiras são feitas pelo MPA. Reafirmou também que haverá perdas significativas 
e irreversíveis, que não adianta ficar discutindo o que todos já sabem. 

O Sr. Redelvim questionou o posicionamento do Sr. Pompilio quanto à sua representatividade e que 
o seu discurso estava sendo desarticulador e contraditório, quando propunha a redução dos 
participantes/líderes na mesa de negociação e simplificação da questão a quesitos meramente 
pecuniários. Quanto à questão posta pelo Sr. Sirley afirmou que o “cadastro” ou “registro” dos 
pescadores ou levantamento do número de pescadores atingidos, não importa o qual o nome, é um 
instrumento de trabalho do Consórcio e que será feito por meio de entrevistas com pescadores e 
lideranças a partir do cadastro do MPA. 
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Diante das discussões acaloradas, o Sr. Alan Ducasble interferiu oferecendo a mediação do MPA 
para o processo, visto que estava visível a existência de um conflito que pode se agravar. Mostrou a 
importância de o grupo permanecer unido e reafirmou a prerrogativa do MPA como entidade 
representativa quanto à elaboração e ratificação do cadastro de pescadores que atuam na Área de 
Influência Direta - AID. Para que o MPA entre formalmente no processo é necessário que o 
Consórcio encaminhe uma solicitação formal, acompanhada das atas e memórias de reuniões já 
acontecidas. 

A Sra. Maria Paula Almeida, engenheira de pesca do Ministério da Pesca, afirmou que o Consórcio 
está no caminho certo negociando de forma coletiva/participativa e que além de quaisquer 
compensações financeiras os representantes deveriam refletir sobre propostas sustentáveis da 
manutenção da atividade pesqueira e da renda. Reiterou a necessidade de participação de diversos 
atores que poderiam contribuir com o processo que estamos discutindo. 

Neste momento o Sr. Redelvim reafirmou a necessidade da condução do processo de forma 
participativa e que qualquer decisão deverá ser baseada em critérios legítimos devidamente 
justificados, sobre a qual deverá ser estabelecida uma visão compartilhada de diversos atores tais 
como IBAMA, Comitê de Bacia do PS, EMATER, SEBRAE, Ministério Público - MP, etc.. 

Desta forma foi consenso de que é necessária a participação de outros atores sociais que auxiliem 
na busca de soluções, entretanto o Sr. Pompilio e a Sra. Neuzita disseram não concordar com a 
participação do MP. 

O Sr. Redelvim Dumont esclareceu que a efetivação/execução das negociações acordadas só será 
iniciada após a obtenção da Licença de Instalação - LI. 

Quando questionado sobre a construção da barragem e início das obras, o Sr. Redelvim informou 
isto se dará em função da obtenção da LI, que provavelmente ocorrerá no 2º semestre de 2012. Na 
oportunidade, foi informado a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL solicitou a devolução 
do processo da UHE Itaocara II para a realização de mais estudos, portanto o licenciamento e a 
construção deste empreendimento estão temporariamente adiados e sem previsão para retomada. 

A partir da fala do representante do MPA referente à necessidade da participação de outros atores 
tais como IBAMA, FIPERJ, MPA, MP, EMATER e SEBRAE que poderão contribuir para a 
consolidação do processo de negociação, foi consenso entre as partes que estas entidades poderão 
ser convidadas no decorrer do processo. 

O MPA se propôs a participar de todas as reuniões com a função mediadora e ficou encarregado de 
convidar o IBAMA para fazer o mesmo. 

Durante a reunião foi distribuído o boletim informativo do Consórcio mais recente que contem a 
publicação da LP. 

ENCAMINHAMENTOS 

Descrição da ação  Responsável Quando 

� Enviar ao MPA as memórias das reuniões realizadas 
com os pescadores  

Redelvim 
 

� MPA convidar o IBAMA para participar das próximas 
reuniões 

Alan Ducasble  

� MPA irá fornecer a lista dos pescadores registrados na 
Alan Ducasble  
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AID 

� Marcar a próxima reunião Redelvim  
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2015 – COLONIA Z-21 

Data: 20/05/2015 Início: 14:00 h Término: 16:30 h 

Local: Sede da Colônia Z-21 em São Fidélis – RJ. 

Objetivo: Estabelecer um acordo com a Colônia Z-21 para desenvolver um estudo individual de identificação 
de pescadores e desembarque pesqueiro que retratará o impacto da UHE Itaocara no cotidiano de cada 
pescador durante e depois da obra, sendo este trabalho realizado pela Universidade Federal de São João Del 
Rei - UFSJ.  

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia Z21 Presidente 

Pompílio Guimarães Colônia Z21 Advogado 

Paulo Gonçalves Leonardo Colônia Z21 Tesoureiro 

Mário Trento Consórcio UHE Itaocara Gerente Ambiental 

Mayra Fuly Pinto Consórcio UHE Itaocara Analista Social 

Marcelo Demarco IBAMA/RJ  

Lídia Reis NLA/IBAMA/RJ Analista Ambiental 

Roberto Huet NLA/IBAMA/RJ Coordenador 

Leonardo Queiroz Peixoto SEMDA/ Pref. São Fidélis Secretário 

SÍNTESE 

O Sr. Mário Trento iniciou a reunião questionando se os participantes teriam alguma dúvida em 
relação ao empreendimento. Os representantes da Colônia Z-21 responderam que não existiam 
dúvidas em relação ao projeto. 

O Sr. Mário Trento situou os participantes quanto à previsão de início e final das obras da UHE 
Itaocara I. Além disso, relatou que até o momento, aparentemente existiam divergências entre a 
Colônia e o empreendedor e a intenção do empreendedor é criar um ambiente de colaboração entre 
as partes e não de confronto. Esta colaboração visa se conseguir um retrato o mais fiel possível da 
realidade de cada pescador, para que se tenha o real impacto que o empreendimento venha a 
causar, dimensionando assim, a mitigação que venha a ser devida. 

Para que isso aconteça, o Consórcio UHE Itaocara propõe um estudo de identificação de pescadores 
e de dimensionamento do desembarque pesqueiro, que era a ideia inicial na reunião que aconteceu 
com a UFSJ, na qual a Universidade apresentou o resultado do trabalho dela ao longo de 12 meses 
e a forma de conduzir o estudo. 

Sr. Mário Trento sinalizou que os resultados prévios do Desembarque Pesqueiro demonstram que o 
afluente que traz maior contribuição de riqueza de espécies de peixes para o rio Paraíba do Sul, no 
trecho que vai da UHE Ilha dos Pombos até São Fidelis é o rio Pomba. 

Sr. Mário Trento disse que a perspectiva do Consórcio UHE Itaocara era se iniciar o estudo 
juntamente com o início das obras da UHE, sendo um estudo contínuo até seis meses após o início 
da operação comercial para, desta forma, ter conhecimento do real impacto causado pelo 
empreendimento no cotidiano do pescador e de toda cadeia da pesca (peixaria, restaurantes, 
beneficiadores de peixes, etc.). 
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Sr. Mário Trento relatou que esse acordo já foi firmado há cerca de um ano e meio com a Associação 
de Pescadores de Paraoquena, em Santo Antônio de Pádua.  

Sr. Mário Trento reiterou que a intenção deste estudo é fazer um levantamento dos diferentes tipos 
de pescadores, separá-los em grupos, para então negociar com cada grupo da forma mais justa 
possível. Exemplo: “o pescador que vive exclusivamente da pesca não pode ser tratado da mesma 
forma que o pescador que utiliza a pesca como complementação para sua renda”. 

Sr. Mário Trento ponderou da existência do Plano de Assistência Social que auxiliará as famílias dos 
pescadores em todo o processo de negociação com o empreendimento durante a construção da 
obra e adaptação dessas famílias a realidade pós-obra. 

Sr. Pompílio Guimarães questionou o tempo de seis meses de estudo após a obra, pois disse que 
em outros empreendimentos, como Barra de Braúna, os impactos continuam a serem sentidos após 
dois anos de operação.  

Sr. Sirley Ornelas afirmou que durante a obra, o desvio do rio vai influenciar nesse estudo. E reiterou 
a fala do Sr. Pompílio Guimarães contando que atualmente no rio Paraíba do Sul tem surgido um 
capim que está atrapalhando o desempenho dos pescadores e que possivelmente é impacto de 
alguma das barragens existentes no rio à montante. Tendo ele a intenção de solicitar um estudo aos 
órgãos responsáveis para solucionar o problema. 

Sr. Mário Trento reiterou que a intenção da empresa é ser justa, sabendo a realidade de cada 
pescador. 

Sr. Pompílio Guimarães questionou se esse estudo era para levantar o faturamento individual do 
pescador.  

Sr. Mário Trento respondeu que sim e que dessa forma poderia separar os pescadores em grupos 
para negociar. Informou ainda que um estudo similar com os produtores rurais do entorno do 
reservatório já foi realizado. 

Sr. Pompílio Guimarães afirmou que acredita que o estudo deveria ser realizado até doze meses 
após a obra, para que se fechasse um ciclo, referindo-se a Piracema. 

Sr. Mário Trento complementou que a UFSJ irá definir a metodologia do estudo, se adequando à 
realidade dos pescadores locais. 

Sr. Pompílio Guimarães questionou se ao contratar a UFSJ, se o empreendedor poderia solicitar que 
a universidade realize uma reunião com os pescadores para explicar o trabalho que será realizado. 

Sr. Mário Trento se dispôs a fazê-lo. 

Sr. Roberto Huet afirmou que terá o interesse de participar desse estudo e poderá cobrar do 
empreendedor que os pescadores sejam informados periodicamente, nos mesmos períodos que o 
empreendedor, sobre os resultados desse estudo. 

Sr. Marcelo Demarco afirmou que a metodologia do estudo só poderá ser discutida após a 
contratação da UFSJ. 

Sr. Mário Trento reiterou que o foco da reunião é acordar que se defina se o empreendedor poderá 
seguir o caminho de se elaborar um estudo (individual de cada pescador  e de desembarque 
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pesqueiro) para adequar a negociação com cada grupo de pescador, mas que a metodologia e 
outros detalhes deveriam ser discutidos em outro encontro, entre Colônia Z21, IBAMA, UFSJ e 
empreendedor, decidindo conjuntamente a metodologia ser utilizada e o prazo que será realizado o 
estudo. 

Sra. Lídia Reis reiterou que haverá várias formas de impacto e que este estudo poderá retratar a vida 
do pescador hoje, durante a implantação da obra e na operação da UHE, podendo assim avaliar os 
impactos em cada fase do empreendimento, facilitando o dimensionamento de possíveis impactos 
durante todo o período de concessão. 

Sr. Pompílio Guimarães questionou se após a contratação da universidade o pescador poderá opinar 
na metodologia do estudo. 

Sr. Mário Trento reiterou que no momento existe a necessidade de firmar um acordo que deve ser 
realizado o estudo, porém a metodologia poderá ser discutida em uma outra etapa do diálogo. 

Sr. Roberto relatou que o IBAMA estará presente para observar o trabalho que será realizado e 
certificar-se de que o mesmo está sendo conduzido da forma mais justa possível. 

Sr. Sirley salientou que o estudo será realizado dentro de um local que já sofreu vários impactos: “O 

rio já está todo mexido por outros empreendimentos”.  

Sr. Mário explicou como funciona o licenciamento de um projeto hidrelétrico e como se dá a 
renovação dessas licenças durante os trinta e cinco anos de concessão. Relatou que a Licença de 
Operação é renovada de quatro em quatro anos. 

Sr. Roberto Huet explicou que em caso de problemas, mesmo dentro dos quatro anos o IBAMA 
poderá intervir e solicitar ações para mitigá-lo. 

Sr. Sirley solicitou que quando houver reunião em Pedra Furada ou qualquer associação da 
jurisdição da Colônia que a mesma seja avisada. 

Sr. Mário Trento se comprometeu a avisar. 

Sr. Mário Trento observou que os pescadores informais, que vivem da pesca, também serão 
contemplados neste estudo. 

Sr. Leandro Peixoto sugeriu que comunicasse ao Comitê de Bacias e ao CEIVAP da previsão de 
início de construção do projeto da UHE Itaocara I. 

Ao final foi assinado acordo entre as partes, conforme transcrição ao final deste documento e cópia 
do mesmo anexada. 

 
ENCAMINHAMENTOS 

Descrição da ação Responsável Quando 

Memória de reunião Mário 27MAI15 

Contato com UFSJ Mário  

Reunião com membros da UFSJ e Colônia Z21 Mário Entre 22 e 30JUN15 
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A seguir a transcrição da folha de assinaturas / ata de decisões. 

Transcrição: 

Nesta data ficou acordado entre UHE Itaocara, Colônia Z21, IBAMA e Sec. Meio ambiente de São 
Fidélis, onde a UHE Itaocara com a Colônia Z21 irão  trabalhar em conjunto para estabelecer um 
método de identificação de pescadores  e desembarque pesqueiro com fins de mitigação ou 
compensação pela atividade de pesca impactada pela UHE Itaocara. 

Sendo a UFSJ a entidade que elaborará este estudo e metodologia. Deve-se levar em consideração 
a lei 9433 onde deve ser comunicado ao CEIVAP - sede Rezende e o comitê do baixo paraíba do sul 
e Itabapoana com sede em campos dos Goytacazes para acompanhamento do processo do uso dos 
recursos hídricos. 

A UHE Itaocara se compromete a, em todas as reuniões com teor voltado a pescadores, na área de 
influência da Colônia Z21, com exceção de Paraoquena, informar e convidar a diretoria da Colônia 
Z21. 
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2015 – COLONIA Z-21 

 

Data: 05/08/2015 Início: 10:00 h Término: 13:35 h 

Local: Sede da Colônia Z-21 em São Fidélis – RJ 

Objetivo: Estabelecer uma metodologia viável para o desenvolvimento do estudo de desembarque pesqueiro 
que retratará o impacto da UHE Itaocara I. 

 

SÍNTESE 

 

A reunião foi iniciada com a apresentação individual dos 13 participantes. 

O Sr. Pompílio relembrou a última reunião em que estava presente o IBAMA, o Consórcio UHE 

Itaocara e a Colônia Z-21, momento que sugeriu um novo encontro junto à Universidade que 

realizará o estudo de desembarque pesqueiro, com a finalidade de tomarem conhecimento de como 

se dará o controle e medição da pesca, visto que são especialistas nesse método de pesquisa e 

melhores indicados a responder sobre o mesmo. Citou que após essa reunião surgiu o 

questionamento entre ele e os pescadores a respeito da ocasião em que a pesquisa será aplicada, 

antes, durante ou depois da construção da UHE Itaocara I, pois a preocupação é se a indenização 

ocorrerá somente após a construção, pois acreditam que nesse período já terá sucedido diversos 

impactos aos pescadores. 

O Sr. Mário explicou que o estudo tem o objetivo de dimensionar a perda que o pescador terá com a 

UHE Itaocara I e o responsável em mediar entre o impacto gerado e a indenização adequada será o 

IBAMA. Mencionou que já foi estabelecido o pacto entre eles que garantiu a realização do estudo de 

desembarque pesqueiro e a presente reunião era para estabelecer o parâmetro mais confiável de 

identificação e dimensionamento da perda, não competindo discutir sobre mitigação ou 

compensação sem uma base de discussão. 

O Sr. Pompílio debateu que só se consegue dimensionar a perda ao final do processo. 

O Sr. Mário esclareceu que não se sabe qual é o impacto e para conhecê-lo é necessário o 

levantamento de dados durante esses 3 anos de construção da UHE Itaocara I para assim ter o valor 

real. 

O Sr. Sirley expos sua apreensão, alegando que poderá ter danos para toda a vida, que será 

indenizado em um instante e tempos depois poderá estar sofrendo outro tipo de impacto. Falou ainda 

sobre o momento de Piracema que acontecerá durante a obra da UHE Itaocara I, e por tanto, 

perguntou o que será feito quanto à essa ocorrência. 

O Sr. Mário respondeu que se faz importante pesquisar todo o período de 3 anos da construção da 

UHE Itaocara I para constatar quais as ocorrências em cada momento estudado. 
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O Sr. Gesael informou que no período da construção da UHE Itaocara I impossibilita a atividade 

pesqueira no local, então não sabe o que poderá fazer a partir desse quadro. 

O Sr. Sirley comentou que aceita a realização do estudo de desembarque pesqueiro, mas não 

concorda com o cronograma de realização recomendado pela UHE Itaocara I. 

O Sr. Pompílio sugeriu que a equipe da Universidade se apresentasse. 

O Sr. Luiz Gustavo explicou que a equipe é responsável somente em realizar o estudo, informando 

que o IBAMA é o responsável por mediar a negociação de acordo com a resposta do estudo, 

salientando que não possuem nenhum poder de direcionar o Consórcio UHE Itaocara para 

determinar o tipo de negociação. Informou ainda que o objetivo do estudo é refletir qual a situação da 

pesca e dos pescadores para assim repassar para a UHE Itaocara e servir de base de tomadas de 

decisões. 

O Sr. Geraldo informou que a partir desse estudo há a possibilidade de inserir os pescadores num 

quadro de Políticas Públicas, mas para isso é imprescindível ter informações a respeito de cada 

situação estudada, pois para a tomada de decisão é necessário uma base de dados. A intenção da 

reunião foi mostrar o que a equipe de pesquisadores idealizou, colher as sugestões dos pescadores 

e incorporar no método de estudo. Sugeriu ainda que o estudo seja realizado com base nos 

cadastros já existentes na Colônia e nas Associações de pescadores. 

O Sr. Sirley sinalizou que na Colônia já existe o cadastro dos pescadores da região e que há de se 

ter o cuidado para os mesmos não confundirem e acabar surgindo novos pescadores para serem 

cadastrados. 

O Sr. Luiz Gustavo informou que a ideia é fazer a pesquisa junto a locais onde existem Associações 

e Colônia de pescadores justamente por esse fato. 

O Sr. Andrei esclareceu que o estudo será feito com toda a idoneidade e que será feito dentro de um 

período determinado para acompanhar os pescadores antes do processo indenizatório, constatando 

cada momento vivenciado por esses. 

O Sr. Sirley falou de sua preocupação de como será realizada essa pesquisa, como será repassada 

à eles, acreditando que haverá dificuldade em realiza-la na região. 

O Sr. Pompílio opinou que o ideal seria cadastrar os pescadores a partir do Banco de dados 

existente na Colônia ao qual já está descrito quais são os verdadeiros pescadores, e ainda perguntou 

qual é a fidelidade dessa amostragem? 

O Sr. Andrei relatou que a equipe idealiza acompanhar um grupo de pescadores ou então 

acompanha-los num determinado trecho do rio. 

O Sr. Sirley argumentou que esse estudo vai gerar uma estatística e não um desembarque pesqueiro 

e por esse motivo acredita que vai ser difícil de se realizar. 

O Sr. Mário apontou que essa é uma tarefa exigida pelo IBAMA desde 2013. 
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O Sr. Andrei dissertou que a realidade demanda tempo e paciência e que o objetivo é retratar o 

quadro mais fiel de como é a situação da pesca dessa região nas diversas situações, como por 

exemplo, a seca atual. 

O Sr. Mário informou que trouxe a equipe da Universidade para recomeçarem esse processo, para 

auxiliá-los na melhor metodologia a ser aplicada no estudo. 

O Sr. Pompílio informou que a Colônia é formada por pescadores de 9 regiões, muito ampla, e por 

isso perguntou se a equipe possui condições para realizar o estudo, se há suporte financeiro, 

material e humano. 

O Sr. Luiz Gustavo relatou que terá vários momentos distintos de estudo, e que o IBAMA quem irá 

norteá-los. E no quadro da UHE Itaocara I terão dois momentos que é anterior e posterior à 

operação. O primeiro passo é conhecer cada pescador pelo cadastro que diz quantas vezes por 

semana cada um dos pescadores estará pescando e a partir disso comparar com a prática, verificar 

as informações que constam no cadastro na realidade, com trabalho de campo nos dias em que 

estarão na atividade pesqueira. 

O Sr. Pompílio concorda com a ideia da UHE que cada pescador tenha uma realidade distinta, mas a 

dúvida do pescador é se a indenização vai ser justa de acordo com cada pesquisado. Acredita que a 

estatística gerada poderá representar os que talvez não tenha sido identificado. 

O Sr. Geraldo disse que o estudo tem que ter capacidade de formar outras formas de vida além da 

condição de pescador. Cada local tem sua realidade. Pode já existir hoje pessoas, jovens que 

tenham o objetivo de sair da atividade pesqueira. Temos que pensar na estrutura de cada 

comunidade de acordo com suas características e que esse impacto seja o menor possível. 

O Sr. Pompílio falou que já haviam pensado na ideia de cursos de capacitação para os pescadores. 

Mas a reunião, segundo ele, foi para falar sobre o tempo em que serão indenizados, que em reunião 

realizada na Colônia Z 21 com os pescadores no dia 17/07/2015 foi unanime entre os participantes 

que não concordam em receber depois do impacto. 

O Sr. Luiz esclareceu que sobre essa temática deverão discutir com o IBAMA e o Consórcio, pois 

estavam presentes na reunião para idealizar um parâmetro ideal a ser utilizado na pesquisa. 

O Sr. Andrei disse que acredita que o antes e o depois da construção da UHE Itaocara I não pode 

ser considerado como parâmetro para seguir uma indenização. O antes por vezes pode trazer 

resultados para nortear o depois. 

O Sr. Pompílio falou que está se baseando no discurso do Sr. Mário que o objetivo do estudo é 

apurar essa realidade para poder indenizar justamente, mas a dúvida gerada é como esse estudo 

será realizado. 

A Sra. Emanuela questionou se o impacto social será indenizado. 

O Sr. Mário respondeu que foi identificado o impacto pesqueiro pelo IBAMA e por esse motivo 

contataram a equipe da Universidade São João Del Rei, para realizar o estudo para saber o impacto 
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gerado na renda dos pescadores. Caso houver outro tipo de impacto deverá ser estudado e nesse 

momento estamos discutindo a razão da perda da pesca. 

O Sr. Geraldo explicou que o estudo é para se tomar conhecimento do perfil do pescador do rio 

Paraíba do Sul que será impactado pela construção da UHE Itaocara I. Toda informação que cada 

pescador passar para a equipe de pesquisadores, até aquele momento será verídico, mas em certas 

perguntas encontradas no questionário poderá ser confirmada a veracidade através da coerência 

entre a primeira e a segunda resposta. Objetivamos descobrir o grau de dependência de cada um 

com a pesca, pois acreditam que poderá existir pescadores com outras fontes de renda ou outras 

atividades. Não é necessário entrevistar todos, basta apanhar um pequeno grupo e a partir daí pode-

se encontrar a realidade de uma determinada localidade e essa média se refletirá para o total. É 

gerar a possibilidade para o futuro. Por isso o estudo tem que ter caráter científico. Ao final do 

estudo, os resultados irão ser entregues a todos os envolvidos nesse cenário, mas a definição da 

mitigação será feita por outra instancia.  

O Sr. Pompílio perguntou para os pesquisadores qual será o próximo passo. 

O Sr. Luiz Gustavo respondeu que é definir os locais onde poderá ser realizado o cadastramento e 

assim iniciá-lo. 

O Sr. Sirley indagou se todos os pescadores serão cadastrados, inclusive os que não são filiados á 

Colônia Z 21. 

O Sr. Luiz Gustavo apontou que a abertura de estudo é para todos que alegarem a pesca como 

atividade, seja profissional, amador ou por esporte. 

O Sr. Andrei sinalizou que existem os pescadores que são aposentados, já com uma renda fixa, 

então o impacto será da pesca e portanto, o estudo irá identificar a partir do cadastro, a origem da 

renda e as atividades desenvolvidas por este. 

O Sr. Pompílio declarou que as situações indenizatórias que ficarem muito distantes da justiça, 

caberá entrar em discussão mais a fundo, pois a partir do estudo aparecerá um pescador ativo e 

outro menos ativo, e ainda poderá aparecer um muito além do ativo ou até mesmo um muito abaixo e 

o valor da indenização poderá não ser satisfatório. Como é um tipo de estudo novo, permanece o 

receio. 

O Sr. Sirley indagou se há a possibilidade do Consórcio UHE Itaocara disponibilizar bolsas de estudo 

ou contratar filhos de pescadores para estar atuando junto à equipe de pesquisadores. 

O Sr. Luiz Gustavo informou que em suas equipes de pesquisa sempre há um pescador da região 

para acompanhá-los. Sendo a equipe contratada, a verba será repassada para a Fundação da 

Universidade e poderão indicar o valor destinado para a contratação destes, ou até então a própria 

Universidade poderá destinar a verba para tal contratação, mas é uma questão administrativa, não 

depende deles para a decisão final, mas acredita-se que tal contratação gera um certo conforto à 

comunidade, já que terá um conhecido na equipe. 
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O Sr. Andrei continuou o discurso, concordando em dizer que a equipe ganha confiança do pescador 

vendo que um deles faz parte desse processo. 

O Sr. Mário argumentou que a intenção é de negociar da melhor forma possível, e não agir à força. 

O Sr. Pompílio falou que o objetivo sempre é a conversa, mas quando se esgota a solução, a única 

saída é recorrer à justiça. Informou que tentarão buscar a melhor solução, a mais aceitável por todos 

os pescadores. 

O Sr. Mário esclareceu que o objetivo do Consórcio é pagar o valor mais justo possível. 

O Sr. Pompílio perguntou se o estudo será apresentado previamente aos pescadores. 

O Sr. Luiz Gustavo respondeu que todos os envolvidos nesse processo serão comunicados assim 

que o estudo for iniciado. 

O Sr. Mário explicitou que o Consórcio UHE Itaocara prevê o início da pesquisa de desembarque 

pesqueiro para janeiro de 2016. 

O Sr. Sirley questionou se os pescadores com atividade em Santo Antônio de Pádua terão impacto 

com a construção da UHE Itaocara I. 

O Sr. Mário debateu que terão impactos os pescadores que pesam no rio Paraíba do Sul e o estudo 

será realizado com aqueles que possuem atividade pesqueira nos locais onde a construção da UHE 

Itaocara causará danos, e deixou claro que também expos a mesma informação aos que estavam 

presentes na ultima reunião em Paraoquena com os associados da ASPASA. 

O Sr. Pompílio explicou que iniciou seu trabalho em 2012 reunindo as Associações de pescadores da 

região que será impactada e apresentando seu foco de trabalho. Informou que a única Associação 

que não firmou parceria com o mesmo foi a de Paraoquena, então salientou que caso tenha acordo, 

os associados à ASPASA serão tratados separadamente. 

A Sra. Emanuela perguntou se o futuro reservatório poderá ser utilizado para a pesca, e ainda 

sugeriu uma reunião em São Sebastião do Paraíba com os pescadores dessa região. 

O Sr. Mário esclareceu que o reservatório se tornará local público e para se definir o uso viável do 

mesmo, será contratada uma empresa por parte do Consórcio, para elaborar, em até 4 meses antes 

da formação do reservatório, um plano chamado PACUERA que diz como e por quem o reservatório 

poderá ser utilizado, sendo este plano realizado com a participação dos órgãos dos municípios 

envolvidos e também da sociedade. Informou ainda que o Consórcio está mobilizando a equipe 

ambiental que atuará nos 43 programas do PBA inclusive a equipe de comunicação com o objetivo 

de proporcionar melhor atenção aos atingidos de forma geral. 

A Sra. Emanuela perguntou se todos os atingidos serão indenizados quando o reservatório já estiver 

formado. 

O Sr. Mário esclareceu que deverá desocupar toda a área e indenizar 100% dos atingidos antes de 

se formar o reservatório. 

A Sra. Emanuela indagou sobre a avaliação das propriedades e ainda, se o impacto social será 

indenizado. 
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O Sr. Mário falou que a avaliação será feita pela Norma Técnica. E a respeito do impacto social 

informou que não há a possibilidade de dimensionar o impacto social gerado. 

O Sr. Sirley citou sua preocupação no tempo que o reservatório será formado. 

O Sr. Mário explicou que a previsão de enchimento do reservatório é de 45 dias, e esse processo é 

feito através de uma modelagem de água para evitar a mortandade de peixe, sendo esse o tempo 

suficiente para não gerar problema no trecho abaixo do eixo da Usina. Informou ainda que a 

Concessão é válida por 25 anos, sendo que de 4 em 4 anos o IBAMA exige novas condicionalidades 

a ser cumprida pelo Consórcio, e a Licença de Operação é válida por 4 anos, e com isso finalizou a 

reunião esclarecendo aos participantes que aqueles que se sentirem impactados deverão procurar o 

IBAMA que como órgão fiscalizador irá estabelecer ao Consórcio ações para solucioná-los. 
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Testes iniciais para cadastramento sócio-

econômico e avaliação do desembarque 

pesqueiro no rio Paraíba do Sul, Itaocara-RJ

Luiz Gustavo M. da Silva & Rogério Picoli

CAP/UFSJ/DTECH

Pós-graduação em Tecnologias para

Desenvolvimento Sustentável - PPGTDS

Reunião IBAMA-RJ – Apresentação dos Resutados do Cadastro Sócio-econômico e Avaliação 

do Desembarque Pesqueiro no rio Paraíba do Sul, Itaocara-RJ



OBJETIVOS

1) Planejamento do estudo para avaliação do
desembarque pesqueiro e para a caracterização
socioeconômica das atividades de pesca.

2) Testar a metodologia para realização do cadastro
socio-econômico e de avaliação do desembarque
pesqueiro.

Reunião IBAMA-RJ – Apresentação dos Resutados do Cadastro Sócio-econômico e Avaliação 

do Desembarque Pesqueiro no rio Paraíba do Sul, Itaocara-RJ



Reunião IBAMA-RJ – Apresentação dos Resutados do Cadastro Sócio-econômico e Avaliação 

do Desembarque Pesqueiro no rio Paraíba do Sul, Itaocara-RJ

DESEMBARQUE PESQUEIRO
N° Desembarques Esforço de Pesca (Tempo) Petrechos de Pesca Tamanho de Malhas

1 2h Tarrafa 12

2 4h Tarrafa 12

3 3h Tarrafa 12

4 3:30h Tarrafa 12

5 2:30h Tarrafa 12

6 4h Tarrafa 12

7 3h Tarrafa 12

8 2h Tarrafa / Rede 10 e 5

9 3h Tarrafa 12

10 ? Rede 12

11 3 a 4h Tarrafa ?

12 10h Tarrafa / Rede 9,10,11

13 15h Tarrafa / Rede 7,9,10,11

14 12h Rede 10.11

15 8h Tarrafa 11

16 12h rede, 2h tarrafa Tarrafa / Rede 9,10,11

17 15h Tarrafa / Rede 10

18 10 Tarrafa / Molinete 12

19 12h Tarrafa / Rede 14

20 3 dias de pescaria Rede 8
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--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Matriz: Avenida Marechal Floriano, n. 168, 2º andar, Parte, Bloco 1, Corredor D, Centro – Rio de Janeiro / RJ – CEP 20.080-002 
Filial: Rua Marechal Floriano Peixoto, n. 152, Jardim da Aldeia – Itaocara / RJ – CEP 28.570-000 – 0800-282-2974 

                                       

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 4.43.4.2 

Ministério da Pesca 







PREENCHER COM LETRA DE FORMA AR 
OESTINATARIO DO OBJETO I DEST/NATAIRE 

NOME' Ministério da Aquicultura e Pesca 

ENDE Setor Bancário Sul ·- SBS 

Quadra 2 

t sala 1405 
ASSIN Brasília-DF 

Lote 1 O - Bloco J 

NOME CEP: 70.070-120 
N° DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 

BEDOR / ÓRGÃO~ ~ 

- FC0463/16 . 114x 186 mm 



AVISO DE 
RECEBIMENTO 

AVISCN07 
AR SZ 91663246 9 BR 

I 

_}_) _ _/_)_ : 

h 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

NOMEPU RgÃO SOCIAL DO REMETENTE I NOM o_u RA/SON S0CIALE DE L'EX!ÉDITEUR 

Remetente: 

Consórcio UHE ltaocara 
Rua Marechal Floriano Peixoto; 652 
Jardim da Aldeia - ltaocara/RJ 
CEP: 28.570-000 

DDDDD-D.DD 

h h 

BRASIL 
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ENDE Setor Bancário Sul ·- SBS 

Quadra 2 

t sala 1405 
ASSIN Brasília-DF 

Lote 1 O - Bloco J 

NOME CEP: 70.070-120 
N° DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO DO 

BEDOR / ÓRGÃO~ ~ 

- FC0463/16 . 114x 186 mm 



AVISO DE 
RECEBIMENTO 

AVISCN07 
AR SZ 91663246 9 BR 

I 

_}_) _ _/_)_ : 

h 

PREENCHER COM LETRA DE FORMA 

NOMEPU RgÃO SOCIAL DO REMETENTE I NOM o_u RA/SON S0CIALE DE L'EX!ÉDITEUR 

Remetente: 

Consórcio UHE ltaocara 
Rua Marechal Floriano Peixoto; 652 
Jardim da Aldeia - ltaocara/RJ 
CEP: 28.570-000 

DDDDD-D.DD 

h h 

BRASIL 
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MEM01 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS 

Data: 25/05/2011 Início: 16:20 h Término: 19:00 h 

Local: Sede da Colônia em São Fidélis/RJ 

Assunto: Impactos da UHE Itaocara sobre a pesca 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia de Pescadores Presidente da Colônia Z-21 

Paulo Gonçalves Leonardo Colônia de Pescadores Tesoureiro da Colônia Z-21 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Janice Caetano Print Coordenadora de Comunicação 

Mayra Fuly Pinto  Print Assistente Social 

Alberto Monteiro Print 
Coordenador Regional de 
Comunicação 

SÍNTESE 

O objetivo da reunião foi divulgar informações sobre o projeto da UHE Itaocara, e iniciar o 
diálogo com a Colônia Z 21. 

A Colônia Z 21 representa cerca de 300 pescadores legalizados junto ao Ministério da Pesca, 
dentro dos quais estão os atingidos diretamente pelo lago da UHE Itaocara. 

 
Temas relevantes abordados: 
 

1. O processo de Negociação com os pescadores deverá: 
 

 Ser norteado por um termo de acordo feito entre os pescadores, respaldados pela colônia que 
os representa, e o consórcio UHE Itaocara. 
 Identificar quais órgãos representativos deverão participar da elaboração deste termo. 
 Identificar os critérios que serão adotados para o termo de acordo. 
 Definir quais pescadores serão reconhecidos neste termo de acordo. 

 
2. Questionamentos /comentários dos representantes da Z-21 
 

 Indenização relativa aos impactos da UHE Itaocara deverá ser para todos os pescadores 
associados da colônia Z-21. 
 Qual a fase do projeto para a obtenção de licenças? 
 Qual a data para a Audiência Pública? 
 Houve demora do Consórcio em entrar em contato com a colônia e há boatos de que a 
negociação já estava sendo realizada com as associações de pescadores separadamente e 
sem incluir a colônia, isso não é bom para as partes. 
 Entendem que o impacto da Usina na bacia do rio Paraíba como um todo. 
 O sistema de transposição de peixes é ruim para os pescadores. 
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3. Encaminhamentos 

 
 O presidente da Colônia Z 21 solicitou uma reunião de apresentação do projeto para todos os 
pescadores filiados, a ser realizada em São Fidélis. Ele levará a proposta para diretoria e 
entrará em contato com o Consórcio. 
 Será formado um grupo de trabalho definido por eles (pescadores) para iniciar a elaboração 
do termo de acordo. 
  O presidente irá dialogar com a diretoria e decidir quais entidades relacionadas com a 
atividade pesqueira deverão participar do grupo de trabalho, para dar maior estabilidade às 
decisões a serem tomadas. 

 
 
Esta Memória de reunião deverá ser apresentada e corrigida aos participantes e entregue uma 
cópia à Colônia Z-21 para arquivo. 
 



 

MEMÓRIA 
DE REUNIÃO REUNIÃO COM A COLÔNIA DE PESCADORES Z21  
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MEM02 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS  

Data: 10/08/2011 Início: 19:10h Término: 20:30h 

Local: Sede da Colônia de Pescadores Z21 – São Fidélis. 

Assunto: Planejamento da Negociação 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia de Pescadores Z21 Presidente da Colônia 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Janice Caetano Consórcio UHE Itaocara Assessora de Comunicação 

OBJETIVOS: 

 Definição do grupo que tratará da negociação com os pescadores; 
 Agendar data das oficinas; 
 Levantamento de projetos potenciais para que o Consórcio possa analisar e apoiar. 

DESTAQUES: 

 Foi consenso entre as partes, de que algumas instituições deverão integrar o grupo de trabalho 
para a readequação da atividade pesqueira à medida que o processo de mobilização da categoria 
de pescadores avançarem e houver necessidade de informações/apoio externo. Sendo assim, 
somente as instituições estritamente necessárias à consolidação do projeto de negociação 
deverão participar dos encontros entre os pescadores e o Consórcio. 

 Ficou acordado entre as partes que inicialmente farão parte da “comissão” de negociação 
somente instituições diretamente ligadas à pesca e o próprio Consórcio: Ministério da Pesca, 
Fiperj, Colônia e grupo original com representantes das associações. 

 O presidente da colônia informou que não possui projetos formatados para que o consórcio avalie, 
mas que tem diversos interesses/ideias para serem desenvolvidas tais como estudos sobre a 
pesca e manejo da lagosta e da manjuba, dois importantes “pescados” da região de São Fidelis. 

ENCAMINHAMENTOS: 

Esta Memória de reunião deverá ser apresentada e corrigida aos participantes e entregue uma cópia à 
Colônia Z-21 para arquivo. 

 

Descrição da ação  Resp. Quando 

 Agendar as oficinas que deverão acontecer na última semana de 
setembro de 2011; 

Redelvim 
Até 20 de Agosto 

de 2011. 

 Sirley entregou uma lista com algumas necessidades da colônia 
que poderiam ser apoiados pelo Consórcio: 
o Reforma da sede (móveis de escritório, notebook com Internet, 

impressora retroprojetor, ar condicionado); 
o Veiculo para atendimento nos 09 municípios; 
o Um barco de alumínio com motor 15 hp; 
o Laboratório para estudos de espécies em extinção; 
o Repovoamento do rio Paraíba do Sul 
o Cozinha de beneficiamento de pescado; 
o Médico e dentista para atendimento. 

Colônia 
Z21 
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2012 – COLÔNIA DE PESCADORES Z21 

Data: 02/03/2012 Início: 9:00 h Término: 12:40 h 

Local: Sede do Consórcio UHE Itaocara 

Objetivo: Alinhar o discurso de negociação que será adotado com os pescadores, durante o processo de 
criação dos termos do acordo coletivo com o presidente da Colônia de Pescadores Z21 e a empresa de 
consultoria que o representa. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia de Pescadores Z21 Presidente 

Neuzita Mendes Ferreira Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Assistente Social 

Jairo Mendes Ferreira Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Advogado  

Pompilho Guimarães Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 
Socioambiental 

Advogado 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Jackelline Faria Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

Mayra Fuly Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

 

SÍNTESE 

Reunião realizada entre representantes do Consórcio UHE Itaocara, o presidente da colônia 
de pescadores Z21 e os representantes da empresa de Consultoria apresentada pela 
colônia para representá-los durante as negociações com os pescadores.  

 

OBJETIVOS DESTA REUNIÃO 

Alinhar os interesses e posições entre as partes envolvidas. 

 

Temas relevantes abordados: 

 

1. Previsão de início das obras 

Redelvim afirmou que a intenção do Consórcio é de iniciar as obras em agosto de 2012, 
mas se não obtiver a licença de instalação – LI até julho, a previsão de início é para abril 
de 2013. 

 

2. Dificuldades encontradas nas comunidades 

Redelvim falou da dificuldade de mobilização dos moradores em algumas comunidades e 
da importância de se organizarem em grupos para facilitar a negociação dos termos do 
acordo coletivo nestas localidades. Dentre as localidades que já avançaram nestes 
trabalhos destacam-se: Japona, Santa Luzia e São Sebastião do Paraíba. 
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Entretanto há outras comunidades ainda resistentes, quais sejam: Porto Marinho e Pedra 
Furada. Diante desta dificuldade, afirmou que as comunidades que não conseguirem se 
organizar em associações, na hora de negociar serão adotadas as mesmas diretrizes 
padrão estabelecidas nos termos do acordo de grupos semelhantes, mas respeitando as 
questões de patrimônio que são peculiares a cada proprietário/posseiro. 

 

3. Criação de Associações de Moradores nas comunidades desmobilizadas 

Destacou-se que para facilitar na negociação dos termos do acordo coletivo, a criação de 
associações de moradores, pescadores, agricultores, etc. ajudará na formação do grupo 
de representantes/líderes que participará destas oficinas de negociação com o 
Consórcio. 

 

4. Estabelecer critérios para negociação e formação do grupo de representantes para 
desenvolver um projeto com as seguintes diretrizes 

 Mobilização dos pescadores para formação do grupo de trabalho reduzido 
(priorizando as lideranças), mas deve ser representativo; 

 Estabelecer visão compartilhada com os propósitos e critérios estabelecidos pelo 
grupo (Consórcio, entidades afina, Colônia e lideranças), formando um grupo 
capacitado e estável para os trabalhos relativos à negociação; 

 Trabalhar direitos individuais e coletivos, para a manutenção da atividade 
pesqueira; 

 Definir linhas de critérios para negociação; 

 Perdas a jusante serão negociadas de forma coletiva (com projetos de geração de 
renda); 

 Definir formas de negociar as perdas a montante. 

 Estruturação da colônia e dos pescadores para continuarem com atividade 
econômica após a implantação da UHE Itaocara I; 

 Treinamento\qualificação da família do pescador. 

 

5. Tamanho da APP 

Quando perguntado sobre o tamanho adotado da área de preservação permanente, 
Redelvim respondeu que irá ser adotado de acordo com a determinação do IBAMA, 
porém, como essa faixa é variável, poderá ser negociada com o órgão fiscalizador 
dependendo da situação. A largura da faixa da APP obedece ao Código Florestal (1968) e 
à Resolução CONAMA 302/2002. 

 

6. Apoio de Grupos para respaldar os termos do acordo a ser firmado 

É consenso entre as partes reunidas de que durante a negociação dos termos do acordo 
coletivo será de grande importância agregar entidades que respaldem esse acordo e 
legitimem as decisões do grupo representante. 
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7. Delimitação do trecho de influência e pescadores atingidos 

Sinalizou a importância de se definir o trecho do rio que terá influência direta e indireta 
(ensecadeiras, migração/perdas de sítios reprodutivos) com a construção da UHE e qual 
o público diretamente atingido. 

 

ENCAMINHAMENTOS: 
 

Descrição da ação Responsável Quando 

Contratação de equipe para avaliar os impactos da obra 
sobre os sítios de reprodução dos peixes 

Redelvim Dumont 
 

Contratação de equipe para avaliar os impactos do desvio 
do rio durante a obra  

Redelvim Dumont 
 

Capacitação do grupo de representantes com leitura 
guiada do EIA/Rima e obtenção da visão do pescador 
sobre os impactos 

Redelvim Dumont  

Preparação da próxima reunião Jackelline/Karen/Mayra MAR12 

Reunião com representantes dos pescadores Redelvim Dumont 22MAR12 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

 
Sugestão de reuniões quinzenais com os representantes dos pescadores para melhor 
desenvolvimento dos trabalhos. 
Previsão de conclusão dos Termos do acordo para OUT12. 
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MEM01 ASSOCIAÇÃO DE PESCADORES DE PEDRA FURADA 

Data: 15/05/2011 Início: 15:30 h Término: 19:00 h 

Local: Pedra Furada, Pirapetinga/MG. 

Assunto: Entrega de modelo de Termo de compromisso 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pescadores Pescador / Presidente 

Gesse Lima Gomes Ass. Pescadores Pescador / vice-presidente 

Isael Teixeira Pinto Ass. Pescadores Pescador 

Gesael Teixeira Pinto Ass. Pescadores Pescador 

Carlos A. Câmara de Souza Ass. Pescadores Pescador 

Gerry Adriane Barboza Ass. Pescadores Pescador 

Oséias Lopes Matos Ass. Pescadores Pescador 

Antônio dos Santos Gomes Ass. Pescadores Pescador 

Fernando dos Santos Gomes Ass. Pescadores Pescador 

João Batista Soares Brum Ass. Pescadores Pescador 

Juscinei Soares Brum Ass. Pescadores Pescador 

Carlos Roberto da Silva Ass. Pescadores Pescador 

Odair José Ass. Pescadores Pescador 

Adonias de Matos Pinto Ass. Pescadores Pescador 

Gilson Ass. Pescadores Pescador sem registro 

Marllon Gomes Pereira Ass. Pescadores Pescador sem registro 

Mayra Fuly Pinto  Print Assistente Social 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

SÍNTESE 

Esta reunião teve como objetivo o nivelamento de informações acerca das diretrizes da negociação a 
ser realizada entre a Associação de pescadores de Pedra Furada e o Consórcio UHE Itaocara. 

 
Temas relevantes abordados: 
 
1. Entrega de um modelo do Termo de Acordo 
 
Durante a reunião o representante do Consórcio entregou ao presidente da Associação o termo de 
compromisso firmado entre os pescadores da colônia Z19 e o Consórcio UHE Baguari para 
conhecimento dos associados. 
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2. Questionamentos mais frequentes 

 
 Qual será o valor da indenização por perda da atividade? 
 Haverá o pagamento/compensação por perdas futuras? 
 Os valores das terras e benfeitorias serão pagos de forma antecipada ao inicio da obra? 
 A negociação será em grupo ou individual? 
 Quando iniciarão as obras? 

 
3. Interesses afirmados pelos pescadores 
 

 A negociação será feita de forma igual para todos, sendo que o mesmo valor que um receber 
será pago aos outros; 

 Querem receber sua indenização em dinheiro; 
 Afirmam que um valor ideal seria de 150 a 300 mil por pescador; 
 Receber tanques rede apenas como um abono/acréscimo aos valores das negociações; 
 Aceitam formar um grupo composto por diversos interessados, tais como: IBMA, Secretaria 

da Pesca, Colônia de Pesca e consórcio para discutir um termo de acordo com diretrizes 
coletivas e resolver os conflitos; 

 Tem boas relações com os representantes da colônia de pescadores e secretaria da pesca; 
 Querem iniciar as negociações de imediato e aceitam participar de uma dinâmica tal como 

uma oficina que resulte em uma minuta de termo de acordo com as diretrizes para as 
negociações. 

 

ENCAMINHAMENTOS 

Descrição da ação  Responsável Quando 

 Reunião com representante da colônia em São Fidelis Redelvim Maio 

 Agendamento de reunião de trabalho /oficina Redelvim Junho 
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MEM01 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS E ASSOCIAÇÕES DA ADAE DO 
RESERVATÓRIO 

Data: 13/06/2011 Início: 12:20 h Término: 16:00 h 

Local: Cabana do Peixe Frito, Itaocara/RJ 

Assunto: Formação de grupo de trabalho para elaboração das diretrizes para um termo de acordo. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Sirley de Souza Ornelas Colônia de Pescadores Z21 Presidente da Colônia 

Paulo Gonçalves Leonardo Colônia de Pescadores Z21 Tesoureiro da Colônia 

Joseil Viana Alves Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Domingos José Afonso Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Claudio Antônio do Couto Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Rosilene Ângelo Vieira  Colônia de Pescadores Z21 Associada 

Fidélis Saraiva Domingos  Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Daniel Vieira da Rocha Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Alair Vieira Ângelo Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Presidente 

Adauto Lima Ruback Jr. Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Isael Teixeira Pinto Ass. Pesc. de Pedra Furada Associado 

Evaldo João de Faria 
Ass. Porto dos Santos 
(atualmente inativa) 

Associado 

Josias Sabino Pinto de Faria 
Ass. Porto dos Santos 

(atualmente inativa) 
Ex-presidente 

José Carlos da Veiga 
Ass. Porto dos Santos 

(atualmente inativa) 
Associado 

Edmar Brito Barbosa Ass. São Sebastião de Paraíba Associado 

Ernani Bastos Ass. São Sebastião do Paraíba Presidente 

Rivani dos Santos Rufino Ass. São Sebastião do Paraíba  Vice-presidente 

Jeferson Pereira Monteiro ASPASA Associado 

Alvecy Gulineli ASPASA Associado 

Valcira Gabri de Souza  ASPASA Associado 
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Valdecir de Souza  ASPASA Presidente 

Valério Cruz de Carvalho APROSAPP Associado 

Gilcinei Pereira de Melo APROSAPP Associado 

Jardelson M. Nogueira APROSAPP Associado 

José Francisco Melo APROSAPP Associado 

Helmo Chermaut Vieira Consórcio UHE Itaocara Motorista 

Alaor Barreto Filho Consórcio UHE Itaocara Fotógrafo 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Janice Caetano Consórcio UHE Itaocara Assessora de Comunicação 

Mayra Fuly Pinto  Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

Alberto Monteiro Consórcio UHE Itaocara Assessor de Comunicação 

 

SÍNTESE 
A reunião teve como objetivo principal a mobilização dos pescadores para formar um grupo de 
trabalho entre as lideranças dos pescadores para realização de oficinas a fim de elaborar um 
documento que estabeleça as diretrizes que norteiem a elaboração de um termo de acordo entre a 
categoria de pescadores e o Consórcio para mitigar/compensar os impactos da UHE Itaocara.  

A reunião foi proposta pelo presidente da Colônia Z-21 para iniciar uma conversa com os pescadores 
a fim de esclarecer dúvidas da categoria em relação ao empreendimento, bem como iniciar o 
levantamento dos interesses e expectativas do grupo em relação ao empreendimento. 

 

Temas relevantes abordados: 

 

1. Apresentação de proposta de trabalho aos pescadores: 
 

Foi informado aos participantes que os trabalhos serão realizados tendo como base os seguintes 
pressupostos: 

 Usos múltiplos das águas – Lei 9433; 

 Intersetorialidade – Serão envolvidos os diversos setores da sociedade (Estado, sociedade civil 
Organizada; Comitê de Bacia, etc..), para que seja conferida maior estabilidade às decisões 
tomadas pelas partes em negociação; 

 Transversalidade – a pesca será o ponto de partida, mas serão consideradas outras questões 
tais como, preservação, saúde, geração de renda, etc.; 

 Participação – os pescadores serão parte do processo de resolução do problema e das 
decisões, ou seja, todo o processo será feito de forma participativa; 

 Utilização de tecnologias sociais sustentáveis para a geração de renda e redução de conflitos; 

 Serão buscadas soluções coletivas, sem entretanto deixar de analisar de forma criteriosa as 
questões relativas às possíveis perdas individuais. 



 

MEMÓRIA 
DE REUNIÃO 

REUNIÃO COM A COLÔNIA DE PESCADORES Z21 E 
LIDERANÇAS DAS ASSOCIAÇÕES DE PESCADORES DO 

ENTORNO DO RESERVATÓRIO. 

   
 

Gerenciamento de Aquisições – Consórcio UHE Itaocara  3 / 4 

2. A condução dos trabalhos foi feita da seguinte forma: 
 

 Acolhimento – apresentação dos diversos participantes; 

 Apresentação dos projetos do EIA/RIMA que envolvem a pesca/peixes; 

 Relato de casos semelhantes 

o Abertura para falas tais como a do pescador Valdecir de Souza que relatou sua experiência 
com a negociação para a implantação da PCH da Brooksfield localizada no rio Pomba (Barra 
do Braúna). 

 Levantamento das expectativas dos pescadores para iniciar a definição de: 

o Interesses das partes; 

o Definição de critérios para a negociação; 

 Definição dos representantes dos pescadores que farão parte do grupo de trabalho; 

 Agendamento da próxima reunião; 

 Definição da pauta da reunião seguinte. 

 
3. Principais questionamentos/afirmações feitas pelos pescadores: 

 
 Este processo deverá ser norteado por um documento feito entre os pescadores, respaldados 

pela colônia que os representa, e o consórcio UHE Itaocara; 

 Identificar as bases que serão adotadas para a carta de intenções; 

 Quais os pescadores serão reconhecidos neste documento e o trecho de pesca ser considerado 
impactado pela represa? 

 Qual tipo de medida mitigadora para os peixes em piracema: STP/ Piscicultura/ Canal? 

 Não somos favoráveis à implantação de escada para peixes; 

 Quais as formas de indenização para perda do local de pesca; 

 Haverá propostas para alternativas de produção pesqueira, piscigranja por exemplo? 

 Qual a garantia do cumprimento de um eventual acordo? 

 Qual será o prazo para a negociação? 

 Em que fase do licenciamento a negociação ocorrerá? 

 Como será o uso do entorno do reservatório, poderemos utilizar a margem para acesso à 
pesca? 

 Quais os critérios que o consórcio adotará para o pagamento (quando for devido) para os 
diferentes grupos localizados na área da barragem e abaixo dela? 

 Quem será o responsável pela implantação e gerenciamento das ações acordadas entre os 
pescadores e o Consórcio? Ministério Público, Ministério da Pesca, IBAMA, ICMBIO, Consórcio 
UHE Itaocara? 

 Pode ser feito um projeto para geração de renda, “Plano de Sustentabilidade”, para o pescador e 
sua família? 

 Haverá o pagamento de um “defeso” para que haja um reordenamento da pesca ou mesmo até 
que a pesca seja estabilizada no reservatório ou trecho de influência? 

 Como é o processo de implantação de tanques rede para rio e lago, há diferenças legais? 

 É possível criar peixes exóticos em tanque rede? Quais as exigências do órgão licenciador? 
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 Caso seja decidido que o cultivo de peixes é uma opção, deverá ser realizada uma análise de 
viabilidade de investimento para a tomada de decisão; 

 Durante o processo deverá ser permitida/estimulada a troca de experiências com pescadores 
que vivenciaram a implantação de outras usinas por meio de: 

o Visitas técnicas; 

o Depoimentos. 

 O projeto contempla 01 barramento ou 02? 

 Qual a extensão (em Km) da responsabilidade da UHE Itaocara? 

 Haverá a redução do pescado após a formação do lago? 

 
 

4. Encaminhamentos 

 

Descrição da ação Responsável Quando 

 Fazer cópia da lista de presença e da ata de reunião e 
distribuir para cada associação 

Consórcio UHE 
Itaocara 

20/06/2011 

 Levar na próxima reunião pessoas que participaram da 
negociação de outra barragem construída em no rio Pomba, 
para contar a experiência vivenciada pelos pescadores na 
implantação da PCA Barra do Braúna. 

Sirley 
1ª semana de 

julho 

 Levar exemplos de projetos com pescadores em outros 
empreendimentos que foram positivos. 

Consórcio UHE 
Itaocara 

1ª semana de 
julho 

 Levar informações precisas das distâncias entre as duas 
barragens. 

Consórcio UHE 
Itaocara 

1ª semana de 
julho 

 Procurar com os órgãos fiscalizadores quais espécies de 
peixes podem ser criadas em tanque-rede no rio Paraíba do 
Sul. 

Consórcio UHE 
Itaocara 

1ª semana de 
julho 

 

A próxima reunião será realizada na primeira semana de julho de 2011, no mesmo local (Cabana do 
Peixe frito - Itaocara) e a infraestrutura e custeio será de responsabilidade do consórcio. Na 
oportunidade os representantes dos pescadores serão definidos/confirmados para dar continuidade 
aos trabalhos. 
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MEM02 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS E ASSOCIAÇÕES DA ADAE DO 
RESERVATÓRIO 

Data: 06/07/2011 Início: 10:20 h Término: 15:00 h 

Local: Cabana do Peixe Frito, zona rural de Itaocara/RJ. 

Objetivo: Dar continuidade ao processo de diálogo com o grupo de pescadores para que seja 
iniciado o processo de negociação de forma participativa. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Paulo Gonçalves Leonardo Colônia de Pescadores Z21 Tesoureiro da Colônia 

Joseil Viana Alves Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Rosilene Ângelo Vieira  Colônia de Pescadores Z21 Secretária 

Fidélis Saraiva Domingos  Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Ernesto Machado Colônia de Pescadores Z21 Associado 

Daniel Vieira da Rocha Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Alair Vieira Ângelo Colônia de Pescadores Z21  Associado 

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Presidente 

Adauto Lima Ruback Jr. Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Isael Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Fabrício Jardim Ruback Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Jessé Lima Gomes Ass. Pesc. Pedra Furada Vice-presidente 

Juscinei Soares Brum Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Evaldo João de Faria 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 

Josias Sabino Pinto de Faria 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Ex-presidente 

Winer Pereira Monteiro 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 
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Alysson Carvalho Cardoso 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Advogado 

José Carlos da Veiga 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 

José Gonçalves 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 
Paraíba do Sul (atualmente 
inativa). 

Associado 

Edmar Brito Barbosa Ass. São Sebastião de Paraíba Associado 

Renato de Barros Ass. São Sebastião do Paraíba Associado 

Reginaldo Gonçalves de Souza Ass. São Sebastião do Paraíba  Associado 

Jeferson Pereira Monteiro ASPASA Associado 

Gesael Leonardo de Melo ASPASA Associado 

Alvecy Gulineli ASPASA Tesoureiro 

Valcira Gabri de Souza  ASPASA Secretária 

Valdecir de Souza  ASPASA Presidente 

Gilcinei Pereira de Melo APPROSAP Associado 

Jardelson M. Nogueira APPROSAP Associado 

José Francisco Melo APPROSAP Presidente 

Luiz César Jr. Santos Silva  
Empreendedor da área de 
turismo 

Maria de Fátima  FIPERJ Representante 

Luiz Gonzaga MDA Consultor 

Helmo Chermaut Vieira Consórcio UHE Itaocara Motorista 

Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Janice Caetano Consórcio UHE Itaocara Assessora de Comunicação 

Mayra Fuly Pinto  Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 
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SÍNTESE 

A reunião teve como firmar o compromisso de trabalho com os representantes dos pescadores para 
o desenvolvimento do processo de negociação, esclarecendo aos mesmos: 

Prazo estimado para o desenvolvimento dos trabalhos – 3 a 4 meses; 

Formato de oficinas: reuniões participativas, quando serão feitas as seguintes atividades para 
obtenção do produto principal que é um termo de acordo: 

 Conhecer o EIA/RIMA e seus impactos sobre a pesca; 

 Estudar os problemas causados pelos impactos; 

 Conhecer os interesses/expectativas dos pescadores e do consórcio sobre a implantação da 
barragem; 

 Conhecendo os interesses comuns e divergentes buscar opções para a geração de emprego 
e renda para os pescadores. 

 Estruturar/montar a minuta do termo de acordo a ser firmado entre o consórcio e a categoria 
dos pescadores. 

Temas relevantes abordados: 

A condução dos trabalhos foi feita da seguinte forma: 
 

1. Apresentação de todos os participantes e distribuição de crachás de identificação; 
 
2. Leitura da memória da reunião anterior, adequando-a segundo as considerações feitas 

pelos pescadores. 
 
3. Abertura para falas para esclarecimentos sobre questionamentos feitos na reunião anterior: 
 
 Redelvim apresentou os dados técnicos solicitados na reunião anterior: 

 Distância entre o final do lago do barramento I e o barramento II 
o 3,5km a 4km. 

 
 Criação de peixes exóticos em tanque-rede no futuro reservatório 

o Segundo Redelvim, fontes do IBAMA informaram que existe a possibilidade de criação de 
peixes exóticos no lago desde que estes já existam comprovadamente no rio, mas que a 
legislação para o rio Paraíba do Sul deverá ser consultada, o que será feito durante as 
oficinas de trabalho. 

 
4. Relato de experiências 
 
 PCH Barra do Braúna 

O pescador Valdecir de Souza que relatou sua experiência com a negociação para a implantação 
da PCH da Brooksfield localizada no rio Pomba (Barra do Braúna). 
Entre os pontos negativos dessa experiência destacam-se: 
 Falta de informações cadastrais; 
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 Tempo longo da negociação; 
 Reconheceu apenas parte dos pescadores; 
 Pagamento parcelado e individual que não favoreceu a atividade; 
 Cumprimento de apenas parte do acordo negociado, ficando as atividades para o 

fortalecimento da pesca deixadas de lado; 
 Desconhecimento das leis e dos impactos do empreendimento por parte dos pecadores; 
 Impactos das macrófitas que estão prejudicando a pesca e cujos impactos não foram 

previstos no acordo. 
 

 UHE Baguari 

Redelvim relatou o termo de acordo da UHE Baguari (Governador Valadares/MG), tendo como 
pontos principais: 
 Foi realizada a discussão conjunta dos interesses das partes; 
 Definição do cadastro dos pescadores atingidos realizada em parceria com os pescadores; 
 Definição dos representantes legais para assinar o termo de acordo; 
 Identificação dos interesses dos pescadores, separando-os das posições; 
 Reconhecimento dos direitos individuais e coletivos. 
 Identificação das opções de negociação tais como melhorias para a colônia, para o 

fortalecimento da atividades pesqueira; 
 Garantias dadas com respaldo de instituições de direito tais como Ministério Público Federal. 

 
Fátima, representante da FIPERJ, declarou o apoio da instituição às decisões dos pescadores e 
falou das alternativas atuais de incentivo do governo para os pescadores venderem seu pescado 
para merenda escolar, que poderá disponibilizar cerca de 14 mil reais anuais para cada pescador 
conforme dois programas governamentais existentes. 

 
5. Exemplo do trabalho a ser feito durante as oficinas: 

 
Redelvim apresentou os interesses falados pelos pescadores na reunião anterior (13JUN11), 
esclarecendo o que são interesses, como analisar e criar critérios para torná-los legítimos ou não 
e como criar opções para as negociações e como firmar o compromisso: 
 

 Interesses: 

Realizar o levantamento do maior número possível de interesses dos envolvidos procurando 
responder aos questionamentos abaixo: 
 Com o quê Nós/Eles nos importamos? 
 Quais os interesses ligados às necessidades básicas, receios, expectativas, vontades, 

necessidades diversas? 

 Opções: 

Realizar o levantamento do maior número possível de opções de negociações conforme os 
interesses, procurando responder aos questionamentos abaixo: 
 Quais os possíveis acordos que as partes pretendem alcançar? 
 Quais são os interesses que estão sobrepostos ou concordantes? 
 Como conciliar os interesses divergentes? 
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 Legitimidade: 

Buscar em cada interesse, o quê pode torna-lo válido, principalmente para aqueles que são 
divergentes: 
 Há precedências, projetos que podemos seguir como orientação? 
 Há critérios técnicos que dão suporte à sua opção? 

 
 Compromisso: 

Buscar as formas de se firmar o nosso compromisso 
 Quais as opções com as quais poderemos nos comprometer caso o acordo seja alcançado? 
 Com quem deverão ser realizados os acordos? 
 Qual a melhor hora para fazer o acordo? 
 Quais exemplos positivos disponíveis? 
 Há critérios técnicos que dão suporte à sua opção? 

Seguem abaixo a organização dos interesses falados na última reunião: 
 

Pescadores Consórcio 

1. Obter a compensação e ou mitigação pelos 
impactos causados pelo projeto 1. Compensar e ou mitigar os impactos do 

empreendimento junto à categoria de pescadores tomando 
como base Critérios e Opções para que seja firmado um 
acordo legitimado pelas partes. 

 Definir o grupo de pescadores que terão 
seus direitos reconhecidos 

 Definir formas de indenização para as 
perdas dos locais de pesca 

 Não implantar escada de peixes  Fazer estudo para definição de qual sistema de 
transposição é mais viável 

 Acesso ao reservatório e seu entorno par a 
pesca 

 Definir o uso reservatório com base na Lei 9433/99 e 
com decisão compartilhada sobre os diversos usos 
futuros do lago 

 Pagamento de “defeso” enquanto a 
produção pesqueira não estiver 
estabilizada 

 Fazer o pagamento de qualquer direito reconhecido a 
partir da análise dos critérios definidos de forma 
conjunta 

 Implantar projeto de geração de emprego e 
renda para os pescadores: Tanque-rede 

 Buscar alternativa conjunta como opção para geração 
de emprego e renda para a família dos pescadores 

2. Realizar a negociação de forma participativa 
2. Realizar a negociação de forma participativa envolvendo 

os diversos setores que têm relação com a pesca 
(Z-21; MPA; CBH; MP; EMATER, etc.) 

3. Buscar parcerias para aumentar o número de 
opções e garantias 

3. Buscar parcerias para aumentar o número de opções e 
garantias 

4. Obter garantias para a negociação 4. Dar garantias do cumprimento da negociação 

5. Definir o prazo para a negociação 5. Definir o prazo para a negociação mais breve possível, 
de forma conjunta 

6. Definir o responsável pela execução do 
acordo firmado 6. Responsabilizar-se pelo cumprimento do acordo firmado 
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7. Recuperação/manutenção da pesca 

7. Manutenção da atividade econômica 
 Recuperação ambiental da área do empreendimento e 

seu entorno por meio de recuperação da mata ciliar, 
redução do lançamento de esgotos in natura, 
implementação das ações do PAN PS. 

7. Identificar CRITÉRIOS para a negociação 7. Identificar critérios para a negociação que possam 
validar os interesses 

8. Criar o maior número de OPÇÕES possíveis 
para a negociação 

8. Criar o maior número de opções possíveis para a 
negociação buscando a geração de emprego e renda. 

 
Fica visível que a maioria dos interesses não são divergentes. 
 
6. Principais colocações feitas pelos participantes (Consórcio e pescadores): 

 
 Este processo deverá ser norteado por um documento feito entre os pescadores, respaldados 

pela colônia que os representa, e o consórcio UHE Itaocara; 
 Para garantir o cumprimento do acordo, faz-se necessário o respaldo de instituições tais como 

o Ministério Público no processo; 
 Os pescadores reconhecidos neste documento e o trecho de pesca a ser considerado 

impactado pela represa deverão ser objeto do acordo e pacto entre as partes; 
 O prazo para a negociação deverá ser curto para não criar expectativas. 
 Os direitos individuais e coletivos devem ser reconhecidos. 

 
7. Encaminhamentos 

Descrição da ação  Responsável Quando 

 Fazer cópia da lista de presença e da ata de reunião e 
distribuir para cada associação 

Consórcio UHE 
Itaocara 05/08/2011 

 Ferramentas para início da oficina de trabalho Consórcio UHE 
Itaocara 

3ª semana de 
agosto 

 

As próximas reuniões serão realizadas no formato de oficinas que ficam previamente agendadas 
para a terceira semana de agosto de 2011, em local a ser definido pelo Consórcio, a infraestrutura 
também será de responsabilidade do consórcio. 
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MEM03 COLÔNIA DE PESCADORES DE SÃO FIDÉLIS E ASSOCIAÇÕES DA ADAE DO 
RESERVATÓRIO 

Data: 22/03/2012 Início: 14:00 h Término: 17:00 h 

Local: Sede do Consórcio UHE Itaocara em Itaocara/RJ 

Objetivo: Dar continuidade ao processo de negociação com as lideranças dos pescadores para elaboração 

do termo de acordo coletivo para a categoria de pescadores artesanais atingidos pela UHE 
Itaocara. 

Participantes Entidade Competência Técnica 

Antônio Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Presidente 

Isael Teixeira Pinto Ass. Pesc. Pedra Furada Associado 

Josias Sabino Pinto de Faria 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 

Paraíba do Sul (atualmente inativa). 
Ex-presidente 

Winer Pereira Monteiro (Nino) 
Ass. Pesc. Artesanais do Rio 

Paraíba do Sul (atualmente inativa). 
Associado 

José Francisco Melo (Neném) APPROSAP Presidente 

Sirley de Souza Ornelas Colônia Z-21 Presidente 

Jose Ferreira Silva (Ratinho) Colônia Z-21 Associado em Cambuci 

Francisco Carlos Paiva Martins 
(Carlinho Porquinho) 

Colônia Z-21 Associado 

Daniel Fortes Fonseca Colônia Z-21 Associado em Itaperuçu 

Rivani dos Santos Rufino Ass. São Sebastião do Paraíba Associado 

Ernani Bastos Ass. São Sebastião do Paraíba Presidente 

Neuzita Mendes Ferreira Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 

Socioambiental 

Assistente Social representante 
da Z-21 

Pompilio Guimarães Consultoria e Assessoria em 
Assistência Social e Perícia 

Socioambiental 

Advogado representante da Z-21 

Alan Ducasble Ministério da Pesca e Aquicultura 
(SFPA-RJ) 

Superintendente interino 

Maria Paula Almeida Ministério da Pesca e Aquicultura 
(SFPA-RJ) 

Engenheira de Pesca 
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Redelvim Dumont Consórcio UHE Itaocara Coordenador Ambiental 

Karen Esteves 
Consórcio UHE Itaocara 

Analista Ambiental 

Jackelline Faria 
Consórcio UHE Itaocara 

Assistente Social 

Mayra Fuly Pinto  Consórcio UHE Itaocara Assistente Social 

SÍNTESE 

Esta reunião teve como objetivo dar continuidade ao processo de negociação com as lideranças dos 
pescadores para elaboração do termo de acordo coletivo para a categoria de pescadores artesanais 
atingidos pela UHE Itaocara. 

Temas relevantes abordados: 

Apresentação de todos os participantes e distribuição de crachás de identificação 

Conforme acertado entre as partes, compareceram à reunião somente as lideranças da Z-21 que 
representaram as diversas associações existentes ao longo do rio Paraíba do Sul no trecho da Área 
de Influência Direta da UHE Itaocara. Desta forma, o grupo foi reduzido de 36 (número de lideranças 
que compareciam às reuniões anteriores) para cerca de quatorze participantes, o que facilitará o 
processo das reuniões para a negociação. O Sirley reiterou que somente estarão sob sua liderança 
aqueles pescadores filiados à Z-21, ou seja, os pescadores artesanais que possuem carteira de 
pescador junto à Z-21. 

Estavam presentes na reunião o Sr. Pompilio e a Sra. Neuzita – advogado e assistente social que 
representam a Colônia Z-21. 

Fizeram-se presentes também dois representantes do Ministério da Pesca - MPA, o Sr. Alan 
Ducasble e a Sra. Maria Paula Almeida. 

Leitura da pauta e proposta para condução dos trabalhos; 

Inicialmente o Sr. Redelvim fez uma breve apresentação da proposta da pauta da reunião a ser 
seguida, que abordaria os seguintes itens: 

Histórico das reuniões anteriores; 

Foi feito um breve relato das diversas reuniões realizadas anteriormente com os representantes dos 
pescadores e das reuniões com o representante da colônia Z-21, salientando as dificuldades 
encontradas na ocasião das reuniões devido ao grande número de participantes e à troca/alternância 
constante dos mesmos. Nesta oportunidade relataram-se os principais interesses dos pescadores 
que foram registrados nos encontros e a necessidade de se trabalhar com um grupo constante. 

Proposição da metodologia para condução dos trabalhos para elaboração do termo de 
acordo: 

Cronograma: os trabalhos para a elaboração do termo de acordo serão realizados no período 
compreendido entre os meses de abril e outubro de 2012; 

Desenvolvimento dos trabalhos: os trabalhos serão desenvolvidos em formato de oficinas, que 
terá como produto final o termo de acordo. Neste sentido, ações tais como levantamento de 
interesses, análise dos interesses à luz dos impactos causados pelo empreendimento e (critérios) 
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proposição de medidas que reduzam os impactos causados pelo empreendimento são 
imprescindíveis. Nesta oportunidade foi feita uma correlação de alguns interesses dos pescadores 
com determinados impactos causados pelo empreendimento, de maneira que ficasse evidenciada a 
necessidade do aprofundamento do conhecimento sobre os temas para que possamos adotar a 
medida mitigadora adequada: ex.: público alvo do projeto – realização de um “Levantamento” para 
saber quem pesca no trecho da AID. 

Neste momento, houve duas interferências importantes: a primeira do Sr. Pompilio, dizendo que 
todos ali já sabiam dos impactos causados pelo empreendimento e que a perda seria total e 
irreversível, que não adiantava ficar mostrando os impactos como se não fossem causar danos 
graves. Disse ainda que sua equipe foi a vários empreendimentos e ouviu relatos terríveis sobre os 
danos e que a população de pescadores encontrava-se sempre à mingua após a construção dos 
barramentos. Desta forma deveríamos partir para uma negociação mais direta e rápida, com menor 
número de participantes, visto que ele representa 380 atingidos e acha o tempo proposto para os 
trabalhos é muito longo e que deveria ser rápido, em poucas reuniões, com público reduzido. 

A Sra. Neuzita pediu a palavra para demonstrar sua preocupação com a preservação dos direitos 
humanos e a necessidade de se adotar medidas efetivas de proteção par a os pescadores e suas 
famílias, pois em todos os locais onde houve barramentos, a categoria de pescadores foi a que mais 
sofreu com os impactos. 

Houve diversas manifestações por parte dos líderes dos pescadores, dizendo que o que eles querem 
é dinheiro e que seja rápido, entretanto, se as medidas para a colônia forem adotadas serão bem 
vindas, mas são de interesse secundário, reforçando assim a posição do Sr. Pompilio. 

Informamos que sem aprofundar o conhecimento sobre as possíveis perdas e interesses 
divergentes, não haverá como realizar as ações supracitadas e que a nossa política será a de 
fortalecer a colônia e a manutenção da atividade produtiva, favorecendo assim o público de 
pescadores como um todo e que as medidas para os pescadores no trecho do barramento serão 
diferenciadas. Caso sejam identificadas perdas individuais e comprovadas, as mesmas deverão ser 
pagas, mas não necessariamente em forma pecuniária para o indivíduo. 

Por diversas vezes o Sr. Josias, pescador convidado pelo Consórcio, interferiu no andamento da 
reunião falando do tempo perdido, dos prejuízos causados ao longo dos anos devido às indefinições, 
da questão dos proprietários rurais de Porto Marinho que estão ficando sem negociar, etc.. 

A segunda interferência relevante foi feita por parte do Sr. Sirley, que discordou de maneira 
veemente da elaboração de um “Cadastro”, visto que não é função do Consórcio e sim do Ministério 
da Pesca - MPA. Desta forma, entende que os pescadores atingidos são todos os registrados na Z-
21 cujo cadastro e carteiras são feitas pelo MPA. Reafirmou também que haverá perdas significativas 
e irreversíveis, que não adianta ficar discutindo o que todos já sabem. 

O Sr. Redelvim questionou o posicionamento do Sr. Pompilio quanto à sua representatividade e que 
o seu discurso estava sendo desarticulador e contraditório, quando propunha a redução dos 
participantes/líderes na mesa de negociação e simplificação da questão a quesitos meramente 
pecuniários. Quanto à questão posta pelo Sr. Sirley afirmou que o “cadastro” ou “registro” dos 
pescadores ou levantamento do número de pescadores atingidos, não importa o qual o nome, é um 
instrumento de trabalho do Consórcio e que será feito por meio de entrevistas com pescadores e 
lideranças a partir do cadastro do MPA. 

Diante das discussões acaloradas, o Sr. Alan Ducasble interferiu oferecendo a mediação do MPA 
para o processo, visto que estava visível a existência de um conflito que pode se agravar. Mostrou a 
importância de o grupo permanecer unido e reafirmou a prerrogativa do MPA como entidade 
representativa quanto à elaboração e ratificação do cadastro de pescadores que atuam na Área de 
Influência Direta - AID. Para que o MPA entre formalmente no processo é necessário que o 



 

MEMÓRIA 
DE REUNIÃO 

REUNIÃO COM A COLÔNIA DE PESCADORES Z21 E 
LIDERANÇAS DAS ASSOCIAÇÕES DE PESCADORES DO 

ENTORNO DO RESERVATÓRIO. 

   
 

Gerenciamento de Aquisições – Consórcio UHE Itaocara  4 / 4 

Consórcio encaminhe uma solicitação formal, acompanhada das atas e memórias de reuniões já 
acontecidas. 

A Sra. Maria Paula Almeida, engenheira de pesca do Ministério da Pesca, afirmou que o Consórcio 
está no caminho certo negociando de forma coletiva/participativa e que além de quaisquer 
compensações financeiras os representantes deveriam refletir sobre propostas sustentáveis da 
manutenção da atividade pesqueira e da renda. Reiterou a necessidade de participação de diversos 
atores que poderiam contribuir com o processo que estamos discutindo. 

Neste momento o Sr. Redelvim reafirmou a necessidade da condução do processo de forma 
participativa e que qualquer decisão deverá ser baseada em critérios legítimos devidamente 
justificados, sobre a qual deverá ser estabelecida uma visão compartilhada de diversos atores tais 
como IBAMA, Comitê de Bacia do PS, EMATER, SEBRAE, Ministério Público - MP, etc.. 

Desta forma foi consenso de que é necessária a participação de outros atores sociais que auxiliem 
na busca de soluções, entretanto o Sr. Pompilio e a Sra. Neuzita disseram não concordar com a 
participação do MP. 

O Sr. Redelvim Dumont esclareceu que a efetivação/execução das negociações acordadas só será 
iniciada após a obtenção da Licença de Instalação - LI. 

Quando questionado sobre a construção da barragem e início das obras, o Sr. Redelvim informou 
isto se dará em função da obtenção da LI, que provavelmente ocorrerá no 2º semestre de 2012. Na 
oportunidade, foi informado a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL solicitou a devolução 
do processo da UHE Itaocara II para a realização de mais estudos, portanto o licenciamento e a 
construção deste empreendimento estão temporariamente adiados e sem previsão para retomada. 

A partir da fala do representante do MPA referente à necessidade da participação de outros atores 
tais como IBAMA, FIPERJ, MPA, MP, EMATER e SEBRAE que poderão contribuir para a 
consolidação do processo de negociação, foi consenso entre as partes que estas entidades poderão 
ser convidadas no decorrer do processo. 

O MPA se propôs a participar de todas as reuniões com a função mediadora e ficou encarregado de 
convidar o IBAMA para fazer o mesmo. 

Durante a reunião foi distribuído o boletim informativo do Consórcio mais recente que contem a 
publicação da LP. 

ENCAMINHAMENTOS 

Descrição da ação  Responsável Quando 

 Enviar ao MPA as memórias das reuniões realizadas com 
os pescadores  Redelvim 

 

 MPA convidar o IBAMA para participar das próximas 
reuniões Alan Ducasble  

 MPA irá fornecer a lista dos pescadores registrados na AID Alan Ducasble  

 Marcar a próxima reunião Redelvim  
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Programa de Readequação das Atividades Pesqueiras 

1.1.1.1 -  Introdução 

Conforme levantado no Estudo de Impacto Ambiental (EIA), no trecho do rio Paraíba do Sul onde 

é pretendida a instalação da UHE Itaocara I, ocorre tanto a prática de atividades pesqueiras 

artesanais, como a de subsistência e a amadora (esportiva). 

Em relação aos pescadores amadores, existe uma tendência para a manutenção de suas 

atividades no ambiente de reservatório. Apesar da provável mudança na composição das 

assembléias de peixes, observa-se que em vários reservatórios de usinas hidrelétricas, incluindo 

empreendimentos na bacia do Paraíba do Sul, existe a prática da pesca esportiva, como na UHE 

Funil, localizada na altura dos municípios de Resende e Itatiaia (RJ). No reservatório deste 

empreendimento registrou-se (ALERJ, 2006) a ocorrência, dentre outras, das seguintes espécies: 

lambari (aproximadamente 50% do pescado capturado), tucunaré (aproximadamente 2% das 

capturas) e corvina (aproximadamente 6%). Destaca-se que esta atividade é explorada, também, 

como atrativo turístico na região citada como exemplo.  

Neste sentido, pode-se projetar que a atividade de pesca amadora, atualmente realizada na área 

da UHE Itaocara I poderá continuar, embora baseada em outras espécies. No entanto, é 

importante considerar que a implantação da Área de Preservação Permanente (APP) do 

reservatório e outras medidas ambientais, em geral, podem contribuir para proporcionar uma 

oferta de pescado para tal atividade.  

Esta realidade também poderá se estender a pesca de subsistência. Destaca-se que este grupo de 

pescadores reside na ADA do empreendimento, sendo, portanto, parte da população a ser 

realocada e público alvo de programas específicos.     

No caso específico dos pescadores artesanais, que desenvolvem suas atividades na Área 

Diretamente Afetada (ADA), percebe-se que sua forma de obtenção de renda poderá sofrer 

transformações. Neste sentido, torna-se necessária a implementação de uma série de ações, 

visando mitigar os efeitos destes impactos. 

Entende-se que o meio mais adequado de formular ações para reduzir os efeitos sobre este 

grupo, prescinde da necessidade da abertura de espaço de diálogo, participação e planejamento, 
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envolvendo os diversos atores sociais, como forma estratégica para o estabelecimento de uma 

visão compartilhada em busca de soluções sustentáveis. 

Cabe ressaltar que o empreendedor vem desenvolvendo, desde Abril de 2011, diálogo com os 

pescadores artesanais potencialmente atingidos e seus representantes, com o objetivo de 

estabelecer diretrizes para um Termo de Acordo Coletivo. Este Termo terá como premissa a 

negociação baseada em princípios e critérios objetivos, pactuados entre as partes (ver Memórias 

de Reunião ANEXO XXXX). Desta forma, incluiu-se a população atingida no contexto do 

planejamento do Programa de Readequação da Atividade Pesqueira. Os resultados destas 

interações, ainda em andamento, orientaram a formulação o presente documento.  

1.1.1.2 -  Justificativas 

O Programa de Readequação da Atividade Pesqueira se justifica pela necessidade de 

proporcionar aos pescadores que serão afetados pelo empreendimento, durante e após sua 

construção, atividades alternativas que permitam a geração de renda equivalente ou, 

preferencialmente superior, àquela obtida com as práticas pesqueiras anteriores à instalação do 

empreendimento.  

O relatório da Comissão Especial de Atingidos por Barragem/Conselho de Defesa da Pessoa 

Humana reforça a necessidade de cuidado ao negociar com esta população, pois historicamente 

as práticas indenizatórias (em dinheiro) não têm sido capazes, por si mesmas, de recompor ou 

engendrar novos arranjos e cadeias produtivas uma vez que não oferecem os meios para a 

manutenção das condições de vida e menos ainda para a sua melhoria. Para tanto, devem ser 

formuladas medidas que visem à manutenção de condições de produção e que sejam adaptadas 

às condições socioeconômicas dos pescadores artesanais e de sua heterogeneidade e da mesma 

forma priorizem o tratamento e ações essencialmente coletivas.  

Destaca-se que a diversidade e complexidade desta comunidade e suas relações com o meio 

ambiente reforçam a premissa de se buscar formas de relacionar e planejar os processos de 

negociação de forma participativa e pedagógica de modo a permitir o tratamento isonômico e 

coletivo para a reparação das possíveis perdas ocasionadas pelo advento do empreendimento. 

1.1.1.3 -  Requisitos Legais  

Lei da Pesca (Lei Nº 11.959, de 29/06/2009), bem como do Decreto N
o
 7.342 de 26/10/2010.  
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Verificar aplicabilidade do decreto de 2011 sobre cadastro socioeconômico, que inclui 

pescadores. 

1.1.1.4 -  Objetivos 

1.1.1.4.1 -  Objetivo Geral 

Promover a gestão coletiva dos impactos sobre a atividade pesqueira na área de influência direta 

da UHE Itaocara I de modo a se obter maior eficácia e efetividade das medidas mitigadoras 

propostas.  

 

1.1.1.4.2 -  Objetivos Específicos 

 Identificar os pescadores artesanais da Área de Influência Direta (AID) que terão sua 

atividade impactada pelo empreendimento;  

 Identificar tecnologias sociais, disponibilizando-as para análise e utilização pela comunidade 

de pescadores; 

 Identificar e desenvolver projetos para o fortalecimento da Colônia Z-21 e outras entidades 

representativas dos pescadores atingidos, localizadas na AID; 

 Elaborar Termo de Acordo que vise à reparação coletiva, bem como propor ações 

diferenciadas para os pescadores que desenvolvem suas atividades na Área Diretamente 

Afetada (ADA), a serem identificados por Cadastro; 

 Apoiar ações para a implantação do ordenamento das atividades pesqueiras no trecho 

afetado. 

 Estabelecer parcerias com entidades representativas para o desenvolvimento dos projetos 

pactuados; 
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1.1.1.5 -  Metas 

 Definir, com a participação da Colônia Z-21 e de entidades representativas dos 

pescadores da AID, os critérios de identificação dos pescadores para elaboração do 

Cadastro. 

 Elaborar o Cadastro de pescadores pelo menos 06 (seis) meses antes do início da obra, 

considerando o período de defeso; 

 Realizar 01 (um) Diagnóstico Rápido Participativo (DRP) durante a fase pré-obra; 

 Elaborar 01 (um) Termo de Acordo na fase pré-obra; 

 Iniciar a implementação do Termo de Acordo na fase de construção do empreendimento. 

 Elabora 03 (três) relatório de etapas da fase pré-obra, 06 (seis) relatórios semestrais 

durante a implantação e 01 (um) relatório final consolidado. 

1.1.1.6 -  Metodologia 

Este programa será desenvolvido em 04 etapas: elaboração de cadastro; identificação de 

interesses e projetos; estabelecimento de compromissos; e implementação dos projetos 

selecionados e propostos. 

Etapa 1 – Elaboração do Cadastro de Pescadores  

Identificação Preliminar dos Pescadores Afetados – Para a elaboração do cadastro de 

pescadores afetados pelo empreendimento serão inicialmente levantados os cadastros 

oficiais e não oficiais de pescadores existentes na região (colônias, associações, órgãos 

governamentais e outras instituições), elaborados em período anterior ao inícios das obras; 

Cadastramento dos Pescadores – Com base nos registros levantados preliminarmente para a 

região a ser afetada, serão promovidas discussões com os pescadores e suas entidades 

representativas, buscando a melhor forma de cadastramento dos pescadores que atuam no 

rio Paraíba do Sul, especificamente no trecho entre o ponto à jusante de São Sebastião do 

Paraíba até a sede municipal de São Fidélis. Para essas discussões, serão considerados os 

termos constantes da Lei da Pesca (Lei Nº 11.959, de 29/06/2009), bem como do Decreto N
o
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7.342 de 26/10/2010. A partir do consenso sobre a forma de aplicação da legislação 

pertinente e dos critérios para identificação dos pescadores será realizado o Cadastro de 

Pescadores do Programa de Readequação das Atividades Pesqueiras.  

Determinação da renda média mensal por pescador artesanal afetado – A renda média 

mensal proveniente das atividades pesqueiras dos pescadores artesanais, que atuam no 

trecho entre o ponto a jusante de São Sebastião do Paraíba até a sede municipal de São 

Fidélis, será apontada no Cadastro. Este levantamento deverá visar à renda média mensal 

por pescador, no período anterior às obras de construção do empreendimento.  

Etapa 2 – Identificação de interesses e seleção de projetos  

Para identificação dos interesses e projetos passíveis de investimento pelo empreendedor é 

importante compreender as potencialidades, problemas e demandas dos pescadores. Para 

isso será utilizado um conjunto de técnicas de Diagnóstico Rápido Participativo (DRP), tais 

como: grupos focais, entrevistas com formulários semi-estruturados, observação participante 

e dinâmicas de grupo. 

Os interesses e projetos apontados pelos pescadores passarão por uma análise técnica de 

viabilidade por parte da equipe de implementação do programa. Após a seleção, os projetos 

serão apresentados aos pescadores para discussão e validação. 

Ressalta-se que os projetos selecionados deverão levar em consideração os conhecimentos e 

práticas locais, sua aplicabilidade e retorno para o público alvo e incorporando o conceito de 

tecnologia social. 

Etapa 3 – Estabelecimento de Compromissos 

Elaboração do Termo do Acordo – Este documento deverá contemplar tanto os projetos 

coletivos, destinados aos pescadores da AID, quanto os projetos individuais/domésticos, os 

quais serão específicos para pescadores da ADA. O Termo deverá ser apresentado, discutido 

e referendado com os pescadores, os quais deverão assinar o Termo para viabilizar sua 

implantação. 

Etapa 4 - Apoio à Implementação dos Projetos Selecionados 

O apoio aos projetos selecionados será realizado através de ações de apoio formativo, 

técnico e estrutural. 
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1.1.1.7 -  Acompanhamento e Avaliação 

O acompanhamento e a avaliação deste programa, no sentido de verificação do alcance de seus 

objetivos e metas, serão realizados utilizando-se dos seguintes indicadores: 

 Memória das oficinas realizadas com os pescadores e seus representantes; 

 Cadastro dos pescadores realizado; 

 Relatórios do DRP, com listagem dos projetos e interesses identificados; 

 Termo do Acordo assinado entre as partes; 

  Acordos de parceria com entidades representativas dos pescadores.  

 Relatórios elaborados em cada etapa. 

1.1.1.8 -  Público-Alvo 

O foco principal deste programa serão os pescadores artesanais da região que abrange o ponto 

logo à jusante de São Sebastião do Paraíba (Cantagalo-RJ) até a sede municipal de São Fidélis 

(RJ). Destaca-se que, neste trecho, serão diferenciados os pescadores que atuam essencialmente 

na ADA daqueles que estão presentes na AID à jusante do empreendimento. Isto porque, as 

relações estabelecidas e sua dependência da atividade pesqueira são diferenciadas e, portanto, 

necessitam de ações específicas (ver item METODOLOGIA). 

1.1.1.9 -  Operacionalização 

A seguir, apresentam-se detalhes da operacionalização de cada etapa. Destaca-se que ao final de 

cada etapa, deverá ser elaborado um relatório consolidado das atividades desenvolvidas e das 

atividades previstas para o período. 

Etapa 1 – Elaboração do Cadastro de Pescadores  

Inicialmente, deverá ser realizado o levantamento de dados secundários. Em seguida, deverão 

ser realizadas reuniões com os representantes dos pescadores para o estabelecimento dos 
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critérios a serem considerados no Cadastro. Definidos os critérios, serão elaborados questionários 

semi-estruturados, de maneira a se obter tanto dados quantitativos quanto qualitativos. 

Após esta etapa, a equipe do programa irá selecionar e treinar os agentes responsáveis pela 

coleta dos dados. Durante a campanha de coleta, os agentes deverão ser acompanhados e 

orientados presencialmente pela coordenação do Programa, de maneira a verificar a 

adequabilidade das informações coletadas e permitir o rápido preenchimento de lacunas que 

possam surgir durante as atividades. 

Destaca-se que um ponto importante do Cadastro deverá ser o levantamento da renda mensal 

média dos pescadores, a qual irá subsidiar as medidas subseqüentes deste Programa. A 

determinação da renda será realizada tanto pelo quantitativo de pescado e valor auferido que 

forem declarados pelos pescadores entrevistados quanto pelo levantamento do preço do pescado 

na região.  

Os questionários preenchidos deverão ser analisados estatisticamente, de maneira a se 

identificar a vulnerabilidade destes pescadores ao empreendimento. Os dados deverão ainda ser 

comparados com as informações secundárias levantadas inicialmente.  

Por fim, o Cadastro deverá ser consolidado e apresentado aos representantes dos pescadores 

para reconhecimento e validação das informações. 

Etapa 2 – Identificação de interesses e projetos  

O diagnóstico rápido participativo será realizado a partir de oficinas junto aos pescadores da ADA 

e da AID ou seus representantes, com ênfase em metodologias lúdicas e participativas, para 

identificar interesses e projetos que receberão investimentos a título de compensação pelos 

impactos decorrentes do empreendimento. 

As proposições identificadas no DRP serão avaliadas quanto a sua viabilidade técnica, bem como 

sua adequação às condições psicossociais dos pescadores. Além disso, serão feitas apresentações 

de experiências e visitas a outros locais onde foram desenvolvidas atividades similares.  

Etapa 3 – Estabelecimento de Compromissos 

A partir das informações levantadas no Cadastro, das interações entre empreendedor e 

pescadores, da consolidação das diretrizes e dos projetos resultantes bem como da avaliação 

das proposições do DRP, será elaborado um Termo de Acordo a ser assinado entre as partes.  
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Etapa 4 - Apoio à Implementação dos Projetos Selecionados 

As atividades de apoio formativo consistirão em cursos e oficinas, voltadas para a 

capacitação e qualificação técnica dos pescadores cadastrados no Programa para 

participação nas atividades alternativas selecionadas. 

As atividades de Apoio Técnico consistirão no acompanhamento e orientação, por técnicos 

especialistas, das atividades previstas no escopo de cada projeto. 

As atividades de Apoio Estrutural consistirão no aporte de recursos para implementação da 

infra estrutura associada aos projetos selecionados.  

Esta atividade será iniciada a partir da instalação do empreendimento e deverá ser contínua 

durante todo o período de obras. Nesta etapa, deverão ser elaborados relatórios semestrais 

apresentando as atividades desenvolvidas no período e planejadas para o próximo semestre. Ao 

final da instalação da usina, deverá ser elaborado um relatório consolidado, contendo avaliação 

crítica dos resultados do programa e definindo a periodicidade das ações na fase de operação do 

empreendimento. 

  

1.1.1.10 -  Equipe Executora 

Para a execução do Programa de Readequação das Atividades Pesqueiras, serão necessários os 

seguintes profissionais: 

 Coordenador Sênior – Responsável pela coordenação geral do Programa, orientação dos 

profissionais envolvidos na implementação e, avaliação do 

desenvolvimento do programa; 

 Cientista Social - Responsável pela elaboração do Cadastro de Pescadores do Programa de 

Readequação das Atividades Pesqueiras. Responsável pela preparação 

de materiais, condução de oficinas e elaboração de relatórios; 

 Educador Ambiental - Responsável pela preparação de materiais, condução de oficinas e 

elaboração de relatórios; 

 Especialista em Pesca - Responsável pela elaboração do Cadastro de Pescadores do 

Programa de Readequação das Atividades Pesqueiras. 
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Responsável pela preparação de materiais, auxílio na condução 

das oficinas, reuniões e elaboração de relatórios; 

 Ictiólogo – Responsável pela elaboração do Cadastro de Pescadores do Programa de 

Readequação das Atividades Pesqueiras. Responsável pela preparação de 

materiais, auxílio na condução das oficinas, reuniões e elaboração de 

relatórios. 

 Agentes de Campo – Será necessária a contratação de três pesquisadores de campo (nível 

júnior) para a realização do cadastro dos pescadores. 

1.1.1.11 -  Planilha Detalhada de Custos 

O quadro no anexo XX apresenta o detalhamento dos custos para a implementação do 

Programa de Readequação das Atividades Pesqueiras. Destaca-se que os valores referentes 

às oficinas e cursos, bem como o financiamento das atividades alternativas e compensação, 

previstas não estão contempladas.   

1.1.1.12 -  Cronograma de Implantação 

Para efeito de planejamento, no Anexo X é apresentado um cronograma estimativo do 

desenvolvimento das atividades previstas no presente programa. 

1.1.1.13 -  Inter-relação com outros Programas 

Este Programa se relaciona com o Programa de Monitoramento da Ictiofauna, Programa de 

Programa de Monitoramento da Carcinofauna, Programa de Resgate da Ictiofauna, Plano 

Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial - PACUERA, Programa de 

Avaliação da Eficiência da Instalação de Mecanismo de Transposição de Peixes, Programa de 

Reativação das Atividades Econômicas e Geração de Renda, Programa de Acompanhamento da 

População Atingida, Programa de Resgate e Valorização de Aspectos Culturais, Programa de 

Comunicação Social, Programa de Educação Ambiental e Programa de Gestão Institucional e 

Relacionamento Comunitário. 
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1.1.1.14 -  Equipe Técnica Responsável pela Elaboração do Programa 

Os profissionais responsáveis pela elaboração do Programa de Readequação das Atividades 

Pesqueiras são apresentados no quadro a seguir. 

Nome Formação Profissional 
Registro 

Conselho de Classe 
Registro IBAMA 

Ana Claudia Vieira de Jesus Antropóloga --- 2011710 

Marco Antonio de Campos Mathias Biólogo CRBio No 7.033/2D-RJ 266.223 

 

1.1.1.15 -   

1.1.1.16 -  Bibliografia  

ALERJ – Comissão Permanente de Defesa do Meio Ambiente e. Rio Paraíba do Sul Reservatório de 

Funil: Poluição e Degradação Ambiental. Rio de Janeiro. 2006. 

CARVALHAL, E. do. et all – Negociação e Gestão de Conflitos. Rio de Janeiro: Editorial FGV. 

2006. 

CDPH – Comissão Especial “Atingidos por Barragens” Resoluções 26/06, 31/06, 01/07, 02/07, 

05/07. Brasília – DF. 2006. 

WCD - Dams And Development – A New Framework – The Report of The World Commission On 

Dams. Earthscan Publications Ltd, London and Sterling, VA. Novembro 2000. 

 

  



Itaocara, 10 de abril de 2012

Nossa correspondência: 040 IIT I 2012 - AMB

Ao

Ministério da Pesca e Aquicultura - MPA

Superintendência Federal da Pesca e Aquicultura do Estado do Rio de Janeiro

ÂV. Rodrigues Alves, 129/9° Andar.

Rio de Janeiro/RJ

CEP: 20.081-250

limo. Sr. Alan Ducasble - Superintendente Substituto

Referência: UHE Itaocara I

Assunto: Mediação da negociação de termo de acordo com pescadores

iímo. Senhor,

o AHE Itaocara I, empreendimento para geração de energia hidrelétrica a ser implantado no baixo
Paraíba do Sul, com área diretamente afetada localizada em três municípios fluminenses (Itaocara,
Cantagalo, Aperibé e Santo Antônio de Pádua) e um município mineiro (Pirapetinga), foi objeto de leilão

público para a sua Concessão, vencido pela Light Sinergias Ltda. em 15MAR01.

Em 20/06/2008 foi constituído o Consórcio UHE Itaocara, composto pelas empresas Itaocara Energia
Ltda. e Cemig Geração e Transmissão S.A. e em SET09 a Concessão do empreendimento foi

transferida para referido Consórcio.

Destaca-se que a Licença Prévia - LP foi concedida ao pelo IBAMA em 28DEZ11 mediante o

atendimento de condicionantes prevendo medidas mitigadoras e ou compensatórias para os impactos

relatados nos Estudos de Impactos Ambientais e Relatório de Impactos Ambientais - ElA/RIMA.

Sendo assim, o empreendedor deverá desenvolver proposta de negociação com a categoria de

pescadores, que pactuada deverá ser implementada durante a implantação do empreendimento.

Em reuniões realizadas com Vossa Senhoria, em 22MAR12 e 03ABR12 houve manifestação de

interesse de ambas as partes em que o MPA realize a mediação das negociações com a categoria de
pescadores, a fim de que as neqociações cheguem a bom termo, fortalecendo a atividade pesqueira no

local de inserção da UHE =»
Gerenciamento da Comunicação
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Sendo assim, solicitamos que a mediação das negociações dos impactos causados pela UHE Itaocara I
sobre a atividade pesqueira seja realizada pelo MPA.

Estamos encaminhando em anexo, todas as memórias das reuniões que já foram realizadas entre o

Consórcio e os pescadores, bem como a minuta do Programa de Readequação Pesqueira. Destacamos
que este Programa poderá ser alterado em função da análise da equipe técnica do IBAMA-RJ.

Agrademos a sua atenção e nos colocamos à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que
se fizerem necessários.

Atenciosamente,

Luiz Carlos

Diretor

Consórcio UHE Itaocara

ruUb ,tb Y---
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Usina Hidrelétrica Itaocara S.A.                                                                                                                                UHE Itaocara I 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Matriz: Avenida Marechal Floriano, n. 168, 2º andar, Parte, Bloco 1, Corredor D, Centro – Rio de Janeiro / RJ – CEP 20.080-002 
Filial: Rua Marechal Floriano Peixoto, n. 152, Jardim da Aldeia – Itaocara / RJ – CEP 28.570-000 – 0800-282-2974 

                                       

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 4.43.4.3 
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Itaocara, 03 de dezembro de 2014 
Nossa correspondência: 083 / IT / 2014 - AMB 

Ao 
 

IBAMA – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
Praça XV de Novembro, 42 / 7º Andar. 
Rio de Janeiro/RJ 
CEP: 20.010-010 
 
At. Sr. Roberto Huet 

Coordenação da NLA 
 
Referências: - Licença de Instalação Nº 954/2013 – 2º Retificação 

- Processo 02001-000175/2008-06 
 
Assunto: Reunião para apresentação dos resultados dos testes das metodologias para 

cadastramento de pescadores e desembarque pesqueiro na ADA e AID da UHE 
Itaocara I 

 
Prezado Senhor, 
 
Em atendimento a Condicionante 2.11 da Licença de Instalação Nº 954/2013 - 2ª Retificação, a qual 
tem seu texto transcrito a seguir: 

“Iniciar no prazo de 30 dias, no âmbito do Programa de Comunicação Social, a divulgação das 
atividades associadas ao Programa de Readequação das Atividades Pesqueiras.” 

O Consórcio UHE Itaocara vem, por meio desta, informar que no dia 27/11/14 foi realizada reunião na 
Colônia Z-21, município de São Fidélis/RJ, para apresentação dos trabalhos relativos aos testes das 
metodologias para cadastramento dos pescadores e desembarque pesqueiro. 

A reunião foi conduzida pela equipe da Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ e contou com 
a participação de representantes do IBAMA, Consórcio, poder público municipal, além dos próprios 
pescadores. 

Em anexo, encaminhamos a cópia da lista de presença, uma breve memória da reunião, além do 
registro fotográfico. 

Agradecendo antecipadamente a atenção despendida por V.Sa., colocamo-nos a disposição para 
prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários. 

Atenciosamente, 
 
 
 

Luiz Carlos Amarilho 
Diretor 
Consórcio UHE Itaocara 

  

 



Testes iniciais para cadastramento sócio-

econômico e avaliação do desembarque 

pesqueiro no rio Paraíba do Sul, Itaocara-RJ

Luiz Gustavo M. da Silva & Rogério Picoli

CAP/UFSJ/DTECH

Pós-graduação em Tecnologias para

Desenvolvimento Sustentável - PPGTDS

Reunião IBAMA-RJ – Apresentação dos Resutados do Cadastro Sócio-econômico e Avaliação 

do Desembarque Pesqueiro no rio Paraíba do Sul, Itaocara-RJ



OBJETIVOS

1) Planejamento do estudo para avaliação do
desembarque pesqueiro e para a caracterização
socioeconômica das atividades de pesca.

2) Testar a metodologia para realização do cadastro
socio-econômico e de avaliação do desembarque
pesqueiro.

Reunião IBAMA-RJ – Apresentação dos Resutados do Cadastro Sócio-econômico e Avaliação 

do Desembarque Pesqueiro no rio Paraíba do Sul, Itaocara-RJ



Reunião IBAMA-RJ – Apresentação dos Resutados do Cadastro Sócio-econômico e Avaliação 

do Desembarque Pesqueiro no rio Paraíba do Sul, Itaocara-RJ

DESEMBARQUE PESQUEIRO
N° Desembarques Esforço de Pesca (Tempo) Petrechos de Pesca Tamanho de Malhas

1 2h Tarrafa 12

2 4h Tarrafa 12

3 3h Tarrafa 12

4 3:30h Tarrafa 12

5 2:30h Tarrafa 12

6 4h Tarrafa 12

7 3h Tarrafa 12

8 2h Tarrafa / Rede 10 e 5

9 3h Tarrafa 12

10 ? Rede 12

11 3 a 4h Tarrafa ?

12 10h Tarrafa / Rede 9,10,11

13 15h Tarrafa / Rede 7,9,10,11

14 12h Rede 10.11

15 8h Tarrafa 11

16 12h rede, 2h tarrafa Tarrafa / Rede 9,10,11

17 15h Tarrafa / Rede 10

18 10 Tarrafa / Molinete 12

19 12h Tarrafa / Rede 14

20 3 dias de pescaria Rede 8
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Data: 27/11/2014 Início: 10:00 h Término: 13:00 h 

Local: Colônia de Pesca Z-21 – São Fidelis/RJ 

Objetivo: Apresentação da metodologia para cadastramento socioeconômico e avaliação do desembarque 
pesqueiro no rio Paraíba do Sul 

Participantes 

Vide lista de presença anexa. Participaram da reunião 79 pessoas entre representantes do IBAMA, UFSJ, 
Consórcio UHE Itaocara, pescadores ligados à Z-21 e a Associação de Pescadores de Paraoquena, o 
advogado Pompillho e convidados do poder público municipal de São Fidélis 

Síntese da reunião 

1. Apresentações 

O representante da Colônia Z-21, Sirley, abriu a reunião agradecendo da presença de todos e 
aproveitou para apresentar algumas pessoas do poder público municipal presentes que foram 
convidadas. 

Luiz Gustavo, representante da Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ, instituição 
responsável pelos trabalhos de planejamento do cadastro de pescadores e desembarque pesqueiro, 
apresentou a equipe da UFSJ presente na reunião e que participaram dos trabalhos. 

Roberto Huet, representante do IBAMA, também apresentou a equipe do órgão, que estava presente 
e aproveitou para explanar sobre o status do processo de licenciamento da UHE Itaocara. 
”Tecnicamente o processo está parado, porém algumas atividades que são condicionantes da LI 
continuam sendo executadas pelo Consórcio UHE Itaocara, entre elas, o desenvolvimento da 
metodologia para o cadastro dos pescadores e desembarque pesqueiro.” 

Roberto Huet destacou que por iniciativa do IBAMA, os pescadores da colônia Z-21 fossem 
considerados como indiretamente afetados pelo empreendimento, pois realizam suas atividades a 
jusante do futuro barramento. 

2. Introdução 

Luiz Gustavo descreveu em linhas gerais como foram realizadas as atividades de campo junto aos 
pescadores e frisou que os resultados que seriam apresentados não são representativos, uma vez 
que foi entrevistado um universo muito pequeno de pescadores. Porém com a continuidade do 
trabalho espera-se que todos os pescadores participem dos estudos para que os dados reflitam a 
realidade atual da região, realizando um cadastramento e acompanhamento censitário ou perto disto. 

Destacou que conhecer a realidade atual dos pescadores é de suma importância para que possíveis 
impactos em função da construção de empreendimentos (não só usinas hidrelétricas) possam ser 
melhor avaliados para sua correta mitigação e compensação. 

Luiz explicou que a UFSJ é uma instituição do governo federal e que o objetivo do trabalho 
desenvolvido pela sua equipe, como servidores públicos, era levantar dados de interesse da 
população. 

Além disso, Luiz disse que o trabalho feito até o momento foi realizado para testar a efetividade do 
questionário de cadastramento dos pescadores e a metodologia para realização do desembarque 
pesqueiro, de acordo com normas federais. Explicou também que cadastro e desembarque são 
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atividades distintas com metodologias distintas, mas que os resultados de um complementam o 
outro. 

3. Metodologia para cadastro de pescadores 

O questionário de cadastro, preenchido através de entrevistas junto ao público alvo, foi baseada na 
Portaria Interministerial nº340 de 01/06/12. Segundo Luiz a portaria não dá um modelo pronto do 
questionário, somente indica quais informações devem ser levantadas, por isso fez-se necessária a 
realização dos trabalhos para desenvolver e testar o cadastro. 

As entrevistas foram realizadas com pescadores em dois eixos: um que vai da UHE Ilha dos Pombos 
até Itaocara e outro de Itaocara até São Fidelis. 

As informações do cadastro, depois de completamente finalizadas, irão compor um banco de dados 
que poderá ser acessado através de um site na internet por qualquer pessoa. Este site conterá 
dados estatísticos, gráficos e mapas que demonstrarão como é a atividade pesqueira na região do 
médio-baixo Paraíba do Sul dentro do trecho que será objeto do estudo. 

Luiz apresentou os principais itens do cadastro que foram agrupados em: Dados Pessoais, Posse de 
Terra, Ocupação, Atividades Econômicas, Dados da Família e Condições de Moradia. Explicou que 
nessa primeira etapa do estudo, o questionário foi preenchido à mão pela equipe da UFSJ, mas que 
a equipe de programação da instituição já vem desenvolvendo aplicativos para que as informações 
do questionário sejam preenchidas em um tablet que automaticamente as enviará para o banco de 
dados. 

Segundo Luiz, uma informação importante do cadastro é que ele conseguirá diferenciar pescadores 
profissionais, amadores e esportivos. 

Geraldo (UFSJ) falou que as únicas informações que não contam no questionário são às relativas 
aos aspectos culturais, pois é muito subjetivo avaliar os impactos dessa natureza, embora seu 
registro seja importante. 

Sirley disse que durante a realização dos testes informou a equipe da UFSJ que haviam perguntas 
no questionário que os pescadores eram incapazes de responder. Luiz informou que essas 
considerações levaram a modificação do questionário. 

4. Metodologia para realização do desembarque pesqueiro 

O desembarque visa registrar e monitorar junto a comunidade pesqueira o que é pescado, onde é 
pescado e sua quantidade. Além destas informações, serão inclusas informações por parte dos 
pesquisadores que tentarão explicar porque é pescado determinadas espécies em determinados 
locais da região. 

Luiz disse ainda que as informações fornecidas no cadastro deverão ser comprovadas através do 
desembarque, pois o monitoramento será realizado continuamente durante a construção da usina e 
também após o enchimento do reservatório. 

Os trabalho de teste da metodologia do desembarque foi feito através de 20 desembarques 
realizados ao longo de 5 meses de trabalho. Luiz ilustrou com imagens como foram feitos os 
trabalhos e apresentou os resultados levantados como, por exemplo, os peixes mais pescados 
(carpa e cascudo), em que áreas são pescadas determinadas espécies, como o pescado é 
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processado, a riqueza de espécies e a quantidade de biomassa que é pescada em cada uma das 
localidades estudadas, entre outras. 

5. Perguntas principais 

Sirley perguntou quem pagou o estudo. A UFSJ explicou que foi o Consórcio por solicitação do 
IBAMA, mas que o estudo em si pode ter várias outras fontes de financiamento visto que é de 
interesse público. Para exemplificar, disse que se o Consórcio (ou outro empreendedor) não quiser 
continuar os estudos, a própria UFSJ pode elaborar um projeto e buscar recursos junto ao Ministério 
da Pesca ou outras instituições federais / estaduais. 

Pompilho, advogado da Z-21, deu exemplos de usinas em que pessoas que se diziam 
representantes dos pescadores e participaram efetivamente da implantação do cadastro e das 
negociações, foram “compradas” por representantes do empreendimento, ou seja, no final da 
negociação, os interesses dos pescadores foram deixados de lado. 

Roberto Huet aproveitou para defender que a realização de estudos como cadastro e desembarque 
sejam realizados por instituições idôneas sem interesse financeiro como é o caso da UFSJ (ou 
qualquer outra universidade / instituição pública de pesquisa) 

O IBAMA e a UFSJ foram perguntados sobre a duração dos estudos. Foi respondido que ele iniciará 
imediatamente após o início das obras da UHE se estendendo até aproximadamente 1 ano após o 
início da operação da UHE. Foi explicado que a realização do desembarque durante e após o 
enchimento do reservatório servirá para avaliar e principalmente quantificar os impactos da UHE 
Itaocara sobre a atividade pesqueira. Além disso, auxiliará no apontamento da melhor alternativa 
para um eventual Sistema de Transposição de Peixes. 

Gustavo Policarpo, representante do Conselho Municipal de Meio Ambiente de São Fidélis, 
perguntou como as informações serão repassadas ao novo concessionário, caso o Consórcio não 
vença o Leilão. Além disso, perguntou também se os outros concorrentes tem conhecimento de 
todos os impactos e do cumprimento das Condicionantes do licenciamento. 

Mário Trento explicou que a empresa que ganhar o Leilão (caso o Consórcio UHE Itaocara não 
obtiver sucesso) terá que ressarcir o Consórcio de todos os custos já realizados até o momento e 
assim ele passa a ser detentor de todas as informações que estão arquivadas no escritório da 
empresa. Além disso, explicou também que em algum momento deve-se realizar um trabalho de 
transição entre a atual equipe do Consórcio e da outra concessionária com o objetivo de trocar 
informações sobre todas as ações realizadas até o momento. 

Com relação ao cumprimento das condicionantes, o IBAMA informou que todas vêm sendo 
cumpridas pelo Consórcio. Mário complementou dizendo que os recursos estimados para execução 
dos programas ambientais previstos no licenciamento fazem parte da documentação que pode ser 
acessada pelas empresas concorrentes junto a ANEEL, EPE ou o próprio IBAMA. 

6. Ponderações 

O presidente da Z-21, Syrlei, reclamou que não foi avisado sobre a rescisão da concessão e sobre a 
mudança na coordenação ambiental do Consórcio (Redelvim para Mário Trento). Neste ponto ele 
ainda creditou a esta situação a desconfiança por parte dos pescadores em relação ao 
empreendimento, pois em seu entendimento faltou comunicação. 
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O IBAMA aproveitou para disponibilizar seus contatos para que os presentes pudessem procurar 
informações sobre o licenciamento ou até mesmo fazer alguma queixa com relação ao Consórcio. 

Mário Trento explicou que ele assumiu a coordenação ambiental em fevereiro de 2013 e que até a 
emissão da LI, o Consórcio focou justamente na emissão da LI procurando atender todas as 
condicionantes da LP. Disse que neste período a UFSJ foi contratada para desenvolver a 
metodologia de cadastro e desembarque mantendo assim a continuidade nos trabalhos relativos ao 
Programa de Readequação da Atividade Pesqueira. 

Foi dito também que o Consórcio, após a rescisão da Concessão, estava aguardando a finalização 
dos trabalhos da UFSJ para que os resultados dos testes fossem apresentados aos pescadores com 
a presença de representantes do IBAMA, motivo inclusive, da reunião que estava sendo realizada 
naquele momento. 

Além disso, Mário também aproveitou para explicar sobre os motivos que levaram a solicitação de 
rescisão da Concessão e também a razão do projeto UHE Itaocara I ter sido retirado pela ANEEL do 
Leilão A-5 marcado para 12/12/13. Informou também que a publicidade legal (Diário Oficial, site 
institucional e jornais de grande circulação) foi realizada logo após a decisão da solicitação de 
rescisão. 

Sirley também reclamou que aquela reunião foi marcada com pouca antecedência pela UFSJ e ficou 
irritado que o Consórcio e o IBAMA também tenham comparecido após um ano e meio de ausência. 
Mário novamente explicou que esperava a finalização dos trabalhos pela UFSJ para que fossem 
retomadas as tratativas com as associações de pescadores e ainda disse que sempre manteve 
contato com o presidente da Associação de Pescadores de Paraoquena, Valdeci, que estava 
presente na reunião e confirmou. 

7. Registro fotográfico 

 
Sirley abrindo a reunião Pescadores assinando a lista de presença 



 

MEMÓRIA DE REUNIÃO PROGRAMA DE READEQUAÇÃO DA ATIVIDADE 
PESQUEIRA 

  
 

Gerenciamento da Comunicação – Consórcio UHE Itaocara  5 / 5 

Pescadores durante a reunião Gustavo Policarpo fazendo sua pergunta ao 
IBAMA (Roberto Huet) e Consórcio (Mário Trento) 

Sirley (Z-21), Roberto Huet (IBAMA) e Luiz Gustavo 
(UFSJ) 

Luiz Gustavo apresentando os resultados da 
metodologia 

 

Visão Geral do público presente na reunião 
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2015 – COLONIA Z-21 

 

Data: 05/08/2015 Início: 10:00 h Término: 13:35 h 

Local: Sede da Colônia Z-21 em São Fidélis – RJ 

Objetivo: Estabelecer uma metodologia viável para o desenvolvimento do estudo de desembarque pesqueiro 
que retratará o impacto da UHE Itaocara I. 

 

SÍNTESE 

 

A reunião foi iniciada com a apresentação individual dos 13 participantes. 

O Sr. Pompílio relembrou a última reunião em que estava presente o IBAMA, o Consórcio UHE 

Itaocara e a Colônia Z-21, momento que sugeriu um novo encontro junto à Universidade que 

realizará o estudo de desembarque pesqueiro, com a finalidade de tomarem conhecimento de como 

se dará o controle e medição da pesca, visto que são especialistas nesse método de pesquisa e 

melhores indicados a responder sobre o mesmo. Citou que após essa reunião surgiu o 

questionamento entre ele e os pescadores a respeito da ocasião em que a pesquisa será aplicada, 

antes, durante ou depois da construção da UHE Itaocara I, pois a preocupação é se a indenização 

ocorrerá somente após a construção, pois acreditam que nesse período já terá sucedido diversos 

impactos aos pescadores. 

O Sr. Mário explicou que o estudo tem o objetivo de dimensionar a perda que o pescador terá com a 

UHE Itaocara I e o responsável em mediar entre o impacto gerado e a indenização adequada será o 

IBAMA. Mencionou que já foi estabelecido o pacto entre eles que garantiu a realização do estudo de 

desembarque pesqueiro e a presente reunião era para estabelecer o parâmetro mais confiável de 

identificação e dimensionamento da perda, não competindo discutir sobre mitigação ou 

compensação sem uma base de discussão. 

O Sr. Pompílio debateu que só se consegue dimensionar a perda ao final do processo. 

O Sr. Mário esclareceu que não se sabe qual é o impacto e para conhecê-lo é necessário o 

levantamento de dados durante esses 3 anos de construção da UHE Itaocara I para assim ter o valor 

real. 

O Sr. Sirley expos sua apreensão, alegando que poderá ter danos para toda a vida, que será 

indenizado em um instante e tempos depois poderá estar sofrendo outro tipo de impacto. Falou ainda 

sobre o momento de Piracema que acontecerá durante a obra da UHE Itaocara I, e por tanto, 

perguntou o que será feito quanto à essa ocorrência. 

O Sr. Mário respondeu que se faz importante pesquisar todo o período de 3 anos da construção da 

UHE Itaocara I para constatar quais as ocorrências em cada momento estudado. 
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O Sr. Gesael informou que no período da construção da UHE Itaocara I impossibilita a atividade 

pesqueira no local, então não sabe o que poderá fazer a partir desse quadro. 

O Sr. Sirley comentou que aceita a realização do estudo de desembarque pesqueiro, mas não 

concorda com o cronograma de realização recomendado pela UHE Itaocara I. 

O Sr. Pompílio sugeriu que a equipe da Universidade se apresentasse. 

O Sr. Luiz Gustavo explicou que a equipe é responsável somente em realizar o estudo, informando 

que o IBAMA é o responsável por mediar a negociação de acordo com a resposta do estudo, 

salientando que não possuem nenhum poder de direcionar o Consórcio UHE Itaocara para 

determinar o tipo de negociação. Informou ainda que o objetivo do estudo é refletir qual a situação da 

pesca e dos pescadores para assim repassar para a UHE Itaocara e servir de base de tomadas de 

decisões. 

O Sr. Geraldo informou que a partir desse estudo há a possibilidade de inserir os pescadores num 

quadro de Políticas Públicas, mas para isso é imprescindível ter informações a respeito de cada 

situação estudada, pois para a tomada de decisão é necessário uma base de dados. A intenção da 

reunião foi mostrar o que a equipe de pesquisadores idealizou, colher as sugestões dos pescadores 

e incorporar no método de estudo. Sugeriu ainda que o estudo seja realizado com base nos 

cadastros já existentes na Colônia e nas Associações de pescadores. 

O Sr. Sirley sinalizou que na Colônia já existe o cadastro dos pescadores da região e que há de se 

ter o cuidado para os mesmos não confundirem e acabar surgindo novos pescadores para serem 

cadastrados. 

O Sr. Luiz Gustavo informou que a ideia é fazer a pesquisa junto a locais onde existem Associações 

e Colônia de pescadores justamente por esse fato. 

O Sr. Andrei esclareceu que o estudo será feito com toda a idoneidade e que será feito dentro de um 

período determinado para acompanhar os pescadores antes do processo indenizatório, constatando 

cada momento vivenciado por esses. 

O Sr. Sirley falou de sua preocupação de como será realizada essa pesquisa, como será repassada 

à eles, acreditando que haverá dificuldade em realiza-la na região. 

O Sr. Pompílio opinou que o ideal seria cadastrar os pescadores a partir do Banco de dados 

existente na Colônia ao qual já está descrito quais são os verdadeiros pescadores, e ainda perguntou 

qual é a fidelidade dessa amostragem? 

O Sr. Andrei relatou que a equipe idealiza acompanhar um grupo de pescadores ou então 

acompanha-los num determinado trecho do rio. 

O Sr. Sirley argumentou que esse estudo vai gerar uma estatística e não um desembarque pesqueiro 

e por esse motivo acredita que vai ser difícil de se realizar. 

O Sr. Mário apontou que essa é uma tarefa exigida pelo IBAMA desde 2013. 
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O Sr. Andrei dissertou que a realidade demanda tempo e paciência e que o objetivo é retratar o 

quadro mais fiel de como é a situação da pesca dessa região nas diversas situações, como por 

exemplo, a seca atual. 

O Sr. Mário informou que trouxe a equipe da Universidade para recomeçarem esse processo, para 

auxiliá-los na melhor metodologia a ser aplicada no estudo. 

O Sr. Pompílio informou que a Colônia é formada por pescadores de 9 regiões, muito ampla, e por 

isso perguntou se a equipe possui condições para realizar o estudo, se há suporte financeiro, 

material e humano. 

O Sr. Luiz Gustavo relatou que terá vários momentos distintos de estudo, e que o IBAMA quem irá 

norteá-los. E no quadro da UHE Itaocara I terão dois momentos que é anterior e posterior à 

operação. O primeiro passo é conhecer cada pescador pelo cadastro que diz quantas vezes por 

semana cada um dos pescadores estará pescando e a partir disso comparar com a prática, verificar 

as informações que constam no cadastro na realidade, com trabalho de campo nos dias em que 

estarão na atividade pesqueira. 

O Sr. Pompílio concorda com a ideia da UHE que cada pescador tenha uma realidade distinta, mas a 

dúvida do pescador é se a indenização vai ser justa de acordo com cada pesquisado. Acredita que a 

estatística gerada poderá representar os que talvez não tenha sido identificado. 

O Sr. Geraldo disse que o estudo tem que ter capacidade de formar outras formas de vida além da 

condição de pescador. Cada local tem sua realidade. Pode já existir hoje pessoas, jovens que 

tenham o objetivo de sair da atividade pesqueira. Temos que pensar na estrutura de cada 

comunidade de acordo com suas características e que esse impacto seja o menor possível. 

O Sr. Pompílio falou que já haviam pensado na ideia de cursos de capacitação para os pescadores. 

Mas a reunião, segundo ele, foi para falar sobre o tempo em que serão indenizados, que em reunião 

realizada na Colônia Z 21 com os pescadores no dia 17/07/2015 foi unanime entre os participantes 

que não concordam em receber depois do impacto. 

O Sr. Luiz esclareceu que sobre essa temática deverão discutir com o IBAMA e o Consórcio, pois 

estavam presentes na reunião para idealizar um parâmetro ideal a ser utilizado na pesquisa. 

O Sr. Andrei disse que acredita que o antes e o depois da construção da UHE Itaocara I não pode 

ser considerado como parâmetro para seguir uma indenização. O antes por vezes pode trazer 

resultados para nortear o depois. 

O Sr. Pompílio falou que está se baseando no discurso do Sr. Mário que o objetivo do estudo é 

apurar essa realidade para poder indenizar justamente, mas a dúvida gerada é como esse estudo 

será realizado. 

A Sra. Emanuela questionou se o impacto social será indenizado. 

O Sr. Mário respondeu que foi identificado o impacto pesqueiro pelo IBAMA e por esse motivo 

contataram a equipe da Universidade São João Del Rei, para realizar o estudo para saber o impacto 
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gerado na renda dos pescadores. Caso houver outro tipo de impacto deverá ser estudado e nesse 

momento estamos discutindo a razão da perda da pesca. 

O Sr. Geraldo explicou que o estudo é para se tomar conhecimento do perfil do pescador do rio 

Paraíba do Sul que será impactado pela construção da UHE Itaocara I. Toda informação que cada 

pescador passar para a equipe de pesquisadores, até aquele momento será verídico, mas em certas 

perguntas encontradas no questionário poderá ser confirmada a veracidade através da coerência 

entre a primeira e a segunda resposta. Objetivamos descobrir o grau de dependência de cada um 

com a pesca, pois acreditam que poderá existir pescadores com outras fontes de renda ou outras 

atividades. Não é necessário entrevistar todos, basta apanhar um pequeno grupo e a partir daí pode-

se encontrar a realidade de uma determinada localidade e essa média se refletirá para o total. É 

gerar a possibilidade para o futuro. Por isso o estudo tem que ter caráter científico. Ao final do 

estudo, os resultados irão ser entregues a todos os envolvidos nesse cenário, mas a definição da 

mitigação será feita por outra instancia.  

O Sr. Pompílio perguntou para os pesquisadores qual será o próximo passo. 

O Sr. Luiz Gustavo respondeu que é definir os locais onde poderá ser realizado o cadastramento e 

assim iniciá-lo. 

O Sr. Sirley indagou se todos os pescadores serão cadastrados, inclusive os que não são filiados á 

Colônia Z 21. 

O Sr. Luiz Gustavo apontou que a abertura de estudo é para todos que alegarem a pesca como 

atividade, seja profissional, amador ou por esporte. 

O Sr. Andrei sinalizou que existem os pescadores que são aposentados, já com uma renda fixa, 

então o impacto será da pesca e portanto, o estudo irá identificar a partir do cadastro, a origem da 

renda e as atividades desenvolvidas por este. 

O Sr. Pompílio declarou que as situações indenizatórias que ficarem muito distantes da justiça, 

caberá entrar em discussão mais a fundo, pois a partir do estudo aparecerá um pescador ativo e 

outro menos ativo, e ainda poderá aparecer um muito além do ativo ou até mesmo um muito abaixo e 

o valor da indenização poderá não ser satisfatório. Como é um tipo de estudo novo, permanece o 

receio. 

O Sr. Sirley indagou se há a possibilidade do Consórcio UHE Itaocara disponibilizar bolsas de estudo 

ou contratar filhos de pescadores para estar atuando junto à equipe de pesquisadores. 

O Sr. Luiz Gustavo informou que em suas equipes de pesquisa sempre há um pescador da região 

para acompanhá-los. Sendo a equipe contratada, a verba será repassada para a Fundação da 

Universidade e poderão indicar o valor destinado para a contratação destes, ou até então a própria 

Universidade poderá destinar a verba para tal contratação, mas é uma questão administrativa, não 

depende deles para a decisão final, mas acredita-se que tal contratação gera um certo conforto à 

comunidade, já que terá um conhecido na equipe. 
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O Sr. Andrei continuou o discurso, concordando em dizer que a equipe ganha confiança do pescador 

vendo que um deles faz parte desse processo. 

O Sr. Mário argumentou que a intenção é de negociar da melhor forma possível, e não agir à força. 

O Sr. Pompílio falou que o objetivo sempre é a conversa, mas quando se esgota a solução, a única 

saída é recorrer à justiça. Informou que tentarão buscar a melhor solução, a mais aceitável por todos 

os pescadores. 

O Sr. Mário esclareceu que o objetivo do Consórcio é pagar o valor mais justo possível. 

O Sr. Pompílio perguntou se o estudo será apresentado previamente aos pescadores. 

O Sr. Luiz Gustavo respondeu que todos os envolvidos nesse processo serão comunicados assim 

que o estudo for iniciado. 

O Sr. Mário explicitou que o Consórcio UHE Itaocara prevê o início da pesquisa de desembarque 

pesqueiro para janeiro de 2016. 

O Sr. Sirley questionou se os pescadores com atividade em Santo Antônio de Pádua terão impacto 

com a construção da UHE Itaocara I. 

O Sr. Mário debateu que terão impactos os pescadores que pesam no rio Paraíba do Sul e o estudo 

será realizado com aqueles que possuem atividade pesqueira nos locais onde a construção da UHE 

Itaocara causará danos, e deixou claro que também expos a mesma informação aos que estavam 

presentes na ultima reunião em Paraoquena com os associados da ASPASA. 

O Sr. Pompílio explicou que iniciou seu trabalho em 2012 reunindo as Associações de pescadores da 

região que será impactada e apresentando seu foco de trabalho. Informou que a única Associação 

que não firmou parceria com o mesmo foi a de Paraoquena, então salientou que caso tenha acordo, 

os associados à ASPASA serão tratados separadamente. 

A Sra. Emanuela perguntou se o futuro reservatório poderá ser utilizado para a pesca, e ainda 

sugeriu uma reunião em São Sebastião do Paraíba com os pescadores dessa região. 

O Sr. Mário esclareceu que o reservatório se tornará local público e para se definir o uso viável do 

mesmo, será contratada uma empresa por parte do Consórcio, para elaborar, em até 4 meses antes 

da formação do reservatório, um plano chamado PACUERA que diz como e por quem o reservatório 

poderá ser utilizado, sendo este plano realizado com a participação dos órgãos dos municípios 

envolvidos e também da sociedade. Informou ainda que o Consórcio está mobilizando a equipe 

ambiental que atuará nos 43 programas do PBA inclusive a equipe de comunicação com o objetivo 

de proporcionar melhor atenção aos atingidos de forma geral. 

A Sra. Emanuela perguntou se todos os atingidos serão indenizados quando o reservatório já estiver 

formado. 

O Sr. Mário esclareceu que deverá desocupar toda a área e indenizar 100% dos atingidos antes de 

se formar o reservatório. 

A Sra. Emanuela indagou sobre a avaliação das propriedades e ainda, se o impacto social será 

indenizado. 
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O Sr. Mário falou que a avaliação será feita pela Norma Técnica. E a respeito do impacto social 

informou que não há a possibilidade de dimensionar o impacto social gerado. 

O Sr. Sirley citou sua preocupação no tempo que o reservatório será formado. 

O Sr. Mário explicou que a previsão de enchimento do reservatório é de 45 dias, e esse processo é 

feito através de uma modelagem de água para evitar a mortandade de peixe, sendo esse o tempo 

suficiente para não gerar problema no trecho abaixo do eixo da Usina. Informou ainda que a 

Concessão é válida por 25 anos, sendo que de 4 em 4 anos o IBAMA exige novas condicionalidades 

a ser cumprida pelo Consórcio, e a Licença de Operação é válida por 4 anos, e com isso finalizou a 

reunião esclarecendo aos participantes que aqueles que se sentirem impactados deverão procurar o 

IBAMA que como órgão fiscalizador irá estabelecer ao Consórcio ações para solucioná-los. 
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ANEXO 4.43.4.4 

Fichas do Cadastro 

Socioeconômico e 

desembarque pesqueiro 



Data:

□ Itaocara/RJ □ Pádua/RJ □ Cantagalo/RJ □ Aperibé/RJ □ São Fidélis/RJ

□ Cambuci/RJ □ Carmo/RJ □ □ Pirapetinga/MG

□ Além Paraíba/MG □ Volta Grande/MG □ Estrela Dalva/MG □

Tipo:

Legenda:

Tipo:

Legenda:

□ Analfabeto □ Alfabetizado □ Pré □ Fundamental 01 □ Fundamental 02

□ Médio □ Superior □ Não estuda

□ Casado □ Solteiro □ União estável □ Desquitado/Separado □ Viúvo

Pai:

Mãe:

□ Itaocara/RJ □ Pádua/RJ □ Cantagalo/RJ □ Aperibé/RJ □ São Fidélis/RJ

□ Cambuci/RJ □ Carmo/RJ □ □ Pirapetinga/MG

□ Além Paraíba/MG □ Volta Grande/MG □ Estrela Dalva/MG □

□ Arrendatário □ Caseiro □ Comodatário □ Empregado □ Ilheiro

□ Morador □ Parceiro □ Porcenteiro □ Posseiro □ Proprietário

□ Meeiro □ Ocupante □ Não se Aplica □ Mão de obra familiar □ Caso Especial

RG: CPF: Data Nascimento:

Naturalidade: Estado:

Escolaridade:

Telefone: E‐mail:

Tipo:

Legenda:

Foto 03 Foto 04

Data Hora Coordenadas Data Hora Coordenadas

Mapa georreferenciado

Arquivos de fotográficos

Foto 01 Foto 02

Data Hora Coordenadas

□ Moradia                □ Pescador/Família       □ Documentos

□ Local de Pesca     □ Outra

Hora Coordenadas

□ Moradia                □ Pescador/Família       □ Documentos

□ Local de Pesca     □ Outra

Data

Legenda:

□ Moradia                □ Pescador/Família       □ Documentos

□ Local de Pesca     □ Outra
Tipo:

□ Moradia                □ Pescador/Família       □ Documentos

□ Local de Pesca     □ Outra

Nº do cadastro:

Município onde está sendo feito o 

cadastro:
Campos dos Goytacazes/RJ

Outro: 

Setor

Coordenadas GPS Moradia:      X:       °        '        "             Y:        °          '          "  Local de Pesca:      X:       °        '        "             Y:        °          '          " 

CADASTRO DOS PESCADORES DE ITAOCARA E REGIÃO

QUESTIONÁRIO SOCIOECONÔMICO E DESEMBARQUE PESQUEIRO

INFORMAÇÕES CADASTRAIS

Nome do Responsável Técnico: Nome do Entrevistador:

DADOS PESSOAIS

Nome do entrevistado: Data:

CADASTRO SOCIOECONÔMICO DO PESCADOR

CEP:

ELIGIBILIDADE POSSE DE TERRA

Modalidade de posse de área

Est. Civil:

Nome do cônjuge ou parceiro:

Filiação:

Endereço:

Cidade onde reside: Campos dos Goytacazes/RJ

Outro: 

Distrito:
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□ Sim □ Não

□ Nenhuma □ Agricultura de Subsistência □ Agricultura Comercial □
Agricultura Mercado 

Informal □ Artesanato

□ Pecuária de Corte □ Pecuária Leiteira □ Extrativismo mineral □ Extrativismo vegetal □ Comércio

□ Fábrica ou laticínio □ Avicultura □ Suinocultura □ Psicultura □ Apicultura

□ Olericultura □ Locação □ Doces □ Silvicultura □ Outra

□
Pesca comercial 

industrial □
Pesca Profissional 

Artesanal □ Pesca amadora recreativa □ Pesca amadora esportiva □ Pesca para subsistência

□ Menos de 1 ano □ 1 a 5 anos □ 5 a 10 anos □ 10 a 15 anos □ Mais de 15 anos

□ Carteira Assinada □ Sem registro formal □ Autônomo

□ Contribuição com folha □
Contribuição como  

autônomo □ Não contribuo mais □ Nunca contribuí

□ De 1 a 2 dias □ De 3 a 4 dias □ De 5 a 6 dias □ 7 dias

□ Sim □ Não

□ Associação

□ Colônia

□ Sindicato

□ Cooperativa

□ Sempre □ Às vezes □ Não participa □ Não respondeu

□ Sim □ Não

□ Carteira Assinada □ Sem registro formal □ Contrato como autônomo □ Não sabe dizer

□ □

□ □

□ □ No Rio Pomba □ Rio Pirapetinga □ Outro

□ Sim □ Não □ Sim □ Não

□ Barco a remo □ Barco a motor □ Não tem barco

□ Caximbau ou cascudo □ Lambari □ Carpa □ Dourado □ Bagre

□ Mandi □ Piau □ Piabanha □ Robalo □ Tucunaré

□ Tainha □ Tilápia □ Traíra □

□
Não, nenhuma das duas 

espécies □ Sim, lagosta □ Sim, camarão □ Sim, as duas espécies

□ Rede □ Tarrafa □ Espinhel □ Gaiola □ Outro: qual?

□ Caximbau ou cascudo □ Lambari □ Carpa □ Dourado □ Bagre

□ Mandi □ Piau □ Piabanha □ Robalo □ Tucunaré

□ Tainha □ Tilápia □ Traíra □

□ Peixarias □ Bares □ Hotéis □ Restaurantes □ Moradores

□ Revendedores □ Prefeituras □

□ Solta □ Vende □ Recria □ Consome □ Outros

□ 5 a 10 □ 10 a 15 □ 15 a 20 □ 20 a 25 □ 25 a 30

□ 30 a 40 □ 40 a 50 □ mais de 50

□ Sim □ Não

□ 0 a 2 □ 2 a 4 □ 4 a 8 □ 8 a 12 □ 12 a 16

□ 16 a 20 □ 20 a 24 □ mais de 24

□ Armazenamento □ Assistência técnica □ Baixa produtividade □ Comercialização □ Crédito e financiamento

□ Mão de obra □

□
Completamente 

poluído □ Razoavelmente poluído □ Pouco poluído □ Não poluído □ Não sabe dizer

□ Esgoto industrial □ Esgoto doméstico □ Lixo doméstico □ Animais mortos □ Defensivos agrícolas

OCUPAÇÃO

Ocupação Principal:

Atividade de pesca lei 11959/2009 art. 8º

Tempo de experiência profissional

Regime de trabalho

Residente na propriedade?

Tipo de atividade econômica ou 

produtiva na área

□  Sim    □  Não
Nome:

Nome:

Periodicidade que participa de reuniões 

ligadas ao associativismo?

Participa de outras entidades ligadas à 

pesca:
Caso positivo, o nome da entidade:

Recolhe a contribuição para a 

Previdência Social?

Dias da semana envolvido em atividades de pesca (preparação, pesca, 

processamento, comercialização e manutenção de equipamentos)

Possui licença de Pesca: Caso positivo, o nº do registro:

Participa ou tem filiação com 

associativismo vinculado a pesca?

Nome:

Nome:

Trecho do Rio Paraíba do Sul onde pesca:

À montante da UHE Ilha dos Pombos Entre a UHE Ilha dos Pombos e o reservatório da UHE Itaocara I

Entre a UHE Itaocara I e a Barra do Rio Pomba Entre a Barra do Rio Pomba e São Fidélis

A jusante de São Fidélis

ATIVIDADES ECONÔMICAS

Se você fosse escolher considerando as vantagens e benefícios, qual regime 

de trabalho você escolheria?

Coordenadas:
Local onde realiza a atividade principal (inclusive nas áreas de exercício das 

atividades):

Também pesca lagosta ou camarão?

Quais são os seus instrumentos de 

pesca?

Outros: quais?

Você mesmo fabrica suas redes?

Qual o seu tipo de embarcação?

Aproximadamente, qual é renda semanal 

com a atividade da pesca?
R$ Data base do IPCA no cadastro:

□ JAN/2016          □ FEV/2016            □ MAR/2016       □ ABR/2016     

□ MAI/2016          □ JUN/2016           □ JUL/2016          □ ...... 
Índice IPCA:

Pesca embarcado?

Quais são as 4 espécies de peixes mais 

pescadas no Rio?

A que você atribui a poluição do Rio 

Você tem dedicado mais tempo para conseguir a mesma quantidade de pescado?

A cada dia de pesca seu ou de sua 

equipe, em média, quantos quilos são 

capturados por pescador?

Principais dificuldades com a atividade 

da pesca

Você considera que o Rio Paraíba Sul 

está:

Qual espécie pescada por você  é mais 

valorizada?

Para quem você vende os peixes 

pescados?

O que você faz com o pescado pequeno?

Quantos quilos de peixe, em média, você 

comercializa por semana?

Outro:

Outra: 

Outros:

Biomassa por esfoço de pesca:
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□ Acidentes industriais □ Construções de UHE's □

□ Tem aumentado □ Tem diminuído □ Mantém‐se inalterado □ Não sabe dizer

□ Sim □ Não □

□ Sim □ Não □ Sim □ Não

□ Sim □ Não

□
Vai desaparecer por falta 

de peixe □
Vai piorar porque o 

número de pescadores 

vai aumentar
□

Vai continuar, porque o 

governo vai tomar 

providências
□

Vai continuar, porque alguém 

vai fazer alguma coisa

□ Agricultura □ Agricultura de subsistência □ Avicultura □ Olericultura □ Pecuária de corte

□ Pecuária leiteira □ Silvicultura □ Abatedouro □ Biscoitos □ Cerealista

□ Confecção □ Curtume □ Doces □ Fecularia □ Laticínio

□ Artesanato □ Areal □ Garimpo □ Pedreira □ Apicultura

□ Suinocultura □ Comércio □ Psicultura □ Extrativismo □ Nenhuma

□ Sim □ Não

Marido/Esposa Filhos/Filhas Cunhados/cunhadas Genros/Noras Irmãos/Irmãs

Pai/Mãe Sobrinhos/Sobrinhas Tios/Tias Netos/Netas Avôs/Avós

Bisnetos/Bisnetas Sem parentesco

□ Sim □ Não

Em escola pública Em escola particular

Quantidade:

Valor total:

Quantidade:

Valor total:

Quantidade:

Valor total:

□ Bolsa família □ Pró‐jovem □ Brasil Carinhoso □
Benefício de Prest. 

Continuada BPC □ Defeso

□
Programa Aquisição 

Alimentos PAA □ Bolsa‐verde □ Nenhum auxílio □

Índice IPCA:Valor total aproximado da renda familiar: R$

Você conhece a legislação da pesca?

Você trocaria o trabalho com a atividade da pesca por outro tipo atividade 

com renda igual ou maior?
Se positivo, qual?

Paraíba do Sul?
Outras:

Nos últimos anos, o número de 

pescadores:

Você possui Carteira da Secretaria  

Especial de Aquicultura e Pesca – SEAP?
Caso positivo, o nº da carteira:

Você conhece os direitos 

trabalhistas?

Outras fontes de renda:

Acesso às politicas públicas de incentivo 

à produção:
Se positivo, qual?

O que você acha que acontecerá com o futuro da atividade da pesca na 

região?

Número de membros que auxiliam na atividade pesqueira:

DADOS DA FAMÍLIA

Valor total:

Quantidade:

Valor total:

Em outro tipo de escolaNúmero de Membros que estudam:

Existem mais pescadores na família? Se sim, quantos?

Nº de Membros na residência: Nº de filhos menores de 18 anos:

Especificar em números:

Data base do IPCA:

Outro:

% da renda do pescador em relação renda total da família: %
% da renda da renda familiar que é provida da pesca em relação 

renda total da família:
%

□ JAN/2016          □ FEV/2016            □ MAR/2016       □ ABR/2016     

□ MAI/2016          □ JUN/2016           □ JUL/2016          □ ...... 

Com rendimentos da 

comercialização do pescado

Pensões,  aposentadorias ou outros 

benefício da previdência

Outros rendimentos de trabalho não 

assalariado

Quantidade:

Valor total:

Quantidade:Número de membros que têm renda própria e valor total aproximado por 

categoria

(exceto o pescador que já foi cadastrado)

Com rendimentos do mercado informal ou 

autônomo

Trabalho assalariado

Pensão alimentícia

Membros da família recebem algum 

auxilio governamental?
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□ Própria quitada □ Própria financiada □ Herança em inventário □ Herança sem inventário □ Alugada

□ Cedida □ Apossada □ Outro: qual?

□ Sim □ Não

□ Alvenaria □ Madeira □ Pau a pique □ Outro

□ Sim □ Não

□
Programa Saúde da 

Família □ Posto médico □ UPA □ Hospital Público □ Hospital privado

□ Plano de saúde □ Não respondeu

□ Cisterna □ Concessionária local □ Córrego □ Nascente □ Poço artesiano

□ Rio ou ribeirão □ Caminhão pipa □
Poço artesiano 

comunitário □ Nenhuma

□ Sim □ Não

□ Ampla □ Cemig □ Energisa □ Light □ Outro

□ Rede local □ Solo/Vala □ Despejado no rio □ Fossa séptica □ Fossa negra

□ Não tem □ Não sabe

□ Coleta pública □ Enterrado □ Queimado □ Lançado no rio □ Lançado no solo a céu aberto

□ Não tem □ Não sabe

□ Asfalto □ Rio □ Terra □

□ Bom □ Regular □ Ruim

□ Telefone □ Rádio □ TV □ Internet □ Jornal

□ Outro: 

DIAGNÓSTICO SOCIAL

GRÁFICOS

Gráfico de pizza Gráfico de pizza

Renda do pescador X renda total familiar Renda familiar provida da pesca X renda total familiar

Gráfico de barras definir

Kg de peixes por tipo de peixe comercializado por semana definir

Observações gerais do cadastro:

Área construída (m²):

CONDIÇÕES DE MORADIA

Casa:

Captação da água:

Acesso à energia elétrica?

Nº Cômodos da casa:

Possui lage?

Tipo de construção:

Condições da via de acesso::

Meios de comunicação:

Concessionaria de energia:

Destinação do  esgoto:

Destinação do lixo:

Via de acesso:

Possui água para consumo?

Meio de acesso à saúde:
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Cadastro:

Quantidade

apurada (kg)

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

0

Legenda:

□ Peixarias □ Bares □ Hotéis □ Restaurantes □ Moradores

□ Revendedores □ Prefeituras □

CADASTRO DOS PESCADORES DE ITAOCARA E REGIÃO

QUESTIONÁRIO SOCIOECONÔMICO E DESEMBARQUE PESQUEIRO

Nome do entrevistado:

Data base do valor de mercado do 

pescado:

□ 2016     □ 2017     □ 2018

□ 2019     □ 2020     □ 2021

Data base do IPCA no 

desembarque:

□ JAN/2016          □ FEV/2016            □ MAR/2016       □ ABR/2016     

□ MAI/2016          □ JUN/2016           □ JUL/2016          □ ...... 
Índice IPCA:

DESEMBARQUE PESQUEIRO

VISITA 01

Data: Forma de relização do desembarque: □ In loco               □  Escritório

Espécie de peixe pescada Forma de comercialização
Valor de venda por Kg informado 

(R$)

Valor total da venda informado 

(R$)
Valor de venda total de mercado (R$)

Caximbau ou cascudo
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Mandi
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Tainha
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Lambari
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Piau
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Tilápia
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Carpa
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Piabanha
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Traíra
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Dourado
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Robalo
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Bagre
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Tucunaré
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Renda do cadastro do pescador atualizada pelo IPCA R$ Renda da família provida da pesca atulizada pelo IPCA considerando a 

nova renda apurada
R$

Renda total da família informada no cadastro atualizada pelo IPCA R$

outros:
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Total de biomassa (kg): Valores totais (R$) R$ R$

Legenda:

Para quem o pescado é vendido?

(apurado no desembarque)
Outro:

Para quem o pescado era vendido?

(informado no cadastro)

Arquivos de fotográficos

Foto 01 Foto 02

Data Hora Coordenadas Data Hora Coordenadas

Renda do pescador X renda total familiar (atualizada) Renda familiar provida da pesca X renda total familiar (atualizada)

Gráfico de barras Gráfico de barras

comparação (cadastro x desembarque) de biomassa (Kg) de peixes por tipo comercializado por semana Biomassa (kg) por tipo de peixe

Observações:

GRÁFICOS

Gráfico de pizza Gráfico de pizza

PARECER TÉCNICO SOBRE O DESEMBARQUE
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Cadastro:

Quantidade

apurada (kg)

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

□

0

Legenda:

□ Peixarias □ Bares □ Hotéis □ Restaurantes □ Moradores

□ Revendedores □ Prefeituras □

Nome do entrevistado:

Data base do valor de mercado do 

pescado:

□ 2016     □ 2017     □ 2018

□ 2019     □ 2020     □ 2021

Data base do IPCA no 

desembarque:

□ JAN/2016          □ FEV/2016            □ MAR/2016       □ ABR/2016     

□ MAI/2016          □ JUN/2016           □ JUL/2016          □ ...... 
Índice IPCA:

VISITA 02

Data: Forma de relização do desembarque: □ In loco               □  Escritório

Espécie de peixe pescada Forma de comercialização
Valor de venda por Kg informado 

(R$)

Valor total da venda informado 

(R$)
Valor de venda total de mercado (R$)

Caximbau ou cascudo
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Mandi
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Tainha
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Lambari
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Piau
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Tilápia
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Carpa
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Piabanha
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Traíra
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Dourado
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Robalo
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Bagre
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Tucunaré
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Renda do cadastro do pescador atualizada pelo IPCA R$ Renda da família provida da pesca atulizada pelo IPCA considerando a 

nova renda apurada
R$

Renda total da família informada no cadastro atualizada pelo IPCA R$

outros:
□ Filetado          □ Limpo

□ xxxxx               □ yyyyy
R$ R$ R$

Total de biomassa (kg): Valores totais (R$) R$ R$

Arquivos de fotográficos

Foto 01 Foto 02

Data Hora Coordenadas Data Hora Coordenadas

Observações:

GRÁFICOS

Gráfico de pizza Gráfico de pizza

Legenda:

Para quem o pescado é vendido?

(apurado no desembarque)
Outro:

Para quem o pescado era vendido?

(informado no cadastro)

PARECER TÉCNICO SOBRE O DESEMBARQUE

VISITA ...

Renda do pescador X renda total familiar (atualizada) Renda familiar provida da pesca X renda total familiar (atualizada)

Gráfico de barras Gráfico de barras

comparação (cadastro x desembarque) de biomassa (Kg) de peixes por tipo comercializado por semana Biomassa (kg) por tipo de peixe
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UHE ITAOCARA S.A. 
PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL - PGA 

RELATÓRIO CONSOLIDADO FASE PRÉ OBRA                

   

 

Usina Hidrelétrica Itaocara S.A.                                                                                                                                UHE Itaocara I 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Matriz: Avenida Marechal Floriano, n. 168, 2º andar, Parte, Bloco 1, Corredor D, Centro – Rio de Janeiro / RJ – CEP 20.080-002 
Filial: Rua Marechal Floriano Peixoto, n. 152, Jardim da Aldeia – Itaocara / RJ – CEP 28.570-000 – 0800-282-2974 

                                       

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 4.43.4.5 

Ata de aprovação do 

questionário pelo IBAMA 
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